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CONGRESSO NACIONAL------. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item I, da Constituição, e.eu, José Fragelli, Presi­

dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 13, DE 1985 

Aprova o texto dos Protocolos Adicionais à Constituição da União Postal Universal (UPU), negociados no 
Congresso do Rio de Janeiro, de 1979. 

Art. I• É aprovado o texto dos Protocolos Adicionais à Constituição da União Postal Universal (UPU), negociados 
no Congresso do Rio de Janeiro, de 1979. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Protocolos Adicionais à Constituição 
da Uniilo Postal Universal 

SEGUNDO PROTOCOLO ADICIONAL 
À CONSTITUIÇÃO DA 

UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 

(Lausanne, 1974:) 

!NDICES DAS MATtoRIAS 

Artigos 

I -(Artigo 2 t Modificado) 
Despesas da União - Contribuição dos países­
membros 

11 - Escolha da classe de contribuição 

111 -Adesão ao Protocolo Adicional e aos outros atos 
da União 

IV- Entrada em vigor e duração do Protocolq AdiciO­
nal à Constituição d~ União Postal Universal 

SEGUNDO PROTOCOLO ADICIONAL 
À CONSTITUIÇÃO DA 

UNIÃO PoSTAL UNIVERSAL 

Os plenipotenciários dos Governos dos países~ 
membros da União Postal Universal, reunidos em Con~ 
gresso em Lausanne, tendo em vista o artigo 30, § 2Y, d8 
Constituição da União Postal Universal, concluída em 
Viena a 10 dejulhode 1964, adotaram, sob reserva dera~ 
tifícação, as seguirites-alterações à referidá. Constituição. 

ARTIGO L 
(Artigo 21 - Modificado) 

Despesas da União - Contribuição dos Países-Membros 

ARTIGO I! 
Escolha da classe de contribuição 

(Entrada em vigor do Artigo }9, § 3'>') 

ARTIGO 111 
Adesão ao ProJoa~lo Adicional 

e aos outros atos da União 

------r~--os paiSes~membros que. não assinaram o presente 
Protocolo podem a ele aderir em qualquer tempo. 

2. Os Pafses~membros que participaram dos atos re~ 
novados pelo Congresso, mas que nlio os assinaram, são 
obrigados a eles aderir nO- menor prazo possível. 

3. Os instrumentos de adesão, relativos aos casos 
mencionados nos§§ )9 e 2Q, são dirigidos pela via diplo~ 
mâtica ao Governo do país~sede, que notifica esse depó­
sito aos países~membros. 

ARTIGO IV 
Entrada em vigor e duraçio do Protocolo Adicional 

À Constituição da União Postal Universal 

o-preSente ProtOcolo Adicional serâ posto em exe­
cução em IQ de janeiro de 1976 e permanecerá em vigor 
por tempo indeterminado. 

Em fé do que, os plenipotenciários dos Governos dos 
países-membros redigiram o presente Protocolo Adicio­
nal que terá a mesma rorça e o mesmo valor como se es~ 
tas disposições estivessem inseridas no próprio texto da 
Constituição e o assinaram em um exemplar, que ficará 
depositado nos arquivos do Governo do país-sede da 
União. Uma _cópia será remetida a cada parte pelo Go­
verno_ do país-sed~; do Congresso. -

Concluído em Lausanne, em 5 de julho de 1974 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

DiretorMGerol do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

Faço saber que o Senado_Federal aprovou, nos termos_ 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 17, DE 1985 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a elevar, tem­
porariamente, em Cr$ 517.422.174.898 (quinhentos e 
dezessete bilhões, quatrocentos e vinte e dois milhões, 
cento e setenta e quatro mil, oitocentos e noventa e 
oito cruzeiros) o montante de sua dMda consolidada. 

Art. l'i' É o Estado de Minas Gerais autorizado a 
elevar, temporariamente, os parâmetros estabelecidos 
pelos itens I, 11,1 Il e IV do art. 2' da Resolução n~' 62, de 
28 de outubro de 1975, com as alterações da Resolução 
n~ 93, de li de outubro de 1976, ambas do Senado Fede­
ral, de modo a permitir o registro de uma emissão de 
23.401.692 Obrigações -do Tesouro d.o Estado de Minas 
Gerais- TIPó Reajustâvei(ORTM), equivalente a .Cr$ 
S 17.422.174.898 (quinhentos e dezessete bilhões, quatro­
centos e vinte e dois milhões, cento e setenta e quatro 
mil, oitocentos e noventa e oito cruzeiros);considerado o 
valor nominal do título de CrS 22.110,46 vigente em de­
zem bro de 1984, destinada ao financiamento do Progra­
ma de Trabalho daquele Estado, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 19.85.- Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 18, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cotla (SP) a 
contratar operaçílo de crêdito no valor de CrS 
10.720.200.000 (dez bilhões, setecentos e vinte mi· 
lhões e duzentos mil cruzeiros). 

Art. J9 É a Prefeitura MuniCipal de Co fia, Estado de 
São_Paulo, nos termos do artigo 29 da Resolução n9 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
10:120.200.000 (dez bilhões, setecentos e vinte milhões e 
duzentos mil cruzeiros), correspondente a 600.000 UPC, 
considerado o valor nominal da UPC de CrS 17.867, vi~ 
gente em outubro de 1984, junto ao Banco do Estado de 
São Paulo S.A., este _na qualidade de agente financeíio 
do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado à 
execução de obras do Projeto CURA, no Município, 
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obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 
- Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 
Senado Federal, em 28 de junho de 1985 . .....- S_enadpr_ 

José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 19, DE 1985 . 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu, 
-Estado de Sio Paulo, a realizar operação de emprés­
timo externo, no valor de US5 4,000,000.00 (quatro 

-milhões de d61ares americanos). 

Art.-19 1:: a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu, 
Estado de_São Paulo, autorizada a realizar, com a garan­
tia da União, uma operação de empréstimo externo, no 
valor de U&l 4,000,000.00 (quatro milhões de dólares 
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto ao grupo financiador a ser indicado, destiDa­
da a financiar o programa de trabalho daquele Municí­
pio. 

Art. -29 A operação realizar-se-â nos molde,s aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
Cõildiçôes creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministêrio da Fazenda, em articulação com o Banco 
central do Brasil, nos tennos do art. ]9, item 11, do De­
creto n\0 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de-

- mais exigências dos órgãos encarregados da execução da 
política econôniico-finanCeirã do Governo Federal, e, 
ainda, as disposições da Lei Muriicipal n9 1.893, de4 de 
dezembro de 1984. 

Art. 3Y Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

· Senado Federal, em 28 de junho de 1985 . ....,Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tennos 
do a~t. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Jo"sé Frag'elli, 
Prestdente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 20, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Araputanga 
(MT) a contratar opera~ilo de crédito no valor de CrS 
640.315.909 (seiscentos e quarenta milhões, trezentos 
e quinze mil, novecentos e nove cruzeiros). 

Art. {9 ta Prefeitura Municipal deAraputanga, Es­
tado de Mato Grosso, nos termos do artigo 29 da Reso-

lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 640.315.909 (seiscentos e quarenta milhões, tre­
zentos e quinze mil, novecentos e n_ove cruzeiros), corres­
pondente a 39.599,96 Obrigações Re:;Uustãveis do Tesou­
ro Nacional (ORTN) de CrS 16.169,61, vigente em se:-­
tembro de 1984, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Sócial~ __ FAS, destinada à implantação de 
galerias pluviais, meios-fios e-sãi'jetas, nO Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. "29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. _ _ 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985. -Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 21, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de d61ares ame­
ricanos). 

Art. 19 É o Governo do Est\ldO deGoiâs autorizado 
a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo, no valor de US$-25,000,000.00 (vin­
te e cinco milhões de dólares americanos) ou o equiva­
lente em outras moedas, de principal, junto ao grupo fi­
nanciador a ser indicado, destinada a financiar o progra­
ma rodoviârio daquele Estado. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições credifícTãS-da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do arti_go 1 'i', item JI, do Decre­
to n9 74.1 S7,_de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica_econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, 
as dísposições da Lei Estadual n9 9. 723, de 5 de junho de 
1985. 

Art. 3~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

SenadO Federal, em 28 de junho de 1985.- Senador 
_ JQsé Fragelli, Presidente. 
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Faço saber_ que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 22, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Alegre, Estado 
do Espírito Santo, a contratar operaçio de crédito no 
valor de CrS: 30.817.175 (trinta milhões, oitocentos e 
dezessete mil, cento e setenta a cinco cruzeiros). 

Art. (9 1:. a Prefeitura Municipal de Alegre, Estado 
do Espírito Santo, nos termos do artigo 29 da Resolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar urna operação de crêdito no valor de 
CrS 30.817.175 (trinta milhões, oitocentos e dezessete 
mil, cento e setenta e cinco cruzeiros) correspondente a 
1.905,87 ORTN, considerado o valor nominal daORTN 
de CrS 16.169,61 (dezesseis mil, cento e sessenta e nove 
cruzeiros e sessenta e um centavos), vigente em setembro 
de 1984, junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS, destinada à aquisição de equipamentos 
para a coleta de lixo, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 21' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985. -Senador 
José Fragellit Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 23, DE 1985 

Autoriza o Estado de Santa Catarina a elevar em 
Cr$ 30.371.297.614 (trinta bilhões, trezentos e seten­
ta e um milliàes, duzentos e noventa e sete mil, seis­
centos e quatorze cruzeiros) o montante de sua dbida 
consolidada. 

Art. l"' b o Governo do Estado de Santa Catarina 
autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro esta­
belecido no item 111 do artigo 21' da Resolução n"' 62, de 
28 de outubro de 1975, modificada pela de n"' 93, de 11 de 
outubro de 1976, ambas do Senadº Federal, de modo a 
permitir o registro de uma emissão de 1.878.295 Obri­
gações do Tesouro do Estado de Santa_ Catarina- Tipo 
Reajustável (ORTC); equivalente a CrS 30.371.297.614 
(trinta bilhões, trezentos e setenta e um milhões, duzen­
tos e noventa e sete mil, seiscento~ e quatorze cruzeiros), 
considerado o valor nominal do título de CrS 16.169,61, 
vigente em setembro de 1984, destinada ao giro de parte 
de sua dívida consolidada interna intralímite mobiliária, 
vencível durante o exercício de 1985, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985. -Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Co_nstituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a ·seguinte 

RESOLUÇÃO N• 24, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
U&l: 11,000,000.00 (onze milhões de dólares america­
nos). 

Art. {9 .t: o Governo do Estado _de Santa Catarina, 
em caráter excepcional, autorizado a realizar, com ga­
rantia da União, uma operação de empréstimo externo, 
no valor deUS$ 11,000,000.00 (onze milhões de dólares 
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto a grupo financiad_or a ser indicado, destinada 
à liquidação de débitos externos vencidos nos exercícios 
de 1983 e 1984. 
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Art. 2' A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da __ operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos terril(\S do art. l', item 11, do Decreto 
n"' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, 
as disposições da Lei Estadual n"' 6.470, de 30 de no­
vembro de 1984, autorizadora da operação. 

Art. 31' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985. -Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José FrageUi, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 25, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
realizar operaçio de empr&timo externo, no valor de 
USS 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares 
americanos). 

ArL li' E. o Governo do Estado de Pernambuco au­
torizado a realizar, com a garantia da União, uma ope­
ração de empréstimo externo no valor de USS 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares america­
nos) ou o equivalente em outras moedas, de principal, 
junto a grupo financiador a ser indicado, destinada a fi­
nanciar o programa de refinanciamento da dívida exter­
na daquele Estado. 

Art. 2"' A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuada pelo Mi­
nistéiro da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do. Brasil, nos termos do art. 1"', item 11, do Decreto n"' 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei Estadual n"' 9.57:3, de 8 de novembro de 
1984, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
--publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985. --Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incisO VI, da Constituição, e eu, Josê Fragelli, 

--Presidente, promulgo a seguinte _ 

RESOLUÇÃO No 26, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande dO­
Sul a elev~:r em Cr$ 252.255.850.210 (duzentos e dn­
qtienta e dqis bilhões, duzen(os e dnqUenta e dnco mi­
lhões, oitoc_entos e cinqüenta mil, duzentos e dez cru­
zeitos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. (9 'E. o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul autorizado a elevar, tem poriam ente, o parâmetro es­
tabelecido pelo item 111 do artigo 2"' da Resolução n"' 62, 
de 28 de outubro de 1975, modificada pela de n993, de 11 
de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de modo 
a permitir o registro de uma emissão de 11.408.892 Obri­
'gações do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul, 
tipo Reajustável (ORTE - RS), equivalente a Cr$ 
252.255.850.210 (duzentos e cinqUenta e dois bilhões, du­
zentos e cinqüenta e cinco milhões, oitocentos e cinqüen­
ta mil, duzentos e dez cruzeiros), considerado o valor n_o~ 
minai do título de CrS 22.110,46, vigente em dezembro 
de 1984, destinada ao giro da dívida consolidada interna 
mobiliáría, vencível no exercício de 1985, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor- na data de sua 
_publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- Senador 
0
_José Fragelli, presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 27, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 
prestar garantia à Companhia do Metropolitano de 
Síio Paulo (METRÓ) em operaçio de crédito no va­
lor de Cri 96.291.000 (noventa e seis milhões, duzen­
tos e noventa e um mil cruzeiros). 

Art. I"' t=: o Governo do Estado de São Paulo autori­
zado a elevar, temporariamente, os parâmetros estabele­
cidos nos itens I e 111 do art. 21' da Resoluç'ào n"' 62, de 28 
4~ outubro de 1975, modificada pela de n' 93, de 11 de 
q_utubro de 1976~ ambas do Senado Federal, de modo a 
permitir a prestação de garantia à Companhia do Metro­
politano de São Paulo (METRO), em operação de crédi­
to junto à Financiadora de Estudos e Projetos - FI­
NEP, no valor de CrS 96.291.000 (noventa e seis milhões, 
duzentos e noventa e um mil cruzeiros), destinada à Pes­
quisa de modelos de análises de informações colhidas 
durante a escavação de túneis singelos da extensão Norte 
do Metrô, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985. -Senador 
~osé Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do_art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 28, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lbiúna, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito nova­
lor de CrS 5.360.100.000 (cinco bilhões, trezentos e 
sessenta milhões e cem mil cruzeiros). 

Art. 1"' 1:: a Prefeitura Municipal de lbiúna, Estado 
de São Paulo, com base no que estabelece o artigo 2"' da 
Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar, junto à Caixa Econômi­
ca do Estado de São Paulo S.A., esta na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação -
BNH, operação de crêdito no valor de Cr$ 5.360.100.000 
(cinco bilhões~ trezentos e sessenta milhões e cem mil 
cruzeiros), correspondentes a 300.000 UPC, considera­
do o valor da UPC de Cr$ 17.867, vigente em outubro de 
1984, destinada à execução de obras do Projeto CURA, 
no Município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Josê Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 29, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 
prestar garantia à Companhia do Metropolitano de 
Silo Paulo (METRÚ) em operaçio de crédito nova­
lor de Cr$ 51.868.928.114 (cinqüenta e um bilbões, 
oitocentos e sessenta e oito milbões, novecentos e vin­
te e oito mil, cento e quatorze cruzeiros). 

Art~ I"' f: o Governo do Estado de São Paulo autori­
zado a elevar temporariamente os parâmetros estabeleci­
dos nos incisos I e I li do a'tt.igo 29 da Resolução n' 62, de 
28 de outubro de 1975, modificada pela den9 93, de 11 de 
outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de modo a 
permitir prestar garantia à Companhia do Metropolita­
no de São Paulo (METRO) em operação de crédito jun­
to ao Banco Nacional dp Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES, no valor de Cr$ 51.868.928.114 (cin­
qilenta e um bilhões, oitocentos e sessenta e oito milhões, 
novecentos e vinte e oito mil, cento e quatorze cruzeiros), 
equivalente a 2.345.900 ORTN, considerado o valor da 
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ORTN de Cr$ 22.110.46, vigente em dezembro de 1984, 
destinada à implantação do Sistema Intermunicipal do 
19 Módulo do Programa de Ação Imediata de Trólebus 
na Região Metropolitana de São Paulo, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central d_o Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 21' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985- Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 30, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guarujá, Esta­
do de Sio Paulo, a contratar operação de crédito, no 
valor de CrS 7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos e 
cinqüenta e dois milhões, oitocentos e dois mil cruzei­
ros). 

Art. I'~ I:: a Prereitura Municipal deGuarujá, Estado 
de São Paulo, nos termos do actigo 2'~ da Resolução n'~ 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fedeta_l, autori­
zada a contratar operação de crédito, no valor de CrS 
7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos e cinqOenta e 
dois milhões, oitocentos e dois mil cruzeiros), correspon­
dente a 600.000 UPC, considerado o valor nominal da 
UPÇ de Cr$ 13.254,67, vigente em julho de 1984,junto à 
Caixa Econômica -do Estado de São PauiQ S.A., esta na 
qualidade de agente financeiro do Banço Nacional da 
Habitação - BNH, destinada à execução de obras do 
Projeto CURA no Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. __ _ 

Art.2~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
, publicação._ _ _ 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inCiso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a·seguinte 

RESOLUÇÃO N• 31, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a rea­
lizar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 45,000,000.00 (quarenta e cinco milhões de 
d6Iares americanos). 

Art. l~' É o--Governo do Estado de São Paulo autori­
zado a realizar, com a garantia da União, uma operação 
de empréstimo exteirio, no" valor de US$ 45,000,000.00 
(quarenta e cinco milhões de dólares americanos) ou 
~quivalentes em outras moedas, de principal, J·unto a 
grupo financiador a ser indicado, destinada a financiar 
programa de infrã-estrutura econômico-social na área de 
transporte ferroviário daquele Estado. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministêrio da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do artigo 1~>, item 11, do Decre­
to n'~74.157, de6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da poli­
tica econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, 
as disposições da Lei Estadual n~' 3.570, de 16 de outubro 
de 1982, autorizadora da operação. 

Art. 3'~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federá!, em 28 de junho de 1985. -Senador 
José Fragelll, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termôs 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 32, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campinas, Es­
tado de São Paulo, a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte mi­
lhões de dólares americanos). 

Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Campinas, Esta­
do de São Pauto, autorizada a realizar, com a garantia 
da União, uma operação de empréstimo externo, nova­
lor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares ame­
ricanos) ou o equivalente em outras moedas, de princi­
pal, junto a grupo financeiro a ser indicado, destinada a 
financiar o. programa de trabalho daquele Município. 

Art. . 29 A operação realizar-se-á nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 19, item 11, do De­
creto n~' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as' de­
mais exigências dos órgãos encarregados da execução da 
política econômico-financeiia do Governo Federal, e, 
ainda, as disposições da Lei Municipal n9 5.529, de 11 de 
dezembro de 1984, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 
_SenadO Federal, em 28 de junho de 19~5. --Senador 

-José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 33, DE 1985 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a elevar em 
Cr$ 75.338.274.875 (setenta e cinco bilhões, trezentos 
e trinta e oito milhões, duzentos e setenta e quatro 
mil, oitocentos e setenta e cinco cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

ArL h~ É o Estado de Minas Gerais aUtorizado a 
elevar, tempo"raríamente, o parâmetro estabelecido no 
item IH de art. 21' da Resolução n~ 62, de 28 de outubro 
de 1975, ·modificada pela de n~' 93, de li de _outubro de 
1976, ambas do Senado Federal, a fim de registrar uma 
emissão de 3.407.359 Obrigaçõ-es Reajustáveis do Tesou­
ro do Estado de Minas Gerais, equivalente a Cri 
75.338.274.875 (setenta e cinco bilhões, trezentos e trinta 
e oito milhões, duzentos e setenta e quatro mil, oitocen-

- tos e setenta e cinco cru~eiros), consiçierado o valor no­
minal do título de Cr$ 22.110,46, vigente em dezembro 
de 1984, destinada à complementação do giro de sua 
dfvida consolidada interna mobiliária, venCível durante 
o corrente exercício, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 21' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação._ 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 34, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul a realizar operação de empréstimo externo, no va­
lor de USS 15,800,000.00 (quinze milhões e oitocen­
tos mil dólares americanos). 

Art. 19 to GovernO do Estado do Mato Grosso do 
Sul autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo, no valor_ de US$ 
-15,800,000.00· (quinze rriilhões e oitocentos mil dólares 
ameriCanos) ou o equivalente em outras moedas. de prin­
cipal, junto agrupo fin"anciador a ser indicado, destinada 
a financiar a liquidação de compromissos externos já 
existentes em 1984. 

A~t_. 2'~ _A operação realizar-se-á. nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive-o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
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Ministéfio da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
, trai do Brasil, nos termos do art. 1~>, item 11, do DeCreto 
, n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 

exigências dos órgãos encarregados da execução da polf­
tica econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, 
as disposiçõi:s da Lei EStadual n9l89, de 18 de dezembro 
de 1980, autorizadora da operação. 

Art. 3~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985. ~Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos ter· 
mos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José 
Fragelli, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 35, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ferraz deVas­
concelos, Estado de São Paulo, a contratar operaçlo 
de crédito no valor de Cr$ 7.146.800.000 (sete bi­
lhões, cento e quarenta e seis milhões e oitocentos mil 
cruzeiros). 

Art. 19 f: a Prefeitura Municipal de Ferraz deVas­
concelos, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 29 
da Resolução n'~93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 7.146.800.000 (sete bilhões, cento e quaren­
ta e seis milhões e oitocentos mil cruzeiros), correspon­
dente a 400.000 UPC, considerado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 17.867, vigente em outubro de 1984, junto 
ao BanCO do Estado de São Pa"ulo- S. A., este na q ualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
- BNH, destinada à execução de obras do Projeto CU­
RA, no Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art 42, ii::tciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, 

-Presi5:lente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 36, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bragança Pau­
lista, Estado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 14.659.239.000 (quatorze bi­
lhões, seiscentos e cinqüenta e nove milhões, duzentos 
e trinta e nove mil cruzeiros). 

Art. !~> f: a Prefeitura Municipal de Bragança Pau­
lista, Estado de São Pauto, nos termos do art. 29 da Re­
solução n~ 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar uma operação de crédito, 
no valor de Cr$ 14.659.239.000 (quatorze bilhões, seis­
centos e cinqUenta e nove milhões, duzentos e trinta e 
nove mil cruzeiros) correspondente a 600.000 UPC, con­
siderado o valor nominal da_ UPC de Cr$ 24.432,06, vi­
gente em janeiro de 1985, junto ao Banco do Estado de 
São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação, destinada a aplicação 
em programas do Projeto CURA, no Município, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central doBra­
sil, no respectivo process·o. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 37, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado do Amazonas a 
realizar operaçio de empréstimo externo, no valor de 
USS 79,000,000.00 (setenta e nove milhões de dólares 
americanos). 

Art. 19 ~o Governo do Estado do Amazonas auto­
rizado a realizar, com a garantia da União, uma ope-
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ração de empréstimo externo, no valor de USS 
79,000,000.00 (setenta e nove milhões de dólares ameri­
canos) ou o equivalente em outras moedas, de principal, 
junto a grupo finãnciador a ser indicado, destinada a fi­
nanciar o Programa de InvestimentOs daquele Estado, 
obedecido o seguinte cronograma: 

USS Milhões 
1985 ............•..•...•••• --~ .40,0 
1986 ................ ,. •. ····· -~~-~..19,0 

Art. 2~' A operação rhlizar-se-ã nos termos- aprova­
dos pelo Poder Exec.utivo Federal, inclusive o exame das 
condiÇÕes creditícías da operação a ser efetuada pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Ba_nco Central 
do_Brasil, nos termos do artigo l~', item 11, do Decreto n~' 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados aa execução da política 
econômico-fmanceira do_ GOverno Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei Especial n9 1.598, de 12 de julho de 1983, 
autori:zadora da operação. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 4_2, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 38, DE 1985 

Autoriza o Go,·erno do Estado do Piauí a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 
60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares america~ 
nos.) 

Art. 19 b o Governo do_E.§tado do Piauí autorizado 
a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo, no valor de USS 60,000,000.00 (ses­
senta milhões de dólares americanos) ou o equivalente 
em outras moedas, de principal, junto a grupo financia­
dor a ser indicado, destinada a financiar o programa de 
melhoria no sistema viãrio e de infra-estrutura hídrica do 
Estado, obedecido o seguinte •ronograma de contra­
tação: em 1985, US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de 
dólares americanos); em 1986, USS 30,000,000.00 (trinta 
milhões de dólares .americanos.) 

Art. 29 A operação realizar-se-â nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em a_rticulação co_m o Banco Cen­
tral do Brasil, nos terfnos do al;'tigo i"', item 11, do Decre­
to n"' 7 4.157, de 6 de junho de t 974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica econômico-financeira dQ Governo Federal, e, ainda, 
as disposições da Lei E.stad~fl} !19 3.986, Pe 28 de feverei­
ro de 1985, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vig_or na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, em 28 d.ejunho de 1985._-Sen~~or 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, JoséFragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 39, DE I98S 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jundiai, Esta~ 
do de Sã() Baulo, a contratar ope-ra~io de crédito no 
valor de Cr$10.720.200.000 (dez bilhões, setecentos e 
vinte milhõeS e duzentos mil cruzeiros). 

Art. l"' b a Prefeitura Municipal de Jundiaf, Estado 
de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito, no valor de Cr$ 
10.720.200.000 (dez bilhões, setecentos e vinte milhões e 
duzentos mil cruzeiros), correspondente a 600.000 U PC, 
considerado o valor rrominal da UPC.de Cr$ 17.867, vi­
gente em outubro de J984,jiillt0ã.O Banco do Estado de 
São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação - BNH, destinada 
à execução de obras do Projeto CURA, nó Município, 
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obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central _ 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Se.nado Federal, em 28 de junho de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente. 

-Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, JoséFragelti, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 40, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal da Limeira, Esta~ 
do de São Paulo, a contratar uma operação de crédi­
to, no valor de Cr$ 7.952.802.000 (sete bilhões, nove­
centos e cinqüenta e dois milhões e oitocentos e dois 
mil cruzeiros). 

-Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Limeira, Estado 
de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, 
de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar uma operação de crêdito, no valor de Cr$ 
7.952.802.000. (sete bilhões, novecentos e cinqUenta e 
dois milhões e _oito_centos e dois mil cruzeiros), corres­
pondente a 600.000 U:PC; considerado o valor da UPC 
de Cr$ 13.254,67, vigente em julho de 1984, junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S.A,, este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação -
BNH, destinada à execução de obras do Projeto CURA, 
no Município, obedecidas as condições adm_itidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Ni 41, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Setgipe a con­
tratar operação de crédito no valor de Cri 
S.487.433.380 (cinco bilhões, \quatrocentos e oitenta 
e sete milhões, quatrocentos e trinta e três mil, trezen­
tos e oitenta cruzeiros). 

Art. 19 É o _9overno do Estado de Sergipe, nos ter­
mos do art. 29 da Resolução n9 93, de l t de outUbrÕ de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração de crêdito no valor de Cr$ 5.487.433.380 (cinco bi­
lhões., quatrocentos e oitenta e sete milhões, quatrocen­
tos e trinta e três mil, trezentos e oitenta cruzeiros), cor- -
respondentes a 414.000 ORTN, considerado o valor da 
OR TN de Cr$ l3 .254,67, vigente em julho de 1984, junto 
à Caixa Econômica Federal, mediante utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenv.olvimento Social 
- FAS, desthút.-áO à implantação, reforço e melhoria do 
sistema: ôe abast~imento de água na Capital, obedecidas 
as condiÇões admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. · 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985. - Senador 
José FrageUi, Preside.nte. 

Faça saber que o Senado Federal.aprovou, nos termos 
do art. 42. inciso IV, da Constituição, e eu, José Frageiii, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 42, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Anápolis, Es­
tado de Goiás,· a realizar operação de empréstimo ex­
temo no valor de USS 3,500,000.00 (três mllllões e 
quinhentos mil dólares americanos.) 

Art. }9 é a Prefeitura MUnicipal de Anâpolís, Esta­
do de GoiáS, alltot-1zada a realizar, com a garantia da 
União, uma operação de empréstimo externo, no valor 
de USS: 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dóla­
res americanos),_ou o equivalente em outras moedas, de 
principal, junto a grupo firianciador a ser indicado, desti­
nada a financiar programa de inrra-estrutura urbana do 
Municlpio. 
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-Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, de acordo com o estabelecido no arti­
go 19, item 11. do Decreto n9 74.157, de 6 de junho de 
1974. obedecidas as demais exigências dos órgãos encar­
rega.dos da execução da política econômico-financeira 
do Go_verno Federal e, ainda, as disposições da Lei Mu­
nicipal n9 1.253, de 26 de dezembro de 1984, autorizado­
ra da operação. 

Art. 39 &.ta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

-sênado F~deral, em 28 de jLiltho de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do ~· 42, inciso TV, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte · · 

RESOLUÇÃO N• 43, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado do Amatonas a rea~ 
Iizar operaçio de empréstimo nterno, no vllor de 
USS 100~000,000.00 (cem milhões de dólares ameri~ 
canos), destinada ao programa de obras viárias e de 
saneamento na cldade de Manaus. 

Art. !9 É o Governo do Estado do Amazonas aut<r 
rizado a realizar, com a garantia da União, uma ope­
ração de empréstimo externo, no vaiar de USS 
100,000,000.00 (cem milhões de dólares amerícanos), ou 
o equivalente em outras moedas, de principal, junto a 
grupo financíador a serindicado sob a orientação do Mi-. 
nistêrio da Fazenda e do Banco Central do Brasil, desti- · 
nada a financiar a execução de obras viârias e de sanea­
mento na cidade de Manaus (AM). obedecido o seguinte 
cronograma de contratações: em 1985, US$ 
50,000,000.00 -(cinqüenta milhões de dólares america­
nos); em 1986, USS 50,000,000.00 (cinqUenta milhões de 
dólares americanos). 

Art. 29 A operação realizar-se-ã nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministêrio da._ Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 19, item 11, do De~ 
ereto n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
mais exigências dos órgãos encarregados da execução da 
política econômico-financeira do Governo Federal, e, 
ainda, as disposições da Lei Estadual nP 1.678, de 8 de 
março de 1985, autorízadora da operação. 

Art. )9 Esta r<is9Iução entra em vigor na data de sua · 
publicação, 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985. -Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 44, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Munlclpal de Ribelrio Pi­
res, Estado de São Paulo, a contratar operaçio de 
crédito no valor de Cr$ 7.952.802.000 (sete bilhões, 
novecentos e cinqüenta e dois milhões, oitocentos e 
dois mil cruzeiros). 

Art. 19 É a Prereitilra Municipal de Ribeirão Pires, 
Estado de São Paulo, nos termos do art. 2"' da Resolução 
n9 93, de t 1 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de Cri 
7.952.802.000 (Sete bilhões, novecentos e cinqUenta e 
dois milhões, oitocentos e dois mil cruzeiros), correspon· 
dente a 600.000 UPC, considerado o valor da UPC de 
Cr$ 13.254,67, vigente erifjulho de l984,junto à Caixa 
Econômica do Es.tado. de_ Sã.o Paulo, esta na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação­
BNH, destinada à execução de obras d_o Projeto CURA, 
no MunicípiO, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco. Ce_ntral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigOr na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, JoséFragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 45, DE 1985 

Autoriza o GoYemo do Estado do Rio Grande do 
Norte a realizar operaçio de empréstimo externo no 
valor deUS$ 8,177,000.00 (oito milhões, cento e se­
tenta e sete mil dólares americanos). 

Art. l'<' É o Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte autorizado a realizar, com a garantia da União, 
uma operação de empréstimo externo no valor de USS 
8,177,000.00 (oito milhões, cento e_ setenta e sete mil 
dólares americanos), ou o equivalente em outras moe­
das, de principal, junto a grupo financiador a ser indica­
do, destinada, especificamente, a financiar a rolagem de 
sua divida. externa. 

Art. 2'1 A operação realizar-se-â nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuada pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do artigo I 'i', item 11, do Decreto n'i' 
74.157, de 6_ de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal. 

Art. 31 Esta resolução entra em vigor na data dç: sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- Senador 
José Fragclli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 46, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lndaiatuba, 
Estado de São Paulo, a contratar operaçlo de crédito 
no valor de Cr$ 5.301.868.000 (cinco bilhões, trezen­
tos e um milhões, oitocentos e sessenta e oito mil cru­
zeiros). 

Art. 1"' ~a Prefeitura Municipal de lndaiatuba, Es­
tado de Sào Paulo, nos termos do artigo 2':'da Resolução 
D"' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a c_ontratar operação de crédito no valor de Cd 
5.301.868.000 (cincõ bilhões, trezentos e um milhões, oi­
tocentos e sessenta e oito mil cruzeiros), conespondente 
a 400.000 UPC, considerado o valor nominal da UPC 
de Cr$ 13.254,67, vigente em julho de 1984, junto à Cai­
xa Econômica do Estado de São Paulo, esta na qualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
- BNH, destinada à execução de obras do Projeto CU­
RA, no Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. _ 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incisO IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 47, DE 1985 

Antoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
realizar operaçio de empréstimo externo, no valor de 
US$ 15,000,000.00 (quinze milhões de dólares ameri­
canos), destinada ao Programa de Investimentos do 
Estado. 

Art. I"' E: o Governo dQ Estado de Santa Catarina 
autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo eXterno, no valor de USS 
15,000,000.00 (quinze iriilhôes de dólares americanos), 
ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto a 
grupo financiador a ser indicado, sob a orientação do 
Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, 
destinada a financiar o Programa de In vestimentm; do 
Estado, obedecido o seguinte cronograma de contra­
tações: em 1985, USS 10,000,000.00 (dez milhões de 
dólares americanos); em 1986, USS 5,000,000_~00 (cincO 
milhões de dólares americanos.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se~iio ll) 

Art. 2"' A _operação realizar-se-â nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do artigo i"', item 11, do 
Decreto n"' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as 
demais exigências dos órgãos encarregados da execução 
da política econômico--financeira do Governo Federal, e, 
ainda, as disposiç-êfes da Lei Estadual n':' 6.482, de 4 de 
dezembro de 1984. autorizadora da operação. 

Art,_ 3'>' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. -

Senado Federal, em 28 de junho de 1985. - Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 48, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
realizar operaçio de empréstimo externo, no valor de 
USS 28,800,000.00 (vinte e oito milhões e oitocentos 
mil dólares americanos). 

Art. l'>' ~o Governo do Estado de Santa Oitarina 
autorizado _a realizar, com a garantia da União, ulna 
operação de empréstimo externO no valor de US$ 
28,800,000.00-(vinte e oito milhões e oitocentos mil dóla­
res americanos) ou o e_quivalente em outras moedas, de 
principal, junto a grupo financiador a ser indicado, desti­
nada à liquidação de compromissos externos vencidos 
em 1984. 

Art. 2"' A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do artigo 1':', item 11, do Decre­
to n'i' 74.157, de 6 de junho dç 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da política 
econômico-financeira do Governo Fed.eral, e, ainda, o 
disposto na Lei n"' 6.470, de 30 de novembro de 1984, au­
torizadora da operação. 

Art. 3'<' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

-Senado Federal, em 28 de junho de 1985. -Senador 
José Fragelli, President_e. 

Faç~ sibe-r qUe- õ Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, do ínciso IV, da Constituição, e eu, José Fra­
gelli; PreSid-ente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 49, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo a 
rea1izar operação de empréstimo externo, no valor de 
USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares ameri­
canos). 

Art. l'>' É o Governo do Estado do Espírito Santo 
autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
30,000,000.00 (trint_a triilhões de dólares americanos)_ ou 
o equivalente em outras moedas, de principal, junto a 
grupo financiador a ser indicado, destinada a financiar o 
seu programa de refina"nciameitto da dívida externa. 

Art. 2'>' A operação realizaNe-ã nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condiÇÕes creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do artigo I'>', item 11, do Decreto n"' 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, as 
disposições da Lei Estadual n"' 3.730, de.5 de junho de 
1985, autorizadora da operação. 

Art. 3'<' Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

SenadO Federal, em 28 de junho de 1985. -Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Junho ae l':ns.J 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragclli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 50, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado do Acre a contratar 
operação de crédito, no valor de Cr$ 13.254.670.000 
(trezentos bilhões, duzentos e cinqüenta e quatro mi~ 
lhões, seiscentos e setenta mil cruzeiros). 

Art. l'>' É o Governo do Estado do Acre, nos termos 
do árt. 29 da Resolução n'>' 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizado a contratar uma ope~ 
ração de crêdito, no valor de Cr$ 13.254.670.000 (treze 
bilhões, duzentos e cinqUenta e quatro milhões, seiscen­
tos e setenta mil cruzeiros), correspondentes a 1.000.000 
UPC, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 
12.254,67, vigente em julho de 1984, junto ao Banco do­
Estado do Acre S/ A, este na qualidade de agente finan~ 
ceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destina­
da a execução de obras de infra-estrutura e equipamen~ 
tos comunitários, nos conjuntos habitacionais da 
COHAB/ Acre, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 51, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
US$ 66,500,000.00 (sessenta e seis milhões e qui­
nhentos mil dólares americanos). 

Art. I"' ~o Governo do Estado de Mato Grosso au­
torizado a realizar, com a garantia da _União, uma ope­
ração de empréstimo externo no valor de USS 
66,500,000~00 (sessenta e seis milhões e quinhentos mil 
dólares americanos) ou o equivalente em outras moedas, 
de principal, junto a grupo financiador a ser indicado, 
dest~!J-ada a financiar o Programa Rodoviãrio daquele 
Estado. 

Art. 2'~ A operação realizar-se-ã nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo _Federal, inclusive o exame das 
condições creditfcias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do artigo J':', item n, do 
DecretO n'>' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as 
demais exigências dos órgãos encarregados da execução 
da política econômico-financeira do GovernO Federal, e, 
ainda, o disposto na Lei Estadual n'<' 4.829, de 1'<' de 
março de 1985, autorizadora da operação-. 

Art. 3'>' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- Se.nador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 52, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vinhedo, Esta­
do de Sio Paulo, a contrai:ar operação de crédito no 
valor de Cr$ 7.146.968.000 (sete bUhões, cento e qua­
renta e seis milhões, novecentos e sessenta e oito mil 
cruzeiros). 

Art. I'>' .E: a Prefeitura Municipal de Vinhedo, Esta­
do _de São Paulo, nos termos do art. 2'>' da Resolução n'>' 

_ 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratai- operação de crédito no valor de CrS 
7.146.968.000 (sete bilhões, cento e quarenta e seis mi­
lhões,_ novecentos e sessenta e oito mil cruzeiros), corres­
pondente a 400.000 UPC, considerado o valor nominal 
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da UPC de CrS 17.867,42~ vígente- em- outubro de 1984, 
junto ao Banco do Estado de São Paulo S/ A, este -na 
qualidade di agente financeiro ·do Banco NaciOi:tal da 
Habitação - BNH, destinada à execução de obras do 
Projeto CURA, no Municípió, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo_ 
processo. 

Art. 'lY Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985. --Senador 
José Fragelli, Presidente_L 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçifo 11) 

---RESOLUÇÃO N~' 55, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vit6ria da 
Omqui.Sta, Estado da Bahia, a contratar opera~:ão de 
crédito no ·valor de Cr$ 1.947.932.813 (um bilhão, no­
vecentos e quarenta e sete milhões, novecentos e trinta 
e dois mil, oitocentos e treze cruzeiros). 

-,_-A-~_!:~~_- f'~- ta Pi~t~_Uura Mll"~lcii)afCfe-Vit6ria: da Con­
quista -EStado da Bafüã, Oos termos do artigo 2'~ da Reso­
lução n'? 93, de 1 I de outubro de 1976, do Senado Fede-

- __ ral, autorizada a Contratar_ operação de crédito no valor 
--~de Ci$-1 .947:93-:tãfJ (Um bilhão, iiovecentos e quarenta 

---"----'-.. ...... ...,..-. .... ~-~·-~~ . ..,..,...e....sete....milhões. novecen1os e trinta e dois mil, oitocentos 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VT, da Constituição, e eu, José f"ragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 53, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jacareí, Esta­
do de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 5.301.868.000 (cinco bilhões, trezentos e 
um milhões,oitocentos e sessenta e oito mll cruzeiros). 

Art. }9 h a Prefeítura Municipal de Jacaref, Estado 
de São Paulo, nos termos do arti&o 29 da Resolução n_9 
9-3, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
5.301.868.000_(cinco bilhões, trezentos e um milhões, oi­
tocentos e sessenta e oito mil cruZefrOS}Correspondente a 
400.000 UPC, considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 13.254,67, vigente em jtilhõ/8""4-;-juritõ ao" Banco do 
Estado de São Paulo s;A:., -este na "qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, des­
tinada à execução de obras do Projeto CURA, no Mu­
nicípio, obedecldãs as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil. no respectivo processo. 

Art. 2'1 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- S_enacior 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal. aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso vr;-da ConstituiçãO, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 54, DE 1985 

Autoriza o GovernO do Estado do Rio de Janeiro, 
a elevar em CrS 65.956.369.973 (sessenta e cinco bi­
lhões, novecentos e dnqüenta e seis mUhões, tre~entos 
e sessenta e nove mil, novecentos e setenta e tres cru~ 
zeiros) 0 montante de sua dívida consolidada. 

Art. 19 h o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
autorizado a elevar, temporariamente, o par1iJnetro esta­
belecido no inciso 111 do art. 29 da Resolução n9 62, de 28 
de outubro de 1975, modificada pela de n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, ambas do Senaçlo Federal, de modo a 
permitir o registro de uma:emissã? de 3.69~.519 O~ri­
gações da Tesoúro do Estado do Rio de_Janetro ~ TIPC? _ 
Reajustável (ORTRJ), equivalente a CrS 65.956.369.973 
(sessenta e cinco bilhões, novecentos e cinqüenta e seis 
milhões, trezentos e sessenta e nove mil, novecentos e se­
tenta e três cruz-eiros), considerado o valor nominal ~o 
titulo de CrS 17.867, vigente em outubro de 1984, desti­
nado à complementação do giro dã dívida consolidada 
interna mObiHâria, vencida no exercício de 1984, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Bra· _ 
sil no respectivo processo. 

Art. 2t Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- Senadpr 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termo.s 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelh, 
Presidente, promulgo a seguinte 

e treze cruzeiros), cOTrespondente a 146.962 OPC, c_on­
siderado o valor nominal da UPC de Cr$ 13.254,67_, vi­
gente no 39 trimestre de 1984,junto ao_ Banco do Nordes· 
te do Brasil S.A., este na qualidade de gestor do Fu_nçio 
de IlesenvolvlrriCnlo Urbano- FDU, destinada a com· 
plementar recursos para a execução do prOjetO ae·--um 
Centro de Abastecimento na sede do Munidpio, abran­
gendo a elaboração de estudos, projetos e as construções 
civis, obedecidas as condições admitidas_ pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente._ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incíso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

- --- ---RESOLUÇÃO N• 56, DE 1985 

Alitoriia ·o GovernO dõ Estado de- Santa Catarina a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 197,600,000.00 (cento e noventa e sete mflhões e 
seiscentos mil dólares americanos). 

ArL {9 f: o __ Governo do Estado de Santa Catarina, 
em ca;r_âter excwdonal, autorizado a realizar, com a gaM 

-rantia da União, uma operação de empréstimo externo 
no valor de USS 197,600,000.00 (cento e noventa e sete 

--milhões e seiscentos mil dólares americanos) ou o equi­
valente em outras moedas, de principal, junto a grupo fi­

,----nanciador a ser incpcad_o,J:Iestinada ao resgate de dívidas 
]untó--ao Bá~"í:)esCnvofVitTientO do EstadO de Santa 
Catarina S.A. --BADESC e ao Banco Regional de De­
senvolvimento do Extremo Sul -- BRDE. 

Art. 2<? A-operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministérío da -Fãzenda, em arficulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 19, item 11 do De­
creto n9 7 4.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de· 
mais exigêncíis dOs órgãos encarregados da execução da 
política econômico~financeira do Governo Federal, e, 
ainda, as disposições da Lei Estadual n"' 6.471, de 30 de 
novembro de 1984, autorizadora da operação. 

Art. 3<? Esta resolução emtra em vigor na data de su~ 
_ publicação-. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente. -

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
_, --dO-at L 42.-incis.o.YI,-da ConstituiÇão;_ e eu, José Fr3:gelli, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 57, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Manibaí, ES­
tado de Goiás, a contratar operaçio de crédito no va­

-~lorde CrS 33.221.139 (trinta' e três milhões, duzentos 
e vinte e um mil, cento e· trinta e nove cruzeiros). 

--Art. 19 E a Pfeíeitura MUnicipal de Mambaí, Esta­
do de GõiãS nOfitermos do art. 29 da Resolução n"' 93, de 
11 de outub~o de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 33.221.139 
(tritHã e tréS trülhões, duzentos e vinte e um mil, cento e 
trinta e nove cruzeiros), correspondente a 5.135 ORTN, 
considerado o valor nominal da ORTN de CrS 6.469,55, 
vigente em novembro de 1983, junto à Caixa Econômica 
Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Soei~ - FAS, destinada à 
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construção e equipamento de escolas de l9 grau na zona 
rural do Município, o_bedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Cenlral do Brasil no respectivo processo; 

ArL 29 Es.ta resolução ~ntra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985. -Senador 
_José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42; inciso IV, da Constituição, e eu, Josê Fragelli, 

-.:Presidente, promulgo a seguinte 

l!ESoÜJÇÃO N• 58, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado da Par&~ôa a reali­
Zar opetaçãõ "de e·mprêStimo externo no valor de USS 
130,000,000.00 (cento e trinta milhões de d61ares 
anteriçanos ), destinada a financiar o Plano de Ação 
do GõverOO daquele Estado. 

Art. }9 É o Governo do Estado da Paraíba autoriza­
do a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo, no valor de USS 130,000,000~00 
(cento e trinta milhões de dólares americanos) ou o equi­
valente em outras moedas, de principal, junto a grupo fi­
naoGiador a ser indicado sob orientação do Ministério 
da Fazenda e da Banc_o Central do Brasil, destinada a fi­
nanciar os investimentos do Programa de Ação do Go-

--verno nos setores de armazena&em d'água e irrigação, de 
-:eJetiifiCàÇã.O-iUrar. OE rod-ovias -estadUais e no ·saneamen·-

to_ financeiro do BanGo do Estado da Paraíb~::t S.A.,bem 
como promover o reescalonamento .das divídas do Go­
verno do Estado, junto ao Banco do_ Nordeste do Brasil e 
ao Desembanco, obedecido o seguinte cronograma de 
contratações: em 1985, US$ 65,000,000.00 (sessenta e 
cinco milhões de dólares americanos); em 1986, US$ 
65,000,000.00"(sessenta e cinco milhões de dólares ameri-
C?fiOS). _ _ _ 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da_Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. J9, item 11 do Decreto n9 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda. as 
disposições da Lei Estadual n9 4.686, de 14 de fevereiro 
de 1985, a utorizadora da operação L 

Art. 3"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 52, item 30, dó Regimento Interno, e eu, José 
Fragelli, Presidente, promulgo a seguinte 

RES0LlfÇÃ0 N• 59, DE 1985 

Modifica a Redação do artigo 19, da Resoluçio nt 
108, de 5 de dezembro de 1984, que autoriza o Estado 
do Espírito Santo a realizar operaçlo de empréstimo 

- externo no valor de USS 30,000,000.00 (trinta mi-
lhões de dólares americanos), destinada ao Programa 
de infra-estrutura rural daquele Estado. 

-~~=~A"r·t~ -~;,-·'o -~;rrgcrt9 da Res'õiuÇã~n"VIos. dé s· ae de--
zembro de 1984 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. }9 t o Governo do Estad!? do Esp[rito 
Santo a_utorizado a realizar, com a garantia da 
Uni_ão, uma operação de empréstimo externo nova­
lor de USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
americanos), ou o equivalente em outras moedas, de 
principal, junto a grupo financiador a ser indicado 
pelo Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, destinada a financiar a ímplementação de um 
programa de investimento, para a construção e pa­
vimentação de estradas e obras de infra·estrutura 
bâsica nas âreas- de Transportes, Saúde, Telefonia 
Rural, bem como o reequipamento do parque de 
máquinas rodoviârias." 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.~ 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985. - Senador 
José Fra~lli, __ Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos ter­
mos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José 
Fragelli, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 60, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Gran­
de, Estado do Mato Grosso do SUl, a contratar ope­
ração de crédito no nlor de Cr$ 3.704.669.206 (três 
bilhões, setecentos e quatro milhões, seiscentos e ses­
senta e nove mil, duzentos e seis cruzeiros. 

Art. 19' ta Prefeitura Municipal de Campo Grande, 
Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 2'1 
da Resolução n'1 93, de li de outubro de 1976, autoriza­
da a contratar operação de crédito no valor de CrS 
3.704.669.206 (três bilhões, setecentos e quatro milhões, 
seiscentos e sessenta e nove mil, duzentos e seis cruzei­
ros) correspondente a 207.347,02 OR TN, considerado o 
valor nominal da ORTN de CrS 17.867, vigente em ou­
tubro de 1984, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi-­
menta Social - F AS, destinada a construção de escolas 
de 19 grau e da Biblioteca Municipal, além da ampliação 
de uma escola rural naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o S!:n_ado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Jos6. Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 61, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pimenta Bue­
no, Estado de Rondônia, a contratar operaçio de cré­
dito no valor de Cr$ 3.976.401.000 (três bilhões, no­
vecentos e setenta e seis milhões, quatrocentos e um 
mil cruzeiros). 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Pimenta Bueno, 
Estado de Rondônia, nos termos do art. 29 da Resolução 
n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
3.976.401.000 (três bilhões, novecentos e setenta e seis 
milhões, quatrocentos e um mil cruzeiros) corresponden­
te a 300.000 UPC, considerado o valor nominal da UPC 
de Cr$ 13.254,67, vigente em julho de 1984, junto ao 
Banco do Estado. de Rondônia S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinada à realização de serviços de drenagem, 
terraplenagem, asFaltamento e construção -de creche do 
Projeto CURA, uPimenta Bueno" a ser implantado no 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo BanM 
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.-:- Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José 
Fragelli, Presidente, nos termos do art. 52, item 30, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 62, DE 1985 

Modifica a redaçio do art. 19 da Resolaçio n9 70:, 
de l4 de novembro de 1984, que autoriza o Estado da 
ParaOJa a realizar operaçio de emprêstlmo externo 
no valor de USS 60,000,000.00 (sessenta milhões de 
dólares americanos). 

Art. 19 O art. 19 da Resolução n9 70, de 24 de no­
vembro de 1984, passa a vigorar co in a seguinte redação: 

.. Art. 19 ~ o Governo do Estado da Parafba 
autorizado a realizar, com a garantia da União, 
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urna operação de empréstimo externo no valor de 
USS 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares 
americanos), ou o equivalente em outras moedas, de 
PrínCi.Pãi;[uniõ a grupo finaricíã.dor a ser indicado 
pelo Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, destinada a financiar os programas de im­
plantação e melhoria do sistema viário e de irri­
gação, daquele Estado, obedecido o seguinte crono­
grama de contratações: em 1985, USS 40,00Q,OOO.OO 
(qu.arenta milhões de dólares americanos); em 1986, 
USS 20.000.000.00 (vinte milhões de dólares ameri­
canos) ... 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 
Senado Federal, em 28 de junho-de 1985.- Senador 

José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 52;- item· 30; do Regimento Interno, e eu, José 
Fragelli, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 63, OE 1985 

Modifica a Redação do artigo J9, da RHOluçilo n9 
135, de 6 de dezembro de 1984, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais, a realizar operação de empréstimo externo no 
valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
americanos), destinada ao Programa de Investimen­
tos do Munidpio. 

Art. J9 O artigo 19 da Resolução n9 135, de 6 de de­
zembro de 1984, passa a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. t9 1:: a Prefeitura Municipal de Belo Ho­
rizonte, Estado de Minas Gerai_s, autorizada a reali­
zar, com a garantia da União, uma operação de em­
préstimo externo no valor de USS 20,000,000.00 
(vinte milhões de dólares americanos), ou o equiva­
lente em outras moedas, de principal, junto a grupo 
financiador a ser indicado sob a orientação do Mi­
nistério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, 
destinada ao Progranla de Investimentos do Mu­
nicípio." 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José 
Fragelli, Presidente, nos termos do art. 52, item 30, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 64, DE 1985 

Altera ã-Resolução n9- 62, -de 28 de- outubro de 
1975, que dispõe sobre operações de crédito dos Esta­
dos e Munidpios, fixa seus limites e coudlções. 

Art. )9 O§ 39, acrescentado pela Resolução n9 93, de 
1976, ao artigo 29 da Resolução n9 62, de 28 de outubro 
de 1975, que dispõe sobre operações de Crédito dos Esta­
dos e Municípios, fixa seus limites e condições, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

''§ 39 A receita tfquida, apurada nos termos do 
parâgraro anterior, serâ corrigida, mensalmente, 
desde o mês da sua realização, através de índice 
aplicâvel à espécie." 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições eni- contrário. 
Senado Federal, em 28 de junho de 1985. -Senador 

José Fragelli, Presidente. 

Junho de 1985 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

• 
RESOLUÇÃO N• 65, DE 1985 

Autol'lza a Prefeitura Municipal de Pancas, Esta­
do do Espírito Santo, a contratar operaçio de crédito 
no valor de Cr$ 159.089.613 (cento e cinqüenta e nove 
milhões, oitenta e nove mil, seiscentos e treze cruzei­
ros). 

Art. 19 ~ a Prefeitura Municipal de Pancas, Estado 
do Espírito Santo, nos termos do artigo 29 da Resolução 
n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crêdito no valor de CrS 
159.089.613 (cento e cinqaenta e nove milhões, oitenta e 
nove mil, seiscentos e treze cruzeiros), correspondente a 
14.273,26 ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de CrS 11.145,99, vigente em maio de 1984,junto 
à C~ixa Econômica Federal. ~ta na qualidªde de gestora 
do fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, 
destinada à implantação de galerias de águas pluviais e 
nieiõsMfios na sede do Município, obedecidas as con~ 
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res~ 
pectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José FragelH, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 66, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória, Estado 
do Espírito Santo, a contratar operaçio de crédito no 
valor de Cr$ 2..813.261.080 (dois bilhões, oitocentos e 
treze milhões, duzentos e sessenta e um mU e oitenta 
cruzeiros). 

Art. 19 ~ a P~feitura Municipal de Vitória, Estado 
do Esp[rito Santo, nos termos do artigo 29 da Resolução 
n9 93, de lI de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$. 
2.813.261.080 (dois bilhõeS, oitocentos e treze milhões, 
duzentos e sessenta e um mil e oitenta cruzeiros). corres­
pondente a 127.236,66 ORTN, considerado o valor no­
minal da ORTN de Cr$ 22.110,46, vigente em dezembro 
de 1984, junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­

-dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, destinada à aquisição de equipamentos 
pesados, destinados a obras de terraplenagem, drena­

.gem, pavimentação e melhoria do sistema de galerias de 
âguas pfUviais, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985. -Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 67, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Arari, Estado 
do Maranhio, a contfatar operaçio de crédito no va­
lor de Cr$ 88A21. 771 (oitenta e oito mDhões, quatro­
centos e vinte e um mil, setecentos e setenta e um cru· 
:zeiros). 

Art. 19 ~ a Prefeitura Municipal de Arari, Estado 
do_ Maranhão, nos termos do artigo 29 da Resolução n'~ 
93, de 11 de OUtubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
88.421.771 (oitenta e oito milhões, quatrocentos e vinte e 
titn ·mn~ se-tecentos e setenta e um cruzeiros), corresponR 
dente a 6.670,99 ÜRTN, considerado o valor nominal da 
OR TN de CrS 13.254,67. vigente em julho de 1984, junto 
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à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvim~to Social- F AS, 
destinada à construção de meios-fios e sarjetas- no Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no resp~tiv.~ processo. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de julho de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do arL 42, inciso IV, da Cons,tituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 68, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado do Maranhão a rea­
lizar operação de empréstimO externo, no valor de 
USS 55,000,000.00 ( cinqüenbl e cinco milhões de 
d6lares americanos) destinada ao Programa Rodo­
viário do Estado. 

Art. 1' ~o Governo do J3stado do Maranhão auto­
rizado a realizar, com a garantiã. da União, opéraçãO de 
empréstimo externo, no valor deUS$ 55,000,000.00 (cin­
qüenta e cinco milhões de dólares americanos) ou o equi­
valente em outras moedas, de principal, junto a grupo fi­
nanciador a ser indicado, destinada a financiar o Progi--a­
ma Rodoviário do Estado do Maranhão. 

Ar:t. 2' A operação realizar-se-á nos termos apro'va­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive_o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuada pClo 
Ministêrio da Fazenda, em articulação com o Banco 
Centrãl do Brasil, nos termos do art. 1~>, item 11 do De­
creto n' 74.157, de 6 de junho de 1984, obedecidas as exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira do GOverno Federal, e, ainda as 
disposições da Lei Estadual n' 4.580, de 4 de julho de 
1984, autorizadora da operação. -

Art. 3' Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.' 

Senad'o Federal, em 28 de junho de 1985. -Senador_ 
José Fragelli, Presidente. - - -

Faço saber que o Sen_ad_o Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Josê Fragelli, 
P.residente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 69, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contra­
tar operação de crédito no valor de CrS 1.144.701.308 
(um bilhão, cento e quarenta e quatro mllhiies, sete­
centos e um mil, trezentos e oito cruzeiros). 

Art. 19 ~ o Governo do Estado da Bahia, nos t~r· 
mos do art. 2t da Resolução nl' 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 1.144.701.308 (um bi­
lhão, cento e quarenta e quatro milhões, setecentos e um 
mil, trezentos e oito cruzeiros), correspondente a 
347.688,35 ORTN. considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 3.292,32,. vigente em marvo_ de 1983,junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora · 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, 
destinada à implantação de delegacias e postos policiaís 
civis na Região Metropolitana de Salvador, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo orocesso. 

Art. 29 ' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985. -Senador 
José Frqdll, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos te_rmos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 70, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a ele­
var emCrS 339.561.810.000 (trezentos e trinta e nove 
bilhões, quinhentos e sessenta e um milhões, oitocen­
tos e dez mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

Art. 1' 1:. Q Governo do Estado de São Paulo autori­
_zado a elevar, temporariamente, o parâmetro estabeleci­
do no inciso 111, do artigo ~ da Resolução n9 62, de 28 de 
outubro de 1975, modificada pela de n9 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, ambas do Senado_ Federal, de modo a per­
mítir o ·registro de uma emissão de 21.000.000 Obri­
gações do Tesouro do Est;ido de São Paulo- ORTP --­
Tipo Reajustâvel, equivalente a Cr$ -339.561.810.000 
(trezentos e trinta e nove bilhões, quinhentos e sessenta e 
um milhões, oitocentos e dez mil cruzeiros), considerado 
o valor nominal do título de CrS 16.169,61, vigente em 
setembro de 1984, destinado ao giro de parte de sua dfvi- . 
da consolidada interna mobiliária, vencível no transcor­
rer do exercício de 1985, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Bra_sH._no respectivo p-roces.: 
so. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Josê Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 71, DE 1985 

Autoriz.a a Prefeitura Municipal de Jundlaí, Esta­
do de São Paulo, a contratar operaçilo de crédito no 
valor de Cr$ 2.103.497.275 (dois bilhões, cento e três 
milhões, quatro~entos e noventa e sete mU, duzentos e 
setenta e cinco cruzeiros). 

Art. 19 1:: a Prefeitura Municipal de Jundiaf, Estado 
de São Paulo, autorizada, nos termos do artigo 29 da Re­
solução_ n_, 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
2.103.497.275 (dois bilhões, cento e três milhões, quatro­
centos e noventa e sete mil, duzentos e setenta e cinco 
cruzeiros), correspon-dente a 1 t 7. 730,86 OR TN, conside­
rado o valor nominal da ORTN de Cr$ 17.867, vigente 
em outubro de 1984, junto à Caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, dcistinada à c_onstrução 
de unidades médico-assistenciais e minicreches, além de 
aquiSição de equipamentos afins, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 21' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985. - Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço sãber que o Sen3.do Federal aprovou, nos termos 
"do art. 52, item 30 , do R~gimento Interno, e eu, José 
Fragelli, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 72, DE 1985 

Autoriza o Governo do _Estado de Sio Paulo a pro­
mover R relocalização do empreendimento, aprondo 
pela Resoluçilo n"' 343, de 30 de setembro de 1983. 

Art. [9 ~o Governo do Estado de São Paulo autori­
zado a' prómover a relocalização,- para o Município de 
Tremembé, naquele Estado, do empreendimento desti­
nado à implantação de penitenciária prevista para a ci­
dade de São Jos~ dos Campos, no mesmo Estado, a ser 
custeado por operação de crédito no valor equivalente a 
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_ 441.264,15 ORTN, junto à Cabúl Econômica Federal, 
mediante a utilização de rectrrsos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- F AS, de acordo com a auto­
rização contida na Resolução n9 343, de 30 de setembro 
de 1983. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985. - Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConsUtuíção, e eu, José Fragelli, 
Presidefite, pTom~ulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 73, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contra­
tar operação de crédito no valor de CrS 752.098.032 
(setecentos e cinqUenta e dois milhões, noverita e oito 
mil e trintã e dois cruzeiros). 

Art. 111 ~ o Governo do Estado da Bahia, nos ter-
mos do artígo 29 da Resolução nl' 93, de 11 de outubro de 
1976, do Se,nado Federal, autorizado a contratar ope­
ração de crêdito no valor de CrS 752.098.032 (setecentos 
e cinqüenta e dois milhões, noventa e oito mil e trinta e 
dois cruzeiros), correspondente a 139.643,59 ORTN, 
considerado o valor nominal da ORTN de CrS 5.385,85, 
vigente em setembro de 1983, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvime_nto Social- FAS, destinada à 
reforma do Forte de São Joaquim, naquele Estado, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo.-

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publícação, 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente. 

Faço sa~er ~ue O Senado Federal aprovou, nos termos 
do a~t. 42, mcrso VI, da Constituição, e eu, Josê Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

ItESOLUÇÃO N• 74, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro R 
elevar em CrS 67.000.000.310 (sessenta e sete bilhões 
e trezent9s e dez cruzeiros) o montante de sua dívfdR 
consolidada. -

Art. 19 É o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
aUtOriZado a elevar, temporariamente, os parâmetros es­
tabelecidos nos incisos I, 111 e IV, do artigo 21', da Reso­
lução n' 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela 
do númeio 91;-de 11 de outubro de 1976, ambas do Sena­
do Federal, de modo a permitir o registro de uma emis-­
são de 3.030.240 Obrigações do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro - ORTRJ- Tipo Reajustável, equiva­
lente a CrS 67.000.000.310 (sessenta e sete bill:tões e tre­
zentos e dez cruzeiros), considerado o valor nominal do 
trtulo de CrS 22.110,46, vigente em dezembro de 1984, 
destinado ao financiamento do Programa de Trabalho 
do Governo do Estado, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
- publiçação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985. -Senador 
José Fragelli, Presidente. 
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Faç-o saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 75, DE 1985 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 3.564.427.256 
(três bilhões, quinhentos e sessenta e quatro milhões, 
quatrocentos e vinte e sete mil, duzentos e cinqüenta e 
seis cruzeiros). 

F:iCO saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragellí, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 76, DE 1985 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de FF. 
38.800.000 (trinta e oito milhões e oitocentos mU 
francos franceses). 

Art. 19 b o Governo do Distrito Federal autorizado 
a realizar, com a garantia da União, uma oper~~-~_? de 
empréstimo externo u-o valor de FF. 38..800.000 (trmta e 
oito milhões e oitocentos mil francos franceses), ou o 
equivalente em outras moedas, de principal, junto ao Te­
souro francês, destinada a financiar o_ Progrllma de Ree-

Art. 19 h o Governo do D_istrito Federal, nos termos 
do artigo 211 da Resolução n'l 93, de 11 de outubro de 
1976 do Senado Federal, autorizado a cQntratar ope­
raçã~ de crédito no valor de Cr$ 3.564.427.256 _(três _ _bi_­

lhões, quinhentos e sessenta. e quatr? mil~ões, q?atro­
centos e vinte e sete mil, duzentos e cmqUenta e se1s cru­
zeiros) correspondente a 161.210 ORTN, valor vigente 
em de;embro de 1984, junto ao _Banco Nacional do De­
senvolvimento Econômico e Social - BN_DES,-com re~ 
cursos do Banco Mundial - BIRD, destinada a cons­
trução de pontes nas estradas que compõem o Plano Ro­
doviârio do Distrito Federal. 

- --- quipamento do Hospital de Base do Distrito Federal. 

Art. 29_ Esta resolUÇão entra em vigor na data de sua_ 
publicação. 

Senado_ Federal, em 28 dejL!_nho de 1985. ~-Senador 
José FrageUi, Presidente~ 

1- ATA DA 120• SESSÃO, EM i8 DE JUNHO 
DE 1985 

I. I- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2- Leitura de Projetos 

-c Projeto de Lei do Senado n9 20f/83:-­
Complementar, de autoria do Sr. senador BCriedito 
Ferreira, que cria o Estado do Tocantins e dá outras 
providências. - ------

-Projeto de Lei do SenadQ n9 202/85=~ 
Complementar, de autoria do Sr. Senador Herâclit_o 
Rollemberg, que altera o Código Tributãrio Nacio­
nal. 

-Projeto de Lei do Senado n9 203/85, de autoria 
do Sr. Senador Henrique Santillo, que concede mora­
tória aos produtores de soja e algodão e dã outras 
providências. 

- Projeto de Lei do Senado n9 204/85, de autoria 
do Sr. Senador João Castelo, que dispõe- s06re o cál­
culo do lucro tributãvel pelo imposto de renda da 
pessoa fiSica, na alienação de im6vCf"adcjUífíd3 por 
herança. 

-Projeto de Lei do Senado n\> 205/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que consídera insa­
lubres as atividades dos operadores de telex e teleti­
po, e dã outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n9 20_6J85, de autoria 
do Sr. Senador Jorge Kalume, que permite o uso dos 
créditos em Fundos do Decreto-lei fl9 157 para amor­
tização de prestações do Sistema Fin3riCC:iio-de Habi­
tação. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Líder 
- Agradecimento às autoridades que menciona, pela 
colaboração recebida durante a realização, em 
Brasília, da VII Conferência Interparlamentar Co­
munidade Europa/ América Latina. 

Att. 29 A _operação realizar-se-â nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executiv_o Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a--ser efetuado pelo 

-MiniStériO da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do artigo 19 , item 11, do Decre- · 
to n9 74.157_,_de 6 de junho de 1974, obedec_idas_a.s_demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução_ da. polí­
tica ec_onômic_o-fina_nceira do Governo Federal. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

----=--Senado Federal, em 28 de junho de_ 1985. -Senado 
--José Frage-lli, Presidente, 

SUMÁRIO 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder 
-Acontecimentos que marcaram o quadro polífíco­
institucional brasileiro neste príffieifo semeStre. 

SENADOR MURILO BADARÓ, como Líder­
Réplica ao pronunciamento de s_eu antecessor na tri­
buna. 

SENADOR VIRGILIO TÁVORA, em explicação 
pessoal -- Proposta governamental para cobertura 
do deficit operacional. 

SENADOR_ CID SAMPAIO, em explicação pes­
soal-Sentido do pronunciamento feito por S. Ex•, 
em sessão anterior, de anãlise dos problemas econô­
micos brasileiros. 

1.2.4- Leitura de Projeto 

Projeto _de Lei do Senado n' 207/85, de autoria do 
Sr. Senador Mário Maia, que altera redação d_os arti­
gos 116 e 123 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 
1952 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União}. 

1.2.5 -Requerimentos 

N9s 236 a 248/85, de dispensa de interstício e pré­
via distribuiÇão de avulsos para os Projetos de Res_o­
lução n9s 54 a 65j85.e Projeto de Lei da Câmara n' 
20/85, a fim de que figurem na Ordem do Dia da ses­
são seguinte. Aprovados. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Requerimento n9 159/85, Solicitando a retirada 
em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado n' 
157, de 1985, que altera a redação do item VI do art. 
7' da Lei n9 7.232, de 29 de outubro de_l984 . .Aprova­
do. 

:.:....Pr-ojeto de Lei da Câmara n9 50/81 (n\> 
2~084/79, na Casa de origem), que dã nova redação 
ao§ 29 do art. 458 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decareto-lei n9 5.452, de 19 de 
maio de 1943, dispondo sobre o fornecimento de 
transporte para o trabalhador. Votaçio adiada, para 
a sessão do dia 27 de agosto próximo, nOs termos do 
Requerim-ento n9 249/85. 
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Faço saber que _o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso V1, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 77, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nobres, Esta­
do do Mato Grosso, a contratar operaçiio de crédito 
no valor de Cr$ 1.327.244.778 (um bilhão, trezentos e 
l'inte e sete milhões, duzentos e quarenta e quatro mil, 
setecentos e setenta e oito cruzeiros). 

Art. 19 :f! a Prefeitura Municipal de Nobres, Estado 
do Mato Grosso, nos termos do artigo 29 da Resolução 
n"' 93, de I I de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a c_ontratar operação de crédito no valor de Cri 
1.327.244.778 (Urii bilhão", trezentos e vinte e Sete mi­
lhões, duzentos e quarenta e quatro mil, setecentos e se­
tenta e oito cruzeiros), correspondente a 65.970,67 
ORTN;-Considerado o _valor nominal da ORTN de Cr$ 
20.118,71, vigente em novembro de l984,junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 

- Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social ....:....___ FAS, 
destinada à irilptailtação de galerias pluviais, meios-fios e 
sarjetas no Município, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces--

so. . ct• d Art. 29 Esta resolução entra em v1gor na ata_ e sua 
publicação. 
-- Senado Federal, em 2_8_dejunho de 1985. ~Senador 
José Fragelli, Presidente. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 164/84 (n9 
J:OOT/84, na Cã:sa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a reversão ao 
Município de Ourinho, Estado de São Paulo, do ter­
reno que mendona. Aprovado. À sanção. 

-Projeto- aeLef do-Seriado n9 26/79, que acres­
centa parágrafos ao art. 517, da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Aprovado. À Comissão de Re­
dação. 

1.3.1- Comunicatã,o da Presidência 

Convocação de sessão extraordinâria a realizar-se 
hOje; às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que desig_na. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JOÃO CASTELO -Aduzindo novas 
considerações ao Projeto de Lei do Senado n9 
204/85, apresentado por S. Ex~ na presente sessão. 

SENÃDÓR- LO MANTO JONIOR- JustifiCando 
proposta de emenda à Constituição, que estabelece 
percentual mínimo da renda tributária da União para 
aplicação no Nordeste, pelo prazo de 30 anos. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA- Conside­
rações sobre o atual momento político brasileiro. 

1.3.3- Comunicação da Presidência 

Cancelamento da sessão conjunta anteriormente 
convocada para hoje. às 18 horas e 30 minutos. 

1j,4- Discursos após a Ordem do Dia (conti­
nuação) 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA- Docu­
mento çlaborado pelo Ministro Marco Maciel, intí­
tulàdo ·~dticição para todos: caminho para mu­
dança". 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Reivindi­
cação dos ex-combatentes; pleiteando isonomia sala­
rial. 

SENADOR GALVÃO MODESTO- Problema 
da energia elétfiCa no Estado de Rondônia. 
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SENADOR GASTÃO MDLLER- Relato de S, 
Ex•, por ocasião de visita de t_rês dias feita à Marinha 
de Guerra do Brasil. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Docu­
mento recebido por S. Ex', relacionado com os riscos 
do tabagismo. 

SENADOR CARLOS ALBERTO- Expectativa 
de S. Ex•, com relação ao programa ~'Educação para 
todos". 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Violência havida em estados que menciona, 
que teria surgido em virtude da reforma agrária. 

SENADOR LOMANTO JONIOR- Falecimento 
do Dr. Pedro Calmo_n_Moníz de Bittencourt. 

SENADOR _HELIO GUEIROS - Estado pre­
cário das rodovias BR-430 e BR-163. 

SENADOR JOÃO CALMON - Consideraçi)., 
sobre o déficit público. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Análise 
do ensino brasileiro e seus problemas. 

SENADOR CEsAR CALS- Mandado de segu­
rança impetrado pelo Prefeito de Fortaleza, César 
Cals Neto, visando obstar ato que o exonerou daque-
la Prefeitura. -

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Conside­
rações sobre projeto de lei de autoria de S. Ex• e, 
aprovado pelo Senado Federal, relacionado com a 
Zona Franca de Manaus. 

1.3.5- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAM_ENTO 

2-ATA DA 121• SESSÃO, EM 28 DE JUNHO 
DE 1985 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

2.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR ODACIR SOARES. como Líder­
Prisão dos assassinos do Jornalista Mário Eugênio. 

SENADOR CARLOS_Al.,BERTO- Decisão do 
Governo federal em não reajustar a tabela de desconto 
do Imposto de Renda na fonte dos assalariados. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO, como Líder- Apelo ao Senador Alberto Silva. 
em favor da aprovaçãÕ de projeto de resolução, cons­
tante da Ordem do Dia da presente sessão, que auto~ 
riza o Governo do E_sta_d_o dQ Piauí, a realizar ope­
ração de empréstimo eXterno. 

SENADOR ALBERTO SILVA- Concordância 
de S. Ex• com relação à aprovação do projeto focali­
zado pelo Senador Fernando Henrique Cardoso. 

SENADOR JOÃO LOBO - Congratulando-se 
com o Senador Alberto Silva. pelo posicionamento­
de S. Ex• com relação ao pedido de emprêstímo ex­
terno solicitado pelo Governo do Estado do Piªuí. 

2.2.3 - Requerimentos 

- N'i' 250/85, de urgência, para o Projeto de L~ 
do Senado n'? 164/85, que declara fie utilidade públi­
ca o Instituto Internacional de Cultura. 

- N'? 251/85, de urgência, para o Projeto de Lei 
do Senado n~' 3/85-DF, que autoriza o Governo do 
Distrito Federal a cont.rata.: _operação de crédito no 
valor de 161.210 ORTN junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento EconômicO e Social. 

~ N'?s 252 a 263/85, de dispensa de interstício e 
prêvia distribuição de avulsos, para os Projetos de 
Resolução n<?s 66 a 76j85; e_ para o Projeto de Lei do 
Senado n'? 4/85, a fim de que figurem na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. Aprovados. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 20/85 (n'? 
4.984/85, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que disciplina a ação civil 
pública de responsabilidade por danos causados ao 
meio ambiente, ao consumidor, a bens direitos-deva­
lor artístico, est'êtico, históitCo, -turístico. e -piisagfsti- · 
co, assim como a qualquer outro interesse difuso, e 
dâ outras providências. Aprovado apóS ·usar da pala­
vra o Sr. Octâvio Cardoso. À sanção. 

...__Projeto de Resolução n'? 54/85, que autoriza o 
Go.v.erno do Estado do Piauí a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de USS 60,000~000.00 
(sessenta milhões de dólares norte-americanos). 
Aprovado. À Comissão de Redação. 

~Projeto de Resolução n" 55f85, que autoriza o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em 
CrS 65.9.56:369.973 _(sessenta e cinco bilhões, nQve­
centos e cinqüenta e seis milhões, trezentos e sessenta 
e riove mil e novecentos e setenta e três cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Aprovado. À 
Comissão de Redação. 

~Projeto de Resolução n'? 56/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de J acaref {SP) a elevar em Cr$ 
5.30 I .868.()()(f (cinco bilhões, trezentos e um milhões, 
oitocentos e sessenta e oito mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. Aprovado. À ComisSão de 
Redação. 

- Projeto de Resolução fl'? 57/85, que autoriza a 
Prefeit:Ura Muncipat de Ferraz de Vasconcelos (SP) a 
elevar em Cr$ 7.146.800.000 (sete bilhões, cento e 
quarenta e seis milhões e oitoCentos mil crUzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, Aprovado. Ã 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n<:> 58/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Vinhedo (SP), a elevar em 
Cr$ 7.146.968.000 (sete bilhões, cento e quarent~ e 
seis milhões, novecentos e:. sessenta e oito mil cruzei­
ros) o montante de. sua dívída consolidada. Aprova­
do. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n~ 59/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires (SP) a elevar 
em Cr$ 7.952.802.000 (sete bilhões, novencentos e 
cinqüenta e dois milhões, oitocentos e dois mil cru­
zeiros) o montante de sua dfvic;la consolidada. Apro­
vado. Ã Comissão de ~edação. 

-Projeto de Resolução n'? 60f85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mambaf (GO) a elevar em 
Cr$ 33.22l.l39,25 (trinta e três milhões, duzentos e 
vinte e um mil, cento e trinta e nove cruzeiros e vinte 

-e cinco centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resqlução O"' 61/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista (BA) a 
elevarem CrS !.947.932.813 (hum bilhão, novecentos 
e quarenta e sete milhões, novecentos e trinta e dois 
mil, oitocentos e treze cruzeiros). Aprovado. Á Co­
missão de Redação. 

-Projeto de Resolução n'? 62/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Indaiatuba (SP) a elevar em 
cr·s -5.301.868.000 (cinco bilhões, trezentos e um mi­
lhões, oitocentos e sessenta e oito mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Aprovado. A 
Comis.s.ãq__de Redação. 

....:..·Projeto de Resolução n'~ 63/85, que autoriza. a 
Prefeitura Municipal de Jundiaí (SP) a elevar em Cr$ 
10.720,200.000 (dez bilhões, setecentos e vinte mi­
lhões e duzentos mil cruzeiros) o montante de sua 
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dívida consolidada. Aprovado. A Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n'~ 64f85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Bragança Paulista (SP) a ele­
var em Cr$ 14.659.236.000 (quatorze bilhões, seiscen­
tos e cinqüenta e nove milhões, duzentos e trinta e 
seis mil cruzeiros) o montante de sua divida consoli­
dada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n'? 65/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Um eira (SP) a elevar em CrS 
7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos e cinqüenta e 
dois milhões, oitocentos e dois rnil cruzeiros) o inon­
tante de sua dívida consolidada. Aprovado. A Comis­
são de Redação. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n~ 127)85 (n~ 307)85, na origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
submete à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Celso Monteiro Furtado, para exercer a função 
de Embaixador do Brasiljunto às Comunidades Eco­
nômicas Européias. Retirada da pauta pela Presidên­
cia. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n9 133/85 (n'i'319/85, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Fer­
nando Paulo Simas Magalhães, Ministro de Primeira 
Classe, da carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à Delegação 
Permanente do Brasil junto à Associação Latino­
americana de Integração. Retirada da pauta pela Pre­
sidência. 

2.3.1 - Matérias apreciadas ap6s a Ordem do Dia 

-Projeto de Lei do Senado n'? 164/85, em regime 
de urgência, nos termos do_ Requerimento n9 250/85, 
lido no Expediente. Aprovado, em primeiro e segun­
do turnos, após Pareceres das comissões competen­
tes. Ã Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 
164/85, em regime de urgência. Aprovada. À Câmara 
dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n9 3/85-DF, em regí­
me de urgência, nos termos do Requerimento n~ 
251/85, lido no Expediente. Aprovado nos termos do 
Projeto de Resolução n<:> 77/85, apresentado pela Co­
missão de Economia, tendo em vista parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça apontando equívoco 
no enquadramento constitucional da solicitação, 
após os pareceres da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, e do Dístrito Federal sobre ·-o projeto de reso­
lução, À Comissão di! Redação. 

-:- Redação final _do Projeto de Resolução n9 
77/85, em regime de urgência: Aprovada. Ã promul­
gação. 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 

-Referente a inexistência do Projeto de Leí do 
Senado n'? 3/85-DF, originalmente usado para a soli­
citacão do Projeto de Resolução n" 77/85. 

2.3.3- Matérias apreciadas ap6s a Ordem do Dia 
(continuação) 

-Redações finais dos Projetos de Resolução n~'s 
54 a 65/85, constantes da Ordem do Dia da presente 
sessão. Aprovadas, nos termos dos Requerimentos 
n's 264 a 275/85. À promulgação. 

23.4 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO- Apoio dispensado pelo Governo da Nova Re­
pública aos plantadores de algodão. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Decisão 
do Governo Federal em reestudar as dívidas das pre­
feituras municipais _com a Previdência Social. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- 33• aniver­
sário de fundação da CEMIG. 

SENADOR LO MANTO JONIOR -Centenário 
de naScimento do ProfeSsor Aristides Novis. 
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2.3.5 - Comunicaçio da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar~ 
se hoje, às 21 horas, com Ordem do Dia que designa. 

2.4- ENCERRAMENTO. 

3- ATA DA 122• SESSÃO, EM 28 DE JUNHO 
DE 1985 

3.1- ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.2.1 - Requerimentos 

- N9 276/85, de urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n9 2/85-DF, que autoriza o Governo do Dis­
trito Federal a contratar operação de crédito no valor 
FF. 38.800.0_00 __ (trintã e oito milhões e oitocentos mil 
francos franceses), equivalente a Cr$ 9.700.000.000 
(nove bilhões e setecentos milhões de cruzeiros). 

- Nll 277 f85, de urgência-para o Projeto de Reso­
lução n'i' 10, de 1985, que dispõe sobre operações de 
crédito dos Estados_ e Municípios, fixa seus limites e 
condições. 

3.3-0RDEM DO.D1A 

-Projeto de Resolução n~' 66/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campo Grande (MS) a ele­
var em Cr$ 3.704.669.206 (tiês bilhões, setecentos e 
quatro milhões, seiscentos e sessenta e nove mil du­
zentos e seis cruzeiros), o montante de sua dívida -
consolidada. Aprovado. Á Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nt 67/85, que autoriza o 
Estado do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 
67.000.000.31 O (sessenta e sete bilhões e trezentos e _ 
dez cruzeiros) o montante de sua dívida consOlidada-: 
Aprovado. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n9 68/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Pimenta Bueno (RO) a ele­
varem Cr$ 3.976.401.000 (três bilhões, novecentos e 
setenta e seis milhões, quatrocentos e um mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Aprova­
do. Ã Comfssã_o deo Redação, 

- Projeto de Resolução n9 69/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Arari (MA) a elevar em CrS 
88.421.771 (oitenta e oito milhões quatrocentos e. vin­
te e um mil, setecentos e setenta e um cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Aprovado. Ã 
Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n9 70/85, que autoriZa o 
Governo do Estado de São Paulo a promover a relo­
calização do empreendimento a ser custeado pela 
operação de crêdito objeto da Resqluçã_o Senatoria_! 
n9 343, de 30 de setembro de 1983. Aprovado. A Co_­
missão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 71/85, que autorizã- o-­
Governo do Estad_o_ da Bahia a elevar em Cr$ 
1.144.701.308 (h um bilhão, cento e quarenta e quatro 
milhões, setecentos e um mil, trezentos e oito cruzeí­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Aprova­
do. A Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 72(85, que autoriza o 
Governo do Estado __ da Bahia a elevar em CrS 
752.098.032 (setecentos e cinqUenta e dois milhões, 
noventa e oito mile trinta e dois cruzeiros) _o montan­
te de sua dívida consolidada. Aprovado. Ã Comissã_o 
de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 13/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jundiaí (SP) a elevar em Cr$ 
2.103.497.275 (dois bilhões, cento e três milhões, qua­
trocentos e noventa e sete mil, duzentos e setenta e _ 
cinco cruzeiros). Aprovado. À Comissão de Redação_. __ 

-Projeto de Resolução n9 74/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Pancas (ES) a c_ontrair dívi­
da consolidada interna no valor de Cr5 159.089.613 
(cento e cinqfienta e nove milhões, oitenta e nove mil 

seiscentos e treze cruzeiros). Aprovado. À ComiSsão 
de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 75/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Nobres (MT) a elevar em 
Cr$ L327.244.778 (hurn_ bilhão, trezentos e vinte e 
sete milhões, duzentos e quarenta e quatro mil. sete­
centos e setenta e oito cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. Ã Comissão de Re­
dação. 

-Projeto _de Resolução n9 76/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Vitória (ES) a elevar em Cr$ 
2.813.26 L080 (dois bilhões, oitocentos e treze mi· 
1 hões, duzentos e sessenta e um mil e oitenta cruzei­
ros) o_ montante de sua dívida consolidada, Aprova­
do._ À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 04-/85, que dispõe 
sobre a política nacional do petróleo e define as atri­
buições do Conselho Nacional de Petróleo, institui a 
sociedade por ações Petróleo Brasileiro Sociedade 
Ariônim·a e dá outras providências. Aprovado em pri­
merio turno. 

3~3.1 -Matéria aPreciadas -ap6s a Ordem. do Dia 

Projeto de Lei do Senado n9 2/85-DF, em -regime 
de urgência nos termos do Requerimento n9 276, lido 
no Expediente. Aprovado nos termos do Projeto de 
Resolução_ n9 78/85, após pareceres das Comissões 
competentes. A Comissão de Redação. 

Redação Final do Projeto de Resolução n9 78/85, 
em regime Qe urgência. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de ReSolução n9 10/85; em regime de ur­
gência, nos termos do requerimento ri9 277, lido no 
Expediente, Aerovado, após pareceres Qas Comissões 
competentes. A Comissão de Redação. 

Redação Final do Projeto de Res,?lução n9 10/85, 
em regime de urgência. Aprovada. A promulgação. 

Redações finais dos Projetos de Resolução n9s 66 a 
76, de 1985, constantes da Ordem do Dia da presente 
sessãO. Aprovadas, nos termos dos Requerimentos 
n9s 278 a 288/85. A prorriulgação. 

3.3.2- Comunicação da Presidência 

Convocaç[o de sessão extraordi_nária a realizar-se 
beije, às 21 horas e 25 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

3.4- ENCERRAMENTO 

4.:_ ATA DA 123•SESSÃO, EM 28 DE JUNHO 
DE 1985 

4.1-ABERTURA 

4.2- EXPEDIENTE 

4.2.1 - Comunicação 

Do Sr. Senador Roberto Campos, que se ausentará 
do País. 

4.2.2 - Requerimentos 

N9 289/85, de a-utoriã dOs Srs. Humberto Lucena, 
Odacir Soares e Nivaldo Machado, de urgência para 
a Mensagem ri~' 266/84, pela qual o Senhor Presiden­
te da República solicita autorização do Senado para 
que o Governo do Estado de São Paulo possa reali­
zar operação de crédito no valor de CrS 
339.561.810.000. 

N9 290/85, de autoria dos Srs. GastãO Mtfller, Mu­
rilo Badaró e Nivaldo Machado, de urgência para o 
Ofício nt SMI4f85, do Sr~Governador do Estado da 
Paraíba, solicitando modificação de redação ao art. 
19 da Resolução n9 70/84, qUe autoriza o Estado" da 
Paraíba a realizar operação de empréstimo externo 

. no valor de USS 60,000,000.00. 

Junho de 1985 

4.3- ORDEM DO DIA 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativ_o n9 
14, de 1984 (n9 47/84, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto dos Protocolos Adicionais à 
Constituição da União Postal Universal (UPU), ne­
gociados no Congresso do Rio de Janeiro, de 1979. 
Aprov&:da• A promulgação. 

4.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

Mensagem n9 266/84, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n9 289/85, lido no Expe­
dient~. Aprovada, nos -termos do Projeto de Reso­
lução nt 79/85, após pareceres das comissões compe­
tentes. À Comissão de Redação. 

Redação final do Projeto de Resolução nt 79/85, 
em regime de urgência, Aprovada. A promulgação. 

Ofício nY S-24 /8 5; em regime de urgência, nos ter­
mos do Requerimento ilt 290/85, lido no Expediente. 
Aprovado, nos termos do Projeto de Resolução n9 
80/85, após pareceres das comissões competentes. Â 
Comissão de Redação. 

Redação final do Projeto jie Resolução n9 80/85, 
em regime de urgência. Aprovada. A promulgação. 

4.3.2 -lksignação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

4.4- ENCERRAMENTO 

5-DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
S0ES ANTERIORES 

-Do Sr. Cíd Sampaio, proferidos na sessão de 
26-6-85. 

-Do Sr. Virgílio Távora, proferidos na sessão de 
26-~85. 

-Do Sr. Moacyr Duarte, proferido na sessão de 
26·6·85. 

-Do Sr. José Lins, proferido na sessão de 26-6-
85. 

- Do Sr. Alexandre Costa, proferido na sessão de 
27-6-85. 

-Do Sr. Humberto Lucena, proferido na sessão 
de 27-6-85. 

6- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

N<? 23, de 1985, e seus anexos (Parecer e Ato Nor­
mativo da Diretoria da Associação dos Servidores do 
Senado Federal n9 6, de 1985). 

Nos 24 e 25, de 1985. 

7- ATO DO PRESIDENTE 

No l2l. de 1985. 

8-INSTRUÇÃO NORMATIVA DO 
DIRETOR-GERAL 

N' I, de 1985. 

9- INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

Ata da 9~ Reunião ordinária, realizada em 20-6-85. 
Resolução n"' 8, de 1985. 

lO-COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

Ata de reunião da comissão. 
Normas e instruções sobre os trabalhos da comis­

são no corrente ano. 
Portarias n'>'s 1 a 3/85, do Presidente da Comissão. 

li-ATAS DE COMISSOES 

12-MESA DIRETORA 

13- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

14- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 120\l Sessão, em 28 de junho de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José FrageÚi, João Lobo, Marcondes Gadelha, Mário Maia e Hélio Gueiros. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES.- . 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Odacir Soares- Aloysio Chaves -Gabriel Hermes­
Hélio Gueiros - Alberto Silva - Helvídio Nunes -
João Lobo- José Lins- Virgilio Távora- Carlos Al­
berto- Moacyr Duarte- Martins Filho -Humberto 
Lucena - Marcondes Gadelha - Milton Cabral -
Aderbal Jurenla- Nivaldo Machado- Luiz Cavalcan­
te- Lourival Baptista- Heráclito Rollemberg- Ju­
tahy Magalhães :- Lomanto Júnior - Luiz Viana -
João Calmon- José IgnáciO Ferreira- Nelson Carnei­
ro - Roberto Saturnino - Itamar Franco - Murilo 
Badaró - Alfredo Campos - Henrique Santillo -
Gãstão Miíller- José Fragelli_- Jorge Bornhausen­
Carlos Chiarelli -Alcides Saldanha- Octavio Cardo­
so. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa _o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessã.o. 

Sob a proteção _de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~>-Sei::rC:tário irá ProCeder à leitura do Expedien­

te. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECERES 

N•s 288 E 289, DE 1985 
PARECER N• 288, DE 1985 

Da Comissão de Finanças, sobre o Oficio "S" n9 
12/85 (n~' 66/85, da origem), 6 'do Senhor Governa­
dor do Estado do Piauí, solicitando autorização do 
Senadcr Federal para contratar operação de crédito 
externo no valor de USS 60,000,000.00 (sessenta mi­
lhões de dólares americanos), destinado ao programa 
de investimr.nto do Estado". 

Relator: Senador Cid Sampaio 
O Senhor Governador do Estado do Piauí solicita ao 

Senado Federal, nos termo_s do art. 42_,__item IV, da Cons­
tituição, a competente autorização para que aquele Esta­
do possa contratar uma operação de empréstimo exter­
no, no valor _de US$ 60,000;000.00 (sessenta_ milhões de 
dólares ameri~anos), destinada a financiar programas de 
melhorias no sistema viãrio CSladual e de infa:a-estrutura 
hídrica e de _irrigaçãO; -discriminados às folhas 19 e 20 do 
Processado. 

Para atender às disposições do Regimento Interno e 
da legislação pertinente, foram anexados ao Processado 
todos os documentos necess_ários, à exceção do crono­
grama anual de dispêndios da dívida interna extralimite. 

2. O cronograma dã. contração da operação preten~ 
dida será o seguinte: 

Anos USS Mllbões 
1985 30,0 
1986 30,0 
Total .............. -~,.·---~~-·~···· 60,0 

3. De acordo com as informações contidas no pro­
cessado, a situação geral da dívida fundada do pleitean­
te, apresenta~se conforme quadro abaixo: 

Posição da Dfvld~ Fundada 

I - Dívida 1 ntralimite 
2- Divida Extralimite 
3 - Dívida externa 
4- Operação sob ~ame 

Montante global 

Em Cr$ 1.000 
98.224.562 

107.961.051 
119.158.404 
267.500.000 
592.844.017 

·L Para efeito de análise sobre a capacidade de pagamento do postulante, teríamos a seguinte situação: 

.em Cr$ 1 000 -
Limites do Posição da 

I 
Operação Situação 

Art. 29 da ' Divida sob posterior à 
Res. . 62/75 Fundada exame contratação 

~1on~ante _global .220.480.731 325.344.017 267.500.000 592.844.017 

Crescimento real 

anual 62.994~495 

Dispêndio 

anual mãximo 47.245.871 61.8"34.337 48.772.000 69.834.337 
+ y• + y• 

-
.Y* :,:::= e~rnt_ual parcela de dispêndio referente a ·amortização da dÍvida extrali­

mite {va.lor' não .informado). 

Os limites _fixados pelo art. 29 da Resolução n~" 62f75 
do Senado Federal, e que dizem respeito à dívida interna 
intralimite, constituem os únicos limites quantitativos, 
de natureza legal, ao endividamento de Estados e Mu­
nicípimr.- Não se aplicam, pois, a endividamen-to externo. 
Todavia, c_om base no quadro acima, verifica-se que, an­
tes mesmo da realização da operação sob exame, o endi­
vídamento total do Estado do Piauí já extrapola os limi~ 
tes suPracitados. 

Ocorre que; com as informações complementares for­
necidas pelo governo daquele Estado, baseadas na recei­
ta efetivamente arrecadada no período de janeiro a abril 
do corrente ano, o orçamento do Piauí prevê, para 1985, 
a realização de uma receita líquida (receita total menos 
operações de crédito por antecipação de receita) de Cr$ 
604 bilhões e uma margem de poupança real reestimada 
de_CrS. 160,9 bilhões, bastante superior ao maior dispén~ 
dio anual (iá incluído o dispêndio da dívida extralimite, 
fornecido posteriormente) que a sua dívida fundada 
apresentará após a realização da operação pretendida. 

O exame das condições creditícias da operação será 
efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. l~>, in~ 
ciso Il, do Decreto n"' 74.157, de 6 d_ej_unho de 1974, as­
sim que apresentada a respectiva miiluta do contrato do 
grupo financiador. 

Do ponto de vista das finanças de tal compromisso 
não deverá acarretar ao Estado em questão maiores 
pressõeS na execuÇão- -orç-ãmentãria de seus futuros 
exercícios, tendo em vista que os encargos financeiros da 
presente -oPeração de- crédito serão financiados pelos 
ptópriOs reCUrsos orçamentários. 

No mérito, o financiamento das atividades produtivas 
dos Estados através de operações de crédito, não obstan­
te todas as suas conseqilências negativas, feni ·merecido a 
a-c-olhida da Casa tendo em vista ser essa a única alterna­
tiva de que dispõem atualmente para implementar as 
suas inúmeras responsabilidades, enquanto o sistema tri­
butário não for adaptado à realidade do federalismo bra­
sileiro. 

__ 8,ssim sendO, -e tendo em vista que foram atendidos os I 
dispositivos regimentais pef-ti'nentes à IÍiatêria, opinamos 
pelõ-acólflimento do pleito nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 54, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 
69~~,000.00 (sessenta mUhões de dólares norte-­

-~ americanos). - -

O -senado Federal resofVe: 
Art. 19 E: o Governo do Estado do Piauí autorizado 

a r~lizar, com a garantia da União, uma operação de 

empréstimo-externo- ifo valor de USS. 60,000,000.00 (ses~ 
senta milhões de dólares norte-americanos) ou o equiva­
lente em outras moedas, de principal, junto a grupo fi­
nãnciador a ser indk:ado, destinada a financiar o Progra­
ma de Melhoria no Sistema Viário e de Infra-estrutura 
hídríca do Estado, obedecido o seguinte cronOgrama de 
contratação: 

Ano 
1985 
1986 
Total .. 

USS Mllhões 
30,0 
30,0 

O' TT •••• O. O 00 •• O O O. O O O 0 O TO O 60,0 

Art. 2"' A operação realizar~se-â nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal+ inclusive o exame das 
condições credittcias da operação a ser efetuada pelo Mi· 
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do artigo i"', item H, do Decreto n5' 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômiç-o»fínanceira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na-Lei -Estadual n~" 3.986, de 28 de fevereiro de 
1985, autorizativa da operação. 

Art. 3~> Esta Resolução entra em vigor na dala de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1985.- Lo­
manto Júnior, Presidente - Cid Sampaio, Relator-­
América de Souza - Hélio Gueiros - Alcides Saldanha 
- Roberto Campos- João Calmon- Jorge Kalume­
José Lins - Jutaby Magalhães. 

PARECER N• 289, DE 1985 

Da Comissio de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 54, de 1985, da Comissão de 
Finanças, que "autoriza o Governo do Estado do 
Piauí ã realizã.r operaÇão de empréstimo externo, no 
valor de USS 60,000,000.00 (sessenta mllbões de 
dólares norte-americanos)". 

Relator: Senador Hélio Gueiros 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão. de Fi­

nanças do Senado Federal, como conclusão de seu Pare­
Cer sobre o Oficio '"'S" n9 , de 1985, autoriza o Go­
verno do Estado do Piauí, a contratar empréstimo exter­
no, no valor de US$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de 
dólares norte-america-noS) destinado a financiar o Pro­
grama de Investimc;ntos daquele Estado. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
item IV, do art. 42, da Constituição Federal, que reza: 

,. "Art. 42. Compete privativamente ao Senado 
Federal: 

IV - autorizar empréstimo, operações ou acor­
dos externos, de qualquer natureza, de interesse dos 
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Estados, do Distrito Federal e Munidpios., ouvido o 
Poder Executivo Federal." 

O Processo está instruído com todos os documentos 
que o habilitam a conhecer, perfeitamente, a operação, 
os recursos para satisfazer os compromissos e a Sua fina­
lidade, bem como com os demais instrumentos legais, 
conforme exige o art. 403, do Regimento Interno do Se­
nado Federal. 

No mérito, a matéria foi examinada pela Comissão de 
Finanças que concluiu pelo Projeto de Resolução_ em te­
la, após uma acurada anâlise das finanças daquele Esta­
do, particularmente, sobre a sua capacidade de paga­
mento. 

Ante o exposto, verifica-se que a Proposição foi elabo­
rada consoante as prescrições legais e regimentâ.ís aplicá­
veis à espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminha­
mento favorâvel, no que tange a_os aspectos de constitu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 27 de junho de 1985. -José Igná­
cio Ferreira, Presidente- Hélio Gueiros, Relator - Oc­
távio Cardoso - Martins Filho - Raimundo Pare'nte -
Américo de Souza - Nivaldo Machado - Moacyr Duar­
te. 

f: RIE Pfu"\ZO JUROS 

TAXA PERIODICIDADE 
DE P.l\GAHENTO 

c 5 anos l3ia.a. serrestral 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

PARECERES 
N•s 290 e 291, de 1985 

PARECER No 290, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n"' 
21, de 1985 (n"' 111/85, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizado o go­
verno do estado do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 
65.956.369.973 (sessenta e cinco bilhões, novecentos e 
cinqüenta e seis milhões, trezentos e sessenta e nove 
mire novecentos e setenta e três cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada Interna. 

Relator: Senador Albano Franco 
Com a Mensagem fl9 21/85, o Senhor Pr~sidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito do Governo do Estado do Rio de Janeiro que ob­
jetiva registrar uma emissão de Obrigações do Tesouro 
do Estado do Rio de Janeiro- Tipo Reajustâvel, nas se­
guintes condições: 

.a) quantidade: 3.691.519 Obrigações do Tesouro do 
Rio de Janeiro- Tipo Reajustãvel (ORTRJ), equivalen­
tes, no valor nominal reajustado para o mês de ou­
tubrof84 (Cr$ 17.867) a Cr$ 65.956.369.973; 

b) características dos títulos: 

CORREÇ:.i\0 HODALID.i\DE NUMERAÇÃO DOS 
MONE'l'l\R I'l\ CERTII:'ICADOS 

(1) (2) 

rrensal NE- p 010.716 a 040.000 

- -(1} = idcntica a diJ.s Cbrigaç&s do Teso~ Nuciona1 - Tip:::. Rea.juStlivcl (Ok.I'N) 

(2) = NE - na:ninativn-endossâVéi 

P - ao J.X>rt4ldor 

(1) =idêntica à das Obrigações do Tesouro Nacional 
- Tipo Reajustãvel (ORTN) 

(2) = NE - nominativa-endossãvel 
P - ao portador 
c) cronograma de emissõ_es e vencimentos: 

Colocações Vencimentos Quantidades 

Abr/85 1•/Ago/89 821.455 
Abr/~5 IO/Set/89 835.064 
Abr/85 10foutf89 835.000 
Abrf85 JofNovf89 600.000 
Abr/85 lofDez/89 600.000 

Total 3.691.519 

d) fonna de colocação: através de ofertas públicas 
nos termos do item VII da Resolução n9 565, de20-9-79• 
deste Banco Central: ' 

75~) autorização legislativa: Decreto-lei n~ 22, de 15~3-

O Conselho Monetário N acionai pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, levando em conta a infor­
mação_ da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República (SEPLAN/PR), e o parecer do Banco Central 
do Brasil, vazado nos seguintes termos: 

.. Analisando o orçamento do Estado do Rio de 
Janeiro, constatou-se que a margem de poupança 
real daquela Entidade (CrS 509.714,7 milhões), mes­
mo antes de realização da Operação de que se trata, 
mostra-se inferior ao maior dispêndio (Cr$ 
558.65_8,2 milhões), previsto para o corrente exercí­
cio, apresentado pela sua dívida consolidada interna 
jâ contratada. Uma vez efetivada a emissão em 

questão, tal dispêndio passaria a ser da ordem de 
- Cr$ 561.359,6 milhões. 

Dentro do critêrio têcnico adotado atê então, 
caso Se tratasse de emissão nova· (aumento do volu­
me dos títulos da espécie em circulação), a situação 
exposta no parágrafo anterior firia com que se vies­
se a sugerir o encaminhamento do assunto ao Con­
selho Monetârio Nacional com proposição de inde­
ferimento do pleito. 

Entretanto, considerando que: 
a) do total de dispêndio referido no parágrafo 69 

(Cr$ 561.359,6 milhões), Cr$ 299.942,9 milhões 
referem-se ao pagamento do principal da dívida mo­
biliâria consolidada do aludido Estado e, de acordo 
com a si~temãtica vigente, pelo menos 70% do mes­
mo (Cr$ 209.960,0 milhões) serão reescalonados 

- - -para pagamento em exercfcios posteriores mediante 
a utilização do mecanismo das reaplicações dos pa­
péis vencidos (giro da dívida) o que fará com que o 
dispêndio inicialmente previsto (CrS 561.359,6 mi­
lhões) venha a sofrer substancial redução (passando 
para Cr$ 351.399,6 milhões}, tomando-se compatí­
vel com a margem de poupança real daquela Enti­
dade; 

d) a emissão de que se trata não se caracteriza 
como criação de uma nova responsabilidade para o 
Estado, mas sim a prorrogação de um compromisso 
jâ existente;· 

c) nãQ dispõe o Estado do Rio de Janeiro, em 
face da difíCil situação fiitanCei.fa qUe- ii.o fnomento 
atravessa, de recursos para realizar o resgate dos pa­
péis vencidos no exercício de 1984, e o não paga­
mento dos mesmos poderá trazer sériOS transtornos 
ao mercado de títulos da espécie, entendo que tal 
emissão, em caráter excepcional, poderia ser autori­
zada pela Senado Federal." 

Junho de 1985 

Ante o exposto, acolhemos a Mensagem nos termos 
do seguinte: _ . 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 55, DE 1985 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a elevar em 
CrS 65.956.369.973 (sessenta e cinco bilhões, nove­
centos e cinqüenta e seis milhões, trezentos e sessenta 
e nove mil e novecentos e setenta e três cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Estado do Rio de Janeiro autorizado a 

elevar, temporariamente, o parâmetro UI do art. 2v da 
Resolução n"' 62, de 28 de outubro de 1975, modificada 
pela de n9 93, de 11 de outubro de 1976, ambas do Sena­
do Federal, de modo a permitir o registro de uma emis­
são de 3.691.519 Obrigações do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro- Tipo Reajustável (ORTRJ), equivalen­
te a CrS- 6_5.956.369.973 (sessenta e cinco bilhões, nove­
centos e cmqUenta e seis milhões, trezentos e sessenta e 
nove mil e novecentos e setenta e três cruzeiros), conside­
rado o valor nominal do título de CrS 17.867 vigente Cm 
outubro de 1984, destinado à complementação do giro 
da dívfda consolidada interna mobiliária, vencrvel no 
exercício de 1984, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala. das Comissões, 13 de junho de 1985. --Joio Cas­
__ ,elo,_Presidente- Albano Franco, Relator- Alexandre 
Costa, sem voto - Carlos Lyra - Moacyr Duarte -
Mário Maia - José Lins. 

PARECER No 291, DE 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 , de 1985, da Comissão 
de Economia, que autoriza o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro a elevar, temporariamente, em CrS 
65.956.369.973 o montante de sua dívida consolidada 
interna. --

Relator: Senador Martins Filho. 

O Governo do Estado do Rio de Janeiro pede autori­
zação do Senado Federal para elevar, temporariamente, 
o parâmetro estabelecido no item III do artigo 29 da Re­
solução n9 62, de 28-l 0-75, modificada pela de n9 93, de 
11-10-76, ambas do Senado Federal, de modo_ a permitir 
o registro de uma emissão de 3.691.519 Obrigações do 
Tes_ouro cfo Estado do Rio de Janeiro, Tipo Reajustável 
(ORTRJ), equivalente a CrS 65.956.369.973 (sessenta e 
cinco bilhões, novecentos e cinqüenta e seis milhões, tre­
zentos e sessenta e nove mil e novecentos e setenta e três 
cruzeiros) - considerado o valor nominal do título de 
CrS 17.867, vigente em outubro de 1984. 

A autorização legislativa consta do art. 8"' da Lei Esta­
dual n"' 812, de 20 de dezembro de 1984. 

A Comissão de Economia ofereceu o Projeto de Reso­
lução, ora submetido a este Órgão Técnico. 

Somos pela normalidade do pedido, por constitucio­
nal e jurídico. -

Sala das Comissões, 27 de junho de 1985. -Josélgn-á­
clo Ferreira, Presidente - Martins FD.ho, Relator -
América de Souza - Nivaldo Machado - Hélio Gueiros 
- Jutahy Magalhães - Moacyr Duarte - Octávio C ar~ 
doso. 

PARECERES 
N•s 292, 293 e 294, de 1985 

PARECER No 292, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
116, de 1985 (n"' 279/85, na origem), udo Senhor 
Presidente da RepúbHca, submetendo à aprovação do 
Senado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Jacareí (SP) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 5.301.868.000 
(cinco bilhões, trezentos e um milhões, oitocentos e 

. sess~nta e oito mil cruzeiros)". 

Relator: Senador Severo Gomes 
Com a Mensagem n'i'"116jSS. o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federa_!_ 
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pleito da Prefeitur.ã Municipal de Jacareí (SP), que obje­
tiva contratar junto ao Banco_ dg_ Estado_de.Sã_o _f'aulo_ 
S.A,, este na qualidade_ de agente: fin-ªnceiro d_p __ Banco 
Nacional da Habitação~ BNH. a seguinte operação de 
crédito: 

'~c-aracrerrsticas da operaçio 
A- :Valor: CrS 5.301.868JJO<f(Correspàridente a 

400.000 UPS's de Cr$ 13.254,67, em julho/84); 
8---= Prazos: 
I- de carência:--24 mes-es; 
2- de amortização: 240 meses-; 
C -Encargos: ------- . 
1-jUrOs: 10,5% a.a. (BNH); l%"3.--:-a--:-rA&.Fíõ~)f ___ _ 
-z- corteção mónetária: para- v·anaÇão-mmes--

trai da ORTN; 
D - Gãnllítia: vinculação de _quotas-partes do 

Imposto sobre a Ci!CUiação de Mercadorias; 
E- Desdnaçio dos reçursos: execução de obras 

do projeto- CURA, no municípiO'.".-

O COnselho Monetã(io NaciQnal pronunciou-_~e pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil, que concluiu que a assunçãO de 
tal compromisso não deverá acarre,tar àquele Ml):riicípio 
maiores presSões na exeCução orçamentária d~_ seli_s futl!~-
ros exercfcios, · 

OuVida a r~peito, a Secretaria dç. Planejamento di 
Presidência da República (SEPlAN]SAREM) infor­
mou nada ter a opor à realização da operação em causa, 
a qual o Banco do Estado de.São P.ªulo. ~.A ... c"Qnsidera 
viãvel sob os pontos de vista t~cnico, econôrri1Co e finan~ 
ceiro. _ -=--- -----~- _ 

Dado o exposto, concluímo_::i_ pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO OE -~E8QL!JÇÃO 
N• 56, OE 1985 

Autoriza a Prefeltw;a Municipal de Jacareí (SP) a 
elevar em Cr$ 5.301.868.000 (cinco IJDbiles, treletltos 
e um mflhões, oitocentos e sessenta e oito mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida_ consolidada Interna. 

Jacarei (SP) a contratar empréstimo no valor de CrS 
5.301.868.\KJO (cinCO bilhões, trezentos e um milhões, oi~ 
tocentos· e sessenta e oito mil cruzeiros), destinado a--fi­
nanciar o Projeto CURA, naquele MUnicípio. 
-O pedido foi forinulado nos_termos do pre~eituado no 

artigo 21' da ResOliiÇãO nl' 93, -de 1976, do SenadO-Fede=­
ra!_.__implicando, por conseguirite, a não ob-servância dos 
limites fixados no artigo 29-da Resolução número 62, de 
1975, também • do Senado Federal, haja vista que _os re­
cursos a serem repassados provêm do Banco N acionai 
da Habitação. 

-- -1\Sslm:; ve_tffica-se que a proposiÇão foi elaborada _con­
: soailte- as prescnçoes legais e regimentais ipliCãVeiS 'à es­

pé9ie, ~erecerido por isso, o nosso encanifnhamento fa-
vorável, no qUe tange aos aspectos da constitucionalida-
de, juridicidade e técnica legislativa. __ 

Sala das Comissões, Z5 de junho 1:3~ 198-S. ~Jo__JÇ Igná­
cio Fe-rreira, PreSidente- Severo Gomes, Relator- Ju~ 

__ tahy Magalhies - Raimundo Parente- Nelson Carneiro 
..:.. Hélio GuelrÔs - Niv-.ldo Machado - Luiz Cavalcan­
te. 

PARECER N• :i94, DE 19Ss 

Da ComiS!ião de Municípios 

l_telator: Senador_Roberto Wypych 

3 -taxa de adm. do BNH: 2-%; 
D- Garantia: vinculação de quotas-partes do 

Imposto sobre a Cir.culaç_ão de_Mercadoria~; 
---E- Destinação dos recursos~ execução de obras 

do Projeto CURA, no Município." 

O Con~lho Monetário Naciopal pronunciou-se pelo 
encaminhamento dQ pedido nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que concluiu que a assunção de 
tal compromisso não .dr:yerâ_acaJ;"retar àquele municíPiO -

_ maior:es pressões na execução orçamentária de seus futu­
-ros exercícios. 

Segundo o parecer apresentado pelo Banco do Estado 
de São Paulo S/ A,, a operação sob exame é viável técni­
ca, econômica e fiminceiramente e ouvida a respeito a 
Secretária de_ Planejamento da Presidência da Rep6blica 
(SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor quanto à 
realização da operação ·em causa, , 

Deste modo, concluímos pelo acolhimento da Mensa~ 
gero, nos termos d~ seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃb 
N• 57, DE \985 

~utoriza a ?_r_efeJtura Municipal de Ferraz deVas­
concelos (SP) a elevar em CrS 7.146.800.000 (sete bi­
lhões, cento e quarenta e seis milhões e oitocentos mO 
cruzeiros) o montante de sua dhida consolidada inter­
na. 

--- o presente Proj-eto de ResoluçãO~ ·aa-COm~isSãO -de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
parecer sobre a Mensagem nl' 116/85, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura- MuniCipal de 
Jacaref (SP) a contratar empréstimo no valor de Cr$ 
5.301.868.000 (çincó~tiilh-ões:, trezentos e um milhões, Oi- O Senado Federal resolve: 
tocentõS-e Sessenta- e oito nti1 cruzeiros), destiniirl.o a fi- Art. 111 :ta Prefeitura Municipal de Ferraz deVas-
nanciar a Projeto CURA, naquele MuniCípio. cancelos (SP), nos termos do artigO 2., da Resolução no:> 
--A ·proposiÇão mereceu a acolhida da doutã _CoffiiSSãO~~~- 93, de onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, 

de ConstitUição e Justiça, que a entendçu_ çonfor_m~ os_ do Senado Federal, autorizada a elevar o montante de 
- cânones legais. pertinente ao assunto. - su-a dívida consolídãda interna en1 Cr$ 7.146.800.000 (se-

Nos aspectos que competem a este órgão Técnico exa- te bilhões, cento e -quarenta e seis milhões e oitocentos 
rriinar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos mil cruzeiros), correspondente a 400.000 UPCs de CrS 
tepnos dç proposto pela Comissão de Ec;onmniª-.d.!tCa-.. 17.867, vigente em outubro/84, a fim de que possa can-
sa, visto q_ue a operação de crédito a !ier autoriza-da., pro- tratar op-eraÇão de_crêaito de igual valor junto ao Banco 
piciará senSível melhoria no saneamento básico _Çio Mu- do Estado de_São f_aulo S/.A., ~te na qualidade Qe agen-
nicípio beneficiadO pelo empreendimento~ te finarice"iro~do Banco Nacional da Habitação-=-BNH, 

-. -------- ---- -----·---'----=-- :---Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. destínàdO 'à execução--âe óbras do .Projeto CURA, no 
Art. I~' ~a Prefeitura MuniCipal d~ Jacareí, Estado Sala das Cóm1SSões, etrt 27 de junho de 19~5._~ Mo~- Município, obedecidas 3.S co_ndições admitidas pelo Ban-

O Senado Fe.õ_eraLresQJye:_o~:.-;.. 

de SãO-_ Paulo, nos termos do artigo 2~' da Resolução n'~ cyr-Dalla, Presidente -~Roberto Wypych, Relator- co-Cen_tral do Brasil. no respectivo processo. 
93, de_onze de ov_tubrQ de mil novecel)tos e setenta e seis, Lourival Baptista- Altevir Leal- Marcelo Miranda- Art. 2'~_ Esta Res.olução entra em vigor na data de 
do Sen_a,do Federal, a~J.todzada a elevar o montante de Alfredo Campos ---=Alcides Saldanha- José Ignácio Fer- sua publicação. 
sua dívida cons9lidad~ interna em CT$~:3]}-:868~~-- ---reira....:.. B~nedito Ferreira- Gastão Müller- Jorge Ka- Sala das ComisSões, 13 de_junho d~ [985. --l'oio Cu-
(cinco bilhões, tr~entos e um milhões~ oitocentos e ses- ·-lume. ··- -- ·- ·-- · - · --·- - - · - · -teto, Presidente- José Lins, Relator- Carlos Lyra-
senta e oito mil" cruzeiros), cotréspõõdente a 400.000 Alexandre Costa - Moaeyr Duarte - Mirlo Mala. 
UPC <!e Cr$ !3.254,67 vigente emju\ho/84, a fim de que PARECERES 
possa contratar uma operação de crêditQ.de igual valor - -- -N95"-"Z95--;-296 e 297, de 1985 

-·--··PARECER N• 295, DE 1985 junto ao banco do_ Es_t_a_do_ d~ _São_ Pª-ulq __ S.A.:t .. ~~ _I']~_ . 

qualidade de agente financeiro do B_anca=--Nãclonal_ da 
Habitação -· BNH, destinada à execução d~ __ oJ;lras do Da Ç~~O -de ECOõomÚa, sobre a Mensagem n~' 
Projeto CURA, no MunicíPiO, Obedecidas as condiçõe_s 1199 de 1985_(1)9 282/85, na origem), do Senhor Pre-
admitidas pelo Banco Central_ do Brasil, no r~ectivo sidente da República, submetendo à aprovação do Se-
processo. _ . _ __ . _ . . n_atlo___fed~_r!'J_ proposta para que seja a Prefeitura Mu-

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na 9-a~a de nicipal de-Ferraz de VasconceloS (SP), autorizada a 
sua publicação. _ -· _ _ _ __ _ - --contratar operação de crédito no valor de Cr$ 

Sala das Comissões, 30 de maio dU_28j_. __ ~Joio_Ç~ ____ -7.i46.froO.Õ90_lseJ:~ bilhões_, _cento e quarenta e seis 
telo, Presidente - Severo GomeS~ Relatpr - C_ic! Sam~ milhões e oitoçentoS Õtil CrUzeiros). - --
paio- Carlos Lyra --José Lins ---Albano Franco. - -

PARECERES.~ 
N'~s 293 e 294, de 1985 

Sobre o Projeto de Resolução ftl' 56, de 1985, da 
comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jacareí (SP) a elevar em Cr$ 
5.301.868.000 (cinco bilhões, trezentos e um mllhões, 
oitocentos e sessenta e oito mil cruzeiros) o montante 
de sua dhida consolidada interna". 

PARECER N• 293, OE 1985 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E_ JUSTIÇA 

Relator: Senador Severo ·comes 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n9 111/85, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 

Relator: Senador Josê Lins 
Com a Mensagem n'~ 119/85, o Senhor Presidente da 

-Re-pública ·submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos_ 
(SP), que objetiva contratar junto ao Banco- do Estado 
de São Paulo S.A., este na qualidade de agente finãn-cei~ 
rodo Banco Nacional da Habitação- BNH, a seguinte 
operação de_crêdito: 

.. Caracter[sticas da operação: 
A --.,;Cr$ 7.146.800.000 (Correspondente a 

400.000 UPCs, de Cr$ 17.867, em out./84); 
_ B--: Prazos: 
_ I - de carência: atê 30 meses; 

2 ..;;ele amortização: 240 meses; 
C. -:·:::·J~nc~r_go~; __ 
1-juros: 10,5% a.a. (BNH); 1% a.a. (Ag. Fin.); 
2- cqrreção monefãria: pela variação trimestral 

da ORTN; 

PARECERES N•s 2% E 297, DE 1985 

Sobre o Projeto de Resoluçio nt 57, de 1985, da 
Coi:DiSSiO de Economia, que "i.utoriza a Prefeitura 
Muõicipil de Ferrai de Vasconcelos-SP a elevar em 
Cr$ 7.146.800.000 (sete bilhões, cento e quarenta e 
seis milhões e oitocentos mil cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

PARECER N• 2%, DE 1985 
--Da Comissão de Constitulçio e Justiça 

Relator: ·senador Severo Gomes 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 

Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n9 119/85, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura M unícipat de 
Ferraz--_de Vasconcelos (SP) a contratar empréstimo no 
valor de CrS 7.146.800.000 (sete bilhões, e cento e qua­
renta e seis nilfhões e oitocentos mil cruzdrós)', destinado 
a financiar Projeto -_Cura, naquele Municipio. 

O pedido foi forinulado nos termos do preceituado no 
art. 2~' da Resolução nl' 93, _de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limi­
tes fixados no artigo 2' da Resolução nq 52, de 1975, tam­
bém 9o Senado Federal, haja vista que os recursos a se­
rem repassados provêm do Banco Nacional da Habi­
tação. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pêci~, merecendo por isso, o nosso encaminhamento fa-

·-
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vorâvel, no que tange aos aspectos da constitucionalidaM 
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 26 de junho de 1985. -José lgnj. 
cio Ferreira, Presidente- Severo Gomes, Relator- Oc­
távio Cardoso - Hélio Gueiros - Lenoir Vargas - Nel­
son Carneiro- Jutahy Magalhães- Roberto Campos. 

PARECER N• 297, DE 1985 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Marcelo Miranda 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 

Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
parecer sobre a Mensagem n9 119/85, do Senhor Presi­
dente da Rep6biica, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Ferraz de Vasconcelos (SP) a contratar empréstimo no 
valor de Cr$ 7.146.800 (sete milhões, cento e quarenta e 
seis mil e oitocentos cruzeiros. destinado a financiar Pro~ 
jeto CURA, naquele Município. 

A proposição mereceu acolhida da Comissão de Cons­
tituição e Justiça. que a considerou de acordo com as 
normas legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, tendo em vista os beneficios que serão carreados para 
a região beneficiada pelo projeto. 

Sala das Comissões, 27 de junho de 1985.- Moacyr 
Dalla, Presidente - Marcelo Miranda, Relator - Ro-­
berto Wypych --Lourival Baptista - Altevir Leal- Al­
fredo Campos- Alcides Saldanha- José Ignácio Ferrei­
ra - Benedito Ferreira- Gastio Müller- Jorge Kalu­
me. 

PARECERES 
N•s 298, 299 E 300, DE 1985 

PARECER N• 298, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n'i' 
117, de 1985 (n' 280/85, na origem), "do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovaçio do 
Senado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Vinhedo (SP) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 7.146.968.000 
(sete bilhões, cento e quarenta e seis milhões, nove­
centos e sessenta e oito mil cruzeiros)". 

Relator: Senador Severo Gomes 

Com a Mensagem n' 117/85, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Vinhedo (SP), que ob~ 
jetiva contratar jUritãao- Banco do Estado de São Paulo 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação_..:... BNH, a seguinte operação de 
crédito: 

"Características da Operação: 

A- Valor: Cr$ 7.146.968.000 (correspondente a 
400.000 UPCs, de Cr$ 17.867,42, em out,f84); 

B- Prazos: 
C - de carência: até 30 meses 
2 - de amortização: 240 meses 
-Encargos: 
1-juros: 10,5% a.a. (BNH); 1,0% a.a. (Ag. Fin.) 
2- correção monetária: variação trimestral das 

ORTNs; 
3.........,. taxa de administração do BNH: 2,0%; 
D- Garantia: vinculação de quotas~partes do 

Imposto sobre a Circulação de Mercadorias; 
E~ Destinação dos recursos: execução de obras 

do Projeto CURA, no Município; 

O Conselho Monetãrío Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil, que conclui que a assunção de 
tal compromisso não deverã acarretar àquele M unicfpio --­
maiores pressões na execução orçamentãria de seus futu~ 
ros exercfcios. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de --Ptaiiejarnento da 
Presidência da República (SEPLAN/SAREM) infor~ 
mau nada ter a opor à realização da operação em causa, 

a qual o Banco do Estado de São Paulo S/ A considera 
viável sob os pontos de vista técnico, econômico e-finan­
ceiro. 

Dado o exposto, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 58, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vlllhedo (SP) 
a elevar em Cr$ 7.146.968.000 (sete bilhões, cento e 
quarenta e seis milhões, novecentos e sessenta e oito 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida tonsolidada 
interna. -- - -

O Senado Federal resolve: 
Art. I' h a Prefeitura Municipal de Vinhedo, Esta­

do de São Paulo, nos termos do artigo 29 da Resolução 
n'i' 93, de onze de outubro de mil novecentos e setenta e 
seis, do Seiiado Fede_ral, autorizada a elevar o montante 
de sua dívida consolidada interna em Cr$ 7.146.968.000 
(sete bilhões, cento e quarenta e seis milhões, novecentos 
e sessenta e oito mil cruzeiros), correspondente a 400.000 
UPCs de crs: 17.867.42 vigente em outubro/84, a fim de 
que possa contratar uma operação de crédito de igual va­
lor junto ao Banco do Estado de São Paulo Sj A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinada à execução de obras do 
Projeto CURA, no Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2'1' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 30 de maio de 1985. -Joio Cas­
telo, Presidente. - Severo Gomes, Relator. -Cid Sam­
paio - Çarlos Lyra - José Uns - Albano Fra!lco. 

PARECERES N•s 299 E 300, DE 1985 

Sobre o Projeto de Resolução n~' 58, de 1985, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Vinhedo (SP), a elevar em CrS 
7.146.968.000 (sete bilhões, cento e quarenta e seis 
milhões e novecentos e sessenta e oito mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

PARECER N• 299, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Severo Gomes 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 

Economia do Senado Federal. como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n'i' 117/85, do Senhor Presi­
-dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Vinhedo, Estado de São Paulo, a contratar empréstimo 
no valor de Cr$7.146.968.000 (sete bilhões, cento e qua­
renta e seis milhões e novecentos e sessenta e oito mil 
cruzeiros) destinado a financiar a execução _do Projeto 
CURA, naquele município. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituãdo no 
_arL2' da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limi­
tes fixados no artigo 211 da Resolução n~' 62, de 1975, 
também do Senado Federal. 
- Assim~ -verifica-se Que a proposição foi "elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie-' merecendo por isso, o nosso encaminhamento fa~ 
-vorãvel, no que tange aos aspectos de constitucionalida~ 
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 25 de junho de \985. -_José Igná­
cio Ferreira, Presidente- Severo Gomes, Relator- Ju­
tahy Magalhães- Raimundo Parente- Nelson Carneiro 
- Hélio Gueiros - Nivaldo Machado - Luiz Cavalcan­
te. 

PARECER N• 300, DE 1985 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Roberto Wypych 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 

Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n' 117/85, do Senhor Presi~ 
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Vinhedo, F.stadéi de São Paulo, a contratar empréstimo 
no valor de Cr$ 7.146.968.000 (sete bilhões, cento e qua~ 
renta e seis milhões e novecentos e sessenta e oito mil 
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cru~ei_~os) destinado a financiar a execução do Projeto 
CURA, naquele Município. 

A proposição mereceu a acolhida da douta Comissão 
de Constituição e Justiça, que a entendeu conforme os 
cânones legais pertinentes ao assunto. 
-De outra parte, não poderramos deixar de assinalar 

que as dificuldades financeiras dos Municípios, que, 
cada vez -mais, os submetem ao endividamento, estão 
próximos do ponto de ruptura, pois tal processo onera e 
descapitaliza ainda mais as Prefeituras, em face dos altos 
encargos financeiros que proporciona. 

Nos aspectos que competem a este orgão t~cnico exa­
minar, entedemos que o pleito deva ser atendido nos ter­
mos do proposto pela Comissão de Economia da Casa, 
visto que a operação de crédito a ser autorizada virá 
atender a uma demanda de obras e serviços póblicos ina­
diáveis que, sem o recurso ao endividamento, não pode­
riam ser executados. 

Sala das Comissõ~s. 27 de junhÇI de 1985.- Moacyr 
Dalla, Presidente- Roberto Wypych, Relator- Louvi­
val Baptista- Altevir Leal- Marcelo Miranda- Alfre­
do Campos- Alcides Saldanaha- José Ignácio Ferreira 
- Benedito Ferreira- Gastão Müller- Jorge Kalume. 

PARECERES 
N•s 301, 302 e 303, de 1985 

PARECER N• 301, DE 1985 
Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n' 

29, de 1985 (n' 038/85, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovaçilo do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Munitipal de Ribelrio Pires (SP) a con­
tratar operaçio de crédito no valor de- Cr$ 
7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos e cinqüenta e 

- dois milhões, oitocentos e dois mil cruzeiros). 
Relator: Senador Amaral Furlan 
Com a Mensagem n' 29. de 1985, o Senhor Presidente 

da República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires (SP) 
que objetiva contratar junto à_Caixa Econômica do Esta­
do de São Paulo, esta na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação, a seguinte operação 
de crédito: 

.. Características da Operação: 
A- Valor: Cr$ 7.952.802.000-(Correspondente a 

600.000 UPCs de Cr$ 13.254, 67 em JUL/84); 
B- Praz.os: 
I - de carência: até 30 meses; 
2- de amortização: 240 meses; 
C - Encargos: 
1-juros: 10,5% a.a. (BNH); 1% a. a. (AG.FIN.); 
2- correção monetária: pela variação trimestral 

da ORTN; 
D- Garantia: vinculação de quotas-partes do 

Imposto sobre a Circulação de Mercadorias (ICM); 
E- Destinação dos recursos: execução de obras 

do Projeto CURA, no município." 

_O Conselho Monetãrio Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido por entendê-lo técnica e fi­
nanceiramente viável, informando que os seus encargos 
não deverão acarretar àquela Prefeitura maiores pres­
sões na execução orçamentária dos futuros exercícios. 

Segundo o parecer apresentado pela Caixa Econômica 
no Estado de São Paulo, a operação sob exame é viável 
técnica, econômica e financeirarriente e ouvida a respeito 
a Secretaria de Planejamento da Presidência da Repúbli­
ca (SEPLAN/SAREM), informou nada ter a opor quan­
to à realização da operação em causa. 

Concluímos, pois pelo acolhimento da Mensagem, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 59, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires 
(SP) a elevar em Cr$ 7.952.802.000 (sete bilhões, no-­
vecentos e cinqüenta e dois milhões. oitocentos e dois 
mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve; 
Art. }'i' É a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires, 

Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução 
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n• 93, de onze de outubro de mil novecentos e setenta e 
seis, do Senado Federal, autorizada a elevar o montante 
de sua dívida consolidada interna em CrS 7.952.802.000 
(sete bilhões, novecentos c cj'pqp.erna_ç d_o_is .milh_õ~~-oi· 
tocentos e dois mil Cruzeiros) correspondente a 600.oo0 
"t.JPCs de Cr$ 13.254,67, vigente em julho de mil nove­
centos e oitenta e quatro, a fim de que possa contratar 
uma operação de crédito de igual valor junto à Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo, esta na qualidade 
de Agente Financeiro do Banco Nacional da Habitação 
- BNH, destinado à execução de obras do Proicto CU­
RA, no Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2t Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 9 de maio de 1985. -Joio Cute­
lo, Presidente - Amaral FurJan, Relator - Moacyr 
D~rte- Carlos Lyra- Josr Lins- Leoolr Vargas. 

PARECERES 
N•s 302 E 303, DE 1985 

Sobre o Projeto de Resolução o' 59, de 1985, da 
Comissão de Economia, qa.e "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Ribeirio Pires (SP) e elevar em Cr$ 
7.952.802.000 (sete bUhões, novecentos e clnqUenta e 
dois milhões, oitocentos e dois mU cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada Interna". 

PARECER N• 302, DE 1985 
Da Comfssio de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Severo Gomes 

O presente Projeto de Resolução, da COmissão de 
Economia do Senado Federa~ çomo conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n'~ 029/85, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Ribeirão Pires a contratar empréstimo no valor de Cr$ 
7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos e cinqüenta e 
dois milhões, oitocentps e dois mil cruzeiros), destinado 
à execução do Projeto_ CURA, naquele Município. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
art. 29 da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando por conseguinte, a não observância dos limi­
tes fixados no artigo 29 da Resolução n9 62, de 1975, tam­
bém do Senado Federal, haja vista que os recursos a se­
rein repassados provêm do Banco Nacional de Desen­
volvimento. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorãvel, no que tange aos aspectos de constitucionalida-

- de, juridi~ida<!_e e técnica legislativa. 
Sala das Comissões, 26 de junho de 1985.- José Igná­

cio Ferreira, Presidente - Severo Gomes, Relator -
Moacyr Duarte - Helvídio Nunes - Nivaldo Machado 
- Hélio Gueiros- Henrique Santillo- Nelson Camel- -­
ro. 

PARECER N• 303, DE 1985 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Roberto Wypych 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n'~ 029/85, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 

• Ribeirão Pires a contratar empréstimo no valor de CrS 
7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos e cinqUenta e 
dois milhões, oitõcentos e dois mil cruzeiros), destinado 
à execução do Projeto CURA, naquele Município. 

A proJ:tosição mereceu acolhida da CorriíSsão de Cons­
tituição e Justiça, que a considerou de acordo com as 
normas legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este 6rgão técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comíssão de Economia da C a-

sa, tendo em vista os beneficios que serão carreados para 
a região beneficiada pelo projeto. 

Sala das ComissõeS, em 27 de junho de 1985. - Moa­
-cyr Dalla, Presidente - R9berto Wypycb, Relator -
Lourival Baptista - Altevir Leal - Marcelo Miranda -
Alfredo Campos- Alcides Saldauha- José IgnKio Fer­
reira- Benedito Ferreira- Gutio Miiller- Jorge Ka­
lume. 

PARECERES 
N•s 304~ 305 E 306, DE 1985 

PARECER N• 304 DE 1985 

Da Comlsdo de Economia, sobre a Mensagem n9 
71, de 1984 (09 110/84- na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, propondo ao Senado Federal, 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Mambaf 
(GO) a elevar em CrS33.121.139,15 (triuta e três mi­
lhões, duzentos e vinte e um mll, cento e trinta e nove 
cruzeiros e viate e clnco centavos) o montante de sua 
dfvlda consolidada Interna. 

Relator: Senador Benedito Ferreira 

·O Senhor Presidente da República encaminha ao exa­
me do Senado Federal (art. 42, item VI, da Consti­
tuição), proposta no sentido de que seja a Prefeitura Mu: 
nicipal de Mambaí. Estado de Goiâs, autorizada a elevar 
em CrS 33.221.139,25 (trinta e três milhões, duzentos e 
vinte e um mil, cento e trinta e nove cruzeiros e vinte e 
cinco centavos) o montante de sua dfvida consolidada in­
terna, a fim de que possa contratar uma operação de cré~ 
dito junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utili­
zação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenavolvi­
mento Social- FAS, no valor correspondente a 5-.135,0 
ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
6.469,55, em novembro de 1983. 

2. Caracterfsticas da operaçio: 
''A- Valor: O$ 33.221.139,25 (correspondente 

a 5.135,0 ORTN, à razão de CrS 6.469,55 em 
nov/83); 

B-Prazos: 
1 - de carência: I ano; 
2- de amortização: 10 anos; 
C- Encargos: 
I -juros de 6% a.a., e 
2 - correção monetâria de 20% do índice deva· 

rLat;ã~ das ORTN; 

D- Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municlpios (FPM); 

E- Destinaçio dos Recursos: construção e equi­
pamento de escolas de 19 grau na zona rural do Mu­
nicípio." 

3. Segundo parecer apresentado pelo órgão financia­
dor, a· operação de crédito sob exame é viável econômica 
e financeiramente. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elementos 
principais: 

a) Lei Municipal n"~" 24, de 20 de agosto de 1982 auto-
rizadora da operação; ' 

b) Exposição de Motivos (EM n9 42/84) do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Exrnt Senhor Presi­
dente da República, comunicando que o Conselho Mo­
netãrio Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se 
ravoravelmente ao pleito rormulado conrorme o art. 29 
da Res. n9 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) parecer do Banco Central do Brasil- Departamen­
to de Operações com Tftulos e Valores Mobiliários -
DEMOB, favorãvel. 

5.- Do estllôo de viabilidade apresentado pelo Banco 
Central do Brasil, destacamos os seguintes itens para a 
análise da capac.idade de pagamento da entida~e: 

Dados relativos ao balanço de 1982. 

Receita Total 

- Operações de Crédito realizadas 

Receita liquida 

!ndice de correção {out.83) 

Receita L1quida corrigida 

36.285,3 

36.285,3 

2,1577 

78.292,8 

5.2 Limites Opei:-acionai-s {art. 29 da Res. n9 62/75). 

- Hontante Global 

Crescimento Real Anual 

- Dispêndio Anual MãXiiDo 

- Responsabilidade por Títulos 

S4.aos,o 

15 .. 658,6 

11.743,9 

6. De acordo com os registros do Departamento de 

Operações com Titulos e Valores Mobiliários, o interessado não pos -

sui divida consolidada interna. 

7. Com a contratação prCtendida, teriamos a segui~ 

te si_tuação. 

I 
T 
E 
M 

Limites 
Divida intra e 

extralimite 

I - Montante Global 

II ~ Crescimento real 

anual 

III- Dispêndio anual 

máximo 

Operação 

sob 
exame 

33.221,1 

s.os2,7 

Limites do ar­

tigo 29 da Re. 
solução 62/75 

54.805,0 

15.658,6 

11.7.(3,9 



8. Considerado o quadro anterior, verilicawse que, com 
a reatizacão do empréstimo, o endívidamento da Prefei~ 
tul"a permaneceria nos limites fixados pelos itens I, li e 
IH do art. 29 da Re-s. n9 61, de 1975. 

9. Por outro lado, o dispêndio anual gerado _com a 
operação txttalimite sob exame, no perfodo 1983/1984, 
apresenta valores bem iníeriores (valor m!íximo de Cr$ 
5.052. 7 mil) ao dispêndio autorizado pelo art. 2' daRes. 
no 62/75, - . . ' 

10. Atendidas as exigências- iegimeritais e as constantes 
nas normas legais, opinamos no sentido do acolhimento 
da presente mensagem, apresentando, para tanto, o se-
guinte: -

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 60, DE 1985. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mambaí 
(GO), a elevar em Cr$ 33.221.139,25 (trinta e três 
milhões, duzentos e vinte e um mJJ, cento e trinta e 
nove cruzeiros e vinte e cinco centavos) o montante de 
slla dílida consolidada Interna. 

O Senado Federal resolve:. 

Art. \9 1:. a Prefeitura Municipal de Mambaf, Esta­
do deGoiâ&, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar em Cr$ 33.221.139,25 (trinta e três milhões, du­
zentos e vinte e um míl, cento e trinta e nOVe cruzeiros e 
vinte e cinco centavos), correspondente a 5.135,0 OR TN, 
considerado o valor nominal da ORTN de CrS 6.469,55 
(seis mil, quatrocentos e sessenta e nove cruzeiros e cin~ 
qUenta e cinco centavos), vigente em novembro de 1983, 
o montante de sua dívida consolidada interna, a fim- de 
que possa contratar uma ôperação de créditõ de igual va­
lor, junto à Caixa Econômica F_ederal, mediante a utili­
zação de recursos do FUndo de Apoio ao t>eSenvaolvi­
mento Social - F AS, deStinada â constrUÇão e equipa­
mento de escolas d~ li' grau na zona rural do município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data d·e sua 
publicação. . 

Sala da Comissão, em 17 de maio de 1984.- Roberto 
Campos, Presidente- Benedito Ferreira, Relator -Jo~ 
S(; FrageiU- Jorge Kalume- Gabriel Hermes- Octá­
vio Cardoso. 

PARECERES 
N•s 305 E 306, DE 1985 

Sobre o ~rojeto de Resolutílo o9 60, de 1984, da 
Comissão de Eeonomia, que Hautoriza a Prefeitura 
Municipal de Mambaí (GO) a elevar em CtS 
J3.l21.139,2S (trinta e três milhões, duzentos e vinte 
e um mll, cento e trinta e nove ctuzelros e vinte e cinco 
centavos), o montante de sua divida consolidada inter-
na". 

PARECER No 305, DE 1985 
Da Comis!io de Constftuiçio e Justiça 

Relator: Senador Henrique Santillo 
O Senhor Presidente -da República, na forma do dis~ 

posto no art. 42, item VI, da Constituição, submete ao 
~xame do Senado Federã.! proposta n:o sentido de que 
seja à _Prefeitura Municipal de Mambai, Estado de 
Goiás, autoriZada- a-elevar em Cr_S 33.221.139~25 (trinta e 
três milhões, duzentos e vinte e um mil, cento e trinta e 
nove cruzeiros e vinte e cinco centavos), o montante de 
sua dívida consolidada interna, correspondente a 5.135,0 
ORTNs, considerado o valor noríiirial da ORTN de CrS 
6.469,5$ (seis mil, quatrocentos e sessenta e nove cruzei­
ros e cinqüenta e cinco centavos), vigente em novembro 
de 1983. 

2. - A ComissãO -de Eéonomia; rú( forma tegimentai~ 
acrescenta o competente projeto de Resolução ~tã sob 
exame. 

3. Tendo em vista as disposições contidas no art. 29 
da Resolução nt~ 93;-de 1976, do Senado Federal, à ope­
ra(Oão em pauta não se aplicam os limites ftxados pelo 
art. 29 da Resolução n9 62, de 1975, desta Ca!la, haja vista 
que os recursos a serem repassados provêm do Fundõ de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FASe, desta for­
ma, considerada extralimite. 

DlÁFlO DO CONGRESSO Ni\ClONAL (Scçi•o ll) 

_ ~ 0 Prvccs"v ê a~ompanhado dos. sesruintes elemen­
- tos pri nCipa!s: 

a) Lei Municipal n9 24, de 20 de agosto de 1982, aula· 
rizadora da operação; 

b) Exposicão iie Motivos- (EM nY 42/84)- do Se­
nhor M ínlstro de Estado da Fazenda ao Exm~~' Senhor 
Presidente da República, comunicando que o Consetho 
Monetário Nacional ao apreciar a proposta, manifestou­
se favoravelmente ao pleito formulado conforme o art. 
2<? daRes. n9 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasíl - Departa­
mento de Operações com TítulOs e Valores Mobiliáríos, 
íavorâvel ao p1eíto. 

S. A matêria obOOeceu o disposto no art. 42, item VI, 
da Constitulcro; atendeu as normas vigentes que regu­
lam pleitos da espécie {Res. fi' 62, de 1975 e Res. n9 93, 
de 1976), e, ainda, o estabelecido no Regirrtento Interno 
{art. J06, item lJ). 

6. Face ao exposto, opinamos no sentido da normal 
tramitação da matéria, urna vez que constitucional ejurf­
dica. 

Sala das Comissões, 26 de junho d~_ 1985. --José Igná­
cio Ferreira, Presidente- Henrique SantUlo, Relator­
Helvídio Nunes- Nivaldo Machado - Hlflio Gueiros­
Luiz Cavalcante - Lenoir Vargu - Severo Gomes -
Nelson Carneiro -Jutahy Magalbiles. 

PARECER No 306, DE 1985 
Da ComJ.s.sio de MunlclpJos 

Relator: Senador Roberto Wypych 
O Senhor Presidente da Repó.b[íca, na forma do dis­

posto no art. 42. ítem VI, da Constituição, submete ao 
exame do Senado Federal proposta no sentido de que 
seja a Prefeítura Municipal de Mambaí, EstadO deGoíás 
autorizada a elevar em CrS 33,22l.!39,25 (trinta e três 
milhões, duzentos e vinte e um mil 1 cento e trinta e nove 
cruzeiros e vinte e cinco centavos) o montante de sua 
dívida consolidada interna, correspondente a 5.135,0 
ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN de CrS 
6.469,55 (seis mil, quatrocentos e sessenta e nove-cruzei~ 
ros e cinqilenta e cínco centavós). vigente em novembro 
de 1983, destinada à construção e equipamento de esco­
las de l9 grau na zona rural do município. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
CónstHuição e Justiça, que a considerou conforme as 
normas legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Orgão Têcnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto peta Comissão de Economia da Ca­
sa, visto que a operação de crêdito a ser autorizada terá 
grande repercussão social para os habitantes da área be-­
neficiada pelo Projeto. 

Sala das Comissões, 27 de junho de 1985. _:_ Moacyr 
Dalla., !>residente - Itoberto Wypych, Relator- Louri­
val Baptista- Altevir Leal- Marctlo Miranda - Alfre­
do Campos - Alcldl'5 Saldanha -José lgniclo Ferreira 
- Benedito Ferreira - Gastão Müller ~Jorge Kalwne. 

PARECERES 
N•s 307, 308 ~ 309, DE 1985 

PARECER No 307, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem Q9 

113, de 1985 (n9 272/85, na origem), do Senbor Pre­
- sidente da República, submetendo l aprovação do Se-
-- Iiii.do Federal proposta para que seja autorizada a 

Prefeitura Municipal de V!t6ria da Conquista (BA) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.947.932.813 (hum bilhão, novecentos e quarenta e 
stte milhões, novecentos e trinta e dois mH, oitocentos 
e treze cruzeiros). 

Relator; Senador Moacyr Duarte 
Com a Mensagem n9 I 13/85, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista 
(BA), gue objetíva contratar junto ao Banco do Nordes­
te do Brasil- BNB, este na qualidade de gestor do Fun­
do do Desenvolvimento Urbano - FDU, a seguinte 
operação de crêdíto: 

'_'Catãderfstlca da Operaçi'i.o: 
A-Valor: Cr$ 1.947.932.813 (correspondente a 

146.962 UPC' de CrS 13.254,67, no 3o trimestre de 
1984); 

B- Prazos: 
I -de carênciu: 2 !Hl\)~ 
2- de amortização: 7 ano5; -

C-- Encargos: 

l-juros de-10%-a.a. 
2- correção monetária: U PC; 

Junhn de llJX) 

J- taxa de admínistração: 2% sobre o valor total 
qUando do 19 desembolso e igual percentu:d, a cada 6 
(seis) meses, sobre õ ::;aldo devedor existente; 

O- Garantia: Vincutaçâo de parcelas do Im­
posto sobre a Circulação de Mercadorias (lCM) e 
do Fundo de Participaç1io dos Municípios (FPM); 

E --Destinação dos R~ursos: Complementar re­
cursos destinados à execução do projeto de um Cen· 
tro de Abastecimento na sede do Município, 3.brail­
gendo a elaboração de estudos e projetos e as cons­
truções civis. 

O Conselho ·Monetário Naciortal pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do Parecer do 
Banco Central do Brasil que concluiu que_ ··o endivida­
m-ento consolidado interno do referido Município, após 
a realização da operação, permanecerá contido nos limi­
tts fi;.;ª'dos pelo artigo 2Y da Resolução n9 62/75, parcial­
mente mod!ficado pelo artigo 19 da Resolução n9 93(76, 
ambos do Senado Federal". 

Segundo o Parecer apresentádo pelõ Banco do Nor­
deste do arasil s;~. a operação sob exame ê viável, do 
ponto devist8. têenico, econômico e financeiro e ouvida a 
respeito a Sec-retaria de Planejamento da Presidencia da 
República (SEPLAN/SAREM), informou nada ter a 
opor. . 

Deste modo, concluímos peta acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 61, DE 1985 

Autorl:m a PrefeitUra Municipal de Vlt6rla da 
Conquista (BA) a elevar em Cr5 1.947.932.813 (hum 
bilhão, novecentos e quarenta e sete milhões, novecen­
tos e trinta e dois mil, oltotentos e treze cruzeiros), o 
lhõntante de sua dívida consolidada Interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 "B a Prefeitura Municipal de Vitória da Con­

quista, Estado da Bahia, nos termos do artigo 2"' daRe­
solução n9 93, de onze de outubro de mil novecentos e se­
teii.tã e seis~ do Senado Federal, autorizada a elevar o 
montante de sua divida consolidada interna em CrS 
1.947.932.8 rJ (hum bilhão, novecentos e quarenta e sete 
milhões, novecentos e trinta e dois mil, oitocentos e treze 
cruzeiros), correspondente a 146.962 UPC's de CrS 
13.254,67, vigente no 39 trítnestrej84, a fim de que possa 
contratar uma-operação de crêditõ de igual valor junto 
ao Banco -do Nordeste do Brasil SjA, este na qualidade 
de gestor do Fundo de Desenvolvimento Urbano -
FDU, destinado a complementar recursos para a exe­
cução do projeto de um centro de abastecimento na sede 
do Município, abrangendo a elaboraçM de estudos, pro­
jetos e as_ construções civis, obedecidas as condições ad· 
mitidas pelo BancO tentrãT do Brasil no respectivo pro-
cesso. __ 

Art. 29 Esta Resolução· entra em vigor na data de 
sua publicação. __ 

Sala das Cõmissões, l3 de junho de 1985,- Joilo Cas­
telo, Presidente- Moa.cyr Duarte, Relator -Alexandre 
Costa- Mirio Mala- José Uns- Albano Fr~~.nco. 

I'_ARECERES 
N•s 368 E 369, DE 1985 

Sobre o Projeto de Resoluçilo rt9 61, de 1985, da 
Cõmlssí\o de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Vitória da Conquista (BA) a elevar em 

-- CrS 1.947.932.813 (bum bilhio, novecentos e quaren­
ta e sete milhões, noVeei!ntos e trinta e dois mil, oito­
centos e treze cruzeiros) o montante de JUa dívida 
consolidada interna". 

PARECER No 308, DE 1985 
Da Coritlssio de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Jutahy Ma_galhiles 

O presente ProjetO de Resolução, da Comi:Jsílo de 
Economia do Senado Federal, eomo conclusão de seu 
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Parecer sobre a Mensagem n"' 113/85, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Vitória da Conquista a contratar empréstimo no valor de 
Cr.$ 1.947.932.813 (hum bilhão, novecentos e quarenta e 
sete milhões, novecentos e trinta e dois mil, oitocentos e 
treze cruzeiros), destinado a financiar a execução do Pro­
jeto de um centro de abastecimento na sede daquele Mu­
nicípio. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado _no 
artigo 2Y da Resolução n"' 93, de 1976, do Senado Fede­
ral, implicando, por conseguin-te, a -não observância dos 
limites fixados no artigo 2Y da Resolução número 62, de 
1975, também do Senado Federal, haja vista que os re­
cursos a serem repassados provêm do Fundo de Desen­
volvimento Urbano- FDU. 

Trata-se, portanto, de operação financeira cUja trami­
tação está prevista no art. 416, do Regimento Interno, 
como decorrência de a Constituição Federal em seu art. 
42, item VI, prescrever como competência privativa do 
Senado Federal. "fix<ir", por proposta do Presidente da 
República e por resolução, limites globais para o mon­
tante da divida consolidada dos Estados e dos Municí­
pio-s ... ". 

Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, em 25 de junho de 1985. -José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Jutahy Magalhães, Rela­
tor - Raimundo Parente - Henrique Santillo- Nelson 
Carneiro- Luiz Cavalcante- Octávio Cardoso- Hélio 
Gueiros - Nivaldo Machado. 

PARECER N• 309, DE 1985 
Ua Comissão de Municipios 

Relator: Senador Roberto Wypych 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, com conclusão de seu Pa­
recer sobre a Mensagem n"' 113/85, do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória 
da Conquista a contratar emprf!stimo rio valor de Cr$ 
1.947.932.813 (hum bilhão, novecentos e quarenta e sete 
milhões, novecentos e trinta e dois mil, oitocentos e treze 
cruzeiros), destinado a financiar a eiecução do projeto 
de um centro de abastecimento na sede daquele Municí-
pio. -- -

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
Constituição e Justiça, qUe a julgou de acordo com_ as 
normas legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este órgão Têcnicoexa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca~ 
sa, visto que a operação de crédito a ser autorizada tem 
real significado sócio-econômico para o Município em 
questão. 

Sala das Comissões, 27 de junho de 1985. - Moacyr 
Dalla, Presidente - Roberto Wypych, Relator- Louri­
val Baptista- Altevir Leal- Marcelo Miranda- Alfre­
do Campos - Alcides Saldanha -José Ignácio Ferreira 
-Benedito Ferreira- Ga_stão Müller- Jorge Kalume. 

PARECERES 
N•s 310, 311 E 312, de 1985 

PARECER N• 310, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
261, de 1984 (n"' SOS/84, na origem), do Senhor Pre­
sidente da Repuôlica, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Indaiatuba (SP) a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 5.301.868.000 
(cinco bilhões, trezentos e um milhões, oitocentos e 
sessenta e oito mil cruzeiros.) 

Relator: Senador Severo Gomes 
Com a Mensagem n"' 261/84, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Indaiatuba (SP), que 
objetiva contratar junto à Caixa Econômica do Estado 
de São Paul':', esta na qualidade de agente financeiro do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Banco Nacional da Habitação-BNH, a seguinte ope­
ração de crédito: 

"Características da Operaçio: 

A- Valor: CrS 5.301.868.000 (corresporidente a 
400.000 UPC de Cr$ 13.254,67 em Jul/84); 

B- Prazos: 
I - de carência: até 30 meses; 
2- de amortização: 240 meses; 

C - Encargos: 
1- juros: 10,5% a.a. (BNH); 1% a.a. (AG. FIN.); 
2- correção monetâria: pela variação trimestral 

da ORTN; 
D- Garantia: Vinculação de quotas-partes do 

Imposto sobre a Circulação dt;_ Mercadorias (ICM); 
E- Destinação dos recursos: execução de obras 

do Projeto CURA, no Município," 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil, que concluiu que a assunção de 
iá."JCOmprori-lTsSO n-ão dev6-ã acarretar àquele Município 
maiores pressões na execução orçamentâria de seus futu­
ros exercícios_,_ 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República (SEPLAN/SAREM) infor­
mou nada ter a oporquantoà realização da operação em 
causa, que a Caixa Econômica do Estado de São Paulo 
considera viãvel, dos pontos de vista técnico, econômico 
e financeiro. 

Concluímos, pois, pelo acolhimento da Mensagem, 
nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 62, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lndaiatuba 
(SP) a elevar em CrS 5.301.868.000 (cinco bilhões, 

- trezentos e um milhões, oitocentos e sessenta e oito 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
internL 

o senado Federal resolve: -
Art. 1"' É a Prefeitura Municipal de Indaiatuba, Es­

tado de São Paulo, nos termos do artigo 2Y da Resolução 
n~> 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar o montante de sua dívída consolidada 
interna em Cr$ 5.301.868.000 (cinco bilhões, trezentos e 
um milhões, oitocentos e sessenta e oito mil cruzeiros) 
correspondente a 400.000 UPC deCr$-13.254,67, vigente 
-em Julho/84, a fim de que possa contratar uma operação 
de crédito de igual valor junto à Caixa Econômica doEs­
tado de São Paulo, esta na qualidade de agente financei­
ro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinada 
à execução de obras do Projeto CURA, no MunicípiO, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Br-asil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, em 23 de maio de 1985.- Ábaro 
Dias, Presidente em exercício- Severo Gomes, Relator 
- Lenoir Vargas - José Lins - Carlos Lyra -Amaral 
Furlan. 

PARECERES 
N•S_311 E 312, DE 1985 

Sobre o Projeto de Resoluçio n"' 62, de 1985, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Indaiatuba (SP) a elevar em CrS 
5.301.868.000 (cinco bilhões, trezentos e um milhões, 
oitocentos e sessenta e oito mil cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

PARECER N• 311, DE 1985 
Da Comi~i.o de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Severo Gomes 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 

Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer soQre a M~nsªg_~m_[J,!_5_(1_?/&_4:._ ç!Q SenhQt P_s_esi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
In_daia.tuba_(SP) a çon_tratar empréstimo no valor CrS 
5301.868.000 (cinco bilhões, trezentos e um milhões, oi­
tocenJQs e sessent~ _ _Qjto ml_l f_ruzeiros), destinado à exe­
cução de obras do PrOjeto CURA .• naquele Município. 
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O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
art. 2"' da Resolução n' 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limi­
tes fixados no artigo 2.,. da Resolução nY 62, de 1975, tan­
bém do Senado Federal, haja visto que os recursos a se­
rem repassados são provenientes do Banco Nacional de 
Habitação. 

Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada con­
ooante as prescrições legais e regimentais aplicãveis à es­
pécie, merecendo por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorãvel, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, em 26 de junho de 1985. -José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Severo Gomes, Relator­
Moacyr Duarte - Helvídio Nunes - Nivaldo Machado 
- Hélio Gueiros - Henrique Santillo - Nelson Carnei­
ro. 

PARECER N' 312, DE 1985 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Roberto Wypycb 

O presente Projeto de Resolução sob exame, da Co­
missão de Economia do Senado Federal, como conclu­
são de seu Parecer sobre a Mensagem n"' 261/84, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Indaiatuba (SP) a contratar empréstimo nova­
lor de CrS 5.301.868.000 (cinco bilhões, trezentos e um 
milhões, oitocentos e sessenta e oito mil cruzeiros), desti­
nado à execução de obras do Projeto CURA, naquele 
Município. 

A proposição mereceu acolhida da douta Comissão de 
Constituição e Justiça, que a considerou de acordo com 
as normas legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este órgão Têcnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, tendo em vista os benefícios que serão carreados para 
a região beneficiada pelo projeto. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1985.- Moa­
cyr Dalla, Presidente - Roberto Wypych, Relator -
Lourival Baptista- Altevir Leal- Marcelo Miranda­
Alfredo Campos- Alcides Saldanha- José Ignácio Fer­
reira - Benedito Ferreira- Gastão Mülle: -Jorge Ka­
lume. 

PARECERES 
~~ N•s 313, 314 e 315, de 1985 

PARECER N• 313, DE 1985 

Da Comissão--de Ecollomia, sobre a Mensagem 
n~> 104, de 1985 (n"' 258/85, na origem),. "do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal proposta para que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de Jundiaí (SP) a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 
10.720.200.000 (dez bilhões, setecentos e vinte mi­
lhões e duzentos mil cruzeiros". 

Relator: Senador Severo Gomes 

Com a Mensagem n"' 104/85, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Jundiaí (SP), que obje­
tiva contratar junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S.A., este na qualidade de Agente Financeiro do Banco 
Nacional de Habitação- BNH, a seguinte operação de 
crédito: 

Característica da Operação: 
a) Valor: Cr$ 10.720.200.000 (correspondente a 

600.000 UPC de Cr$ 17.867, em OUT /84); 
b) Prazos 
1 - de carência: até 30 meses 
2- de amortização: 240 meses 
c) Encar_gos: 
1-juros: 10,5% a.a. (BNH); I% a. a (Ag. F in); 
2-- correção monetária: pela variação trimeStral 

da ORTN (UPC); 
3_- taxa d~ adm. do BNH: 2%; 
d) Garantia; vinculação de quotas-partes do Im­

posto sobre a CircuJação de Mercadorias; 
e)Destinação dos Recursos: execução de obras 

doProjeto CURA, no Município. 
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O Conselho Monetário Nacional pronunciou·se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do B_ra_si_l, que conclui que a assunção de 
tal com premissa não deverá acarretar àquele Município· 
maiores pressões na execução orçamentária de seus futu­
ros exercícios. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento da 
Presidência da Repllblica (SEPLAN/SAREM), infor­
mou nada ter a opor quanto à realização da operação em 
causa, a qual o Banco do Estado de São Paulo considera 
viável do ponto de vist_a téçniCQ econômico e financeiro. 

Nestas condições, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 63, DE I 985. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jundlai (SP) a 
elevar em CrS 10.720.200.000 (dez bilhões, setecentos, 
e Yinte milhões e duzentos mil cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada interu. 

O Senado Federal_s~olve. 

Art. I 'i' ~a Prefeitura Municipal de Jundiaí, Estado 
de São Paulo, nos Termos do art. 29 da Resolução n~'93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar o montante de sua dívida consolidada interna 
em Cr$ 10.720.2<XLOOO (dez bilhões, setecentos e vinte 
milhões e duzentos mil cruzeiros), correspondente a 
600.000 UPC, considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 17.867, vigente em outubro de 1984, a fim de que 
possa contratar uma opreção de crédito de igual valor, 
junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A.., este na 
qualidade de agente Financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH; destinado à execução de obras do 
Projeto CURA, no Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação,_ 

Sala das Comissões, 23 de maio de 1985. -_ Álvaro 
Dias, Presidente em_exercfcio- Severo Gomes, RelatOr 
~ Lenoir Vargas- José Lins- Carlos Lyra- Amaral 
Furlrut. 

PARECERES 
N•s 314 e 315, de 1985 

Sobre o Projet_o de Resolu~ilo n9 63, de 1985, da 
Comissão, de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jundiaí (SP) a eleYar em CrS 
10.720.200.000 (dez bilhões, setecentos e Yinte mi­
lhões, e duzentos mil cruzeiros) o montante de sua 
díYida consolidada interna". 

PARECER N• 314, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Seyero Gomes 

O Presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n9 104/85, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura MUnicipal de 
Jundiaí (SP) a contratar empréstimo no valor de CrS 
10.720.200.000 (dez bilhões, setecentos e vinte milhões, e 
duzentos mil cruzeiros), destinado à execução de obras_ 
do Projeto CURA, naquele Município. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
art. 21' da_Resolu.çãu n~' 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limi­
tes fixados no artigo 2~" da Resolução n9 62, de t 975, tam­
bém do Senado Federal, haja vista que os recurs()l) a se­
rem repassados provêm do Banco Nacional da Habi­
tação. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais aplicãveis à espécie, merecen.:­
do, por isso, o nosso encaminhamento favorável, no que 
tange aos aspectos da constitucionalidade, juridiciçlade e 
técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 26 de junho de 1985. -José Igná­
cio Ferreira, Presidente, SeYero Gomes, Relator, -
Helvídlo Nunes- Nivaldo Machado - Luiz Cavalcante 
- Hélio Gueiros- Lenoir Vargas- Jutahy Magalhães 
- Moacyr Duarte. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

PARECER N• 315, DE 1985 
Da Comissão de Municípios --

Relator: Senador Roberto Wypych 

O Presente Projeto de Res_olução, da Comissão de 
Econ-omia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem nl' 104/85, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Jundiat (SP) a contratar empréstimo no valor de CrS 
10.720.200.000 (dez bilhões, setecentos_ e_ ~_inte milhões e 
duzentos mil cruzeiros), destinado à eXeCUção de obras 
d_o __ r_r_Qjeto CURA, naquele Município. 

A propoSição mereceu acolhida da ComissãO-de Cons­
tituiÇão e Justiça, que a considerou de acordo com as 
normas legais pertinentes ao assunto. 
__ _Nos_ aspectos que competem a este Úrgão Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, tendo em vista os beneficios que serão carreados para 
a região beneficiada pelo projeto. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1985.- Moa· 
cyr Dalla, Presidente - Roberto Wypych, Relator -
LouriYal Baptista - Altevir Leal - Marcelo Miranda -
Alfredo Campos- Alcides Saldanha- José Ignácio Fer~ 
reira - Benedito Ferreira- Gastio Müller- Jorge Ka­
lume. 

PARECERES 
N•s 316, 317 e 318, de 1985 

PARECER N• 316, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
118, de 1985 (n~' 281/85, na origem)., do Senhor Pre­
sidente da RepúbUca, submetendo à aproYaçio do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 

o Prefeitura Municipal de Bragança Paulista (SP) a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
14.659.236.000 (quatorze bilhões, seiscentos e cin­
qüenta e noYe milhões, duzentos e trinta e seis mil cru­
zeiros). 

Relator: Senador Alexandre Costa 
Com a Mensagem n~" 118/85, o Senhor PrbJidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Bragança Paulista (SP) 
que objetiva contratar junto ao Banco do Estado de São 
Paulo. este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação --BNH, a seguinte operação de 
crédito: 

"Caracteristicas da operação: 
A- Valor: Cr$14.659.236.000 (correspondente 

a 600.000 UPC de CrS24.432,06,emjaneiro 
. /85); 

B- Prazos: 
I -de carência: 24 meses; 
2--de amorff:iação: 240 ~es_es_; 
C - Encargos: 

1- juros: 10,5% a.a. (BNH) e 1,0% a.a. (Agente 
Financ::.); 
2- correção monetãria: pela variação trimes­

U:al da ORTN; 
3- taxa de administração do BNH: 2,0%; 

D- Garantia: vinculação de quotas-partes do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias 

. (!CM); 
E--:- Destinação dos recursos: aplicação em pro­

gramas e projetos, aprovados pelo BNH, de 
acordo com o Projeto CURA." 

O Conselho Monetãrio Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil, que concluiu que a assunção de 
tal compromisso não deverã acarretar, àquele Municí­
pio, malores pressões na execução orçamentária de seus 
futuros exercicios. 

Segundo o parecer apresentado pelo Banco do Estado 
de São Paulo S/ A, a operação sob exame ê viãvel, dos 
pontos de vista técnico, econômico e financeiro e ouvida 
a respeito a Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República (SEPLANJSAREM), informou nada ter a 
opor. 
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Deste modo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 64, DE I985 

_ Autoriza a Prefeitura Municipal de Bragança Pau­
lista.-(SP) a elenr em CrS 14.659.236.000 (quatorze 

___ bil~ões, seiscentos e cinqUenta e nove mllhiíes, duzen­
tos e trinta e seis mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida co~oli.dada interna. 

··O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ta Prefeitura Municipal de Bragança Pau­

lista, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 29 da 
Resolução n"' 93, de ll de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar o montante de sua dívida 
consolidada interna em CrS 14.659.236.000 (quatorze bi­
lhões, seiscentos e cinqüenta e nove milhões, duzentos e 
trinta e seis mil cruzeiros), correspondente a 600.000 
UPC de CrS 24.432,06, vigente em janeirof8S, a fim de 
que possa contratar uma operação de crédito de igual va­
lor junto ao Banco do Estado de São Paulo SfA, este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitaçã_o, destinado a aplicação em programas do Pro­
jeto CURA, no Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala daS Comissões, 13 de junho de 1985. --.-Joílo Cas-­
telo, Presidente - Alexandre Costa,_ Relator - Carlos 
Lyra - Moacyr Duarte - Mário Maia - José Uns." 

PARECERES 
N•s 317 e 318, de 1985 

Sobre o Projeto de Resolu~ilo o\' 64, de 1985, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bragan~a Paulista (SP) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 14.659.236.000 

-(quatorze bilhões, seis(!entos e cinqüenta e nol'e mi­
lhões, duzentos e trinta e seis mil cruzeiros)". 

PARECER N• 317, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justita 

Relator: Senador Roberto Campos 
O Senhor Presidente da República, nos termos do arti­

go 42, ítem VI, da ConstitUição Federal, submeteu ao 
exame do Senado Federal proposta no sentido de que 
seja a Prefe_itura Municipal de Bragança Paulista (SP), 
autorizada a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 14.659.236.000 (quatOrze bflhões, seiscentos e cin­
qüenta e nove milhões, duzentos e trinta e seis mil cruzei­
ros), correspondente a 600.000 UPC de CrS 24.436,06, 
em janeiro/85, junto ao Banco do Estado de São Paulo 
Sj A, este na qualidade de agente Financeiro do Banco 
Nacinal da Habitaçã- BNH. destinada à aplicação em 
programas do Projeto CURA, naquele Município. 

O pedido foi formulado nos termos do que perceitua o 
art. 29 da Resolução nl' 93, de 11· 10-76, do Senado Fede­
ral, implicando, por conseguinte, a não obs_ervância dos 
limites fixados no artigo 2~" da Resolução nl' 62f75, tam~ 
bém do Senado Federal, haja vista que os recursos a se­
rem repassados provêm do Banco Nacional de Habi­
tação. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil, o qual concluiu que a assunção 
de tal compromisso não deverã acarretar àquele Municí­
pio maiores pressões na execução orçamentária de seus 
futuros exercícios. 

Outrossim, segundo parecer apresentado pelo Banco 
do Estado de São Paulo S.A., a operação sob exame é 
viãvel, técnica, econômica e financeiramente e ouvida a 
respeito a Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República (SEPLAN/SAREM), informou nada ter a 
opor quanto à realização da operação em causa. 

A Comissão de Economia, na forma regimental, ao se 
pronunciar pelo acolhimentO-da pretensão, apresentou o 
competente projeto de Resolução ora sob exame. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais C" regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa-
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vorâvel, no que tan_ge aos aspectos d(l constitucionalida~ 
de, juridicidade e técníca legislativa. 

Sala das Comissões, 26 de junho de 1985. -José lgnâ­
cio Ferreira, Presidente - Roberto Campos, Relator -
Jutahy Magalhães- Octatvlo Card~- Nelson Carnei­
ro- Lenoir Vargas- H:éllo Gue.iros- Luiz Cavalcante. 

PARECER N• 318, OE 1985 
Da Comissio de Municípios 

Relator: Senador Roberto Wypych 
O Senhor Presidente da República, nos termos do arti­

go 42, item VI, da Constítuição F!!derai, submeteu ao 
exame do Senado Federal proposta no sentido de que 
seja a Prefeitura Municipal de Bragança Paulista (SP), 
autorizada a contratar opefã.ção de-crédito no valor de 
Cr$ 14.659.236.000 (quatorze bilhões, seiscentos e cin­

, qUenta e nove milhões, duzentos e trinta e seis cruzeiros), 
correspondente a 600.000 UPC de Cr$ 24.436,06, em ja­
nciro/85. junto ao Banco do Esta:do ~e S~o Paulo_ S/ A, 
este na qualidade de agente financeiro do _Banco -Nã.cío­
nal da HabitaçãO - BNH, destinada à aplicação em 
programas do Projeto CURA, naquele Município. 

A proposição mereceU acolhida da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, que a considerou de acOrdo com as 
normas legais pertinentes aO assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, tendo em vista os beneficios que sci"ão carreados para 
a região beneficiada flelo projeto. 

Sala das Comíssões, 27 de jUnho de 1985-.--..:.-MoaCy-r, 
·Dalla, Presidente- RobertO Wypych, Relator- Louri­
val Baptista- Altevir Leal- Mar~o Miranda- Alfrt7 
do Campos- Alcides Saldanha- José Ignácio Ferreira 
-Benedito Ferreira- GastAo Müller- Jorge Kalume. 

PARECERES 
N•s 319, 320 e_321, DE 1985 

PARECER N• 319, OE 1985 

Da Comissão de Econonúa, sobre a Mensagem n9 
262, de 1984 (n9 506/84, na origem) do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Limeira (SP) a contratar 
operação de crédito no vl;lior de Cr$ 7.952.802.000 
(sete bilhões, novecentos e cinqüenta e dois milhões, 
oitocentos e dois mil cruzeiros). 

Relator: Senador Amaral Furlan 
Com a Mensagem n~' 262/84, o Senhor Presidente da 

Repúblíca submete à deliberação do_ Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Limei"rã (SP), que obje­
tiva contratar junto ao Banco do Estado de São paulo, 
SjA., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação-BNH, a seguinte operação de 
crédito: -

.. Características da operação: 
A- Valor. Cri 7.952.802.000 (córresporiâenn~'-ã 

600.000 UPC, de Crl 13.254,67, em julho/84); 
B- Prazos: 
1 - de carência: 24 meses; 
2- de amortização: 240 meses; 
C- Encargos: 
I -juros: 10,5% a.a. (BNH); 1% a.a. (Ag. Fin.); 
2- correção monetãria: pela variação trimestral 

da ORTN; 
3- taxa de adm. do BNH: 2%; 
D- Garantia: vinculação· de quotas-partes do 

Imposto sobre a Circu_laç_l)_q_lk Marcedorias; 
E- Destinação dos recursos: execução de obras 

do projeto CURA, no Município; 

O Conselho Monetãrio Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil, que concluiu que a assunção de 
tal compromisso não deverâ. acarr_eta:r àquele Município 
maiores pfessões na execução orçamentâ.ria de seus futu­
ros exercícios. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento da 
Presidência da Repúblíca (SEPLAN/SARBM) infor­
mou nada ter a opor à realização da operação em causa, 
a qual o Ban't:o do Estado d~ São Paulo S.A. considera 
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viável, dos pontos de vista Técnico, econômico e finan-
ceiro,, _ _ _ -

Dado o exposto, concluímos pelo acOlhimento da 
Mensagem, nos termos do seguirite: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 65, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Limeira (SP) 
a elevar em Cr$ 7.952.802.000 (sete bilhões, novecen­
tos e cinqüenta e dois milhões, oitocentos e dois mil 
~uzeiros) o montante de sua divida consolidada inter­
na. 

O Senado Federal _r_esolve: 
Art., 19 À PrefeituJ'ª Municipal de Limeira, Estado 

d~ São Paulo, nos terro.Qs do artigo 2\" da Resolução n9 
93, de- onze de Outubro de Inn novecentos e setenta e seis, 
d-o Senado FederaÇautorízada a elevar o montante de 
sua díVida cOnsolidada interna em Cr$ 7".952.802.000 (se­

-te bilhões, novecentos e cinqUenta e dois milhões, oito­
centos e dois míl cruzeiros), correspondente a 600.000 
UPC, de Cr$ 13:254,67 em julhof84, a fim de que possa 
contrãtar-urria operação de crédito de igual valor, junto 
ao Banco do Estado de São Paulo~ este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação­
BNH, destinada à execução de obras do projeto CURA 
no Município, obedecidas as condições admitidas pelo 
BancO-Ce-nti"at do Brasil, nQ resp_ectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em Vigor na -data de 
sua publicação. 

Sala das ComisSões, 9 de maio de 1985. --,:João Caste­
lo, Presidente - Amaral Furlan, Relator - Moacyr 
Duarte - Carlos Lyra --:" Lenoir Vargas -José Lins. 

PARECERES N"' 320 E 321, OE 198!; 

Sobre o Projeto de Resolução n'l 65, de 1982, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Limeiras (SP) a elevar em- CiS 
7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos e cinqüenta e 
dois milhões, oitocentos e dois mil cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consolidada interna". 

PARECER N• 320, OE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justi~a 

Relator: Senador Severo Gomes 

---O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n\' 262/84, do Senhor Presi­
dente _da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Limeira (SP)_ a contra_tar emprêstimo no valor de Cri 
].952.802.000 (sete bilhões, novecentos e cioqUenta e 
dois milhões, oitocentos e dois mil cruzeiros), destinado 
à execução de ob~;as do Projeto CURA, naquele Municí-
pio. -

O pedido foi forffiulado itos termos_ do preceituado ilo 
artigo 2~' da Re!:>olução n'~ 93, de 1976, do Senado Fede­
ral, hiiplicariCío, por--Conseguinte, a não observância dos 
ljmites fixados no_~rtig() 2\" da Resolução n'~ 62, de-1975, 
também do Senado Federal, haja vista: que os recursos a 
serem repassados provém do Banco Nacional da Habi-
tação. ~ - - ~ 

-_-Assim, veiítka-Se que á'l'foposição -foi-elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis ·ã es-
péci~ ·niereçendo por- isso, 6 nosso encaminhamento fa­
vorável no que tange aos aspectos de constitucionalidã~­
d~, luridicidade e téc!tic~ le~slativa. 

Sala das_<:;omissões, em 26 de junho, de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Severo Gomes, Relator­
Moacyr Duarte - Helví!fio Nunes - Nivaldo Machado 
-Hélio Gueiros_- l:!_enrique Santillo- Nelson Carnei-
m. 

PARECER N• 321, OE 1985 
Da Comissão de Murôclpios 

Relãtor: Senador Ãltevir Leal 

Ó presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a ~e"ªas.em n9 262/84, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Limeira (SP) a contratar empréstimo no valor de Cr$ 

Sábado 29 2353 

7.952.802.000 (sete-bilh-ões, -nçVecentos e cinqUenta e 
dois milhões, oitocentos e dois míl cruzeiros), destinado 
à execução de obras do Projeto CURA, naquele Municí­
pio. 

A proposição mereceu acolhida da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, que a considerou de acordo com as 
normas pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, tendo em vista os b_eneficios que serão carreados para 
a região beneficiada pelo projeto. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1985.- Moa­
cyr Dali a, Presidente. - Aitevir Leal, Relator- Rober­
to Wypych- Lourival Baptista- Marcelo Miranda -
Alfredo Campos- Alcides Saldanha- José Ignácio Fer­
reira - Benedito Ferreira - Gastio Müller - Jorge Ka­
lume. 

PARECER N9 322, de 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n9 20, de 1985 (n9 4.984-.B, 
na Casa de origem), que "disciplina a açio civil 
pública de responsabilidade por danos causados ao 
meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagís­
tico, assim como a qualquer outro interesse difuso, e 
dá outras providências". , 

Relator: Senador Octavio Cardoso 

Oriundo do Poder Executivo, o Projeto de Lei em exa­
me, jã aprovado pela Câmara dos Deputados, visa a dfs­
ciplinar a ação civil pública de responsabilidade por da­
nos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artistico, histórico, turfstico e paisagísti­
co, ou a qualquer outro interesse difuso. 

Sem prejuízo do princípio de que o titular perfeita­
mente identificado de direitos subjetivos ê quem tem le­
gitimídade processual para defender os seus direitos em 
Juízo, o Projeto estende essa legitimidade a entidades re­
presentativas da sociedade, quando lesionados forem in­
teresses não individualizados. 

Dispõe o projeto que tanto o Ministério Público c-omo 
as associações legitimadas e o Poder Públíco poderão 
propor a ação de responsabilidade por danos àqueles in­
teresses, ação que terá por objeto condenação a indeni­
zação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fa­
zer ou não fazer. Quando não for o autor da ação. a in­
terveniência do Ministério Pú_blico, como fiscal da lei1 es­
tá assegurada. As associações, de sua parte, poderão re­
correr de todas aS decisões edã sentença, mesmo que não 
teciham Hdci a lníCiãfíva __ do processo. 

A ação cautelar, tanta as antecedentes como as inci­
dentais, aparece na Proposição como garantia da eficá­
cia do provimento jurisdicional, inclusive para a finali­
dade _de evitar-se o dano aos interesses c-oletivos. 

Estipula o projeto que as causas serão ajuizadas no 
foro effi que o dano se verificou ou deverã verifiçar-se. A 
atividade do Ministério Nblic_o ~regulada pormenoriza­
daníente. Se de ·um lado a importância e a responsabili­
dade do órgãO pode ser aferida pela possibilidade que lhe 
c-onfefe ·o projeto de instaurar, sob sua presidência, in­
quéritO cíVil, Oü. requiSitar de qualquer organismo públi­
co ou particular certidões ou informações, não poderão 
mesmo órgão, Se convencido da inexistência de funda­
méD.tó"-para a ãção cívH, promover o arquivamento do 
inquérito. Impõe-lhe o projeto a obrigatoriedade de re­
riieteiiOdas as peças ao Conselho Superior do Ministério 
Público, de modo a não ficar a d~isã_o a critêrio exçlusi­
vo do_~romotor de ,!l}!>tiç_a __ local. 

13 de ressaltar também a eriação de um fundo ao qual _ 
reverterão as indenizações nos casos de condenação em 
dinheiro, destinando-se seus recursos à reconstituição 
dos bens lesados. 

A ação civil pú'ólíca para a defesa dei interesses coleti­
voS encontra-se regulada apenas na Lei n'~6.9_38, de 31 de 
agqsto li~ !9~ 1._ que disciplinou a politica nacional do 

_meio ambiente. Restrita,- pois, à proteção jurisdicional 
do meio arriói60te, deixa de lado os demais iiüeresses di­
fusos. 
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Pelo exposto, o Projeto ê constitucional, não fere_o Di· 
rei to e estã formulado de conformidade com a boa técni­
ca legislativa. 
~o parecer. 
Sala das Comissões, 26 dej unho de 1985. -José lgd­

cio Ferreira, Presidente -Octávio Cardoso, Relator -­
Lenoir Vargas - José Lins - Luiz Cavalcante - Hélio 
Gueiros - Nivaldo Machado - Roberto Campos- Nel­
son Carneiro - Jutahy Magalbies - Severo Gomes. 

PARECERES 
N•s 323, 324, e 325, de 1985 

PARECER N'i' 323, de 1985 

Da Comissio de Economia, sobre a Mensagem D' 
24, de 1985 (n' 033/85 na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo k aprovaçjo do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Munidpal de Campo Grande (MS) a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 
3.704.669.206 (três bUhões, setecentos e quatro mi­
lhões, seiscentos e sessenta e nove mil, duzentos e seis 
cruzeiros). 

Relator: Senador José Lins 

Com a Mensagem n'i' 024/85, o Senhor Presidente da 
RepiÍblica submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Campo Grande (MS), 
que objetiva contratar, junto à Caixa Econômica Fede.. 
ral, esta na qualidade de getora do Fundo de Apoio de 
Desenvolvimento Social- FAS, a seguiilte Operação de 
crédito: 

"Características da operação: 
A- Valor Cr$ 3.704.669.206 (correspondente a 

204.347.02 ORTN de Cr$ 17.867 em outubrof84); 
B-Prazos:_ 
1 -de careência: 2 anos; 
2- de amortização: 10 anos; 
C- Encargos: 
1 -juros: 6% .a.a; 
2- correção monetária: 60% do índice de va­

riação das ORTN; 
D --Garantia: vinculação de cotas~partes do 

Imposto Sobre Circulação de Mercadorias~ICM; 
E- Destinação dos Recursos: Construção de es­

colas de 111 grau e da biblioteca municipal, bem 
como ampliação de uma escola rural." 

O Conselho Monetário Nacioilal milnifestou-se pelO 
encaminhamento desse pedido, com base no parecer do 
Banco Central do Brasil, que concluiu que tal compro­
misso não- deverá trazer à Prefeitura Municipal de Cam­
po Graride maiores pressões na execução orçamentária 
de seus futuros exercícios. Deve-se registrar ainda que, 
segundo manifestação da Caixa Etonômica Federal, a 
operação em pauta é viãvel técn:ica, econômica e finan­
ceiramente, 

Merece ênfase o fato de que, por ocasião da análise 
pelo Banco Central do Brasil, havia previsão de que a 
Prefeitura Municipal de Campo Graride resgatasse, ain­
da em 1984, parcela de CrS 1.609, 6 milhões da dívida 
consolidada. Uma vez ~fetivado este resgate, a contra­
tação de recursos ora pretendida. (Cr$ 3.704,7 milhões) 
seria inferior ao decréscimo de Cr$ 3.954,r milhões no 
montante global da dívida. Haveria, pois um decréscimo 
no total da dívida. 

A despeito disso, observa-se que o mantante global, 
em setembro de 19~4. superava em muito -0 limite estabe­
lecido na Resolução nt 62, do Senado Federal. 

Isto resulta de uma tendência crescente, por parte de 
Estados e Municípios, em buscar recursos provenientes 
do Fundo Nacional do Desenvolvimento Urbano -
FNbU, Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
FASe Banco Nacional da Habitação- BNH, recursos 
aos quais não se aplicam os limites fixados no art. 29 da 
Resolução n"' 62, de 1975 (segundo prevê a Resolução n9 
93, de 1975). 

Através desses Fundos cria-se potencial para um endi­
vidamento quase sem limites. Ou seja, o art. 29 da Reso­
lução n"' 93 acaba tornando sem efeito, erii diversaS Si­
tuações, os limites -estabelecidos pela Resolução n9 62. 
Esta quebra de limites resulta, provavelmente, da per­
cepção de que os mesmos levariam os Estados e Municí­
pios a uma virtual asfixia financeira. 

Parece claro, todavia, que a solução deve ser buscada 
nos quadros de uma reforma tributãria, e n~o no aban­
dono _de limites para endividamento. 

A Comissão de Economia do Senado Federal eviden­
ciou sua proocupação com esse- problema de limites de 
endividamento ao solicitar às autoridades monetãrias 
que sempre se manifestassem sobre a dívida extralimite. 

As restrições apontadas acima tão invalidam, porém, 
os méritos da solicitação formulada pela Prefeitura de 
Campo Grande (MS). Assim sendo, concluímos pelo 
acolhimento da Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 66. DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Gran· 
de (MS) a elevar em Cr$ 3.704.669.206 (três bilhões, 
setecentos e quatro milhões, seiscentos e.sessenta e 
nove mil, duzentos e seis cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidade interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 1:: a Prefeitura Municipal de Campo Grande 
(MS), nos termos do art. 2"' da Resolução nl' 93, de I I de 
outubro de 1976, autorizada a elevar o montante de sua 
dívida consolidada interna em Cr$ 3.704.669.206 (três bí­
lhões, setecentos e quatro milhões, seiscentos e sessenta e 
nove mil, duzentos e seis cruzeiros), correspondente a 
207.347.02 ORTN de Cr$ 17.867, em outubro de 1984. a 
fim de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valor, junto à Caixa Econômica Federal,_ esta na 
qualidade de gestom do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- F AS, destinada à construção de escolas 
de 19 grau e da biblioteca municipal, além da ampliação 
de uma escola rural naquele município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. -

Sala das Comissões, em 23 de maio de 1985. - Álvaro 
Dias, Presidente em exercício -José Lins, Relator -
Lenoir Vargas - Severo Gomes - Carlos Lyra - Ama­
ral Furlan. 

PARECERES Nos 324 E 325, DE 1985 

Sobre o Projeto de Resolução n<? 66, de 1985, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Campo Grande (MS) a elevar em CRS 
3.704.669.206 (três bilhões, setecentos e quatro mi­
lhões, seiscentos e sessenta e nove mil, duzentos e seis 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada in-· 
tema. 

PARECER N• 324, DE 1985 
Da Comissão de Constituição_ e Justiça 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

O Presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado, Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem nl' 024/85, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Campo Grande (MS) a contratar empréstimo no valor 
de Cr$ 3.704.669.206 (três bilhões, setecentos e quatro 
milhões, seiscentos e sessenta e nove mil, duzentos e seis 
cruzéiros), destinado a financiar a construção de escolas 
de l'i' grau e da biblioteca municipal daquele Município. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
art. 29 da Resolução nl' 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limi-

tes fixados no artigo 29 da Resolução n9 62, de 1975, tam­
bém d_o Senado Federal. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicâveíS à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalia­
dade, juridicidade, técnica legislativa. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985. -José Ig­
nácio Ferreira, Presidente - Hélio Gueiros, Relator -
Américo de Souza - Octávio Cardoso - Martins Filho 
- Moacyr Duarte- Nivaldo Machado- Jutahy Maga· 
lhães. 

PARECER No 325, DE 1985 

Da Comissio de Munlciplos 

Relator: Senador Marcelo Miranda 

O presente Projeto de Resolução, apresentado pela 
Comissão de Economia do Senado Federal, como con­
clusão de seu Parecer sobre a Mensagem n"' 024/85, do 
Senhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura 
Municipal de Campo Grande (MS) a contratar emprésti­
mo no valor de Cr$ 3.704.669.206 (três bilhões, setecen­
tos e quatro milhões, seiscentos e sessenta e nove mil, du­
zentos e seis cruzeiros), destinado a financiar a cons­
trução de escolas de 1"' grau e da biblioteca munici:Pill da­
quele Munidpio, 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
Constituiçã_o e Justiça, que a considerou conforme as 
normas legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Orgão técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da.__Ca­
sa, visto que a operação de crédito a ser autorizada pro­
piciará benefíciOs para o município em questão. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. 

Sala_das Comis_s_ões, em 27 de junho de 1985.- Moa­
cyr Dalla, Presidente - Marcelo Miranda, Relator -
Roberto Wypych- Lourival Baptista- Altevir Leal -
Alfredo Campos- Alcides Saldanha- José Ignácio Fer­
reira - Benedito Ferreira- Gastão Müller - Jorge Ka­
lume. 

PARECERES 
N•s 326, e 327, de 1985 

PARECER No 326, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem o' 
106, de 1985 (nl' 264/85, na origem), "do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal proposta para que seja autorizado o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 
67.000.000.310 (sessenta e sete bilhões e trezentos e 
dez cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna". 

Relator: sen-ador Severo Gomes 

Com a Mensagem nl' 106/85, o Senhor Presidente da 
Repúblca submete à deliberação do Senado Federal plei­
to do Governo do Estado do Rio de Janeiro que objetiva 
registrar-uma emissão de Obrigações do Tesouro doEs­
tado do Rio de Janeiro- Tipo Reajustável- OR TRJ, 
nas seguintes condições: 

a) quantidad~: 3.030.240 ORTRJ, equivalentes 
ao valor nominal reajustado para o mês de de.. 
zembrof84 (Cr$ 22.110,46, a Cr$ 
67.000.000.310; 

b) características dos títulos: 

----,--· 
CORHEl;:ÃO NU>IERAÇ.F.O ros 1><"\ZO J .U H OS MJlll\LIIYillE 

'I'A'XA PEJUODICII:ll\DE roo«:rJi.RTA CERI'IPICMOS 

DE PAQ'I.ME..VI'O !1) (2) - -· .. -
ii.O.:.)!i 13% a.a. St::IrCS1.:.rU.l rren.sal p 010.702 a 040.000 

Nc 
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(1)"" idêntica à da:) Obrigações do Tesouro Nacional 
- Tipo Rejustâvel (ORTN); 

(2) = p = ao portador N~ = nomina.tiva-cncossâvcl 

c) cronograma de colocaçilo e vencimentQ: 

Coloau;ão Vencimento Quantidade 

Abr/85 SetfSS 600.000 

Abr/85 çutf88 600.000 

Abrf85 !>ez/88 600.000 

Abr/85 Setf89 230,240 

Abrf8S Outf89 200.000 

Abrf85 Novf89 _400.000 

Abrf8S !>ez/89 400.000 

Total 3.030.240 

Obs.: a serem colocadas com prazo decorrido da data de 
emissão. 

D.i v:i<ja Co..,;oll<laila Limites es t.abe 

Inte;cna lntr.alirni.te lecielcx; pelos 

t 
II 

lii 

w 

art. 'i';>é!a 

RDS, 64'75 

e JS da""'· 
93/76 

-tPntante Gl.OOal 1.582.186,3 

-<:tesci.-rer ::0 ~· 
a). anual .... -. 452,053,2 

-Dispêndio ànuaJ. 
náxino ......... 339.039,9 

-~-
de- tibllos 791.093,1 

Por optro lado, a margem de poupança real do 
aludido Estado, para o ano eni cu'rso (CrS 993.943,9 
milhões), mostra-se superior ao maior dispêndio 
(Cr$ 894.809,5 milhões) que a sua dívida consolida­
da interna (intralimite + extralimite) apresentará (e­
xercfcio de 1985) após a realizaç~o da emissão e co­
locação de títulos ora proposta. 

Relativamente ao Plano de Aplicação dos recur­
sos, previstos no parâgrafo 39 do artigo 49 da Reso­
lução n9 62f75, a Secretaria de Planejamento da 
Presidência da Repdblica (SEPLAN jPR), através 
do A viso n9 1.365/84, de 17 ~ 12-84, dirigido ao Exm9 
Sr. Ministro da Fazenda, manifestou-se favoravel­
mente à pretensão do aludido Estado." 

Ante o exposto, acolhemos a Mensagem nos termos 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 67, DE 1985 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a elevar em 
Cr$ 67.000.000.310 (sessenta e sete bilhões e trezen­
tos e dez cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada interna. 

O Senado Federal resolv~: 

Art. l"' ~o Estado do Rio de Janeiro autorizado a 
elevar, temporariamente, os parâmetros ·estabelecidos 
pelos itens I, 111 e IV do artigo 29da Resolução n9 62, de 
vinte e oito de outubro de mil riovecentos e setenta e cin­
co, modificada pela de número 93, de o':lz.e de QJ.lt_ubN de 

DIÁRIO DOCONQRJ;!SSONACIQNAL(Seçi\o li) 

.. 

d) forma de colocaçãQ; através de oferta~ pú.bli­
cas, llQ$ tennos da _R~solução n' 565, de 20-9-
79, deste Banco Central; 

e) autorização legislativa: Lei n"' 812, de 2Q..Ib 
84 (Lei dos Meios): 

O Conselho Monetãrio Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, levando em conta parecer 
do Banco Central do Brasil, vazado nos seguintes ter-
mos: 

.. •·-Em 1ice d~ disposiçdes contidas no artigo 29 da 
Resolução n9 62/75, com as alterações introduzidas 

----- pela de n9 93/76, ambas do Senado Federal, a divida 
consolidada interna daquele Estado, de acordo com 
a sua receita liquida realizada em 1984 (dados forne­
cidos pelo pleiteante), deveria conter-se nos seguin­
tes parâmetros: 

a) montante global: CrS 1.582.186,3 milhões; 
b) crescimento real anual: CrS 452.053,2 mi­

lhões; 
c)-"dispêndio anual mãximo: CrS 339.039,9 mi­

lhões; 
_ --d) responsabilidade por título!': CrS 791.093,1 
milhões. 

Desta forma, para que possa ser efetivada a emis­
sli.o de tftu1o$ pretendida, haverá necessidade de au­
to-rizaçãõ- especifica -do senado Federal, uma vez 
que, antes mesmo da realização da referida emissão, 
o endividamento consolidado interno d_o Estado do 
Rio d~ Janeiro jã 1,1ltrapassa os limites que lhe foram 
fiXados:;·par-a:·c,-presente exei'Cfcio~ pelos itens I, IH e 
IV do artigo 29 da mencionada Resolução n9 62/75, 
confo~_e a seguir se verifica: 

l'Osiçiio Operação Si.tuaçâ:o p3st:;:, 

ab.lal sob rior ã emissão 

"""""" e oolocação de 
-

títulos sob e 

xarre 

L 755.182,4 67.000,0 1.822.182,4 

- 80.034,2 s?.oao,o- - 13.034,2 

708.533,7 3~075,3 711.609,0 

1.270.B28,1 67 .OOQ,O 1.337.828,1 

mil novecentos e setenta e seis, ambas do ~nado Fede­
ral, de modo a permitir o registro de uma emissão de 
3.030240 Obrigaçêles do Tesouro do Estado do Rio de 
Janeiro -l'ipo Reajustàvel- (ORTRJ), equivalente a 
CrS 67.000~000.310 (sessen_ta ç: sete bilhões e tre2:entos e 
dez cruzeiros), considerado o _valor nominal do título de 
CrS 22.110,46, vigente em-dezembro de 1984, destinadO 
ao financiamento do Prograrria de Trabalho do Governo 
do Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comisaões, em 30 de maio de 1985.- Joio 
Ca:stelo, Presidente - Severo Gomes~ Relator - Carlos 
Lyra -José Lins - Cid Sampaio - Alexandre Costa -
Albano FrallCiJ. 

PARECER N• 3~7, DE 1985 

Da Comlsslo de Constltulçio e Justiça, sobre o 
Projeto de Resoh1çio n9 67, de 1985, da Comlssio de 
Economia, que "autoriza o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro a elevar, temporariamente, em Cr$ 
67.000.000.310, o montante de sua dfvlda consolidada 

-- interna". 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

O Governo do Estado do Rio de Janeiro cumpriu a 
exigência desta Coroissãg, O ewprêstimo foi autorizado 
pela~ Lei n9 8121 _9,e_20 de d~embro de 1984. 

Sábado 29 2355 

Assim, meu voto é pela aprovacão do Projeto de Reso­
lução sQb exame, oferecido pela Comissão de Economia. 

Sala d~ Comissões. 19 de junho de 1985. -José Igná­
cio f~rreira, Presidente - Nelson Carneiro, Relator -
Jutahy Magalhães - -HeMdio Nunes - Alfredo Campos 
-Hélio Gueiros- Octávio Cardoso- José Lins- Ni­
valdo- Machado - Roberto C~tmpos. 

PARECERES 
N•s 328, 329 e 330, de 1985 

PARECER N• 328, DE 1985 

Da Comlsslo de Economia, 10bre a Mensagem IJ9 
2171 de 1984 (n9 4~/84 na or!_gem), do Senhor Presi­
dente da Reptlbllca, prq~ondo ao Senado Federal seja 
~~:~torizada a Prefeitura Munlclpal de Pimeota Bueno 
(RO) a el.,ar em CrS 3.976.401.000 (três bilhiles, 
novecentos e setenta e seis milhões, q_uatroc"entos e um 
mil cruzeiros) o montante de sua dfvida comolldada 
Interna. 

Relator: Senador Jorge Kalwne 
O ~nbQr Presidente da RepOblica encaminha a exame 

do Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituição), 
proposta no· sentido de que seja a 'Prefeitura Municipal 
de Pimenta· Bueno~ (RO) autorizada a elevar em Cr$ 
3.976.401.000 (três bilhões, novecentos e setenta e seis 
milhões, quatrocentos e um mil cruzeirOs) o montante de 
sua _dívida consolidada interna, a fun de que possa con­
tratar empréstimo jun_to ao Banco do Estado de Rondô­
nia SfA., este na qualidade de agentae financeiro do 
Banco Nacional da Habitação (BNH), valor correspon­
dente-a 300.000 UPC, considerado o valor nominal da 
UPC. do CrS 13.254,67, em julho/84, destinado A reali­
iação"-de_serviços de drenagem, terraplenagem, asfalta­
mentO_e ~:;:gns_trução de cr"eche do Projeto CURA~ "Pi­
menta --a-ueno", 

Características da operaçilo: 
A....___ Valor: Cri 3.976.401.0_00,00 (corrcsponden-

to a 300.QOQ U PC, de CrS 13.254,67 em julhoj84); 
8-Prazos: 

I - de carência:_ 30 meses;-
2- de amortização: 240 meses; 

C -Encargos 
I -juros: 2,5% a.a.; 
2 __:_taxa de adminisiração: -2% sobre o valor das 

parcelas liberadas; 
3_- correção nJQnetári~: id!ntica à variação tri­

mestral das ORTN (UPC_); 
D- Garantia: vinculação de quotas dp Fundo 

-:de Particip<:~:çíio _cl9 _ M_u1_1icfpio - FPM; 
E - Destinilçio-dos recunos: realização de ser­

viços de drenagem, terraplenagem e asfaltamento de 
construção de creche (Projeto CURA --:u "Pimenta 
Bueno" a ser implantado no Mtil-iicípio). 

3. Segundo o parecer apresentado pelo OrgD.o finan­
ciador, a operação de crédito sob exame é viâvel, econô­
mica e finanCeiramente. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos pfincipais: 

a) Lei Municipal n' 36, de 17-5-84, autorizadora da 
operação; · 

b) E~posição de Motivos (EM n9 151/84) do Senhor 
MiniStro de Estado da Fazenda ao Ex:m9 Senhor Presi­
dente _da República, comunicando que o Conselho Mo­
rietário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou~se 
favOravelmente ao pleito, formulado conforme o art. 29 
da Res. n9 93, de 1976, do Senado Federal; e 
- C) --Par~r- dõ Banco Ce;ntr:a1_9o Brasil- Departa­

mento -da Oívida Plíblica, favorável ao Pleito~ 
i. Considerado o posicionamentQ anterior da referi­

da entidade com a realização do empréstimo, o individa­
mento da Prefeitura ultrapassaria os limites que lhe fo­
ram fixados pelos itens I e 11 do art. 29 daRes. n• 62, de 
1975. 

6. Trata-se, entretanto, de uma operação extralimite 
a que, por força das disposiçêles contidas no art. 2• da 
Res. n9 93, de 1976, não se aplicam os citados limites (i­
tens, I, li e UI) fixados no art, 29 da Rcs. n9 62, de 1975, 
ambas d_o Senado Fed.~r~. h:Ya, vista que os recursos a 
serem repassados pfovem do Banco Nacional da Habi­
tação,-
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7. Além da característica da operação- extralimite 
- segundo conclusào do Departamento da Dívida 
Pública, a assunção do compromisso sob exame não de~ 
verá acarretar maiores pressões na execução orçamen~ 
tária dos próximos exercíciOs. · _ 

8. Atendidas as exigências das normas vigentes e as 
disposições do RegiiriC:rito lnt_erno, concluimos pelo aco­
lhimento da presente mensagem, recebida no dia 22 (5•· 
feira) deste mês, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 68 DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pimenta Bue­
no (RO) a elevar em CrS 3.976.401.000 (três bilhões, 
novecentos e setenta e seis milhões, quatrocentos e um 
mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 1: a Prefeitura Municipal de Pimenta Bueno 

(RO), noS termos âo art. 21' da Resolução n'i' 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar 
o montante de sua dívida consolidada. interna em OS 
3.976.40 l.OOO (três bilhões, novecentos e setenta e seis 
milhões, quatrocentos e um mil cruzeiros) corresponden­
te a 300.000 UPC de CrS 13.254,67, em julho de 1984. a 
fim de que possa contratar um empréstimo de igual va­
lor,junto ao Banco dP Estado de Rondôqia SJA, este na_ 
qualidade de agente fin-anceiro do Banco Nacional da 
Habitação (BNH), destinado à realização de serviços de 
drenagem, terraplenagem, asfaltamento e construção de 
creche do Projeto CURA ...... _''Pimenta Bueno" a ser im­
plantado no municíPiO, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 2~' Esta resolução entra em vigor na data de sUa 
publicação. 

Sala das Comissões, 28_de novembro de 1984.- Ro­
berto Campos, Presidente - Jorge Kalume, Relator -
Luiz CaYalcante- Benedito Ferreira- José Fragelli­
Fábio Lucena ~ Fernando Henrique Cardoso - José 
Lins. 

PARECERES 
N•s 329 E 330, DE 1985 

Sobre o Projeto de Resolução n9 68, de 1985, da 
Comissilo de Economia, que uautorlza a Prefeitura 
Municipal de Pimenta Bueno - RO a eleYar em Cri 
3.976.401.000 (três bilhões, novecentos e setenta e 
seis milhões, quatrocentos e um mil cruzeiros) o mon~ 
tante de sua df'l'ida consolidada interna". 

PARECER No 329, DE 1985 
Da Comisslo de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 
O projeto sob exame de autoria da Comissão de Eco­

nomia do Senado Fed.eral, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n9 217/84, do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura MuniCipal de Pimen­
ta Bueno - RO, a contratar um empréstimo de CrS 
3.976.401.000, correspondente a 300.000 UPC de Cr$ 
13.254,67, vigente em julho de 1984, junto ao Banco do 
Estado de Rondônia S/ A, este na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação (BNH) desti­
nado à realização de serviços de drenagem, terraplena­
gem, asfaltamento e construção de creche do Projeto 
CURA ""7. "Pimenta Bu_enQ~'- a ser implantado no Mu­
nicípio. 

O pedido de autorização foí formulado nos termos do 
preceituado no parágrafo único do artigo 2~' da Reso­
lução n'i' 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo 
artigci 2~' da Resolução o~' 62, de 28-10-75 também da Câ­
mara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar verifica­
se que todas as formalidades foram atendidas, não ha­
vendo óbice à tramitação normal _da presente propo­
sição, porquanto ê jur(dica, constitucional e de boa téc-
nica legislativa. -

Saladas Comissões;27 de junho de 1985, -José lgnâ­
cio Ferreira, Presidente - Martins Filho, Relator- NI­
valdo Machado - Amêrico de Souza - Hélio Gueiros -
Raimundo Parente - Fábio Lucena - Alfredo Campos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PARECER N9 330, DE 1985 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Jorge Kalwne 
O Projeto sob exame de autoria da Comissão de Eco­

nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n" 217/84, do Senhor Presidente 
-da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Pimen­
ta Bueno (RO), a contratar um empréstimo de CrS 
3.976.401.000, correspondente a 300.000 UPCs de Cr$ 
13.254,67, vigente erit julho de 1984, junto ao Banco do 
Estado de Rondônia S/ A, este na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação (BNH) desti­
nado à realização de serviços de drenagem, terraplena­
gem, asfaltamento e construção de creche do Projeto 
CURA ""7. .. Pimenta Bueno"- a ser implantado no Mu­
nicfpio. 

2. A proposição mereceu a acolhida da douta Co­
missão de Constituição e Justiça, que a entendeu confor­
me os cãnones legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Úrgão Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão_de Economia da Ca­
sa, visto que a operação de crédito a ser autorizada pro­
piciará beneficios para o munidpio em questão. 

Sala das Comissões, 27 de junho de 1985.- Moacyr 
Dalla, Presidente - Jorge Kalume, Relator - Roberto 
Wypych - Lourhal Baptista - Altevir Leal - Marcelo 
Miranda..:.. Alfredo Campos- Alcides Saldanha- José 
Ignácio Ferreira- Benedit~ Ferreira- Gastlo Müller. 

PARECERES 
- N•s 331, 332 e 333, de 1985 

PARECER N' 331, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
26:5, de 1984 (n~' :509/84, na origem). do Senhor Pre­
sidente da Repu"blica, submetendo à aprovaçio do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Arari (MA) a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 88.421.771 (oitenta e 
oito milhões, quatrocentos e vinte e um mil, setecen­
tos e setenta e um cruzeiros). 

Relator: Senador Moacyr Duarte 
Com a Mensagem n" 265/84, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Arari (MA), que obje­
tiva contratar, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de crédito: 

"Características da Operação: 
a) Valor: Cr$ 88.42 L771 (correspondente a 

6.670,99 ORTN de CrS 13.254,67 em ju!ho/84); 
b) Prazos: 
1 -de carênCia: J ano; 
2- de amortização: 8 anos; 
c) Encargos: 
I -juros de 6% a.a.; 
2 - correção monetária: 70% da variação das 

ORTN· 
dj Garantia: vinculação de quotas do Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM); 
e) Destinação dos recursos: construção de meios­

fios e sarjetas." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que examinou o assunto pelo 
seu Departamento de Operações com Tftulos e Valores 
Mobiliários e constatou que. "não obstante a natureza 
extralimite da contratação pretendida, o endividamento 
consolidado íilterno do referido Município, -após a sua 
realizaçã9, permaneceria contido nos IímíteS fixados 
pelo art. 21' da Resolução n~' 62{75, parcialmente modifi­
cado pelo art. l~' da Resolução n9 93j76, ambas do Sena­
do Federal", 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República (SEPLAN/SAREM), infor~ 
mou nada ter a opor quanto à realização da operação em 
causa. Segundo o parecer apresentado pela Caixa Eco­
nômica Federal, a operação sob exame ê viavel têcnica, 
econômica e fmanceiramente. 
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Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 69, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Arar! (MA) a 
elevar em Cr$ 88.421.771 (oitenta e oito milhões, 
quatrocentos e vinte e um mn, sete.:entos e setenta e 
um cruzeiros), o montante de sua dílida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 :e. a Prefeitura Municipal de Arari (MA), nos 

termos do art. '2!1 da Resolução n~' 93, de li de outubro 
de 1976, do senado Federal, autorizada a elevar em CrS 
88.421.771 (oitenta e oito milhões, quatrocentos e vinte c 
um mil, setecentos e setenta e um cruzeiros). correspon­
dente a 6.670,99 ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de CrS !3.254,67 vigente em julho de 1984, o 
moritante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar uma operação de crêdito de igual valor, 
junto à Caixa_Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinado a construção de meios-fios c sarjetas 
no Município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Corriissões, 9 de maio de 1985. -Joio Cute-­
lo, Presidente - Moacyr Duarte - Relator - Amaral 
Furlan - Carlos Lyra - Lenotr Vargas -José Lins. 

PARECERES 
N•s 332 ·e 333, De 1985 

Sobre o Projeto de Resolução n" 69, de 1984, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Arari (MA) a elevar em Cr$ 
88.421.771, (oitenta e oito milhões, quatrocentos e 
Tinte e um mil, setecentos e setenta e um cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada Interna". 

PARECER N• 332, DE 1985 
Da Comissão de Constltuiçilo e Justiça 

Relator: Senador América de Souza 

O Presente projeto de reso(ução, da Comissão de Eco­
nomia do Senado Federal, corno conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n~' 509/84, do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Arari 
(MA), a contratar empréstimo no valor de Cr$ 
88A2I.771, (oitenta e oito milhões, quatrocentos e vinte 
e uni. mil, setecentos e setenta e um cruzeiros), destinado 
a financiar a construção dl: meios~fios e sarjetas, naquele 
Municfpío. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
art. 21' da Resolução n~' 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos {imi­
tes fixados no ·art. 2~' da Resolução n~' 62, de 1975, tam~ 
bém do Senado Federal. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida~ 
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1985.- José 
Ignácio Ferreira - Presidente - América de Souza -
Relator - Martins Filho - Hélio Gueiros --Octávio 
Cardoso- Moacyr Duarte- Raimundo Parente- Fá­
bio Lucena. 

PARECER N' 333, de i985 

Da Comissão de Munidplos 

Relator: Senador Altevir Leal 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer s-obre a Mensagem n' 509/84, do Senhor Presi­
dente. da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Arari (MA), a contratar emprêstimo no valor de Cr$ 
88.421.771 (oitenta: e oíto milhões, quatrocentos e vinte e 
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um mil, setecentos e setenta e um cruzeiros), destinado a 
financiar a construção de meios-fios e sarjetas, naquele 
Município. 

-A" prõposição ffier~ ·a acolhida da douta Comissão 
de ConstitUição e Justiça, que a entendeu conforme os 
cânonc:s legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Orgão Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, visto que a operação de crédito a ser autorizada pro­
piciarâ sensíveis melhorias no sistema de saneamento bá­
sico daquela municipalidade. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 27 de junho de 1985.- Moacyr 
Dalla, Presidente - Altevlr Leal, Relator - Lourival 
Baptista- Marcelo Miranda - Alfredo Campos- Alei~ 
des Saldanha- José Ignácio Ferreira- Benedito Ferrei~ 
ra - Gastão Müller - Jorge Kalume. 

PARECERES 
N•s 334, 335 e 336, de 1985 

DIÁRIODOCONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

crédito no valor equivalente a 441.264,15 ORTN junto à 
Caixa Econômica Federal, por conta do Fundo d.e 
Apoio ao DesenvolvimeJ}to Social (FAS), conforme a 
Autorização Senatorial contida na Resolução n9 343, de 

-.30 de setembro· de í983, rios ter-mos do art. 21' da Reso­
lução n' 93, de 1 I de outubro de 1976. 

_:_- Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 23 de maio de 1985. -Álvaro 
Dias, Presidente em exercício- Severo Gomes, Relator 
- Lenolr Vargas - José Lins - Carlos Lyra - Amaral 
Furlan. 

PARECERES 
N•s 335 e 336, de 1985 

Sobre o Projeto de Resolução n~ 70, de 1985, da 
Comissio de Economia, que "autoriza o Governo do 
Estado de Sio Paulo a promover a relocalizaçào de 
empreendimento a ser custeado pela operaçio de cré-
dito objeto da Resolução n9 343, de 30 de setembro de 
1983, do Senado Federal". 

PARECER N• 335, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

PARECER N9 334, DE 1985 Relator:_Senador Severo Gomes 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensage n9 O presente Projeto de Resolução, da ComisSão de 
14, de 1985 (n' 114/85, na origem), do Senhor Presl~ Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
dente da República, submetendo à aprovaçio do Se· Parecer sobre a Mensagem n' 14/85, do Se"nhor Presi-
nado Federal proposta para que seja autorizado o Go- dente da República, autoriza o Governo do Estado de 
vemo do Estado de São Paulo a promover a relocali- São Paulo a promover a relocalização para o Município 
zação de empreendimento a !ler custeado por operaçio de Tremembê (SP) do empreendimento destinado_ à im-
de crédito objeto da Resolução Senatorial D9 343, de plantação de penitenciãria preVista pa-ra a cidade de São 
30 de setembro de 1983. .Josê dos_ Campos (SP). 

Relator: Senador Severo Gomes b mêrito do ·pleito foi examinado pela comissão de 
Com a Mensagem n' 14/85, o Senhor Presidente da Economia, da Casa, que concluiu pelo Projeto de Reso-

República submete à deliberação do Senado Federal ____ lução em tela, tendo em vista não ter sido encontra~o ne-
pleito oriundo do GovernQ çig Estado de São Paulo no _ nhum óbice à presente solicitaç.ão. 
sentido da relocalização, para o Municfpio de Trc:membê ·Assim sendo, verifica-se que a proposição foi elabora-
(SP}, do empreendime11to destinado à implantação de da consoante as prescrições legais e regimentais aplicã-
penitenciária prevista para a ddade de São José: dos _ -veis à espécie, merecendo por isso, 0 nosso encaminha-
Campos (SP), a ser custeado por operação de crédito no . - . -mento favorável, no que tange aos aspectos constttucJo-
valor equivalente a 441.264,15 ORTN, junto à CaiXa nalidade, juridicidade e técnica legislativa. 
Econômica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social (FAS), nos termos da autori- . Sala das Comissões, 26 de junho de 1985. -~osélgná~ 
zação do Senado Federal contida na Resolução n9 343, cio Ferreira, Presidente - Severo -Gomes, Relator -
de 30 de setembro de 1983. - Helvídio Nunes- Nivaldo Machado- Hélio Gueiros­

Lenoir VarB;as- Jutahy Magi.lhàes- Moacyr Duarte 
O-Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo - Luiz Cavalcante. 

encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil, que esclarece a impossibilidade 
de atendimento das ex_igências do Ministério da Justiça, 
no que concerne às condições topográficas do Municfpío 
de São José dos Campos, e-propõe a relocalização do 
projeto para o vizinho Município de Tremembé, onde se 
dispõe de uma área rural, desocupada, de 90 alquefres, 
servida de infra-estrutura necessária, seiundo fnfor­
mação da Caixa Econômica Federal. O Município de 
Tremembêm, além de estar integrado na mesma Região 
Administrativa de São José dos Campos, apresenta con­
dições topográficas ideais ( l 0% de declividade máxima 
do terreno), já aprovadas pelo Ministêrio da Ju,_stiça. 

Não prejudicando a plena satisfação dos objetiv9s co- . 
limados e reduzindo o custo das obr_a_s, concluímos pelo 
acolhimento da Mensagem nos ternlos~dO _Seguin.te: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 70, ,DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a pro­
mover a relocalização do empree·ndlmento a ser cus­
teado pela operaçio de crédito- objeto da Resolução 
Senatorial nl' 343, de 30 de setembro de 1~83. 

O Senado Federal resolve: ~- __ '" 
Art. l'~ 1::. o Governo do Estado de SãO Paulo autori­

zado a promover a relocalização, para o Município de 
Tremembê (SP), do empreendimento destinado à im­
plantação de penitenciária prevista para a cid,ade de São 
José dos Camp-os (SP), a ser cust~ado pOr operação de 

PARECER N• 336, DE 1985 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Seliãdor _ R_obe~to ~ypych 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n~> 14/85, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza o Governo do Estado de 
São Paulo a promover a relocalização para o Município 
de Tr_emembé (SP) do empreendimento destinado à im­
plantação de penitenciária prevista para a cidade de São 
J'?sé dos Campos (SP). 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão_ de 
Constituição e JuStiça, que a cónsiderou conforme as 
normas legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Orgão Tê<:nico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Caw 
sa, visto que a operação de crêdito a ser autorizada pro­
piciará benefícios para o municfpio em questão. 

SaJi d.~ Coinissõts, '27 de "Junho de 1985.- Moacyt 
Dalla, Presidente- Roberto Wypycb, RelatOr- Louri­
val Baptista- Altevir Leal- Marcelo Miranda - Alfre­
do Campos - Alcides Saldanha - José Ignácio Ferreira 
...... Benedito Ferreira- Gastiio Müller- Jorge Kalume. 
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PARECERES 
N•s 337 e 338, de 1985 

PARECER N• 337, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n~ 
16, de 1985 (n' 26/85, na origem), do Senhor Presl~ 
dente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizado o Go­
verno do Estado da Bahia a contratar operaçio de 
crédito no valor de CrS 1.144.701.308 (um bilhão, 
cento e quarenta e quatro milhões, setecentos e um 
mil, trezentos e oito cruzeiros). 

Relator: Senador José Lins 

Com a Mensagem n' 16/85, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito do Governo do Estado da Bahia, que objetiva con~ 
tratar, junto à Caixa Econômica Federal, na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - F AS, a seguinte operação de crédito: 

"Características da Operação: 
A- Valor: Cr$ 1.144,701.308 (correspondente a 

347.688,35 ORTN de Cr$ 3.292,32, em rnarçof83); 

R-Prazos: 
1 - de carência: 36 meses; 
2- de amortização: 144 meses. 

C - Encargos: 
I -Juros de 6,0% a.a; 
2 - correção monetâria de 60,09% do índice de 

variação das ORTN. · 

D- Garantia: Vinculação das cotas do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias- ICM. 

E- Destinaçio dos Recursos: Implantação de 
delegacias e postos policiais civis da Região Metro­
politana de Salvador." 

O Conselho Monetário Nacional pronuncioU-se pelo 
encaminQ.amento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do __ Brasil, onde se concluiu que a as-. 
sunção de tal compromisso não deverã acarretar àquele 
Estado maiores pressões na execução orçamentãria de 
seus futuros c:;xercfcios. 

Segundo o parecer apresentado pela Caixa Econômica 
Federal, a operação é viável, considerados os aspectos 
social, econômico-financeiro e legal. 

Assim sendo, concluímor. pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DI; RESOLUÇÃO N• 71, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado da bahla e elevar 
em CrS 1.144.701.308 (hum bilhão, cento e quarent~ 
e quatro milhões, setecentos e um mil, treztontose oito 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada Inter~ 

-na. 

O Senado Federal resolve: 
Art. li' 1::. o Governo do Estado da Bahia, nos ter­

mos do art. 29 da Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar O montan­
te de sua dívida consolidada interna em Cr$ 
1.144.701.308 (um bilhão, cento _e_quarenta e quatro mi­
lhões, setecentos e um mil e tr~ntos e_oito cruzeiros), 
cortespondentes a 347.688,35 ORTN de Cr$ 3.292.32 vi­
gentes em março de 1983, a fim de que possa contratar 
uma operação de crédito de igual valor, junto à Caixa 

_EcQDQmiÇa_ Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SoCial - FAS, 
destinada à implantação de delegacias e postos policiais 
civis na Região Metropolitana de Salvador, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo, 

Art. 29 Esta Resofucão entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 9 de maio de 1985.- João Caste­
lo, Presidente- José Lins, Relator- Lenolr Vargas­
Carlos Lyra - Moacyr Duarte - Amaral Furlan . 
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PARECER N' 338, DE 1985. 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Profeta de Resolução n"' 71, de 1985, da Comlssio de 
Economia, que 16autoriza o Governo do Estado da 
Bahia a elevu em Cr$1.144.701.308 (um bllhio, cen­
to e quarenta e quatro milhões, setecentos e um mil, 
trezentos e oito cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna". 

Relator: Senador AmérJco de Souza 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 

Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem nl' 16/85, do Senhor Presi­
dente da Rep6blica, autoriza o Estado da Bahia a con­
tratar empréstimo no valor de CrS 1.144.701.308_(um bi­
lhão, cento e quarenta e quatro milhões, setecentos e um 
mil, trezentos e oito cruzeiros), destinado a· financiar a 
implantação de delegacias e postos policiais civis na Re­

,gião Metropolitana de Salvador. 
O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 

·art. 2" da Resolução n" 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limi­
tes fixados no art. 2' da Resolução n9 62, de 1975, tam­
bém do Senado Federal, haja vista que os recui-sos a se­
rem iepassados provêm do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento. Social - FAS. 

A Proposição foi elaborada consoante as prescrições 
legais e regimentais aplicáveis à espécie, merecendo, por 
isso, nosso encaminhamento favorável, no que tange aos 
aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica le­
gislativa. 

Sala das Comissões, 27 de junho de 1985. -José Igná­
cio Ferreira, Presidente - Américo de Souza, Relatar -
Martins Filho - Raimundo Parente - Hélio Gueiros -
Octávio Cll{doso - Fábio Lucena - Moacyr Du•rte. 

PARECERES 
N•s 339 e 340, de 1985 
PARECER N• ~39, DE 1985 

Da Comissão de EconomiD, sobre a Mensagem n' 
17, de 1985 (n' 27/85, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo i aprovaçio do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizado o Go­
verno do Estado da Bahia a contratar operaçio de 
crédito no valor de Cr$ 752.098.032 (setencentos e 
cinqüenta e dois milhões, noventa e oito mll e trinta e 
dois cruzeiros). 

Relator: Senador José Lins 
Com a Mensagem n' 17 f85, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação ?o Senad? .Federal 
pleito do Governo do Estado da Bah1a, que obJetiva c_o~­
tratar, junto à Caixa Eco.nômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo'deApoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, a seguinte operação de crédito: 

"Característh;:as de operaçio: 
A- Valor: CrS 752.098.032,00 (correspondente 

a 139.643,59 ORTN de CrS 5.385,84 em setembro 
83); 

B-Prazos: 
1 - de carência: 2 anos; 
2- de amortização; 12 anos; 
C -Encargos: 
I -juros de 6,0% a.a. 
2 --correção monetária 60,0% do índice de va­

riaÇão das ORTN; 
D- Garantia: vinculação das quotas do Impos­

to sobre a Circulação de Mercadorias_....,. ICM; 
E....,.... Destinaçio dos recursos: reforma do Forte 

de São Joaquim." 

O Conselho Monetârio Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil, que concluiu que a assunção de 
tal compromisso não deverá acarretar àquele Estado 
maiores pressõés na execução orçamentâria de seus futu­
ros exercidos. 

Segundo o parecer apresentado pela Caixa Econômica 
Federal, a operação sob exame ê viâvel técnica, econômi­
ca e financeiramente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo 11) 

Assim sendo, c-oncluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 72, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado da Babia a elevar 
em CrS 752.098,032 (setecentos e clnqUenta e dois mi­
lhões, noventa e oito mil e trinta e dois cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. )'1 :E: o Governo do Estado da Bahia, nos ter­

mos do art. 211 da Resolução n'? 93, de 11 de outubro de 
· 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar o montan­

te de sua divida consolidada interna em Cr$ 752.098.032 
(setecentos e cinqüenta e dois milhões, noventa e oito mil 
e trinta e dois cruzeiros), correspondente a 139.643,59 
ORTN de Cr$ 5.385,84 vigentes em setembro de 1983, a 
fim de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destinada à reforma do Forte de 
São Joaquim, naquele Estado, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 9 de maio de 1985. -Joio Caste­
lo, Presidente- José Lins, Relator- Lenolr Vargas­
Carlos Lyra - Moacyr Duarte - Amaral Furlan. 

PARECER N• 340, DE 1985 

Da Comissão de Consdtulçio e Justiça, sobre o 
Pr.Ojeto de Resoluçio n' 72, de 1985, da Comissão de 
Economia, que "autoriza o Governo do Estado da 
Bahia a elevar em CrS 752.098.032 (setecentos e cin­
qüenta e dois milhões, noventa e oito mil e trinta e 
dois cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

Relator: Senador Améri~o de Souza 
O Presente Projeto de R~solução, da Comissão de 

Economia do Senado Federal, como conclusão de; seu 
Parecer SQbre a Mensagem n~ 17/85, do senhor Presiden­
te da República, autoriza o Governo do Estado da Bahia 
a contratar emprêstimo no valor Cr$ 752.098.032 (sete­
centos e cinqüenta e dois milhões, noventa e oito mil e 
trinta e dois cruzeiro$), destinado à reforma do Forte 
São Joaquim, naquele Estado. 

O pedido foi formulado nQs termos do preceituado no 
art. 211 da Resolução n9 93, de 1976, do Senado F~eral, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limi­
tes fixados no art. 29 da Resolução n'1 62, de 1975, tam­
bém do Senado Federal. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con· 
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pêcie, merecendo por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Se,.ões, 27 de junho de 1985.- Jo!é Ignácio 
Ferreira, Presidente - Américo de Souza, Relator -
Hélio Gueiros - Nivaldo Machado - Martins Filho­
Octávio Çardoso- Fábio Lucena - Moacyr Duarte -
Raimundo Parente. 

PARECERES. 
N•s 341, 342 e 343, de 1985 

PARECER N• 341, DE 1985 

Da Cõ-missão de Economia, sobre a Mensagem n9 
27, de 1985 (n9 36/85 na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Jundiaí (SP) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 2.103.497.275, 
junto à Caix11 Econômica Federal. 

Relator: Senador José Lins 
Com a Mensagem n9 27 /8S, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do S~nado Federal, 
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pleito da Prefeitura Municipal de Jundia[ (SP), que obje­
tiva contratar, junto à Cai1ta Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio a_o Desenvolvi­
mento Social- FAS, operação de crédito nas condiçQ~ 
admitidas pelo Banco Central no Parecer n<? 622/84: 

"Característica da operaçil.o: 
A- Valor: Crl2.10.3.497.275 (correspondente a 

117.730,86 ORTN, de CrS 17.867 em outj84); 

B- Prazos: 
I - de carência: 18 meses; 
2 ~de amortização: 120 meses; 

C ..:...,_ Encargos: 
1 - jvros: 6% a.a.; 
2- correção monetária: 80% do índice de va­

riação trimestral da ORTN; 

D- Garantia: Vinculação de quotas-partes do 
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias (ICM); 

E- Destinação dos recursos: construção de uni­
dades mêdico-assistênciais e minicreches, ale-m de 
aquisição de equipamentos afins." 

A Caixa Econômica Federal apresentou parecer favo­
rável ao pedido por considerar a operação técnica, eco-· 
nômica e financeiramente viável. A Diretoria do Banco 
Central aprovou o incluso voto no sentid_o de ser a ope­
ração autorizada. Q Córlselho Monetário Nacional 
pronunciou-se pelo encaminhamento do pedido, levando 
em conta os Pareceres mencionados. 

A anãlise, quanto ao mérito, do pleito da Prefeitura 
Municipal de Jundiaí (SP), deixa transparecer aspectos 
amplamente favoráveis ao deferimento do pedido. cA 
construção de unidades médico-assistenciais e minicre­
ches se enquadra no rol de projetos que têm merecido a 
acolhida da Casa em função de seu elevado retorno so· 
cial. A situação financeira do Município apresenta-se,. 
conforme os documentos mencionados, dentro de parâ­
metros aceitâveis. Os novos compromissos deverão ser 
assumidos sem maiores pressões nas futuras eXecuções 
orçamentárias da Prefeitura de Jundiaf. 

Assim sendo, opinamos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte; 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 73, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jundlaí(SP) a 
elevar em Cr$ 2.103.497.275 (dois bUhões, cento e 
três milhões, quatrocentos e noventa e sete mil, do~ 
·zentos e setenta e cinco cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 111 É a Prefeitura Municipal de Jundia[, Estado 
de São Paulo, autorizada, nos termos do art. 2'~ da Reso. 
lução n' 93, de I t de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, a elevar o montante de sua dfvida consolidada inter­
na em Cri 2.103.497.275 (dois bilhões, cento e três mi~ 
lhões, quatrocentos e noventa e sete mil, duzentos e se­
tenta e cinco cruzeiros) correspondentes a 117.730,86 
ORTN, considerando o valor :nominal da ORTN dt;: Cr$ 
(7~867 {dezessete mil, oitocentos e sessenta e sete cruzei­
ros), vigente em outubro de 1984, a fim de que possa 
contratar operação de crédito de igual valor,junto à_ Cai­
xa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, 
destinada à construção de unidades médico-assistenciais 
e minicreches, além de aquisição de equipamentos afins, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Centrai 
do Brasil, no respectivo proçesso. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 9 de maio de 1985. -João Caste­
lo, Presidente - José Lins, Relator - Lenolr Vargas -
Carlos Lyra ---. Moacyr Duarte - Amaral Furlan. 
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PARECERES 
N•s 342 e 343, de 1985 

Sobre o Projeto de Resolução n9 73, de 1985, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jundiai (SP) a elevar em CrS 
2.103.497.275 (dois bilhões, cento e três milhões, qua­
trocentos e noventa e sete mil e duzentos e setenta e 
cinco cruzeiros) o montante de sua divida c::onsolidada 
interna". 

PARECER No 342, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

O presente Projeto de Resolução, da Comissã.o de 
Economia do Senado Fed~rªl, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensage111 n~' 27/85, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Jundiaf (SP} a contratar empréstimo no valor de CrS 
2.103.497.275 (dois bilhões, cento e três milhões, quatro~ 
centos e noventa e sete mil duzentos e setenta e cinco cru~ 
zeiros), destinado à construção de unidades médico~ 
assistenciais e minicreches, alêm de aquisição. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
art. 2\' da Resolução n' 93, de 1976, do Senado f~eral, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limi­
tes fixados no art. 2\' da Resplução n9 62, de 1975, tam­
bêm do Senado Federal. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada__çon­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pêcie, merecendo Por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos da constitucionalida­
de, juridicidade e têcnica legislativa. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1985.- José Igná­
cio Ferreira, Presidente - Hélio GueirOs, Relator -
Helvídio Nunes - Alrredo Campos - Octiívio Cardoso 
- Nivaldo Machado - Moacyr Duarte - Raimundo Pa­
rente - Fábio Lucena. 

PARECER No 343, DE 1985 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Marcelo Miranda 

O presente Projeto de __ Resolução, da Comissãõ de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n\0 27/85, do Senhor Presi­
dente da República, autoriz_a a Pr;:efeitllra MunicípaJ de 
Jundiaí {SP) a contratar empréstimo no valor de CrS 
2.103.497,275 (dois bilhões, cento e três milhões, quatro~ 
centos e noventa e sete mil e duzentos e setenta e cinco 
cruzeiros). destinado à construção de unidades médico~ 
assistenciais e minicreches, alêtn de aquisição. 

A proposição mereceu acolhida da ComiSsão de Cons­
tituição e Justiça, que a considerou conforme as normas 
legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Têcnico exa­
minar, entendemos que o pleito deve ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca~ 
sa, visto que a operação de crédito a ser autorizada pro­
piciará melhor, e mais ampla assistência mêdica emer­
gencial, naquela cidade. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto._ 

Sala das Comissões, 20 de junho de 1985. - Moacyr 
Dalla, Presidente - Marcelo Miranda, Relator - Cid 
Sampaio -Jorge Kalume _. Gastão MUifer - Benedito 
Ferreira - Martins Filho - Nivaldo Machado - Hélio 
Gueiros - Lourival Baptista. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Ll) 

PARECERES 
N•s 344, 345 e 346, de 1985 

PARECER No 344, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n"' 
32, de 1985, (n9 110/85, na origem), do Senhot.Presl­
dente da

4
República, submetendo à aprovação do Se­

nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Pancas (ES) a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 159.089.613 ( cen­
to e cinqüenta e nove milhões, oitenta e nove mil, seis­
centos e treze cruzeiros). 

Relator: Senador Gd Sampaio 

I-Da proposição 

Com a Mensagem n'1 32/85, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Pancas (ES), que obje­
tiva co"ntratai-jti.htO à Caix.a Econômica Federal, na qua­
lidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimen­
to Social - F AS, a seguinte operação de crédito: 

''Características da operação: 
A- Valor: CrS 159.089.613,23 (correspondente 

a 14.273,26 ORTN de Cr$ 11.145,99 em maio/84); 
8-Prazos: 
1 - de Carência: 2 anos; 
2- de amortização: to anos; 
C- Encargos: 
1- juros de 6% a.a.; 
2 - correção monetária: 40% do índice de va­

riação das ORTN; 
D- Garantia: Vinculação das parcelas de ICM; 
E- Destinação dos recursos: Implantação de ga­

lerias de águas pluviais e _meios-fios na sede do mu-
nicípio." -

ll - Da Regulamentação 

No exercício de privativa competência prevista no art. 
42, VI da Constituição Federal1 o Senado federal emitiu 

-- ·a·Resolução nY 62/75, que dispõe sobre operações de crê­
dito doS"""Eslãdc;s-e-Municfpios e estabelece, no seu art. 
2\', os parâmetros para fixação dOs limites mâx.imos da 
dívida consolidada interna das referidas entidades. 

Ainda no exercício de sua competência, emíiiu esse ór- _ 
gão legiferante a resolução n{> 93/76, cujo art. 2{> estabele~ 
ce _que "os limites fixados no art. 29 da Resolução n9 
62/75 não se aplicam às operações de crêdito contrata­
das pelos Estados e Municípios com recursos provenien­
tes do Fundo Nacional de APoío ao Desenvolvimento 
Urbano (FUDU), do Fundo de Apoio ao desenvolvi~ 
menta Social (FAS) e do Banco Nacional da Habitação 
(BNH). Na conformidade do parágrafo único do art. 2\', 
estabelece a Resolução n9 93/76 que, em se tratando de 

--recursos daquelas três fontes{FUDU, FAS, BNH), o pe­
dido serâ encaminhado pelo Senhor Presidente da Re~ 
p6blica à deliberação do Senado Federal, devidamente 
instru{do com o Parecer do Conselho Monetário Nacio~ 
nal. 

ID- Das Formalidades 

A Caixa Econômica Federal, o Ministêrio da Fazenda 
e o Banco Central do Brasil, por intermédio de seus ór­
gãos competentes, instruíram o pleito da Prefeitura M u­
nicipal de Pancas e forneceram subsídios ao- parecer do 
Coiisellio MorietáriO N à:Çional expresso atravês do Voto 
CMN n9 492/84, que acompanha o pedido _de autori­
zação do senhor Presidente da República, cumprindo 
desse modo os mandamentos constantes da regulamen~ 
tação senatorial acima citada. 

IV - Do Mérito 

A destinação dos recursos à implantação de galerias 
de águas pluviais e meíôs-fios ii.a sede municipaf; cOmo 
obra de infra-estrutura urbana, ê o mínimo do que mere­
ce uma comunidade social por parte do Poder Público, 
não deixando de pesar a favor da aprovação do emprês­
timo a circunstância de a Prefeitura Municipãl de Pancas 
(ES) não possuir dívida consolidada interna. 
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V - Conclusão 

Do exposto, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 74, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pancas (ES) a 
contrair dívida consolidada interna no vn.Ior de CrS 
159.089.613 (cento e cinqüenta e nove mflhões, oiten­
ta e nove mil, seiscentos e treze cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ~ a Prefeitura Municipal de Pancas, do Esta­
do do Espfrito Santo, nos termos do art. 2\' da Resolução 
n9 93, de onze de outubro de mil novecentos e setenta e 
seis, do Senado Federal, autorizada a contrair dívida 
consoHdada interna de Cr$ 159.089.613 (cento e cin­
qüenta e nove milhões, oitenta e nove mil, seiscentos e 
treze cruzeiros), correspondente a 14,273,26 ORTN de 
CrS J l.l45,99, vigente em maio de 1984, a fim de que 
possa contratar uma operação de crédito de igual valor 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- F AS, destinado a implantação de galerias de âguas 
pluviais e meios-fios na sede do Município, obedecidas 
as con-dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 30 de maio de 1985.- João Cas­
telQ, Presidente- Cid Sampaio, Relator- Carlos Lyra 
-.José Lins- Alexandre COsta~ Severo Gomes- AI~ 
bano Franco. 

PARECERES 
N•s 345 e 346, de 1985 

SobJe o Proje_tº de Resolução nY 74, de 1985, da 
Comissão de Ecodomia, que •'autoriza a Prefeitura 
Municipal de Pancas (l!:S), a elevar em CrS 
159..089.613,23 (cento e cinqüenta e nove milhões, oi­
tenta e non mil, seiscentos e treze cruzeiros e vinte e 
três centavos) o montante de sua dívida consolidada 
interna". 

PARECER No 345, DE 1985 
Da Comissão de Consütui~o e Justiça 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira 

O presente projeto de resolução, da Comissão de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n9 32/85, do Senhor Presidente da 
República, autoriza a Prefeitura Municipal de Pancas 
(ES) a contratar empréstimo no valor de Cr$ 
159.089.613,23 (cento e cinqüenta e nove milhões, oiten­
ta e nove mil, seiscentos e treze cruzeiros e vinte e três 
centavos), destinado a financiar a implantação de gale­
rias de âguas pluviais e meios-fios, na sede daquele Mu­
nicípio. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
art. 29 da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limi .. 
tes fixados no art. 29 da Resolução n9 62, de 1975, tam .. 
bém do Senido Federal, haja visto que os recursos a se­
rem repassados provêm do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con .. 
soãn-te aS PiesCfiç-õeS legais e regimentais aplicãveis à es .. 
pêCie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa~ 
vorâvel, no que tange aos aspectos de constitucionalida .. 
de, juridicida~e e técníca legislativa. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1985.- Nival­
do Machado, Presidente, eventual- José Ignácio Ferrei­
ra, Relator- Américo de Souza- Hélio Gueiros- Rai­
mundo Parente- Fábio Lucena -Martins Filho- Al­
fredo Campos. 



2360 Sábado 29 

PARECER N9 346, de 1985 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Lourival Baptista 

O presente projeto de resolução, da Comissão de Eco~ 
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n~> 32/85, do Senhor Presidente da 
República, autoriza a Prefeitura Municipal de Pancas 
(ES) a contratar empréstimo no valor de Cr$ 
159.089.613,23 (cento e cinqi.Ienta e nove milhões, oiten­
ta e nove mil, seiscentos e treze cruzeiros e vinte e três 
centavos), destinado a financiar a implantação de gale­
rias de águas pluviaiS e ineios--fios, na Sede daquele Mu­
nicípio. 

A proposição mereceu a acolhida da douta Comissão 
de Constituição e Justiça, que a entendeu conforme os 
cânones legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Úrgão Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto peta Comissão de Economiã da Ca­
sa, visto que a operação de crédito a ser autorizada pro­
piciarã sensíveis melhorias no _sjstema de saneamento bã­
sico daquela cidade, 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1985_..__- Moa­
cyr Dalla, Presidente - Lourival Baptista, Relator - Al­
tevir Leal - Marcelo Miranda - Alfredo Campos - Al­
cides Saldanha -José Ignácio Ferreira - Benedito Fer­
reira - Gastão Müller - Jorge Kalume. 

PARECERES 
N•s 347, 348 e 349, de 1985 

PARECER No 347, de 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n'l' 
73, de 1985 (n'l' 162/8!, na origem), do Senbor Presi­
dente da RepúbUca, submetendo ia aprovaçi.o do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Nobres (MT) a contratar 
operaçio de crédito do valor de Cr$ 1.327.:U.C.778 
(hum bilhão, trezentos e vinte e sete milhões, duzentos 
e quarenta e quatro mil, setecentos e setenta e oito 
cruzeiros). 

Relator: Senador Amaral Furlan 
Com a Mensagem n'l' 73/85., _Q Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Nobres (MT), que ob­
jetiva contratar junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS, a seguinte operação de crêdi­
to: 

"Características da operaçio: 
A - Valor: Cr$ l .327 .244. 778 (correspondente a 

65.970,67 ORTN de Cd 20.118.71 em no­
vembro/84); 

B-Prazos: 
1 - de carência: 2 anos; 
2- de amortizaÇãO: 12 anos; 
C- Encargos: 
I -juros: 6% a.a.; 
2- correção monetãria: 70% do índice de va­

riação da ORTN; 
D- Garantia: vinculação de cotas-partes do 

Imposto sobre a Circulação de Mercadorias -
ICM; 

E- Destinação dos recursos: implantação de ga-
lerias pluviaís, ffieiOS-fios e sarjetas. ------

O Conselho Monetãrio Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil, que concluiu que a assunção de 
tal compromisso não deverã acarretar àquele município 
maiores pressões na execução orçamentãria de seus futu-
ros exercícios. - - -

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento da 
Presidência da Rep6blica (SEPLAN /SAREM) infor­
mou nada ter a opor à realização da operação em causa, 
que a Caixa Econômica c_onsídera viável, dos pontos de 
vista têçnic;:o, econômicO e financeiro. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Dado o exposto! concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 75, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nobres (MT) 
a elevar em CrS 1.327.244.778 (hum bilhão, trezentos 
e vinte e sete milhões, duzentos e quarenta e quatro 
mir setecentos- e setenta e oito cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1'1- ta Prefeitura Municipal de Nobres, Estado 

de Mato _Gm_sso, nos termos do art. 2'1' da Resolução n<1 
93, de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada in­
terna em CrS I .327.244.778 (hum bilhão, trezentos e vin­
te e sete milhões, duzentos e quarenta e quatro mil, sete­
centos e setenta e oito cruzeiros), correspondente a 
65.970,67 ORTNs de Cr$ 20,118,71 vigente em no­
vembrof84, a fim de que possa contratar uma operação 
deerédito de igual valor,junto à Caixa Econômica Fede­

. ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implan­
tação de galerias pluviais, meios-fios e sarjetas nO Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo pro_c:esso. 

Art. 2'1 Esta Resolução entra _em vigor na data de 
sua publicação. -

Sala das Comissões, 9 de maio de 1985. -João Caste­
lo, Presidente - Amaral Furlan, Relator - Moacyr 
Duarte- Carlos Lyra - Lenoir Vargas - José Lins. 

PARECERES 
N•s 348 e 349, de 1985. 

PARECER N'~' 348, de 1985. 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Sobre o Projeto de Resol~o n9 7S, de 1985, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Nobres (MT) a elevar em Cr$ 
1.327.244.778 (hum bilhão, trezentos e vinte e sete 
milhões, duzentos e quarenta e quatro mil e setecentos 
e setenta e oito cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

Relator: Senador Hélio Gueiros 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de Eco­

nomia.do Senado Federal, como conclusão de seu Pare­
cer sobre a Mensagem n'~' 73J85 do Senhor Presidente da 
República, autoriza_ a Prefeitura Municipal de Nobres 
(MT) a contratar empréstimo no valor de Cr$ 
1.327.244.778 (hum bilhão, trezentos e vinte e sete mi­
lhões, duzentos e quarenta e quatro mil, setecentos e se­
tenta e oito cruzeiros), destinado a financiar a implan­
tação de galerias pluviais, meios-fios e sarjetas, naquele 
Município. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
art. 2'1 da Resolução n'~' 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limi­
tes fixados no artigo 2'1' da Resolução n'~' 62, de 1975, tam­
bém do Senado Federal, haja vista que os reCursoS a se­
rem contratados provêm do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS. 

Assim, verifica-Se que a proposiçãO foi elaborada con­
sua_nte as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
d~~-juriàícidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 26 de junho de 1985. ~José Igná­
cio Ferreira, Presidente. - Hélio Gueiros, Relator, -
Nivaldo Machado - Jutahy Magalhies - Amérlco de 
SoUza - O.ctávio Cardoso - Mo_acyr Duarte- Raimun­
do Parente --Fábio Lucena. 

PARECER N' 349, de 1985 
Da Comissão de Municiplos 

-R~Iator: Senador GastAo Müller 
O presente Projet-o de ResOlução, de autori_3 da Co­

missão de Economia çlo Senado Federal, como cçmclu­
são de seu Parecer sobre a_Mensagem n'l' 73/85 do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Nobres (MT) a contratar empréstimos nova-

Junho de 1985 

lorde Cr$ 1.327.244.788 (hum bilhão, trezentos e vinte e 
sete milhões, duzentos e quarenta e quatro mil, setecen­
tos e setenta e oito cruzeiros), destinado a financiar a im­
plantação de galerias pluviais, meios. fios e Sarjetas, na­
quele Município. 

A proposição mereceu a acolhida da douta Comissão 
de Constituição e Justiça, que a julgou de acordo com as 
normas legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Úrgão Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido no ter­
mos do proposto pela Comissão de Economia da Casa, 
visto que a operação de crédito a ser autorizada propi­
ciará benefícios para o município em questão. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 27 de junho de 1985.- Moacyr 

Dalla, Presidente- Gastio MüUer, Relator- Roberto 
Wypych- Lourival Baptista- Altevir Leal- Marcelo 
Miranda - Alfredo Campos- Alcides Saldanha - José 
Ignácio Ferreira - Benedito Ferreira -Jorge Kalume. 

PARECERES 
N•s 350, 351 e 352, de 1985 

PARECER N' 350, DE 1985 

Da Comissão de Economia sobre a Mensagem n'l' 
75, de 1985 (n'l' 164/SS, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo ~ aprovaçio do Se­
nado Federal, proposta para que seja uautorizada a 
Prefeitura Municipal de Vitória ( ES) a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 2.813.261.080 
(dois bilhões, oitocentos e treze milhões, duzentos e 
sessenta e um mil e oitenta cruzeiros)". 

Relator: Senador Od Sampaio 
Com a Mensagem n'~' 75/85, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Vitória (ES), que obje­
tiva contratar, junto à CaiXa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de crédito: 

"Catacterísticas das Operações: 
I-A- Valor: Cr$ 1.818.836,288 (correspon­

dente a 82.261,35 ORTN, à razão de Cr$ 22.110,46, 
em Dez/84); 

B...:... Prazos: 
I - de carência: 1 ano; 
2- de amortização: 4 anos; 
C- Encargos: 
l -juros de 6% a.a.; e 
2- correção monetária de 80% do índice deva­

riação das ORTN; 
D- Garantia: Vinculação de parcelas do Impos­

to sobre Circulação de Mercadorias (ICM). 
E- Destinação dos recursos: aquisição de equi­

pamentos para coleta e destinação final do lixo. 
li-A- Valor: Cr$ 994.424.792 (corresponden­

te a 44.975,31 ORTN, à razão de Cr$ 22.110,46, em 
Dez/84); 

B -Prazos: 
l - de carência: 1 ano; 
2 - de amortização: 4 anos; 
C- Encargos: 
I -juros dê 6% a.a.; e 
2- correção monetãria de 80% do índice deva­

riação das ORTN; 
D- Garantia: vinculação de parcelas do Impos­

to sobre Circulação de Mercadorias (ICM); 
E- Destinaçio dos recursos: aquisição de equi­

pamentos pesados, destinados a obras de terraple­
nagem, drenagem, pavimentação e melhoria do sis­
tema de galerias de águas pluviais. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil, que concluiu que a assunção de 
tal compromisso não deverá acarretar àquela Prefeitura 
maiores pressões na execução orçamentária de seus futu­
ftls exercícios, jã que a margem de poupança real é bas­
tante superior ao maior dispêndio que a sua dívida con­
solidade interna apresentarA após a realização das ope­
rações pretendidas. 
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Segundo o Parecer apresentado pela Caixa Econômica 
Federal, a operação sob exame ê. viável, técnica, econô-
mica e financeiramente. -- -

ASsim sendo, concluím_os pera aColhimento da Mensa­
gem, nos seguintes termos: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 76, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de VItória (ES) a 
elevar em CrS 2.813.261.080 (dois bilhões, oitocentos 
e treze milhões duzentos e sessenta e um mil e oitenta 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada Inter-
na. 

O Senado Federal resolv~: 
Art. I'~ Fica a- Prefeitura de Vifória, Estado dO 

Espírito Santo, nos termós -do art. 29 dã Resolução n'~93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar o montante de sua dívida consolidada interna 
em Cr$ 2.813.261.080 (dois bilhões, oitocentos e treze 
milhões, duzentos e sessenta e um mil e oitenta cruzeiros) 
correspondente a 127.236,66 ORTN, considerado o va­
lor nominal da ORTN de Cr$ 22.110,46 vigente em de­
Zembro de 1984, a fim de que possa contratar operações 
de crédito no valor global acima, junto· à CaiXa-Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo dé 
Apoio do Desenvolvimento Social- FAS, destinados à 
aquisição de equipamentos para coleta e destinação final 
do lixo e aquisição de equipamentos pesados, destinados 
a obras de terraplenagem, drenagem, pavimentação e 
melhoria do sistema de galerias de águas pluviais, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central doBra­
sil no respectivo processo. __ _ , 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 30 de maig_ de 1985. --Joio Cas­
telo, Presidente- Cid Sampaio, Relator- Carlos Lyra 
-José Lins- Severo Gomes- Alexandre Costa- Al­
bano Franco. 

PARECERES 
Nos 351 };: 352, DE 1985 

PARECER N• 351, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e J"-stiça 

Sobre o Projeto de Resolução n9 76, de 1985, da 
Comissio de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Vitória (ES) a elevar em CrS 
2813.261.080 (dois bilhões, oitocentos e treze mi­
lhões, duzentos e sessenta e um mil e oitenta cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada interna". 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 

Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n9 75/85, do Senhor Presi­
dente da Repúb!ica, autoriza a·PrefeiturffMunicipal de 
Vitória (ES) a contratar empréstimo no valor de OS 
2.813.261.080 (dois bilhões, oitocentos e treze milhões, 
duzentos e sessenta e um mil e oitenta cruzeiros), desti­
nado a financiar a aquisição de equipamentos para cole­
ta de lixo e aquisição de equipamentos pesados, destina­
dos a obras de terraplenagem, drenagem, pavimentação 
e melhoria do sistema de galerias de águas pluviais, na­
quele Município. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
art. 29 da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limi­
tes flxados no art. 29 da Resolução n9 62, de t975, tam­
bém do Senado Federal, haja vista que os recu-rsos a se­
rem repassados provêm do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social ~ FAS. . 

Assim, verifica-se que ,a -propõsiação foi ·elaborada 
consoante as prescriçôeS legais e regimentais aplicáveis à 
espécie, merecendo, por is-so, o noSSõ encaminhamento 
favorável; no que tange aos aspectos de constitucionali­
dade, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 27 de junho de 1985.- Fábio Lu­
cena, Presidente eventual - José Ignácio Ferreira, Rela­
tor - Raimundo Parente - Hélio Gueiros - Oct,vio 
Cardoso - Am~êrlco de Souza- Moacyr Duarte- Mar­
tins Filho- Nivaldo Machado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

PARECER 
No 352, de 1985 

Da _ _Comissão ~e Municípios 

Relator: Senador Roberto Wypych 

O_ presente Projeto de Resolução, da ComissãO de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
P.d.recer sobre a Mensagem n9 75/85, do Senhor Presi­
dente _da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Vitória (ES) a contrataremprêstimo no valor de Cr$ 
2.813_.261.080 (dois bilhões, oitocentos e treze milhões, 
duzentos e $c;s~e_n_ta_ e_!,Hll _mil e oitent~:~. cruz.eiros), desti­
na~_o ajinancei_i:a a ~aquisição _de equipamentos pira co­
leta de ríXQ""e··actUi~ição de_ eQUipãffieiltos peSados, desti­
riados·a--õbr:as OeTefraplenagem, drenagem, pavimen­
tação e melhoria do sistema de galerias de águas pluviais 
naQ.-uele Munidj)io. -~- -

A,'Pr2J'osiçã0 mereceu a- acolhida da Comissão de 
ConStituição- e JustiÇii, -quea-OOilsíderou conforme as 
normas -leiiís--Peitíileiltes ao assunto. 

No's aspeCtos qtie competem a este Órgão Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
term9s do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa-, ·visto que ·â-operação de crédito a ser autorizada pro­
piciarâ melhoramentos urbanísticos e sociais à região 
_contem_j)l~c;l_~-· -- - · 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto. 
Sala das Comissões, 27 de junho de 1985~- M~acyr 

_Dalla, Presidente- Roberto Wypych, Relator- Louri­
val Baptista - Marcelo Miranda - Alfredo Campos -
Alcides Saldll_nhª--=:;Jos~ Ignácio Ferreira - Benedito 
Ferreira - Gastio Müller - Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
- -N• 201, de 1985 (Complementar) 

Cria o Estado do Tocantins e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É criado o Estado do Tocantins, des­

membrado _de parte da área do Estado de Goiás. 
- Parágrafo único. O Tribunal Regional Eleitoral do 

Estado_de Goiâs marcÍ:lrá a data da consulta popular, a 
realizar-se dentro de noventa dias da publicação desta 
Lei Complementar, na área desmembrada, a fim de 
aprovar ou denegar o seu desmembramento. 

Art. 29 Abrangerão o Estado do Tocantins os Mu­
nicípios goianos -de Almas, Alvorada, Ananás, Aragua­
cema, Araguaçu, Araguaína, Araguatins, Arapoema, 
Arr_aias,. Augustin_ó_polis, Aurora do Norte, Axixâ de 
Goiás, Babaçulândia, Brejinho de Nazaré, Colinas de 
Goiás, Colmeia, Conceição do Norte, Couto Magalhães, 

_ CristaJândia, Dianópolis, Dois Irmãos deGoiãs, Dueré, 
Fátima. Figueir6polis, Filadélfia, Formoso do Araguaia, 
Goiatins, Guarai, Gurupi, Itacajá, Itaguatins, Itaporã de 
Goiâs, __ Uzarda, Mi!::acema do Norte, Miranorte, Monte 
do Carmo, Natividade, Nazeré, Nova Olinda, Novo 
AcQrdo, Palmeirópolis, Paraíso do Norte, Paranã, Peixe, 
Pedr_o Afonso, Pindorama de Goiás, Piurtl, Ponte Alta 

,do Bom Jesus, _Ponte Alta dg Norte, Porto Nacional, 
PresidenteKennedy, Rio do Sono, São Sebastião do To­
cantins, Silvanópolis, Sítio Novo de Goiás, Sítio Novo 
deGoiãs, Taguatinga, Tocantínia, Tocantinópolis, Wan­
derlândia e Xambioá. 

Parágrafo único. Os limites do Estado do Tocantins 
sãO-as divisas sul dos Municípios de Aurora do Norte1 

Arraias, Paranã, Palmeirópolis, Peixe, Alvorada e Ara­
guaçu e as divisas norte dos municfpios de São Domin­
gos, Galheiros, Campos Belos, Monte Alegre de Goiás, 
Cavalcante, Formoso, Niquelândia, Minaçu, Campi­
naçu, Porariga'tu e SãO Miguel do Araguaia. 

Art. 39 A-escol~_a da capital do ~stado do Tocantins 
será feita pelo Presidente da República, dentre as cidades 
de Araguaína, Colinas de Goiás, Guaraí, Gurupi, Mira­
cema do Norte, Miranorte, Paraíso do Norte, Porto Na· 
ciOnal e Tocanlinópolis, atendendo aos requisitos de me-
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lhor infra-estrutura urbana, localização e demais con­
dições indispensáveis à instalação do Governo. 

Art. 49 Os topõnimos de municfpios e povoações do 
Estado do TocantinS-que contenham a expressão,, ''de 
g~i~s_" -~~-~-ão sy_bs~!t~ída P?C ''do Tocantins" 

CAPITULO 11 
Dos Poderes Públicos 

SEÇÃO I 
Da Assembléia Constituinte e do Poder Legislativo 

Art. 59 Os Deputados à Assembléia Constituinte do 
Estado do Tocar.tins serão eleitos nas eleições gerais de 
15 de novembro de 1986, procedendo-se 3 (três) meses 
depois, a instalação da mesma, sob a presidência do Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Goiá:s, que- promoverá a eleição da Mesa. 

§ 19 O número de Deputados à Assembléia Consti­
tuinte serâ. fixado de acordo_ com o que estabelece a 
Constituição Federal para a composição das Assemble­
ias Legislativas. 

§ ;29 No pleito previsto no caput deste artigo também 
serão eleitos os Deputados Federais e Senadores. 

§ 39 Os dois Senadores mais votados terão 8 _(oito) 
anos e o menos votado 4 (quatro) anos de mandato. 

Art. 69 Promulgada a Constituição, a Assembléia 
Constituinte exercerá o Poder Legislativo ordinârio, 
como Assembléia _Le_gislatiy_a dÇJ Estado do Tocantins. 

Parágrafo úníco: O mandato dos Deputados de que 
trata este artigo extinguir-se-á com o dos Deputados às 
Assembléias Legislativas dos demais Estados. 

SEÇÃO 11 

DO Poder Executivo 

Art. 79 No prazo de 90 (noventa) dias da vigência 
desta Lei Complementar e na forma do disposto no art. 
49 da Lei Complementar n9 20, de }9 de julho de 1974, o 
Presidente-da_ República nomeará o Governador doEs­
tado do Tocantins para o período que se_encerrarácom o 
mandato dos Governadores eleitos a_l5 de novembro de 
1986. 

Parágrafo únioo. O Governador do Estado do To­
cantins tomará posse, perante _o Ministro da Justiça, no 
prazo de 30 (trinta) dias de sua nomeação, podendo emi­
tir decretos-leis sobre todas as matérias de competência 
legislativa estadual, desde a posse até a promulgação da 
Constituição. 

SEÇÃO 111 

Do Poder Judiciário 

Art. 89 b POder Judiciário do Estado do Tocantins 
será exercido pelo Tribunal de Justiça, ora criado, por 
seus Juízes de Direito e Tribunais do Júri, com a colabo­
ração dos órgãos auxiliares instituídos em lei. 

Parágrafo único. O Trfbunal de Ju.stiça do Estado do 
Tocantins compor-se-á, inicialmente, de 7 (sete) Desem­
bargadore_s, nomeados pelo Presidente da República, 
dentre os---membros da Magistratura, do Ministério 
Público goiano e dos advogados inscritos em Goiás. 

Art.. 9_9 O Desemba~gador _O}ais antigo, dentre os 
quatro nomeados pelo Presidente da República, adotará 
as providências para a _ex_ecu_ção do disposto no artigo 
anterior, presidindo o Tribunal de Justiça até a eleição e 
posse do Présidente e do Vice-Presidente. 

Parágrafo único. A eleição e p-OSse, preVistas neste 
artigo, realizar-se-ão no quinto dia útil seguinte àquele 
em que se completar a cOmposiÇ-ão do Tribunal, exigida 
a presença mínima da maioria dos Desembargadores.· 

Art. JO. _A -eleição do Presidente e do Vice-Presidente_ 
do Tribunal de Justiça se fará por escrutínio secreto, elei­
tOs os que alcançarem a maioria dos votos presentes. 

§ ]9 No caso de em-J)ate, consíderar-se-á eleito o mais 
antigo na magistratura e, se de igual antigUidade, o mais 
idoso. ____ _ 

§ 29 Os mandatos do Presidente e do Vice-Presidente 
expirarão em prazo não superior a 2 (dois) anos. 

Art. 11. A fim de posSibilitar o quorwn mínimo de 4 
(quatro) Desembargadores, para a instalação e funciona­
mento do Tribunal de Justiça, poderá o GoVernador, no 
priinefro provimento, nomear Desembargadores perten~ 
centes à Justiça do Estado de Goiás, dentre os que, até 60 
(sessenta) dias da vigência desta Lei Complementar,lhe 
manifestem, por escrito, aceitar a nomeação. 
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§ l~> ~ facultado ao Presidente da República, se for 
inferior o número dos nomeados na forma do caput deste 
artigo, completá~lo: 

a) por promoção de juizes de DireitO que integram a 
Justiça do Estado de Goiãs, tantos cargoS quantos bas­
tem para atingir o qu-orum mencionado neste artigo, ob­
servado o disposto no item 111 do art. 144 da Consti­
tuição Federal; 

b) por nomeação de advogado ou membro do Minis­
tério Público, de notório saber jurídico e idoneidade mo­
ral. 

§ 29 A Faculdade conferida ao Presidente da Re­
pública por este artigo exercer-se-á atê Um ano após a 
data da instalação_do Estado, devendo as vagas remanes­
centes serem preenchidas por indicação do Tribunal de 
Justiça, obedecido o disposto no item UI do art. 144 da 
Constituição Federal. 

§ 39 Não preenchida a vaga de Desembargador reser­
vada a advogado ou a membro do MiniStério Público 
pela forma preVista na letra b do§ }9 deste artigo, o Tri­
bunal de Justiça, na quinzena subseq Uente à sua insta­
lação, votará lista tríplice mista, observados os requisitos 
do item IV do art. 144 da Constituição Federal. 

§ 49 À nomeação mencionada na letra b do§ }9 deste 
artigo somente podem concorrer advogados inscritos na 
Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Goiás, com 
10 (dez) anos, pelo menos, de prática fOrense e membros 
do Ministério Público do mesmo Estado. 

Art. 12. O Presidente do Tribunal de Justiça-a"o Esta­
do do TocantiriS provfdenciarâ ã insfa1ação e o funciona­
mento do Tribunal Regional Eleitoral, obedecido o dis­
posto no artigo seguinte. 

Art. 13. O Tribunal de Justiça, até a sua quinta ses­
são ordinária, mediante eleição ·pelo voto secreto, esco­
lherá os 2 (dois) Desembargadores, os 2 (dois) Juízes de 
Direito e os 6 (seis) Cidadãos de notável saber jurídico e 
idoneidade moral, dentre os quais o Presidente da Re­
pública nomeará 2 (dois) que, com aqueles e o Juiz Fede­
ral, comporão o Tribunal Regional Eleitoral. 

Parágrafo único. OS Desembargadores e os Juízes de 
Direito eleitos na forma deste artigo serão empossadOs­
perante o Presidente do Tribunal de Justiça, em sessão 
do Tribunal Regional Eleitoral, a realizar-se no quinto 
dia subseqüente ao de sua eleição e em seguida, sob a 
presidência do Desembargador mais antigo, juntamente 
com os outros membros já nomeados do Tribunal Re­
gional Eleitoral, elegerão o Presidente e o Vice­
Presidente, observado o disposto no§ (9 do art. lO desta 
Lei Complementar. 

Art. 14. Passarão a integrar a Justiça do Estado do 
Tocantins os juízes de Direito com exercício em circuns­
crição judiciária se(HãCfa no território sob sua jurisdição, 
desde que o requeiram até 60 (sessenta) dias da vigência 
desta Lei Complementar, ao Governad_or nomeado, as­
segurados os respectivos cargos, direitos e garantias. -

§ 19 Ficarão em disponibilidade os juízes que não se 
utilizarem da racu!dade prevista neste artigo. 

§ 29 ~criado o Tribunal de Contas do Estado do To­
cantins, nomeados os respectivos Conselheiros em nú­
mero de 5 (cinco) pelo Presidente da República. 

SEÇÃO IV 

Do Ministério Público 

Art. 15. O Ministério Público do Estado do Tocan­
tins terá como Chefe o Procurador-Geral, nomeado em 
Comissão, pelo Governador, dentre os cidadãos maiores 
de 35 (trinta e cinco) anos, de notório saber jurídico e re­
putação ilibada. 

Parágrafo único. Comporão o Ministério Público do 
Estado do Tocantins os membros do Ministério Público 
do Estado de Goiãs que, na -data de instalação do novo 
Estado, estejam exercendo suas funções no território 
deste, assegurando-lhes os respectivos cargos, direitos e 
garantias. 

Art. 16. Poderão ser nomeados para funcionar jun­
to ao Tribunal de Justiça do E_stado do Tocantins os pro­
curadores d_e Justiça do Estado de Goiás, desde que o re­
queiram ao Governador, até a data de instalação daque­
le, sendo-lhes assegurados os respectivos cargos, direitoS 
e garantias. 

Parágrafo único. As nomeações mencionadas neste ar­
tigo levarão _em conta as necessidades de serviço do Esta~­
do de Goiás, após o desmembramento. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiio_[l) 

CAPITULO III 

Do Patrimônio 

Art. 17. O Estado do Tocantins sucede ao Estado de 
Goiás no domínio, jurisdição e competência exercitáveis 
sobre o respectivo território, sendo-lhe transferido opa­
trimônio da administração direta desse Estado, existente 
~data da vigência desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. Compreendem o patrimônio os bens, 
rendas, direitos e encargos. 

Art. 18. O patrimônio das entidades da adminis­
tração indireta e das fundações instituídas por lei esta­
duaJ, compreendendo os bens, rendas, direitos e encar­
gos, será distribuído entre os Estados de Goiãs e do To­
cantins, em função das respectivas necesSidades, com 
prêvia audiência da Comissão EspecíaJ a ser criada nos 
termos desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. A partir da vigência dttsta Lei Com­
plementar e até 2 (dois) anos após, os órgãos da Admi­
nistração direta do Governador do Estado de Goiás, as 
entidades da administração direta e fundações criadas 
por lei estadual, somente poderão assumir obrigações e 
encargos financeiros ou prestar garantias quando autori­
zadas pelo Presidente da República. 

Art. 19. Os Governadores dos Estados de Goiás e 
do Tocantins deverão aprovar, no prazo máximo de 6 
(seis) meses, a contar da vigência desta Lei Complemen­
tar, os quadros e tabelas do pessoal civil e militar, obser­
vados os princípios estabelecidos no iterri V,§ 49 do art. 
13 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Os quadros e tabelas de que trata 
este artigo serão organiZados com base na lotação que 
for fixada para cada órgão de cada Estado. 

Art. 20. Os servidores pertencentes ao Estado de 
Goiás, em exercício da data da vigência desta Lei Com­
plementar, serão iricluídos em quadro provisório, na si­
tuação functonal em que se encontraram. 

§ (I' Haverâ quadros provisórios de pessoal para o 
Estado de Goiás e para o Estado do Tocantins, neles in­
cluídos, respectivamente, os servidores em exercício em 
cada um deles. 

§ 29 Aprovados os quadros definitivos e verificada a 
existência de excedentes, esses poderão ser redistribuídos 
após sua prévia manifestação, de um para o outro Esta­
do, a fim de completarem as respectivas lotações, de con­
formidade com critérios defmidos pelos dois governos, 
em coordenação com a Comissão Especial prevista nesta 
lei. 

§ 39 Os funcionários efetivos e os servíaores regídOs 
pela legislação trabalhista, estãveis e os não optantes 
Pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, que não 
se manifestarem favoravelmente à redistribUição, assim 
como os que, por falta de vagas nas respectivas tabelas, 
não puderem ser redistribuídos, serão incluídos em tabe­
las suplementares. 

Art. 21. A partir da vigênCia desta Lei Complemen­
tar e até dois anos após, fica vedado ao Estado deGoiâs, 
nos termos do§ 59 do art. 39 da Lei Complementar n9 20, 
de 19 de julho de 1974, admitir pessOal ou alterar dispo­
sições legais a respeito. 

Parágrafo único. Havendo absoluta necessidade, a ad­
missão ou contratação de pessoal, inclusive concursados, 
ficará condicionada à manifestação da Assemblêia Le­
gislativa. 

Art. 22. A responsabilidade do pagamento de inati­
vos e pensionistas, existentes à data da vigência desta Lei 
Complementar, caberá ao Estado de Goiás, com a cola­
boração financeira do Estado do Tocantins e do Gover­
no Federa], conforme proposição a ser apresentada pela 
Comissão Especial prevista nesta Lei Complementar. 

CAPITULO V 

Do Orçamento 

Art. 23. Os EstadoS de Goiás e do TOCantins terão, 
paia o exercício seguinte ao da vigência desta Lei Com­
plementar, orçamentos próprios, elaborados de acordo 
com as disposições legais e o estabelecido neste capítulo. 

§ }9 O projeto de lei orçamentária anual do Estado 
de Goiás, para o exercício financeiro seguinte ao da vi­
gência desta J.._ei Complementar, será encaminhado pelo 
Poder Executivo à Assembléia Legislativa nos termos da 
legislação eStadual vigente. 

§ 2~> O orçamento anual do Estado do Tocantins, 
para o exercício seguinte ao da vigência desta Lei Com-
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plementar, serâ aprovado pelo Governador, mediante 
decreto-lei, no dia de sua posse. 

§ 3~' Serão também aprovados, por ato do Governa­
dor, os orçamentos, para o exercício seguinte ao da vi­
gência desta Lei Complementar, das entidades da admi­
nistração indireta e das fundações criadas pelo Estado 
do Tocantins. 

Art. 24. A partir do exercício financeiro seg"uinte ao 
da vigência desta Lei Complementar, inclusive, as trans­
ferências da União aos Estados de Goiás e do Tocantins, 
c;i~_correntes dos dispositivos constitucionais e legais vi~ 
gentes, deverão ser previstas como receita nos respecti­
vos orçamentos. 

Art. 25. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 
no orçamento da União, mediante cancelamento de ou­

- tras dotações, crédito especial no valor de 640.000 (seis­
Centos e qUarenta mil) ORTN, equivalentes à dotação 
destinada a_o Estado do Mato Grosso, via Ministério do 
Interior, para atender a despesas preliminares com a ins­
talação do Governo do Estado do Tocantins e demais 
providências decorrentes da execução desta Lei Comple­
mentar. 

CAPITULO VI 

Dos Partidos e das Eleições 

Art. 26. O Estado do Tocantins constituirá, nas 
eleições após a vigência desta Lei Complementar, cir­
cunscrição eleitoral distinta da do Estado de Goiás, vâli­
dos os tltulos nas respectivas zonas eleitorais. 

§ i"' São extintos os atuais diretórios regionais dos 
partidos políticos do Estado de Goiás, cabendo às co­
missões executivas riã.cinais designarem comissões provi­
sôrias nos Estados de Goiás e do Tocantins, nos termos 
da legislação em vigor. 

§ 29 São mantidos os diretórios municipaiS eX:istiil:~ 
tes nos Estados de Goiás e do Tocantins. 

Art. 27. Participarão das convenções partidárias re­
gionais previstas em lei e a se realizarem nos Estados de 
Goiás e do Tocantins os atuais Senadores, Deputados 
Fedemis e Deputados Estaduais, eleitos pelo Estado de 
Goiás, na circunscrição em que tenham domicílio eleito­
ral. 

Art. 28. Nas primeiras eleições federais e estaduais 
nos Estados de Goiás e do Tocantins, serão elegíveis can­
didatos que tenh&m requerido, até 3 (três) meses da vi­
gência desta Lei Complementar, a transferência do do­
micílio eleitoral de um para outro Estado. 

~- CAPITULO VIl 

Das Disposições Gerais e Transit6rias 

Art. 29. O Poder Executivo Federal instituirá, a par­
tir da vigência desta Lei Complementar, programas espe­
ciais de desenvolvimento e de apoio financeiro pafa os 
Estados _de Goiás e do Tocantins, Inclusive quanto às 
despesas correntes com duração de 10 (dez) anos. 

§ I~> A partir da vigência desta Lei Complementar, 
os referidos programas deverão desenvolver recursos da 
União no valor de 6.400.000 (seis milhões e quatrocentos 
mil) O R iN das quais 3.440.000(três milhões quatrocen­
tos e quarenta mil) ORTN, destinadas ao Estado do To­
cantins. 

§ 2Y Os programas especiais para o Estado do To­
cantins darão prioridade à produção de energia elétrica, 
à navegação fluvial, a legalização das terras rurais, ao sa­
neamento básico, à saúde, à educação, à implantação de 
projetos de_ irrigaÇão agrícola, à construção de estradas 
vicinais, aos complexos de silagem e armazenamento 
para produção agrícola, aos terminais d_e embarque, à 
produção mineral e à organização de bacias leiteiras. 

§ 3Y Os recursos para os programas de que trata este 
artigo deverão constar dos projetos de lei orçamentária 
anual e plurianual da União. 

Art. 30. Aplicar-se-á no Estado do Tocantins, ale­
gislação _em vigor no Estado de Goiás à data da vigência 
desta Lei Complementar, até que leis, ou decretos-leis 
expedidos nos termos do art. 8~> desta Lei Complemen­
tar, a substituam. 

Art. 31. O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás 
manterá, até a instalação do Tribunal de Justiça do Esta­
do do Tocantins, sua competência originária e recursal, 
abrangendo sua jurisdição todo o território de Goiás an­
terior à criação da Estado do Tocantins. 
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Art. 31. Até que se instale n Trihunal Regional tldw 
wral do Estado do Tocantins, suas atribu!çôes serilo ~ 
exercidas pelo Tribun~l Regional Ekitor~:~J do Estado de 
Goiás, aplicandoMse o mesmo critério quanto à Justiça 
Federal. 

"Aft. 44. É da competên-Cia exclusiva do Con­
gressç !'f__:_ci?ryal:_. 

_y_ ~~ ~~o_var a inoorP<?i'açi'lo ou desmerrtbraruen­
to de áreas .de Estados ou de Territórios". 

Art, 33. O Poder Executivo Federal criará.Comis-. 
são Especial vinculada ao Ministéri() do Interior e inte- No mérito, alegam as razões do Veto que a previsão de 

três bilhões de cruzeiros para atender às despesas preli-
grada por representantes deste e do Ministério da Ju~-- minares cótn ã- instalação do Governo dp novo Estado 
tiça, da Secretaria do Planejamento da Presidência da 
Repóblica e do Ministério da Administração, com as se- estão abaixo.das reais necessidades, por isso propomos o 
guintes finalidades: . _ equivalente ao que foi coriSignado para a divisão do 
I- propor programas especiais de desenvolvimento Mato Grosso de li4D.õ00 ORTN, iriiportânciii QUe, ilo 

do Estado do TocantinsLacompanhando sua exeçução;, · entattto, "é muito inferior ao~ quase 4 (quatro) trilhões de 
li ~assessorar 0 GoVerno Federal e colaborar com os --cruzeiros concedidos pelo Governo Federal para salvar 

Governadores dos Estados de Goiâs e Totãntins na exe- bancos privados da falência- no Sul e Sudeste do País. 
cução das m~idas dec_orrC:ntes da aplicação destâ Lei - CO:nfigura __ um sofisma a compãfa.Çllo entre Mato 
Complementar, especialmente as relativas ao paúilnô- Grosso do Sul e o futuro Estado do Tocantins, que évi-

~~·si~:t~a~= ~:~aú~~i~~o~:~~~s~~~d;e!da::t:.~~ã~~~ ~~~i:n~~t~aà~~r~os~~; c~:::sai;a~~re~~sõ~;rtflc:~ 
são no_ âmbito dos Governos dos dois Estãdos ou c;ntida- igualmente n,a tibria da Amazônia Legal em seus limites 

-- meridionais. 
des do Governo Federal; -- -

UI _examinar os encargos financeiros das_ en:iidadCS - --Entretanto, o s·ofisma se torna mais evidente quando 
se pr-etende provar que a criação do novo Estado vai be-

~~=:a;~i~~::O~J~~=~;a~3~!~~n~1ase~ ~~fi~~~f~rd~! ~~~~~~ ~~n: ~s~~~~~.~~·~:l:Jf!~:t~à~~so:;~;; 
responsabilidades financeiras, inclusive cooperação dO públicos. 
Governo Federal; O veto sangra na veia, quando procura demonstrar 

IV- as demais que lhe forem ;.ttribuídas por esta Lei que 0 sul de Goi!ts é muito mais desenvolvido do·que o 
Complementar. --norte, fenômeno que decorre justamente da dimensão 

Parâgrafo único. Também integrarão a Comissão territorial dessa unidade federativa e das enormes distân-
Especial representantes dos Governos dos Estados de cias que separam seu centro decisório- Goiânia- dos 
Goiâs e do Tocantins. - limites setentrionais do Estado. Foi justamente a latitude 

Art. 34. Corno decorrência da redução do seu leàí~--- _ territorial da Amazônia, do Pará e do Mato Grosso que 
tório, o Estado de Goiâs redimensionarâ os órgãos_ e en· --~ produziu, nos idos de L940, no Governo var,8as, a 
tidades de _sua administração, inclusive dos Poderes Le: criação do A,mapá e, com outras denominações, deRem-
gislativo e Judiciário. _ _ ___ . _ _ __ dOnia e Rorã"ima. -- -

Parágrafo único. Os órgãos e entidades do Governo Para termos uma idéia d<;» des_envolvimento que se oh-
Federal nos Estados de Goiás e do Tocantins _ser1.o ·-teve, com a divisão do Estado do Mato Grosso e coin a 
adaptados âs condiÇÕes resultantes da presente LeTêom- transformação de Rondônia em Estado, observemos a 
plementar · - --evolução das Receitas de ICM nas mencionadas unida-

Art. 35. Após a nomeação do Governo do Estado des, no período, tendo como parâmetro os índices de 
do Tocantins, o Ministro do Interior poderâ requisitar, crescimento da Receita do ICM, nos Estados de São 
sem prejuízo de direitos e vantagens, servidores do Esta- P..iulo e Rio de Janeiro. Vejamos os quadros nto 1 e 1 A (a-
do de Goiás, que ficaràõ à sua disposição para atender as nexos), as colocações de 1980 a 1984, subentendendo 
providências antecedentes à instalação dos poderes do -com Unidade comparada também, o conjunto dos Mu-
novo Estado. _ _ _ _ , __ -_- --- nicípios_gueirão compor o futuro Estado do Tocantins. 

Parâgrafo único. O Prefeito da cidade escolhida para TemOs ei1tã0, Rondônia,--qlleliilciã. ocup"ãfido, em 
Capital do Estado do Tocantins completarâ o mandato 1981_o ~undo melhor índice de crescimento variando 
para o qual foi eleito. _ · -- - · -- -- · -

Art. 36. Fica autorizado o Poder ExecutivO Federal 
a criar uma CoiniSsho de Estudos e Execu.r;ào dli aedivi­
são Territorial do País, a ser iniciadà dentro de 5 (cincÕ) · 
anos, com prioridade para a área da Amazônia Legal, de_ 

_ .... ~-. 

ent-re 1982 e 198J pa~a a terceira melhor po~íç~a voltan~ 
do elll 1984 o 41' lugar. Mato Grosso que 1980 ocupava o 
10~ 1 ugar dentre os melhores índices de .crescimeflto atln~ 
ge õ jQ lugar em 1983, decairido para a terceira melhor 
pos[~ilo em l984. Mato Grosso do Sul, por sua vez lo­
grando a sêtima melhor pOslçAo em 19Rl, cal abrupta­
mente para o 24' lugar em 1982, para refluir em 1983 obw 
tendo o 6'i' lugar e finalmente 1984, retoma na sua po~ 
siçào_inicial, ou seja, 7Y melh_or colocado. 

Quanto ao EstadQ ~O.Qiâl:qtie dJinha o 8~' lugar en­
- tre os melhores indi'ce!~-dt:" crescimento da Receita. foi 

deslocado para IS• posição em 1982, para em 1983 obter 
a 2• melho~,posiçllo__~~n~r~ a 10• e~ 1984. 

Sujeito ao componantenfo global da Recetta de todo o 
Estado_de Goiás, O futuro Estado do Tocantins, compa­
rado isoladamente, já- ocup;~.v.a: em 1981, a 6• posição, 

...Male-.dizer, ruper1üid0.o próprio Estado como um todo, 
pãta cai i-' em "1982, para o 2ltolugar' -conquistando a 4• 
posição em 1983 e finalmente, em 1984, ocupao 2" !ugar, 
sendo superado tAo-somente por Santa Catarina que 
teve como q tie um represamento de Receita em 1983, Vis­
to que saltou do 27? para o 1to lugar em 1984. 

Para uma comparação melhor dQ. "esforço-fiscal" e do 
rea1 desempenho da ecõnornia das Unidades em exame, 
vejamos o·-posícionamento ocupado, no periodo, pelos 2 
(dois) Estados mais poderosos do País, Rio de Janeiro e 
São Paulo. 

O Estado do Rio de Janeiro, que, em 1981 ocupava a 
21• posição em 1982, evoluiu para a 1 7• em 1983, retroaw 
gindo para a 24• posição dos índices de crescimento da 
Receita, para, em 1984, Só chegar à 18• posição. 

Paradoxalmente, São Paulo, num plano inclinado, cai 
contin uadarnente do l2to em 1981 para o 161' em 1982, 199 
em 1983 e fmalmente chega em 1984 a 22'" posição- nos 
índices de crescimento das Receitas de ICM entre todas 
áS Unidade$. 

Como S1fobserva, inegavelmente, em todas as Unida­
des da Federação, existe uma conexão entre os anos elei­
torais e o compõttamento das Receitas Tributárias. 

Contudo, mesmo relêvando os fatores adversos ai~ 
aqui assinalados, o futuro Estado do Tocantins, afinna­
se entre todos, em- termos de desenvolvimento. de manei­
ra ex.cepcional exclusiva da eminente transformação da 
Região em novo Estado, que, conforme nos lembramos 
todos, aprovado pelO Congresso Nacional, foi vetado 
pelo ~~~idente ~~ !t~pública. 

que trata legislação específica. seQUC~~-C;tl\ DA EVOLUÇÃO ~ CLl\.?StFICAÇÁO NO I:NDICE: DE CRESC!Ml::NTO 
Art. "j7. O POiier Executivo_ do Estado do T_pG:amiJJ+- --::i-

protnoverã estudos para promoção, nos seis primeiros -=-="NA~f""l~:eCEITAS DAS tJ'Ut>ADES DA FED'~"AAÇÃO SOBRE O -:tc!-1 . - ~ 

meses de sua instalação, da descentralização administra­
tiva do Poder Público estadual, criando 9 (nove) regiões 
administrativas abrangentes de toda a área dõEs_tado_. 

Parâgrafo único. Cada Região AdministratiVa tefã 
sede em uma das cidades_que a compõe adotada a ded- · 
são dentro de critérios fixados pelo Governador. do Esta~ 
do, observando-se as rec_omendações técnicas constantes 
dos estudos. de que trata este artigo. - ---

Art. 38. · Esta Lei Complementar entra em: vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 39. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlftcaçio 

Com ligeiras ~edificações, estamos reapresentando ·o 
Projeto de lei Complementar n9 1, de 1983, na Câmara 
dos Deputados, que recebeu o n9 218. de 1984, no Sena­
do Federal, criando o Estado do Tocantins e que sofreu. 
o veto total do Presidente da Repób1ica, expresso na 
Mensagem n' 22/85 (CN). 

As razões do veto cometem um lamentâvel engano, ao 
alegar a inconstitucionalidade da proposição, por dispor 
sobre matéria financeira e criação de cargos, funções ou 
etnpregõs públicos, citando, descabidamente, ao art. 57, 
itens I e 11, da Constituição, que disciplina a iníciativa 
privativa do Presidente da República, genericamente. 

Entretanto, o assunto ê da competência exclusiva d_o 
Congresso Nacional, nos termos do item V do art. 44-dã 
Constituição, in verbis: lpsls llteres. 

-UNIDADES- DA FEDERACÃO 
' '~ - ~ ~ 

~ 

RIO~~ GRANDE DO SUL 

·E.ONDb~A 
---- ~- ~-- ~ 

· ALAGOAS - -

CROf!AI~IA 

DIS'l'lUTO li'ED:ERAL 

_KJTURO TOCM,TINS 

r-lATO GROSSO 00 SUL 

-- GOI.AS 

ACRE 

MATO 3:;Rosso 

SERGIPE 

_ SAel w.P .A,.UúO 

~ PE!l-'ll>HS~Cd 

~PAR/( 
. .... 

Sl/80 82/81 83/82 84/83 
. . 

~~~ ~ . ~ 
19 l49 139 2~9 

··-- 29 ~9 3Ç'_ 49 
~ ~ - - -

39 109 179 2.59 

49 29 79 279 

59 49 159 20-9 

6\> 219 t 49 29 

79 249 69 79 

B9 189 29 1.09 

99 219 269 249 

109 59 19 39 

119 129 219 149 

.. 129 169 199 229 

. 

• 
139 199 169 199 

149 259 89 89 
. .. 
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PIAUÍ 159 159 -209 H9 

PARAIBA 169 239 99 269 

RIO GRAN:DE DO }fORTE 179 229 189 239 

CEii.Rli 189 99 149 169 

Pl\Rl\NÂ 199 279 109 179 

BAHIA 209 119 59 99 

RIO DE JANEIRO 219 179 249 189 

MTNAS GERAIS 229 209 259 139 

_j!-!APÂ 
. 239 19 129 69 

SANTA CATARD.JA I 249 139 279 19 

Ml\Rl\:<HÃO . 259 69 229 159 

J\l>IÁZD:<l\S 269 89 119 59 

ESPIRITO SANTO 279 79 239 129 

EVOLUÇÃO C!l ~ f, ANO ~ CRESCIMENTO .QQ, I CM. ~ UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

ICM EM Cr$ 1.000.000 

1. 981 1. 982 1. 983 I 1. 984 

------ ·-
ICM I ICM I I IC~I I I ICM 

I 
I 

667 122,30 1.343 101,35 2.774 106,50 I 8.578 209,22 
....... " ·- ··--- I 

8.672 85,30 18.869 117,59 44.679 136 '79 I 169.789 280,02 .. ---- . .. 
265 'i3 

I 
9.315 109,14 18.014 93,39 44.209 145,38 161.684 

I 
.. ··-······· I 1.694 222,67 _4.800 183,35 12.648 163,50 I 49.750 293,34 

I 247 96,03 884 257,89 2.006 126,92 7.441 270,94 
' ··-- ... ·----- --·----- - ·-.' -

I 
I 

I 
193 171,83 664 244,04 1.672 151,81 3.221 92,64 

5.809 92,10 12.775 1 19 ,92 27.173 112,10 95.372 250,98 
' ... ·- ·-··-- -

4.300 107,63 8.799 104,63 18.955 115,42 68.116 259,36 
·-· ---· ----· ----- ·- ·-- ·-kO--

2- Amazonas 4.681 

3. Pará 4.454 

4. Rondônia 525 

S. Amapá 126 

6. Roraima 71 

7. Maranhão 

I 
3.024 

8. Piau:Í 2.011 

16.301 104 ,96 35.016 115,10 18.185 124,61 215.084 249,16 .. ···- . - -· ·- ·- - .. -
6.629 105,61 13.230 9-9,58 28.864 1 18.11 91. o12 I 215,-52 
--·- - - ----·-· .... 
8.863 106,07 17.622 98,83 42.576 141 ,61 128.3661 201,45 

. --·· ... -
36.272 115,88 13.742 103,30 165.009 123,77 548.409 232,35 
-· -· ···----· ·- ... --

9. Cearã i 7.956 i 

. 10. Rio Grande do Norte! 3.224 
' 1 1. Paraíba ' 4.301 
' 

1 2. Pernambuco 16.802 

12.510 193,25 26.621 112,85 59.210 122,37 119.583: 203,30 
·- .. -· . ·- -·-. -- ------- --- -

83.661 i 5.255 118,32 10.916 108,87 23.422 113,39 257,19 
··-·---- I 

13. Alagoas 4.266 

14. Sergipe 2.407 

15. Bahia 26.429 52.650 99,21 110.398 109,68 284.006 151,26 1.032.023 ' 263,38 
-- --

1.644.494 I 111.455 97,86 225.421 102,23 465.859 106 ,66_ 253,00 
.... . ·-~· ·-· -- .. 

313.2541 19.154 67,02 41. 106 117 J 74 88.54~ 112,56 253,36 
·- ·---

1 16+ Minas Gerais 56.335 

• 17. Espiri to sinto 11.468 
129.704 98,86 265.000 104,31 55~.865 11 t ,27 1.919.5581 242,86 

103,37 
--

489.704 117,28 995.929 2.169.582 111,86 6.880.102 217 '10 

I 
11.570 102,01 144.130 ~6 ,5~- 349.062 1111 '18 1.209.781 1 2~6,58 
. -. ... -· .._ ........ 
43.062 95,60 88.568 105,68. 180.212 103,47 1.511.403 I 197,50 ... 

I 
108.185 250 ,4 3 222.459 105,64 503.998 126,55 1 .61B.601 

' 
221.15 

119,23 • 17.162 120,45 41.192 17"4,98 1~1.631 
i 318,78 1. 785 i 

18. Rio de Janeiro 65.224 

19. São Paulo 225.378 

20. Paro.nã 38.387 

21. Snntu Cata:d11a 22.0·1 5 

22. Rio Grru1dc do_Sul 5 1.•1 18 

23. M;:~to Grosso 3.551 

15.141 123,57 30. 251 99,72 76.609 1 53,21] 28_3_+•199 I 210,06 
.... .... .... . .. - ---·-.. ·- .. ---· ..-- .. - .. I 

26.024 122.81 53.128 104.15 144.361 171 I 73 520.332 I 260 ,•12 

12.628 151,45 30.578 142,14 68.621 __ 124,43 226.322 I 22~ ,19 

I 
... ---. . I 
1. 52 5 ... _.L~~ .... Q i' 2.937 92 1.~2. 7.699 162. \ll 35. 57 •l ! 362,0 

'!:~ . i·!. G. cio Sui 6.115 

z~. (Oiií.-:; 1 :. 677 

26. D. h~-lll!ral I 
s.o:a 

2 7. 'lo~.·~,,tjlt~ (FüNr"') f ot4 
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Apr?Priando-se o ICM per ~pltst nos Estados c Terri­
tórios, e aí (quadro n' 2 - anexo), incluindo-se, corno 
uma unidade;-OS riíunicfpios QUe -vãO compor- O futuro 
Estado do Tocazitins; a renda per caplta, em 1980, so­
mente no território do Amapá apresentava, em termos 
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de ICM uma Receita ,inferior, CrS 718,36 contra CrS 
849,10 do futuro Estado do Tocantins. 

Já em 1984, com a rendapercap1ta deCr$47.500,00 o 
futuro Estado do Tocantins, superava o Maranhão em 
125,37%, o Acre em 92.70% c ao Piaur em 65,82%. 

QUADRO N9 2 

Sábado 29 2365 

Ainda naquele mesmo ano, no futuro Estado, 
arrecadava-se em ICM, per caplta, 45,99% mais do que 
em Roraima, 32,14% mais do que o Amapâ, 19,22% mais 
do que no Parâ, 8, 74% mais do que no Rio Grande do 
Norte e 9,95% mais do que na Paraíba para finalmente 
empatar com o Estado do Ccarâ, em arrecadação perca~ 
pita. 

ARRECADAÇÃO D~ LC.H. GLOBAL E PER CAPITA POR UNIDADB DA FBDEIU\ÇÃO 

1.980 1.981 1.982 1.~63 l.9d4 
1J~UOADC: DA -~· 

FCDERAÇÃO ICM em Per ICM· em Par ICt·t em Por ICH er.t Per ICM em Per 
f-li lhÕes Capita MilhÕes Capita MilhÕes- capita Hl:'1hÕcs Capita Hilhões Capi ta 

1. tv:.re 300 991,40 667 2.090,00 1.343 4.094,50 2.774 8.207,10 8.578 24.649,42 

2. Amazonas 4.681 3.278,47 8.672 5.712,7S 18.869 12.026,13 44.679 27.562,62 169.789 101.427,221 
I 

3. Parâ 4.454 1.306,12 9.315 2.554,15 18.014 4. 764,35 44.202 11.283,31 161.684 39.843,27 ~ 

4. Rondônia 
o ~~ - 525 1.071,00 1.694 3.008,88 4.800 7.960,20 12.648 19.609,30 49.750 72.311,051 

5. Amapá 126 718,36 247 1.320,85 884 4.556,70 2.006 10.030,00 7.441 35.9J6 ,86) 

6 .. Roraima 71 894,21 193 2.218,39 664 7.296,70 1.672 17.600,00 3.221 32.535,351 

7. Maranhão - -
3.024 755,98 5.809 . 1.3S5,73 12.775 2.970,13 27. 173 6.160,28 95.372 21.076,681 

8. Piauí 2.071 968,30 4.300 1.931 ,72 8.799 3.867,69 18.955 8.149,18 68.116 28.644,241 

i 9. :Ceará 7. 956 1.501,76 16.307 2.977,90 35.076 6-o:2_89,40 78.775 13.870,60 275.084 47.551,25 

10. Rio Grande do l'brte 3.224 1.695,33 6.629. 3.366,68 13.230 6.591,93 28.864 14.114,43 91.072 43.679,621 
' 

11. ParaÍba 4.301 1.556,60 8.863 3.117,48 17.622 6.108,15 42.576~ 14.540,98 128.346 43. 199_,60 
f 
12. Pernambuco- 16.802 2. 733,71 36.272 5.523,84 73.742 11.445,29 165.009 25.178,37 548.409 82.318,97 

I 13. Alagoas -- 4.266 2.144,00 12.510 6.055,18 26.627 12.625,41 49.210 27.488,39 179.583 81.655;76 

' 14. Sergipe 2.407 2.117,16 5.255 4.445,85 1 o. 976 9.093-,62 23.422 18.995,94 83.661 66.397,62 I 
• ! 

I 15. Bahia 26.429 2. 790 ,em 52.650. 5.345 '18 110.398 10.970,68 284.006 27.624,36 1 .032.023 I 98.250,48 

I 16. Minas Gerais_ 56.335 '4. 207 ,37 111.466 8.105,44 225.421 16.151 > 10 465.859 32.885 > 71 1.644.494 114.351,85 

' I ' 17. Espírito SantO 11.468 5.677,51 19.154 9.120.95 I 41. 706 19.443.36 88.649 40.442.06 313.254 139.908, 

18. Rio de Janeiro 65.224 S. 771 ,68 129.704 11.048;4 265.000 22.103,59 559.865 45.733,13 1.919.558 153.540,07 

19. São Paulo 255.378 10.200,35 489.704 18.533;95 995.929 36~-605 ,62 2.169.M2 77.480,31 6.880.102 238.726,64 

20. Paraná 38.387 5.034,75 77.570 9.992,27 144.730 18.465,17 349.062 44.101,33 1.209.787 151.336,87 

21. Safita Catarina 22.015 6.60~,3:> 43.062 12.774,25 88.568 23.010,65 180.212 45.Jl<i7 '14 1.617.403 403.241 ,83 

22. Rio Grande do Sul 51.418 6.610,53 108.186 13.540~18 222.469 27.431 ,44 503.998~ 61.216,81 1.618c60J 193.6SS~88 

23. Mato Grosso 3.551 3.117,9Z 7. 785 6 .. 273,17 17.162 13.211,70 47.192 34.751,10 197.631 139.373,06 

24. J.iato Grosso do Sul 6.775 4.95_5 ,38 15.147 1 o. 526 ,06 30.151 20.467,52 76.609 50.435,87 283.499 181.497,431 

25. Goiâs 11.677 3.021,53 26.024 6.439~gg-- 53.128 12~829-,75 144.367 34-024,75 520.332 
I 

155.500,00' 

26. Distrito Federal 5.022 4.277,68 12.628 9.751,35 30.578 22.417,89 68,627 47.857,04 226.322 150.380,06 

FUfURG ESf ADJ JJE 
664 849 > 10 1.525 1. 885 TOCANr!NS 2.963 3,433 7.699 8.622 35.574 47.500 

' ' I I I -
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Arrecadação Per capita do ICM em Araguaína, uma das 
Cidades pólo econômico do futuro Estado do Tocantins 
comparado ao arrecadado em 12 Capitais de Unidades 

da Federação no período 1980- 1984 

Numa comparação da Receita de ICM au;çadJJ . .9ª -~ID _ 
Ataguaína, em relação a várias Capitais, encontramos, 

em 1980~ conforme o_ quadro n"' 3 (anexo), somente Bo_a 
Vista, apresenta uma renda menor do que a que se obte-_ 
ve em Araguafna, respectivamente, Cri 987,02 e Cr$ 
1.476,84 per capita. 

Já em 1984, ultrapassava, em termos de arrecadação 
de ICM, a 6 Capi_fais do norte-nordeste. Cotejada com as 
mesmas capitais,- Araguafna, no mesmo ano de 1984, jâ 

QUADHO N9 3 
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superava Porto Velho em 99,32%, Belém em 89,13% e 
Boa Vista em _84,91%. __ 

Arrecadava Araguaína em 1984, 74,65% mais do que a 
Capital maranhense e 36,72% a mais do que João Pessoa, 
I 1,10% mais do que Aracaju, finalmente, Araguaina em 
1984, arrecadou per capita somente 14,69% menos do 
que se arrecadou em Belo Horizonte, e somente 34,85% 
menos do que Goiânia. -

I.ohar~ E PERC:ÃPITA FJ.! ALGU\L\S CAPITAIS r.oS EST,u:os-NJ PER~O~ 1980-84 EM CrS \.000 .. · 

CAPITAIS 

DOS 
HSTt-DO:=i 

1. Belêm 

2, Pot'tO Velb:l 

3. Boa Vista 

<I. São Luis: 

~~;~ 
. 6 •. Recife 

-- . ,,. 

7. Arac~jú 
. l-- ._, .... -·-;-

I .C.M. 

2.433.530 

277.488 

66.754 

864.991 

1.246.148 

8.533.:330 

1. 980 

POPU!.AÇ!.O I 
934.322-

134.322 

66.954. 

Pl'f·: 
U.PITII 

2.604,60 

2.061,26 

997102 -

68.2-11.400 

10.9S<I._OSS 

5.3-ILJOO 

449.877 

I 
1.922173 33.563.000 

3.71-1,19 30.73-1.9-º0 

···-·-·----·-- . 
7.0$3,14 245.908.39"0 

330.176 

1. 20-l. 733 

34.748.295 

295.807~ 4.639,17 59.755.920 

... 1 

1.096.00U 

186.000 

84.000 

498.000 

357.000 

~-, .332.000 

318.000 

328.000 

!'IH: 
l /.FlTA 

62.236,63 

59.054 ,22. 

63.655,89 

67~39.5 ,70 

i 86.092,16 

I i 18-1.615,90 

"f 105.939,20 

~ 182.182,68 

I 
' 84/80 

,_ 289 ·" 1 
2,764,96. 

I 
'·'"·"I 

I 
3.~05 ,871 

2. 181 ,os . 

2:-5o6 ,.n r 

6.827 ,os 8. Campo Grande 
• .. ................ ' , ... ':-:-..co""' I. ········ 

9. Goiânia 2.976.291 ~17.9413 4.145,55 . 131.112.370 
,·----··· .. --···-----·-•«-• . ·---·-"'" .. ·-·--:--

1 O. Belo Horitonte 

1 1. Rio de Janeiro 

O novo Estado, com mais de duzentos e oitent_a e seis 
mil quilômetros quadrados e 900 mil a 1 milhão de babi~ 
tantes, terã uma densidade demográfica da ordem de 
quatro habitantes por qUilômetro quadrado, bem supe­
rior à da Amazônia ~al. 

Enquanto a ComiSsão de Constituição e Justiça da 
Câmara dos Deputados considerou constituciOnal, jurí-_ 
dica e fiel à técnica legislativa aquele Projeto de L~i 
Complementar, inesperadamente vetado, pois aprovado 
pela unidade do Congresso Nacional, sob a excusa de di~ 
ficuldades financeiras, a mesma Comissão do Senado, 
pelo parecer oral do Senador Raimundo Parente, di:ii~: 

.. País de dimensões continentais, o Brasil de há 
muito reclama uma redivisão- territorial que crie 
unidades menores, cujos órgãos públicos possam es-­
tar mais próximos dos problemas das respectaivas 
populações. A experiência bem sucedida da di_yisão 
da Estado do Mato Grosso, vantajosa sobre todo~ 
os aspectos para aquela Unidade da FederaçãQ e 
para Mato Grosso do Sul, c-omo podemos testemu­
nhar é um paradigma que pode ser seguido na redi­
visão em relação ao Estado de GOiás. As dificulda­
des sentimentais que alguns experimentarão. -
como é natural - e alguns interesses imediatistas 
deverão ceder ante a evidência dos benefícios que a 
redivisão, adequadamente regulada e executada, ha­
verã de acarretar quer para nova unidade Estadual 
que se cria, quer para o promissor Estado de Goiâs. 
Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Proje­
to, que oportuno e conveniente". 

Favorãveis tã.mbém foram, _p.o mérito, os Pareceres 
das Comissões· de Serviço Público Civil e de Firianças · 
desta Casa. _ __ _ 

Por isso mesmo, convenientemente respondi (ias as obR 
jeções do veto, quando os estatísticos e tecnocratas infor~ 
maram mal o Presidente da República, em quanto os 

9.636.380 1. 781.924 5.407 ,BS" 252.452.590 

: 
... _,. _____ , .... ............ 

5.093.230 8.301,00 1.153.244.800 42.27_9.000 

6,4H.11l 1.025,gso 6. 283,36 231.474.705 
.... ............ - ..... -

175.847 1 Hl.070 1. H6 ,M 16.117.677 

seus jurlstaS_Ignoraram o ate 44 da ConsC!tuiçãó; espera­
mos que as Comissões técnicas aperfeiçoem e o Plenãrio 
aprove a criação do Estado do Tocantins aspirãção qua~ 
se centenário do povo do norte de Goiás. 

Sala das Sessões, em 28 .de junho de 1985.- Benedito 
Ferreira -José Fragelli - Carlos Alberto - Hélio Guei­
ros -Fábio Lucena- Alberto SDva - Severo Gomes­
José Lins - Cid Sampaio- -Amaral Peixoto- Jorge 
Kalume - Marcondes Gadelha ~ Marcelo Mkanda -
João Castelo - Roberto Wypych - Odacir Soares -
Octávio Cardoso - Luiz Viana- Jutahy Magalhães­
Joio Calmon - Helvídio Nunes - Luiz Cavalcante -
Aloysio Chaves - Murilo Badar6 - Lomanto Júnior - -
Martins Filho - Nivaldo Machado - Gastão Müller -

.Aiddes Saldalita - Moacyr Duarte - Mário Maia -
Moacyr Dalla- Virgílio Távora- Nelson Carneiro-

· ~Roberto Saturnino - Joio Lobo - Aderbal Jurema -
-Fernando Henrique Cardoso - Gabriel Hermes -
·-Améri~o de Souza - Lenolr Vargas --Guilherme Pal­
meira - Raimundo Parente --Saldanha Derzi - José 
Ignácio Ferreira - Alexandre Costa - Milton Cabral -
-Alfredo Campos - Itamar Franco - Carlos Chiarelli -
-J ãison Barreto --Lourival Baptista- Hed.cllto Rollem-
berg --Álvaro Dias --Roberto Campos- Benedito ca:. 
neUas - Albano Franco - Alcides Paio. 

{Às Comissões de Constitt.#ção e Justiça, de Ser­
vl'ço Público CivU e ãe Finanças.) 

·PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 202, de 1985 (Complementar) 

-Altera o C6dlgo Tributário Nacional e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta. 

! 158.731,63 I ':"~·!_' . I / ..... 

~135.001 ,3S 2.396,"<i0' 

i 2Q;l,98-l,S5 ~ 2-~~~·~_o ~ 
! 

222.786,04 I , .. ~5 ·" . 

. 117.707,41 7.870,Z2\ 

826.000 

1.870.000 

5.626.000 

1.039.000 

137.000 

Art. I<~ A Lei n'~ 5.172, de 25 de outiibro de 196_6 ~ 
Código Trlbutário Nacional-J,assa a vigorar com as se­
guintes alterações: 

"Art. 9<~ t vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios. 
I- instituir, exigir ou aumentar tributo sem que a lei 

o estabeleça. sendo, contudo, facultado ao Poder ExecuR 
ti v o, nas condições e nos limites estabetecidos em Iei, al­
terar as alíquotas ou as bases de cálculo nos casos previs-. 
tos nos artigos 21, 26 e parágrafo único do art. 48, bem 
-como no incis_o V1U do art. 217; 

Il -cobrar tributo, sem que a lei que o houver insti-
- tuído ou aumentado esteja em vigOr antes do início do 

exercício financeiro, exceto se se tratar dos in-i postos re­
feridos nos arts. 19, 23, 46 e 76, no art. 68, no caso do_ 
fato gerador tipíficado no seu inciso I, no art. 8'~ do­
Decreto~lei n'~406, de 31 de dezembro de 1968, quando 
incidente sobre o serviço constante do item 38 da lista de 
serviços anexa ao citado decreto-lei, bem como nos casos 
previstos nos art 15 e 217; 
III- ....................................... .. 
IV- instituir imposto sobre: 

. 'd ~.::li~;~s·:·f~r~~1; -~i-~;erl'6di~~·s: 'a's~~- ~~~~ -~ ·p~p~( 
destinado à sua impressão; 

V- reter,- além do prazo legal, receita de tributo e de 
seus acessórios, nas condições definidas no art. 83, desti­
nada, no todo ou em parte, a outras pessoas jurídicas de 
direito público;- sob pena de responsabilidade pessoal 
dos respectivos agentes arr_ecadadores e Intennediadores 
da operação: 

VI- vincular o produto da arrecadaçã_ç de qualquer 
tributo a determinado órgão, fundo ou despesa, ressalva~ 
das as taxas e os impostos a que se referem os arts. 43, 
46, 74 e 76, bem corpo os casos previstos noS arts. 15 e 
217. ~ lei poderá, é_ontudo, estabelecer que a arreca-
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dação parcial ou tQtaLd_e_~_t_os tributos con:$titua receita 
do orçamento de capítal, proibida sua aplicação no cus­
teio de despesas correntes. 

§ ,, ................................ ~~······· 
§2' .............. ".~ ...................... . 
Art. 10. 1:.. vedado à União: 
1- instituir tributo que não seja uniforme em todO O 

território nacional, ou que importe distinção ou prefe­
rência em favor de determín_ado Estado ou Município; 

11- recolher à sua conta o produto da arrecadação, 
na fonte, do imposto a que se refere o art. 43, quando in­
cidente sobre rendimentos do trabalho e de títulos da 
dívida pública pagos pelOs Estados, Distrito Federal, 
Municípios e respectivas autarqUias, devendo o agente 
arrecadador creditâ-Io diretamente à cpnta da pessoa 
jurídica de direito público que efetuou o pagamento que 
deu origem à receita. 

Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do art. 
9~" subordina-se à observância dos seguintes requisitos 
pelas entidades nele referidas: 
I- ............... "'"'" ........... ···~· .... . 
11- ...................... ~ ................. . 
III- .............. - .. ""'"··-·- ............ .. 
IV- no caso de instituições de educação-, manterem, 

no mínimo, -JO% (dez por-cento) de gratuidade na pres­
tação dos respectivos serviços. 

§ ,, ...................................... .. 
§ 2' .............. ~ ....................... . 
Art. 15. . .•••.......•.•••. ·········---~~-~-~ 
§ 1~" Observado o disposto no inciso l_l_do art. 91', 

aplicam-se aos emprêstimos compulsórios as disposições 
gerais relativas a tributos e normas gerais de direito td­
butãrio. 

§ 29 Os empréstimos de que trata este artigo terão 
como unidade de valor a da Obrigação Reajustâvel do 
Tesouro Nacional- ORTN, para todos os fins de direi­
to, inclusive o de sua restituição.-

§ 3~" A lei fixará obrigatoriamente o prazo do em­
prêstimo e as condições de seu resgate, observando, no 
que for aplicável, o disposto nesta Lei. 

§ 49 Os empréstimos compulsórios não podem ter 
por base de cálculo a que tenha servido para a incidência 
de tributo. 

Art. 17. Os impostos integrantes do sistema tribu­
tário nacional são os que c_onstam deste título, com as 
competências e limitações nele previstas, facultado à 
União instituir oUtros impostos, desde que tenham fato 
gerador e base de cálculo diversos dos previstos para os 
impostos constantes deste título e não sejam da compe­
tência tributária privativa dos Estados, do Distrito Fede­
ralou dos Municípios, bem como transferir a esses entes 
públicos o exercíciO da competência residual em relação 
a impostos cuja incidência seja definida em lei federal. 

Art. 28. A receita líqUida do imposto destina-se à 
formação de reservas monetárias ou de capital para fi­
nanciamento de programa de desenvolvimento econômi-
co. ' 

Art. 29. O imposto, de competência da Uniào, sobre 
a propriedade territorial rural, tem como fato gerador a 
propriedade, o domínio ú_til_ ou a posse de bem imóvel 
por natureza, como definido na lei civil, de característi­
cas rurais. 

§ 19 A caracterização de imóvel rural subordina-se à 
sua comprovada destinação para fins agropecuários ou 
de extração vegetal ou mineral, obedecidas as dispo­
sições legais do Município relativas ao uso do solo. 

§ 2~" Não havendo quaisquer indícios quantO· à desti­
nação do imóvel, entender-se-â como imóvel rural aque­
le que se localizar fora da zona urbana do MunicíPiO~ 

§ 3~" O impostO de que trata este artigo não incidirá 
sobre glebas rurais de ârea não excedente a vinte e cinco 
hectares, quando as cultive, só ou com sua família, o 
proprietáriO que não possua outro imóvel. 

Art. 30. A base de çálculo do imposto ê o valor fun­
diârio que, observada a legislação especifica, deverã le­
varem conta os seguintes elementos indicativos, relativa­
mente ao imóvel: área, localização, rede viãria e serviços 
públicos que o servem, condições do solo e recursos na­
turais existentes. 
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Parãgrafo único. No caso de Municfpios declarados 
sob estado de emergência, a base de cálculo ou a alíquota 
do imposto poderã ser reduzida em atê 90% (no_venta por 
cento) do seu valor, ouvidas as autoridades_municipais 

- in(efessadas, relativamente à identificação das áreas efe-
- tivainentiãtfnglclas-por Calamidades ptíblicas e à fixação 
dos respectivos índices de redlição do imposto. 

Art. 32.. Gtjmposto, de competência dos Municí­
pios, sobre a propriedade predial e territorial urbana, 
tem como fato gerador a propried~de, o domínio útil ou 
a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão fisi­
ca, como definido n_a lei civil, de características urbanas. 

§ I~" A caracterização de imóvel urbano_ subordina­
se à sua comprovada destinação para -fins de habitação 
exclusiva, permanente ou ocasional, de comércio, de in­
dústria, de lazer ou de outros fins que não caracterizem 
imóvel rural, obedecidas as disposições legais do Municí­
pio relativas ao uso do solo. 
_ § 29 Não havendo quaisquer indícios quanto à desti­

. nação do imóvel, entender-se-á como imóvel urbano 
~aquele que se localizar na zona urbana do Município. 

. § 39 Para os efeitos deste imposto, entende-se como 
zona urbana a definida em lei municipal, observado ore­
quisito mínimo da existência de melhoramentos indica­
d_os em pelo menos 2 (dois) dos incisos seguintes, cons­

Jruidos .ou mantidos pelo Poder Público: 
___ I-meio-fio ou calçamento, com canalilação de á-

guas pluviais; 
JI- abastecimento de água; 
111 - sistema de esgotos sanitários; 
IV- r_ede de ilun:tinação pública, com ou sem postea­

mento para distribuição domiciliar; 
V- escola primária ou posto de saúde a uma distân­

ciamãxima de 3 (três) quilômetros do imóvel considera­
do. 

§ 49 A lei municipal pode considerar urbanas as 
áreas urbanizãveis, ou de expansão urbana, constantes 
de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, 
destinadoS-à habitação, à indústria ou ao comércio, mes­
mo que localizados fora das zonas definidas nos termos 
do parágrafo anterior. 

Art. 13.. A base de cálculo do imposto é o valor ve-
-- nal do imóvel, facultado à lei municipal instituir alíquo­

tas diferenciadas do imposto com base em critérios rela­
tivos à existência de edificações no imóvel, sua desti­
nação, utilização efetiva e condições de sua ocupação. 

§ l9 A base de cálculo do imposto, cujo valor serâ 
anualmente atualizado pelo Poder Executivo Municipal, 
deverá levar em conta os seguintes elementos indicativos, 
relativamente ao imóvel: área edificada e não ecüficada, 
índice estimativo de valorização zona!, serviços públicos 
_çlisp-ónfveis, padrão da edificação, se a houver, seu esta­
do de con-servação, benfeitorias ou sinistros verificados. 
__ § _29 Na determinação da base de cálculo, não se 
considera o valor çlos bens illóveis mantidos, em carâter 

- c permanente-Ou t;"niPOfário, no únóvel, para.efeito de sua 
utili:z;~ção, exploração, aformoseamento ou comodidade. 

§ 31' Salvo em casos de brusca e comprovada valori­
zação imobiliária decorrente de atos administrativos ou 
de obras públicas ou privadas que afetem o imóvel, a 
atualização ãn ual do valor venal terá como índice mãxi­
mo o da variação do valor da Obrigação Reajustãvel do 
Tesouro Nacional - -ORTN, relativamente ao mesmo 
período de tempo. 

§ 4~" Para os fins deste artigo, considera-se edificado 
o imóvel objeto de carta d~."habite-se", expedida pela 
autoridade competente 

Art. 36. Ressalvado o disposto no artigo seguinte, o 
- imposto não incide sobre a transmissão dos bens ou di­

reitos referidos no artigo anterior: 
1- ........................................ .. 
li- quando decorrente da fusão, inC-orporação ou ex­

tinção de capital de pessoas jurídicas. 
......... -~.~·························~---····· 
ArL 39. As alíquotas do imposto não excederão os 

limites fixados em resolução do Senado Federal, que dis­
tingUirá, para efeito de aplicação de alíquota mais baixa, 
as transmissões de imóveís compreendidas no Sisfema 
Financeiro de Habitação, a que se refere a Lei n9 4.3_80, 
de 21 de agosto de l %4, e alterações legais posteriores, e, 
para efeito de aplicação de alíquota mais elevada, as 
transmissões causa mortis de imóvei~ cujo .~alar, à época 
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da transmissão, seja superior a 15.000 (quinze mil) Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN. 

Parágrafo único. Compete ao Presidente da Re­
pública propor ao Senado Federal as alíquotas máximas 
do imposto. 

' ..... ·-~·-. ·•····· ..... ~-~~······· ..... ~.,. .... 
Art. 48. . ••..•. _. ·-~- ·~· ..........••• _ ......... . 
Parágrafo úriico. O Poder Executivo pode, nas con­

dições e nos limites estãbalecidos em lei, alterar as alí­
quotas ou as bases de cãlculo do imposto, a fun de 
ajustá-lo aos objetivos da política de desenvolvimento 
industrial. 

. ....... ' ....................•... --~.- ----=----. 
Art~ 65. São isentãs do imposto as operações a que 

se refere o art. 63, quando contratadas por instituições fi­
nanceiras, ou seus agentes, com a União, os Estados, o 
Disirito Federal e os Municípios, e órgão~ das respecti­
vas administrações indiretas, inclusive fundações insti­
tuídas pelo Poder Público. 

Art. 67. A receita líquida do imposto destina-se à 
formação de reservas monetárias ou de capital para fi~ 
nanciamento de programa de desenvolvimento econômi­
co. 

Art. 74. Os impostos, de competência da União, 
sobre lubrificantes e combustíveis líquidos ou gasosos, 
energia elétrica e minerais do País, tem como fato gera­
dor: 

I - a extração de minerais do País; 
11- a produção, como definida no art. 46 e seu pará* 

grafo único; 
111- a importação, como definida no art. 19; 
IV- a circulação, como definida no art. 19 do 

Decreto-lei n9 406, de 31 de dezembro de 1%8; 
V- a distribuição, assim entendida a colocação do 

produto no estabelecimento consumidor ou em local de 
venda ao público; 

VI -o consumo, assim entendida a vendado produto 
ao público. 

§ 39 A lei disporá sobre a diferenciação das alíquotas 
dos impostos e, no caso do imposto sobre minerais do 
País, quanto à aplicação de alíquotas mais elevadas rela­
tivamente a minerais nobres, preciosos e semipreciosos.. 

Art. 80. .. ................................. . 
§ l9 O produto da arrecadação de taxa destina-se ao 

custeio do serviço ou atividade pública que lhe der ori­
gem, devendo a previsão de seu montante equivaler ao 
valor estimado para o custeio do respectivo serviço ou 
atividade. 

§ 29 Na instituição de taxas cobradas por serviços 
relativos a vias e logradouros públicos, utiliz:ar-se-ã 
como critério de sua individuação a área testada ou peri­
metro dos imóveis adjacentes. 

§ 31' As empresas concessionárias de serviços de dis­
tribuição de _energia elêtrica incluirão nas faturas indivi­
duais de consumo doltlêstico,- comercial oú indUStrial d"e 
energia elétrica, o montante relativo à taxa cobrada pelo 
Poder Público ao particular, em razão da prestação do 
serviço de ilumínãção pública, repassando o valor total 
mensalmente arrecadado ao ente p6blico titular do tri­
buto, até o dêcimO dia do mês subseqüente, sob pena de 
multa moratória de 0,3% (três dêcimos por cento) sobre 
O)::~pectivo montante, por transcurso de dia títil exce­
dente, e juros de I% (um por cento) ao mês, somente in­
cidindo correção monetária sobre o montante se decorri~ 
do atraso superior a trinta dias. A empresa concessio­
nária deduzirá a seu favor, pelo serviço de arrecadação e 
repasse da taxa, parcela do montante não superior a 
0,5% (cinco décimos por cento) do total a esse título arre-­
cadado. 

Art. 81. A contribuição de melhoria instituída e 
. cob_r_a_da pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal 
e pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atri­
buições, tem como fato gerador o beneficio rece:bido por 
imóvel em r~ã_o de obra pública . 

_ § }9 Contribuinte do tributo ê o proprietário do 
imóvel ao tempo do seu lançamento, bem como os ad­
quirentes e $Ucessores, a qualquer título, do domínio do 
imóVel. 

§ 29 No caso do imóvel cuja definição do proprie­
târio ~teja pendente de decisão judicial, ou quando não 
constar do competente registro sua identificação ou d_o­
!JlÍCílio à êpoca do l~nçamento do tributo, ou comprovar 
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a autoridade fiscal lançadora a inconsistência dos dados 
apurados, e sempre que não sejam tais elementos do co~ 
nhecimento do possuidor, a qualquer título, do imóvel, 
responde este pelo pagamento da contribuição, enquan­
to perdurar o fato descrito neste parãgrafo. 

§ 31' No caso de enfiteuse, responde o enfiteuta pelo 
pagamento da_ cQntri_buição de melhoria, 

§ 49 Relativamente _ao imóvel objeto de locação, é 
lícito ao locador exigir pagamento de aluguel correspon­
dente a lO% (dez por cento) ao ano da contribuição de 
melhoria efetivamente paga. 

§ 59 1:: nula a cláusula de contrato de locação que 
atribua ao locatário o pagamento, no todo ou em parte, 
da contribuição de melhoria lançada sobre o imóvel. 

§ 6<:> Os bens indivisos--serão coi:tsideraôo:S Como de 
um só proprietãrio, podendo a autoridade fiscal lançar a 
contribuição de melhoria sobre qualquer dos condômi­
nos. 

§ 7<:> Para efeito do Imposto de Renda devido sobre 
valorização imobiliária, relativamente ao imóvel objeto 
de contribuição de melhoria, o sujeito passivO da Cõfitri­
buição poderá deduzir 50% {ci"ilqaenfa pór Cento) do to­
tal pago no exercício anterior, a título de contrib_ui_çã_o, 
observados os mesmos procedimentos de atualiz.açào d_e 
valores aplicáveis ao Imposto de Renda retido na fonte. 

Art. 82. A -conti'IEIUiçãO de melhoria terá, como li­
mite total máximo df; ~:eçeita, a despesa realizada pelo 
Poder Público. 

§ JY Para efeito de determinação do limite total se­
rão computadas as despesas com estudos, projetos, fisca­
lização, desapropriação, administração, execução e fi­
nanciamento, inclusive prêmios de reembolso e outras-de 
praxe em financiamentoS ou emprêstimos, cujõ valor se­
rã atualizado à época do lançamento, na forma da lei. 

§ 2<:> O valor do tributo a ser cobrado de cada contri­
buinte, bem como sua forma de pagamento, serão fixa­
dos de acordo com critérios definidos em lei, e seu lança­
mento efetuado após a conclusão da obra. 

§ 3'1 Quando se tratar de obra realizada por etapas, o 
tributo poderá ser lançado em relação aos imóveis efeti­
vamente beneficiados em cada etapa da obra pública. 

§ 41' A contribuição de melhoria será paga de modo 
a que o montante de sua parcela anual não exceda, por 
exercício, 12% (doze por cento) do valor venal do imóvel, 
apurado por via administrativa. 

Art. 83. ~ irrelevante, para fins de participação de 
pessoa jurídica de direito público no produto da arreca­
dação de tributQ de competência de outra, haver sido 
este pago por iniciativa do sujeito passivo ou a ele cobra­
do por via administrativa ou judicial. 

§ J<:> A participação no produto da arrecadação de 
tributo importa idêntica participaÇão ·relativamente à 
atualização de seu valor monetário- e às receitas aces­
sófias, referentes a acréscimos legais do tributo_, a qual­
quer título arrecadados, e a penalidade pecuniárias a ele 
vinculadas, independentemente das circunstâncias de seu 
recolhimento. 

§ 21' Sempre que a legislação específica não fixar pra­
zo menor, qualquer distribui-ção de receita tribufária, 
bem como seus acréscimos, será obrigatoriame-nte cn!âi­
tada ao seu destinatário legal no prazo máximO ·e -iiri­
prorrogãvel de 30 (triritã) dias, contados da data: da res­
pectiva arrecadação. 

§ 3Y Sem prejuízo do disposto no- inciso V do art. 91', 
os valores referentes a distribuição de receita_s e de Seus 
acréscimos, quando creditados a seus destinatários 3!f6s 
o prazo legal, serão automaticamente atualizados morte­
tariamente, com base na variação do valor da Obrigação 
ReajustáVel do Tesouro Nacional - ORTN, em igual 
período, e acrescidos de juros de mora de 1% (um por 
cento) ao mês e multa moratória de 0,3% calculados 
sobre o valor atualizado do_t_otal da receita a ser diStri-
buída, _ _ _ __ ___ _ __ 

§ 4Y t vedado ao _tjtular da competência tributâria, 
bem como às instituições financeiras arrecadaras e re­
passadoras de receitas-_ tdbutárias, deduzir quaisqUer 
parcelas dos montantes arrecadados objeto de distri­
buição a outra pessoa jurídica de direito público, seja a 
título de encargos, comissão, -custeio de serviço ou a 
qualquer outro título, exceto nos casos previstos em- Lei. 

§ 51' 1:: vedado vincular a aplicação de receita tribu­
tária distribuída a outra pessoa jurídica de direito públi­
co, exceto no que tange à aplicação de 2% (dois por cen­
to) das quotas do Fundo de Participação dos EstadOs, 
Distrito Federal e Territórios e do FUndo de Partici-
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pação dos Municípios no Programa de Formação do Pa­
trimônio do Servidor Público- PASEP, de 20% (vinte 
por cento) das quotas do Fundo de Participação dos 
Municípios na função Educação e Cultura, prioritaria­
mente no ensino de 1~ e 2<~ graus, e das destinações legais 
previstas para as distribuições de receitas dos impostos 
especiais a que se refere o art. 74. 

Art. 84. . ................•..•.........•..... 
§ \I' O disposto neste artigo aplica-se à arrecadação 

dos impostos de competência dos Estados, cujo produto 
estes venham a distribuir, no todo ou em parte, aos res­
pectivos Municípios. 

§ 2~> t dispensada a expedição da lei a que se refere 
este artigo e facultada a delegação mediante convênio, 
das atribuições de arrecadação: 
I- aos Estados e ao Distrito Federal, pela União, re­

lativamente ao imposto sobre operações relativas a mi­
nerais do País, previsto no art. 74; 
li- aos Municípios, pela União, no que se refere ao 

imposto sobre a propriedade territorial rural, previsto no 
art. r9; e Pelos Estados quanto ao imposto sobre a trans­
missão de bens imóveis e de direitos a eles relativos, pre­
vistos no art. 35, em ambos os casos, relativamente aos 
imóveis situados no território dos entes públicos delega-
dos. ~" . 

§ 39 sem prejuízo das atribuições originárias do ente 
público tilutar da competência tributâria, serâ deferida 
por lei, áo enfe público delegado nos termos do parágra­
fo anterior, \egitirilaÇão processual para ajuizar e execu­
tar judicialmente a dívida ativa inscrita; relãtiVamente 

__ aos impostos objeto. de delegação. 
§ 4.,. No exercício da delegação a que se refere opa­

rágrafo segundo, compete aos Municípios prestar asses-
soramento; _ 

I_:__ à União, relativamente ao cadastramento dos 
imóveis de características- rt.irais, s'ituado:S no territõrio 
do Município, para efeito do imposto a que se refere o 
art. 29; • 

11- aos Estados, no que se refere ao cadastramento 
de todos os im6veis municipais, para fii:ts do iinposto de 
que trata o art. 35. 

§ 51' Compete -às pessoas jurídicas de direíto público 
que venham a delegar as atribuições de arrecadação dos 
impostos de que trata o parágrafo segundo supervisionar 
o exercíCro da delegação concedida, retirá-la, se o enten­
derem oportuno, bem como prestar, relativamente às 
atribuições delegadas, a assistência técnica disponível 
que thesfor solicitada. _ 

§ 69 O exercício das atribuições delegadas, pelo des­
tinatário da delegação, não exclui. em nenhiuh -caso, o 
exercício das mesmas atribuições por parte do titular da 
respectiva competência tributária. 

§ 7Q As Fazendas Públicas federa(, estaduais e muni­
cipais publicarão até o final de cilda mês relação discri­
mirl"adã dos dado"s relativos ao rri.ês_ anterior,_no gue se 
refere à arrecadação dos tributos próprios e a receitas 
ü·ansfúidaS para ou recebidas de outra pessoa jurídica 
de direito público, consignando as· datas dos respeCtiVos 
créditos e os quantitativos transferidos, identificarido 
-seus ·c-omponentes e parcelas, bem como os critérios e 
procedimentos de distribuição. -

Imposto Sobre a Propriedacfu Territorial Rural 

-Art. 85. Serâ distribuído pela União aos Municípios 
da localização dos imóveis, o produto da arrecadação do 
imposto a que se refere o arL 29. 
' Par.àgrafo único. Independentemente de ordem das 

autoridades superiores e sob pena de demissão, as auto­
ridades arrecadadoras do imposto a que se refere este ar­
tigo farão entrega aos Municípios das importâncias rece­
bidas, à medida que forem sendo arrecadadas, no prazo 
a que se refere o § 29 do art. 83. 

Imposto sobre a. transmissio de bens imóveis 
--- e de direitos a eles relat~vos 

Art. 85-A. Serão distribuídas pelos Estados,- aos 
Municípios, 50% (cinqaenta por cento) do produto da 
arrecadação do imposto mencionado no art. 35, relativa­
mente aos imóveis- objeto de transimissão sobre o qual 
incide o imposto. 

Parágrãfo único. As parcelas pertencentes aos Mu­
nicípios serão creditados em contas especiais abertas em 
estabelecimentos oficiais de crédito, observado o dispos-
tO fiõ -§ 29 do art. 83. - - -
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Imposto sobre operações relativas 
-à- cirCUlação de mercadorias 

Art. 85-B. Serão distribuídos pelos Estados, aos Mu­
nicípios, 20% _(vinte por cento) do produto da arreca­
dação do imposto sobre operações relativas à circulação 
de_ mercadorias, a que se refer_e o art. I~> do Decreto-lei n'i' 
406, de 31 de dezembro de 1968. 

§ [9 As parcelas da receita _do ímposto de que trata 
este artigo, pertencentes aos Municípios, serão credita­
das em contas especiais, abertas em estabelecimentos ofi­
ciais de crédito, de acordo com os seguintes critérios: 
I- no mínimo três quartos, na proporção do valor 

adicionado nas _operações relativas à circulação de mer­
cadorias realizadas em seus respectivos territórios; 

li -no mãx:ímo um quarto, de acordo com o que dis­
puser a lei estadual. 

§ 2~> É assegurado, aos Municípios de origem ou de 
destino das mercadorias objeto de_ operações tributadas 
pelo imposto, a participação do produto de sua arreca­
dação, nos termos deste artigo, relativamente aos casos 
de diferimento ou de antecipação do pagamento do im­
posto, respectivamente. 

Art. 86. Do produto da arrecadação dos impostos a 
que_se referem os arts. 43 e 46, 68% (sessenta e oito por 
cento) constituem receita da União e o restante será dis­
tribuído à razão de 14% (quatorze por cento) ao Fundo 
de Participação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, 16% (dezesseis por cento) ao Fundo de Parti­
cipação dos Municípios e 2% (dois por cento) ao Fundo 
Especial, cuja aplicação é regulada em leí. 

§ 1<:> Não integra a base de cálculo sobre a qual inci­
dem os percentuais previstos neste artígo e parcela do 
produto da arrecadação do imposto a que se refere o art. 
43, previsto no inciso li do art. 10. 

§ 2~> Incumbe ao Tribunal de Contas da União efe­
tuar o cã\cu(o das quotas do Fundo de Participação dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, e do Fun­
do de Participação dos Municípios. 

§ 3'1 A transferência dos recursos dependerã do reco­
lhimento dos impostos federais arrecadados pelos Esta­
dos, pelo Distrito Federal e pelos Municípios e da liqui­
dação das dívidas dessas entidades ou de _seus orgãos de 
administração indireta, para com a União, inclusive as 
oriundas de prestação de garantia. 

Art. 87. O Banco do Brasil S.A., à medida em que 
for-recebendo as comunicações do recolhimento dos im­
postos a 'que se refere o artigo anterior, para escrituração 
na conta_ "Receita da União", efetua rã automaticamente 
o destaque de 32% (trinta e dois por cento) que creditará 
aos fundos referid_os no artigo anteríor, segundo os per­
centuais ali definidos. 

Parágrafo único. Os .totais relativos a cada imposto 
serão creditados quinzenalmente a cada um dos Fundos, 
e comunicados pelo Banco do _Brasil S.A ao Tribunal de 
Contas da União até o_ último dia útil da quinzena subse­
qüente. 

Art.- 88. O Fundo de Participação dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios, a que se refere o art. 
86, será distribuído da seguinte forma: 

1- ........................... c .............. . 
11- ........................................ . 
Parágrafo único. . ................. ~ ....•...• 9 

Art. 92. Até O último dia útil de cada exercfcio, o 
Tribunal de Contas da União comunicará ao Banco do 
Brasil S.A os coeficientes individuais de participação de 
cada Estado, Território e do Distrito Federa(, calculados 
na Forma do disposto no art. 91, que prevalecerão para 
todo o exercício subseqüente. 

Art. 93. Até o último dia útil de cada quinzena, o 
Banco do Brasil S.A creditará a cada Estado, Território, 
ao Distrito Federal e a cada Município as quotas a eles 
dc!vidas;~eTn parcelas distintas para cada um dos impos­
tos a que se refere o art. 86, calculadas com base nos to--­
tais creditados _ao Fundo correspondente, na quinzena 
anterior. 

§ 1<~ Os créditos determinados por este artigo serão 
efetuados em contas especiais, abertas automaticamente 
pe(o pelo Banco do Brasil S.A., em sua agência na Capi­
tal ~de cada Estado e Território, no Distrito Federal e na 
sede de cada Município ou, na sua falta, na agência mais 
próxima, 

§ 2~> O cumprimento do disposto neste artigo ·será 
_ çomunicado pelo Banco do Brasil S.A. ao Tribunal de 
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Contas da União, discriminadamente, até o último dia ú­
til da quinzena subseqUente. 

Art. 94. Observado o disposto no§ 1" do art. 86, as 
quotas dos Fundos de PartiCipação- terão como base de 
cãlculo o efetivamente arrecadado, relativamente aos "inl­
postos previstos nos ai'ts, 43 e 46, dispensados quaisquer 
atos e procedimentos legislativos ou idmiriístrativos.-

Art. 95. Do produto da arrecadação dos impostos a 
que se refere o art. -74, serão distribuídos: 
I- aos Estados. Distritõ Federal e Territórios: 
a) 40% (quarenta por cento) do imposto sobre lubrifi­

cantes e conbustíveis líquidos ou gasosos; 
b) 50% (cinqUenta por cento) do imposto sobre ener--­

gia elétrica; 
c) 70% (setenta por cento) do imposto sobre minerais 

do País; 
li -aos Municípios: 
a) 20% (vinte por cento) do ímposto sObre lubrifican­

tes e combustíveis líquidos ou gasosos; 
b) lO% (dez por cento) do imposto sobre energia elé­

trica· 
c)' 20% (vinte por cento r do imposto sOõiffmineraiS do 

País. 
§ I'» A distribuição observará o disposto em lei, que 

poderá dispor sobre a form~ e os fins de aplicação dos 
recursos distribuídos, segundo os seguintes crítériOs: 

a) nos casos das parcelas dos imp-ostos sobre com­
bustiveis e lubrificantes líquidos ou gasosos, e sobre 
energia elétrica, proporcionalmente à superiTcie, popU­
lação, produção e consumo, adicionando-se, quando 
couber, no tocante à parcela do imposto incidente sobre 
energia elétrica, quota compensãtória da -ãrea inundada 
pelos reservatórios; 

b) nos casos das parcelas do imposto sobre minerais_ 
do País, proporcionalmente à produção. 

§ 2'» Em qualquer caso, será obrigatoriamente adi­
cionado ao_s impostos de que trata este artigo, para efeítõ 
de determirütção da base de cálculo_das respectivas pãr­
celas, todo gravame adicional que -iilteSre o valor de co­
mercialização dos bens sobre os quais incidem os referi­
dos impostos, ainda que cobrados tais acréscimos em se­
parado. 

§ 39 Ex.etuam-se do disposto no parágrafo anteriOr a 
quota de previdência e 1 contribuição para o Programa 
de Intergração Social- PIS, InSUiuídó_pela Lei comple­
mentar n9 7, de 7 de setembro de 1Cf10. 

§ 4'» A parcela do imposto sobre energia elétrica dis­
tribuída aos Municípios ser-a,- em qualqUer casó, credita­
da em numerário, diretamente à conta do Município des­
tinatáiiO, vendada sua conversão em títulos ... 

§ 59 Os títulos em poder dos Municípios, representa­
tivos ôe partiCipaÇão" 3.cio11.ária na- empresa ·concessfo­
nãria dos serviços de geração ou distribuição de energia 
elêtrica que o atende, recebidos por conta da quota mu­
nicipal do imposto de que trata o parágrafo anterior, po­
derão ser utilizados pelo Município, coril base no se_u_ va-__ 
lar real de mercado, na liqUidação total ou parcial de 
créditos vencidos ou vincendo da sociedade concesiiÍO~ 
nária, relativos à prestação de serViços de instalação, am­
pliação ou manutenção da rede local de energia elétrica. 

§ 6'» As indústrias consumidoras- de minerais do País 
poder:lo abater o imposto sobre minerais, do imposto a 
que se refere o art. I'» do Decreto-lei n'» 406, de 31 de de­
zembro de 1968, e do imposto de que trata o art. 46desta 
lei complementar, na prop·orção de noventa por cento e 
dez por cento, respectivamente. 

Art. 95-A. Será distribuído pela Uniã.o, aos Esta­
dos, Distrito Federal, Territórios e Municípios, propor­
cionalmente ao número de veículos neles licenciados, 
60% (sessenta por cento) do produto da arrecadação da 
Taxa Rodoviária Única, instituída pelo Decreto-lei n<~ 
999, de 21 de outubro de 1969, mantida a proporcionali­
dade relativa das demais d~tinações legais. 

Parágrafo único. Aos Estados, Distrito Federal e 
Territórios serão atribuídos dois terços da parcela da 
taxa a que se refere este artigo, e aos Municípios um 
terço, devendo as respectivas quotas serem diretamente 
distribuída;. a seus destinatários pelas autOridades arre­
cadadoras da taxa, observado o disposto no § 2.,. do art. 
83 e a legislação específica que- rege a espêcie. 

Art. 167. --·----·······--------·········----
§ J9 Em qualquer caso, se decorridos mais de 30 

(trinta) dias da data do pagamento que der origem à res-

tituição, o montante a ser restituído ter.â seu valor mone­
tariamente atualizado pela respectiva Fazenda Pública, 
com base na variação do valor da Obrigação Reajustável 
do Tesouro Nacional - ORTN. 

A restituição vence juros nãCI capitcilizáveis a-partír do 
trânsit() e_m j_ulgado_ d?_ d~isão definiti~a que a determi­
nar. 

·· Art. 170. A PedidO dá interessado, a autoiidade ad­
ministrativa autorizará, nas condições e sob as garantiãs 
que estipular, a compensação de créditos tributários com 
_créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do 
mesmo s-ujeito passivO. 

§ l'» A compensação poderá ser total ou parcial, po­
Q_~clç_s:er reque_ri~_p~ç __ ~!!i_~ito_p_ª-ssiYo_relativament~--ª­
crédito_s __ tributário~d_a_mesma pessoajurfdica de direito 
público co_ntra a qual. ê detentor de créditos-lfquidos e 
certos, vencidos ou vincendos. 

§ 2\' Parã-efeito deste artigo, sendo vincendo o crédi­
to do sujeito passivo, a autoridade administratiVa-apura­
rá o seu montante, não podendo, porém, estipular re­
dução mensal maior do que a correspondente a 50% (cin­
Ciífelliã-põr-CeOto}-da VariaÇâO m~<Gã-aa Obrigação Ri!ii­
justável do Tesouro Nacional- ORTN, relativamente 
ao último trimestre vencido, acrescida de juro de 1% (um 
por cento) ao mês. 

Art. 171. ----·-········-·----·--········-·---· 
Pãfàgrafo único. A lei indicará a autoridade compe­

tente para autorizar a transação, em cada caso, facultada 
a dação em pagamento de imóvel, como elemento da 
tfa~sãÇª~~~---~- --
T' ... '-'-··· ~· •• T ·T~--- -- ·- OT. ·--~-·. <_ -~ .. -- .. ~· •••• , •• 

Art. 173. . .. 6 ._ ~·~- ·- •••••• ··--·· ~· •• --- -· .-.,- -·· 

§ i"' O direito a que se refere este artigo extingue-se 
definitivari11!nte Coiii o de:"cufso do prazo nele -previsto, 
contado da data em que tenha sido iniciada a consti­
tuição do crêdito tributârio pela notíficação, a"o- sujeito 
passivo, de qualquer medida preparatória iildispensâvel 
ao lançamento. 

§ 2"' O prazo preV"i"sto neste artigo aplica-se aos cré­
--aitõS decorrentes ao disposto nos· arts. 15 e 217. 

Art. 174. . .. -·--·-·--- -· -.. -... ~~~-· .... ·.~~--·- -~--
_§ l'»_ A prescrição-se interrompe: 

I--pela citação pessoal feita ao devedor; 
11 --pelo protesto judicial; 
III -por qualquer ato judicial que constitua em 

mora o ·devedor; -
- --- fV ....::.:-por qluilqUer ato inequívoco -ainda que ex­
trajudicial, que importe em reconhecimento do dé­
bito pelo devedor. 

§ 2"' Para eíeilõs -prescricionais, e_quipara-se ã crédito 
trib:utáriO o crédito relativo à cobrança de emprêstimos 
-CÕmpUlSórios, bÚn-CO-ffio das demais esPêcies de-iecolhi-

- _ _!!~!~I}_!_9'~.P-~niãr~()~.P:revis_t_o_s }1.0 art. 217. 

Art. l9J. Salvo quando expressamente autorizados 
por lei, nenhum órgão ·ou departamento da adminis­
tração pública direta ou indireta da União, dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios, bem como fun­
dações por estes mantidas, celebrarão contratos, acordos 
ou co1_1vêi).ios, ou aceitarão propostas em licitação, sem 
que a parte faça prova de quitação de todos os tributos 
devidos à Fazenda Pública interessada, relativos à ativi­
dade em cujo exercfciOptetenda relacionar-se com o res­
pectivo Poder Público. 

Art. 199. 
Parágrafo único. As Fazendas Públicas de que trata 

este aitígcf farão publicar anualmente, no respectivo ór~ 
gão de imprensa ofiCial, até o dia Vinfe-de fevereíro, a re­
lação dos contribuintes em mora, relativamente aos tri­
butos vencidos no exercício anterior, devidamente iden­
tificado o sujeito passivo e discriminado o montante de­
vido pól' tributo. 

Art. 201. .. _.-... _ .......•............. .__._, ..... 
§ 1'1 A fl_u~nciª d_çjurQli_ 4~mora QãQ exclui._ para os 

efeitos deste artigo, a liquidez do crédito. 
§ 2'1 Anualmente, no perfodo de I Q de março a 30 de 

abril, as Fazendas Públicas da União, dos Estados, do 
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Distrito Federal e dos Municípios publicarão, no respec­
tivo órgão de imprensa oficial, relação dos sujeitos passi­
vos CQill. dívida ativa_regularmente inscrita, consignando 
os respectivos montantes por tributo. 

Art. 2T7. As disposições desta lei, notadamente as 
dos artS. _17, -74, § 2~ e 77, -parág-rafo único. bem como a 
do art~. 54 da Lei n'» 5.025, de tO de junho de 1966, não 
excluem a incidência e a exigibilidade: 

l---da "contri0úíç8o- sindical", denominação que 
passa a ter o imposto sindical de que tratam os arts. 578 e 
seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho, sem 
prejUízo do disposto no art. 16 da Lei n'~4.589, de li de 
dezembro de 1964-; 

11 _-:-:-da contribuição destinada a constituir o "Fundo 
de -AssfstêD.Ci"a e--PreVidêlicia d-o Trabalhador Rural", de 
que trata o art. 158 da tei n'» 4.214, de 2 de março de 
1963, e alterações posteriores; 

III -da contribuiçãO destinada ao Fundo de 'Garan­
tía: do_ Teffipõ-- di: Serviço, criada pelo art. 2'» da Lei n' 
5.107, de 13 de setembro de 1966; 

IV- da contribuição para a previdência social, devi­
da pelo empregador e pelo empregado, bem como das 
denominadas "quotas_ de previdência", ambas previstas 
na Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, com as alte­
rações posteriores; 

V -da. .contribuição denominada "salário­
educação", instituída pela Lei n'» 4.440, de 27 de outubro 
de 1964, e reestruturada pelo Decreto-lei n"' 1.422, de 23 
de outubro de 1975; 

VI - da contribuição para o Programa de I ntegraçào 
Social- ~IS,IilSiítuído Pela Lei Complementar n'» 7, de 
7....de. setem.bro __ de.l970; ___ _ 

VII- da contribuição de que trata o Decreto-lei n'» 
1.940, de 25 de maió de 1982, destinada_ ao Fundo de In­
vestimento Social - FINSOCIAL; 

Vllf- de contribuições instituídas pela União, tendo 
em vista intervenção do domínio econômico ou o íil:fe· 
resse de categorias profissionais e de outras para atender 
diretamente à parte da União no custeio dos encargos da 
previdência social, facultado ao Poder Executivo, nas 

-·condições e nQS limites~.estabelecidos em lei, aletar-lhes 
as alíquotas ou as bases de cálculo, e destinado o pro-du­
to de sua arrecadação aos fins legais para os quais te­
nham sido instituídas; 

IX -de outras contribuições para fins sociais, insti­
tuk{as em lei. 

§ 19 Relatfvamenfe a contribuição para a previdên­
cia social, de que trata o inciso IV, utilizar-se-á no cálcu-· 
lo da contribuição patronal devida pelso Municípios em 
favor do Instituto de Administração Financeira da Pre­
vidêncía SoCial- lAPAS, alíquota especial, correspon­
dente a metade daquela vigente para a espêcie, 
aplicando-se a referida alíquota aos dêbitos vencidos e 
ainda não liquídados pelos Municípios. 
__ ["2!_ ~·Do p-ioduto da arrecadação da contribuição de: 
que trata o incii"io V, trinta por cento do total mensal­
mente arrecadado em cada Município a este reverterão, 
mediante distribuição realizada diretamente pelas auto­
ridades arrecadadoras, excluída essa parcela da base de 
cálCulo objeto da distribuição de receita prevista no art. 
2'» do Decreto-lei n'» 1.422,- de 23 de outubro de 1975. 

Art. 2"' O Decreto~lei_n_9 406, de 31 de dezembro de 
1968, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

''Art. 1"' ·-··-·-·-~~-···-·-· ......... ············-·· 
li- a entrada, em estabelecimento comercial, indus­

trial ou produtor, de mercadoria importada do exterior 
por seu titular, inclusive quando se tratar de bens desti­
nados a consumo ou ativo fixo do estabelecimento. 

§ -49 Ficam isentas dO imposto sobre Operações rela­
tivas à circulação de mercadorias: 
I- as saídas de vasilhames, recipientes e embalagens, 

inclusive sacarfa, quando não cobrados do destinatário 
ou não computados no valor das mercadorias que acon­
dicionam e que deyam retornar ao estabelecimento re­
metente ou a outro do mesmo titular; 
li- as sa.í_das _de_ vasilhames, recipientes _e embala­

gens, inclusive sacaria, em retorno ao estabelecimento 
remetente ou a outro do mesmo titular ou a depósito em 
seu nome; 
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111 - as saidas de mercadorias destinadas ao mercado_ 
interno e produzidas em estabelecimentos industriais 
como resultado de concorrência internaéional, com par~ 
ticipação de indústrias do País, contra pagamento com 
recursos oriundos de divisas conversíveis provenientes de 
financiamento a longo prazo de instituiÇões finanCeiras -
internacionais ou entidades governanierihiiS- esti'ãfigei~ 

ras; 
IV - as entradas de mercadorias em estabelecimento 

do importador, quando importadas do exterior e desti­
nadas à fabricação de peças, mãquinas e equipamentos 
para o mercado interno, como resultado de concorrência 
iriternacional com participação da indústria do País, 
contra pagamento com recursos provenientes de divisas 
conversíveis, decorrentes de financiamento a longo pra­
zo de instituições financeiras internaCionais ou entidadeS 
governamentais estrangeiras; 

V - as entradas de mercadorias importadas do exte­
rior, quando destinadas_à utili:z;ação como matéria~prima· 
em processos de industrialização, em estabelecimento do 
importador, desde que as saídas dos produtos industria­
lizados resultantes __fiquem efetivamente sujeitas ao paga::----­
mento do imposto; 

VI- as entradas de mercadorias cuja importação es­
tiver isenta do imposto, de competência da União, sobre 
a importação de produtos estrangeiros; 

VII - as entradas, em estabelecimento do importa~ 
dor, de mercadorias importadas do exterior sob o_ regime 
de draw back; 

VIII- as saídas de estabelecimento de empreiteiro de 
construção civil, obras hidráulicas e outras obras seme~ 
lhantes, inclusive serviços -auxiliares ou complementares, 
de mercadorias adquiridas de terceiros e destinadas às 
construções, obras ou serviços referidos, a cargo do re­
metente; 

IX - as saídas de amoma, ácido nítrico, nitrato de 
amônia e de suas soluções, ácido sulfúrico, ácido fosfóri­
co, fosfatos de amônia, de enxofre, de estabelecimento 
onde se tiver processado a respectiva industrialização: 
a- a estabelecimentos onde se industrializem adubos 

simples ou compostos e fertilizantes; 
b- a outro estabelecimento do mesmo titular daquele 

onde se tiver processado a industrialização; 
c- a estabelecimento produtor; 
X- as saídas dos produtos mencionados no inciso 

anterior do estabelecimento referido na alfnea b do mes­
mo inciso, com destino a estabelecimento onde se indus­
trializem adubos simples e compostos ou fertilizantes e a_ 
estabelecimento produtor; 

n:_alizadas_ por cada Estado, Território e pelo Distrito Fe­
deral, no exercício -~-nterior. cabendo: 
I- a cada Estado, Território e ao Distrito Federal, 

três quartos do valor calculado nos termos deste pará­
grafo, relativamente à exportações por ele realizadas; 

11- aos Municípios, a quarta parte do Valor calCula­
do, relativamente às exportações do respectivo Estado 
ou Território, a eles diretamente distribuída pelo Tribu­
nal de Contas da União, segundo os seguintes critérios: 

a -75% (setenta e cirico por ceilto) da parcela, de 
modo diretamente proporcional ao valor do imposto 
sobre circulação de mercadorias-arrecadado pelo Mu­
nicípio no exercíciO anterior; 

b- 25% (vinte e cinco por cento) da parcela, de modo 
igualitâi-íó""entre·todos os Municípios de um Estado ou 
TerritóriO.---

§ 13. O disposto no pa~_ágrafo anterio! somente se 
aplicará na hipótese de se verificar, no que concerne a 
cada Estãdo, Território e ao DiStrito Federal, um incre­
mento no montante anual das exportações superior a 
cinqüenta- ·por cento, relativamente aos valores reais 
anuais, -Co1ejados com os obtidos no ex.ercíci_Q _anterior 
ao da publicação desta lei complementar. 

§ 14. Enquanto não atingido o percentual referido 
no pai-ágt-afo anterior, a di.SíÕ6uiçãO a que-se refere o§ 
12 será feita aos Estados, Territórios, Distrito Federal e 
MunicípioS, segundo os seguintes percentuais, relativa­
mente ao incremento de que trata o parágrafo anterior: 

I- 10% (dez por cento) sobre o incremento nas ex­
portações, relativamente a aumento não superior a dez 
por cento; 

11- 12,5% (doze e meio por cento), relativamente à­
quele que exceder dez, até vinte por cento; 

111- 15% (quinZe por centO), relativamente àquele 
que exceder vinte, até trinta por cento; 

IV- 17,5% (dezessete e meio por cento), relativamen­
te àquele que exceder trinta, até cinqDenta por cento. 

§ 15. Aplicam-se, no que couber, à distribuição do 
Fundo de Compensação Tributária, as normas legais e 
regulamentares aplicâveis aos Fundos de que tratam os 
arts. 88 e 91 da Lei n' 5.172, de 25 de outubro de 1966. 

Art. 21' ...............•. ········---·~·····~· 
I- o valor da operação de que decorrer a saída da 

mercadoria, no momento de sua ocorrência; 
TI- na falta do Valor a que se refere o inciso_anferior, 

o preço corrente, à vista, da mercadoria ou sua similar, 
no mercado atacadista da praça do reme_tente; 

§ 5' O montante -do imposto sobre produtos indus­
trializados integra a base de cálculo definida neste artigo, 
exceto quando a operação cOnstitua fato gerador de am­
bos os tributos. 
...... -... ,.·~ .... ··~_.., __ . ·- ~..,_- . ...--. ............. ·-- ....... ~~.-

Art. 5' A alíquota do imposto a que se refere o art. 
1' sçrá _uniforme _parª todas __ as mercadorias_ nas ope­
rações internas e interestaduais, bem como nas interesta­
duais realizadas com consumidor final. 

XI- as saldas, de quaisquer estabelecimentos, de 
rações balanceadas para animais, adubos simples ou 
c_ompostos, fertilizantes, inseticidas, fungicidas, formici­
das, herbicidas, sarnicidas, pintos de um dia, mudas de 
plantas e sementes certificadas pelos órgãos competen­
tes, sempre que destinadas as mercadorias ao uso na pe­
cuária, na avicultura e na agricultura. § lY Compete ao Senado __ Federal, mediante reso­
. · · · · · · · · · · · · · ·-·-· · · · · · • • · • ~-~-. · · · · -- • · · · • • • .,. • • • • ~ ,..,_,...." lução, fixar as alíquotas mâximas para cada uma dessas 

§ 8'~ A isenção ou não incidência do imposto não im- _operações e para as de exportação. 
plicarã crédito de imposto para abatimento daquele inci::- § 2' _Compete ªQ Jlresidente da República propor, ao 
dente nas operações seguintes. Senado Federal, as alíquotas máximas a que se refere o 

§ 99 As isenções serão concebidas ou revogadas nos parágrafo anterior. nos termos definidos pelo Conselho 
termos fixados em convênios, celebrados e ratificados de Política Fazendária- CONFAZ. 
pelos Estados. § 3' O limite a que se refere este artigo substituirá a 

§ 10. i!: instituído Q Fundo de Compensação Tribu- alíquota fixada em lei estadual, quando esta lhe for supe-
tária, gerido pela Fazenda Pública Federal e destinado a rior. 
ressarcir os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e 
os Municípios da perda de receita do imposto sobre cir­
culação de mercadorias de_c_orrente do disposto no art. 7'~ 
do Ato Complementar n' 35, de28 de fevereiro de 1967. 

§ 11. O Fundo a que se refere o parãgrafo anterior se 
constituirá do produto da arrecadação do imposto de 
que trata o art. 63, incidente sobre operações de câmbio 
em pagamento de importação de petróleo, de parcela va­
riável da arrecadação dos impostos a que se referem os 
arts. 19 e 23, e de outras_ receitas que a lei lhe destinar. 

§ 12. O Tribunal de Contas da União distribuirá 
mensalmente os recursos do Fundo de Compensação 
Tributária, em duodécimos do valor correspondente a 
8% (oito por cento) do montante anual das exportações 

Art. 8'~ O imposto, de competência dos Municípios, 
sobre serviços de qualquer natureza, tem como fator ge­
rador a prestação dos serviços constantes da lista anexa. 

§ I'~ O imposto não incide sobre serviços prestados 
no exteriõr do PaíS. · 

§ 2'~ Os serviços incluído~ na lista ficam sujeitos ape­
nas ao imposto previsto neste artigo, ainda que sua pres­
tação envolva forneCimento de materiais, exceto os casos 
nela expressamente excetuados. 

§ 39 O fornecimento de mercadorias com prestação 
de sefviçoS não especificados nã. lista fica sujeito apenas 
ao imposto sobre circulação de mercadorias. 

§ 49 Os Municípios de cada Estado poderão firmar 
convênios de ãssistência mútua, com vistas ao aprimora-
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menta das atiVidades de administração do imposto, in-: 
clusive no que se refere à instituição de documentos fis­
cais padronizados, relativos à prestação de serviços de 
âmbito intermunicipal. 

Art. 99 A base de cálculo do imposto é o valor do 
serviço, nele incluído o valor dos materiais empregados e_ 

o dos serviços subempreitados. 
§ l' Na execução material de projetos de engenha­

ria, o imposto será calculado sobre o valor do serviço, 
deduzidas as parcelas correspondentes ao valor dos ma­
teriais empregados e ao das subempreitadas jã tributadas 
pelo imposto, 

§" 2'~ Lei municipal poderá estabelecer critérios para 
estimativa da base de cálculo do imposto, assegurando o 
pagamento de complementação ou a restituição de ex­
cesso, efetivamente apurados. 

Art. 10. Contribuinte é a pessoa física oy__jurídica, 
com ou sem estabelecimento fixo, prestadora do serviço. 

§ 1'1' Não são contribuintes os que prestam serviços 
sob relação de emprego, os trabalhadores avulsos, os di­
retores e membros de conselhos de sociedades~ 

§ 29 Lei municipal poderá atribuir a condição deres­
ponsável a pessoa jurídica ou firma individual usuária do' 
serviço. 

ArL 11. As alíquotas máximas do imposto sobre 
serviços são as seguintes: 
I- 10% (dez por cento), para jogos e diversões públi­

cas; 
11 - 2% (dois por cento), para serviços prestados sob 

a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, in­
clusive os constantes do número 64 da lista an~a; 

UI- 2% (dois por cento), para os serviços especifica­
dos no número 64 da lista anexa, prestados por socieda· 
des; 

IV- 2% (dois por cento), para execução material de 
projetos e obras de engenharia; 
V- I% (um por cento), para execução material dos 

serviços especificados nos números 20 e 21 da lista, e res­
pectivos serviços de engenharia consultiva, quando con~ 
tratados pela União, Estados, Distrito Federal, Municí­
pios, autarquias e empresas concessionárias de serviços 
'públicos; 

VI- 5% (cinco por-cento), para os demais serviços. 
Art. 12. Considera-se local da prestação do serviço: 
I -o do estabelecimento prestador, situado no Mu­

nicípio em que ê prestado o serviço ou, inexistindo esse 
no referido Município, o do estabelecimento prestador, 
independentemente de sua localização; 
li- na falta de estabelecimento, o do domicflio do 

prestador do serviço; 
lU- aquele onde se realizar a obra, quando se tratar 

de serviços de Q.ecução material de projetos e obras de 
engenharia". 

Art. 13 A lista anexa ao Decreto-Lei n' 406, de 31 de 
4~çw_gi-p deJ2®,__ mogificada pelo Decreto-Lei n'~ 834, 
de 8 de setembro de 1969, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
.. "SerViços de: 

1. Análises clinicas e eletricidade médica e congêne­
res. 

2. Hospitais, clinicas, sanatóriOs; amliulatóriõs, 
pronto-socorros, manicômios, casas de saúde, repouso 
ou recuperação, asilos, creches e congêneres. 

3. Bancos de sangue, leite, pele, olhos, sêmen e con­
gêneres. 

4. Hospitais e clínicas veterinárias e congêneres. 
5. Guarda, tratamento, embelezamento e amestra-

menta de animais e congêneres. _ 
6. Higiene pessoal, tratamento de pele, barbearia, sa­

lões de b_eleza e serviços correlatos. 
7._ Bãnhos, duchas, saunas, massagens, ginásticas e 

congêneres. 
8. Limpeza, manutenção, conservação, desinfecção, 

imunização e higienização de imóveis, depósitos, conser~ 
vatórios, logradouros públicos, parques, jardins, ferro­
vias, portos, pontes, rios, canais, coleta e remoção de 
lixo e congêneres. 

9._ Comba~. à poluição (exceto o fornecimento de 
mercadorias, que fica sujeito ao imposto sobre circu­
lação de mercadorias (ICM). 

10. Assessoria ou consultoria de qualquer natureza. 
11. Pfanejamento, coordenação, programação técní.:-

ca, financeira ou administrativa. - -
_12. Análises, inclusive de sistemas, exames, pesqui­

sas e informações de caráter utilitário, comercial ou téc-
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nico; coleta e processamento de dados de qualquer na tu~ 
reza, sua programação e digitação. 

13. Assistência técnica (exceto quando estiver incluí­
da no preço de venda de produtos ou mercadorias f orne~ 
cidas pelo prestador do serviço, cujo fornecimento fica 
sujeito ao ICM. 

14. Auditoria, contabilidade e congênereS. 
15. Perícias, laudos e exames técnicos, traduções e 

interpretações. 
16. Avaliação de bens. 
17. Datilografia, estenografia, secre~aría em géral e 

congêneres. 
18. Projetos, cálculos, gráficos e desenhos de qual~ 

quer natureza. 
19. Aerofotogrametria, inctusive sua interpretação, 

mapeamento e topografia. 
20. Execução, por administração, empreitada ou su­

bempreitada, de construção civil, de obras hidrâulicas e 
outras obras semelhantes, e respectiva engenharia con­
sultiva, inclusive serViços auxiliares ou complementares 
(exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo 
prestador dos serviços, fora do local da prestação dos 
serviços, que fica sujeito ao ICM). 

21. Demolição, reparação e reforma de edific;ios, es­
tradas, pontes, portos e congêneres (exceto o forneci­
mento de mercadorias produzidas fora do local da pres­
tação dos serviços, que fica sujeito- ao· ICM). 

22. Florestamento, reflorestamento; escoramento e 
contenção de encostas e con_gêneres. 

23. Incorporações imobiliárias. 
24. Colocação de tapetes e cortinas com material 

fornecido pelo usuário final do servíço. 
25. Paisagismo e decoração (exceto o fornecimento-­

de mercadorias que fica sujeífo -a-0 ICM); 
26. Raspagem, calafetação, polimento, lustração, vi­

trificação, pintUra e revestimento de pis-Os ·e de paredes, 
instalação de divisórias _e congêneres. 

27 ~ Ensino, instrução, treinamento e avaliação de 
qualquer'grau ou natureza. 

28. Hospedagem em hotéis, motéis, pensões e congê­
neres (o vaJor da alimentação, quando incluído no preço 
da diária ou mensalidade, fica sujeito ao irilpostô sobre 
serviços). 

29. Agenciamento, _organização, promoção e- exe-­
cução de programas de turismo, passeios, excursões e 
congêneres. 

30. Planejamento, organização e administração de 
feiras, exposições, congressos e congêneres. 

31. Organização de festas,. ··buffet" (exceto o forne­
cimento de alimentação e bebidas que fica sujeito ao 
ICM). 

32. Administração de bens ou negócios, de consór­
cios ou fundos mútuos e outras formas associativas asse­
melhadas para a aquisição de bens (salvo as incluídas na 
competência da União para instituir o impâsto sobre 
operações financeiras - IOF). 

33. Agenciamento, corretagem ou intermediaç.ão de 
câmbio e de seguros; agenciamento, corretagem ou inter­
mediação de títulos, propriedade industrial, artfstica ou 
literária, inclusive franchise (excetuam-se os serviços exe­
cutados por instituições financeiras, sociedades--correto­
ras e distribuidoras de títulos e valores, regularmente au­
torizadas a funcionar, caracterizadas como operações fi­
nanceiras, sujeitas ao imposto de competência da 
União); agenciamento, representação, mediação, distri­
buição, comissão, leilão e intermediaçã_o ou çorrc:tagem 
de qualquer natureza de be:ns móveis e imóveis. 

34. Cobrança de qualquer natureza, inclusive as efe­
tuadas por instituições financeiias. 

35. Armazenamento, depósito, carga, descarga, ar­
rumação e guarda de bens de qualquer espécie, inclusive 
em confres e caixas fortes (~ct;to depósitos em dinheiro 
ou em títulos, efetuados em estabelecimentos bancários 
ou outras instituições fina.ncei:r:as). 

36. Guarda e estacionamento de veiculas. 
37. Investigação, vigilância ou segu~anÇa de bens ou 

pessoas. _ _ _ __ _ 
38. Transporte por qualquer via ou meio, coleta, re­

messa ou entrega de bens ou valores, no âmbito estrita­
mente munícipal. 

39. Comunicação, por qualquer processo, de mensa­
gens ou sinopses escritas, faladas ou visuais, qliãndo _os 
pontos de transmissão e recebiin~nto se situarem no âm­
bito estritamente municipal, ihdependentemente da na-
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turezajurídica do serviço, das características e do âmbito 
de _atuac.ão do _seu prestador. 

40. Propaganda e publicidade, inclusive promoçã_o 
de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de 
publicidade, elaboração de desenhos, textos_ e demais 
.materiais publicitários (ex~eto a sua impressão, repro­
-(fuÇãõ- ou -fabricação); divufgação de textos, desenhos e 
outros materiais de publicidade, por qualquer meio apto 
_a_torná-loS aceSsTVeis ·a:o Público, inclusive por transmis­
são telefônicà, radiofônica ou televisiva, a sua publi­
Cação em jornais, periódicos ou liVros; relações públicas 
e renresentaÇãá"de veiCules de dfviilgação. 

41. Diversões públicas, tais como: 
a teatros._ cinemas, cir~. auditório_~ parques de 

diversões, taxioodancings, danceterias, ... boites" e congê-
qere_s; __ _ 
b- bÜhares~-bQf(cheS-,-corridaS dC ãniinais-e-ciUtrosjo­

gos; 
c - ex posições; 
d- bailes, shows, festivais, recitâls e congêneres, in­

clusive espetáculos montados para estações de râdio e te­
levisão; 
e- competições esportivas ou de destreza física ou in­

telectual, com ou sem a participaÇão do espectador, in· 
_clusive as organizadas para estações de rádio ou de tele­
visão; 
.f- execução de música,_ individual ou por conjuntos. 
42. Fornecimento de 01úsica, mediante transrriíssã.o, 

por qualquer processo, inclusive eni ambiente$ fechados. 
____AJ_,__Gr_a_y_ação de filmes, vídeo--tapes e quaisquer óu­
_ __t.rns_ gravações eletrônicas que possam ser projetadas em 

__ ___apãrelho televisor ou similar. 
-- ~.&.a.._Qgrafia ou gravação de_sons ou ruídos, inclu-

-siveôublagem, trucagem e mixagetn sonora. __ 
45. Fotografia e cinerríatografiã~ -inclusive -revelaçã.o, 

ampliação, trucagem e reprodução. 
46_ Distribuição de filmes, video--tapes e quaisquer 

outras gravações eletrônicas que possam ser projetãdas 
em aparelho televisor ou similar. 

47. LubrificS.çãO,Iimpeza e revisão de máquinas, veí­
culõs, aP"arelhos e equipamentos (exceto o fornecimento 
de peças e partes, que fica sujeito ao ICM). 

48. Conser_!_q,_ _ _!~tauração, manutenção e conser­
vação de máq-uinas, Veículos, motores, elevadores ou de 
quaisquer objetos (exceto o fornecimento de peças e par­
tes, que fica sC:jeito ao JCM). 

49. Recauchutagem ou regeneração de pneus para 
usuário -fin"àl. 

50. R.econdicionamento, piiltura, benefiCiamento, 
lavagem, secãgern, tiilgíinento, galvanoplastia, anodi­
iação, a"condiciõnariiê!ltó'i! ope·rações-Similates; de obje­
tos não destinados à ind_ustrialização ou cgmerciali­
~ação. 

-- _ 51. Ly_stra_çãÕ __ de bei:ts __ rnQveis, _prestado O serviç_o 
_ para o uruário final do objeto lustrado. 

- 52: Instalação e monta:geril de aparelhos, máquinas e 
equrp-amen:tos, -prestados ao usuário final do bem, reali­
zadas exclusfVamente com material por ele fornecido. 

53. ComposiÇão gráfiCa, fotocomposição,- dicheria, 
zincografia, litografia e fotolitografia. 

54. Cópia ou -·reJ)fOOução de documentos e outros 
pápéís, plantas·, gráiTCos ou desenhos por quaisquer pro­
cess_gs .. 

55. EncadernaÇão, gravação e dOuração de livros; re­
vistas e congêneres. 

56. CesSão- de direitos relativo a: 
a.;_ bi_l}1_~t~-º-~Jp_t~r_i~, ~ar_tÇí_es.~ ''pules" 01,1. "coupons" 

de a.I?_ostas, s_orteios ou prêmios; 
b-.:....__jogoS-dê- ·qualquer espécie; 
c....:... marcas, patentes,_tecnologia, licenças ou nomes; 
d- utilização de instações, aparelhos, máquinas ou 

quaisquer outros bens móveis. 
--- 57. Lõc_~ç_!c) __ Q~-b~S _!Tlóveis; arrendamento mercan­

til. 
5_8_._Fqperais. _ . 

..59..- AlfiDaJ,gria e ccy;_turb_. quando o mater_~al, salvo 
aviamento, for fornecido pelo usuário final. 

60. A[te.§.ª---natQ~_guaJ!do a mat;ria-prima__for forneci-
da pelo usuário final. 

6L. Tinturaríá e lavanderia. 
62. Táxideimia. --- --
63_ Re_crutamento, agenciamento, seleção ou forne­

c1me"n1_Õ_ Õ-!ê.ril~o:9~--Qbra,._me_::;;UlO em caráter tem _porá-rio, 
· inclu~yç pQ_(erri_p_r~ê<:loS d_o prest~~or do serviço ou por 
trabalhadores avulsos por ele contratados. 
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64. Serviços prestados por advogados, engenheiros, 
arquitetos, agrônomos, urbanistas, economistas, dentis­
tas, médicos, psicólogos, psiquiatras, assistentes sociais e 
demais profissionais, liberais ou não, no exercício profis­
sional. 

65. Quaisquer outros serviços, com ou sem utili­
zação de máquinas, ferramentas, equipamentos ou veí­
culos, desde que não constituam etapa de fabricação ou 
de acabamento de produto.'' 

Art. 41' É instituído o imposto sobre a disponibilida­
de do subsolo, de competência da União, com base no 
disposto no§ 51' do_ ~t. 18 da _Constituição Federal. 

Art. 51' O imposto ora instituído tem como fato ge­
rador a titularidade de_ direito de exploração mineral do 
subsolo, assegurado por alvará de pesquisa, decreto de 
lavra, manifes~o de miila, ou quaisquer outras denomi­
naçõeS que Vlererri ã 5edldotadas para atos de concessão 
ou autorização de exploração mineral no subsolo. 

Art. 61' A base de câlculo do imposto é o valor de re­
ferência vigente no dia primeiro de outubro de cada ano, 
por hectare ou fração de hectare de área do subsolo des­
crito em título de concessão ou autorização de titlJlarida­
de da mesma pessoa fisica ou jurídica, independentemen­
te da localização das referidas áreas. 

Art. 71' As alíquotas do imposto, a serem definidas 
em lei, são ad valorem, podendo diferenciar-se segundo a 
espécie e as características da substância mineral objeto 
da exploração. 

Art. 81' f:. contrib_ui_nte do imposto a pessoa físíCã-ou 
jurídica titular de concessão ou autorização, nos tennos 
do art. 5~'. 

Art. 91' O imposto e exigível anualmente, em recolhi­
mento único, devendo ser pago até o último dia útil do 
ano. _ 

§ 19- O imPQsto não será devido nos dois primeiros 
anos da autorização de pesquisa concedida pelo órgão 
competente, contados daquele em que houver sido emiti­
do_ o alvarâ de pesquisa. 

§ 2~' A prorrogação do alvará de pesquisa e a conces­
são de qualquer outro titulo autorizativo de exploração 
mineral dependerá da inexistência de débito do imposto. 
O débito tributário não liquidado no prazo máximo de 
180 (cento e oitenta) dias contados do seu vencimento, 
acarretará a decretação automãt:ica de perda da lavra, no 
caso de existência de decreto de lavra, minifesto de mina 
ou título equivalente. 

Art. 10. :t facultado ao contribuinte do imposto re­
querer à autoridade competente o redimensionamento 
das âreas concedidas ou autorizadas à exploração mine­
ral, com o fim de adequá-las às suas reais possibilidades 
de exploração. 

Art. ll. Fica instituído o Fundo de Desenvolvimento 
da MinêraCão, a ser gerfdo peio.Ministério das Minas e 
Energia, cuj__?_~Qpsfitúiçãõ e critérios de aplicação dos re­
cursos serão" fiXados "e!_ll-lei federal. 

Art. 12. Do prodUto da arrecadação do imposto ins­
tituído no art. 4Q, a União distribuirâ: 

I- 2-5% (vinte e cinco por cento) aos Estado, Distrito 
Federal ou Territórios em que se localizarem as áreas de 
subsolo que houverem dado origem à receita; 
li- 25% (vinte e cinco por cento) aos Municípios em 

cujo território se situarem as áreas de subsolo que houve­
rem dado origem à receita; 

UI- 20o/o (vinte por cento) à conta do Fundo de que 
trata o artigo anterior: 

-- § I~' No caso -da área de sobscilo cedida a pesquísa ou 
lavra estender-se por mais de uma unidade polítíco­
·administrativa, a patidpação de cada uma no produto 
da arrecadação será diretamente proporcional ao per­

-centual de área cedida, contida nos respectivos limites 
territoriais. 

§ 29 As parcelas destinadas aos Estados, Distrito FeM 
deral, Territórios e Municípios serão automaticamente 
creditã.das pela autoridade arrecadadora diretamente ~ 
COrita dOS entes públiCOs dCSt\õ.ãtáriõs, no prazo de quin­
ze diãS contadOS dã âáiTiâa respectiva arrecadação. 

Art. 13. O -iniposto- sobre a disponibilidade do sub­
solo exclui a incidência de quaisquer outros tributos 
sobre o fato econômico por_ ele tributado. 

Art. I(- Lei federãl sObre as normas complementa­
res disCiplinadoras da tributação, arrecadação e fiscali­
zação do imposto. 

Art. 15. A transferência de propriedade de bens 
imóveis entre a UniãO, os Estados, ·o Distrito Federal e 
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os Municípios, para fins de instalação de órgãos e ser­
viços públicos ou de utilidade pública, realizar-se-á sob a 
forma de dação em pagamento, pelo valor de mercado 
do imóvel por ocasião da transferência de propriedade_, 
sempre que existirem--débitos vencidos ou vincendos da 
alienante. 

§ li' No caso de existirem débitos vencidos ou vin­
cendos da alienante em relação a qualquer órgão da des­
tinatâria do imóvel, o crédito decorrente da dação em 
pagamento compensarã automaticamente tais débitos, 
até o valor da operação imobiliária. 

§ 2'~ A compensação a que se refere o parãgi"afo an­
terior f ar-se-á automaticamente tambêm no caso de ces­
são de uso ou de ocupação de bens imóveis para os fins 
descritos no caput deste artigo, que originará crédito 
mensal para a cedente em montante correspondente ao 
valor locativo, na form-a da__ legislação que regula a lo-
cação de imóveis. - -

Art. 16. ~assegurado aos Estados, ao Distrito Fe­
dera] e aos Municípios, noS termos do disposto _em lci, 
participação direta nos .resulta.dos financeiros de em~ 
preendimentos públicos ou privados que venham a ex­
plorar recursos naturais não renováveis, contidos em 
seus respectivos territórios. 

Art. 17. As instituições financeiras, bem como seus 
agentes autônomos, alocarão anualmente no mínimo 
30% (trinta por cento) das ap1icações financeiras que rea--=.-­
lizarem, no Estado, Distrito Federal ou Território, e no 
Município em que hajam sido captados_ os respectivos re­
cursos, na proporção de, pelo menos, 20% (vinte por cen­
to) no Estado e 10% (dez por cento) no Município em 
que originaram. 

Art. 18. Nas operações de empréstimos cántratadas 
'pelos Estados, Distrito Federal, MunicípiOs e órgãos das 
respectivas administrações indiretas, inclusive fundações 
instituídas pelo Poder Público, bem como nos financia­
mentos por eles contratados para aquisição de maquina­
ria e veículos pesados a serem empregados em trabalhos 
rurais ou em obras de engenharia em geral, as insti--­
tuições financeiras sob o controle do governo federal e os 
agentes autônomos que recebam repasses financeirOs 
dessas instituições sornente poderão gravar essas ope­
rações com os seguintes encargos financeiro$: 
I- juro não superior ao inenor juro cObrado entr:e as 

diversas linhas de crédito com que opere a institUição fi­
nanceira; 

11 -correção monetãria não superior a 75% (setent_a e 
cinco por cento) do índice de variação do valor da Obri:­
gação Reajustãvel do Tesouro Nacional - ORTN, no 
exercício anterior. 

Art. 19. As empresas concessionãrias dos serviços 
de exploração de energia elétrica indenizarão as unida­
des político-administrativas ein que hajam sido inunda­
das âreas agricultãveis de dimensões superiores a 20 (vin­
te) Km2, para fins de construção de usinas hidrdéticas, 
observadas as seguintes disposições: 

I - aos Estados, Distrito Federal ou Territóiios, as 
sociedades de que trata este artigo pagarão mensalmente 
importância equivalente a 1,5% (um e meio por ceritO) do 
total do valor da energia elétrica mensalmente gerada e 
comercializada; 

11- aos Municíp-ios, 0,5% (meio por cento) dõ fófãl 
do valor referido no inciso anterior. 

§ !9 Entende-se por valor da energia elétrica o cor­
respondente ao produto da tarifa média cobrada pelo 
fornecimento de energia elétrica, pelo total da energia 
gerada e comercializada na usina cuja construção deu 
causa à inundação a que se refere este artigo. 

Art. 20. Sempre que mais de uma unidade político­
administrativa for afetada pelas obras de construção de 
usina hidrelétrica, o pagamento previsto neste artigo serã 
rateado entre estas, proporcionalmente às áreas inunda­
das. 

Art. 21. As usinas hidrelétricas instaladas após a vi­
gência desta lei complementar, iniciarão o pagamento 
das parcelas mensais a que se refere o art. 19, a partir do 
sétimo mês, contado do mês de inicio de _seu funciona­
mento. 

Art. 22. Não incidirão juros e penalidades pecu­
niárias sobre débitos vencidos da responsabilidade de 
Municípios, referentes a contribuições para a Previdên­
cia SociaJ, para o Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço, bem como a obrgigações regidas pelas normas do 
Sistema Financeiro de Habitação, desde que quitados na 
forma deste artigo. 
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§ l<? Os débitos a que se refere este artigo serão sepa­
radamente consolidadas peios órgãos competentes, com­
precndendo_os pagamentos a vencer-se até o Qia 30 (trin­
ta) do mêS subseqUente ao da publicação desta lei com­
plementai,- devendo ser pagos pelos Municípios em par­
celas mensais iguaiS,~no peiíodo mãximo de 36 (trinta e 
seis) meses consecutivos, contados -do mês subseqUente 
ao da consolidação do débito. 

§ 29 A não liquidação do débito, no prazo mencio­
nado no parâgrafo anterior, importa na incidência de 
multa e juros de mora em relação à parcela do débito 
consolidado não quitado no referido prazo. 
_ § ,39 __ _Após o prazo estipulado no parãgrafo }9, os 
Municípios que não houverem liquidado os débitos a 
que se r_efere este_artigo não poderão -contrair emprésti­
mos no_ exterior, ou perante instituições financeiras es­
trangeiras sediadas no País. 

Art. 2:1. Do valor total arrecadado a título de mul­
tas por infrações às leis de trânsi_to, os Estados distri!nii-­
rão 20% X vinte por" cento) aos MunicípiOS em cujo -terri­
tório origiilou-se a respectiva _receita. 

Parâgrã.To único. A dis_tribl!ição da _receita de que 
trata este artigo verifica-se-ã até o último dia útil do mês 
subsegUen1e ao da reali_zação da receita. 
---Art. -24-:-- Os -beriS d~clarad,Q~judiciaJrnente her{lnça_ 
vacante, decorridos cinco anos da abertura da sucessão, 
passarão ao domínio do M!.1niCfpio do foro da sucessão, 

-no·-·cas_o~de bens móveis e, no caso de bens imóveis no 
País, do MU[ücípio da situação -destes, 

Art. -2s: A União, oS Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios adaptarão sua legislação espec[fiCa; no 
que couber, às disposições desta lei complementar, no 
prazo de um ano contado da data de sua publicação. 

Art. 26. Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do 
primeiro dia do _exercício subseqUente ao~de sua publi­
cação. 

Art. 27. Rev_ogam-se a lei Complementar n9 22, de 9 
de dezembro de 1974, o art. 49 do Ato Complementar n9 
36, de 13 de março de 1967, o Decreto-lei n9 195, de 24 de 
fevereiro de !967, e demais disposições em contrário. 

Ju-stificação 

A reforma tributária implanta a partir de 1965 teve 
como filosofia a sustentá-_la uma política de crescimentd 
econômico dirigido. Hoje, contudo, o País clama por 
uma nova reforma e esta não poderã tardar, sob pena de 
comprometer o próprio equillbrio federativo. Há uma 
exigência nacional - impossível de ser ignorada - no 
sentido de que o Sistema Tributârio passe a iitspirar-se 
essencialmente em uma p'olítica realista e salutar, por in­
~eiro voltada para o desenvolvimento social do País 
como um todo, a desdobrar-se em medidas que visem_ a 
um equilíbrio sócio_-ec_9f!Ómico das diferentes atividades 
produtivas e a um níve_l mínimo tolerável e condigno de 
renda pessoal; enfim, ao bem-estar do Homem. 

No Simpósio sobre o Sistema Tributário Nacional, 
realizado na Câmara dos Deputados, em 1981, o então 
Senador José Sarney assim expressou-s~ 

"Sem dúvida, hoje, no processo de_participaçãO 
maís-.ampla que o País vive, a idéia central do 
problema tributário reflete uma visão política da 
Federação. Todos sabemos das queixas que temos, 
dentro e fora do Parlamento, sobre concentração de 
renda. Sabemos que a sociedade_ industrial é concen­
tradora de renda. Ela concentra a nível espacial, de­
terminando as desigualdades regionais - Estados 
ricos_ e Estados pobres- cada vez uns ficando mais 
rico.s-1.: Outros ficando -mais pobres, como também 
produz concentração de renda a nível de grupos e a 
nível de pessoas, constituindo grandes injustiças so­
ciais. 

A nossa visão política deve ser capaz de trabalhar 
sobre duas p_osições: uma, aquela que, sem dúvida, 
tem muito do autoritarismo, a visão técnica, isola­
di, dogmãtica, dona de uma verdade absoluta; ã ou­
ira, aquela simplista e demagógica, que busca so­
luçõ~es fáceis para problemas estremamente difíceis. 
O grande desafio político nosso, do futuro, é com­
patibilizar essas duas posições, através do trabalho 
político, laborando sobre realidades, para fazer com 
que o Brasil possa solucionar os seus problemas. E 
um deles resisde na injustiça do atual Sistema Tiibu-
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tãrio Brasileiro. Essa é uma realidade que n6s, poli­
ticos, não podemos desconhecer, porque as entida­
des públicas, a nível de Estados e Municípios, têm 
atribuições e não dispõem de recursos para atendê· 
his. O resultado é o debilitamento das instituições 
republicanas, baseadas na Federação." 

Na mesma ocasião, o então Senador Tancredo Neves 
também manifestou-se sobre a temãtica da tributação 
nacional, nesses termos: 

"O tema é dos mais momentosos e sempre palpi­
tante. Todos nós sabemos que o Sistema Tributârio 
Brasileiro, diante do processo de profundas trans­
formações por que passa a nossa sociedade, apre­
senta, nesse momento, falhas e incongruências e al­
guns choques realmente atritantes com as- realidades 
sócio-econômico do nosso País. O nosso Sistema 
Tributârio tornou-se altamente concentrârio na ar­
-1-~"ã"d.ãçã_o -de i-en-d~. na medida em que cOloca nas 
inàos da UniãO a quase totalid<i.de dos recursos arre­
cadados para manutenção da mãquina administrati­

-va do País. O Sistema Tributãrio tornou-se, desta 
maneira, _um__ instrumento altamente propiciador, 
não apenas de _conc_entraçào da renda tributâria, 
mas da própria concentração da renda nacional, um 
dos fatores_ ma.i~ preocupantes do desequilíbrio so­
cial, gerando crises, gerando abalos, gerando cho­
ques que mantêm, realmente, os homens públicos 
deste Pais, e aqueles que têm responsabilidade na 
condução de seus destinos, tomad_os sempre de 
sériaS apreençôes. Mas nào apenas por esse aspecto 
o Sistema TributáriO Brasileiro tornou-se preocu­
pante. Ele passou a ser um instrumento de deterio­
ração da Federação brasileira na medida em que 
não distribui, de maneira eficiente, justa e equitati­
va, recursos para atender ás necessidades das Uni­
dades Federativas, que se situam abaixo da União, 
como os Estados e os Municípios. Aos Estados 
acresentam-se cada vez mais, encargos e, em relação 
aos Municípios, o conceito de_ autonomia política 
como :que Se diluiu, poique carecem eles daquilo 
que ê essencial â autonomia, a autOnomia financei­
ra. 

Além de oferecer esses inconvenientes, o Sistema 
'rributârio BrasileirO, em nosso enfoqUe, apresenta 
outras inconveniências que precisam ser o quanto 
antes retificadas. 

Há, no elenco dos nossos tributos, alguns que setor­
naram anti-sociais, antieconômicos, outros que não 
mais permitem uma equitativa -díslribuição da renda 
nacional e outros que se apresentam reahnente com as 
características de tributos que impedem a justa expan­
são da economia brasileira. Eassim, por exemplo, o 
Imposto de Renda, que se parece omisso e deficiente na 
tributação de muitas das atividades de enriquecimento, 
como Sejám, oS ganhos de capital, os lucros obtidos de 
m-aneira exorbitante em operações do opem~market. 
tudo isso, fugindo à arrecadação do Imposto de 
Renda que, não obstante, incide, de maneira voraz e 
implacável, sobre a pequena e a média empresa bra­
sileira, sobretudo, e principalmente sobre os rendi­
mentos das classes assalariadas. O Imposto de Ren­
da tornou-se, a este aspecto, um tributo anti-social, 
um tributo aintieconômico. Ele tem que ser reajus­
tado às nossas realidades, para que possa ser real­
mente um instrurtlento de distribuição P:a riqueza, 
mas, sobretudo, que possibilite recursos à União 
para proceder a um processo de desenvolvimento 
econômico sem choques, sem abalos e sem injustiças 
de natureza tributãria. O imposto de Circulação de 
Mercadorias que tem hoje uma função da maior im­
portância dentro do esquema tributário de nosso 
País - de circulação de mercadorias ele só tem o 
nome, porque, na verdade, é um imposto de pro­
dução, diria mesmo um imposto colonial, que as 
Unidades Federativas mais pobres pagam àquelas 
Unid~des da Federação produtoras de utilidades 
básicas e essenciais. Torna-se um imposto que exa­
cerba as nossas divergências sociais e regionais, um 
tributo que estã, neste momento, deterinando atri­
to~ e choques dentro da própria Federação, fazendo 
com que sempre haja protestos dos Estados mais 
pobres contra a injustiça da tributação que recai 
sobre eles, em seu detrimento e em favorecimento 
dos Estados industrializados". 
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Mais tarde, já como GOvernador de minas Gerais, 
Tancredo Neves afirmou que_ "o nosso Sistema Tribu­
târio não distribui, de maneira eficiimte, recursOs parã 
atender ás necessidades das unidades federativas que se 
situam aquém da União". 

Não é possíVel esquecer tais declarações. Como não é 
possível esquecer a outra afirmação candente que nosso 
saudoso ex-Presidente da República fez, em sua primeira 
entrevista à imprensa a-póS sua eleição em 17 de janeiro 
de 1985: 

"Só há uma solução: uma reforma tributária que 
vise, realmente, a promover uma mais justa distri- -
buição dos recursos naciQnais. Não uma reforma 
com o objetivo meramente fiscal, mas uma reforma 
tributária que venha acompanhada de objetivos so­
ciais, porque através dela poderemos dar uma con~ 
tribuição importante à divisão da renda nacional, 
para torná-la mais justa e mais humana". 

Certo é que poucos dos que hoje militam no acidenta­
do campo das finanças públicas naCionais ainda duví­
dam da necessidade de uma reforma tributárüi que reabi­
lite poHtica, social e financeifãrneilti a federação brasi­
leira. O fortalecimento federativo refletir-se-á de forma 
direta, na expansão de atividades produtivas e, portanto, 
na geração direta e indireta de empregos, não somente 
no seu aspecto quantitativo, mas também qualitativo, 
com reflexo direto na renda média pessoal das respecti­
vas comunidades. Acreditamos mesmo que o fortaleci­
mento dos entes menores da Federação se constitua em 
fator de consolidação e de aprimoramento do regime de­
mocrático. 

Sabemos hoje que uma reforma tributária de grande 
alcance e profundidade certamente virá, porque assim o 
querem povo e governo,querem-no os elaboradores, os 
executado~es e os destinatários da norma tributária, en­
fim, a soc1edade como um todo. 

Coritudo, a maioria das medidas arroladas depende de 
alterações do texto constitucional. Encontrando-se a 
Nação, hoje, no lirriíar da convocação de uma Assemble­
ia Nacional Constituinte,- nãõ ·noS parecem oportunas 
medidas precipitadas, voltadas a alterações isoladas do 
texto constitucional, àS vésperas da realização da As­
sembléia Nacional ConstitUinte. 

Considerado o momento político, a reforma tributária 
deverá inevitavelmente inserir-se no bojo da constituinte 
pel? que necessário se faz aguardar o evento que haverâ 
de rmplantar não apenas essa aspiração do povo brasilei­
ro, ma:s inúmeras outras, igualmente legítimas e premen-
tes. _ 

De outra parte, o quadro de absoluta insuficiência de 
r:c~rsos, a nível estadual e, principalmente, a nível mu­
mclpat, não só recomenda mas torna imperat:·. a a 
adoção de algumas medidas, em via imediata, qUe embo­
ra não podendo atingir o cerne da questão, vez que não 
abordam reformulações básicas do Sistema, conferem 
um tratamento mais justo e equânime à questâo tribu­
tária. _ _ _ - _ 

Lamentavelmente, hoje o texto constitucional está ei­
vado de disposições secundárias, algumas até de caráter 
adje~ivo. e Il!eramentr.::_ pro~imental, que desvirtuam 
por mte1ro o- teor da nossa Carta, assemelhando~a mais a 
um reguta~ento adminiStrativo do que a um elenco de 
princípios em que se Iastreiam os fuildamentos do Esta­
do. 

E isto ê particularmente verdadeiro no que se refere ao 
Capítulo V da Carta, que deveria tão-somente delinear o 
perfil do Sistema Tributário Nacional, através da discri­
minação das competênciaS e das rendas tributárias. 

Ante a inadiável premência da magna questão tribu­
tária, e uma vez tomada a decisão de não propor alte­
rações à Constituição antes --de instalada a Assembléia 
Nacional Constituinte, voltamos 1_1ossa atenção para o 
segund9 diploma legal que, na hierarquia das leis, regula 
o nosso Sistema Tributário: O Código Tributário Nacia,­
nal. 

Um rápido exame da questão convenceu-nos de que 
muito pode ser feito, em nível do Código Tributârio Na­
cionai, no sentido de conferir maior dose de justiça fiscal 

ao sistema, de melhor adequá-lo às nossas realidades 
jurídico-sociais, de assegurar algumas ganmtías básicas 
aos entes menores do Estado, relativamente à matêria 
tribUtária, de reformular institutos de direito tributário, 
viabilizando-os e adaptando-os aos objetivos do sistema. 

Convictos não somente dessa possibilidade, mas da 
impostergáve\ necessidade de melhor disciplinar o siste­
ma, dotando-o de nOvos instrumentos de ajuste da recei~ 
ta tributáría às ·necessidades mais imediatas das diversas 
esferas de Governo, sem prejuízo de sua estrutura básica, 
tal como hoje esta se apresenta, concluímos pela apre~ 
sentação de uma Proposta de Reforrnulação do Código 
Tributário Nacional e da legislação complementar corre­
lata, bem como de criação de novos instrumentos tribu­
tários de evidente caráter social, capazes de conferir 
maior equilíbrio interno às finanças públicas. Esta pro~ 
posta assenta-se nas seguintes premissas: 

- neCessidade de aperfeiçoamento do sistema, 
dotan_do-o de maior flexibilidade e coerência jurfdlca, de 
mais rápidas e perceptíveis respostas aos procedimentos 
adotados pela autoridade fiscal; 

-maior uniformidade __ de tratamento fiscal entre as 
três esferas de Governo, conferindo um disciplinamento 
mais igualitário e maior integração jurídica a questõ_es 
que dizem respeito, por igual, a todos os entes públicos 
dotados de comp~tência tributária; -

- sensibilidade para a magna questão dO prÕgressi~o-­
empobrecimento dos Estados, e principalmente dos Mu~ 
nicip1os, ·com -a ãdoção de medidaS QUe~ sem debilitar as 
finanças da União, propiciem, a médio piazo, Uma re­
versão do processo de_ciescapitalização dos entes meno­
res da Federação e um aprimoramento global, harmôni~ 
co e realista do Sistema Tributário, através da conse­
cução de metas efetivamente possíveis e obteníveis no 
atual quatro político-econômico nacional; 

-adoção de regras de caráter geral, na área tribu­
tária, que estimulem o cumprimento das normas relati­
vas aos repass_es de receita de urna para outra esfera de 
Governo, agilizando-os e adequando-os à nossa realida~ 
de e90nômica; 

-·criação de mecanismos específicos de "tributaçãO, 
voltados a novas fontes potenciãís de receita, de evidente 
justiça social; 

-criação de mecanismos de compensação de perdas 
de receita em função de medidas adotadas por outra es­
fera de GOverrio_, acoplada à inStitUiÇão de incentiVos 
tendentes ao melhor desempenho do setor de produção 
de bens; 

-viabilização---do disciplinamento de tributos e ins­
trumentos tributários que se revelaram inadequados aos 
fins propostos; 

-manutenção da atual distribuição da receita dos im~ 
postos, vez que qualquer tentativa de melhor aquinhoar 
os MunicípiOs, sem modificações do texto constitucio~ 
nal, importaria em redução da receita dos Estados, alter­
nativa ii'I.Víável, ante a escassez de recursos das unidades 

-federadas; · 
- participação dos entes políticos menores em algu-

mas receitas não tributárias, sempre que se patenteie a 
justiça fiscal da medida, como no caso do salário­
educação; 

-maior funcionalidade para os tributos estaduais e 
municipa~~. -~c;>m _yistis ãOincremento e à facilitação da 
arrecadação tributária, por parte dessas unidades 
político-administrativas; 

- possível transferência de encargos de natureza tri­
butária, de_ uma para outra esfera de Governo, com vis­
tas ao melhor desempenho da receita de determinados 
tributos; 

-adoção de medidas tendentes, especificamente, à 
extinçãO da inadimplência municiPal em reiã.ção à 
União. 

Paralelamente, procedeu-se a outro trabalho não me~ 
nos relevante: o de transcrever, no Código Tributário 
Nacional, todos os dispositivos de caráter acessório, in~ 
sertos na Constituição Federal e relativos a tributos, 
muitos dos quais ainda não absorvidos pela norma com~ 
plementar ou pela ordinária. Tal providência permitirá 
ao Constituinte escoimar oportunamente da Carta todo 
o conjunto de dispositivos em má hora nela enxertados, 
restituindo~lhes, pelo menos no que tange à matéria tri-
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butária, sua natur~a originá:da de elenco de princípios 
básicos regedores da conduta individual c da a).uação do 
Estado. 

Possibilitar-se--á,_ assim, por ocasião da Assembléia 
Nacional Consfituinte, a construção de um novo sistema 
tributário, sem a preocupação de ter de conservar-se na 
Carta determinados dispositivos nela indesejáveis mas 
nunca suprimíveis, por necessária a sua preservação. 

Trata-.se, portanto, de uma Proposta de caráter emi­
nentemente técnico, voltada ao efetiVo aperfeiçoamento 
do Sistema Tribut_ário Nacional consentâilea, contudo, 
com as atuais disposições constitucionais em matéria tri­
butária. 

f..ssim, _por exemplo, a adoção do instrumento legal 
complementar, relatiVamente ao tributo cuja instituição 
se sugere, permite sua vinculação ao Fundo que abrigará 
parte da ·receita _resultante. 

Por outro lado, é de s_e lembrar que, mesmo naqueles 
itens da Proposta que eventualmente caracterizassem 
matéria financeira, a iniciativa parlamentar é assegura­
da, no que tange à lei complementar, vez que se trata de 
norma que complementa disposições constituCionais, 
não podiiiido, portanto, refugir da iniciativa do Poder 
Legislativo, detentor que é da iniciativa de propor o tex­
to da Carta Mã.gna. De resto, trata-se de questão pacífi­
-ca na _doutrina, sendo magistralmente lecionada pelo 
eminente tributarista Geraldo Ataliba. 

Fique claro que a Proposta ora oferecida à tramitação 
tem caráter efetívamC:nte neutro, vez que buscamos não 
nos afastar, em momento algum, da única ineta qUe a 
norteou: os postulados de justiça social e de justiça fiscal, 
a necessidade da descentralização' das decisões e da des­
concentração da renda. 

Em que pese à hierarquia complementar do instru­
mento que a lastreia, seus frutos se nos afiguram extre­
mamente significativos ante _o reSultado potencial do 
conjunto de medidas sugeiidas, que reciprocamente se 
complementam, formando um todo _uniforme, ventado 
ao fortalecimento da Federação e da Democracia. 

A tarefa maior, a da reforma constitucional em ma­
téria tríbutária, será oportunamente enfrentada. 

Certos estamos de que, com a presente iniciativa, ofe­
recemos signif[c<itiva colaboração- no equacionamento 
da magna e impostergável questão, a clamar por um ju­
dicioso e- flexível provimento: a questão tributáiia. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1985.- Heráclito 
Rollemberg. 

(Às Comissões de Constitui cão e Justiça e de Fi~ 
nanças. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 203, de 1985 

Concede moratória aos produtores de soja e algo· 
dão e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I 9 Fica assegurado aos plantadores de soja e al· 

godão, b~~ como a suas cooperativas, pagarem seus dê~ 
bitos relativos à referidas culturas em 3 (três) prestações 
anuais, com vencimento em 31 de julho de 1986, 1987 e 
1988, com correção monetária reduzida em 50% (cio~ 
qüenta por cento). 

Parágrafo único. São abrangidos pelas disposições 
do caput exclusivamente os débitos contraídos junto às 
instituições financeiras oficiais e privadas, corresponden­
tes à safra 1984/1985, inclusive os de investimentos. 

Art. 29 Os estabelecimentos bancários poderão 
compensar a transferência de vencimentos de titulas 'em 
decorrência desta lei, bem como a redução da correção 
monetária incidente sobre os mesmos, com os depósitos 
compulsórios na forma a ser estabelecida pelo Banco 
Central. 

Art. _39_ Quando se tratar de títulos não sujeitos à 
correção monetária, para câlculo da redução prevista no 
art. J9, far~se-â o abatimento de 50% sobre a porcenta­
gem dos juros correspondentes à variação das ORTNs 
no período. 

Art. 49 Ficam sem efeito os protestos e serão sus­
pensas as execuções de títulos beneficiados por esta lei. 
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Art. 5'~ A conCessão de novos financiamentos aos 
agricultores beneficiados por esta lei, não levará em conw 
sideração a existência dos débitos em moratória exceto 
para os efeitos de garantia real. Art. 6'1 Esta lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário. -

Justificação 

A grave situação da agricultura nacional tem repercu­
tido de maneira mais grave, este ano, sobre os Plantado­
res de soja e algodão que, embora obtendo uma safra 
considerada boa como resultado exclusivo de seus es­
forços pessoais, vivem seu momento mais dramático. 

Sofrendo enormes_ prejUízos, decorrentes do avilta­
mento dos preços no mercado internacional, agravado 
pela elevação dos custos de produção em virtude dos ju­
ros exorbitantes a que ficaram sujeitos pela ausência de 
créditos oficiais de custeio para a safra 84 /S.~ e pela alta 
incontrolável dos insumos, encontram-se impossibilita­
dos de arcar com seus c-ompromissos financeiros e 
ameaçados de perder suas máquinas e terras, dadas 
como garantia dos financiamentos a que tiveram de re­
correr. 

Após in6meros contatos com_ autoridades governa­
mentais em busca de um empréstimo de emergência que 
permitisse a cobertura de suas necessidades mais imedia­
tas, agricultores de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul, São Paulo, Minas Gerais, Paraná, Santa Catari­
na. Rio Grande do Sul e Bahia, decidiram, por unanimi­
dade, que a moratória é a última alternativa possível 
para que possa, prosseguir em suas atividades. 

O projetO de lei, a ser votado pelo Congresso N acio­
nai, apresenta-se como única solução compatível com a 
grave crise que vivem esses produtores. Crise que poderá 
trazer sêrias conseqaências para toda a Nação, na medi­
da em que irá gerar desemprego, deixar improdutivos 
milhões de hectares e diminuir de forma considerável o 
nosso volume de exportações, tão necessário à obtençãO 
de divisas para as impOrtações. 

A moratória é justa e necessária. A transferência do 
vencimento de suas dívidas será fator de revigoramento 
da atividade. A correção monetária reduzida não atingi­
rã os índices de crédito anteriormente vigentes. A medi­
da não pressionará o Tesouro Nacional, uma vez que as 
dividas não tem liquidez e as máquinas mantidas sob pe­
nhor, se leiloadas, serão arrematadas a preço vil, pela 
atual situação do mercado. 

Os depósitos compulsórios a serem utilizados para a 
cobertura dos compromissos na área privada terão em­
prego mais eficiente do que a sua discutível tentativa de 
redução para obtenção de queda dos juros praticados. A 
medida se impõe como imperativa de salva-guarda dos 
interesses nacionais_, 

Sala das Comissões, em 28 de junho de 1985. - Henri­
que Santillo. 

(Às Comissões de Constituiçâo e Justiça, de Agri~ 
cultura e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 204, de 1985 

Dispõe sobre o cálculo do lucro tributável pelo im­
posto de renda da pessoa física, nas alienações de 
imóvel adquirido por herança. 

O Cofigresso Nacional decreta: 
Art. 19 Nas alienações de imóvel adquirido por he­

rança, considera-se como data de aquisição, para efeitos 
do disposto rio§ 49 do artigo 29 do Decreto-Lei n" 1.641, 
de 7 de dezembro de 1978, na redação dada pelo artigo 49 
do Decreto-Lei n9 1.790, de 9 de junho de 1980, a data 
em que o bem foi adquirido pelo .. de cujus" ou seu côn­
juge. 

Art. 2Y Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3Y _ Revogam-se as disposições em contráriO. 

Justificação 

O lucro tributável pelo imposto de renda da pessoa 
llSica, nas alienaçõeS- de imóveiS, varia na Pfoporção do 
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número de anos decorridos desde a aquisição_ do bem 
pelo contribuinte. 

Cada ano entre a _data de aquisição e a data de revenda 
do imóvel confere ao proprietário o dirdto ~ reduzir 5% 
do lucro da transação, antes de oferecê-lo à tributação 
do imposto de renda. 

Em tais condições, compreende-se que ê fundamental, 
no câlculo do imposto de renda devido, determinar-se a 
data da aquisição do imóvel revendido. 

Todavia, existe omissão na lei atüal que rege a ma­
téria, pois enqUanto o§ 4Y do artigo-29 do Decreto-Lei n" 
1~641 (78 concede redução no lucro tributável do imóvel, 
em função do número de anos decorridos entre a "data 
de aquisição e a da alienação", nesse diploma legal 
define-se a "data de aquisição" como sendo aquela em 
que foi celebrado o-contrato inicial da operação imobi­
Iiãria correspondente, ainda que atravês do. instrumento 
particular. 

Ora, no caso de herança não hã celebração de ' 4contra­
to inicial da operação imobiliária". Ficou, porta-nfo, iil­
defiriida qual seria a -.. data de aquisição" do imóvel, no 
âmbito da legislação fiscal. 

A omissão poderia ser suprida com o disposto nos ar­
tigos 1.572 e 1.692 do Código Civil, pelos quais a pro­
priedade se transmite aos herdeiros desde a data da mor­
te dQ_ "de cujus". 

Todavia. a legislação do imposto de renda, conforme 
se infere dos artigos 7<~ e 8Y do Regulamento atual, consi­
dera que, mesmo após a abertura da sucessão, os bens 
continuam vinculado_s ao .. "de cujus", portanto, ainda 
não adquiridos pelos herdeiros. 

Assim, na hipótese de alienações de imóvel ainda no 
curso do inventário, não obstante pela lei civil seja o 
bem, jã, de propriedade dos herdeiros, o imposto de ren­
da considera que o proprietário e Q ••de cujus". 

Nesse caso, aliás, existe nOrma interna nó Ministério 
da Fazenda, na qual se estipula que 

.. a data de aquisição será aquela em que o bem 
alienado foi adquirido pelo falecido, ou seu cônjuge, 
ou por ambos, sendo o lucro tributado na decla­
ração do espólio." 

Merece todo nosso apoio o entendimento do Minis­
tério da Fazenda, pois realmente seria muito injusto que 
a família viesse a perder a redução do imposto (5% 
anualmente), só porque também perdera o seu chefe, 
roubado pela morte. -

O problema surge, porém, logo que o inventário ter­
mína, pois que a partir de então a Receita Federal muda 
de posição e já rião admite mais qtie a data de aquisição 
seja ã que vinha prevalecendo mas, sim, a da ia da morte 
do. "de cujus". 

Com tal mudança, os herdeiros São prejudicados, visto 
que se encurta, assim, o número de anos entre a data de 
aquisição (coincidente, agora, com a data do falecimento 
e não mais com a data em que a família adquiriu o imó­
vel) e a data em que o bem vier a ser vendido pelos her­
deiros. 

DiminUído o número de an(ls transcorridos entre a 
data da aquisição e a data da alienação do imóvel, dimi­
nuída também fica a redução de 5% do imposto de ren­
da, a qll;al se acumula de ano em ano. 

Trata-se de verdadeiro imposto disfarçado sobre he­
rança. Urge, portanto, proteger a família, evitando que a 
mesma venha a perder, pela simples morte de um dos 
seus chefes, vantagem ou direito legitimamente conquis­
tado ao_ longo dos anos, o que aliás, já foi reconhecido 
espontaneamente pelo Ministério da Fazenda, ao admi­
ti_r_ tratamento favorável, quando a alienação é feita pelo 
próprio espólio, antes da concluSão do invefltário, como 
assinalado. 

Propõe-se, assim, o presente projeto de lei a preencher 
a lacuna existente na atual legislação do imposto de ren­
da e, ao mesmo tempO, a aplicar a justiça fiscal naS trans­
missõeS tio seio da família, evitando que elas causem au~ 
menta indevido no imposto de renda futuro dos herdei­
ros. 

Sala di:ts Sessões, 28-dejunho de 1985.- João Castelo. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.790, 
DE 9 DE JUNHO DE 1980 

Altera a legislação do Imposto de Renda e introduz 
modificações no Decreto-Lei n9 1.782, de 16 de abril 
de 1980, que institui o empréstimo compulsório. 

Art. 4Y O§ 4Y do art. 2Y do Decreto-Lei nY 1.641, de 7 
de ~ezembro de 1978, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

..§ 49 Na apuração do montante tributável, o 
rendimento será re_duzido pela aplicação do percen­
tual de 5% (cii'lc-o por cento) por ano completo 
transc_orrido entre a data da aquisição e a da alie­
nação do imóvel." 

{Às Comissões de Cóhstitui~ão e Justi~a e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 205, de 1985 

"Considera insalubres as atividades dos operado­
res de telex e teletipo, e dá outras providências." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<~ São con_sideradas insalubres as atiVídades 

dos operadores de telex e teletipo. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo terá apli­

cação, ainda que o serviço de telex ou teletipo não cons­
titua a atividade principal da empresa. 

Art. 2Y O grau de insalubridade das atividades men­
cionadas ao artigo anterior será determinado pelo órgão 
federal competente em matéria de segurança e higiene do 
trabalho. 

Art. 3Y Esta lci entrará em vigor na data de sua 
publicação. - - -

Art. 4Y Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A implantação dos serviços de telex e teletipo em todo 
o País vem ampliando sobremaneira os quadros de ope­
radores desses sistemas de transmissão de mensagens. 

O tipo de trabalho executado, a semelhança do desen­
volvido pelos telegrafistas e radiotelegrafistas, impõe aos 
trabalhadores acentuado desgaste, capaz de conduzi-los, 
até mesmo, a exaustão mental. Daí a necessidade do en­
quadramento como atividade insalubre conforme foi fei­
to com relação aos exercentes das profissões congêneres, 
anteriormente referidas. (Quadro XI - Operações Di­
versas, anexas à Portaria (MTPS nY 491, de 16 de se­
tembro de 1965.) 

Aliás, segundo_BOCCIA, toda indústria tem um cará­
ter tríplice: é insalubre, incômoda e perigosa,( .. Medicina 
dei Trabalho", página 197, apud M. V. Russomano; Co­
mentáiios à CLT, V oi. H, página 184- nosso o desta­
que). 

E, para a Repartição Internacional do Trabalho (ór­
gão executivo da OIT):. "o problema principal na pre­
venção dos danos às saúdes dos trabalhadores nos locais 
de trabalho concerne, em termos gerais, à eliminação ou 
redução, na medida do possível, das possibilidades de 
contato c_om materiais ou agentes que possam ter efeitos 
tóxicos, infecciosos, irritantes ou causar outras afecções 
patológicas" (informe VIII (1), à 35• Sessão da Confe­
rência Internacional do Trabalho, página 23- apudAr­
nã.ld Sussekind, Comentários à CLT, vol. 11, páginas41 e 
42). 

A legislação trabalhista brasileira, consagrando a tese 
acima, determina sejam consideradas atividades insa­
lubres- enquanto não se verificar haverem sido inteira­
mente eliminadas as causas da insalubridade- aqueles 
que, por sua própria natureza, condições ou métodos de 
trabalho, esponham os empregados a agentes fisicos, 
químicos ou biológicos nocivos (art. 209 da CLT). 

A declaração de insalubridade de determinada ativida­
de ou operação, como simples motivo para o pagamento 
de adicionais, é pois condenável. 

Todavia, o receio de enfrentar, o problema anterior, 
jamais deverã servír de base à recusa da compensação fi­
nanceira para aqueles que, sem sombra de dúvida, execu­
tam tarefas 5apazes de, produzir danos à saúde. 
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Ora, conforme ficou registrado os operadores de telex. 
e de teletipo, da mesma fôrma que os telegrafistas e ra­
diotelegrafistas, desenvolvem um tipo de atividade alta­
mente estafante. Justifica-se, destarte, a providência de. 
terminada no artigo 19' da proposição, de reconhecimen­
to da existência de insalubridade no trabalho dos primei­
ros, semelhantemente ao que já se fez em relação aos se­
gundos. 

Ademais, o reconhecimento-da insalubridade poderâ, 
inclusive, conduzir ao aperfeiçoamento dos mêtodos de 
trabalho- quando nada com o objetivo de fugir ao pa­
gamento do adicional- atingindo-se, destarte, a princi­
pal meta da segurança e higiene do trabalho: a da elimi­
nação ou, pelo menos, redução do _rjsco imposto aos 
exercentes de determinadas atividades. 

O projeto~-Iii:ste riiO"inentõ-O(Cre~ido_à consideração do 
Senado Federal visa. precisamente, a incentivar a criâÇão 
de melhores condiçõ_es de_t_rabalho para os operadores de 
telex e de teletipo. Estamos convencidos de que a inclu­
são das aludidas profissões entre aquelas consideradas 
insalubres, e a conseqüente obrigação de pagamento do 
adiciorial, hão de estimular a pronta obtenção dessas mew 
lhorias. __ __ _ __ _ . _ _ 

Deacor_do com o parágrafo único do artigo {9, as ati­
vidades dos operadores de telex e de teletipo serão c-onsi­
deradas insalubres mesmo quando ex.ercidos em empre­
sas que utilizem os sistemas de transmissão apenas como 
instrumentos acessórios ou coadjuvador de sua ativida~_e 
essencial. -- - - -

A ressalva acima, destinawse a evitar discussões seme. 
lhantes às hoje traVadas com_(eferência à duração do ti'.a­
balho dos telefonistas, telegrafistas, etc., de firmas não 
dedicadas à exploração comercial desse tipo de serviço. 

Com efeitO, no caso aciillã, a falta de clareza do texto 
consolidado, sobre o seu campo de incidência, tem dado 
margem a opiniões e decisões divergentes. 

Para Arnald Sussekind, por exemplo: 

.. Inexistindo, porém, disposição especial, como 
nos dois casos precitados, as regras constantes do 
art. 227 obrigarão as- empresas que possuem, para 
uso. própriO, ·serViçoS ·aetelefonista-ou telegrafista? _ 
O empregado que opera na mesa telefônica de _uma 
loja ou e uma fãbrica. tem direito às condições espe­
ciais estipuladas pelo art. 227? Ern face da natureza 
do serviço executado, que ê similar, quer se trate de 
atividade econômica ou acessória da_empreSa, resw 
ponderia afirmativamente -às -duas indagações, não 
fora a expressa referência do caput do art. 227 às 
"empresas que exploram o serviço de telefonia, tele­
grafia" etc. Explorar um serviço e realizar com eles 
um empreendimento econômico. Possuir um serviço 
para uso próprio não configura, -por isto, a nosso 
ver, sua exploração. Daí ter-se manifestado o Tribu~ 
nal Superior do Trabalho no sentido de que: 

••o regime do horário reduzido, imposto pelo art. 
227 da Consolidação das Leis do Trabalho, não am~ 
para os empregados nas atividades ali enumeradas, 
quando a empresa empregadora se utiliza de seus 
serviços apenas como atividade acessária, sem obje­
tivo de lucro". (Proc. 153-51; Edgard de Oliveira Li­
ma, rei.; DJ de 25-6-54) (Comentários à CLT" - vol. 
li, pãg. 87). 

No mesmo sentido, o seguinte pronunciamento do 
atual Presidente do Tribunal Superior do Trabalho. Miw 
nistro M. V. Russomano: 

.. Paira, na interpretação desses dispositivos, uma 
dúvida doutrinária e jurisprudencial. 

Tratawse de saber se os dispositivos contidos na 
presente seção alcança, apenas, os empregados de 
telefonia, telegrafista, etc., ou a todos os trabalha~ 
dores que prestem serviços dessa natureza a empre-­
sas que desempenham, normalmente. outras ativi­
dades. O assunto deve ser resolvido em face do art._ 
227. A Comissão elaboradora da Consolidação das 
Leis do Trabalho foi provocada pelo então Ministro 
do Trabalho, Sr. Marcondes Filho, para se pronun­
ciar sobre esse ponto. A conclusão rara de que, por 
exemplo, o telefonista de mesa de uma empresa tem 
seu horáiio regulado ·pelaS notrilas geraiS apficãveis 
a todos os trabalb_adores. Isso por que a lei tenta 

evita!', COI!lO artigo em tela, o serviço contínuo 
exauStiVo de recebimento e transmissão de niensa­
gens telegráficas, telefônicas, radiotelegráficas ou 
radiotelefônicas._ Um_operador de telefone particuw 
lar não eStã oiiO serViço contínuo e permanente de re-­
cebimento <le mensagens. _De fat_(), quem transmite 
ou r~be a m~p.saiem ê O prÓpriO interessado que 
usa a ligação _ _que lhe roi dada pelo empreiado (Desw -
pacho do Ministro do Trabalho, Proc. MTIC-143, 
in Diário Oficial de 27~l2wl974, apud Sussekind, op. 
cit. pág. 276). . 

A própria Consolidação, aliás, dá, claramente, a 
-entender isso mesmo, quando - dispondo sobre os 
bancãrios ---mandam ·que os telefonistas de sua 
ntesa dos bancos e casas congêneres tenham a du­
ração de seu trabalho disciplinada pelos preceitos 
gefa1s (ali ·226; ToStes- Malta, Direito dq Trabalho 
Aplicado- pâg. 220). 

E o prÓprio art. 227 se·refere a empresas que ex­
ploram os serviços de telefonia, radiotelegrafia, etc., 
~~ll,linc!fl__!_QQis, as_ empresas que os mantêm para uso 
próprio e, não, -para CXjllõraÇãO comercial". (Co­
mentários à CLT- vol. 11 - pâg 420 e 421). 

- --- --- ---

Mas, em sentido contrârio, opina o não meno.s ilustre 
Jllrísta Amaro------sarreto, Juiz do Tribunal Regional do 
Trabalho da I• Região (Guanabara, etc.): 

.. Lavra discórdia, na doutrina e na jurisprudên­
cia, no que tange ao conceito de empresas e de ope­
radores aludidos no art. 227 da CLT. 

Entendem uns que empresas_ que exploram os 
-serviçormencionados no referido dispositivo são 
somente o:r qUe fazem deles exploração comercial, 
co-mo atividade fundamental, e não os que os realiw 
zam como instiumentó- acessório e coadjuvador de 
·sua atiVidãde essencial. 

Os oUtrOs-Opinam que o conceito de empresas em 
tela abrange também as que mantêm os preditos SCf'w 

__yiços em _coadjuvação do desempenho da atividade 
fundamental, como acessório à principal destinação 
dp eltlpreendimento. 

Filiamownos à _última corrente. tendo, como te. 
mos, que ~ijomada de_seis horas obriga assim as em­
presas que Vendem os serviços mencionados, como 
as que os usam, acessoriamente, em ajuda de sua 
atividade principal. 

Isso porque a jornada especial ê legislada, tendo­
se em conta o trabalho do empregado, e não a ativi:. 
dade da empresa, para evitar fadiga e estafa àquele. 
Pouco importa que o aludido trabalho seja utilizado 
em atividade pririciJ)al, ou em acessório da empresa. 

EXjjlorãr não tem significaÇão apenas comercial. 
O conceito que lhe dâ Caldas Aulete, é d~fazer prow 
duzir~ tirar partido ou proveito. Pode-se, pois, tanto 
explorar comercialmente, vendendo os serviços, 
quanto ~Ql<;~r~r acessor!amente, utilizando os serw 
viços para maior_ rendimento de outra atividade cow 
mercíal ou industrial. 

·~rodos os empregados nos serviços têm direito 
ao que_ se dispõe nos arts. 227 e 229 da CLT, queres~ 
s_es serviços sejam de empresas que os explorem se-­
cundária e acessoriamente, quer esses serviços sejam 
de empresas que os executem como meio de dar imw 
plemento eficaz à sua diversa finalidade principal. A 
restrição do art. 227 só diz respeito ao que nele se 
dispõe, nunca, jamais, ao que se prescreve nos de-­
mais artigos insertos na seção destinada a todos os 
serviços precitados. Mas, dentro mesmo do art. 227 
estão os autores, porque esse dispositivo fala em 
·•empresas que explorem os serviços ... ", sem exigir 
que os explorem de modo principal ou exclusivo, 

·- admitin~o que- essa exploração seja lateral, secUn­
dária o.u acessória." (Rec. Ord. 1.511J52, relator 
Amaro Barreto, lo DJ de 13-5-1955.) ("Tutela Espe­

. cia(do frabaihõ" --Vol. i.:.. 40 a 4f.) ·· · 

E logo adiante, mais consentâneo com o espírito da 
Lei é o julgado abaixo: 

-Conclui o acórdão regional que, sendo a hora 
extra paga na empresa com o acréscimo de 50%; já 
estava o reclamante remunerado pelo trabalho now 
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turnq,jâ que o disposto no§ )9 do art. 227 da CLT 
somente se aplica às empresas que explorem os ser­
viços ali referidos, e a reclamada apenas utilizava 
tais serviços. Revista, conhecida e provida, a firÍl de 
reconhecer ao reclamante o direito aO adicional 
(20%) noturno. mo hâ Como distinsuir o trabalho 
de um radjotelegrafista em uma empresa de trans~ 
porte aéreo do executado em uma empresa Cxp1ora.: 
dora do comércio de radiotelegrafia. O sentido da 
expressão .. explorar" é de ser interpretado como 
sendo o de utilizar. O que merece proteção especial 
não é a atividade da empresa, mas sim o trabalho 
dos seus empregados. Assim, desde que a empresa 
utiliza o serviço de radiotelegrafia estâ sujeita às 
normas especiais do art. '22.-7 da Consolidação." (A e-. 
TST, 3• Turma, Proc. 1.3~3/57, rel. M. H.ildebran~ 
ilo Bisaglia, in DJ de 31-1-58, pág. 43G.) (Op. cit. 
págs. 41 e 42.) 

Para concluir afirmando o seguinte: 

Por igual, sustenta a boa tese o julgado do STF 
que se transcreve; 

-- .. Rãdioperador; remuneração do trabalho aos 
domingos e reriados. O acórdãp recorrido entendeu 
aplicável à companhia de viação o§ 2q do art. T27 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. - Recurso ex~ 
traordiriârio não cOnhecido. Não é aceitável a ale­
gação de que o dispositivo legal em questão só se 
aplica às empresas que exploram o serviço de radio­
comunicação, porque a lei não vê a finalidade da 
empresa, mas resguarda o trabalho.) {Ac. STF, rec. 
ext. 43.918, reL M. Mata Filho, pub. em audiência 
de 30-1-1959.) 

Vale citado, outr_o_ssim, o aresto do TRT d_a I• Região: 

---:-... 0 art. 227 da Consolidação hã de ser aplica­
do em função da natureza do serviço do empregado 
e não da atividade da empresa. Isto resulta não só 
da finalidade da norma, como ainda do título da 
Seção 11, em que estã contida e, ainda da exceção 
prevista no art. 231, que não teria sentido se a nor­
ma fosse aplicável apenas às empresas que fazem 
dos serviços de rádio ou telefone o objete_ único ou 
principal de suas atividades econômicas". (Ae. 
TRT, proc. 786/60, Rei. Délio Maranhão, julgado 
em 27-6-1960). 

Nossó ponto de vista jurisprudencial, a par do acór­
dão jã. citado, foi expresso~ com maiOr minudência, no 
julgado que segue: 

- ·~Não pode remanescer dúvida da aplicabili­
dade dos arts. 22(a231 e seguintes da CLT. Aosau~ 
tore&. O ·só argumentq, "Ad. RUbricam" convence 
disso. Esses artigos estão no Título III, que se intitu­
l.a., ••nas normas especiais de tutela do trabalho", em 
carãt!!l' __Mlplo, cujo Cap. I tem a rubriq... .. Das Uis­

-p0siÇ(1es especiais sobre duração e condições de traw 
balho", de forma genérica. Nesses Titulo e Capítulo· 
figura a Seção li, em que se inserem os artig'os em 
tela, com a epí8;rafe dos empregados em serviços de 
telefonia, de telegrafia submarina e subfluvial, de 
radiõtelêgrafia e readiotelefonia". Dessa epígrafe se 
infere, de modo irrefragâvel, que todos os emprega­
dos nOs serviços ãludidos têm -direito ao que se dis­
põe nos arts. 227 a 231 da CLT quer esses serviços 
sejam de empresas que os exploram comercial e pri­
macialmente, quer esses serviços sejam de empresas 
que-os exploram secundária e acessoriamente, quer 
Csses serviços Sejam de eritpresas que os executem 
como meio de dar implemento eficaz à sua diversa 
finalidade principal". 

Nenhum intérprete pode restringir o que estâ ex~ 
pressa amplamente na epígrafe dá Seção em estam~ 
pa. A restrição do art. 227 só diz respeito ao que _ 
nele se_dispõe, nunca jamais ao que se prescreve nós 
demais artigos insertos na Seção destinada a todos 
os serviços precipitados. Mas, dentro mesmo no art. 
227 estOO os autores, porque este dispositiVo fala 
na~ .. empresas que exploram os serviços ... " sem exi­
gir_ que os explorem de modo principal e exclusivo, 
admitindo que essa exploração seja lateral, secunw 
dãria ou acessória. 
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Mais ainda: à exceção do art. 23_1 confirfnã are­
gra geral que vem de ser enunciada. Se ~ ... dispo­
sições desta Seção nã abragem o trabalho dos ope­
radores de radiotelegrafia embarcados em navios ou 
aeronaves" (art. 231), é porque a Seção se aplica 
também aos operadores dos serviços em apreço em 
sentido geral e amplo, excetuados os._d_e navios e ae­
ronaves, e nào penas das empresas que os exploram 
como comércio pricipal ou único. Do contrãrio, o 
art 231 seria uma espécie de disco voador oo espaço 
da Seção 11." (Ac. TRT, proc. 1.511/52, rei. Amaro 
Barreto, Revista_ do Trabalho, set. out._de 1955, ano 
XXIII, pãg. 273 a 275). {Op. citl. pãg. 42 a 43). 

Parece-nos indispensâvel, portanto, que, uma vez pro­
clamado o _direito dos operado_res de telex e de teletipo, 
de ter as suas atividades consideradas como insalubres, 
fique desde logo estabelecida a aplicação do critério in­
clusive aos exercentes da profissão em empresas não em­
penhadas na exploração comercial dos aludidos serviços. 
Foi isto que procuramos fazer no parágrafo único do art. 
19 da proposição, de inodo a espancar, pelo menos em 
relação aos noVos beneficiados, as dúvidas até hoje regis­
tradas quanto à duração do trabalho dos telefonistas e 
telegrafistas de empresas não especializadas nesse tipo de 
serviço. -

Para encerrar, reconhecendo a inconveniência de uma 
fixação empírica do grau de insalubridade das novas. ca­
tegorias assim consideradas, o projeto atribui à repar­
tição federal, comPetente-em mat~ria de segurança e hi­
giene do trabalho, a caracterização quantitativa da insa­
lubridade verificada no trabalho dos profissionais rela­
cionados em sua ementa. 

O Departamento Nacional de Segurança e Higiene, do 
Ministério do Trabalho, dotado de profissionais alta­
mente qualificados e de instrumental apropriado, saberá, 
com toda certeza, enquadrar as aludidas profissões num 
dos três estágios da insalubridade, atualmente reconheci­
dos: máxima, média e mfriima, aos quais corresponde o 
pagamento do adiciOilal de 40, 20 e I O%; "f"CSpecfiVamen­
te. 

Confiamos, pois na aproVação do presente projeto 
que, de acordo c_om a sugestão do Sindicato dos Aero­
viários de Recife"- PE, faz justíça--aás integrantes das 
categorias beneficiadas, devendo, inclusive, concorrer 
para o aperfeiçoamerito das condições de trabalho dos 
maltratados obreiros, através da evasão indireta, -repre­
sentada pela obrigação de pagamento adicional de insa­
lubridade até a eliminação das causas da mesma. 

Sala das_Sessões, 28 de junho de 1985.- Nelson Car­
neiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe-
gislação Social.} - -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 206~ de 1985 

Permite o uso dos créditos em Fundos do Decreto­
Lei n9 157 para amortizaçio de prestações do Slstema 
Financeiro de Habitaçio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'1 Os mutuários do Sistema Financeiro de Ha­

bitação, que possuem créditos das aplicações financeiras 
resultantes da redução do Imposto de Renda, concedida 
pelo art. 39 do Decreto-lei n9 157, de lO de fevereiro de 
1967 e legislação alteradora, poderão usâ-los para paga­
mento de suas prestações. 

§ I 9 O mutuãrio interessado requererá à entidade 
administradora do Fundo do Decreto-lei n• 157, (m que 
tenha crédito, que transfira seu saldo credor para a agên­
cia financiadora em que pretenda pagar prestações com 
aqueles recursos. 

§ 29 A entidade administradora do Fundo do 
. Decreto-lei n9 1 57 providenciará a transferencia do nu­
merãrio no prazo' de sessenta dias, sob pena de responsa­
bilidade criminal. 

§ 39 A agência financiadora descontarâ o valor rece­
bido do valor das prestações vencidas e, se não as hou­
ver, das prestações vincendas, no limite do crédito trans­
ferido. 

Art. 29 Esta lei entra em Vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li)_ 

.Justificação 

-os dCOOmiri~dos FuiidO& de lnvestirilento etc Decreto­
lei n9 157, formados com o favor fiScãl de seu art. 39, po­
derão produzir melhores resultados compensadores para 
os investidores, apesar de terem representado renúncia 
de receita do Imposto de Renda. 

- Presentemente, as pessoas físicas beneficiárias da re-
-dução tributária esperam o pagamento de suas parcelas 
do patrimônio dos Fundos 157, enquanto estes conti­
nuam sofrendo desgastes reais em comparação com a in­
flação. 

Por ou_tro lado, a cada reajuste das prestações dos mu~ 
tuârios do Sistema Financeiro de Habitação, surge uma 
crise financeira sobre os devedores, que não conseguem 
suportar a correção das mensalidades. 

Daí se afigurar conveniente usar de alternativas várias 
para resgatar as prestações dos mutuãrios do SFH. Uma 
delas consistiria em transferir oS créditos remanescentes 
de mutuários no"s Fundos 157 para aquele fim. 

,Por isso, estou convencido de que a proposição legisla­
tiva que estou apresentaQdo pode contribuir significati­
vamente para minorara difícil problema enfrentado pelo 
Sistenia- Finiinceiro de Habitação. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1985. -Jorge Kalu-
me. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 157, 

DE lO DE FEVEREIRO DE 1967 

Concede estfmulos fiscais l capltalizaçio das em­
presas; reforça os Incentivos à compra de ações; faci­
lita o pagamento de débitos fiscais. 

O PreSidente da Repóblica, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 91\ § 2~, do Ato Institucional n9 4, de 7 
de dezembro de 1%6, decreta: 

Art. 19 De acordo com os !ermos deste decreto-lei, 
os contribuintes do Imposto de Renda, nos limites das 
redações previstas nos arts. 39 e 49, terão a faCuldade de 
_Qfer~~r recursos às in.stjtuições financeiras, enumeradas 
no art. 29,_que os aplicarão na compra de ações e debên­
~ures, emitidas por empresas cuja atuação corresponda 
aos meios e aos fins estabelecidos no art. 79 

Art. 29 Os Banc_os de Investimento, as Sociedades de 
Crêdito, FinanCiamento e Investimento e as Sociedades 
Corretoras, membros das Bolsas de Valores, autorizados 
pelo Ba_nco Central da Repítblica do Brasil, poderão 
vender. "Certificados de Compra de Ações", sendo facUl­
tado aos Bancos de Investimento, em lugar da venda de 
certificados, receber depósitos. 

§ I 9 Os recursos recebidos pelas instituições finan­
ceiras, nos termos deste artigo, serão investidos de a cor-· 
do com a diversificação a que estão sujeitos os Fundos 
do Investimento, -devendo ser aplicados, exclusivamente, 
na compra de ações ou debêntures conversíveis em ações 
das empresas a que se refere o art. 7" deste decreto-lei. 

§ 29 Os depósitos ou certificados de compra de ações 
terão prazo mínimo de 2 (dois) anos, sendo sua liqüi­
dação- efetuada em títulos. 

Art. 39 __ Será facuftado à pessoa llsiCã pagar-o impos­
to devido em cada exercício com redução de 10% (dez 
por cento), desde que aplique, em data que preceder à do 
vencimento da notificação do Imposto de Renda, soma 
equivalente na efetivação do depósito ou na aquisição 
dos cer'tíficados mencionados no artigo anterior. 

Parágrafo único. O cOntribuinte manifestarâ, em sua 
declaração de renda, o propósito de fazer depósito ou 
adquirir certificados, sendo expedida a notificação da 
cobrança do imposto com o destaque do abatimento so­
licitado. 
......................................... -. ··~· .. -

(Às Comissões de Constituiçdo e Justiça e d~ Eco­
nomia.) 

O SR.~ l'RESIOENTE (Jose Fragelli) ...,. Os pro}etosli­
dos _serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Hâ oradores inscritos. _ 
Concedo a palavra ao nobre SC:nador Nelson Carneiro 

como Uder do Partido Trabalhista Brasileiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
-Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem reVisão do 
orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acompanhou o S~nado Federal o dCiiienrolar __ da 7• 
Conferência Intc:rparlamentar Europa-Estados Unidos, 

Junho de 1985 

juntamente com a 1 I • Assembléia do Parlamento 
LatinowAmericano. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, cumpre-se agra­
decer a quantos colaboraram para o êxito invulgar da­
quela reunião, e quero fazê..lo nominalmente, em nome 
do Parlamento Latino-Americano e da 7• Conferência 
lnterparlamentar, agradecendo pessoalmente aos emi­
nentes Srs. José Sarney, Presidente da República Federa­
tiva do Brasil; Deputado Ulysses Guimarães, Pr'esidente 

- da Cãriiara dos Deputados; Senador José Fragelti, Presi~ 
dente do Senado Federal: Ministros Olavo Set6.bal, das 
Relações Exteriores; Brigadeiro Octávio Moreira Lima, 
Minístro da Aeron{uitica; Flávio Peixoto, Ministro- do 
Desenvolvimento- Urbaito e Meio Ambicrite; Dr. José 
Aparecido, Governador do Distrito Federal; Gilberto 
Mestrinho, Goveriiador do Amazonas; Leonel Brizola, 
Governador do Rio de Janeiro; ex~Senador Marcos Frei­
re, Presidente da Caixa Econômica Federal; Dr. Camilo 
Calazans, Presidente do Banco do Brasil SfA; Dr. H~lio 
Schimidt, Presidente da Viação Aérea Rio-Grandense 
Sf A; Dona Inês Silveira de Carvalho, de Nal:an Jóias Li­
mitada; Dr. Amaury Fraga, da Nova Cultural, Abril 
SfA, Dr. Paulo César Benat!, da Companhia Antárctica 
Paulista; Dr. K ar los Rischiebiter, Presidente do Instituto 
Br?Sil.eiro _ d() C.afé; D_r .. Miguel Rodrigues Neves, das 
Centrais Elétricas do Norte do Brasil Sf A; Dr.- EiiCzer 
Batista, çJa Companhia Vale do Rio Doce; Dr. Waldir 
Bhering, da Companhia de Cigarros Souza Cruz; Dr. 
Jorge Alberto Ficher, da Telecomunicações de Brasflia 
SJA; Dr. Rui Caixeta, da Empresa Brasileira de Teleco­
municaçõCs S/ A; Dr. Lamar Vasc_oncelos, da Empresa 
de Carreiras e Tel~grnfos; Ministro Hélio Beltrão, Presiw 
dente da Petróleo Brasileira SJA; e Dr. Luis Romero Pa­
tury Accioly, S(:cretário da Receita FederaL 

Agrãdeço, também, Sr. Presidente, à Mesa da Câmara 
e do Senado Federal, e aos funcionários das duas Casas, 
através dos seus Diretores e, por seu intermédi-o, a todos 
que contribuíram para o êxito daquelas reuniões nas pes­
soas do Dr. Lourival Zagonel e Adernar Vieira Sabino. 

{ncorporo, Sr. Presidente, aos Anais, os resultados da 
ConferênCia Interpalannentar, realizada nos dias 16 a 20 

_c;le junho, e o faço com a íntegra ~a Ata final aprovada 
por aquele memorâ.vel encontro da Europa Ocidental e 
da América Latina. 

Posso testemunhar que todos quanto vieram àquelas 
importantes reuniões, em que estiveram presentes mais 
de cento e cinqüenta parlamentares europeus e latino­
americanos, fora os brasileiros, todos levaram do Brasil 
a -mais-grata impressão, não s_ó pela amâvel acolhida, 
pela -hOspitalidade aqui recebida, como pelo contacto 
com as manifestações e as iniciativas de desenvolvimento 
econômico e tecnológico do Pafs. 

O Sr. He:lvídio Nunes- Permite-me V. Ex• um aparte?· 

O SR. NELSON CARNEIRO -Visitaram eles Tucu­
ruf e Ca_rajás e, ali, manifestaram publicamente a sua sa­
tisfação por ver que o Brasil, tendo contraído muitas 
dívidas, alguma coisa ficou em favor do crescimento eco­
nômico do País. 

Concedo.Q aparte ao nobre Senador Helvfdio Nunes, 
com muita honra. 

O Sr. Helvfdlo NUD<S- Nobre Senador Nelson Car· 
neiro, peço permissão a V. Ex• para deixar consignado 
no discurso comuniêação que V. Ex.• agora pronuncia, 
que o êxito do conclave, que contou com a participação 
-de parlamentares da Europa e da América, deve o seu 
grande êxito ao trabalho realizado por V. Ex• Os brasi­
leiros, de uma- mãneira geral, e os parlamentares brasilei­
ros, principalmente nós que fazemos o Senado Federal, 
temos o dever de consiganar uma extraordinária parcela 
do êxito alcançado ao trabalho desenvolvido por V. Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço, Sr. Presi· 
-dente. as generosas palavras do Senado_r Helvidio Nu­
nes, mas cumpri apenas o dever que cabia ao Presidente 
do Parlamento Latino-Americano. Hoj.!, a Presidência_ 
desse Parlamento, na fonna regimental, foi transferida 
ao ilustre Senador Luiz Leon, da República Argentina. 

O" Sr. Jorge Kalume- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEJRO -Com muito prazer.-
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O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador N el_!):on Ca._rnei­
ro, eu gostaria de. em nome do PDS, saudar_V. Ex• pelo 
êxito alcançado pela Interparlamentar realizada em 
Brasflia, onde V. Ex•, mais uma vez, se evidenciou graças 
ao seu dinamismo e, acima de tudo, o seu idealismo que 
continua intacto dentro do seu espírito, dentro dessa per­
sonalidade política marcante na História br~ileira. E 
este Congresso teve outro mérito também, o de projetar 
o Brasil. Portanto, V. Ex• foi uma das estrelas de alta 
grandeza desse encontro realizado no Brasil. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex• 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite-me V, Ex• um apar­
te? 

O SR. NElSON CARNEIRO ~ Caril muita honra. 

O Sr. Lomanto Júnior- Senador Nelson Carneiro, 
não desejo que V , __ Ex• CQ_nclua o seu pronunciamento, 
em que V. Ex• apresenta os seus agradecimentos a quan­
tos c_olaboraram para a realização da 7• Conferência ln­
terparlamentar Européia/Latino-Americana, sem mani­
festar a V. Ex• os meus áplausos, as minhas congratu­
lações, os meus cumprimentos. os- mais efusivos, pelo ê­
xito, pelo sucesso desse conclave que reuniu europeus e 
latino-americanos aqui em nosso Pais, e que é mais um 
serviço que V. Ex• presta como um dos nossos mais lídí­
mos representantes junto àquela entidade. Foi um suces­
so total. Eu ti'{~ oportunidade de ouvir de alguns que 
compareceram a este conclave, sobretudo companheiros 
latino-americanos, que estavam emocionados e muito 
bem impressionados pelo êxito alcançado pelo Congres­
so. Por:tan_to," esses parabéns são de V. Ex,. que foi. o gran­
de realizador, que foi o grande responsável pelo sucesso 
de mais esse encontro que, estou certo, além das outras 
finalidades, um objetivo alcançou; o estreitamento das 
relações entre povos da _Europa e da América Latina. 

O SR. NELSON CARNEIRO -Obrigado a V. Ex• 
Como sempre V. Ex• tem a palavra tãO grande quanto o 
coração, e ainda o meu reconhecimento. 

O Sr. Gastão Müller - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Nelson Carneiro? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Pois não, com muita 
honra concedo o aparte ao nobre Senador Gastão 
Müller. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào I!) 

refas que Visam a colocar o Senado dentro das linhas de 
suas melhOres tradiçõeS. De maneira qUe, nesta- Oportu­
nidade, reitero o ftl-CU testemunho e ainda aduzo a ele o 
testemunho da Bancada do Partido da Frente Liberal. 

O SR. NELSON CA_RNEIRO - Sr. Presidente, sou 
grato a todas as manif~stações dos eminen.tes- colegas, 
_I::Jelvídio Nunes, Lomanto Júnior,. Jorge Kalume, Gas~ 
tão MUUer e Nivaldo Machado. 

Termino dizendo que nada seria possível sem a cola~ 
boração desses eminentes brasileiros que contribuíram 
para o ê~t~_ daquela reunião. Mas não_ quero concluir 
seip. _fazer Utria homenagem Cspecial àquele grupo, àquele 

- punfiãdo de" funcionáiíõs do Senado e da Câmara, !idC: 
rados pela funcionâría-do Senado D. Ana Maria Olivãl~ 
pelo êxito de toda a organização, a parte administrativa 
desses dois conctaves. Realmente, sem_ a ajuda desse pri­
Vilegiado grupo -âe fUncionários não _seria possível levai a 
borri- termo a -úi.refa- qUe- nOs foi confiada. A todos. Sr. 
Presidtmte, o ffieu agradecimento em nome do Parlamen~ 
to Latino-Americano. 

Erã o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito 
bem!) 

DOCUMeNTO A QUe :>e ReFERE O SENA· 
DOR NELSON CARNEIRO 

VII Conf~rência Interparlamentar Comunidade 
Européia/ América Latina; VII Conférence Interpar­
Iamentaire Communautê Européenne/ Amerique Lati­
ne; VII' Conferencia lnterparlamentarla Conitinldad 
Europea/ Anierica Latina; VII Europeau Comuni­
ty:iLatin America Interparliamentary Conference 

AGRADECIMENTOS 

-José Sarney, Presidente da RePública Federativa do 
-"Brasil 

---..;._Ulysses Guimarães, Presidente da Câmar_a dos De-_ 
putados ___ _ 

-José Frage11i, Presidente do Senado Federal. 
-- -OlavO Setúbal, Ministro das Relações Exteriores 

- Mãrio Moreira Lima, Ministro 
-- Flãvio Peixoto, Ministro 
-José Aparecido, Goverm~d.or do Distrito Federal 
-Gilberto Mestrinho, Governador do Amazonas 
- Leonel Brizola, Governador do Rio de Janeiro 

. - Marcos Freire, PÍ'esidente da Caixa Econômica Fe­
deral 

.:_ Camilo Calazans, Presidente do Banco do Brasil 

S/A 
-Hélio Schmidt, Presidente da Viação Aérea ~io-

Griiiâcfrise-S/A -
- D. Maria Inês Silveira de Carvalho, NatanJ6ias 

Ltda 

O Sr. Gastão MWJer- Senador Nelson Carneiro;·es­
tou aqui na Liderança do PMDB, e o PMDB não pode­
ria ficar ausente a este momento que se aparteia V. Ex•, 
pâ.ra elogiâ-lo pelo seu trabalho notâvel deste conclave 
que acabou de se realizar, e que tinha a responsabilidade 
brasileira encarnada em V. Ex•, porque o ilustre amigo 
era o Presidente da Instituição. De modo que o PMDB 
não ficaria ausente nunca, congratulando com V. Ex•, e 
com a própria Entidade, pelo êxitO, faZendo votos que 
outras iguais, em outros pafses sejam, como foi aqui, um 
sucesso total. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 

~ Dr. Â.maure Fraga, Nova Cultura (Abril S/ A Cul­
- --rural) 

- Dr. Paulo Cesar Benatti, Companhia Antârctica 
Ex• 

O Sr. Ni•aldo Machado- Permite V, Ex• um aparte, 
nobre Senador Nelson Carneiro? -·· 

O SR. NELSON CARNEIRO --Com muita honra, 
concedo o aparte ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O Sr. Nivaldo Machado- Senador Nelson Carneiro, 
hâ poucos dias tive oportunidade dC fazer senti{, em 
aparte, a V. Ex•, a minha opinião,- expressa logo que 
aquela Confei"êhcia teve inicio, e de cuja inst~:~Iação parti­
cipCi sobre a eficiência com que V. Ex• conduziu ostra~ .. 
balhos. E se aquele foi um d~oimento de ordem pessoal, 
o que agora trago a V. E."<•, pedindo que o insira no dis­
curso que faz, nesta oportunidade. Além de expressar, 
mais uma vez, a minha opinião, traduz tambm a opi­
niãO de toda a Bancada do Partido da Ffeflte Libera.l 
neste Senado. Todos nós temos em V. Ex• o exemplo de 
parlamentar dedicado~ às obrig_ações que a outorga do 
mandato popular impõe. N 6s o temos como homem que 
pesa as responsabilidades e os c_ompromissos_ assumi!=los 
com o povo e por isso o seu tenipo integral a todas as_ .ta" 

-Paulista 
- Dr. Karlos Rischibieter, Instituto Brasileiro doCa-

fé ~~ ~ 
---:-Dr. Miguel Rodrigues Neves, Centrais Elétricãs do 

NOriC-do Brasii-S/A-
- Dr. Eliezer Baptista, Companhia Vale do Rio Doce 
- Dr. Waldir Bhering, Companhia de Cigarros Souza 

CruZ ' 
- Dr. Jorge Alberto Fischer, Telecomunicações de 

Brasflia S/ A 
- Dr. Ruy Cacheta, Empresa Brasileira de Telecomu­

onicacõcs Sf A 
-_. Dr. Laumar Vasconcelos, Empresa Brasileira de 

Córteiós e-Tet~ra(os -
- Dr. Hélio Beltrão, Presiderite da Petróleo Brasileiro 

S/ A 
- Dr. Luiz Romero Patury_A_ccioly, Secretário daRe­

ceita Federal 
Aos funcioná.rios do Senado Federal e da Câmara dos 

Deputados, e sem; diretor~, ~~pectivamente,, Drs. -~ou­
l'iVa"l Zagonel e Adelmar Vieira Sabino. 
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PROCEDIMENTO 

l. As delegações do Parlamento Latino-Americano e 
do Parlamento Europeu reuniram-se em Brasília, de 16 a 
20 de-junho de 1985, na Sétíma" Conferência lnterparla­
menta_r Comunicj.ade Européia/ América Latina. As con­
ferências anteriores foram rCallzadas em Bogotâ úulho 
dt! 1974), Luxemburgo (novembro de 1975), MéxicO Ou­
lho de 1977), Roma (fevereiro de 1979), Bogotá Uaneiro 
de !981) e Bruxelas üunho de !983). 

2. O Parlamento Latino-Americano esteve represen­
tado pelas delegações dos seguintes países: Argentina, 
Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, República Dom i~ 
nicana, Equador, El Salvador, Honduras, México, Anti­
lhas Holandesas, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, 
Uruguai e Venezuela. 

3. A delegação do Parlamento Europeu se- compu­
nha de membros representantes de todos os grupos polí­
ticoS: da Instituição. 

4. A sessão solene de abertura contou com a pre­
sença do Sr. José_Sarney, Presidente da República_ Fede~ 
rativa do Brasil. - - ~ 

Discurilãràm ao longo da cerimônia os Srs:· Nélson 
Carneira, Presidente do Parlamento Latino-Americano, 
e Pierre Pflimlin, Presidente do Parlamento Europeu­
co-presidente da Conferência -, ·a Sr• Susana Agnelli, 
Presidente em exercfcio do Conselho de Ministros das 
ComUnidades Européias, e o Sr. Peter Sutherland, 
membro da Comissão da.s Comunidades Europêias . 

S:. Da sessão de abertura participaràm tainbém o 
Presidente do Supremo Tribunal Federal do Brasil, de­
putados e senadores do Parlamento brasileiro, e repre­
sentantes do Corpo Diplomãtico. 

6. Represeittantes das COrtes Gerais da E.spa~ha e do 
-"Pãrlamento português participaram da Confel'ênci~ na 
qualidade de observadores. _ _- _ _ _ . 

7. Um membro do Comitê Econômico e Social_ das 
Comunidades Européias assistiu pela primeira vez à 
Conferência. 

8. Membros do Parlamento chileno diss_o_lvido partici­
p<iram igualmente da ConferênCia na qualidade de ob­
servadores. Da mesma foiJila participou, como represen­
tante da União Interparlamentar (UIP), o Senador Ru­
ben Carpio Castillo. 

9-. O ParlamentO Europeu e o Parlamento Latino­
AmeriCano expressãraitf-SUa gratidão ao povo e ao Go­
verno da República Federativa do Brasil, aos governos 
estaduais, às assembléias legislativas e às autoridades lo­
cais por sua hospitalidade e por seu apoio à organização 
da Conferencia. Agradeceram também à população e às 
Assembléias Estaduais do Rio de Janeiro, Pará, Mara­
nhão e Goiâs, que se dispuseram a recebê-los após o en­
cerramento dos trabalhos. 

ORGANIZAÇÃO DOS TRABALHOS 

10. A Sêtima Conferênc.ia foi. presidida pelo Sr. Nél­
son Carneiro, Presidente do Parlamento Latino­
Americano, e pelo Sr. Pierre PFLIMLIN, Presidente do 
Parlamento Europeu. 

11. Os trabalhos foram dirigidos pelo Sr. Nélson Car­
neiro, Sr. Pierr:e Pflimlin, Sr. Giosuê' LigioS e pelo Sr. AI-
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folomas, Co-Presidentes da Delegação Parlamentar Eu-_ 
ropéia. 

12. A Secretaria Geral da conferência foi exercida pe­
los Secretários Gerais dos· doiS Parlamentos. 

13. Em comum acordo, os dois Bureaux Parlamenta­
res, o Latino-Americano e o Europeu, incluíram quatro 
tópicos na pauta. 

14. Os assuntos sobre integração econômica foram 
tratados em relatórios pela Sra. Jeanette Oppenheim (PE 
97.099/def.) e pelo Sr. Milton Cabral (PE 9&.342). 

15. O Sr. Sylvester Barrett e o Sr. Humberto Pelaez 
apresentaram trabalhos sobre o meio ambiente (PE 
96.742/def. e PE 98.344 respectivamente), e o Sr. Cleto 
Rauber apresentou um trabalho (Conf./VIIfDOC. 4) _ 
sobre a degredal(ão do meio ambiente marinho no Atlân­
tico Sul. A Sra. Marcelle Lentz..Cornette apresentou 
igualmente um documento de trabalho sobre o meio am­
biente e o desenvolvimento. Dr. Paulo Nogueira Neto, 
especialista em ecologia, falou sobre o assunto Meio 
Ambiente no Brasil. 

16. A dívida externa foi tratada em trabalhos apresen­
tados pela Sra. Carla Barbarella (PE 97.199/def.), pelo 
Sr. Pratini de Morais (PE 98.343) e pelo Sr. Luis Leon. 
(Conf.jY!IjDoc. 2). 

17. Direitos humanos e democracia foram temas dos 
trabalhos apresentados pelo Sr. Jas Gawronski (PE 
96.678/rev. 11) e pelo Dr. Enrique E. Tarigo. (CONF.f· 
VII/Doc. !). 

18. Foram também apresentados trabalhos sobre de­
semprego na América Latina pelo Sr. Cid Sampaio, e 
sobre problemas demográficos na América Latina pelo 
Sr. Francisco Rollemberg (PE 98.345) 

19. O Sr. Langes e o Sr. Linkohr apresentaram urna 
introdução para a Conferência (PE 97.125/def.). 

20. A Cónferêncía sOlicitou aos Presidentes dos Paria~ 
mentes Europeu e Latino-Americano para tomarem as 
providências necessárias ao cumprimento das dispo­
sições desta Ata Final. 

21. A Conferência solicitou tambêm a ambos os Presi­
dentes para tomarem toda~ as providências que julgas­
sem adequadas para fortalecerem os laços entre os dois 
parlamentos. O Parlamento Europeu fez um convite cor­
dial para realizar a Oitava Conferência lnterparlamentaT-­
Parlamento Europeu e Parlamento Latino-Americano 
na Comunidade Européia em data e local a serem decidi­
dos no momento devido pelas autoridades competentes 
dos dois parlamentos. 

A Conferência anotou a proposta das delegações de 
observadores da Espanha e de Portugal de realizar a prów 
xima conferência, depois da adesão de Portugal e Espa­
nha às Comunidades Européias, ou em Lisboa ou- em 
Madrid. A Conferência solicitou a ambos oS presidentes, 
com aprovação de seus respectivos bureaux, para toma­
rem as primeiras providências com relação ao assunto. 

22. A Sétima Conferência lnterparlamentar Comuni­
dade Européia/ Arriêricil Latina aprovou a seguinte de­
claração conjunta: 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 
A Vll conferência Interparlamentar da 
Comunidade Européia/ América Ladna 

I - Dos Princípios 
23. reafirma os princfpios estabelecidos na Ata Final 

da VI Conferência- Interparlamentar de Bruxelas em 
1983 com respeito: 

- à construção de uma ordem pacffica estâvel e 
à rejeição da for~ como meio político; 

- à crença na democracia pluralista livre, basea­
da em eleições livres, no preceito da justiÇa e na li­
berdade do poder judiciário; 

- ao respeito ilimitado aos direitos humanos; 
- ao estreitamento da cooperação cultural, eco-

nômica. política. social e de políticas de desenvolvi­
mento entre a Comunidade Europeía e a América 
Latina; 

· - ao apoio a uma política de justiça social, prin­
cipalmente de reforma agrária; 

- à proteção ao meio ambiente contra a explo­
ração irresponSável dos recursos naturais. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seçào li) 

II. l)a Solução das Controvérsias 

~ VIl Confc:rênciá: l~erparfameitiir 

24. demonstra sua satisfação pelo fato de que os con­
flitos ülternacionais (Cailal de Beagle) estão sendo resol­
vidos cada vez mais mediante negociações, porém contí~ 
nuã preOCupada com o prossegui_mento das t_ensõ_es, 
principalmente na América Central, Malvinas e Atlânti­
co Sul. 

25. por isso, exige a observância do principio da não­
ingerência nos assuntos internos dos países e condena, 
portanto, todos os tipos de desestabilização, todas as 
formas de_ presença militar estrangeira, ameaças de inter­
venção e pressão econômica de qualquer tipo. 

26. ap6i3. a Iniciativa de paz de Contadora -com seu 
duplo enfoque de desenvolvimento democrático interno 
e eliminação controlada dos campos de conflito na 
América Central para a pacificação dessa região, e aco­
lhe com agrado crapoio a essa iniciativa ofefecido, entre 
outros, pelo Parlamento Europeu, pelo Conselho Euro­
peu, pela Comissão das Comunidades Européias e pela 
Conferência- dos Ministros de Relações Exteriores da 
CE, da Espanha, de Portugal e da América Central, em 
São José da Costa Rica (1984), bem como pela Organiw 
zação dos Estados Americanos (OEA) e pelo Parlamento 
Latino-Americano, e conclama os Estados Unidos e a 
Nicaràgua a reiniciarem as conversações bilaterais com 
vistas à normalização de suas relações. Da mesma maw 
rieifã;- é no diálOgo regional que-está o instrumento que 
oferece as melhores oportunidades para alcançar a paZ. 

27. c_Onsíd~ra a . redução do arseriaC de _armas ora 
existente como importante condição prévia para minorar 
a,s ~tensõeS:---- -

28. condena toda fórma de terroriSinO. 

111. Do Endividamento 

A Conferência Jnterparlamentar 

29. ressalta que o endividamento externo dos países 
latino-americãnos é um problema com aspectos políti­
cos, econômicos e sociaiS, cuja solução interessa tanto a 
países devedores como à comunidade das nações; 

30., .. -IDostr:a-se insatisfeita co !ri a política do FMI e 
dos bancos privados internacionais, que,_ impondo aos 
países latino-americanos uma política de redistribuição 
mal orientada, impossibilita o desenvolvimento de seus 
mercados internos; 

3L sublinha a estreita correlação existente em cada 
país entre o desenvolvimento econômico, a estabilidade 
política e sõcial e o respeito aos direitos humanos, e con­
sidera inadmissível a polítiCa do FMI de impor às jovens 
democracias da América Latina uma rigorosa política 
orçamentária, que ê motivo para que sejam tomadas me­
didas impopulares e anti-sociais, que, por sua vez, pro­
vocam crescentes perturbações sociais; 

32. está convencida, portanto, de que uma solução 
duradoura para a crise do endividamento reslde na reto­
mada do diálogo Norte-SvJ_. em cujo_çontexto deverá ser: 

- reconstituída a estabilidade do sistema monetârio 
internacional; 

- promovido o desenvolvimento do comércio; 
- implantada uma refonna dos organismos financei-

ros multilaterais e, por conseguinte, sejam criadas as ba­
ses para um crescimento econômico mais equilibrado a 
nível mundial; 

33. enfatiza a necessidade que' têm os países latino­
aniericanos de reduzirem a evasão de capital; 

34. _espera! portanto, que as práticas protecioniStas 
sejam abandonadas. Isto, por exemplo, deveria ocorrer 
por ocasião da próxima rodada de_ negociaçõés·--ao-­
GA IT, na qual também deverão ser incluídos os p<i.íses 
em de_senvolvimento; paralelamente deverão realizar-se 
debates conjuntos que levem à reforma do sistema mone­
tário internacional; 

35~ além disso, é de opinião que a Comunidade Eu­
ropéia deveria comprometer-se em todos os foros inter­

-!Jacionais a apoiar _o diálogo político global entre os paí­
ses latino-americanOs e_ os países industrializados; 

36. destaca a importância e as vantagens em termos 
de estabilidade que o desenvolvimento da Unidade Mo-
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net!iria Européia (ECU) apresenta nos intercâmbios fi­
nanceiros entre Europa e Amêrica Latina, tanto públicOs 
quanlo privados; 

3T. é de opinião que, a curto prazo, se -deverá achar 
uma resposta urgente ao problema do endividamento, a 
fim de permitir que a necessária redução dos serviços das 
dívidas dos países da América Latina se realize dentro de 
uma estrutura compatível com seu desenvolvimento so­
cial e econômico, e solicita, portanto, que nas nego­
ciações de reescalonamento da dívida com_o FMI se in­
cluam critérios de compatibilidade. Nenhum país em de­
senvolvimento deve ser obrigado a dar mais do que 20% 
de seus ganhos com exportações para pagamentos relati­
vos à dívida. Deverá ser fixado um teto para as taxas de 
juros ~ níveis preferenciais para os países em vias de de­
senvolvimento. 

38.- Chama a atenção para o papel que a Comunidade 
Européia deve desempenhar no sentido de trabalhar 
para uma redução das taxas de juros; 

39. em vista da necessidade do ingresso de novos ca­
pitais está 'leis para a América Latina, convoca os gover­
nos dos Estados membros da CE e da Amêrica Latina a 
criarem um banco euro-latino-americano e recomenda a 
ampliação das ativídades do Banco Europeu de Investi­
mentos para a América Latina. 

IV. Da Proteçio ao Meio Ambiente 

A Conferência Interparlamentar 

40. sublinha que a proteção e o aproveitamento ra­
cional dos recursos naturais sãO Condições prévias para o 
desenvolvimento econômico e o bemwestar das popu­
lações; 

41. pronuncia-se a favor de uma cooperação em lar-
-ga escala no campo da proteção ao meio ambiente entre 

as duas regiões, para que, em conjunto, alcancem so­
luções para ambas as partes e recomenda a cooperação 
entre todos os pafses no que se refere ao meio ambiente, 
que se evite a destruição do meio ambiente desde .o ini­
ciO, em vez de tentar reparar os estragos de grande esca­
la, deve ser feito Um estudo de compatibilidade do meio 
ambiente, indicando claramente os efeitos do projeto 
sobre este; 

42. convida todos os países envolvidos a ratificarem 
o Acordo Internacional sobre Florestas Tropicaís (1983); 

43. solicita que se convoque para 1986 uma confe­
rência sobre os problemas de proteção ao meio ambiente 
na Europa e Amêrica Latina, como já foi solicitado em 
1983 pela Conferência lnterpalarmentar de Bruxelas. 
Esta Conferência deveria, entre outras coisas, ocupar-se 
com os seguintes temas: proteção da atmosfera, depósi­
tos e reciclagem de líxo industrial e urbano, exploração e 
proteção da floresta amazônica. Em especial deve serva­
lorizada a cooperação no campo da pesquisa, da ins­
trução e da informação, bem como a compatibilização 
ambiental no caso de projetos de desenvolvimento. 

V. Da Democratização 

A Conferência Interparlamentar 

44. acolhe com satisfação o fato de o processo de de­
mocratização na América Latina ter feito nítidos pro­
_gres~os desde a Sexta Conferên_cia Interparlamentar, e 
etfHOdOs os pafses, eleições livres e pluralistas são consi. 
deradas um decisivo critêrio de legitimação dos gover­
nos; 

45. acolhe com satisfação o intercâmbio de observa­
dores para as eleições na Europa e América Latina e res~ 
salta a importância da assistência técnica dos Estados 
M~~~ros da Çomunidade Européia durante a realização 
de eleições em alguns países da América Latina e ressalta 
ainda a _necessidade do (o_rtalecimento das relações entre 
os partidos políticos das duas regiões; 

46. exprime,_ porém, a sua preocupação com a cres­
cente deterioração da situação econômica, o Crescente 
endividamento externo e a ausência de espaço para as re­
formas sociais, que poderia pôr em perigo a consoli­
dação das democracias tradicionais ou "novas"· 
_ 47. manifesta seu repúdio aos regimes ditatoriais ou 

autoritãrio·s ainda existentes na América Latina e exige 
que em toda parte os povos tenham o direito de decidir 
em eleições livres~ sem exclusão de nenhum partido, 
sobre seu destino político; 
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48. ratifica o artigo 27 da declaração final de Bruxe­
las (1983); 

49. recomenda aos governos que estejam em proces­
so de elaboração de suas constituições políticas que estas 
reflitam um consenso nacional mediante consideração de 
todos os segmentos políticos, sociais e ecoõôinicos dos 
países em questão. 

Vl. Dos Direitos Humanos 

A Conferência Interparlamentar 

50. "reafirma o princípio da indivisibilidade e univer­
salidade dos direitos humanos do ponto de vista político, 
civil e econômico-social, e pede que os problemãs CSpecf­
ficos -da mulher sejam tomados em consideração; 

51. acolhe com satisfaçã() o fato de que em toda a 
parte onde os processos democráticos, baseados na lei, 
foram bem-sucedidos a situação dos direitos humanos 
melhorou nitidamente; 

52. expressa sua preocupa-ção sobre o fato de que, 
tanto na América Central como na América do_ Sul, mui­
tas pessoas ainda são vítimas do terror, da violência, da 
arbitrariedade do Estado e_ de conflitos semelhantes à 
guerra civil; 

53.. pede uma ação determinada para combater ator­
tura e a opressão de minorias étnicas ou culturais; 

54. exige que as vítimas da violência e suas famílias, 
bem como os refugiados., sejam abrangidos com priori­
dade pelas medidas humanitárias de assistência; 

55. condena a continuação de desaparecimentos e 
exige que seja dado apoio aos membros das famnias dos 
desaparecidos e que os responsáveis por esses crimes se­
jam julgados; 

56. condena a prática de expulsãO de-CidadãoS de seu 
próprio país ou de negar-lhes permissão para retornar, e 
declara~se em favor do direito de cada cidadão viver em 
sua pátria; -

57. exige a aplicação do dire_ito de formação de parti­
dos políticos e seu acesso aos meios de comunicação de 
massa e condena toda censura à imprensa; 

58. nega a existência de delitos de opinião susceptí­
veis de se transformarem em prisões e p~rseguições, de­
correntes exclusivamente de diferenças de opinião, 

VII. Da. Cooperação Comu-nidade Européia/ América 
Latina 

A Conferência Interparlamentar 

59. acolhe com satisfação a conclusão da ampliação 
da Comunidade Européia para o Sul e espera que a Es­
panha e Portugal contribuam para um aprofundamento 
das relações entre a Comunidade Européia e América 
Latina; 

60. espera uma reativação do comércio entre a 
América Latina e os países membros da Comunidade 
Européia e lastima a redução ocorrida; 

61. acolhe com satisfação a conclusão do Acordo de 
Cooperação da Comunidade EuropéiaJPacto Andino 
( 1983); espera, porém que esse acordo, que ainda nã.o en­
trou _em vigor, bem como os Acordos jâ existentes com 
México e Brasil, sejam finalmente implementados, e con­
vida a Comissão a prepãr-ár os termos de um acordo de 
cooperação com a Argentina e o Uruguai; 

62. vê nas diretrizes da comissão da CE, sobre ajuda 
e cooperação, princípios positivos para uma substancial 
melhora nas relações entre a CE/ AmériCa Latina sobre 
os aspectos político, econômico, cultural, ambiental e de 
política de desenvolvimento; 

63_~ destaca a importância de uma cooperação estrei­
ta com os organismos não governamentais particular­
mente no que concerne ao desenvolvimento rural; 

64, manifesta satisfação pelo fato de que o diâlogo 
político e econômico iniciado_na COOfFrêiicia dos Minis­
tros do E~terior da CE, da Espanha, de Portugual ~e dos 
países da América Central, em Sãó José da Costa Rica 
em 1984, continuarâ no outono de 1985 e espera uma 
institucionalização desses _conta_tos baseados num clar_o 
mandato, e acolhe com satisfação a recomendação da 
Comissão da CE ccim relação à conclusão de um_ acordo 
de cooperação entre a CE e os paíseS-da América-Cen.:­
tral; 
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65. apóiã todas as formas de cooperação regional 
(por exemplo Mercado Comum Centro­
Americano/Pacto Andino, etc,) e expressa seu desejo de 
que, seSuindo o exemplo do Pacto Andino e da Comuni­
dade Européia, se chegue a outras instâncias de inte­
gração _econômica e pofítica baseadas em princípios de­
mocráticos e no domínio da lei. 

O Instituto Euro-Latino-Amerlcano 

66, A Conferência Interparlamentar ratifica a deci­
são tomada em Bruxelas em 1983, de fundar um instituto 
euro-latino-americano sob a forma de uma fundação de 
utilidade pítblica, que sirva como instrumento para a 
cooperação culturaL política, econômica, científica e tec­
nológica entre as duas regiões. A sede latino~americana 
será-em Brasília, e a européia, em Madrid, A basejurfdiM 
ca das duas partes integrantes do Instituto será regulada 
de acordo com a_s determinações legais destes dois paíSeS. 
Ambas aS partes serão unidas por um Conselho Parla­
mentar, constiltddo respectivamente de quatro membros 
de ani bos os Parlamentos, o Europeu e o Latino­
Americano. O Conselho Parlamentar determinará os 
princípios e as diretriZes do Instituto. O Instituto deverá 
realizar em breve uma conferência sobre o problema do 
endividamento, 

67. O Instituto se encarregarâ ainda de preparar, 
atravéS de estudos aprofundados, um debate sobre os 
problemas específicos da mulher no' âmbito da Próxima 
Conferência- Tnterparlamentar CE/ América Latina. 

68. A VII Conferência Interparlamentar espera que 
os compromissos contidos nesta Ata sejam tomados em 
corisideração e postos em prática pelas instâncias deci­
sórias na A-m~!ica Latina e na Europa (governos nacio­
nais, Conselho de Ministros e Comissão CEE); espera, 
ainda, que as duas iõ.Slâncias parlamentares vejam seu 
papel em matéria de decisão e controle fortalecido, para 
que SU:a ação conjunta se torne mais eficaz. 

( t) A lista dos participantes já foi distribuida. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, que falará 
como Líder do PM[)B. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Encerramos mais um- perfodo de sessões legislativas, 
Cumpre-me, na condição de Uder do PMDB e do Go­
verno nesta Casa, destacar os acontecimentos que mar­
caram com profundas modificações ·o quadro político­
hisiitucional brasileiro no primeiro semestre de 1985. 

O ãrio político iniciou-se- no dia 15 de janeiro. Tancre­
do Neves e José Sarney foram eleitos Presidente e Vice­
President~ da República com 300 votos de maioria sobre 
seus adversários no Colégio Eleitoral. Pela primeira vez 
em 20 anos era escolhido pela via indireta um Presidente 
que o povo já havia aclamado em praça pública, através 
de manifestações sem precedentes na História do Brasil. 

Após a eleição, o--Presidente Tancredo Neves em­
prç:--,eQdeu uma viagem ao exterior com o obj~iivo pri­
ffiOrdiãfâe mostrar que o Brasil havia conseglliciõ, com 
alto grau de maturidade política, ultrapassar os limites 
do regime de arbítrio para ingressar na democracia da 
'No.~.~-República. A viagem revelou ao mun_do o estadista 
que o Brasil escolhera para governâ~fo. Foi o princípio 
da re_~tauração da_~re~ilidade externa, indispensável ao 
Governo que se iniciaria- a 1 S de m'arço. 

Quis, entretanto, o destin_o, que o Presidente Tancredo 
Neves não_íniciasse sequer a missão que a maioria esma­
gadora da Nação l_he havia confiado. A sua enfermidade, 
igt)_orada por quase todos nós, o levaria ao hospital para 
submeter-se à cirurgia, doze horas antes de- Sua :Posse. 
Sob O- impacto e a comoção do inesperado acontecimen­
to, na mesma madrugada, a classe polítíca, uníssona, i-e­
conhecia como constitucional e legítima- a pOise dO Vice­
Presidente José Sarney e o conseqüei1te exercício da Pre­
sidê_ncia, no ímJ)edimento do Presidente eleito. 

Porém, após -38- dias de lenta e penosa agonia, sobre­
veio o falecimento do PreSidente Tancredo Neves. 

-Assim. hâ aPenas 60- dias, assumia em caráter definiti­
vo a Presidência da República, o Vice-Presidente José 
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Sarney, sob o peso da responsabilidade de cumprir os 
compromissos de Tancredo Neves e da Aliança Demo­
crática e de superar o trauma nacional sofrido com o de­
saparecimento do mártir da democracia. 
~r. Presidente e Srs. -~enadores, o primeiro compro­

mxsso honrado pelo Pres1dente José Sarney foi o de man­
ter o Ministério organizado e composto pessoalmente 
por Tancredo Neves. Ninguém hâ de lhe retirar o mérito 
pelo desprendimento deste gesto, 

O_ Presidente Sarney começava a governar, em meio às -
dificuldades oriundas de 20- ãnos de regime de exceção. 
Mas as circunstâncias adversas de sua assunção à Presi­
d~ncia da República, fizeram com que atacasse, de ime­
dxato, os problemas mais urgentes. 

Sua·s primeiras decisões, de caráter eminentemente 
pessoal, foram de profundo respeito e de grande home­
nagem ao Poder de onde provinha: recusou-se a assinar 
decretos-leis e a enviar ao Congresso Nacional projetos 
de lei que poderiam ser aprovados por ''decurso de pra­
zo". 

A partir dai, tratou de iniciar a obra de remoção do 
entulho autoritârio remanescerite na Constituição e na 
legislação em vigor, Como primeiro passo, encaminhou 
Mensagem ao Congresso restabelecendo as eleições dire­
tas para Presidente da República, em cumprimento à fra­
se tão repetida por Tancredo em praça publica: "está se­
rá a última eleição iDdireta para Presidente da Repúbli­
ca". Na mesma ocasião, propôs o fim dos municfpios 
considerados de segurança nacional, o restabelecimento 
das eleições para Prefeito das capitais, a extinção da 
sublegenda e da fidelidade partidária e a conseqfiênte 
poSsibilidade de coligação em todos os níveis, bem como 
o voto facultativo do analfabeto, No contexto de um en­
tendimento interpartidário, que honra as lideranças polí­
ticas no Con_gresso N acionai. 

No mesmo passo, de fundamental importância, foi a· 
proposta de representação política para o Distrito Fede­
ral, que resgatou o anseio de todos os brasilienses. 

Suas atitudes foram airi.da mais aléffi: os partidos que 
estavam,_ at~ então, na clandestinidade, puderam 
legalizar-se, pois o Presidente ao receber suas lideranças 
no Palâcio, abriu caminho para que o Congresso Nacio­
nal aprovasse a mais recente emenda constitucional. 

Sr, Presidente, Srs._ S_e:nadores, nesses três primeiros 
meses de Goyerno, o Presidente José Sarney não fez uso 
da Lei de Segurança N acionai, mandou rever o Estatuto 
dos Estrangeiros e a Lei de Greve; divulgou o Plano para 
cumprimento do Estatuto da Terra e inaugurou o siste­
ma de debate amplo com todos os segmentos da socieda­
de, prática esquecida e arquivada pelos anos de arbítrio e 

._ autoritarismO. 
Propôs, também, o Presidente, que se organizasse o 

"mutirão contra a violência"; determinou a elaboração 
do Plano N acionai de Combate aos Entorpecentes e a 
criação do_Cons_elho Nacional de Defesa dos Direitos da 
Mulher. 

Inovou, ainda, ao despachar pessoalmente em cada 
Ministério, onde pôde aferir mais de perto a magnitude 

. dos problemas e dificuldades inerentes a cada Pasta, 
Consciente de sua missão histórica, o Presidente José 

Sarney propôs um pacto polftico que possa permitir a 
transição instituticional que todos almejamos. Esse pac­
to transcende o interesse pessoal e atinge a firme dispo­
sição de ~ncontrar os meios adequados à consecução do 
objetivo comum de dotar o País de instituições poUticas 
só!idas e capazes de superar todas as intempéries pró­
prtas da fase de transição do autoritarismo para a demo­
cracia. 

Si-. preSidente, Srs. Senadores, nos setores administra­
tivos mais diretamente relacionados à esfera produtiva 
da economia, duas preocupações orientaram a ação .go­
vernamental. 

Em primeirôTugai a limpeza do terreno, atraY65 de 
inúnieras providênCias destinadas a conter o processo in­
flacionário, que nos primeiros três meses do ano apre­
sentava sinais_ de um perigoso crescimento. A inflação 
acumulada de janeiro a-marçó chegou a 39,9% e se conti­
nuássemos nesSe -ritrrio "teríamos um índice anual de 
aproximadamente 300%. 

Ab- mesmo tempo, sobre esse contrOle da inflação, era 
importante a imediata recuperação do crescimento eco-
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nômico e conseqUente elevação do emprego. Isso porque 
o valor per capita do Produto Interno Bruto do Pafs em 
1984 (a preços de 1970), de Cr$ 3.410, foi inferior ao de 
1978, então de CrS 3.446,20. No mesmo sentido, a·rnaíCe-­
de pessoal ocupado, segundo a FIESP, revela que o valor 
obtido em 1984, de 89,-3 (para uma base fixa igual a 100 
em 1978), não chega a alcançar o de 1975, de 89~7. 

De um lado, o Governo adotou, com resultados posi­
tivos, o controle de preços industriais pelo Conselho In­
terministerial de Preços e, em especial, assumiu o com­
promisso de congelar, até julho, os valores de ven5fa dos 
derivados de petróleo. Coerente com essa poHtica, de 
agora em diante os reajustes solicitados ao CIP, ao invés. 
de incorporar a inflação passada, apenas serão concediK 
dos considerando a elevação dos preços prevista para o 
período iffiediatamenti seguinte. 

Ações efetivas, no próprio campo da atuação governaK 
mental, foram também adotadas, visando reduzir o défiK 
cit público e facilitar uma queda na taxa de juros. Além 
do corte de gastos, diversas medidas complementares es­
tão sendo implantadas e estudadas, todas com um objetiK 
vo único- tornar eficiente e coordenada a ação do setor 
público. 

Esse objetivo não apenas está definido para a ação in­
terna, pois no tocante à divida externa, ora em processo 
de renegociação, o Governo tem procurado uma posição 
que concilie o atendimento aos compromissos existentes 
e a estratégia de retomada do crescimento ecOõôffiico. 
Assim, ao mesmo tempo em que o Ministro Francisco 
Dornelles fez ver ao Fundo Monetário Internacional que 
o País não negociaria nenhuma Carta de Intenções que 
não tivesse o necessário respaldo político -interno, se co­
locava perante os bancos internacionais a propoSta de 
renegociação da dívida externa a vencer. O Pafs honrará 
essa dívida, mas para tanto solicita uma carência de sete 
anos e um praz-o de dezesseis anos para realizar o paga­
mento. 

Junto à renegociação da dívida externa, se articula, no 
plano interno, o esforço conduzido para a redução do 
déficit púbHco, de onde se originam pressões so-bre a taxa­
de juros. Contido aquefe, reduzida esSã, ]iCã aplainado ó 
caminho para a retomada do crescimento econômico, 
conforme sustentam as "Diretrizes Gerais de Política 
Econômica", da Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República. - --- -- --

Nesse documento, que é um resumo da estratégia go­
vernamental para os setores econômicos, além do traça­
do relativo à política de estabilização, é delineado o novo 
papel qu_e se quer atribuir ao Governo, ou seja, a ConcenK 
tração de sua iniciativa em áreas tradicionais do setor 
público (prestação dos serviços de saúde, alimentação, 
educação, segurança e habitação, em programas voltaK 
dos para as populações mais carentes, especialmente as 
do Nordeste). 

Na linha de diminuk a- preSença do Estado no setor 
produtivo, os 'investimentos em pesquisa constituem a 
exceção. Isto por que os setores e processos novos, que 
despontam, exigem mais que incentivos financeiros e 
proteção tarifária, sendo "indispensável - assinalam as 
Diretrizes- um grande esforço de coordenação C-de fo­
mento para promover a rãpida atualização tecnológica 
do nosso parque industrial", atrasado pela recessão. 

Papel de destaque tem sido conferido à agricultura, 
não apenas nominal, como em outras épocas, mas efeti· 
vo, jâ que se raz acompanhar de recursos financeiros, em 
valores apreciáveis. Essa prioridade também existe no 
documento da SEPLAN, onde a agricultura é posta 
como base, pela sua importância, para a política de com­
bate à inflação e para o equilíbrio externo da economia 
brasileira. 

Não só no que respeita à agricultura ocorreu a passa­
geln real das palavras à ação. Outro exemplo é a pre­
sença do Governo na assistência aos desabrigados das 
enchentes que assolaram o N ardeste. O Governo assegu­
rou os recursos necessârios e esses de fato foram encamiK 
nhados à região. 

Mas, sobretudo, em relação ao Nordeste registramos 
o decreto do Senhor Presidente da República, lançando 
o Projeto Nordeste, que está agora _ _sujeito a reexame 
para reajuste. A propósito, fiz um apelo ao Senhor Presi­
dente da República, conforme anunciei neste plenário, 

para que, com a urgência indispensável, submetesse à 
apreciação do Congresso N acionai, pelo menos, o deta­
lhamento das políticas setoriais do Projeto Nordeste, co­
mO, por exemplo, educação, saúde, irrigação, etc. 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex• dã licença de um apar­
te? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muita honra. 

O Sr. Vio:ílio Távora- Eminente Senador, estamos 
ouvindo V. Ex• com toda a atenção que merece, pelo dis­
curso sério, equilibrado, que está proferindo.)'Jas alguns 
pontos nos chamaram a atenção, desde já. Um, com ale­
gria. Ouvimos V. Ex• falar sobr_e as condições com que 
seria negociada ã dívid~ ~terna, as nego~iações feitas à 
base de um escalonamento de 16, 7 anos de car~nc:i<~. 
OxÂ!á- que todos esses prognósticos otimistas de V. Ex• 
se realizem, porque, até agora, o que de notfda temos, e 
são poucas as notícias que possuímos a respeito, reco~ 
nhecemos, é que nossos credores fazem questão absoluta 
de, mesmo sim_bólica. haver uma amortização de dívidas,_ 
um .. pouquinho", 2 bilhões de dólares por ano. O segun­
do ass_u_nto, diz respeito à nossa Região, e também dese­
jamos e fª-?:emos votos para que. esses apelos de V. Ex~ se­
jam ouvidos e atendidos. V. Ex• porque, com toda a ida­
de que jã temos na vida pública, não podemos mais nos 
enganar apenas pelas aparências, nem V. Ex• nem nós. 
Dentro_ do Projeto Nordeste, apesar de todos os desejos 
expressos aqui por ·vários dos representantes daquela Re­
gião, os planos específicoS Parã dois Estados, ou mais ca­
racteri.zadamente, para o Rio Grande do Norte e para 
Sergipe, já foram todos os dois transformados em docu­
mento assinado pelas autoridad~ brasileiras e pelas enti­
dades financiadoras~empréstimos realizados. No caso 
dos dois Estados, o Banco Mundial; em solenidade na 
SUDENE, e-caia V. Ex• das nuvens, aí não estamos fa­
zendo restrição nenhuma porque, V. Ex• como nordesti­
no, deseja a mesma coisa que nós, com a presença do re­
presentante do Sr. Ministro do Interior. Então, vamos 
pedir a Deus que essas solicitações de V. Ex•, aliadas à 
circunstância de termos aprovado aqui o chamamento, a 
convocação -do Sr. -Ministro do Interior para vir discutír 
esse plano dentro deste Plenãrio. V. Ex• a issolhe deve­
mos aquiescência, dessas duas circunstâncias concomi­
tantes nos permitam sair desse impasse. Ontem mesmo, 
após a aprovação desta convocação, tivemos, por unani­

-midade, aqui no Senado, aprovado plano do eminente 
Senador pelo Cearã, aqui presente, José Lins, o Pia­
Nordeste, justament~ sobre disciplinamento de todc;"~_ o 
setor- bídrico de tiossa Região. De sorte que ess;!!_inter­
rupçãÚ que fazemos a V. Ex•, na segunda parte, é para 
juntarmos, nós, o apelo da Oposição ao de V. Ex~. para 
que o Presidente, que também é nordestino, pressione, 
com a mãxirna brevidade, a vinda do Ministro aqui_ no 
início_ de agQsto e, ao mesmo tempo proceda aos reajus­
tes que V. Ex• estã proclamando em tão l;wa hora. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado 
pela intervenção de V. Ex•, nobre Senador Virgílio Távo­
ra. 

Não tenho a menor dúvida, pelo que tenho ouvido do 
Sr. Minístro- da Fazenda Francisco Dornelles em reu­
niões- a -que eStiveram presentes Senadores do ~!"_1~!3· 
como Senadores da Frinte tíberal, de--cilie ã -renego­
ciação" da dívida externa será coroada de êxito. NQ que 
tange aos acordos com o Fundo Monetário Internado- __ _ 
nal )â Se estab!!leceU Õ parâmetro de-finitivo, aliás, cum­
prindo o compromisso público do ex-Presidente Tancre- _ 
do Neves, pois o Presidente José Sarney afirmou, catego­
ricamente, em recente discurso, que não admitiria ne­
nhum entendimento com aquele organismo internacio­
nal que importasse em reCessão e enl fome~ 

Quanto ao Projeto Nordeste, foi o próprio Presidente 
- aaRepública que admitiu os reajustes, inclusive n_o seu 

pronunciamento na SUD~NE. E sua Excelência jã _ou-_ 
viu nossos apelos repetidos no sentido da necessidade de 
participação efetiva do Congresso Nacional no reexam~ 
dessa matéria. 

Tenho para mim que ao enviar, ao Congresso, 6 IV 
PIID10 Nã.cional de Desenvolvimento, o Governo terã a 
oportunidade_ de juntar o Plano de Desenvolvimen!_o Re­
gional do NOrdeste, para o debate no Congresso N?ciO-
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nal, e ali, necessariamente, nós teremos que incluir os re­
cursos alocados para o custeio do Projeto N ardeste, ano 
a ano, descendo inclusive, atentos às normas constitucio­
nais vigentes, às especificações Estado por Estado. 

Os planos a serem executados no Rio Grande do N ar­
te e em Sergipe foram fruto das negociações iniciadas 
pelo Governo anterior e já encontradas, pela atl1al admi­
nistração federal, numa situação tal que não poderiam 
sofrer nenhuma adiamento para não se prejudicar os en­
tendimentos com os organismos financeiros internacio­
nais, que vão nos assegurar os recursos indispensáveis à 
execuçâo do Projeto Nordeste. 

Mas, a presença neste plenário, em agOsto pTóximo, 
em data a ser previamente acertada, do Sr. Ministro do 
Interior, Ronaldo ·da Costa Couto, sem dúvida alguma, 
será- a grande oportunidade uara nós aprofundarmos 
esse debate. E V. Ex•, Senador Virgílio Távora,-contará 
conosco, da Aliança Democrática, para defender a tese 
de que o Congresso Nacional deve, o mais rápido possf­
vel, apreciar o Projeto Nordeste. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite-me V. Ex~ um apar­
te? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouco V. Ex• 

O Sr. Virgfiio rávora - Eminente Senador, apenas 
queríamos chamar a atenção, a vigilância de V. Ex•, 
como nordestin-o, que já se prenuncia para os próximos 
meses de setembro e de outubro a assinatura de mais 
vários desses convênios dentro do Plano. Quantos Esta­
dos nordestinos nós somos? Tirando Minas Gerais, afor­
tunado que faz parte da SUDENE, mas não ê nordesti­
no ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - São nove. 

O Sr. Virgílio Távo~a- Somos oito. Desses oito, após­
setembro restarão apenas quatro, quer dizer, a metade. 
Então, quando aqui estamos falando a V. Ex•, não é por 
açodamento. Veja bem V. Ex', em setembro e outubro 
nós já teremos assinado mais da metade de todo o Proje­
to Nordest_e, em_ número de Estados, em número deva­
lor. Esta é a razão por que juntamos com tanta ansieda­
de as nossas preces ao Altíssimo, mais as de V. Ex•,_para 
que o Governo nOS ouça e não fiquemos apenãs na re~ 
tórica. O que que adianta termos a modificação desse 
plano quando dois terços ou a totalidade dos Estados jâ 
tiverem firmado os seus acordos com o Banco Mundial e 
com o BID? Era esta a observação que, como nordesti­
no, fazemos a V. Ex•, da urgência, da necessidade impe· 
riosa que temos de o Governo mostrar o _que é o Projeto 
N ardeste, porque esses Estados estão fazendo isto, estão 
envolvendo as responsabilidades da contrapartida brasi­
leira, da qual 90% desses recursos são do Governo Fede­
ral, e o Parlamento não sabe coisa alguma sobre os mes· 
mos a não ser uma vaga exposição feita por uma Comis· 
são Jnterministerial que, V. Ex•, como nós, por mais en­
fronhados que sejamos na conjuntura nordestina, não 
podemos avaliar: "Vamos fazer projeto tal, projeto tal.'' 
Mas nunca dizem, dentro do Projeto Nordeste, o que são 
aqueles diferentes programas. Desculpe-nos pelo alonga­
do do aparte. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Prometo a V. Ex• 
me elnpenhar ao máximo, para apressar a apreciação; 
pelo Congresso Nacional, do Projeto Nordeste, no con­
texto ao Plano de :Desenvolvimento Regional que, quero 
crer, acolnpanhará o- IV PND a ser enviado ao Poder Le­
gislativo. 

Por outro lado, nobre Senador Virgílio Távora, se nós 
votarmos, amanhã, "Uma lei reaj!J.stando o Projeto Nor· 
deste, evidentemente que ela estará acima dos acordos_ 
que forem celebrados e forçará, inclusive, a sua revisão. 

O Sr. Gastão Mü11er - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO L!)CENA - Pois nã_o. 

O Sr. Gastão Müller - SCnador Humberto 
Lucena, em primeiro lugar, quero congratular-me com 
V. Ex• pelo pronunciamento_ que faz. Em segundo lugar, 
chamar a atenção para o seguinte: o que é importante no 
discufso de V. Ex• é o quejã se fez na chamada Nova Re­
pública. O problema, no nromento, não é discutir o que 
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se vai razer. V. Ex' faz um relatório dos primeiros seis 
meses deste trãgico 1985, representado pela morte do 
saudoso Presidente Tancredo Neves, e o que o Presiden­
te José Sarney, como seu substituto legal, dentro dos 
princípios constitucionais, já consegtiiü atingir na·-ãrea 
administrativa, na área poHtica e·-na área s·aCiãl~ TstO-é 
que é imp-ortante de se aplaudir, no momento, e não cri­
ticar por antecipação o que não se fez ainda, Porque se 
o~ve muito, aqui neste plenário, falar-se em Nova Re­
pública com ironia. A Nova República preconizada por 
Tancredo Neves é um processo qtie não se fará em 60 
dias nem em um ano, mas em quatro,cinco ou seis, o que 
representará uma nova era para este Pafs. De modo que 
a Nova República é um processo em andamento e que 
poderá demorar um ano, dois anos. t_rês anos, até que se 
atinja- o objetivo comuin, que é fazer com que est~.Pa.ís 
seja de fato uma democracia. De modo_ que eu me con­
gratulo com V. Ex•, me congratulo com o Go_verno por 
jã ter atingido em tão pouco tempo, praticamente _60 
dias, tantos o_bjetivos que visam, principalmente, ao bem 
comum do povo brasileiro. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço as suas 
palavras e concedo o aparte ao nobre Senador Aderbal 
Jurema. 

DIÁRIO DOCONGRESSO]'JACIONAL (Seção I!) 

--s1leiro". No entanto, nobre Senador Humberto Lucena, 
como V. Ex• mostra, a Providência não nos·deserdou. O 
Presicj~_nte ~hun_ey_~~ªr_Qa,_h_Qje,_ todo~ os anseios nacio­
nais. Sereno, aberto,_ ponderado, Sua Excelência con-

- -=-~tstou-de modo iridiscutível a confiança do povo. A f es­
tão Citadas por V. Ex• váriis medidas de grande iinpor-

- -nnci~já tom~d~s pelo Presidente Sarney. Continua O ti­
moneiro dedicado e austero a conduzir, entre dificulda­
des que eu julgo que não foram de todo sopeSadas, essa 
nau de 130 milhões de brasileiros. Para_ o pouco tempo 
que o Presidente Sarney teve, V. Ex• mostrou que ele fez 
muito. Mas, muito mais, -riobre Senador, certamente há 
ainda _que se fazer daqui por diante. A meu ver, cabe 
agora aos políticos, a responsabilidade de respaldar a re­
cuperação de_mocrática da Nação. Cabe--nos dar a sus­
tentação_!].~~~ssãria -para que a República nascente real­
mente seja_ não ap~as uma esperança, mas a realização 
dOs ·granôesC-anSeíos-~n.-aCíóháiif. -ParabéilS! v: Ex• conta 
com o inteiro _apoio, o respaldo e a concordância da 
Frente Liberal. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado a 
V. Ex• 

COnádo o aparte ao nobre Senador Alberto Silva. 

---- --- O Sr. Alberto Silva- Nobre Líder Humberto Lucena, 
O Sr. Aderbal Jurema- Senad9_t: Hy.mb~rto _L_u~nª_,_ _____ q__l!_~ro ~e congr_!tul~!__t?'?_~_ V. __ Ex-' pelo discurso que faz 

a presença de V. Ex• na tribuna proporciona a esta Casa neste Plenário e quero parabeniZá-lo Peiã-cOJOCiçàQjus-
este diálogo eminentemente democrático entre V. _Ex• e o ta C?- ~portun~_ .que_ faz das providências tomadas pelo QQ-
Senador Virgílio Távora, por exemplo, em que o Sena- vemo José Sarney, diante das dificilldadC$ por que pasSa 
dor pede explicações e V. Ex-' as responde com precisão e o Pãís. Quero dizer que todos nós, que hoje comparece-
seriedade. Mas o que eu quero diz.er a V. E~v é que s_ua __ fl!õ~ ª-o_Pa_láci«?_ d9 __ PlaJ!altQ_ e 11,ssistimos _àquele discurso 
fala não é apenas a do Líder do PMDB, V. Ex-'~ como em que S. Ex~ apresentou à conS-íderação do povo- brasi~ 
Líder do PMOB, neste instante, também está interpre- - leiro e ao Congresso Nacional e encaminhou a proposta 
tando o pensamento da Frente Liberal. Nós estamos ab- de emenda constitucional para que se tenha uma nova 
solutamente solidários com a exposição de V~ Ex•, sobre- constity.ição, vimos demonstrado claramente que, apesar 
tudo porque jã se dizia há muito tempo que "Roma não de tU,do o que ocorreu, o Presidepte José Sarney, como 
se faz em um dia". É preciso que o povo brasileiio saiba, acaba de frisar o Senador José Lins, com aquela sereni-
através desta Casa, que é a caixa de ressonância do pen- dade que o caracteriza, com aquela experiência adqUiri-
sarnento político-social da Nação, que não foi sem gran.: da ao longo de sua vida pública, desde quando Deputa-
de sacrificio que nós conSeguimos, tiós o Governo e'-os do pela aguerrida UDN, depois Governador do Mara-
Parlamentares que o apóiam, conseguimos manter óü nhão, um dos melhores governadores que aquele Estado 
pelo menos deter o ritmo da inflação. E o Presidente José já teve em todos os tempos, o Presidente Sarney está tra-
Sarney disse, em discuq,o, como V. Ex-' ainda hâ pouco zendo à consideração da Nação os problemas,-as provi-
lembrava, na entrevista que ele deu à imprensa, Que não -dências e o que devemos fazer com o País, que estã num 
sacrificaiíá-o poVo-braSilelro,-ãlfãVéiâã fome, do desem- período de transição, para que seus problemas sejam re-
prego, e da recessão, para cumprir os deveres com a divi- solvidos. V. Ex•_, nçsta_Casa, tem.pautado a sua posição 
da externa. E isto ele asse_gurou mais de uma vez._E .nós de Líder~~ nQ~~a A_g~~~ação Partidária, como homem 
aqui, espero, tanto os Parlamentares que o apóiam como que coristaJ!_te ~_pj!rmanentemente está trazendo ao co-
os Parlamentares que fazem Oposição ao seu Governo nhecimento da __ Casa ~ Qa Nação aquelas providências 
-o que é muito necessário, uma Oi:losição, porque Go- que, às vezes, escapam a muitos que não se detêm anali-
verno sem Oposição pode se transformar em ditadura- saf!do o novo Governo que aí está. Quero paratienizar a 
acho que todos nós devemos ajudar o Presidente José V. Ex' ~_di~er que o nosso Par_tido está firme e d~idido a 
Sarney a cumprir a sua COriijOSã afirmação: o povo brasi- aPoiar O Pres_idente José Sarney na sua difícil mas patrió-
leiro não irá pagar a dívida externa sob a pressão do de- tica missão !fe levar este País a uma verdadeira democra-
semprego, da fomC: e da recessão. Por isso, ilustre Sena- cia. Parabéns a V. Ex• 
dor paraibano, Humberto Lucena, que honra esta Casa 
na Liderança do PMDB, receba o apoio irrestrito da 
Frente Liberal às suas palavras oportunas e democráti­
cas. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito grato, 
nobre S_enador Aderbal Jurema. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- (Fazendo soar 
a campainha) -A Mesa previne ao nobre Uder Hum­
berto Lucena, que o seu tempo está ultrapassado de t 1 
minutos. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex-' um aparte? 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. Ex-' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, 
peço permissão para receber os últimos apartes. 

Ouça o nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Senador Humberto Lucena. V. Ex• 
fala também pela Frente Liberal. O discurso de V. Ex• 
tem por objetivo fazer uma análise sobre esses poucos 
dias de Go-.:erno do Presidente José Sarney. Ainda soa, 
nobre Senador, para nós, de modo angustiante, os acon­
tecimentos que levaram o PresidenteTancredo Neves ao 
Jeito hospitalar e, em seguida, à sua morte. Toda a 
Nação se comoveu. A falta de Tancredo Neves, por um 
momento, parece ter abalado as esperanças do povo bra-

O SR. HUMBERTO LUCENA - Meu reconheci­
~e~to- a V. E~• pelas pala-vras generosas a respeito da 
minha atuação na Liderança. V. Ex• trouxe uma grande 
coniribulcão ao P~onu_nciamento que ora faço, na medi­
da-em que dão seu testemunho sobre a dinâmica admi­
liisti;:tçªo dOPresidente José Sarney. 

Conclu_o, Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Na área social, os primeiros meses da Nova República 

são, inegavelmente, plenos de realizações. 

No Ministério do Trabalho, além da nova atitude de 
negociaÇão e diálogo de imediato estabelecido no .trata­
mc;nto da~ greves ocorridas por ocasião dos dissfdiQs_d,e 
março e abril, o primeiro ato do Ministro Almir Pazzia­
notto foi a assinatura de uma Portaria concedendo anis­
tia a todos os líderes sindicais cassados por seu Minis­
tério em gestões anteriores. Logo em seguida, também 
através de Portaria, reconheceu a legalidade da Central 
Única dos Trabalhadores (CUT) e da Coordenação Na­
cional das Classes Trabalhadoras (CONCLAT). permi­
tindo o funCionamento legal de associações de carãter in-

• tersindical-"até éOtão proibidas pela legislação trabalhis­
ta, O Ministro Pazzianotto assinou também Portaria de­
flagrandO o processo -ileitoral, com o prazo de um ano, 
nos 87 sindicatos que estavam ainda sob a intervenção 
do MinistériO do Trabalho. 
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Foram encaminhados ao Congresso Nacional o proje­
to de lei revogando di positivos da Consolidação das Leis 
do Trabalho e delegando competência às assembléias gé: 
raiS-e aos conselhos de representantes das confederações 
e-federações para disciPlinar os limites dos gastos, venci­
mentos e gratificações, diárias, ajuda de custo e outras 
vantagens, no âmbito de cada entidade; o anteprojeto de 
lei de negociações coletivas; e o projeto de lei permitindo 
a ·sindicalização dos trabalhadores marítimos da catego­
ria dos guardas portuários. Foi também proposta ampla 
reformulação da estrutura sindical, a partir de subsídios 
colhidos junto a federações e sindicatos, para futuras al­
terações das normas de organização sindical. 

O Ministro Almir Pazzianotto determinou ainda o iní­
cio de estudos para elaboração de uma nova legislação 
sobre os dissídios coletivos, como parte da reforma que 
pretende implementar dentro da estrutura sindical vigen­
te. Determinou, também, estudos para a formulação de 
uma lei específica qUe regulamente a atividade dos traba­
lhadores temporários, os chamados bóias-frias e volan­
tes, ainda desprotegidos de uma _legislação que garanta 
seus direitos. 

O Ministro da Educação, Senador Marco Maciel, con~ 
centroU SUas ações :Cm duas metas básicas: UniVersali­
zação do _ensino básico e reformulação da universidade 
~~~sHeini~ Par~ atingir a primeira, o_ MinistériO -elaborou 
o projet() "EduCaÇãO-pã.-ra-TodOS-....:. Caminho de-MU~ 
dança", lan~ado pelq_!'residente da República. O projeto 
envolve itens imporüintes, como a uniVersalização da -
merenda escolar. O Ministério, juntamente com a Fun­
dação_ de Assistência _ao Estudante (F~E), decidiu des­
centralizar as ações e os recursos da merenda, visando 
dar maior eficiênciá .ácf programa social. 

A reforma da educação superior está a cargo de uma 
comissão de alto nível, composta de 23 membros, que 
dispõe de seis meses para apresentar suas propostas. 

Quando da visita do Presj_dente Sarney ao Ministério 
da Educação, foi também divulgada a idéia de formali­
zar a utilização da televisão no fortalecimento do ensino 
básico e na formação de professores leigos. 

Com esses_ mesmos objetivos, o Ministro Marco Ma­
ciel resolveu promover uma profunda reformulação do 
MOBRAL, que deixará de atuar apenas com a precária 
alfabetização de adultos. 

No Ministério da Previdência e Assistência Social, a 
primeiia preocupação do Ministro Waldir Pifes foi esta­
belecer o valor real do_déficit de sua pasta. Ao contrário 
do que havia sido oficialmente divulgado pelo Governo 
anterior, isto é, um déficit de 1,9 trilhões, descobriu~se 
que esse déficit a fingia a astronômica cifra de 8 trilhões 
de cruzeiros. Além disso, muito tempo foi dedicado a ou­
tra descoberta importante: quem frauda a Previdência. 
Para isso, o Ministro Waldir Pires criou uma Comissão 
de alto nfvel formada por três procuradores, um da 
OAB, um do INAMPS e outro da Procuradoria-Geral 
da. República, com total poder de acompanhamento e de 
intervenção nas sindicâncias e inquéritos de fraudes. 

Também para descobrir e evitar fraudes, além de saber 
quem são os sonegadores, o Ministro determinou uma 
revisão nos programas da DATAPREV, para que seja 
possível um cruzamento de dados entre a empresa da 
Previdência e o FGTS. Isso possibilitarã que, mensal­
mente, o MinistériO saiba quais empresas que deixam de 
recolher suas contribuições. 

Outra mudança _no Ministério da Previdência é o 
diálogo com as lideranças sindicais de todo o Pafs. Quase 
que diariamente a agenda do Ministro tem -espaço para 
associações, sindicatos, federações e confederações tanto 
laborais quando patronais. 

O Ministro Waldir Pires criou também uma Comissão 
Especial, ligada à Secretaria de Serviços Médicos, para 
elaborar um projeto de implantação de medicinas não 
alopáticas nos postos e hospitais do INAMPS. A medida 
de maior peso a nível de assistência médica foi, sem dúvi­
da, a revitalização do Plano de Ações Integradas de Saú­
de que unffica a atuação e o atendimento do INAMPS, 
das secretarias de saúde dos Estados e serviços de saúde 
dos municípios. 

No Ministério da Saúde, houve a intensificação do 
combate ao mosquito da frebre amarela, pela SUCAM, 
a implantação do Programa de Vigilância Epidemiológi-



2382 Sábado 29 

ca e foram realizados investimentos da ordem de 5 bi­
lhões para a reforma geral do Instituto Nacional do Cã~·. 
cer. 

O Ministro Carlos Sªnt' Anna realizou, também~ a 
Campanha Nacional de Vacinação contra a p-aralisia in­
fantil, atendendo a cerca_ de 22 milhões de crianças. 

Foram implantados os cursos de controle de infecção 
hospitalar com a instalação de trinta centros têcnicos e a 
previsão de treinamento de quatro mil pessoas até o fi_na_l 
do ano. 

O Ministério da Saúde realizou ainda o Programa de 
Suplementação Alimentar com atendimento às mães ges­
tantes, nutrizes e crianç3.s de até dois anos de idade,_ 

Na ârea social, Sr._Presidente, Srs. Senadores, é ainda 
importante registrar a criação e implantação- do Minis­
tério da Reforma e Deseriolvimento Agrário, comanda­
do pelo Ministro Nelson _Ribeiro, e do Miriistérío da 
Cultura, sob a chefia _d_Q_&ofe_ssor Aluízio Pimenta. 

A proposta de maior impacto do MIRAO foi, sem dú­
vida, o 1 'I Plano N aciona( de Reforma Agrária da Nova 
República, anuncia_d_o _pelo Presidente José Sarney ao 
CongresSO Nacional_dos Trabalhadores na Agricultura, 
reunido em Brasília, no mês de maio p.p. 

Como já tive oportunidade de salientar em pronuncia­
mento desta Tribuna, no último dia 19, trata-se de uma 
Proposta para ser debatida com a sociedad~_brasileii'a, 
até 20 de agosto pr6xiriiCl. Seus objetivos, como já -!le­
monstrei, não vão além _do estrito cumprimento da Lei 
-o Estatuto da Terra- aprovado pelo Congresso Na­
cional em 30 de novembro de 1964. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
No campo das atividades políticas, cumpre ressaltar, 

finalmente, o envio hoje ao Congresso da Mensagem do 
Presidente José Sarney, singela na forma, mas profunda 
no conteúdo, convocan_d_o __ os Srs. CongressiStas, eleitos 
pelo povo em 1986, a se {ellnirem erri. Assembléia Nacio­
nal Constituinte, com o j)fõpósito de promover o reen­
contro do Estado com a Nação, na elaboração do novo 
texto constitucional, que substituirá a Carta outorgada 
pela Junta Militar em 1969. 

Leio-a, para que conste nos Anais-do Congresso, no 
exato momento em que o Sr. Presidente do Congresso 
Nacional, Senador José Fragelli, recebe o histórico do­
cumento em seu gabinete, das mãos do Sr. Ministro Che­
fe da Casa Civil, José_ Hugo Castelo Branco. 

PROPOSTA DE EM.ENDA À CONSTITUIÇÃO 

Convoca a Assembléia Nacional Constituinte. 
Art. 19 Os Membros da Câmara dos Deputa­

dos e do Senado Federal, sem prejuízo de suas atri­
buições constitucionais, reunir-se-ão, unicarrieTal­
mente, em Assembféia Nacioilal Constituirite, livre 
e soberana, no dia 31 de janeiro de 1987, na sede do 
Congresso Nacional. 

Art. 29 O Presidente do Supremo Tribunal F e­
deral instalarâ a Assembléia Nacional Constituinte 
e dirígiiâ a sesSão de eleição do seu Pre;sjd_en_te. 

Art. 39 O Projeto de Constituição será promul­
gado no curso da Primeira Sessão Legislativa da 48~ 
Legislatura, depois de aprovado, em dois turnos de 
discussão e votação, pela maiofia absoluta dos 
Membros da Assembléia Nacional Constituinte. 

O Senhor Presidente da República assinou essa men­
sagem, em cerimônia solene, hoje pela manhã, no Palâ­
cio do Planalto, na presença das Lideranças de to_dos os 
Partidos convidados que ali anuíram em comparecer e, 
bem assim, de outras autoridades civis e militares, nota­
damente do Presidente do Supremo Tribunal Federal, do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados e, também, 
na presença bastante significativa de todos os remanes­
centes da Assembléia Constituinte de 1946. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com toda a certeza, a 
Assembléia Nacional Constituinte, agora convo_cada e a 
ser eleita em 1986, será um marco indelével na História 
Republicana. Pela primeira vez, teremos uma carta polí­
tica, em que o traço fundamental será a participação au­
têntica e efetiva, de todos Os segmentos da sociedade bra­
sileira. 

A Comissão de alto nível a ser presidida pelo jurista 
Afonso Arinos de Melo Franco, longe de ser a j_n_tenção 
do Governo em estabelecer normas e parâmetros defini-
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tívos, reflete apenas o objetivo de dar uma contribuicão 
efetiva para a abertura do mais amplo debate, em que to­
dos possam inspirar-se para afinal chegar a um esboço 
de texto ·a ser enviado ao Congresso _como contribuição 
para elaboração da nova Carta Magna do Brasil. A As­

. s~mQ:lé_i_a_ N.(!çjQnaJ _çQ!l$_lituinte será soQ.er~m_a e liviç, 
pois, por melhor que seja, nenhuma proposta há de 
retirar-lhe a autonomia e a independência que lhe são 
próprias. 

Sr~Presidente, Srs. Senadores: 
Fica., portanto, claro que em pouco mais de três meses 

a Nova República começa efetivamente a mudar a fisio-
-- _n_çmi.a. do__l1rasiJ- Fill~C.Sli:t;:_O legado que nos deixou o sau­

doso Presidente Tancredo Neves_. Esse ê o compromisso 
assumfdo pelã Aliança Democrática com a Nação e é 
também o compromisso que o Governo José Sarney 
cumpre hoje com todo o povo brasileiro.-

Era o que t_inl!a a _diz~r._(Muito b!;!m! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­

lavra ao nobre Senador Murilo Badaró, como Líder. 

O SR. MURiLO BADARO PRONUNCiA DiS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REViSÃO DO 
ORADOR. SER,.[ PUBLICADO POSTERiOR­
MENTE. 

O Sr. Cid Sampaio- Sr. Presidente, pela ordem. 

O Sr. Virgílio TáVoia- Sr. Presidente, pela ordem. 
Por ter sido nominalmente citado, eu queria fazer uso da 
palavraL 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- De acordo com 
o artigo 16, item V,letra_"a", V. Ex•, Virgílio Távora, 
por ter sido citado nominalmente, tem dez minutos para 
falar. -

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Para uma 
questão de ordem, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Não levaremos os dez minutos conce_didos. 
Queremos_deixar_bem_claro, perante este plenário, que 

não foi por falta de esforço que, nessa primeira parte le­
gislativa do ano de 1985, aqui não travamos o debate 
com- a- nobre situação, sobre a proposta governamental 
para o combate ao déficit apresentado em um patamar e 
depois acrescido para mais alto, pelo atual Governo. 

Gostaríamos apenas- hoje, que o Presidente Sarney, 
anunciam as folhas, vai com o Ministro da Fazenda e o 
Ministro do Planejamento, apresentar ou fixar as bases 
desse corte colossal - de dizer da discordância que o 
PDS tem dessa forma de enfrentar esse problema. Aqui, 
foi citado o nosso nome algumas vezes, e sempre em dis­
cordância ao que está feito. 

Permitíamos chamar a' atenção dos Srs. Senadores, in­
dependente de qualquer partido. Raciocinem dois miil.U­
toS apeifãS,--nãõ-quetefffõS- ffiais. A PETROBRÁS é Ciu 
não é uma companhia que está com as suas finanças 
equilibradas? Sim. O corte que porventura fizemos nesta 
companhia, qUe é uma empresa estatal, rrias tem -adotiis­
tas que não o Estado, pode ser desviado para os cofres 
públicos para fechar esse grande déficit? Negativo. Da 
mesma maneira, a ELETROBRÁS que, ao contrário da 
PETROBRÁS, está carente, muitíSsimo, conforme, hâ 
dois dias, disse o próprio Secretário-Geral do MME, ca­
rente de recursos, pode ainda ter cortado recursos maio­
res em seu orçamento, sem que, por isto, haja um deces­
so imenso no estabelecimento daquele programa mini­
mo? Negativo. Estas empresas são estanques. Fala~se 
aqui que a Previdência está precisando e, no próprio pla­
no do Governo, há alocação de recursos adicloriitis que 
lhe é feito pelo orçamento fiscal e pelo orçamento mone~ 
tário. Depois disto, chega aqui a notícia de que também 
será cortado um trilhão de cruzeiros na Previdência So­
cial. 

Sr. Presidente, é um alerta que fazemos ao Presidente 
Sarney: uma coisa ê a teoria, outra coisa é a prãtica. As­
sistimos, hà pouco, quando aqui se discutiam, e nomes 
de colegas eram jogados, e várias vezes o artigo 16, item 
V, foi invocado para novas falas. Mas, com a permissão 
do Senador Cid Sampaio, com a permissão deste grande 
ex-Ministro de Minas e Energia que, dePofs, prOfessor 
emérito de eçonomia, tem nos tirindado com trabalhOS 
tão brilhantes, Antônio Dias Leite, por que razão não 
sentar numa mesa, não discutir (corria procuramos inu-
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tilmente, pelo acanhado do tempo, aqui proceder) so­
luções outras que, em futuro, não nos façam pensar que, 
por omissão, por negligência, por bom-mocismo, por 
acomodação, por elas não clamamos? 

Sr. Presidente, eram essas as palavras que gostaríamos 
de dizer, citado que foi o nosso nome aqui. Podíamos ter 
-prOCOOtao a uin grã:nde debate, e as diferentes soluções 
possíveis que, jogadas ao tablado, seriam aceitas oU re­
jeitadas, para esse grande problema que nos aflige, no 
momento: a política econômica a ser adotada, a começar 
p"ela cobertura do déficit. Vamos dizer claramente, de 
um déficit operadonal alarmante, daquele dêficíf, no 
conceito do FMI, que, queiramos ou não, foi o número 
que o Governõ adotou- 70 trilhões de cruzeiros-, dé­
ficit esSe bem calculado, déftcít esse repetidamente cüa­

-do, agora, nOs trabalhos oficiais da SEPLAN, bem dife­
rente, em alguns de seus itens, daquele. "déficit de caixa" 
apresentado para os anos de 1982, 83, 84 e 85 pela Pasta 
da Fazenda, de uma inflação que nos esmaga, de uma 
dívida interna e externa que nos asfixia. Era esta a decla­
ração que aqui queríamos fazer. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Também com 
amparo no art. 16, item V, letra a, concedo a palavra, 
para explicação pessoal, pelo prazo de 10 minutos, sem 
apartes, ao Senador Cid Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB- PE. Para expli­
cação pessoal.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fui citado como tendo proferido aqui um discurso de 
forte crítica ao Governo. Quero salientar que realmente 
critiquei, e critiquei fortemente, não o Governo, eu criti­
quei uma estrutura que foi criada, durante 20 anos, intei­
ramente deformada, inteiramente desvirtuada e muitas 
vezes gangrenada. A minha análise referiu-Se aos proble­
mas econômicos que hoje existem no Brasil e que decor­
rem dessas deformações, dos vícios dessa estrutura que a 
Nova _República procura corrigir, inclusive, através de 
uma reforma constitucionaL 

Evidentemente, o Governo, diante desse monstro, 
procura cortar, modificar, alterar algumas extremidades, 
alguns babados gangrenados desse monstro que foi cria­
do. Que alguêm queira cortar aqui ou ali, que alguêm 
pretenda tirar primeiro de um lado ou do outro, 
compreende-se que é o que o Governo está fazendo. A 
minha opinião, o meu pOnto de vista, foi na ailãlise glo­
fuil, mostrando onde serianecessá,rio e indispensável mu­
dar, em primeiro lugar, essa estrutura deformada que 
tanto mal e tantos prejuízos tem causado aos brasileiros. 

Portanto, quero responder ao ilustre Líder que me ci­
tou como tendo proferido, aqui, um discurso de ataque 
ao Governo. Eu proferi um discurso de ataque a uma si­
tuação que não foi criada por este Governo, _mostrando 
pontos que inclusive envergonham a nacionalidade bra­
sileira porque, nessa construção em que foT -elaborada, 
além de negócios, além de crimes sociais, alêm de desvir­
tuamentoS econõ"rhicõs, creio que todos o_s crimes foram 
praticados. Evidentemente, nem todos que analisam a si­
tuação brasileira concordam em que área deverá primei­
ro ser atacado o problema. O Sr. Ministro da Fazenda 
acha que se deve cortar nas estatais, o Sr. Ministro do 
Planejamento acha que se deve atacar primeiramente oS 
juros: E eu fiZ uma análise, mostrando onde achava que 
se deveria atacar primeiro. Isto não significa um ataque 
ao Governo, significa apenas, dentro de um regime de­
mocrático, defender pontos de vista para consertar uma 
estrutura monstruosa, defeituosa, que hoje esmaga os 
brasileiros e ameaça o Brasil. Se esses pontos gangrena~ 
dos não forem cortados, dificilmente o Brasil vencerá a 
inadimplência externa e conseguirá distribuir melhor a 
sua renda pois, nesse processo criado pelo Governo, ele 
vai buscar o financiamento de seus déficits, remuneran­
do gordamente os segmentos da população mais próspe­
ros, mais ricos e que têm grandes somas a aplicar no 
mercado de capitais. 

Outros caminhos existem sem essa deformação, por 
isso arqUí que esse monstro criado nestes vinte anos, 
além de tudo, tem defeitos morais que precisam e devem 
ser imediatamente-sanados, porque eles atingem frontal 
e profundamente a sociedade brasileira. 

Eram os esclarecimentos que pretendia dar. E se não 
debati com o Senador Virgílío Távora a sua exposição, 
em duas sessões passadas, ê porque o tempo se esgotou e 
S. Ex'-, o Senador Virgílio Távora, analisou muito tnais 
os números que configuravam o déficit, sabendo se o dê-
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ficit e_ra x., se o déficit era y, se o déficit era -z. Era uma 
questão de aritrnética, de cQntabilidade, de conceitos, 
que não constituía assunto fu11,qamental no problema 
que estava sendo posto em foco. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obriga­
do. {Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Raim).lndo Parentt: ~-Oalvão Mo_9es­
to- Alexandre Costa- João Castelo- Cesar Cals­
Cid Sampaio -Guilherme Palmeira - Albano Franco 
- Moacyr Dalla- Fernando Henrique Cardoso -Se­
vero Gomes --Benedito Ferreira- Mauro Borges­
Roberto Campos- Marcelo Mirandã- Saldanha Der­
zi- Roberto Wypych- Jaison Barreto- Lenoír Var­
gas 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. }9-Seáitário.­

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 207, de 1985 

Altera a redação dos artigos 116 e 123 da Lei nl' 
1.711, de 28 de outubro de 19S2 (Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Civis da União). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' O item 11 do artigo 116 e o artigo 123 de Lei 
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952 (Estatuto dos Funcio~ 
nârios Públicos Civis da União) passa a viger com a se­
guinte redação: 

"Art. 116. • ••••••• _.. •••• d •• _. ~~ ••• ~J· ~.~~ ••••• 

Ú ·:_:_ F;.t;d~ -~~ ~~~Í;,~i~j;sf.ifi~d~;~~ -~~is 
de um dia por ano. 

Art. 123. Serão relevadas até três faltas durao~ 
te o mês, motivadas por doença comprovada, e, du­
rante o ano, uma falta não justificada. 

Parágrafo único. Ã falta não justificada, de que 
trata este artigo, poderá ser acumulada, no decorrer 
de cada decênio, para gozo de uma só vez, a critério 
do funcionário." 

Art. 2~' Esta Lei entra na data de sua publicação. 
Art. 31' Revogam-se as disposições- em cOntrário. 

Justificação 

A Licença Especial, anteriormente chamada de "li­
cença prêmio", é tradição no Direito Administrãiivo pá~ 
trio, e representa um estímulo ao funcionário Para que 
cumpra melhor os seus deveres de ªssiduidade e pontua­
lidade, bem como os demais previstos na Lei que lhes 
disciplina o regime jurídico. 

Por isso mesmo, o Estatuto dos Funcion.ário.S Públicos 
Civis da União condiciona a concessão desse direito ao 
cumprimento de certas exigências, algumas até rigorosas 
em demasia. 

Dentre essas exigências, conta-se a d~ assiduiQªde in­
tegral, isto é, não poder o servidor faltar ao serviço injti.S~ 
tificamente, um único dia durante o decênio. 

Trata~se, sem dúvida, de exigência descabida, que in­
viabiliza o gozo da Licença Especial, ou sua contagem 
em dobro, para elevado contigente de funcionãrios. 

Sem que represente um estímulo à falta de assid_uidade 
e ao cumprimento dos demais deveres funcionais; o Pro­
jeto que temos a honra de apresentar à elevada conside­
ração desta Casa objetiva ameni~_ar ~sse ~xcesso d_e rig_or 
e corrigir um equívoco da Lei estatutãria: 

Ao apresentá-lo, contamos com anuência dos nossos 
Pares para a sua aprovação, o que vem ao encontro -das 
aspirações da laboriosa classe de servidores públicos fe­
derais. 

Sala das Sessões, 25_ de_junho de 1985. - Senador 
Mário Maia. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 1.711, DE 28-10-52 

_Dispõe -~obre o_ Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União 

· · · · · · · · · · · ·- · · · · ·siiêió. viií. · · · · · · · · · · -- · · · · · 
_ Da Licença Especial 

Art. 116. Após cada decênio de efetivo exercíciO, ao_ 
- funi::IOnárTó--que--,n·equerer, concederMse-ã licença espe­

cial de seis meses com todos os <l.ireitos e vantage!lS do 
seu_ ca!S<>__e:fetíVo. 

·--:.. Pàrá8iií0 único. Não se conceaerã licença especial se 
houver o funcionãrio em_ cada decênio: 
I- sofrido pena de suspensão; 
H- faltado ao serviço injustificadamente ... _ (Veta~ 

do}-
nl- gozido Ii"ceitça:-
a) para üatatnento de saúde por prazo superior a 6 

meses ou 180 dias consecutivos ou não; 
b) Por motivo de doença em pessoa da famma, por 

mais de 4 meses ou 120 dias; 
c) para o trato de interesses particulares; 
d) por motivo de afastamento do cônjuge, quando 

fundõnârio Ou inilitar, por mais de três meses ou noven­
ta dias, 

0 O O T T. 0 0 O ..... TO TO 0 O O-·~ 0 O O O TO~ 0 0 O. O O O 0 0 0 0 O O'!" 0. ·~--

(Às Comissões de ConstituiÇão e Justiça e de Ser­
viço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- O projeto lido 
serã publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser tido pelo Sr. 
1~'-Secretári~. 

f: lido .. '!.. ~~guinte 

REQUERIMENTO 
N• 236, DE 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
r.o dispen~a de instestício e prêvia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n9 54, de 1985, que autoriza 
o :doveiõO do -Estado do Piau.Lª_ realizar operação de_ 
-empréstimo externo no valor de sessenta milhões de 
dólares norte-americanos, a fim de que figure na Ordem 
do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1985.- José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Em votação o __ 
rc_querimento. 

Qs Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) -

Aprovado. 

O Sr. Odacir Soares - Sr. Presidente, peço verifi­

~~ão -~~_!?laç .. ~_?: ~- __ -·----~. 
-_O SR. pRESIDENTE (João Lobo)- Serã feita ave-.:.--
rific_ação solicitada. -

A Presidência vai suspender a sessão por 1 O minutos, 
- - - acionand.o as campainhas para a chamada dos Srs. Sena­

dores a plenãrio. 
Estâ suspensa a sessão. 

(SuSpensa às l7'háras e·õminutos, a sessão é reei­
- ~bert,q. ;4S lThoras e ~O minl}to_s_.) 

-o SR. PRESIDENTE (João_L9bo)- Estã reaberta a 
sessão. 

---- . Ó-Sr. bciacir Soares - Sr. Presidente, desisto da ver i~ 

fi cação. 

O SR. PRESIDENTE(João Lobo)- Em vista da de­
sistência de verificação, a Presidência mantêm a apro-
vaào d-Õ-reqUertmf:llto. _ . 

Sobre a mesa, requerimentos que serao hdos pelo Sr. 
-fi'-Sec!etáriO. -

• 
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São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 237, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n5' 55, de 1985, que autoriza 
o Governo do Estado do Rio de Janeiro, a realizar ope­
ração de crédito no valor de CI:$ 65.956.369.973, a fim de 
qUe figurê-na Ofdem do-Uiã"Qã- SeSSão seguinte. 

Sala das Sessões,_28 de jun_ho de 1985.- José Uns. 

REQUERIMENTO 
N• 238, de 1985 

Nos tennos do art. 313 do__Regimento Interno, requei­
ro díSpensa de interstfcio e prévTã distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n? 56, de 1985, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Jacareí (SP) a realizar ope­
ração de crédito no valor d~ Cr$ 5.301.868.000, a fim de 
que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1985. -José LiM. 

REQUERIMENTO 
N• 239, de 1985 

--~gs terroAs do ru:t._;} 2 d~ Re~J!len~o Interno, requei­
ro dispensa de intersbcio e p~a Oistnbuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução nl' 57, de 1985, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos (SP) a 
realizar operação de crêdito no valor de Cr$ 
7.146.800.000, a fim de que figure na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 28 de juoho çie 1985. -José Lins. 

REQUERil\lENTO 
~ N•-240, de l98s 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requc:i~ 
ro dispensa de interst1cio e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução Jl9_ 5_8, de 1985, que autoriza 
a Prefeihir-a_Municipal de Yinhedo (SP) a realizar ope­
ração de crêdito no v3.lor de Cr$ 7 .146.986.000, a fim de 
que figure-nà Ord~rn do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1985.- José Lins. 

REQUERJMENTO 
N• 241, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução nl' 59, de 1985, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires (SP) a realizar 
operação de crêdito no valor de Cr$ 7 .952.802.000, a fim 
de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1985. -José Uns. 

REQUERIMENTO 
N• 242, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispenSã:-de inteisticio e prévia: distribuição de avul~os 
para o Projeto de .R:esoluçã~A!-AQ, _de 1985, que_autonza 
a Prefeitura Mumc1pal de Mamba1 (GO) a reahzar ope­
ração de crêdito nQ valor de Çf_~}_~.221.139, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 28 de junbo de 1985.- José Lins. 

REQUERIMENTO 
N• 243, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Re_gimento Interno, requei­
ro ~jspensa de interstício e prêvia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resoluçãó- nq 61, de 1985, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista (BA) a 
realiZar operação de crédito no valor de Cr$ 
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1.947.932.813, a fim de que figure na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1985. -_José Uns. 

REQUERIMENTO 
N• 244, de 1985 

Nos tennos do a_rt. 313_ do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n<r 62, de 1985, que autoriZa 
a Prefeitura Municipal de lndaiatuba (SP) a realizar ope-­
ração de crêdito no valor de CrS 5.301.868.000, a fim de 
que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1985. -_José Lins. 

REQUERIMENTO 
N• 245, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício-e prévia -diStribuiçãO de avulsos 
para o Projeto de Resolução n9 63, de 1985, que autoriZa 
a Prefeitura Municipal de Jundiaí (SP) a realizar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 10.720.200.000, a flm de 
que figure na Ordein do Día -da sessão seguinte. 

Sala das Sessões,-28 de junho de 1985. -José Lins. 

REQUERIMENTO 
N• 246, de 1985 

Nos termos do art.J_13 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e pfêVTifdistribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n~" 64, de 1985, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Bragança Paulista (SP) a reali­
zar operação de cr_édito no valor de Cr$ 14.659.236._009. 
a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sess_ões, 28_dejun_ho de !985. -José Lins. 

REQUERIMENTO 
N• 247, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno,_ requei­
ro dispensa de interstício e prévia-distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolu_ção n~" 65, de 1985-que autoriza 
a Prefeítura Municipal de Limeira (SP) a realizar ope.­
ração de crédito no valor de Cr$ 7.552.812.000, a fim de 
que figure na Ordem do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 28" de junho de 1985. -.José Lins. 

REQUERIMENTO 
N• 248, de 1985 

Nos termos do arL313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Lei da Câmara n~" 20,_ de 1985 (n9 

4.984/85, na Casa de origem), que disciPlina a ação 
pública de responsabilidade por danos causados ao meio 
ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artís­
tico, estético, histórico, turístico _e paisa!1;Tstrco, aSSim 
como a qualquer outro interesse difuso, e dá outras pro­
vidências, a firri de que figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões, 28.dejunho de 1985.- Octávio Car­
doso. 

O SR. PRESIDENTE (João LQbo) -Aprovados os 
requerimentos, as matériaS a que se referem figurarão na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Passa-se à~ 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 
159, de 1985, do Senador Fâbio Lu_cena, solicitando 
a retirada, em carâter definitivo, do Projeto de Lei 
do Senado n~" 157, de 1985, de sua autoda, que a1te.­
ra a redação do item VI do art_._ 7~" da Lei n~" 7 .232, de 
29 de outubro de 1984. 

DIÁRIQ DO~ CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Em votação. 
_:.Os.-Srs.-Senadores que o_ aprovam queiram permanecer 
sentac{os. (Paus~.)_ 

Aprovado. 
O projeto vai para o Arquívo. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~" so; de 1981 (n'i' 2.084/79, na Casa de ori­
gem), _que dá nova reqação ao§ 2~" do art. 45_8 da 
Consalidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
DecretO-lei n~" 5.45T,-de l~" de maio de 1943, dispon-

- _do sobre o fornecimento de transporte para o traba­
lhador, tendo 

PARECERFAVQ&ÃVEL,sob n•_429, de_1982. 
-da Comissilo de Leglslaçilo Social. 

----- -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~"­
Secretãrio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 249, de 1985 

-Nos termos do art. 310, alín~. ''c", do Regimento In­
terno, requeiro adiamento da discussãO do Projeto de 
Lei da Câma:rã n~" 50, de rggt, coristante do item 2 da 
pauta, a fim de ser feita na sessão do dia 27 de agosto de 
1985. 

Sala _das Sessões, em 28 de junho de 1985.- Humber­
to Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Aprovado ore­
querimento, a matéria sairã da Ordem do Dia, para a ela 
retornar- na-aattníxaoa-:-~ ----~,-- =-- --- --- ----

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Item 3: 

DiscusSão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 164, de 1964 (n~" 3.001/84, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re.­
pública, que autoriza a reversão ao Município de 
Ourinhos, Estado de São Paulo, do terreno que 
menciona, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 175, de 1985, 
da Comissão 

-de Finanças. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não" havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
o-projeto irã à sanção. 

E O Seiuiil.le o projeto iprovado 

.PROJETQ DE LEI DA CÁMARA 
N'i' 164, de 1984_ 

( N' 3.001/84, na Casa de origem) 

be ·;niCiá-ifva d=o -SCiíliO_"i Pre"S"ídi.m!·~-4~-~ePúbHcã 
Autoriza a reversão ao Município de Ourinhos, 

Estado de São Paulo, do terreno que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~" Fica o Poder Executivo autorizado a promo­

ver a reversão ao Município de Ourinhos, Estado de São 
Paulo, do terreno, com área de 20.000m2 (vinte mil me.­
tros quadra~os), destacado da antiga Fazenda Furni­
nhas, situado naquele Município, doado à União Fede.­
raj._pelo citado Município, nos termos das Leis Munici­
pais n9 871, de 6 de dezembro de 1967, e n'i' 995, de 15 de 
janeiro de 1969, e da Escritura Pública de Doação, de 17 
de outubro de 1969 transcrita no Cartório do Registro de 
Imóveis da Comarca de Ourinhos- SP, sob o n9 2_5.479, 
às fls. 83 do livro 3-AN, e ratificada em 27 de outubro de 
1976. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cáçà.õ~ -

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Item 4: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~" 26, de 1979, de autoria do Senador 
Orestes Quércia, que acrescenta parágrafos ao art. 
517, da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n~"s 184 e 185, de 1984, das 
Comissões: 

---=.·de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Legislaçio Social, favorãvel. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não haveindo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a disc~s_são, o projeto é dado como definití· 

vamente aprovado nos termos do art. 315 do Regimento 
Ih terno. 

O projeto il"á à Comissão de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 26, de 1979 

Acrescenta parágrafo ao art. 517, da Consolidaçio 
das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' O arL517 da Consolidação das_ Leis do Tra­

balho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio 
de 1943, passa a viger acrescido dos seguintes§§ 39, 4~", 59, 
6~" e 7~": 

"Art. 517. 

§ 3~" Os sindicatos que instituírem delegacias 
pto-rnoVerão a-eleição dos delegados sindicais simul­
taneamente com a eleição para os cargos da direto­
ria e do conselho fiscal. 

§ 4~" Qs_ delegados sindicais concorrerão na 
mesma chapa que disputar a eleição para a diretoria 
e o coilSetho fiscal" dO sindicato. 

§ 59 O número de delegados sindicais obedece.­
rã à seguinte proporção: 

a) em_empresas com até 100 (cem) empregados, 
será eleito 1 (um) delegado; 

b) em empresas com mais de 100 (cem) e até 
l.OOO (mil) empregados, serâ eleito l(um) delegado 
para cada grupo de 200 (duzentos) empregados; 

c) em empresas com mais de t.OOO (mil) e até 
2.000 (dois mi_l) empregados, serâ eleito I (um) dele­
gado para cada grupo de 300 (trezentos) emprega­
dos; 

d) em empresas com mais de 2.000 (dois mil) em­
pregados, será eleito I (um) delegado para cada gru­
po de 500 (quinhentos) empregados, até o número 
mãximo de 12 (doze) delegados. 

§ 69 São atribuições dos delegados sindicais: 
a} representar o sindicato e os trabalhadores da 

categoría_jun_tp _à ~;:mpresa; 
b) fiscalizar as condições de trabalho_na empre­

sa,- comunicando irregularidades à sua direção e ao 
sindicato; 

c) sugerir à empresa modificações nas condições 
de trabalho, higiene e segurança, assim como me­
lhoria salariais; 

d) transmitir ao empregador as reivindicações 
dos empregados. 

§ 71" Aplicam-se ao delegado sindical as normas 
contidas no art. 543, desta Consolidação."_ 

Art. 2~" Esta __ lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

ArtL 3~" São revogados o art. 523 da Cpnsolidação 
das Leis do Trabalho e as demais disposições- em con­
trãrio. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n9--20, de 1985; 
- Projetos de Resolução n~"s 54 a 65, de 1985; e 
-Mensagens n'i's 127 e 133, de 1985, sobre a escolha 

dos Srs. Celso Monteiro Furtado e Fernando Paulo Si-
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mas Magalhães, para Chefes de Missões Diplomâticas 
que especifica. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Esgotada a ma­
têria constante da Ordem do Dia, volta-se à lista de ora­
dores. 

Concedo a palavra ao n_obre Senador ]Qão Castelo. 

O Sr. César Cals- Sr. Presidente, eu havia pedido a 
palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A palavra para 
breves comunicações, somente na hora do Expediente. 

O SR. JOÃO CASTELO (PDS- MA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senador~: 

O lucro tributãvel pelo Imposto de Renda, no caso da 
pessoa física, nas aJienações de imóveiS, varia sempre na 
proporção do número de anos decorri_dos desde a aqui­
sição do bem pelo contribuinte, 

Cada ano entre a data de aquisição e a data· de revenda 
do imóvel confere ao proprietário o direito de reduzir 5% 
do lucro da transação, antes de oferecê-lo à tributação 
do Imposto de Renda. 

Em tais condições, compreende-se que é fundamental, 
no câlculo do Imposto de Renda.devido, determinar-se a 
data da aquisição do imóvel revendido. 

Todavia, existe uma terrível omissão na lei atual que 
rege a matéria, pois enquanto o § 49 do art. 29 do 
Decreto-lei n9 I.641f78 concede redução no lucro tribu­
tãvel do imóvel, em função do número de anos decorri­
dos entre <1.. ' 'data de aquisição e a da alienação", nesse 
diploma legal define-seª' ·~data de aquisição" como sen­
do aquela em que foi celebrado o contratqjnicial da ope­
ração imobiliãria correspOndente, ainda que através de 
instrumerito particular. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no _caso de he­
rança não hâ celebração d~ ''contrato inicial da operação 
imobiliâria". Ficou, portaAto, indefinída qual seria a 
""data de aquisição" do imóv_el, no âmbito da legislação 
fiscal. 

A omissão poderia ser suprida com o disposto nos 
arts. 1.571e 1.692 do Código Civil, pelos quais aproprie­
dade se transmite aos herdeiros desde a data da morte do 
de cujus. 

Todavia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a legislação 
do Imposto de Renda, conforme se infere dos arts. 79 e 89 
do Regulamento atual, considera que, mesmo após a 
abertura da sucessão, os bens continuam vinculados ao 
de cujus, portànto ainda não adquiridos pelos herdeiros. 

Assim, na hipótese de alienações de imóvel ainda no 
curso do inventârio, não obstante pela lei civil seja o 
bem, jâ, de propriedade dos herdeiros, o Imposto de 
Renda considera que o proprietârio é o de cujus. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite V. Ex• uma o bser­
vação? 

O SR. JOÃO CASTELO - Com todo o prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira- Eu faço uma incursão aven­
tureira ou aventurosa na área do Direito Civil. Isso tudo 
no que diz respeito ao Processo Civil. Mas me acode à 
memória- e aí teríamos O-depoimento dos doutos desta 
Casa- que a sucessão é automática, Ex' A presença da 
Justiça é meramente formal, salvo quando hã menores 
ou tutelados que requeiram a presença inclusive do Mi­
nistério Público. Logo, eu não vejo como possa o Direito 
Tributãrio sobrepor-se ao Código Civil, de maneira tão 
brutal. :b essa a consideração que eu gostaria que V. Ex• 
relevasse e perdoasse seu colega, por estar inserindo no 
seu discurso. 

O SR. JOÃO CASTELO - Agradeço o _aparte do 
nobre colega e digo o seguint~ · -

Nesse caso, aliás, existe íiotma intei'mi riõ Ministério 
da Fazenda, na qual se estipula que 

""a data de aquisição será aquela em que o bem 
alienado foi adquirido pelo falecido, ou seu cônjuge, 
ou por ambos, sendo o lucro tributado na decla­
ração do espólio." 

Merece todo nosso apoio o entendimento do Minis­
tério da Fazenda, pois realmente seria muito injusto que 
a familia viesse a perder a redução do imposto (5% 
anualmente), só porque também perdera o seu chefe, 
roubado pela morte. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O problema surge, porém, logo que o inventário ter­
-ffiina,--pois que a partir de então a Receita Federal muda 
de posição e já não admite mais que a data de aquisição 
seja a -que vinha prevalecendo mas, sim, a data da morte 
do· de cujus. 

- Com ta1 mudança, os herdeiros são prejudicados, visto 
que se encurta, assim, o número de anos entre a data de 
aquisição (Coincidente, agora, com a data do falecimento 
e nào mais com a data em que a famflia adquiriu o imó­
vel) e a data em que o bem vier a ser vendido pelos her­
deiros. 

Diminuído o número de anos transcorridos entre a 
data da aquisição e ã data da alienação do imóvel, dimi­
nuída também fica a redução de 5% do imposto de ren­
da, a qual se acumula de ano em ano. 

Trata-se de verdadeiro imposto disfarçado sobre he­
rança. Urge, porianto, Sr. Presidente, proteger a família, 
evitando que a mesma venha a perder, pela simples mor­
te de u_m __ dos seus chefes, vantagem ou direito legitima­

, mente conquistado ao-longo dos anOs, o que, aliãs,jâ foi 
reconhecLdo espontaneamente pelo Ministério da Fazen­
da, ao admitir tratamento favorâvel, quando a alienação 
é feita pelo própriO espólio, antes da conclusão do inven­
tãrio, como assinalado. 
_ Assim, Sr. Presidente, o que e_u_ desejo n~ste instante, 

--através do projeto de lei que estou apresentando ao Se­
nado Fed~ral,_é exatamente preencher a lacuna existente 
na atual legislação do Imposto de Renda e, ao mesmo 
tempo, a aplicar a justiça fiscal nas transmissões no seio 
da família, evitando que elas causem aumento _indevido 
no Imposto de Renda futuro dos __ herdeiros. 

Isto posto, o nosso projeto corrige exatamente·essa· fa­
lha terrível contra a -família, atravéS de um úniCõ artigo: 

"Art. 19 Nas alienações de imóveis adquirido 
por herança, considera-se como data de aquisição, 
para efeltº do disposto do§ 4~ do art. 29 do Decreto­
Lei n9 1.641, de 7 de dezembro de 1978, na redação 
dada pelo art. 49 do Decreto-lei n9 1.790 de 9 dejl!­
nho de 1980, a data em que o bem foi adquirido pelo 
de cujus ou o t•~u cônjuge. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário." 

Era isso, -Sr .. Presidente, nobres ComPanheiros, o que 
eu deseja_yª, ªtravés deste projeto, corrigir, uma gr_ande 
inj_ustiça _c_Ontra. -~~fumílía. · 

Muitq __ ~g!lgad~._ (Muito bem!) 

~DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE­
NADOR JOÃO CASTELO EM SEU DISCURSO. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• , DE 1985 

Dispõe sobre o cálculo do lucro tributável pelo im­
posto de renda da pessoa fisica, nas alienações de 
imóvel ad~llirido por herança. 

O _ _CongreSso Nacional -decreta: 
Art. J9 NaS-aiienaç_ões de imóvel ad.Qufrido por he­

rança, considefa:se como data de 3.quisiçã0, para efeitoS 
do disposto no§ 49 do artigo 29 dQ_Oecreto-lei n9 1.641, 
de 7 de dezembro d_e l978,na redação dada pelo artigo49 
d-Õ Decreto~ lei n9 1.79-0, de9 de juitho de 1980, a data ém 
que o bem foi adquirido pelo ,"de_cujuS" ou seu cônjuge. 

Art. 29 Esta Lei enha em Vígor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

O lucro tributã_vel pelo Imposto de renda ºo caso da 
pessoa fisica, nas alienações de imóveis, varia sempre na 
proporção do número de anos decorridos desde a aqui­
sição do bem pelo contribuinte. 

Cada ano entre a data de aquisição e a data de revenda 
de imóvel confere ao proprietário o direito de reduzir 5% 

-do lucro da transação, antes de oferecê-lo à tribu_tação 
do Imposto de Renda_, 

Em tais condições, compreende-se que é fundamental, 
no cálculo do Imposto de Ren~a devido, determinar-se a 
data da aquisição do imóvel revendido. 

Todavia, existe uma terrível omissão na lei atual que 
rege a matéria, pois enquanto o § 49 do art. 29 do 
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Decreto-lei n9 l.64lf78 concede redução no lucro tribu~ 
tàvel do imóvel, em função do número de anos-decorri­
dos entre a., "data de aquisição e a da alienação", nesse 
diploma legal define-se a "data de aquisição" como sen­
do aque:la em que foi celebrado o contrato inicial da ope­
ração __ imobiliária correspondente, ainda que através de 
instrumento particular. 
, Ora, no caso de herança não há celebração de. •4contra­
to inicial da operaÇão imobiliária". Ficou, portanto, in­
definida qual seria a "data de aquisição" do imóvel, no 
âmbito da legislação fiscal. 

A _omissão podería ser suprida com o disposto nos 
arts. 1572 e I ,692 do Código Civil, pelos quais aproprie­
dade se transmite aos_ herdeiros desde a data da morte do 
de cujus. 

Sr. Presidentes, Srs. Senadores, todavia, a legislação 
do Imposto de Renda, conforme se infere dos arts. 79 e 89 
do Regulamento atua!, consídera que, mesmo após a 
abertura da sucessão, os bens continuam vinculados ao 
de cujus, portanto ainda nào adquiridos pelos herdeiros. 

Assim, na hipótese de alienações de imóvel ainda no 
curso do inventário, não obstante pela lei civil seja o 
bem,jã de propriedade dos herdeiros, o Imposto de Ren­
da considera que o proprietário é o de cujus. 

Nesse caso, aliâs, existe nonna interna no Ministério 
da Fazenda, na qual se estipula que 

.. a data de aquisição será aquela em que o bem 
alienado foi adquirido pelo falecido, ou seu cônjuge, 
ou por ambos, sendo o lucro tributado na_ decla­
ração do espólio.'' 

Merece todo nosso apoio o entendimento do Minis~ 
tério da Fazenda, pois realmente seria muito injusto que 
a família viess_e a -perder a redução do imposto (5% 
anualmente), só porque também perdera o seu chefe, 
roubado pela morte. 

O problema surge, porém, logo que o inventário ter­
mína, pois que a partir de então a Receita Federal muda 
de posição e jâ não admite mais que a data de aquisição 
seja ffqUe Vinha prevalecendo mas, sim, a data da morte 
do de cujus. 

Com tal mudança, os herdeiros são prejudicados, visto 
que·se encurta, assim, o número de anos entre a data de 
aq-uisiçâó-(coíilcidente, agora, com a data do falecimento 
e não mais com a data ern que a família adquiriu o imó­
vel) e a data em que o bem vier a ser vendido pelos her­
-deiros. 

Diminuído o número de anos transcorridos entre a 
data da aquisição e a da•.a da alienação do imóvel, aimi­
nuída também fica a reCução de 5% do Imposto de Ren­
da, a q·ual se- acumula de ano em ano. 

Trata-se de verdadeiro imposto disfarçado_ sobl"e he­
rança. Urge, portanto, Sr. Presidente, proteger a família, 

-evitando que a mesma venha a perder, pela simples mor­
te de um dos seus chefes, vantagem ou direito legitima­
mente conquistado ao longo dos anos, o que aliâs, jâ foi 
reconhecido espontaneamente pelo Ministério -da Fazen­
da, ao admitir trã.tami::õtO favorável, quando a alienação 

-~é rena-pelo próprio espólio, antes da conclusãO do inven­
tário, como assinalado. 

Propõe-se, assim, neste projeto de lei, preencher a la­
cuna existente na atual legislação do Imposto de Renda 
e·, ao mesmo tempo, a aplicar a justiça fiseal nas trans­
miss_ões no seio da família, evitando que elas causem au· 
mertto indevido no Imposto driRenda futuro dos herdei­
ros, 

Q I;!R. PRESIDENTE (João Lobo)- Por cessão do 
Senador Mauro Borges, concedo a palavra ao_nobre Se· 
nadar Odacir Soares. 

O Sr. Lomanto Júnior- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)~ Concedo a pa­
Javra, peta ordem, ao nobre Senador Lo manto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior~ Sr. Presidente, deve ter havi­
do algum equívoco. O Senador Mauro Borges havia-me 
cedido o seu tempo. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -~Se houve o 
equívoco, a Presidência invoca, então, o testemunho do 
Senador Mauro Borges, que é o cedente da palavra, para 
que confirme a qual dos dois_Senadores S. Ex• cedeu a 
sua. vez.. 
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O Sr. Odacir Soares- Sr. Presidente, eu falo depois, 
porque o Senador Lo manto Júnior também estâ inscrito, 
e S. Ex' então falarâ em lugar do _Senador Mauro Borges 
e eu falarei em seu lugar. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa· 
lavra, então, ao nobre Senador Lomanto Júriior. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Agra­
deço a compreensão do Senador Odacir Soares, e_ Por 
isso mesmo serei breve. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Deveria pronunciar hoje um longo discurso, jUstifi­

cando a emenda que ora estou apresentando à conside­
ração do Congresso Nacional. 1:: uma emenda constitu­
cionaJ, Sr. Presidente, para a qual venho colhendo assi­
naturas, e ela leva a assinatura de quase a unanimidade 
do Senado Federal, e mais de 2/3 da Câmara dos Depu­
tados. Eu_ diria mesmo-que é uma emenda que vem aten­
der, que vem ao encontro da situação angustiante, da 
dramática situação, da quase desesperadora situação do 
Nordeste. 

Sr. Presidente, passo a ler as conclusões finais da justi­
ficação e a própria emenda: 

"Determina que a União aplique não menos de 
30% de sua renda tributária anual na Região_Nor­
deste." 

Ela estã assim consubstanciada: 

"As Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal, nos termos do art. 49 da Constituição 
da República Federativa do Brasil, promulgam a se­
guinte emenda ao texto constituciona_l: 

Art. únicó. . ..... -. --... -:. -.. ~ . ~ .-•.•....... ~ 
A União Federal apticarã, anualmente, na Re­

gião Nordeste do Brasil, pelo prazo de trinta anos, a 
partir de 1986, obedecidas as normas de lei comple­
mentar que disciplinarã o assunto, quantia nunca 
inferior a 30% de sua renda tributária fixada com 
base na última arrecadação apurada." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a decisão a ser tomada 
com aprovação desta proposta e: uma opção política, que 
s·e fará por determinada prioridade. Essa prioridade de­
corre da urgência que as circunstâncias estão evidencian­
do, para que o grave problema do Nordeste venha a ter 
sua solução equacionada, tomadas, para isso, agora, as 
medidas que a realidade está impondo. Desemprego e fo­
me, quando ultrapassam os limites da paciência do gru­
po humano submetido_a esses flagelos, podem levar à re­
volta, ao terrorismo e à convulsão_ social. 

No Nordeste, Srs. Senadores, pelo que nós da região 
sabemos, em algumas das suas sub-regiões poder-se-á 
chegar até ao absurdo desejado da luta pela secessão, 
considerando a continuidade indefinida de um drama 
que não pãra de crescer, na medida em que o Governo 
da União tarda em assumir as posições de responsabili­
dade que a situação está a exigir. 

O o.bjetivo desta proposta é exatamente este: preservar 
a unidade e a paz no Brasil, corrigindo a tempo um 
desnível regional que está levando uma população ao de­
sespero e que poderá prejudicar o País de uma forma im­
previsível a curto prazo. Para atingir o frm previsto, 
adotar-se-á um caminho simples e de fâcil identificação, 
pelo menos no plano constitucional. Um percentual glo­
bal da renda tributária, a filosofia e os detalhes téçnicos 
da aplicação anual da massa de recursos que será gerada, 
excedente às despesas normais de custeio, serão fixados 
no texto extenso e flexível da lei complementar, que a 
proposta prevê. O que está sendo proposto e:, como já 
dissemos, a adoção de uma prioridade através de uma 
decisão eminentemente política, e o certo é que, sendo 
adotada, vai gerar dividendos que logo beneficiarão a 
todo o Brasil, considerando que economia nacional é sis­
tema de vasos comunicantes, e que nós, brasileiros de t<r­
dos os Estados, que integramos solidariamente a unida­
de física da nacionalidade, ansiamos vê-lo, sem discre­
pância e sem demora, próspero e feliz. 

Sr. Presidente, dispenso-me de maiores considerações. 
1:. o grito de desespero do Nordeste (falo, neste momen­
to, interpretando o sentimento de angústia e de sofri­
mento daquela região): ou o País toma uma decisão polí­
tica, e deixemos as figuras de retórica, o sentimentalismo 
já inteiramente surrado, jã inteiramente desacreditado 
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para aquela região, ou então poderemos, como afirmei 
aio_dl,!. há pouco, chegar a conseqüências imprevisíveiS. 

1:: a hora. é o momento do Brasil reconhecer que o 
Nordeste já deu muito, jã contribuiu muito, já sofreu de­
mais, e é preciso que o resto da Nação, que é a parte mais 
rica, mais próspera, mais feliz, socorra aquela gente des-

- -graçadamente sofrendo fome e às vésperas do desespero. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro· 
nunda o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O que aprendi e o quanto me tem sido proveitoso, mo­
ral e espiritualmente, aqui no COngresso, em reSUmo foi: 

Aprendi que não se faz política com ódio, com vin­
gam~a. 

Aprendi com os que já partiram para o além-túmulo 
com os companheiros, com os adversáriOs. 

Aprendi com os que nos deixando, aliando-se aos nos­
sos adversários, ftzeram-no em- busca de uma melhor si­
tuação para o País. 

Aprendi com os que permaneceram fiéis ao Partido, 
sabendo antecipadamente da nossa derrota, mas não po­
diam trair a palavra empenhada e sobretudo o compro­
misso com a democracia, e aí os vitoiiosos no pleito não 
nOs negarão o mérito de havermos impedido um impasse 
que- poderia- ser fatal para- a abertura política. 

Finalmente, aprendi o quanto temos que zelar pelas 
instituições como um todo, e é por esta -razão que aqui 
estou, Sr. Presidente. 

Distraidos pelo consurnismo avassalador, prisioneiros 
---de imediatismo em desfrutar tudo o que a ciência e a tec­

nologia foi colocando a nossa disposição, não percebe­
mos que a 3• Grande Guerra, como sempre se imaginou, 
não está por vir, ela veio, já está -ein pleno desenvolvi­
mento, e a sua grande esteira de vítimas vai crescendo de 
maneira tal que, em que pesem todos os nossos temores, 
atingirá a toda a humanidade, todos seremos atingidos, 
ninguém escapará ao ''Apocalípse", ao fatal ''Armage-
doit". --- --

Em verdade, Sr. Presidente, não sei se o objet_o de um 
prévio e diabólico plano, enquanto preocupados em im­
pedir o desencadear de uma guerra atômica, que faria 
desaparecer da face da terra as nações diretamente en­
volvidas e que, como seqüelas, poderia também atingir 
os países mais próximos-, fomos sendo assediados e en­
volvidos pela mais que insidiosa, sutil, contudo, inexora­
velmente destruidora que é a Guerra das Palavras. 

De infcio, o culto à Gíria, vale dizer, a corrupção da 
maior identidade das nações, o idioma, o verbo, ao mes­
mo tempo, simultaneamente, o uso continuado dos pe­
tardos das _frases de efeito, das ••palavras de ordem'', e, 
finalmente, a perversão total das palavras mais significa-­
tivas, mais importantes para a sublimação e espirituali­
dade dos homens. A partir daí, segue o processo de de­
molição de tudo o que nos eleva da condição de simples 
criaturas à condição de Filhos de Deus. 

Instalou-se o processo de anticultura da alienação to­
tal e chegamos à massificação, objeto maior do materfa­
lismo, para assenhorar-se da individualidade de cada 
um, para criar o "novo homem", o homem sem rosto, 
sem fa:mm~. sem ideptidade, enfim, o "homem massa". 

Para termos uma pequena idêia do_ poderio da chama­
da Guerra du Palavras, vejamos como até mesmo aqui 
entre nós, na mais alta Casa de leis do País, somos envol­
vidos e até mutilados pelos seus petardos, e com o agra­
vante de atingir até mesmo os mais_ qualificados e bri­
lhantes dos nossos juristas. 

Tanto ê que é "lugar comum" a condenaç_ão pura e 
simples da Legislação, Código e Constituição vigentes, 
como uentulho autoritário", assumindo, involuntaria­
mente, é claro, o sério risco, de levar a nossa população à 
total desobediência civil. F a~em-no na busca do Estado 
de Direito quaii.do, modestamente, entendo que, em rea­
lidade deveriam postular o Estado de Justiça, ao qual 
não chegaremos se aqui no Legislativo, por atos ou pala­
vras, legitimarmos a ação de alguns elementos do_Ex_ecu­
tivo, a exemplo do Ministro do Trabalho que, em tão 
curto esoa.ço de tempo, já promoveu, como um rastilho 
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de pólvora um volume de greves ilegais, proibidas tex­
tualmente nas leis _e na Constituição que, a nós os mais 
velhos, aos nossos olhos, tornaram-se "fichinhas" os agi­
tadores que nos leVaram ao 3!" de março de 1964, e em 
consonância a "Guerra das Palavras". numa "batalha" 
do "falei, escrevi, assinei em baixo, mas não era isso que 
eu queria dizer", é jogado na face da Nação, uma já fa­
mosa "Proposta para a Eleboração do I Plano Nacional 
de Reforma Agrária da Nova República", realmente não 
da!ia tempo para ser o primeiro, e, da forma com que foi 
montado eco_locado para o debate, fatalmente, tinha que 
ser da lavra da "Nova República", e em total arrepio ao 
Estatuto da Terra e da letra da Constituição, como ire4 

mos ver mais adiante. 
Mas a triste verdade, Sr. Presidente, e que a pouco e 

pouco, todos nós, velhos e particularmente os moços, 
como qli.e entorpecidos, anestesiados, vamo-nos entre­
gando a esta embriaguez, ao desatino do desrespeito ao 
valor e ao significado das palavras, com o agravante, 

-como salientado, de envolvermos nesta terrível muti­
lação dos valores estabelecidos até mesmo a letra e o 
espírito da nossa Carta Magna. 

Se com pulsarmos, Sr. Presidente, os Anais da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal, a partir de 1964, 
nenhum outro assunto foi objeto maior das nossas falas, 
dos apartes e até mesmo nos pareceres, quanto à restau­
ração das prerrogativas do Congresso N acionai. 

No entanto, ·OS historiãdores mais enérgicos -ou seve­
ros, por certo não irão nos poupar pelo fato de havermos 
deixado "dormindo" na Constituição, por 17 anos, a 
grande prerrogativa, senão a maior de todas do Poder 
Legislativo, que é a Fiscalização Financeira, só 3g0ra, 
praticam·ente, íniciadã. -com ·a Lei Mauro Benevides. 

E, o pior, Sr. Presidente, é que, sabemos todos, de 
pouco ou nada valerã a fiscaliZação e o controle dos gas­
tos -do Governo sem a regulamentação do art. 64 da 
Constituição, que trata ou determina seja fixado por nós 
Congressístas, as despesas com pessoal da União, dos 
Estados e dos Municípios. 

Daí por que, Sr. Presidente, temos hoje no Brasil, na 
União, na quase totalidade dos Estados e Municípios, a 
mesma situação financeira caótica, que nos flageia desde 
o Império, o constante endividamento interno e externo 
para cobrir os déficits públiCos, e tanto é verdade que, de 
um levantamento que realizei a respeito da nossa dívida 
externa, desde D. João VI até 1967, menos de 10% dos 
empréstimos externos do Brasil, dos Estados e Municf­
pios, ê o que foi destinado a obras especrficas, o restante, 
na sua totalidade, foi utilizado para cobrir os déficits do 
Tesouro e para "rolar" a crônica dívida externa brasilei­
ra. 

Na seqüência _do absurdo desapreço pela Consti­
tuição, vale enumerar o art. I 62 que rege textUal e exclu­
sivamente: "Não será permitida greve nos serviços públi­
cos e atividades essenciais, definidas em Lei". 

Sem comentários de nossa parte, que fale e atue a 
"Nova República". 

Reiteradas vezes, Sr. Presidente, tenho insistido para o 
perfil do líder, do político no desempenho das suas difi­
ceis e quase sempre mal interpretadas funções na vida 
pública, o imperativo do comportamento patriótico 
como conduta, a nos custar em muitas circunstâncias a 
gratificante popularidade, por não bajularmos os nossos 
representados, os que nos elegem, enfim, como verdadei­
ros condutores de homens livres, nos negarmos a andar a 
"reboque" da opiníão -das momentâneas maiorias, piua 

_ realizarmos não o que seria màis simpático, mais "pala-
tável" aos apetites fugazes do ~·povão", mas o que preci­
sa e deve s_er feito com vistas ao bem de todos e especial­
mente das vindouras gerações. 

A este t:espçito, Sr. Presidente, vem-me à memória as 
observações de um crítico ao constituinte brasileiro. E é 
oportuno, porque hoje falou-se tanto em Constituinte e 
COnstHUiçãõ cjUe é bani- que nós tenhamos sempre pre­
sente e não percamos de vista essa observação que, de 
certa forma, Sr. Presidente, dolorosamente, cabe como 
uma luva na mão do constituinte brasileiro. Diz ele que 
temos atuado, no Brasil, em todas as oportunidades, na 
elaboração das nossas Constituições como o "alfaiate 
que costura para um cidadão que ele não conhece e, por 
conseqüência, não tem as suas medidas" e, depois, que­
remos ·que essa rouPa sirva no freguês desconhecido. 
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~ caso típico, Sr. Presidente, c que tem nos custado _ 
muitos dissabores. Em termos _de desCQDten_tamento po~ _ 
pular, então, nem se fala, e o contido por exemplo, no 
art. 165 que rege- .. A Consütuição _assegura aos traba­
lhadores os seguintes direitos, alêm de outros que, nos 
termos da Lei, visem à melhoria de sua condição social: 

"'I- Salârio mínimo capaz de satisfazer, confor­
me as condições de cada região, as suas necesSidades 
normais e as de sua famflia." 

Alegam os entendidos que a Carta Magna páde e deve 
conter intenções, especialmente, aquelas que visem à me-­
lhoria de vida dos menos afortunados, com o que, mo­
destamente, concordo. 

Mas, no caso em tela, nesta verdadeira "Guerra das 
Palavras" em que vivemos no Brasil, o constituinte ao 
transplantar com os acréscimOS que fez, para õ texto da 
Constituição o art. 29 do Decreto-lei n9 399, deu aos in­
conseqüentes .. Guerrilheiros das palavrasn um quase 
que inesgotável manancial de munições. Deu-lhes a 
grande arma que, com diabólica pertinácia, têm utiliza­
do para fomentar o ódio entre o trabalhador e o empre­
gador, inculcando nos que, despreparados e desqualifi­
cados profissionalmente, recebem salário mínimo, a Con­
vicção que eStão sendo roubados pelo patrão e com_ a _ 
cumplicidade do Governo que decreta os salârios de ma­
neira a favorecer as .. classes dominantes, etc". ''Dois 
coelhos com _uma só cajadada" - conseguem a desar­
monia entre o capital e o trabalho e o desrespeito aos 
atos do Presidente da República. 

MalicíõSiimeilte, através de ''pesquisas" onde reco­
lhem preços CJ!l ''boutiques" e nos mais suntuosos super­
mercados que cobram o luxo das instalações e das sofis­
ticadas embalagens para projetarem o salãrio que nãO _ê: 
pago pela "ganância do patrão", quando, em realidade, 
estes .. industriais" da intriga e da falâcia sabem que o 
campeoníssimo e invicto defensor do trabalhador brasi­
leiro, que foi o saudoso Presidente Getúlio Vargas, ao 
criar o salãrio mínimo, deu ao mesmo a conceituação 
correta através do Decreto-lei n9-399, de 1938, que diz: 

"Art. 19 ······-·········~··············· 
Art. 29 Denomina-se salârio míflimo:a r"inlriiie=-

ração mínima devida a todo trabalhador adulto, 
sem dis_tinção -de sexo, por dia normal de serviço e 
capaz de satisfazer, em determinada época, na re­
gião do país, as suas necessidades normais de ali~ 
mentação, habitação, vestuãrio, higiene e transpor~ 
te". 

O que é deplorável. Sr. Presidente, é pouca ou quase 
nenhuma divulgação que damos aos exemplos edifican­
tes_ dados pelos povos mais civilizados e que construíram 
as suas civilizações e prosperidades com muita luta, mui­
to sacrificiO e até mesmo experiênéias políticas doloro­
sas, como é o caso da Itália. Após sofrerem os -desatinos 
do Fascimo e da corrupção desenfreada, preceptores do 
Comunismo, e servir como teatro da 2• Grande Guerra, 
surge, em conseqüência, ali, o maior partido comunista 
do Ocidente, 4 vezes maior, em liliados, que a própria 
matriz, que o própriO paitid9 comunista da Rússia; pois 
bem, foi este mesmo povo que ajuizadamente, hã menos 
de _quinze dias, derrotou em um plebiscito, uma proposta 
dos comunistas que visaVa aüffientos salariais. O que,­
por certo, vitoriosa, a ''sini:Pática" proposta, perderia a 
Itália, as condições de continuar competindo no Merca~ 
do Mundial, condição de vida _ou morte para qualquer 
país rico, e mais ainda para os países pobres efou em de­
senvolvimento. 

E é o caso de se perguntar ao Plenário, Sr. Presidente, 
e a V. Ex': teriamos nós, comO lideres populares, a capa­
cidade de conduzir o povo brasileiro a esse tipo de com­
portamento? De repelir, através de um plebiscito, esse 
tipo de proposta? 

Nós sabemos que, lamentavelmente, esse não é o caso, 
no momento, tal é o poderio-da subversão infiltrada em 
tod_os os setores da vida nacional e, de modo particular, 
nos meios de comunicação. 

Sr. Presidente, nós temos realmente problemas dolo­
rosos, fatos realmente preocupantes, sobretudo quando 
volvemos nossas vistas para a área do Executivo -e cons­
tatamos inseridos, compondo a administração do Go-
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~en:10 E~\:ter!:il. _hqm_çg~ gu~. r~hnente, pelo seu passado, 
-pela sua po~tur-ª•- ~~19 _seu comprometimento, não pode­
riam estar agindo dentro do Governo, senão da forma 
como realmente vêm agindo, vêm se comportando. 

Temos, e aínda_hã pouco eu citava,. a Qolorosa posição 
em que l)~ e~çQntra _hõje _o rdaciónamento entre o traba­
lho e capital. E Por que,_ Sr. :PreSidentee_Srs_. SenadOrCs?- --

Porque exatamente foi para ali, para o Ministério do 
Trabalho, cpmo IJI.erliador entre as relações _capital­
trabalho_,_ foLcolocado exatamente o Sr. Almir Pazzia­
notto, que se permite o luxo de, publicamente, recomenR 
dar: desobediência às leis, porque as leis, e a Constituição 
vigente que aí está, fazem parte do entulho autoritário. 

~~cQm i~Q~~JÃQ_~ui, Sr. Presidente, matérias que tra:­
go de todos_ os jornais do Pais, retratando esse quadro, 
quase -comõ-que- dantesco, onde as principais 8t1v1dades 
da economia brasileira, de modo especial educação e 
saúde, que nos falam tão de perto e tão profundamente, 
nã:o há_ mais setor hoje, ê verdade, da vida nacional, espeR 
cialmente aqueles onde as greves são textualmente proi_­
bidas atê pela Co_ns_titúição, que não estejam sendo objeR 
to desse processo de grevismo organizado. 

E com qual objetivo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
senão o de desestabilizar este Governo, que, efetivanien­
te, temos que reconhecer, foi implantado, em termos 
PQliliçQ_:-partidârios, sem aquele suporte ideológico que a 
Revolução de Março de 1964, com todos os seus desacer­
tos, mas ninguêm poderá lhe negar, tentou implantar 
neste País: um sistema partidário em torno de idéias. 
Mas_, lamentavelme11te, com _o alvorecer da N_ova Re­
pública, aliâs:coffio ffiotiv-o de ufanísffio dos doUtOs e sã­
bios dirigent~ da Nova República, permítíu a anarquia 
do pluripartidarismo e, sobretudo, qu-e voltássemos à~ 
quele -doloroso processo de Partidos que se prestariam a 
como que um bureau de aluguel, em torno de homens, 
em torno de figuras, a exemplO daquilo que estão bem 
lembrados os mais velhos, quando um PR existiu, en­
quanto teve _um Arthur Bernardes, um PL, enquanto 
teve - foge-me à memória uma ftgura eminente dos JiR 
bertadores, uma das melhores figuras deste País - mas 
um PSD, enquanto teve um Adhemar de Barros, um 

-PTB, quanto existia um Getúlio Vargas e, assim iríamos 
longe, -sr. Presidente, fôssemos aqui enumerar os líderes 
e as figuras que realmente tinham em torno de si não um 
ideário, não um programa, mas o seu carisma em torno 
do qual se formavam os antigos Partidos políticos. 

Mas, então, dizia eu, que este ÜQWrno que aí estã, 
produto de uma "colcha de retalhos"_, tais e tamanhos 
-conflitos de idéias que compõem as bancadas nO Con~ 
gresso Nacional, que o apóiam, não seria de estranhar 
que se-_tivesse também um Ministro do Trabalho 
comportando-se da forma como essa que aí estamos asR 
sistindo. 

---_Mas a verdade é que o nosso ilustre Ministro-do Tra­
balho~- que deveria ser o mediador entre o-capital e O tl-a­
balho, justificando a violência com_~_ ~níco _cam_in,ho para 
os acordos, para os entendimentos e invocando a His­
tóri?, o cult_o M!nis~ro,_fatªlmente, _foi inspirar-se nos en­
sinamentos da Revolução FranCesa, na decapitação das 
.. classes dominantes" da nobreza que não "soube com­
preender o momento hist6r1c0" e não cedia. 

LamentaVelmente, agora sou eu que lamento e deplo~ 
roa impaciên~a do ilustre Ministro, e por esta razão não 
ter avançado mais 3 _ou 4 anos -na História, para encon­
trar as cabeças decapitadas de Robespierre e de Danton, 
como tambét"t! o c()rpo apunhalado e morto de Marat: 
Todos mortos pelo "povão", condenados que estavam a 
partir do instante em que de líderes se transformavam, 
pela ambição do poder, em cortesãos das vontades popu­
lares, em ba)~ladores da tresloucada "maioria" que 
fa_i;>_rica@_m, passl!~~!ll- a an4~r a _ reb~q_uc:_ da op_i_ni~o 
pública para serem agradáveis ao "povão". 

_Sr. PÍ"esi_d~_te, que!O __ ressalvar q11e, quaisquer _seme~ 
Ulanças, dos mais-- que aõgustiosos dias que vivemOs, 
~ll!9 a cr_i~ _ ~ au_!_~~it?de que vai-se acendrando no 
País, -com os diãS(Jue nos leVaiãnl ão 31 de niir-çO di 
1964, ou com a "Queda da Bastilha" serão meras coinci-
dências. -· - - - -·· -

Recapitulando, temos dois Ministros do Estado: Qdo 
Trabalho, preiand() o -deÚespeito às leis vigrirites- e legiÜ~· 
mi{!r_dO is _gfe_y~ _i~~S~s ~- irlCOt!Stitliç_~O~rus;-o-di_~aor-
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ma Agrária, __ C()ffi __ a S!J:a .. proposta", contribuindo para 
ensangUentar mais ainda o meio rural e com o agravante 
d~ estar liquidando Com o pouco que ainda resta dos que 
teim8J!l_~!ll prQduzir alim~ntos no Brasil. 

Desnecessário, creio, com~Utrmos as profundas di-­
vergências dentre _todos os .chamados Ministros da área 
ecOllômicii. -Ca(ia um levaOdO- o Presidente da República 
a consultar, pessoalmente, todas correntes de interessa­
dos na economia e técnicos externos, porque não enten­
dem e não conseguem fazer com que o País compreenda 
o que diz ou querem os seus assessores, os seus tê:cnicos, 
no caso QS seus Ministros da área econômica, especial­
mente quando o levam à vexatória situação em que ficOu 
COJ;D o pr9_b~ma das prestações do BNH. 

A respeito da indústria do descontentamento generali­
zado com o Gov~rno e que, por certo, esse descontenta­
mento não estã chegando na sua plenitud'! ao Presidente 
Sarney, t~go aqui o Editorial de O Estado de S. Paulo. 
para que constitua parte deste discurso, como também o 
noticiãrio_da página 9 do Jornal do Brasil, da mesma da­
ta, que darão ao Senado e aos Srs. Senadores uma idéia 
real a quantas andamos com o greVismo. 

''O GREVISMO~ ATACA A SAúDE 
O Estado, 26-6-85 

Não fazem _por menos os grevistas do Hospital das 
Clinicas: qUêrem que seja totalm-ente desativado, 
concedendo-se alt~ (!?)_a todos os pacientes internados. 
As emergênci~ serão transferidas a outras casas de saú­
de. A parede completa uma seman"a: o Instituto Central 
com capacidade de 1.100 leitos, tem menos de 40% o cu~ 
pa~os: e 431 doc;ntes jã foram dispensados, sem conse­
gutr entretanto dispensar os males que os acometeram. A 
greve de servidores públicos ainda é proibida por lei; po­
rém, desde que o popular Ministro do Trabalho se recu­
sou a aplicar textos vigentes, aptos a permitir à autorida­
de enfrentar movimentos de pafalisação do trabalho ma-

- nifestamente atentatórios ao Direito_, o Brasil 
transformou-se numa espécie de terra de ninguém, na 
qual cada um fez o que quer e fica tudo por isso mesmo. 
Assim, não é de estranhar que também a greve dos servi­
dores da prefeitura paulistana evolua ao sabor da vonta­
de de seus autores. Na Adminístração Regional deIta­
quera Guaianazes, j)or exemplo, _onde __ os__piquetes são 
mais eficiCmt~~ não_ se realiza -coleta de li~o. o hospital 
municipal só atende casos de urgência e hâ 22 creches fe­
chadas, 

NãO impOrta _q_ue- a áCão-de piquetes constitua, ~~s terR 
m?s expressos de disposião inserida n'> Código Penal, 
cnme contra a organização do trabalho. Ao que tudo in­
dica, o essencial é agir ao arrepio da lei e demolir o poder 
público. Generalizada a baderna, esfrangalhada a ordem 
jurJdi~. com a colaboração de governantes que não en~ 
tendem como desservem à Nação omitindõ-se, recuan­
do, hesitando, acovardados diante dos agitadores -
profissionais e inocenteS títeiS -, dia virã em que_a ba­
derna triunfará ein toda Bilha. Enfãõ~ não serão poupa­
dos aqueles que não desempenharam o dever de se fazer 
obedecer, em nome da comunhão sociã.l, acumpliciando­
se com as forç:as da desagregac;ão, desencadeadas com 
tamanha técnica que já -esparita não eStejam conquiStan­
do objetiVos mais imPortantes do que os adjudicados até 
agora. ~ muito cedo,- talvez? 

Assombra o descaso dos titulares do poder pela saúde. 
Verdade que a deles não corre risco, pois quaisquer 
problemas maiores que surjam serão resolvidos f!icil­
mente no âmbito de clínicas particufares. Trata-se, entre­
tanto, da população compreendida nos segmentos de 
renda mais pobre. Essa, sim~ paga muito alto o preço da 
desídia, _da tibieza, do bom-mocismo de quem julga inge­
nuamente que, passando a mão pela cabeça de grevistas 
empenhados em provar as vantagens que há em mandar 
a lei às urtigas e pi(f.ueteifOs ãfeiçoados à violência, gran­
jearã popularidade. Amarga ilusão, porque sem demora 
Sel'afão s_entir os efeitos dos subterfúgios_e das evasivas: 
o poder expele quem não o exerce. 

Como"-Se se tratasse de uffi sistenla de vãsos comuni­
ca_ntes. __ eJ]J_ _ _gue:.cada s~tor é atacado de _uma vez para que 
se-verifique como se poderá desarticulá-lo completamen­
te, __ agor~ ~à s~ú~i Púb[íca que ~irfas _ConseqUênci?S de 
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paredes ampliadas por intermédio de sucessivas reaçõeS 
em cadeia. Noticia-se· que, no Rio, a greve dos profissi<r 
nais desse setor está próxima de completar 50 dias. E há 
mais. Os funcionários da Previdência Social ameaçam 
entrar em greve nacional, a partir da próXiiila -se-mana: 
pleiteiam reajustes de vencimentos que o governo não 
pode pagar, segundo já declarou o Ministro da Fazenda. __ 

"Nossa melhor aliãda é a inflação",advertiu Lenin. Os~ 
responsáveiS pela maior inflação jamais registrada neste 
Pafs podem até abominar d marxismo-leninísmo, mas a 
verdade é que serviram a ele, atuando para que o "proces­
so de desvalorização mOnetãria-atifl8:iSse os níVeis a que 
chegou e gerasse todas as tensões sociais que desaguam 
nos moVimentos reivindicatórios ã. que a Nação assiste. 
Não se deixa de reconhecer que, na maioria dos casos, os 
inspira uma mOtivação a Que s-e deve estar atento, mas 
cumpre contestar a forma por que vêm sendo conduzi-_ 
dos, com o apelo à violência e as repetidã.s trã.nsgrCsSões 
à lei, transformado o governo em mero espectador, pas­
sivo, dos acontecimentos. Quando estes o ultrapassarem, 
criando situações de fato insolúveis, nada mais haverá a 
fazer, e o Pafs soço_brará, conduzido pelos pais da in­
flação, de mãos dadas com os omissos a que incumbia 
manter íntegra a sociedade, que contudo se permitem re­
nuncfar ao cumpríinen-tO- da obrigação de defendê-la. 
Praticam os atos de culto externo à Bandeira N acionai; 
porém, na prâtica, a ignoram, desrespeitando o lema que 
nela se inscreve: sabotam o progresso, desguarnecendo 
os bastiões da ordem. 

PESSOAL DA PREVIDI':NCJA 
PÁRA HOJE POR REPOSIÇÃO 

Brasília - Os 250 mil servidores da Previdência Social 
paralisam suas atiVidades hoje, em todo o país, no .. Dia 
de Alerta ao GoveinO". Eles querem reposição salarial 
de 80% retroativa ajãrieiro,--para todos os servidores, in­
clusive inativos e penSioniStas~ O Ministro da Fazenda, 
Francisco Dornelles, disse ao Ministro da Previdência, 
Waldir Pires, que o Governo rião tem caixa suficiente 
para atender às reivindicações, que excedem a CrS 700 
bilhões. 

Enquanto esperam uma audiência com o Presidente 
da República, os servidores vão realizar, de 29. de junho 
a 5 de julho, assembléias nacionais para -decidir se en­
tram em greve por tempo indeterminado. Eles não acei­
taram a proposta do Ministro-da Administração, Alofsici 
Alves, de reajuste salarial de 89,2% a partir de I 'i' de ju­
lho. · · 

A Federação Nacional dos Servidores da Previdênchi 
SoCial divulgou documento denunciando que 35 a 40% 
dos funcion"â.riOs (telefonistas, -datilógrafos, motoristas, 
auxiliares operacionais e agentes ·de portaria) recebem 
salârios abaixo do mfniino. A categoria 1, a mais baixa, 
está recebendo atualmente, CrS 175 mil, e a categoria-16, 
Cr$ 326 mil375. Os funcionários querem um píSo de três 
salários míniincis, -ce-rca de Cr$ 1 milhão. 

As reivindicações dos servidores foram entregues ao 
Ministro Waldir Pires, no dia 11 de abril, mas somente 
no dia 8 de maio, a Secretaria-Geral do Ministério co­
meçou a estudá-las. No dia 17 de maio, o secretário­
adjunto Sérgio Fernandes afirmou que os servidores re­
ceberiam estudos prelimínares sObre a pÕsiçllo·-do minis­
tro. Eles decidiram então que, se até o dia 30 de maio 
não tivessem uma definição, entrariam em greve. O mo­
vimento, no entanto, foi suspenso, porque, segunôo ó 
Presidente da Federação Nacional das Associações dos 
Servidores da Previdência Social, Antônio Carlos dC Ari­
drade, o número de pessoas mobilizadas, na época, era 
pequeno. 

MONTORO NÃO NEGO.CIA 
COM GREVISTA DA SAÚDE 

São Paulo- O Governo Montara não negOCiará com 
os funcioli.ârios do HQ.Spital das ClíniCas -enquãnto eles 
continuarem em greve~ advertiu ontem o SecretáriO de 
Governo, Lufs Carlos Bresser Pereira, qualificando o 
movimento de "irracional e anti-social". Em assembléiã 
realizada ontem, os 8 mil 500 funcionários decidiram 
permanecer com a paralisação, que já dura oito dias. No 
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inaior hospital da América Latina, somente estão funcio­
nando as UTis e o atendimento de emergência. 

No final da tarde, o superintendente do hospital, Gui­
lherme Rodrigues da Silva, levoU ao Secretário Bresser 
Pereira- a cuja pasta estã subordinada o HC -as exi­
gências dos grevistas. Além das reivindicações gerais dos 
servidores da ãrea de saúde (adicionais por_ insalul5rida­
de;-etevaçif0 00 piso:-rCcfução dã jornada de trabalhO-e 
trimestralidade), os funcionários do Hospital das CUOi­
cas pedCm outros itens, como a transformação do hospi­
tal em_ autarquia especial. 

os-grevistas alegam que assim o Hospital das CUnicas 
teria maíor autonomia administrativa e ampliaria a -par­
ticipação dos funcionários em seu _conselho decisó_rio. 
Mas para o secretáriO de Governo, a transformação do 
HC em autarquia é ImpossíVel. .. 0 Governo estâ dando 
prior_idadç: aQshQspitais universitários e-prCfende melho­
rar a remuneração dos funcionários do Hospital das 
Cl(niC3s. Mas isso só serâ possível com a criação de uina 
fundação especial que daria maior flexibilidade. no trata­
mento dos p-roblemas financeiros do hospital", afirmou 
o secretário. · 

Acordo 

Pela primeira vez, surgiu a possibilidade de o Govern_o 
gaúcho fazer um acordo com os professores estaduais. 
em greve hâ 46 _dias. Após cinco horas de reunião entre 
os dirigentes grevistas, o Governador Jair Soiires e o Se­
cretáiíó de ECIUcaÇão-Salzano Vieira da Cuilha, chegou­
se à- quarta contraproposta govemamentál: reposição 
imediata de 50% para quem ganha o piso salarial e de 
20% para quem ganha acima. Esta proposta será debati­
da ainda hoje pelos 40 núcleos do Centro dos Professo­
res. Caso ~ja aprOvada, será realizada assembléia para 
discutir o fiin da paralisação. 

Interior 

Uma passeata pelas principais ruas da cidade até a Câ­
mara de Vereadores- onde receberam o apoio do Le­
gislativo - marcou ontem a greve dos 150 profissionaiS 
da área de saúde da Prefeitura Municipal de Feira de 
Santana. Estão paralisadas as atividades nos 15 postos 
da cidade e-dos distritos. A greve é em protesto pelas de­
ritissões- dos médicos Lama_rtine Mata, prtsldeRte da re­
gional da Associação Baiana de Medicina, e sua mulher, 
Tânia Mota. Além da reintegração dos demitidos, os 
grevistas exigem melhores salários para os servidores 
sem nível universitário, que ganham cerca da metade do 
salârio mínimo." 

Na mesma <lata-O EstadO de S. Paulo nos d_á notíCiaS­
de que o Presidentç n_ào+r_etrocederâ no seu propós~to Qe 
fazefa reforma agrária dentro da lei e da ordem, o que é 
auspicioSo e trB.nqüízador-para todos os homens de mãos 
calosas, para os verdadeiros fazCrldeiros, Visto que ITCõU 
expHclto que a lei será-cumprida, e por esta razão varrlõs 
ter~ a par de uma política fUildiária, varrios-tefuma-ver-
dadeira polítíCã agropaSt_oril. - -

Cóntudo, na mesma notícia, temos informações: de­
núnCias a respeito da sobrinha de D. ÁlamO Peõa, Bispo 
de Marabâ, chefiando invasão de terras à frente de grupo 
ãtrn_aq~,- e .áinda, na mesma página, comparecendo o Pre­
sidente da CNBB; seria a do B ou a do outro Partido? 
Ma~; comparece o seu Presidente, declarando que '"pe­
díli'' aO Sr~ --PreSidCit!~ dã Ripública em favor do seu 
.. Pupilo", que é o Ministro da "proposta" da Reforma 
Agtâria. 

SARNEY J'ROMJ;TE NÃO !lETROCEDER 

Brasilia 
Agência Estado 

Os dirig~_!l_teS_da _CNBB ftzerarn_ apelo ao Presidente 
José Sarney para que não haja retrocesso na decisão de 
implantar a reforma agrária no Pafs, e ouviram do Presi­
dente que "sem o domínio da inOação e sem a reforma 
agrária não -se aVançará no País". Durante mais de uma 
hora QSJL bispos que integram a Presidência da CNBB e 
a ComisSão. Episcopal de Pastoral discutiram, de fórma 
descontraída, com o· PreSidente, o programa de reforma 
agrária, a participação que a Igreja pretende ter na dis­
cussãO da Constituinte, a preocupação da CNBB com a 
situação-dás_ crianças no Brasil e a participação da Igreja 
no pacto social. Esta foi a pri~eir"a visita de um Presi-
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dente da República em exercício à sede da CNBB, em 
Brasflia, inaugurada em 1978. 

ApóS o encontro com Sarney, Dom Ivo Lorscheiter, 
Dom Benedito Ulhoa Vieira e -o Secretário-Gerai da 
CNBB, Dom Luciano Mendes de Almeida, fiZeram um 
relato do encontro, que teve como tema central a ques­
tão da reforma agrária. Dom Ivo enúmerou os quatro 
po:rifos Pdncipais levãntados pelos bispos sobre o assun­
to:-· o apelo da CNBB e de outras igrejas cristãs para que 
não haja retrocesso no processo de reforma agrária; que 
as vozes dos bispos e dos organismos pastorais, quando 
afirmam-quê o pfOjetõ em CstUdo ainda ê tfmido, sejam 
comprêendidas não como desacordo à proposta do go~ 
verno, mas pelo fato de o projeto ainda estar no começo. 
O terceiro ponto levantado pelos bispos é que não basta 
resolver apenas o problema fundiáriO e que as soluções 
devem incluir a implantação de políticas agrícolas de 
apoio ao agricultor. Os bispos querem, ainda, uma dis­
cusSão_ maís ampla sobre o conceito de propriedade pri­
vada, afirmação que a .Igreja também respeitá o direito 
de propriedade privada, mas acha que não se deve perder 
a sua dimensão social. 

A reforma agrária, proposta no projeto do l~' PNRA 
não pretende dissimular conflitos, na opinião da Igreja. 
Isso fOi dito por dom Ivo, que defendeu o ministro da 
Reforma Agrâría C do Desenvolvimento Agrário, Nél­
son Ribeiro, no encontro com Sarney. "Setores da socie­
dade- afirmou o Presidente da CNBB acusaram o mi­
nistro de ter sido infeliz quando ele falou que as áreas de 
conflito teriam -prioridade dentro do- programa de desa~ 
propriações. Dissemos ao Presidente Sarney que as po­
sições do ~inistro "eStão apoiadas no Estatuto da Tettã. 

CNBB quer ajudar 

Dom Ivo disse ao_P~esidente que a CNBB está dispos­
ta a apoiar as grandes teses sociais, como a reforma 
agrária: "No caso especifico da RA- disse ele- quere­
mos ajudar o governo para que não ocorram resistênciaS 
_irracionais. Com o nosso apoio, querem9s que 9 governo 
não fraqueje, contribuindo para isso no trabalho de 
conscientização da população sobre a importância do 
programa. A Igreja está ciente de que o programa do go­
verno não tem como objetivo atropelar direitos legítimos 
de Qinguém. ~ão se trata de promover conflitos, mas de 
se trazer a paz". 

Sarn_ey afirmou aos bispos que a resistência ao progra­
ma de reforma agrária jâ era esperada, mas que sem a 
sua realização não será poss!vel equacionar os proble­
mas fundiários no País. Os bispos falaram, também, 
spbre o recrudes_cimento da violência no campo, citando 
o caso: especifico de Marabá, onde vários posseiros fo­
ram mortos nos últimos dias. Dom Ivo comunicou ao 
Presidente que _acabara de receber telefonema do bispo 
de Marabá, Dom Alano Maria Pena, afirmando que o 
clima na- região "estava irrespirável". O Presidente, nesse 
nomeilto -da conversa, pediu ao chefe do Gabinete Mili­
tar Bayma Denys, para depois levar a ele as providências 
que estão_ sendo tomadas. 

Durante a reunião, Dom Ivo também colocou à dispo­
siçãO do programa de reforma agrária as terras da Igreja, 
se for necessário: "Hâ um mito em torno das terras da 
Igreja_- disse ele-, pois o próprio INCRAjã divulgou 
que elas representam 0,18% do total de latifúndios exis- -
tentes no País. Inclusive, acho que os dados do INCRA 
estão um pouco aquém do número real, pois no cadastro -
talvez não estejam cOmputadas áreas de cemitérios, colé­
gios, das paróquias, etc., que aumentariam um pouco es­
tes números. Mas as terras são -muito poucas. Acho que 
querer jÕgã.-r com as terras da Igreja é colocar fumaça 
para desviar o- verdadeiro sentido do problema fun­
diário". 

O PRESIDENTE DECIDE ACOMPANHAR CON­
FLITOS 

Agência Estado 
O Presidente José Sarney determinou ao chefe do Ga­

binete Militar da Presidência da República e secretário 
executivo do Conselho de Segurança Nacional, general 
Bayma Denys, o acompanhamento dos conflitos de ter­
ras .entre posseiros e proprietários rurais de Marabâ. 

Ontem, o Presidente Sarney foi informado sobre os 
conflitos pelo governador do Pará, Jader Barbalho, que 
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o informou sobre a situação e comunicou que a Polícia 
Militar do Estado já. foi deslocada para a área. Segundo 
o porta-voz Fernando Cêsar Mesquita, Sarney mostrou 
grande preocupação com os conflitos de Marabâ. 

Desarmamento 
A Secretaria de Segurança Pública do Parâ foi autori-­

zada pelo governador a intervir nOs casos em que houver -­
comprovação da existência d_c;: inilrcias particulares for­
madas por fazendeiros d_o suld.o Estado. Segundo o Se­
cretário de Segurança, Lélio Alcântara, se qualquer de­
núncia a esse respeito for-comprovàaa, a PoUcia provi­
denciará o desarmamento e abrirft ii1qumto para apurar 
os responsáveis pela formação da milícia. 

Lélio Alcântara reconheceu que a situação é tensa no 
sul do Parã por causa da disputa pela posse da terra, mas 
afirmou que a prisão de dois fazendeiros, há poucos dias, 
acusados de mandar matar várias pessoas, serviu para 
conter mais um pouco os Conflitos. Um des$es fazendei­
ros é Edmundo Vergo Uno, próprieíãrioUa fazenda Ubá, 
em Marabâ, apontado corno mandante do assassinato de 
nove posseiros que ocupavam suas terras. Ele continua 
pres_o em Belém à disposição da Secretaria de Segurança 
e, hoje, o Tribunal de Justiça deverá julgar um pedido de 
'babeS$ corpus apresentado por Seus ãdvogadOs. 

Na Assembléia Legislativa o deputado Aziz Mutran 
(PDS)_ voltou a afirmar que uma sobrinha do bispo de 
Marabá, Dom Alano Maria Pena, conhecida apenas 
como Denise, esfá a frente de um grupo de cerca de 9 ho­
mens armados que estão invadindo terras na região de 
Marabá, inclusive com a utilização de um carro da Se­
cretaria de Estado de Agricultura. A denúncia de M u­
tran fOi feita _durante--a discussão de um requerimento do 
deputado Paulo Fontenelles (PMDB) que pede provi­
dências do governo para o_ desarmamento das milícias 
particulares que seriam mantidas por fazendeiros. 

Vejam bem, Srs. Senado~s. na entrevista, sua Emi­
nência diz que pediu ao senhor Presidente da República, 
em favor do seu pupilo, que é o Ministro da proposta da 
RefOrma Agrária. Pediu. 

No Correio Brazillense, de 27 do corrente, D. Ivo vem 
dizer a todos os que lêem a Bíblia Sagrada e conhecem os 
Mandamentos de Detts o que a Bíblia determina, -que: 
"A propriedade é Sagrada". Como frutos dá visita presi­
dencial. Sua EminênCia faz Coricessão e contraria a Nova 
"Bfblia" da Igreja popular. 

DOM IVO: A PROPRIEDADE !'. SAGRADA 
O Presidente da Conferência Nacional dos Bispos do 

Brasil, Dom Ivo Lorscheiter, considerou a propriedade 
privada "um direito sagrado .. , mas reafirmou o apoio da 
Igreja ao projeto da reforma agrária_ que o Governo pre­
tende executar. Dom Ivo esteve com o Ministro da Agri-
cultura, Pedro Simon. -

Ao abordar a polêmica que vem sendo travada em re­
lação ao assunto, o Presidente da CNBB considerou que 
todo tipo de resistência "ao projeto é-iildevida e indife­
rente à sensibilidade social". Para o Pi-esidente da 
CNBB, a refonna agrária, ao contrário do pensamento 
de vários segmentos da sociedade, nãQ vai acabar com a 
propriedade no campo, mas apenas democratizá·la. 
"Devemos pensar nas possibilidades históricas dessa so-. 
lução, dentro de_um consenso nacional, onde mais brasi­
leiros tenham terra", afirmou. 

No encontro, Dom Ivo explicou que a Igreja defende 
uma polítiCa agrâria máis éfíCaz, pela qual os mi_nifÜn~-­
dios e o uso _dos_ latifúndios sejam discíplinados. 

Ainda noJor11al do BrasD, de 26 de junho p.p., é que a 
Igreja da Caridade e Respeito aos Mandamentos da Lei 
de Deus, e por isso quase silenciosa, é na página 11 que 
D. Eugênio de Araújo Sales, Cardeal Arcebispo do Rio 
de Janeiro, encontra abrigo e espaço para CXpender a 
Verdadeira e Única Doutrina da Igreja sobre a Reforma 
Agrária, o Titulo é_ ••A Igreja e a Reforma Agrária Brasi· 
leira". Vejamo-lo: 

A IGREJA E A REFORMA 
AGRÁRIA BRASILEIRA 

Dom Eugênio de Aroújo Sales 
Cardeal-Arcebispo do Rio de Janeiro 

O Tema da Reforma Agrária vem sendo debatido com 
freqüência, no Congresso e fora dele. Criou-se em torno' 

deste, como de outros problemas nossos, um clima emo­
cional que nos expõe ao risco de despertarmos um dia 
CC?~ _!l_ma lei precipitada e falha, sem a indispensável pre­
paraç~o psicofógica para que não fique no papel. 

rachar de comunista qualquer atitude favorãvel à Re~ 
forma Agrária é entregar ao confunismo um band~ira de 
reívindicação humana e cristã. 

NãO -nos cabe descer a pOr menores quanto à eia-bÕ­
ração- de-u:m projeto de-Reforma Agrãria. Cabe-nos soli~ 
citar_~ atenção de governantes -e governados para o-­
problema, que não pode-ser indefinidamente adiado pelo 
fato de ser delicado, complexo e, para muitas áreas, até 
explosivo: 

TemOs "princípios a firinar, princiPias· Que,-se forem 
_atendidos, conduzirão a uma solução justa e aceitável do 

-pro-b!Cin a. 
A RefOrma Agrária tem duas perpectivas fundamen-

fáis-Sob ã.S -qu-aTs deve ser- visualizada: 
• O bem-estar das populações rurais; 

- • as exigências do bem comum nacional. 
A primeira é uma Perspectiva predominantemente so­

ciaí, e se formula ém termos de melhoria de padrões de 
vi-da:-A sig:Urida ê- predominantemente econômica, e s~ 
formula em termos de melhoria da produtividade. 

Procuremos situar·nos sucessivamente nas duas pers­
·j:iectms:-·- -- · 

As populações rurais representam ainda uma alta per­
centagem dos efetivos demogrãficos brasileiros. COnfor­
me o crit~!'!_o _ que_~e_a~ote para definir o homem rural, 
esta percentagem pode ir além de 60%, o que, em núme: 
ros abSOlutos, significa um total de 35 a 40 milhões de 
habitantes. ~ 

Esfas populações vivem, em geral, num estado de 
abandono e derrelição que; em grande zorias, atinge uma 
situação _de miséria infra-humana. Sofrem da falta de 
serviços básicOs e:ãssistenciais. Falta âe médic-os, de hos­
pitais, de escolas primãrias, de ensino agrícola, de crédi-

~ to agrfcola. Vivem, numa alta proporção, completamen­
te à margem de nossa vida econômica, numa regime pri­

-mitivo de produção para o consumo e para o escambo de 
-mercadorias indispensáveis e primafíssimas. Seria preci-
so vi ver completamente alheio à realidade nacional, para 
desconhecer este enorm_e_e formidável problema, dire­
mos mais, este triste_ e execrâ.vel escândalo. A condição 
destas populações, de milhões de seres hUmanos nossos _ 
irmãos, constitui por si só um problema que deve impe­
riosamente ser_ solucioriado. -Não_ é _possível nem justo 
aceitar esta situação como uma fatalidade, aquietando a 
própria consciência com o apelo à incapacidade do ho­
mem rural brasileiro. Esta incapacidade de progresso, se 
existe e onde existe,~- ela _mesma um da_dç_ 9-o problema a 
.ser r~&Qlviçio. Q)~niço_ponto que pode ser posto em_ques-­
tão não é a necessfdaâe inadiável de enfrentar o proble­

-ma;_ ~ ~pe~~- ~-1)?-!~~r ~o~~-~~ enf~ntá-Jo. 
As -_exigêncías------óo bem comum nacional se formulam 

em te-rm_os de um risco d.e aviltamento da situação 
econômico-financeiro do Pafs, na qual as medidas que se 
adotassem para ressolver o problema rural nos envolves­
sem a todos num processo de causação circular cumula­
tiva, .de sinal negativo. A situação precâria das popu­
lações campesimas detennina o êxodo rural, em pro­
porções preocupantes, privando a lavoura_ de seus_ ele-
mentos mais válidoS-e prodUtiVoS. -- --

Este primeiro efeito converte-se em causa de uma re. 
dução do volume global da produção apenas parcial­
mente corrigido pelo aumento da produtividade_devido _ 
ao inC!'CJllento_d~_mecanização. ~~C: efeito, por sUa vez, 
determinando a escassez de bens disponíveis, tantõ- mais 
sensível quanto ainda temos altas taxas de natalidade ê 
caus-ª----de_ altª in_ç_e~sante de preços. Os preços mais alt~ 
impõem revisões de _s~ários mínimos que beneficiam 

_principalmente as popUlações urbanas. Este último efei­
to vai" aumentar a força atrativa das cidades e acentuar 0 
êxodo rUral. Temos assim fechado o circuito iieg'afívo-de 
causação circular cumulativa. 
_ §~gerifldó esle esquema de-ii:tt<ITpietação, nã-o é nossa 
intenção insinuar qUe se devam tOmar iitedida.s para coi.: 
bir a_êxodo rural. Sabemos que, ao menos em algumas 
ãreas, temos populações rurais excedentárias, que é do 
interesse geral mobjlizar para o esforço de industriali­
zação. Sabemos que ê mais humano e economicamente 
mais interessante abastecer um pais c-om uma pequena 
população agrícola altamente mecanizada, do que com 
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uma grande população agrícola em péssimas condições 
de produtividade. 

Estamos apenas chamando a atenção para um dos as­
pectos do problema e um dos riscos eventuais que medi­
das precipitadas _poderiam criar. 

Se o problema da Reforma Agrária deve ser examina­
do sob os doisâl!_gulos a que nos referíamos de infcio, os 
programas de Reforma Agrária tem também dois aspec­
tos que não podem ser confundidos. O primeiro é o da 
Reforma Agráfia propriamente dita; o segundo é daRe· 
forma do Regime de Propriedade Rural. Não é justo 
nem oportuno identificar de tal maneira os dois aspec­
tos, a -~ont~~e reduzir o primeiro ao segundo. 

A Reforma Agrária no sentido amplo do terrrlo é are­
forma das condições das populações agrícolas e da estru­
tura agrária, visando a elevar seus padrões de v"ída e de 
produtividade. Tomada neste sentido, ê uma reforma 
que visa ao duplo objetivo que mencionamos no inicio: 
elevar os níveis de bem-estar do homem do campo, sem 
perder de vista as e~igências do bem comum. t:. um pro­
grama de reforma_ total, que chega a tê a revisão do regi~ 
me de propriedade, onde e na medida em que for recla­
mada_ pelos objetivos visados. Importa, entretanto, não 
ceder: a seduções demagógicas que se julgariam quites 
para COm as populações rurais, uma vez repartidos os la­

. tifU.ridios. Não é difícil._ e_é eleitoralmente rendoso, iludir 
as populações campesinas com as promessas de assalto à 
grande propriedade. Mas, é trair estas mesmas popu­
lações pretender apenas dar-lhes terras, sem preparâ~las 
para a sua posse e sem um programa que ihes permita 
aproveitar estas terras de maneira a garantir- sua pro­
rnoçãõ sOcial e ecohôrnic::a e beneficiar a toda a coletivi­
dade._ NãO _ _p_oucos dOS migfantes que demandam as Zo· 
nas industriais-São pequenos -proj:lrietârios no Nordeste. 
Mas, sem a devida assistência, são impotentes para utili­
zar as mesmas terras que possuem. 

Trata-se, portanto, de elaborar um programa total, le­
vando_ ate: suas últimas conseqilências o ideal do bem co­
mum. A Igreja não tem compromissos com classes e de­
seja colaborar lealmente para o bem de seus filhos, lutan­
do contra toda forma de injustiça, e de iniqUidade. Ela 
deseja, porém, o bem real destes filhos, e não_ explorar 
paixões demagógicas, em período eleitoral. Ela ê, aliás, 
p;onéira Cm Reforma Agrâria na Brasil. 

A Arquídíoces~ de Goiânia vem realizando uma expe· 
riência, seguida com o mais vivo interesse por todas as 
Dioceses_brasileiras que dispõem de terras. Está dando o 
exemplo de sentido social mais adequado às suas glebas, 
loteando a Fazenda da Conceição, com o objetivo de 
proporcionar às famílias rurais não apenas um pedaço­
de terra, mas assistência técnica, financeira, social e espi­
ritual. Conta para iSso com a Colaboração de entidades 
públicas e particulares, sendo de justiça destacar o Ser­
viço Social Rural e o INIÇ. 

O Serviço de Ássistência Rural da ArquidioceSe de 
Natal vem agindo_,_também, çom bons resultados, atra­
vês de vârias inicia.tiYas, principalmente a Fundação Pio 
XH, com Qapoio do Governo do Estado e de órgãos fe­
derais~ Prepara-se para agir na mesma Unha de Goiânia e 
Natal a Arquidiocese de São Luis._O exemplo da Igreja 
poderá ser seguido pelo Governo e pelos particulares~ 

A Reforma Agrária; c-OrnO_ programa total, tem aspec­
tos rigorosamente têc_oic_os que não podem ser devida­
mente estudadas em um clima passional. Não é da com­
petência da Igreja .aprofundar estes aspectos técnicos. 
Mas, pode contribuir para criar o clima propício à elabo­
ração de um programa inteligente e justo, formulando os 
princípios básicos que se deVem ter presentes. Por exem~ 
pio: 
a) Reforma Agrária deve s_er economicamente sã. Dis­
tribuir a terra é apenas um passo, que não é nem o pri­
meiro nem Q_ mais importante. Antes é preciso detenni­
nar __ o_ em prego_ -~dequado das terras, certificar-se do capi­
t?l disponível e·ao mercado- para a diStribuiÇão e consu-
mo dos se:_us produtos. ~ _ _ _ ___ _ _ 

-b)- Deve_ ser moial_rileilte j ustã. Caso _contrário, pecã-­
por con.Sf:itãr iiffi efro cOm outro erro. Não está certo 
permitir cOntinue eXíSHildO urri sistema antiquado e in-­
justo _de propriedade e exploração de terras; mas, tam­
pouco estã. cert~ tentar uma reviravolta total sem respei­
to algum para com os direitos de proprietários nacionais· 
ou estrangeiros. Impedir uma reforma agrã.riajUsta e ne­
cessária é pecado tanto quanto precipitâ-la sem atentar 
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na sua moralidade, segundo os princípios da função so· 
cial da propriedade. 

c) Deve ser socialmente democrática. Muito pouco se 
obtém com decretos e ordens dadas das alturas. Ao ho­
mem, é necessãrio reformâ-lo desde o coração, ajudã·lo 
a desenvolver as faculdades e talentos de que Deus o do­
tou, até fazê--lo consciente de suas responsabilidades so­
ciais de bem comum. !:; certamente um processo lento, 
semeado de desenganos, mas é o único seguro e dtJra­
dol;lro. 

d) Deve ser praticamente moderna. A Reforma 
Agrária deve valer-se de todos os progressos das ciên­
cias, tanto sociais e econômicos como técnicos, da sadia 
contribuição da industrialização, da visão e:_int!;.ini~_a_de 
líderes sensatos. 

Resumindo nosso pensamento, fomulamos o decálogo 
da Reforma Agrária brasileira: 

I. Só se pode adotar um programa de Refoirna 
Agrâria que melhorando as condições das populações, 
não sacrifique os interesses de toda a coletividade brasi­
leira. 

2. Dadas as grandes variantes regionaiS- do Brasil, o 
programa de Reforrila Agrária deve adaptar-se às neces­
sidades de cada região, enfrentando mais diretamente as 
seus problemas específicos. 

3. -onde existe uma iníqu_a distribuição de ~err~ a~ 
divisão produti_va de latifúndios improdutivos impõé-se 
como um dever de jJ.!stiça social. 

4. A preocupação de repartição das terras não deve 
perder de vista os programas de assistência social, educa­
cional, técnica e financeira da pequeila propriedade ru­
ral. 

5. Em determinadas condições de solo, de cultura e 
de mercado, há uma extensão mínimfi da propriedãde, 
abaix:o da qual é impossível seu aproveitamento econô­
mico. Uma Reforma Agrária eficaz deve enfrentar os 
problemas, não só do latifúndio, mas tambérn do mini­
fún-dio: 

6. A repartição pUra e simples do latifúndio poderia 
resultar em colapso da produção agrícola, base indispen­
sâvel para o desenvolvimento industrial, se não houver 
Um programa de preparação sistemática do homem do 
campo para sua nova condição de proprietário. 

7. Manter o homem do carripo em condições Infra­
humanas de eternos meeiros ou agregàdos não método e 
eficaz para prepará-los para assumir ã responsabilidade 
de proprietários rurais. - -

8. A maior força contra o latifúndio imProdutivo é a 
pequena propriedade rural bem assistida, para a qual se 
deveriam orientar os motirn!:nto_s desordenados_-das m-i- -
graçôes internas, organizando-as em coiônias-model_o e_ 
cooperativas. 

9. Em iguais corldições econômicas e ecológicas, a 
utilização das terras devo I utas_ do Estado deve_ preceder 
ao parcelamento da propriedade individual. O aspecto_ 
social tem precedência sobre os interesses paiticulares. 
AsSin:i, a proximidade dos núcleos populacionáis exige -
mais rigor no concC:TIO de lãtirúndio e o bem comum 
pode determinar a utilização das terras com diversifi­
ca.c;io de culturas. 

10. Denunciamos os dois extremos dos reformistas 
demagogos que visam, apenas por interesses éleitorais, à 
simples repartiçãO das terras, e dos reacionários impeni­
tentes, que não querem reconhecer a função social da 
propriedade da terra. 

Este artigo foi publicado pela revista Slntese PoUtica, Econômica, Social 
(SPES), da PUCjRJ, número 7,julho/!!etcmbro de 1960. O trabalho ê re­
produzido aqui porque rcnete o pensamento do autor no momet~to atual. 

Finalmente, nesta "novela" ou drama criado em_torn_o 
da Reforma Agrária, pela incongruente, inconseqüente, 
irresponsável '"prOpOSta" de Reforma Subscrita pelo Mi­
nistro do MIRAO, o EStado de S. Paulo, também de 26 
de junho, na pâgina 12, nos dá notícias de-que, pelo me­
nos, por agora, .. por assim dizer", ã.s coisas, graças a in­
tervenção direta do Presidente da República, começam a 
voltar para o leito da normalidade no tão mal começado_ 
MIRAD. Sob os 

Títulos: I -:- .. Mais 50 dias para discutir a reforma" e 
2 - "Ribeiro admite _falha no projeto". __ 

MAIS DE 50 DIAS PARA 
.. DISCUTIR A REFORMA 

Brasília 
Agência Estado 

O prazo para a discussão do 1"' Plano Nacio_nal de Re­
foriT_la Agrária foi_ prorrogado, ontem, por mais 50 dias, 
segundo anunciou o Ministro da Reforma e do O~.sen­
volvimento Agrário, Nélson Rib_eiro. O Ministro disse 
que esta decisão atendeu às solicitações do conselho polí­
tico do Gov_erno e das ÇomissQes_de AgricuHurada Câ­
mara e do PMDB de Reforma _Agrária que, com a dila­
tação do prazo que termiilava no próximo dia 30, terão a 
oportunidade de apreciar em profundidade a proposta 
do _l,?_P'NRA-JogÇ~_após o recesso parlamentar de julho. 

O Ministro declarou que o novo prazo fixado~ "é 
maior do que ele esperava", e que agora o seu Ministério 
pretende ''adotar _o_ princípio de apresentar àté o dia 20 
de dezembro ao Presidente Sarney o projeto de decreto 
do 1"' PNRA". Até 20 de agosto, o Mirad vai promover_. 
seminários_ com as classes produtoras e dos trabalhado­
res, sobre os diversos cap(tulos do plano, objetivando 
obter estratégias e diretrizes consensuais sobre a propos­
ta. Neste período, serão constitUídas comissões intei'mi­
nisteriaís destinadas a estudar os diversos pontos da Re­
forma Agrária previstos na propoSta -do Governo. 

Com as discussões, o Ministro Nélson Ribeiro acredi­
ta __ que serâ _ _p_os_s_t{~lfaz~ ?_ "integl1!9ª~-h?rizontal do 
plano quanto ao seu conteúdo e estratéglã -de ação" e, 

-dessa forma, chegar a um nível de entendimento muito 
maior, pois serão detect8.doS Os pontos de diVergência. 
Tenho a certeza- disse ele- de_ que, em relação à Re­
forma Agrária, os pontos de convergência são maiores 
que os de _divergência. 

... RIBEIRO ADMITE FALHA 
NO PROJETO 

Brasília 
Agência- Estado 

O Ministro da Reforma e Desenvolvimento Agrário, 
Nélson Ribeir_o, admitiu- Ontem que a Reforma Agrária 
não esta á bem definida ainda: "Admito que precisamos 
ser mais criteriOsos e específicos na definição do que é 
terra agiicultávd ociosa parã. fins de desapropriação. 
-Isso. não pOde ser um jogo de Opiniões e deve ficar perfei­
tamente claro e objetivo nos atos em que serão estabele­
cidos os critérios de desapropriação"-. Em um debate 

-com senadores i deputadOs_do PMDB, ele garantiu, po-
rém, que o Governo que produz: ''Nem poderia ser essa 
a nossa inteQção, diante_do quadro de dívida externa, de 
inflaçãD, de desemprego e de ciise geral que atravessa o 

- Pais", d~sse. 
O D_eputado haiano-Jorge Viana afirmou terreceiÕ de 

que a desapropriação atinja áreas produtivas e advertiu: 
"A reforma deve começar pelas terras do Governo. Se 
"ela começar pelas áreas produtiavas, vai gerar conflitos 
atê armados". Ribeiro respondeu que a reforma agrária 
"precisa· ser entendida como um acréscimo ao que ãí es­
tá, algo que se soma e não que desagrega a estrutura pro­
dutiva instalada''. O M-inistro admitiu que os próximos 
passos do- Governo precisam -especificar fu.elhor o que 
são terras odosas a serem desapropriadas para o assen­
tamento de agricultores sem terra. 

Segundo Nélson Ribeiro, o Governo s6 está interC$.sa­
do nas terras ociosas, "sejam elas do poder público ou da 
iniciativa privada". Ele disse que as terras produtivas, 
"'sejam ou não parte de latifúndios", não serão atingidas 
porque isso significaria ser "incoerente". O Ministro re­
jeitou, porém, sugestões para dar prioridade às desapro­
priações de terras do Estado: "Nã.o se trata de fazer 
opção entre terra pública e privada, e sim de fazer opção 
pelo homem. Vamos tentar identificar o produtor sem 
terras e tentar uma solução para o seu problema na pró· 
pria região, pOis não pensamos em levâ-1o para onde a 
terra seja_mai_s barata ou mais fácil de se obter", afir­
mou. "O -homem deve ser o syjeito da refo_rrna e nj.o o 
seu objeto". 

Ele explicou que ·~o plano não visa a ocupar a Amàzô­
_nia e não pretende utilizar os excedentes populacionais 
de todo o Brasil, para tentar ocupar aquela parte que 
corJ"esRQ_nde a 59% do_ território _nacio_nal e. sem_ infra-
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estrutura ou condições para o assentamento das 
famílias". Acrescentou que o plano do Governo preten­
de resolver o problema do agricultor sem terra ~·sem de­
sagradar a família ou promover grandes correntes migra­
tórias para áreas distantes ou inacessíveis". Nélson Ri­
beiro confirmou que a implantação do plano será racio­
nalizada, com a identificação dos locais adequados ao 
assentamento de agricultores. 

-Sr. Presidente, ainda o Jornal do Brasil, na página 7, e 
o_Correio Braziliense, o primeiro de 26 e o segundo de 27 
de junho, nos dão notícias de rnais uma "forma" que os 
Ministros da "Nova República" encontraram para am­
pliar o descontentamento com o Governo José Sarney e 
com o agravante _de_ quererem colocá-lo como um desati­
nado, como um_ vingativo, como um desrespeitador das 
nossas mais caras Úadições de_ convívio com os adver­
sários, com a lei e com o direito adquirido, face aos atos 
jurídicos perfeitos e acabados. 

No Jornal do Brasil, o título da referida matéria é 
"Cassação de Concessões de TVs sai sexta-feira", no ca­
so, hoje: 

-.. o que âiz a_matéria,-Sr. Presidente: O Palácio 
do Planalto divulgará, na próxina sexta-feira, dia 
28, do_ decrçto do Presiden_te José Sarney, cancelan­
do as concessões das 144 emissoras de rádio e televi­
são outorgadas pelo Governo passado, no período 
de I de outUbro de 1984 a 15 de março deste ano. O 
de_creto _coincidirâ com o ínicio do recesso - aten-

__ tem bem;Srs._Senádores- parlamentar domei do 
ano, o que evitará. repercussões políticas em torno 
da medida gOvernainental." 

Vejam V. Ex•s.,_ além da queda, o coice~- Colocam o 
Presidente da RePública numa posição verdadeirament~ 
equívoca e que não c_oaduna com o seu passado, com o 
seu feitio, com_ o seu temperamento e com a sua honra­
dez. Mas não ê a primeira vez que dão este tipo de noti­
ciário na nossa imprensa. Mas, aqui, faz pior, porque 
querem colocá-lo como aquele capaz de sangrar covar­
demente um indefeso, porque sabem os Srs. Senadores, 
sabe S. Ex_ f., Sr. Presidente desta sess_ão, que cerca de 80 a_ 
90 Srs. Congressistas, -dentre eles eStou eu, somos benefi­
ciáriôS desSaS conceSSões, conió também o é Sua Exce­
lência o senhor Presidente da República, e também o 
Ilustre MiriistrcrAntônio Carlos. Só que S. Ex!, como pa­
râmetro, estabeleceu _uma d_ata que só seriam atingldos 
aqueles cuja data de concessão realmente não refluísse 
até Os seus- iiiieresses diretos, -como conseqüentemente 
também do Presidente José Sarney. 

~o-Sr. César Cals- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. BI;:NE;OIT_O FERJ!E;IRA - Com muito pra­
-zer, Senador. 

O Sr. C~ar Cals - V. Ex• está realmente proferindo 
um discurso de muita importância. O Presidente José 
Sarriey está convocando a classe política para um pacto. 
Eu entendo que Sua Excelência deveria primeiro definir, 
com os seus Ministros, o que é o pacto po1ítico, porque 
não me parece que os Ministros estejam imbu[dos d9$ _ 
verdadeiros pensamentos do Presidente José Sarney. Eu 
creio que medidas, cotno essa que V. Ex• estâ aludindo, 
não representam uma medida ·de boa vontade; não repre­
senta uma medida de um Governo que deseja realmente 
ter a concordância dos vârios partidos, para que possa 
enfrentar a grave crise econômica e possa, no exterior, 
colocar condições adequadas às nossas dimensões conti­
nentais, para resolver problemas com os credores. Eu 
acho que V. Ex• filz muito bem, quando mostra essa dis­
sonância entre vãrios Ministros e o discurso do Presiden­
te José Sarney. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Mas V. Ex•, nobre 
Senador, talvez não tenha tido, como eu, o privilégio de 
conhecer na intimídade, de desfrutar do convívio até fra- -
terna( co_m o ex-Senador, hoje, Presidente da República, 
Presidente José Sarney. E tanto é verdade, e a Casa me 
conhece de sobra, sobretudo, pelas minhas posições mui­
to claras e, às vezes, âe marieira até um tanto quanto 
grosseiras e contundentes,_mas_de maneira muito límpi­
da e não vejo Como realmente conseguir usar a palavra 
para esconder o que eu penso, tal a minha formas:ão de 
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homem sertaoejo. E, por essa razão, a Casa conhece a 
minha posição quanto ao jogo, porque eu, que sempre 
combati, sob quaisquer disfarces de formas - eu sofrí 
incompreensão_e perdi amizades que me seriam muito ú­
teis, até politicamente, por causa da minha intransigên­
cia quanto ao jogo. Pois bem, nobre Senador César Cals, 
eu cheguei ao absurdo pasmem V, Ex•s que me conhe­
cem melhor, de cometer quase que como um adultério 
moral, quando eu cheguei a fazer uma aposta, aqui, nes­
te plenário, me violentando. Tive que fazer uma aposta, 
para convencer um dos nossos colegas que, recém­
chegado a essa Casa, recém-vindo da sua província, 
como suplente, hoje titUlar do cargo, eu tive que apostar 
com S. Ex~ e ganhar. Tive até de reduzir o valor da apos­
ta, por uma questão de escrúpulo. "Não. Não vou ga­
nhar uma caixa de uísque, vou ganhar uma garrafa só, 

. porque isso é como que tomar o doce de uma criança". 
José Sarney não é um homem vingativo. Sua Excelência 
não vai permitir que o_ odiento Antônio Carlos Maga­
lhã~s, para vingar daqueles que tiveram a infelicidade, 
concomitantemente com a oportunidade de ter-lhe servi­
do e ajudado alguma vez na vida, hoje objeto do seu 
ranço, do seu ódio, pelo pecado de o terem ajudado, José 
Sarney é suficientemente hãbil. Sua Excelência não vai 
permitir que se retire castanha do fogo por suas mãos, 
em que pese ainda essa argumentação de nosso colega, 
convencido que estava da influência e do poderio desse 
Ministro do PDS, inexplicavelmente, do PDS, dentro do 
Governo, quando o PDS é um partido de Oposição. Mas 
esse Ministro, inexplicavelmente, dentro desse PDS, 
PDS esse que estou ficando cada vez menos à vontade 
dentro dele, não por radicalismo, mas até pelas nossas 
contradições, jâ estamos vivendo a balb(lrdia partidãria 
novamente. Eu sofro, Senador César Cals., sofro por ver 
que temos o melhor programa partidário até hoje elabo­
rado neste País; sofro por ver frustrada toda essa expec­
tativa que se criou da regeneração dos costumes, da im­
plantação, porque não se regenera o_que nunca houve. A 
verdadeira implantação de um regime democrãtico é im­
possível onde não hã Partido, de fato, estruturados sobre 
um ideãrio e sobre um programa. 

Então, daí por que, muito a contra-gosto, eu tenho 
que nomear o Ministro Antônio Carlos Magalhães como 
Ministro do PDS. Mas, de qualquer forma, Sr. Presiden­
te, a notícia não foi dada apenas pelo Jornal do Brasil, 
mas foram utilizados os jornais de Brasília como meios 
para como que dar autenticidade a essa guerra das pala­
vras, usando até colunas assinadas, como é o caso do 
emérito jornalista Luiz Adolfo Pinheiro, que teve a sua 
coluna também utilizada para esse tipo de notícia que, 
por certo, o informante lhe passou. 

A jornalista Ana Lígia Silveira, da editaria de cultura, 
também do Correio Braziliense, na sua coluna assinada, 
dá notícia do mesmo fato e cita o número das emissoras 
que seriam canceladas. 

Por fim, Sr. Presidente, a infiltração nos meios de co­
municação, para demolir, para nos levar a um impasse 
político institucional, usam os jornais, a TV, o rã di o, re­
vistas, o teatro, o cinema, enfim, todas formas que lhes 
permitam atingir a "massa", para intrigar, para desesta­
bilizar as instítllições, e, piTa- tanfO, vão denegrindo os 
homens públicos e as instituições. 

V. Ex•s assistiram aqui, ontem, neste plenãrio, quando 
eu, possuído por uma revolta e um inconformismO, que 
tem que ser inerente a qualquer pessoa de carâter, apela­
va à Mesa e ao Pr_esidente do Comitê de Imprensa, em 
face do convívio ameno que nós temos desfrutado, Sena~ 
do e Comitê de Imprensa, apelava no sentido de que es­
tando, nós, políticos e in1prensa, dentro da mesma ca­
noa, não lhes convinha, como ê:le fato sabem, melhor do 
que eu, como não lhes convêm, atingir o Poder Legislati­
vo .. Em razão de que esse apelo, Srs. Senadores, quando 
vou repetir, e peço permição à Mesa, dentro dessa minha 
linguagem um tanto quanto grosseira, quando um mole­
que transvestido de repórter fotográfico, cOvardemente, 
tirava uma fotografia no -exato instante - e o Senado 
todo é testemunha, S. Ex~ o Presidente José Fragelli 
rnanifestou~se na oportunidade, confirmando as minhas 
queixas, as minhas reclamações_ e as minhas observaç_Q_~_ 
-que brincando com o Sen;;~.dor M::Juro Bqrges, ao_meu 
lado, eu dissera a S. Ex~, que eu iria votar:_no seu lugar, o 
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que seria impossível porque eu iria proceder o meu voto, 
tempo bastante para S. Ex• dar a volta de onde estava e 
efetuar o seu voto; e não percebi a fotografia covarde e 
traiçoeira. Os colegas de Bancada do Rio Grande do Sul 
é que viram e que são capazes, jâ me disseram, de identi­
ficar esse moleque disfarçado de repórter, esse moleque 
que pretende,--de certo, um estremecimento entre a Mesa 
e o Comitê de Imprensa, impedindo, para salvaguarda 
do bom conceito da Instituição, que não se repita no fu­
turo aquilo que saiu hoje na primeira pãgina do Jornal 
de Brasília. O que é mais grave, tivesse ele se contentado 
em atingir o Senador Benedito Fem:ira; Um modestísSi~ 
mo menor entre os menores dos Senadores da Repúbli~ 
ca, tudo bem, Sr. Presidente. Mas não, não buscava atin~ 
gir este humilde orador, queria atingir-o Senado. E aqui 
estâ em manchete, "Senado endossa fraude". Na ma­
tê-ria, Sr. Presidente, não tem nada disto. Na __ matéria, 
realmente, como objetivo, por cerio, e secundârio, era 
me atingir, mas o principal era atingir a Instituição, ele 
conta aqui uma lorota, e como que tentando justificar a 
sUa molecagem com·o Senado, com a InstituiçãO, fala de 
tudo menos a verdade dos fatos. 

Eu chamaria a atenção dos Srs. Sen_adores e quero rei­
- terar aqui o meu apelo ao COmitê de Imprensa,. mas ao 

mesmo tempo à Mesa do Senado, porque, Sr. Presidente, 
repito, eu não vejo como possamos nós, que estamos en­
gatinhando na busca de um regime democrático, possa­
mos imaginar cheguemos lá ao grande objetivo tendo um 
Poder Legislativo desmoralizado, a exemplo do que es­
tão fazendo com o Executivo, via até seus próprios auxi~ 
liares, como eu venho enumerando, atingindo a honora~ 
bilidade da Justiça, quando acusam, nessa guerra das pa­
lavras. que a Justiça decide em favor dos poderesos., deci­
de em favor daqueles que detêm o capital, e assim por 
dümte. 

Mas, a verdade, Sr. Presidente, é que eu estou verda­
deiramente assustado, assustado com essa revoada, com 
esta verdadeira avalancha que vem sendo cometida con~ 
tra a estabilidade do Governo que aí estâ, contra as insti­
tuições, levando a nossa população à verdadeira desobe~ 
diência ciVil. Ainda hã pouco, eu invocava o doloroso 
exemplo da Revolução Francesa. Mas quantos eventos, 
Sr. Presidente, não bastassem os exemplos da História, 
os casos, os ensinamentos bíblicos que são imutáveis, 
que são eternos. O que nos custaria, Sr. Presidente, como 
vigilantes, como verdadeiros soldados da democracia, 
termos presente o "Orai e vigiai"; o que nos custaria, Sr. 
Presidente, lembrar aos descuidados a re<::omendação pe~ 
ren_e de São Paulo_ aos Romanos, que o salário do pecado 
é a morte. - - -

E por tudo isso, Sr. Presidente, por todas as razões, ê 
que eu ontem assisti atônito, assustado, o-detalhamento 
com _que os meios de comunicação vêm dando à mais 
que deplorãvel, à mais que lamentada, talvez a mais la­
mentada das mortes de um político, neste País, como sói 
ser a ocorrida com o Presidente eleito e não empossado, 
nosso ex-colega, o saudoso Dr. Tancredo Neves. No en­
tanto, diabolicamente, com objetivo satânicoS, sem dúvi­
da alguma, Sr. Presidente, porque, desgraçadamente, es-

- tâ lâ na Presidêncil:J. da Repji_blica um homem que presi­
diu a ARENA, presidiu o PDS, mas a cizânia, a maU:cia, 
sobretudo na consciência daqueles que lêem pouco, ou, 
quando muito, a manchete,jâ estão insinuando, sobretu­
do agora com a exumação do cadáver de Tancredo, cor­
roborando a maliciosa cizânia que esparramaram de que 
o sistema continua no Governo, e tanto é verdade- ale­
gam outros - que a grande parte, sobretudo a ala pro­
gressista do PMDB, não está comprometida com o Go­
verno. E, para desgraça nossa, para a desgraça do Brasil, 
anteontem, S.ua_Excelência o Senhor Presidente da Re­
pública convidava as Lideranças dos Partidos que o ape­
iam, nesta Casa e na Câmara dos Deputados, para um 
estreitament() de relações, para que houvessem mais fa­
miliari4ade. 

. E o -.que ocorre, Sr. Presidente'? O 1"' Vice-Presidente 
dÕ PMDB vai~para a tele"vísão e, entre as multas decla­
raçOeS- que S. Ex~ o Deputado Miguel Arraes fez para 
essa multidão, para esse milhões de freqüentadores dos 
nossos vfdeqs, foi a de que o PMDB dele não é o PMDB 
de José Sarney. 

Sábado 29 2391 

Ora, Sr. Presidente, é muita coincidência para não me 
aconselhar, para impedir que eu seja induzido a fazer um 
apelo para que, ao sairmos daqui para regressarmos as 
nossas bases. não nos comportemos, lá, como que aco­
modados, mas busquemos as lideranças, busquemos a 
quantos tenham responsabilidade político~partidãría, e 

-procuremos esclarecer, procuremos mostrar a todos que 
estamos, Sr. Presidente, numa situação deveras dificil, 
mas que, em realidade, o Brasil irã superar todas essas 
momentâneas difiCUldades. Dificuldades essas ampliadas 
com lente de aumento, com o propósito exclusivo, sem 
dúvida alguma; de roUbar a pouca esperança que ainda 
visita e habita os corações da nossas gente simples do in­
terior. 

Dai por que, nesta talvez última sessão deste período 
legislativo, eu utilize, por tanto e tão longo espaço de 
tempo, da paciênCia de meus pares, para consignar essa 
série de preocupaÇões, Sr. Presidente, que tantas foram 
que não me foi dado realmente alinhavã-las, trazê-las to­
das aqui, através deste microfone ao conhecimento da 
Casa. Mas estão bem concatenadas, bem ordenadas e 
poderão ser objeto de uma apreciação mais demorada 
dos Srs. Senadores~· para que sejam a beira do abismo 
cotri que estão transitando nossas instituições democrãti~ 
cas. 

Maliciosamente, esse mesmo jornal, que deu abrigo a 
essa mesma revista, a essa fotografia que encaminhei a 
V. Ex', traz em manchete de primeria pâgina., só que no 
dia de ontem, ••As mentiras que mataram Tancredo". 
Com qual propósito, Srs. Senadores, com qual objetivo 
que não o de lançar o desalento, a desconfiança, a des-. 
crença dos homens brasileiros nas instifuições democrã~ 
ticas, sobretudo, seus homens públicos. 

Sr. Presidente, como disse inicialmente, nessa pequena 
experiência que ainda: não tem sequer vinte anos, que ve~ 
nho adquirindo nestas duas Casas do Congresso, de ho~ 
inem rude, de homem embrutecido, posso hoje, em que 
pese o mais das vezes a contudência do meu pobre verbo 
indicar. de forma diferente, mas poderia repetir aqui, 
aquilo que me fez muito bem ao espírito e à alma e muito 
bem a minha condição de homem, quando Silvestre Péri~ 
eles de Góes Monteiro, aquele bravo nordestino, aquele 
homem que transitou por este mundo como um rancoro­
so, ê verdade, mas ao desencarnar, ao moTreT, antes dis~ 
so, pôde afirmar para os seus amigos: "morro com o co­
ração vazio de ódio". 

E é essa Sr. Presidente, a caracteristica maior do ho­
mem brasileiro, sem dúvida alguma, é a maior das virtu­
des do homem brasileiro, daí por que não tenho notícia; 
graças a Deus, de nenhum Presidente da República co-.­
metendo os desatinos que endereçam, através de notícias 
maliciosas, ao Presidente José Sarney, ao derespeito das 
nossas tradições jurídicas, da esteira de decisões dos nos~ 
sos tribunais, exigindo respeito do ato administrativo, 
das concessões, via atos jurídicos perfeitos e acabados. 

Não fosse bacharel, não fosse um experiente político, 
bastava ele_ ser um brasileiro e, de modo especial, um 
nordestino, para eu, Sr. Presidente, ousar fazer a aposta, 
da qual dei notícia, violentando a mim mesmo. 

O curioso, Sr. Presidente, é que a gente identifica, nes-­
se emaranhado de sabotadores e de sabotagens, homens 1 

que professam todos os credos políticos. ~curioso. Não 
hâ como debitar-se só à esquerda ou só à direita, porque, 
em verdade, sabem V. Ex'S, há uma tênua linha invisível 
que separa os nazistas dos fascistas e dos comunistas. 
Daí por que não me surpreende que haja aqueles que 
coonestam e estimulam o_ ódio entre o capital e o traba~ 
lho, e haja aqueles que exigem a aplicação da lei, mesmo 
que ela efetivamente precise ser revista, mas que preten­
dem, para a saciedade de suas maldades pessoais, de seus 
incoitfessãveis objetivos, que o Presidente, transgrida 
mais do que a lei; pretendem qlle transgrida mais de que 
as nossas tradições jurídicas, que transgrida e extrapole a 
própria formação moral e cristã de um homem como é 
Josê Sar)ley. 

Sr_ Presidente, estou multo à vontade e quero consig~ 
nar este fato, porque eu fui, em 17 de julho. o autor da 
proposta, dentro do PDS, propondo a cassação do man~ 
dato de José Sarney. 

Eis porque eu fiz a aposta, Sr. Presidente, porque, ao 
d~pedir~se do __ Sena~o, José Sarney indo no meu gabine-
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te despedir-se de mim, lá deixou uma carta afetuosa do 
velho companheiro da antiga UDN, colocando-se a mi­
nha disposição no Palácio do Jaburu. 

Ora, Sr. Presidente, ele, José Sarney, se estivesse aqui 
presente, o hoje nosso colc;ga no Senado, novamente, 
para alegria mlnha, o ilustre Senador América de Souz_a, 
que aqui vem suceder Sua Excelência o hoje Presidente 
da República, eles que, inimigos na Càffi"ara doS- Deputa­
dos, reconciliados, Sarney, ainda no Governo doMara­
nhão, tudo fez pela reeleição do hoje Senador, mas na­
quela época ainda candidato à reeleição de Deputado 
Federal pela ARENA no Estado do Matanhão. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Eu gostaria, estou 
sendo aqui lembrado, mas efetivamente eu propus a cas­
sação. Ainda ontem li uma cópia e, mais do que iSso, li 
com profundo pesar porque propus a cassação de um 
Gilherme Palmeira, que me fala tão e tão profundamente 
ao coração, pela afeição, pela amizilde, pela glória que 
tive de desfrutar da amizade do seu saudoso genitor, o 
nosso saudoso Ruy Palmeira. E quantos outros colegas? 
Quantos colegas, realmente, naquela minha proposta, eu 
propunha sua cassação e expulsão do Partido. Mas, de 
todos eles, para a glória do Brasil, para vaidade e gaboli­
ce até, de certa forma, da minha parte, todos eles conti­
nuaram fraternalmente meus amigos. Compreenderam a 
minha posição, como eu, graças a Deus, por esse conví­
vio, por outro tipo de procedimento também pude 
compreender-lhes a atitude, quando deixavam as nossas 
hastes, preocupados em buscar um caminho que fosse o 
melhor para o Brasil. 

Mas, Sr, Presidente, gostaria que V, E~t• me concedes­
se um pouco mais de tempo, pois vejo que estamos no li­
miar da sessão e no limiar do perfodo legislativo, mas eu 
precisava ouvir, e V. Ex• vai ser condescenden~e e permi­
tir que eu ouça o nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins - Permita-me, Sr. Presidente, pois se­
rei muito rápido. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Pois 
não. 

O Sr. José Lins- No_bre Senador Benedito Ferreira, 
creio qUe a comunidade política ainda não se apercebeu 
das dificuldades deste momento histórico da vida nacio­
nal. Daí por que entendo que v:.-&-~ CofivoCa quase a so· 
ciedade civil e a todos para cerrarem fileiras em -tOrno 
dos ideais de uma democracia estãvel, do desenvolvi­
mento nacional, de maior justiça social e, sobretudo, de 
probidade em toda a coisa pública da adminis_ti.ã.:çãO. E 
V. Ex• tem razão. E esse apelo, certamente, mais forte~ 
mente deve atingir a classe política, q-Ue é aqUela que re~ 
presenta o povo verdadeiramente, e sobre a qual recai a 
maior responsabilidade. Eu quero me congratular com o 
dísCurso de V. Ex•, e quero _terminar este pequeno ·apar­
te, dando o meu testemunho da probidade de V. Ex• nes­
te Plenãrio, no qual nunca faltou com a sua dignidade e 
com o seu exemplo de homem trabalhador, homem 
sério, homem aberto e, sobretudo, destemido; mas ne­
nhum de nós pode negar essa característica _de probidade 
de V. Ex• 

O SR. BENEDITO FERREIRA- V. Ex•, obviamen­
te, fala com o coração, com aquele coração generoso do 
sofrido nordestino, daquele que burilado pelas dificulda­
des e erodido pela dureza do agreste, realmente, é mais 
sensível aos seus semelhantes. Agradeço, de qualquer 
forma, a generosidade de suas palavras. 

Sr. Presidente, eu pediria a V. Ex• que me concedesse 
fosse encaminhado à Taquigrafia, no seu fnteifri teOr, 
este modesto trabalho, porque eu não pude, Sr. Presi­
dente, dada a exigüidade do prazo, se não em largas pin­
celadas, trazer um pi!rfil daquilo que realmente vem me 
angUstiando, e que eu precisava colocar na intimidade e 
na consciência de cada um, daqueles que me honraram 
com a _sua atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - V. 
Ex• serã atendido, nobre Senador Benedito Ferreira. V. 
Ex• teve orttem a solidariedade dos seus colegas, nos 
aplausos ao seu pronunciamento, jã na tarde de ontem. 
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V, Ex• teve, também, a solidariedade do Presidente Josê 
Frage!H que, inclusive, expôs, concretamente, o senti~ 
menta que era o da Casa, e chegou mostrar que V. Ex-', 
alto e bom som, chamava o Senador Mauro Borges e, em 
_t,_om de troça, em tom de brincadeira, dizia que iria votar 
em seu nome. Evidentemente, não poderia -proceder 
fraudulentamente quem, de boa fé, faz esse anúncio, exa~ 
tamente em tom de brincadeira. Não se hã, também, de 
esperar que, em qualquer recinto, em qualquer ambiente, 
não possa um membro-participante daquele colegiado 
quebrar a tensão, quebrar a rotina, com um dito jocoso; 
que se esteja proibido de fazer isso, até para aliviar as 
tensões dos espíritos, depois de um dia cansativo de roti~ 
na de votações seguidas. 
- -Compreendemos perfeita-mente e; em nome da Mesa, e 
em meu nome pessoal também me solidarizo com V. E~t•, 
em favor, também como V. Ex• muito bem colocou, da 
honorabilidade da própria instituição que fica ameaçada 
com esse expediente. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. Presidente, 
agradeço a V, E~t•, mais uma vez, e queria chamar a 
atenção dos Srs. Senadores e dos jornalistas para um fa­
to. (O Sr. Presidente faz soar a carnpanhia.) 

Sr. Presidente, é muito importante, porque o que está 
em jogo é o Senado, não é o Benedito Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -~ 
Nobre Senador, estou preocupado com o tempo, que já 
se esgotou de hã muito. 

O SR. BENEDlTO FERREIRA - Sr. Presidente, 
realmente o relógio estã a indicar que o meu tempo se es­
gotou, mas ouso ainda chamar a atenção para um aspec­
to: para os que conhecem a geografia das nossas po{tro~ 
nas e dos nossos locais de votação, indo conferir_, de boa 
fé, vão constatar que naquele instante e,m que fui foto­
grafado eu estava exatamente praticando o voto no meu 
local. Mas maliciosamente, diabolicamente, isso não foi 
dito na legenda, porque o objetivo, desgraçadamente, é 

~atingir o Senado Federal. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. _(Muito bem! 

_Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - A 
Presidência comunica ·aos Srs. Senadores, o cancelamen­
to da sessão conjunta, anteriormente convocada para 
hoje, às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con. 
cedo a palavra ao nobre Senador Guífherme Palmeira. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL- AL. Pro. 
nuncia o seguinte discurso.) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Todos os brasileiros estão assistindo, como urria espé­

cie de recompensa depois de tantas esperanças frustradas 
e como uma tentativa de recuperar o tempo perdidO, à 
colocação na prática de todo um ideãrio da Aliança De­
mocrática, sob o comando inteligente do Presidente José 
Sarney e o _dinamismo de sua equipe de governo. 

Foi bastante que soprassem os ventos benfazejos da 
Democracia no Brasil, para que fosse implantada uma 
real e Nova República que haverá de ser vitOriosa, não 
obstante o ceticismo de alguns que não querem 
convencer-se de que o povo brasileiro é capaz de opáar 
o milagre da fênix renascida. 

Quero_ ressaltar, nesta oportunidade, elogiar e fazer 
consta~ dos anais do Senado Federal o dinamíSffiO, a 
operos1dade, a dedicação, a inteligência e a capacidade 
de trabalho proficuo e eficfellte -do eminente MinístiO- da 
Educação, o nobre Senador Marco MacieL 

Agora mesmo, S. Ex• numa concretização dos com­
p-romissos da Aliança Democrática, acaba de submeter à 
consideração do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, Doutor José Sarney, um documento da mais 
alta valia: .. educação para todos: caminho para mu­
dança". 

Este __ docuemnto, por si mesmo, dispensa comentários 
e adjetivos, pois trata-se de um programa realista e per­
feitamente factível. 

Permito-me, apenas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
tecer alguns comentários no tocante, sobretudo, ao valor 
social da _educação. 
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A educação, como todos sabem não é apanágio das 
classes privilegiadas _e deve ser universal, não só no senti­
do de oferta progressiva de oportunidades de aprendiza­
gem para todos, mas igualmente na intenção de preparar 
o homem para ajustar-se à sociedade em mudança, 
fazendo-o artífice do seu próprio desenvolvimento e do 
progresso da região em que vive. 

Tais COiiCeitoS nOS-fazem lembrar o Direito que o ho­
mem tem à educação, pelo simples fato de ser ele o artífi­
ce de seu destino, pela responsabilidade de realizar a sua 
propria trajetória, deve o homem ter acesso inquestioná­
vel à educação. 

Denti'i:idessa perspeCtiva, onde se ressaltam os princí­
pios do bom senso e de uma mentalidade, contemporâ­
neos dos novos tempos, é que podemos observar o valor 
social da educação, ou sejam, as relações desta com o de­
senvolvimento econômico e social de uma região ou de 
uma comunidade. 

Ainda ressoam, nos tempos de hoje, aquelas sábias e 
oportunas palavras de João XXIII, em sua imortal encí­
clica Paei!m in Terris; 

"Deriva, tambêm, da natureza humana o direito de 
particiPar dos bens da cultura e, portanto, o direito de 
uma instrução de base e a uma formação técnica e profis­

-sional, conforme o grau de desenvolvimento cultural da 
respectiva comunidade, 

.. t preciso esforçar-se por garaittir àqueles - conti­
nUa o Papa - cuja capacidade o permita, o acesso aos 
estudos superiores, de sorte que, na medida do possível, 
subam na vida soCial a cargos e responsabilidades ade­
quados ao próprio talento e à perícia adequada". 

Quanto a Carta Magna determina que ''a educação, 
inspirada no princípio da unidade nacional e nos ideais 
de liberdade e solidariedade humana, é direito de todos e 
dever do Estado.,. (Art. 176). ~ por_que esta educação é 
um direito inefente à natureza humana, um direito de to­
dos os indivíduos, na feliz expressão de Paulo VI, 
referindo-se à destinação do desenvolvimento-. 

A grande característica de nossa época é que esse direi­
to, como tantos outros, vem-se arraigando na consciên­
cia social, o povo adquire uma consciência clara de que, 
também o direitõ à educação tem que ser exercido em 
toda a sua extensão e profundidade. 

O hOinem atual toma consciência de que ele é o agente 
de sua história e essa consciência se transmuda em desejo 
inalienável e em forca iri'esistfvel. 

Sobre isto, são felizes as e~tpressões do documento .. E­
ducação para todos: caminho para mudança". 

"Em verdade, as dificuldades que permeiam a edu­
Cação bãsica sãO -vastas--e complexas. Os esfoTçOs e recur­
sos aplicados para suplantá~las só produzem resultados 
seguros, a médio e longo prazos. Há, no entanto, um in­
desóordãvel compromisso a que a mão brasileira não 
pode faltar: o de enfrentar o desafio de universalizar o 
acesso à escola, vencer o analfabetismo, e proporcionar 
um atendimento edücativo em .crescentes níveis de quali­

_dade". 
Não_ é mais possível considerar a ordem social como 

um retlexo da ordem cósmica. Corria as plantas nascem, 
crescem e morrem na imutabilidade de seu ciclo vital~ o 
homem que nasceu em condições infra-humanas deveria 
crescer assim e morrer assim. 

Semelhante mentalidade se enquadraria naquele deter­
minismo físico, que fundamenta o detefminismó históri­
ço, onde cada um seguiria a linha indefectível de um des­
tino, muito mais fabricado pela insensibilidade e pelo 
egoísmo, dõ que mesmo por rcirças pretensamente cegas. 

_Muda-se, nos ten_t_pos modern~s, a consciência históri­
ca. O homem toma conhecimento, tem a convicção de 
que ele faz a sua história, de que ele é capaz de mudar a 
Otarcha lenta dos subdesenvOlvidos -para o cântico da li­
bertação, onde ele se realiza como homem. 

Acontece, entretanto, que essa consciência se choca 
com rQe:hedos aparentemente intransponíveis das atuais 
estrUturas da sociedade, que não propiciam a realização 
desse desejo e a execução desse direito 

São dignas de registro as palavras do nobre Senador 
Marco Maciel, pronunciadas nesta mesma Tribuna: 

•'Certo é que C"onsiderável parte desses problemas 
(problemas da educação brasileira) deve-se a causas exó­
genas ao setor educacional, ligadas, em primeiro lugar, 
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ao insuficiente e desiquilibrado desenvolvimento nacio­
nal- insuficiência que se manifesta no co-njunto do ma­
crossistema social e, de maneira exacerbada, em setores 
essenciais como educação e saúde; desequilíbrio que se 
percebe com nitidez do ponto de vista de uma injusta re.­
partição interpessoal da renda e também contrapõe, de 
forma igualmente iníqua, uma porção mais desenvolvida 
e dinâmica a outra, vasta e popülosa, que mal consegue 
sobrenados num imenso oceano de pobreza" ("Impor­
tância da educação para a realiZação democrãtica," pâg. 
19). 

Daí se deduz "a necessidad_e imprescindível da partici­
pação da sociedade, como um todo_. e dos vãrios segmen­
tos que a compõem na viabilidade do processo educacio­
nal, à medida que se inscreve como dimensão da política 
social, não pode ser resolvida através de ações isola­
das ... " 

Se o Estado tem uma enorme parcela de culpa no atro­
fiamento ou na inadequação de nosso prÇ>cesso educa­
cional, pois, ''Nação em desenvolvimento, ainda não 
conseguiu o Brasil encontrar sua própria escola, não foi 
até agora capaz de produzir sistema educativo eficaz, 
adequado à sua realidade" já afirmou o nobre Ministro 
Marco Maciel, não resta a menor dúvida de que a pró­
pria sociedade é também culpada, co-partícipe da mesma 
responsabilidade. 

O valor social principal da educação~ ser eta y_m_fu19r_ 
explosivo para uma ruptura pacífica das próprias estru­
turas sociais;-quen.ã.Offi~us atendem às aspirações do ho­
mem. Foi o menino que cresceu e o sapato não dá mais 
no pé. 

A educação é um fator explosivo, sim, mas de explo­
são de vida, explosão de crescimento, ritmo acelerado de 
desenvolvimento dentro de um clima de respeito, de 
compreensão e de harmonia social. 

Tudo isso, entretanto, vai depender de todos nós, da 
nossa capacidade de compreender que os tempos muda­
ram, as exigências são outras, as necessidades cresceram 
e a estrutura, paradoxalmente, continua a mesma. 

O nosso trabalho_ deve ser por uma educação que co~ 
nheça o papel bãsico" no processo de desenvolvimento. 
As condições novas que determinam esse processo, bem 
como as demandas novas de _ocupações diversas a que o 
processo dâ origem, requerem, ao mesmo tempo, o pre­
paro e a orientação educadora adequada de todos os 
membros da comunidade, para que todos possam trazer 
a sua colaboração, da melhor forma possível.-

Diz muito bem o documento "Educação para todos: 
caminho para mudança" que .. um plano para educação 
bãsica brasileira deve, portanto, resultar de um pacto en­
tre o Estado e a sociedade". 

Voltamos à urgente necessidade da implantação de um 
pacto social, sobre que me pronunciei;-·no dia 2 de maio 
próximo passado, nesta mesma Tribuna. 

F oram esta~ as minhas palavras: 

"Considero muito mais importante que esta idéia de 
um pacto social se transforme num estado de espfrito, 
uma disponibilidade sincera para discutir, colaborar em 
busca de um denominador Comum. caoaz_de ser o alicer­
ce, o ponto alto de um novo pacto ~ocial, qual seja aque­
le das transformações institucionais e políticas, aptas a 
ensejar um programa de desenvolvimento econômico e 
sociaL" 

Com esta participação efetíva da comui:lídade, com 
este verdadeiro mutirão em tornó de nosso processo edu­
cacional é que poderemos chegar a uma "universalização 
do ensino bãsico". 

Detecta, com muita propriedade, o documento sobre 
o qual tecemos estes comentãrios os gra'!es problemas 
que estão a impedir esta necessãria e desejada universali­
zação. 

O primeiro deles é a .. falta de uma consciência nacio­
nal sobre a importância político-social da educação". 

Eis o texto: 
.. A sociedade brasileira vem convivendo com perfil 

educacional insatisfatório diante do nível de desenvolvi­
mento econômicQ que alcançou e de suas próprias expec­
tativas de justiça e eqilidade social no compartilhamento 
dos frutos do progresso. 
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As repercussões desse pertil no comportamento social 
diante da questão educacional devem examinar-se segun­
do dois planos. 

O primeiro diz respeito a como a grande massa da po­
pulação percebe a importância da escola, do processo de 
ensino,-aprendizagem e do desenvolvimento técnico, 
científico e cultural como instrumento de ascensão social 
e de efetiva participação política; nesse caso o vetor é 
pobre e frãgil, incapaz de conferir força e sentidO a ações 
que independem da interferência do poder público e, 
tamhém, de influenciar decisivamente as formulações 
polítiCas governa:ineritais. -

O segundo plano refere-se a como os governos consti­
tuídos têm concebido e implementado a poHtica social, a 
qual, paia ser verdadeiramente conseqüente, deve dotar­
se de articulação, coerência e equilíbrio entre os esforços 
orientados para o crescimento econômico e o comparti­
lhamento de seus benefícios. 

A visão da globalidade explica e justifica o enfoque 
amplo que se pretende dar ao projeto e, ao mesmo tem­
po, sua dimensão enquanto componente da poHtica so­
ciaLdO governo da Nova República". 

Tornam-se _cada__ vez mais importantes a definição e a 
implantação de uma filosofia político-social que informe 
o processo educacional, pois a educação tem essência e 
finalidades próprias: a formação integral do homem e a 
conseqüente libertação intima da pessoa humana. 

Pela clareza de conceitos, tenho a satisfação de citar o 
Prof. Luiz Eduardo Wanderley, Reitor da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo e membro da Co­
missão de Reformulação do Ensino Superior. 

"Qual a educação que des_ejamos para o País? Duas 
propostas se confrontam. A liberar, que vem sendo 
anunciada e prometida no_ Brasil há décadas, não foi 
consOlidada. Algumas de suas idéias são dominantes na 
política e na educação brasileiras, tais como a educação 
como exercfcio _e_ aprendizagem da ciência como liberd-a­
de,_ pluralismo, cidadania, participação e humanismo -
numa acepção ampla. Fazem parte do discurso oficial 
mas não se realizam na prãtica. Consegui-la seria um 
avanço, uma conquista valiosa. 

A outra proposta parte dela masjã tem condições de ir 
além. Defenden_do-a queremos uma educação para 
transformar as estruturas e processos sociais que man­
têm as desigUaldades e injustiças sociais, a exploração 
ecnnômica e dominação poUtica, e as_ disparidades regio­
nais. EduCação pela e para uma revolução intelectual e 
moral, que elimine a corrupção institucionalizada, os 
egoísmos profundos, a violência e a opressão nas re­
taçõ:f:S __ sociais; o niimetísmo cultural, o conformismo, o 
tecnoburocratismo e o autoritarismo. Educação que for­
me homens de cultura, intelectuais, técnicos e profissio­
nais, __ dotad_q_s __ çl.~_giticidadç:_ e competência, que interve­
nham no desenvolvimento e na construção da nova so­
ciedade, que assimilem, sem dúvida, as experiências de 
modelos e teorias de outros países e o acúmulo de conhe­
cimento_s neles alcançado, mas produzindo e difundindo 
conhecimentos adequados à nossa realidade nacional, 
regional e local. Educação integrada com diretrizes cul­
turais que valorizem os modos de pensar e agir de toda a 
população e com uma ciência capaz de assimilar e criar 
comprometida com os interesses-nacionais." (Folha -d~ 
São Paulo, 21-5-85, pãg. 3.) 

Penso que precisamos ter sempre a maior preocupação 
por uma educação humanista, pois nela ê que_ reside a 
força do pleno desenvolvimento do indivíduo, desper­
tando neste uma_abertura completa para uma disponibi­
lida_d_c; de_atuação na ãrea do. social. 

_________ EdJi~La e:sdareç~t_--ª_jnteligaru:hu:_ criar cOmporta­
mento capazes de o homem se tornar senhor de sua his­
tória, que não ê simplesmente uma história particular e 
individ!Jal, mas é uma história pessoal, a história de um 
homem ínseúdo tiumã: comunidade~ -

Fo-rmar o homem, como- Pessoa e como ser-comuni• 
tário, onde a sua vida esteja em relação com outras vi­
das, eis a grande fórmula proposta pela filosofia cristã, 
capaz de vencer os excessos de_ um individualismo e os 
exageros de um socialismo. 

Formação personalista e comunitária é a grande linha 
de qualquer trabalho educacional que não se fecha em 
atitudes monop_olizadoras das meias-verdades, mas se 
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abre a- toda contribuição objetiva, que nos venha enri­
quecer a experiência e completar a harmonia e a totalida­
de da verdade que vem de Deus. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
Adentra-se, ainda, o documento "Educação para to­

dos; Caminho para mudança" em outras propostas que 
considero da mais alta valia para o resgate_ da nossa 
malof dívida social: A educação ao alcance de todos 
num oferecimento de igualdade de oportunidades para 
todos os brasileiros. 

Quero, apenas, parabenizar, com profunda alegria, o 
ernillente Ministro da Edu.cação, o nobre Senador Mar­
co Maciel, pela seriedade, pela competência e pelo desw 
cortíno com que está havendo nos negócios da educação 
do Brasil. 

Almejo, com ·a melhor das esperanças, que este docu­
mento consiga sensibilizar a quantos se sintam responsá­
veis pelo êxito da educação na Nova República. Era o 
que eu tínha a dizer. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores,os 
ex-combatentes da última guerra mundial, cujo número 
decresce a cada dla, os remanescentes todos com idade 
superior a sessenta anos, receberam, a partir de 1946, du­
rante cerca de vinte anos; algumas vantagens configura­
das em legislação especial, desde o aproveitamento no 
serviço público até pensões especiais, conforme o caso, 
sem que, no entanto, ocorresse o completo atendimento 
a suas justas reivindicações. 

Assim, os que se aposentaram, aos vinte e cinco anos 
de serviço na iniciativa privada, ou seja, sob o regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho, percebem, na inati­
vidade, de acordo com o artigo 83 da Lei Orgânica da 
Previdência Social, noventa e cinco por cento do salário 
de benefício, quando poderiam estar recebendo os cem 
por cento. 

Também é apreciável a defasagem no que tange aos 
proventos da aposentadoria dos que se aposentam por 
velhice, aos sessenta e cinco anos de idade. Por exemplo, 
o salário de um contador, contratado no serviço público 
pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho era, 
em dezembro de 1984, de pouco mais de 435 mil cruzei­
ros. Em janeiro de 1985, essa referência passou a pouco 
mWs de setecentos e trinta mil cruzeiros e, com o acrésci­
mo de oitenta por cento de gratificação de apoio admi­
nistrativo, passou para um milhão e duzentos e dezessete 
mil cruzeiros. Ocorrendo, em março o acesso de doze re­
ferências, elevou-se para- dois milhões e setenta e nove 
m-il cruzeiros. 

Isto posto, com os aumentos e reposições salariais, 
para compensar a inflação, os três exercícios consecuti­
vos, que fornecem a média para o salãrio de beneficio, 
mesmo com a C'Orreção prevista, resultarão em valores 
menores para a aposentadoria. Não havendo retroação 
para efeito de correção de cãlculo, nem influindo as cor­
r_eç_õe_s .do_s ~x~rç_í_çios _n_a __ !!.pu_r:açã_p _ fjn,a_\,_ p~s-~a_tnn_ r~_syJta_­
do prejudicial ao servidor celetista. 

Seria o caso de estabelecer-se um índice de defasagem 
relativamente àqueles meses anteriores à c_orreção, no 
caso dos ex-combatentes, em tão reduzido número, 
atualmente, que muito pouco onerariam os cofres públi­
cos e aposentados integralmente com o último salãrio da 
atividade_, 

Tal a sugestão que temos recebido, com uma certa fre­
qüência, dos interessados e que encaminhamos, espe­
rançosamente, ao Ministério da Administração, supe­
riormente dirigido pelo exwdeputado e ex-governador 
Aluízio_ AI vez que, na primeira legislatura, tão corajosa­
mente defendeu as reivindicações dos nossos "praci­
nhas". 

Era o que tínhamos a dizer, S_r. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Galvão Modesto. 

• 
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O SR. GALVÃO MODESTO (PDS- RO. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Particularmente, no período entre 1970 e 1980, fatores 
interdependentes como o controle inflacionário, o capi­
tal externo e a crise energética limitavam os programas 
nacionais de desenvolvimento. 

Superar os obstáculos de ordem econômica opostos à 
viabilidade do próprio modelo de crescimento constituía 
então o maior desafio à competência das autoridades do 
Governo. 

A alternativa acertadamente escolhida manteve em rit­
mo crescente as atividades produtivas, permitindo, além 
disso, pelo aproveitamento oportuno de grande oferta de 
crédito internacional, o privilegiamento de uma polftica 
de larga substituição da energia importada. 

Assim, os alentados investimentos na geração e distri­
buição de eletricidade, principalmente de origem hídrica, 
garantiram o aumento substancial de 229,8% da disponi· 
bilidade interna de energia, no período, ensejando a 
maior atividade industrial e a conseqOente melhoria dos 
níveis de emprego. 

Constato que esse êxito infelizmente não contemplo_~ 
o meu Estado. 

Rondônia experimentou um extraordinãr1o progresso 
nos últimos 5 anos. Criaram-se novos municípios, 
avançaram os espaços agrícolas e diversificaram-se os- eS- - -­
tabelecaimentos fabris - todos demandando farta dis­
tribuição de energia elétrica. 

Contudo, a mais nova Unidade da Federação aiilda 
hoje depende da eletricidade produzida por motores 
combustíveis, enquantO nãó se concluem as hidrelétricas 
de Samuel, que atenderia a Capital e cidades adjacentes, 
de Ávila (destinada ao abasteacimeto de Vilhena) e não 
se encontram alternativas (como a do aproveitamento da 
energia ociosa de Itaipu), válidas para superar a escassez 
de eletricidade - prinCipal entrave ao crescimento do 
Estado. 

Considerando-se o período 1977/1981, os indicadores 
estatísticos apontam, para o primeiro ano citado, um 
consumo superior a 46 milhões de quilowatts, atendendo 
em torno de 15 mil consumidores; no exercício de 1981, o 

· consumo jâ atingia ceiCã de 100 milhões de quilowatts, 
para um contingente total de 30 mil consumidores. 

A partir daí, contudo, verificou-se que uril substancial 
aumento do número de consumidores~ ou seja, que o 
alto crescimento da demanda de energia-, não foi con­
comitantemente seguido de uma, oferta maior de eletrici-­
dade para uso comercial e industrial, gerando um déficit 
de fornecimento que se foi agravando atrávês dos anos, 
até chegar à dramãtica e insustentável situação de hoje. 

À brutal defasagem entre a demanda e a oferta atual 
de eletricidade no Estado de Rondônia, acrescente-se 
qu!! a produção de energia termoelétrica é altamente 
onerosa, exigindo um dispêndio hoje calculado em mais 
de 100 bilhões de cruzeiros, apenas para o custeio do 
óleo diesel. 

Todo o sistema energético do Estádo foi montado a 
partir de termoelétricas movidas a diesel. Em quantidade 
reduzida, para um atendimento a nível do satisfatório, 
essas máquinas são antigaS e-provenientes de outros pon­
tos do território nacional, onde foram muito ·utilizadas. 

Desgastadas pelo uso intensivo, submetidas a uma as­
sistência técnica precária, a muitas faltam peças de repo­
sição, sempre dependentes dos fabricantes localizados 
em outros Estados. Apresentam defeitos constantes, in­
terrompendo ou paralisando, a qualquer hora do dia Oll 

da noite, o fornecimento da energia elétrica. 
Não se contando o desconforto que isso acarreta, ao 

recesso das residências, esses corriqueiros eventos preju­
dicam enormemente as atividades produtivas integral­
mente sujeitadas a essa fonte de energia. 

Segue-se dai que o empresariado jã não se dispõe a 
bancar os riscos de seu negócio, que anteríonriente exi­
giu a implantação de equipamento e a contratação de 
empregados, se afinal não podem produzir coisa alguma, 
pela falta persistente de energia para movimentar as suas 
máquinas. 

Enquanto esse grupo abandona seus empreendimen­
tos, maldizendo o Governo e amargando imensurâveis 
prejuíz:os, aqueCes que até agora cultívavam um interesse 

sign'ificativo em investir nos negócios em Rondônia de­
sistem prontamente dessa intenção. 

Observe-se como o problema tem gravissimas impli­
cações: a falta de energia elétrica ameaça inviabilizar 
todo o processo produtivo instalado ·em Rondônia, oca­
sionando, alêtn disso, a justificada fuga de novos em­
preendimentos. 

Até certa época, os empresârios ainda insistiam nos 
seus objetivos de fixação no Estado, mesmo sabendo que 
deveriam suportar os altos custos da energia elétrica na 
região. 

Hoje, i-ar!ssimos homens de empresa lançar-se-iam à 
aventura de construir seu negócio numa ârea onde a 
energia é quase ineXistente. 

Configur:a-se, dessa forma, um quadro que nos mostra 
um Estado sem perS;pêctiva de progresso, vivendo no ex­
tremo limite uma situação critica, em tertl!.os econômi­
cos. 

Enfatize-se que, nessas circunstâncias, ficam igual­
mente prejudicados todos os projetos de ascensão socia,L 
do povo rondoniense, que não só lamenta a impossibili­
dade de progresso, mas sofre amarguradamente por es­
tar perdendo até o pouco que possuía. 

A fábrica, onde o operário de Rondônia trabalhava, 
reChou; não havia energia pa-ra movimentá-la. Sem em­
prigo, paSSá a não ter onde morar e, logo, torna~se mais 
uma--vítima do desespero, da fome e da morte. 

Justifica-se, pois, a revolta dos rondonienses, que se 
caracterizam por· uma consciência reivindicatória sedi­
mentada no conhecimento do seu passado e da sua atua~ 
!idade, além da avaliação do seq futuro, quando verbe-­
r~ o descaso das autoridad~ federais responsâveis pelo 
setor, que não concluem agora uma programação de lon­
go prazo, mesmo sabendo que ao seu termo ela terá tão­
somente a capacidade de minimizar o problemat mas 
nunca de resolvê-lo. -
~o_ caso das duas usinas: as obras de Samuel se arras­

tam ao longo dos anos, sempre obstaculizadas pela es­
cassez de verbas, enquanto a de Ã vila remanesce em es­
tágio de projeto. 

Em ambos os casos, e isso ê uma desalentadora cons­
tatação, tais hidrelétricas não foram dimensionadas em 
função do _rápido crescimento do Estado, nascendo, por­

- _tanto, não como solução para as áreas de sua abrangên­
cia, mas como paliativo já vencido pela demanda de 
energia atual. _ _ __ _ _ _ _ 

f: imp_erativo que se resgate o Estado de Rondônia 
dessa situação caótica; é inaceitáVel que se admita o eS­
trangulamento da atividade econômica de uma região 
potencialmente rica (mas pobre de realizações), enquan­
to os meios de que carece estão sobrando em outras Uni­
dades da Federação, que jã atingiram os patamares mais 
altos do desenvolvimento. 

ExiSfe, sem que tenha sido considerada, a opção de 
aproveitamento da eletricidade ociosa na região Oeste de 
Goiás, que bem poderia aliviar as pressões da demanda. 

Nào há energia em toda Rondônia. As coletividades, 
que pei"dem seus empregos porque as indústrias não po­
dem funcionai", também em suas casas não encontram 
sequer uma luz que se possa acender. 

Explodem, então, contra o primeiro representante do 
poder público que encontram, pois representam as cor­
rentes migratórias que em Rondônia buscaram a reali­
zação de sonhos originalmente frustrados. 

O esUrriillo às longas viagens dos brasileiros que lá 
pretendiam encontrar as condições mfnimas para o seu 
trabalho, foi influenciado pela necessidade de se assegu­
rar a eleVação social desse conting~nte pioneiro, -e,_ atra­
vés do seu esforço, desenvolver a economiã. do nascen-te 
Estado. 

Por isso, reagem vigorosamente quando confrontados 
com novas frustrações, com erros ou omissões das auto­
ridades responsáveis- pela montagem da infra-estrUtura 
mínima onde se pudesse assenta_r as bases do crescimento 
dos indivíduos e do Estado. -

Esse é, infelizmente, um quadro comum a todos os 
municípios de Rondônia. 

Conquanto a gravidade do problema seja conseqüente 
de erros de avaliação que remontam propriamente à 
política de colonizaÇão do Noroeste brasileiro, as so~ 
luções agora reclamadas já não admitem qualquer pos-
~e_t:ga~Ç)~ - -
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Ante a magnitude do problema, que ainda se agrava 
pelo fato de faltar ãgua onde falta luz, mobilizaram-se 
inúmeras lideranças comunitárias, sobretudo as de Ca­
coal, Vilhena e Espigão do Oeste, no sentido de reclamar 
das autoridades federais maior celeridade no encontro 
da respectiva solução. 

Desse esforço resultou audiênci~ com o Ministro das 
Minas e Energia, ocorrida no dia to de abril último. S. 
Ex.•, demonstrando profundo conhecimento d<l.$ defi­
dências de energia no Estado, prometeu o encaminha­
mento prioritário do assunto, assegurando, ao mesmo 
tempo, a estrita observância do cronograma estabelecido 
para a conclusão de Samuel e Ávila. 

Naquela oportunidade, discutiu-se também a viabili­
dade de aproveitamento da energia elétrica disponível no 
Estado de Mato Grossot para .atender à região sul de 
Rondônia, comprometendo-se o Ministro, tão logo co­
nheça os resultados do levantamento da situação geral 
do setor energético brasileiro, a convocar as lideranças 
políticas do Estado, a fim de discutir, em .definitivo, as 
diferentes opções para solucionar o problema. 

A solidariedade que devoto à causa do meu Estado 
alinhou-me desde o primeiro momento, à campanha em 
favOr da satisfação de seu justo pleito: energia para o de­
senvolvimento de Rondônia. 

O -seu progresso, Que se retarda, não depende apenas 
do enaltecido esforço de sua gente; carece das reivindica­
das gestões do Ministro Aureliano Chaves, de quem se 
continua a esperar, com aflita mas boa expectativa, as 
soluções há tanto reclamadas pelo povo rondoniense, 

Era o _que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Gastão Mlliler. 

O SR. GASfÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Foi com muito prazer qued urante três dias, 12, 13 e 14 
de junho último, fuí hóspede da Marinha de Ouerr.a do 
BrasiL Esse evento nos foi proporcionado pelo eminente 
e digno Sr. Ministro da Marinha, um dos lideres de real 
valor da nossa Marinha de Guerra. VisitoU~se um sub­
marino, e outros congressistas uma Fragata. Foi um dia 
em pleno mar, sempre com a melhor atenção dos mari­
nheiros, desde os Almirantes até o mais modesto mari­
nheiro. 

Não há dúvida, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
essa política de integração do Poder Legislativo, com o 
Poder Militar no caso o da Marinha é muito salutar. 
Sabe-se, que o Sr. Ministro da Marinha estabeleceu para 
agosto outra visita dos Srs. Parlamentares às dependên­
cias aquâticas e terrestres daquela Arma. 

A visita, além de navios, também se deu ao Centro de 
Instrução Almirante Graça Aranha, onde se prepara e se 
educa os futuros oficiais da Marinha Mercante. 

Esteve-se, outrossim, conhecendo o Corpo de Fuzilei­
ros Navais e por último ao Arsenal da Marinha do Rio. 

A impressão dos Srs. Congressistas, acho eu, foi a me­
lhor possível. Teve-se a agradável oportunidade de tro­
car idéias c_om o Sr. Ministro da Marinha Almirante 
Henrique Saboya, que se mostrou muíto aberto, com 
amplo diálogo com os Srs. Congressistas, discutindo e 
trocando idéias sobre os problemas nacionais de alto 
nivel. 

Lembro-me bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de 
um pensamento do Sr. Ministro da Marinha que se resu­
me no seguin~:. ••A Marinha de Guerra do Brasil é e serâ 
o que a Nação deseja que ela ~eja, ou ainda o que a 
Nação tiver condições de nos dar para transformar a 
Marinha, numa Força representativa do Brasil atual e do 
futuro". 

Desejo, Sr. Presiden'ti~. Srs. Senadores, agradecer e 
destaca~ a cortesia com que nos receberam os Srs. Almi­
rantes: Almirante-de-Esquadra Luiz Leal Ferreira; 
Alm~rante~de-Esquadra Mário Jorge da Fonseca Her­
mes;--Aimirante-de-Esquadra (FN) Carlos de Albuquer­
que; Vice-Aiinirante Hugo Stoffel; Vice-Almifante (FN) 
Olavo Freire da Rocha; Vice-Almirante Valbert Lisieux 
Medeiros de Figueiredo, Vice-Aimirante(EN) Paulo Ge­
raldo de Almeida Barbosa; Contra-Almirante Jelcias 
Baptista da Silva Castro; Contra-Almirante (FN) Jorge 
Ângelo Maia; Contra-Almirante Haroldo Basto Cordei­
ro Junior; Contra-Almirante Antonio Guimarães Dutra; 
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Capitão-de-Mar-e-Guerra Paulo Augusto Garcia Du~ 
mont; e Capitão-de-Fragata Kleber Luciano de Assis. 

Fazendo essa referência a eles, estou, também, home­
nageando os demais Oficiais Superiores, bem como os 
outros componentes da Força -e também o mais modestg 
Marinheiro. 

~mister, Sr. Presidente, Srs. Senadores, também, pe­
nhorado, agradecer, aos Srs. Capitão-de-Mar-e-Guerra 
Luiz Paulo Aguiar Regufff:; e Capitão-de-Fragata De leio 
Machado de Lima, Assessores Parlamentares do Minis­
tro da Marinha que foram- ca:príchosOs no trato com os 
parlamentares, devendo-se mesmo ressaltar a cortesia, a 
educação com que se comportaram. 

A Marinha de Guerra do Brasil, na pessoa do Sr. Mi­
nistro Henrique Saboya, os nosSos siilceros agradeci­
mentos e as nossas mais cordiais homenagens. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

O Doutor José Rosemberg que, independentemente de 
suas múltiplas atividades como pesquisador, cientista, 
médico e professor, nas Faculdades_ de Ciências Médicas, 
de Ciências Biológicas e na Pontíficia Universidade Ca­
tólica de São Paulo, dirige, com a sua proverbial compe­
tência técnica e científica;· o Setor de Documentação do 
Comitê Coordenador do Combate ao Tabagismo no 
Brasil, enviou-me, conjuntamente com os seus dois últi­
mos artigos sobre os .. Riscos a que se expõem os fuman­
tes passivos. Direito dos não-fumantes", e .. Nocividade 
do Tabagismo dos Pais",_ um trabalho do Doutor Antô­
nio Pedro Mirra, Presidente da Comissão Coor-denadora 
do Programa Contra o Fumo da Associação Mêdica 
Brasileira e atual Diretor do Departamento de Cirurgia 
Toráxica do Hospital A.C. Camargo da Fundação A. 
Prudente, também de São Paulo. 

São contribuições que condensam novas informações, 
de natureza predominantemente científica, que merecem 
a mais ampla divulgação pelas suas finalidades e conteú­
do especifico. 

Os dados divulgados pelos dois i_nsignes Professores, 
consolidam os avanços irreversíveis da mobilização con­
tra o tabagismo que, sob os auspícios da Organização 
Mundial de Saúde (OMS), vem se travando nos países 
membros dessa instituição. 

O inventário das leis antitabagistas nos países mais de­
senvolvidos aç;entu_a a importância dos fundamentos em 
que se baseiam as legislações até agora programadas vi-
sando à proteção dos não-fumantes: -

a) Conceito médicCH:ientifico: - Comprovand,o e di­
fundindo a evidência, cada vez mais marcante, dos riscos 
para a saúde que sofrem os fumantes p~ssivos; --

b) Conceito jurídico: -Visando a garantir aos não­
fumantes, que são maioria, O direito de respirar ar isento 
de poluição tabágica, nos locais de trabalho_ e Jocais 
públicos; 

c) Conceito ecológico: -Lutando por medidas anti­
poluidoras nas_ indústrias e nos ambientes em geral. 

Atê o momento, são 60 os países com leis de alcance 
nacional, combatendo o tabagismo de alguma forma. 

Pelas razões acima iridicadas, solicito a incorporação 
da carta do Professor José Rosemberg e dos aludidos ar­
tigos ao texto deste meu pronunciamento. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

São Paulo, 19 junho 1985 

Exm'\1 Sr. 
Senador Dr. Lourival Baptista 
Senado Federal 
Brasilia 

Meu caro Senador Lourival Baptista 
Venho agradecer a remessa de seus pronunciamentos 

sobre o tabagismo. Cumprimento~o pelo seu espírito pa~ 
triótiCo e -pela tenacidade com que vem chamando a 
atenção do Congresso N acionai para tão grave problema 
de saúde pública. 

Outrossim, agradeço sensibilizado a amabilidade de 
suas referências a trabafhos e artigos meus. 

A proveito o ensejo para lhe enviar meus dois últimos 
artigos sobre fumantes passivos; crianças e adultos. O 
tema é revisto quanto aos maleficios causados à saúd~ 
dos não-fumantes, vivendo em ambientes pOluídos pelo 
fumo~_Corti.o_verâ, hâ um quadro no_ qual relacionei to­
dos_os países que, atêjunho de 1984, promulgaram leis 
antifumo, destacando os com legislação protetora dos 
não-fuman_t~_, Ta!vez sej_a _ ~ti_l aos ~e_b_ates. 

Continuo, como sempre., ao seu inteiro dispor. Receba 
meus sentimentos de amizade, simpatia e admiração. 

Abraços fortes, -José Rosembe~. 

RISCOS A QUE SE EXPOEM OS 
FUMANTES PASSIVOS 

DIREITO DOS NÃO-FUMANTES' 

José R~berg - São Paulo, SP 

-Unitennos: Fumantes passivos - adultos. 
Key words: Passive smoking. Non smokers rights. 

1 - IntrOd~çiio 

A Organização Mundial de Saúde., pelos dados reuni­
dos, afirma que o tabagismo é talvez a maior causa evitá­
vel de doeilça ·nõ--fm.iri"do31 • Os estudos prospectivos so­
mando acima de 16 milhões de pessoas-ano concluíram, 
por unanimidade, que os fumantes têm risco ffiaíor, en­
tre 200% e 800%, de contrair câncer de diversas locali­
zações, afecções respiratórias e circulatórias s,39 • De to-. 
dãs as caüSaS etiológicas da bronquite crônica, do enfise­
ma pulmonar e do cãncer broncogênico, o tabagismo, 
por si só, Contribui com 80%; pOi" isso essas entidades 
vêm sendo rotuladas como "tabaco-dependentes", 

Sabe-se que os efeitos nocivos do tabagismo não se 
restringem aos fumantes, atingindo tambêtn os não­
fumantes expostos à poluição ambiental produzida pelo 
fumo; CsteS -são o"!f ~·fumantes passivos" ou "Involun­
tários". Ora. as pessoas passam cerca de 70% a 80% _do 
seu tem-pO em recintos mais ou menos fechados. Por isso 
e pela extraordinária difusãO do tabagismo, verdadeira 
pandemia, a Organização Mundial de Saúde cQnsidera Q 

---fumo do tabaco como a maior e mais comum fonte de 
poluição ambiental~0 . 

Em artigo anterior, abordamos as repercussões, nas 
crianças e adolesc_entes, -da poluição tabãgiCa domici­
liar~0; no. presente, faremos a revisão do problema refe­
rente aos adultos fumantes passivos. 

f solaram-se no fundo do_ tabaco _mais de J .200 sub:;~ 
tâncias, das quais umas dezenas encontram-se em con­
centrações sufiCientes para causar distúrbios orgânicos. 
As mais importantes são nlcotína, alcatrão (benzopire­
no, um complexo de vãrios hidrocarbonetos policíclicos 
aromãticos e outros particulados), monóxido de carbo­
no, dióxido de nitrogênio, acroleína, formaldeido, ace­
taldeído e outros aldeídos, nitrosamina e ãcido_ cianídri-
co. 

Desejaria também inCorporar a carta que me foi envia­
da pelo Lions Clube Recife Afogã:doS, solicitando a ela.:-_ 
boração de um Projeto de Lei, estabelec5=:ndo a obrigato~ 
riedade de impressão, em todas as- reCeitas médicas, in­
clusive do INAMPS, da se_gUinJ_e_t;]{pressão: "0 vício_ do 
fumo prejudica a saúde". Os Srs. José de Melo Barbosa, 
Presidente e Cristenio Gonçalves_ de Al_meida, 2~~ 
Secretário do referido- ~ióQS Clube._ RI!Cífê A-foga_d_os, 
anexaram uma interessante contribuição à Campanha 
Anti-tabágica intitulada '"Dez Razões Por que eu Fu­
mon; são documentos esses dignos de· atenta reflexão 

• "[ "'Relatório aprcs. no Símp6~io Nacional sobre o Controle do Tabagismo. de 
pela sua destmação de utJ idade. ··· 27 a 29 de setembro de 1984, em São Paulo, SP. 

Eram estas as considerações qu~ desejay~_-f~ef flest~_ _ J. Prof. Titular de TlsioLe.Doen.Pulm. da_Fac-de Med. de_Sorocaba da 
oportunidade, (Muito be_m! Palm'as.) __ ~~--Pvr._tif. J,J_niy_,__Catôl. Q&Sio_ Pali!Q,.-~ ·- ___ _ 
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O_(um_o d_o __ çigarro aspirado pelo fumante constitui á 
"corrente principal"; ela atravessa a coluna de tabaco e o 
filtro; qu-ãildo-e5keilste, os quais, todavia, retêm muito 
pouco dos componentes mencionados. A corrente prin­
cipal se difunde nos pulmões,· atingindo os poluenter 
concentrações elevadas nessa atmosfera restrita de 4 a 
5,5 litros de ar. Por outro lado, a fumaça que se evola da 
ponta do cigarro, denominada "corrente secundária", 
com todos os seus componentes, se difunde na atmosfera 
ambiental, rarefazendo-se, portanto, sua concentração, a 
qual varia conforme as condições de aeração. Assim, o 
fumante sofre a ação prejudicial da soma das correntes 
principal e secundária, ao passo que os fumantes passi­
vos só se expõem a esta última. ' 

(Ver Editorial, pig. I) 

O cigarro é um po]u~Íe individual muito mais nocivo 
que- a Po1uiçãõ afmoférica em geral. A concentração _de 
monóxido de carbono em partículas por milhão (ppm) 
no ar urbano normal é de l a 30, indo de 30.000 a 80.000 
nos escapamentos dos automóveis e de 20.000 a 60.000 
na fiiffiaça do cigarro2•. Os fumantes expõem-se a quan­
tidades muito mais elevadas de particulados que o limiar 
máximo permitido na indústria dos Estados Unidos; 
obs_e:rvou-se que as concentrações de ppm contidas no 

_f1lmO do cigarro, __ de monóxido de carbono, acrolefna, â­
- cido cianídrico ·e-acetaldeído são,- respectiVamente, 840, 

1.600, 160 e 16 vezes maioresa. 

Análises dos componentes da corrente secundária do 
fumo do cigarro mostram que, em mêdia, ela contém três 

-v:ezes mais monóxido de carbono, oito vezes mais dióxi­
do de carbono, três v_e_1;es rn_ai~ ni.cotina e alcatrão, qua­

-tro vezes mais benzopireno, quarenta e sete vezes mais 
amônia e muitas vezes mais uma série de substâncias 
igualmente tóxicas ou cancerfgenas do que as verifiCadas 
na corrente principal. O quadro I registra uma das análi­
ses mais meticulosas efetuadas com a corrente secun­
dária, pelo Department of Health, Educatlon and Welfare 
dos E~tados Unidos52 • A cap~cidade poluidora da cor­
rente secundária varia com o número e tipo de cigarros 
consumidos e com as condições de aeração*l'49 , 

Calcularam-se os níveis de monóxido de carbono quere­
sulu\ríam numa satã dé cerca de 1.000 metros cúbicos, 
com ventilação variável, contendo 25 fumantes; estimou­
se o caso de estes fumarem quatro cigarros por hora, 
produzindo, cada cigarro, 74mg de monóxido de carbo­
no. Em 1 hora, a concentração desse gás sobrepassaria, 
em quase o dobro, o nível limiar permi::;sível pelos regu-

--lamentos de trabalho (50ppm)24 • Na prática isso sucede 
comumente. Em certas situações, a corrente secundária 
pode liberar até 200ppm de monóxido de carbono41, e já 
se assinalou, em salas poluídas pelo tabaco, até 384 mil 
vezes mais poluentes que o máximo permitido11 • O mo­
nóxido de carbono é imputado como poderoso agente 
deletério; em recintos fechados, onde se fuma, ele sobre­
passa rapidamente o padrão de qualidade do ar (9ppm), 
atingindo em curto prazo altas concentrações na atmos­
fera 1q. Quanto mais poroso o papel do cigarro, maior o 
escape desse gás; os chamados cigarros de baixos teores 
são confeccipnados com papéis dessa qualidade, além de 
ter~m filtros perfurados, razão por que, paradoxalmente, 
~ão mais poluentes 28 • Outros componentes da corrente 
secundária do cigarro, como acroleína, formaldeído, 
benzopireno; são constantemente encontrados_ na at(l'los­
fera ambiente11, 3A B/0. Com i nitrosamina existente em 

__ concentrações 50 vezes maiores na corrente secundária 52 

detectam-se outros ca_nçerígenos como 2-naftilamina, 4-
aminobifenoJS&. A nitrosaminã foi dosada na proporção 
de 10 a 240ngjm3, Durante 8 horas de serviço o fumante 
passivo--pode inalar de 0,2 a 0,8-ng desse elemento can~ 
cerfgeno, equivalente ao consumo de 1 a 4 cigarros34 , Se­
tenta e cinco por cento do P()_lônio 210, radioativo, exis­
tente _no fumo do ta_baco, chegam a difundir-se no amM 

- biente, depositando~se os alfa~emissores no epitélio 
b_rônquico dos fumantes passivos~~/7 • 

**Charutos e cachimbos são mais poluidores: estão, pmtm, longe da uni· 
- versalid:ufe" do ..:onsumo de cigarros, razão por que têm pouca signific11çi!.o 

epidemiológica. 
------ -~----



2396 Sábado 29 

Quadro 1 - hoporçõcs 11 m;,i$ de sut»t5ncias do fumo do 
cígarro, assi~::ll."ld.:Js na corrcnto secundária em relação à 
corrente principal 

Dióxido da atbono 
Monóxido c ' o;arbano 
r&u,a 
Ac:~tilano 
Prop.JnOJ prc ~eno 
Oo•o~til 
Metillurano 
Propionaldefda 
2·b•.uanona 
Aceto" na 

Alcatrlo 
Tolueno 
Stlgmanerol 
Fitosur6is 
F~tnol 
Catccol 
Nattaleno 
Metilnahaleno 
P'irano 
Benzopireno 

B.1 
>.5 
3,1 
O.B 
<.1 
2.1 
3.4 
2,4 2., 

Oxido da niVO!jlnlo 
A<nania · 
Ácido danldric:o _ 
Aeelonitrih• 
Plridin3 
:J.plcclina 
3-vlnilplridinll 
Oimetilnitrcumlna 
Ni~rosplrrolidiruo 

Fas. parth:ubda 

1,7 
5,6 
O,B 
O.B 
2,5 

- 0,7 
16.0 
28,0 

3,6 
3.4 

Nlc;otlna 2,7 
Qulnollna 11,0 
Metllq:Jinollnas 11,0 
Anilina 30,0 
2-<1ahilaml<'llll 39.0 
4-aminobihmil 31.0 
Hidrnin11 3.0 
N"·nitro,onotnicotina 5,0 
NNI<' .i•J 10,0 

(•)4-CN·metii·N·Initro~mino)·l-[3-piridil) 1-butanc.n&, (Nitrosa­
min& o:~reinoQénlça 1upadFica do tilbac:o). 

ForHD: U.S. Oep:artmant of Hc:alth. Educ.nio" and Wclf:ara, 
1979". - -

O grau de exposição aos poluentes do cigarro pode_ser 
avaliado por exames bioquimicos nos fumantes passivos. 
O monóxido de carbon_o tem 250 vezes mais afinidade 
para com a hemoglobina do que o oxigênio, formando­
se carboxi-hemoglobina. Normalmente, encontra-se esse 
elemento em níveis de 0,4% a 0,6% no sangue, decorrente 
da produção endógena, orgânica, de monóxido de car­
bono; raramente a carboxi-hemoglobina passa de 1,5% 
no sangue de não-fumantes, não sujeitos à poluição ta--­
bágica. Nos tabagistas as concentrações vã_o de 5% aiê-
15% e às vezes mais 2 ~; nos funlalites passivoS elas variam 
de 2,5% a 5%. Nestes, após 6 a 8 horas de exposição, 
encontram-se taxas da ordem de 8% e até de f5%20,lo,~r. 

Se o monóxido de carbono no ar ambiente chegar a 
30ppm, durante 8 horas, a carbox.i-ht::moglobina. no san­
gue pode ser equivalente à dos fumantes que consumi­
ram cerca de 5 cigarrosH. 

Outro parârrietro de par-tfci.thir interesse é a pesquisa­
da nicotina nos fumantes involuntários, porqüe õiíuilda­
somente do tubaco. Neles as tuxas desse alcalóide são 
em torno de 7ngfmJ1", 10 e podem chegar a 90ngjml e 
80ngjml, respectivamente no sangue e na urina, em si­
tuações de alta poluição41

• A nicotina está presente na 
saliva e uriria de abstêmios após uma manhã d"e trabalho 
em locais com fumantes 1l, 21 ,n a quando se pode inalar 
atê 5mg, equivalente a ter ftimado de I a 3 cigarros12; a 
nicotina foi também encontrada em quantidade equiva­
lente a I cigarro, no sangue de aeromoças não~ fumantes, 
após 8 horas de vôo 11 • Esse alcalóide e seu metabÓiito, a 
cotinina, chega ao líquido amniótico e o tiocíai:tato ao 
sangue do cordão umbilical, quando gestantes não­
fumantes se expõem à poluição tabágica, torriando-se, 
assim, o feto fumante passivO de -"segunda linha" 1 ,7, 4 ~. 

Os poluentes do cigarro se dispersam homogeneamen­
te na atmosfera ambiente, de tal forma que os não­
fumantes posicionados próximos ou distantes dos fu­
mantes acabam inalando a mesma quantidade de monó­
xido de carbono; isso é comprovado, porque em ambos 
os- casos aqueles apresentam as mesmas taxas de carboxi­
hemoglobina no sanguen. Essa dispersão uniforme dos 
poluentes tabágkos foi comparada em recintos os mais 
diversos, com qualquer tipo de ventilação. Portanto, a 
separação de fumantes e não-fumantes nesses locais pou­
co vale, mesmo com aparelhos de renovação eletrostáti­
ca do ar H. Medições da poluição tabágica e o levanta­
mento de modelos matcmátícos para esse procedimento, 
em restaurantes, salas de reuniões, bibliotecas, escri­
tórios, clubes recreativos, residências privadas e a análise 
de I ano da poluição ambiental mostraram que a princi­
pal fonte de partículas respiráveis vem da combustão _do 
tabaco, agravada em recintos acanhados e fechados:H,_l~. 

A poluição ambiental tabágica é pandêmica. Os -não­
fumantes, pelas contiíi-gências sociais, passam períodos 
prolongados de sua existência exposto·s àquela; acaban­
do por respirar quantidades de poluentes equivalentes a 
ter fumado de I a lO cigarros diáriosl 5• Os riscos ã -saúde 
dessa situação de fumantes passivos estão irrefutavel­
mente comprovados, como se exporá a seguir. Eles va-
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riãm de acordo com divúsos fatoreS, sendo os mais im~ 
portantes: idade e susceptibilidade orgânica,- tntensidade 
c tempo de exposição aos poluentes tabágicos. 

3- Nocividade para os adultos fumantes passivos 

É grande o número de pessoas acusando manifes­
tações desagradáveis com a inalação involuntáría do 
fumo do tabaco, provavelmente ligadas à sensibilidade 
orgânica. Todavia, um amplo inquérito em adultos abs­
têmios não alérgicos, sadios, sobre o comportamento 
ante a poluição do cigarro, consignou as seguirites res­
postas: 69,2% queixam-se de irritação dos olhos; 31,6% 
de dor de cabeça; 29,2% de manifestações nasais e 25,2% 
de tosse (o_ total excede a 100% porque várioS menciona­
ram mais de uma manifesta"çào)47

• b comum que fuman­
tes involuntários se queixem de irritação ocular, nasal e 
da garganta, mormente com o calor e ar seco23,s4 • Esses 
distúrbios são principalmente devidOs à acro1eína e al­
deídos diversos, poderosos irritantes. 

Pessoas com processos respiratórios alérgicos ou de 
outra natureza ejou cardíacos são mais sensíveis à expo­
sição ao-Turno do tàbaco. Elas podem sofrer acessoS de 
mal asmát_ico_._ br_çncoespasmo, de hipoxia acentuada 
com dispnéia -e--alterações da pressão arteriaL 

Asmáticos exPostos à poluição PrOvocada por fUman­
tes durante 1 hora sofreram elevação da carboxi­
hemoglobina no SaJlgUe, coln díminuiçãO média-i!% de 
VEF'* e 19% do FEF 25 -75%"'*, além da eventualida­
de do desencadeamento da crise asmãtica 10• Esse episõ­
dio chega a ocor:rer _ew ~0% a ,50% QQs ~.smátiCos ou pes­
soas com_rinite ~rônicán. In.dívíduos co-rll doença pulmo­
nar obstrutiva crônica, hip6xicos, expOstos durante I 
hora a IQOppm de monóxido de carbono, sofreram ele­
vação de 185% da carboxi-hemoglobina; paralelamente, 
há redUÇão de -50% do tempo médio de exercício para 
produzir dispnéia3• Doentes coronarianos e anginosos 
expostos ao fumo de 15 cigarros consumidos por três ta­
bagiStas, eiri-uma sala de 30,8m3, sofrem elevaçÕes de 
40,5% da carboxi-hemoglobina, quando _o _ar da_ sala_ re­
cebeu li renovações por hora, e de 121,5%, quando o 
ambiente permaneceu sem alteração; o tempo médio de 
~xercíci.Q~_capaz de produzir dor anginosa diminuiu 22% 

..11a primeira e-38% na segunda situação. A angina surgiu 
até com pressão sistólica inferior à que freqUentemente 
desencadeava a dor1, 

Adultos sadios, fumantes passivos há pelo menos 15 a 
20 anos, apresentam com grande freqUencia efeitos res­
tritivos das pequenas vias aéreas, prejudicando a função 
respiratória que, mesmo nas conaições subclfniCas, são 
detectáveis por meio de provas sensíveis. Na Universida­
de de San Diego, Califórniaj~. observaram-se 2.100 a"dul­
tos abstêmios, em cujos lares ninguém fumava, qUe fo­
ram divididos em dois grupos: A) os que trabalhavam 
em locais onde não se fumava; e B) os que durante 20 
anos ou--rri:iis, trabalhavam próXimOs a fúma"ntes. Nos 
dois gni.Pos rião havia Poluição ocupacional e 
prõcederain-se a medições, ·escolhidas aleatoriamente, 
do monóxido de carbono ambiental. Avaliaram-se o 
VEfl, FEF 25...:....:. 75% e FEF 75-85%. Os valores en­
contrados foram cotejados com os fumantes há mais de 
20 anos, respectivamente, de 1 a lO, li a 39 e40 õu rllais 
cigarros diáriOs: Os resultados revelaram que os indivi­
duas do grupõ A tinham função normal e do do grupo B, 
isto é, fuin:intes PassivoS, tinham· reduçã-o significante 
em relação aos valores preditos, tradUzindo restriÇão das 
pequenas vias aêreas. A comparaÇão desses índices com 
a de tabagistas moderados e imoderados evidenciou que 
esses fumantes passivos §_ofreram redUção da sua capaci­
dade funcional ~~s_piratória equiv~Jente à de fumantes de 
f a I(f clgãrrOs-Oiários. Essa detei-rõ'raçãcl" dã função -i-es~ 
píratória em- fUmantes íOvolunHririsd vem serido confir­
mada na maioria _dos- centros de. pesquisa -dedicados ao 
assunto. Eelo seu rigor cientfficO~ ressalta-se a iilvestí­
gação_realizada na França, sob os auspícios do progra­
ma "Pollutiom Atmospherique et Affections--Respiratõi­
res Chf0i1íqu-es·.--, -em 7.800-PeSSOaS de 7 cidades, cuJo 
tipo de poluição" foi previamente analisado e dosado16 • 

Estudou-se a capacidade funcional pulmonar de casais 

"' Volume expiratório forçado no primeiro segundo. 
uFluxo expiratório forçado entre 25% e 15% da capacidade vital. 
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nos quais o mã.rídQ ou a esposa eram abstêmios, sendo 
fumante o _cônjuge correspondente, assim como casais 
em que ambos não fumavam. Entraram na investigação 
os maiores de 40 anos de idade, portanto com maior pro­
balidade de a exposição do fumante passivo ser de pelo 
menos 15 anos. Os resultados revelaram que os fumantes 
passivos de ambos os sexos, cujos cônjuges fUmavam 
pelo menos lO cigarros por dia, tinham índices menores 
de FEF 25 - 15% e do VEF1 do que aqueles casados 
com não fumantes. Essas diferenças foram mais marcan­
tes nas esposas, mesmo naquelas que, sendo de prendas 
domésticas, estavam menos expostas à p·oluição tabâgica 
exterior. As deficiências funcionais respiratórias não ti­
veram qualquer relação com as condições sócio­
econômicas, nível educacional. número de familiares e 
com as peculiaridades da poluição atmosférica da cida­
ç!_e. 

Necessitam-se mais estudos para apurar a exata signi­
ficação clínica da deterioração dos valores funcionais 
resp"itatórios dos adultos fumantes passivos. Já foi, po­
rém, visto que eles respiram acrolefna, aldeídos diversos, 
ácido cianídrico e outros tóxicos para o epitélio bron­
quial. Ampla investigação epidemiológica na Bohemia, 
Checoslováquia, e, mais de 123 mil adultos, consignou 
aumento significante de bronquite crônica, sobretudo no 
sexo masculino, por exposiÇão a vários poluentes, entre 
estes especialemente o fumo do tabaco44

• 

Em outra linha de pesquisa tem-se verificado que nos 
fumantes passivos, do mesmo modo que nos tabagistas, 
ocorre diminuição da sensibilidade das plaquetas sangUí­
neas à ação antiagregatória das prostagtandinas•5; esse 
distúrbio é fator de aterosclerose. A exata importância 
clínica desses achados deve ser estabelecida. 

Na urina de fumantes passivos, da mesma forma como 
ocorre nos tabagistas, encontram-se concentrações va­
riáveis de mutagênicõs, demonstrados com microssomos 
de Salmonel/as. como foi vefifiCado em pessoas expostas 
à- ·põluição de cigarros durante 6 horas, em salas pouco 
ventiladas6• Essas substânclas mutagênicas derivam do 
benzopireno, nitrosaminas, alfa~emissores e outros com­
ponentes cans.::erígenos respirados, por estarem, como se 
viu, presentes na corrente secundária e, portanto, na at­
mosfera ambiente' dos locais onde se fuma. Esses acha­
dos justíficàlri ·a possibilidade de os fumantes passivos 
sofrerem aumento de risco de câncer do pulmão. 

Realmente, pesquisas clínicas realizadas na Grécia 50 e 
Alemanha1?, em mulheres abstêmias com maridos fu­
mantes, acusaram nelas 2 a 3,5 vezes maior incidência de 
câncer pulm-onaf-, ein cotejo com casais onde ambos os 
cônjuges não fumavam; houve correlação da incidência 
neoplásica com a quantidade de cigarros consumidos 
pelo parceiro_51 •. 

Amplo estudo prospectivo foi divulgado pelo Instituto 
de PesquisaS do Centro Nacional de Câncer do Japã:o17, 
com seguimento durante 14 anos, de 91.540 mulheres 
com 40 ou mais anos de idade, não-fumantes, casadas 
com maridos fumantes ou não. A mortalidade por cân­
cer do pulmão nas esposas de maridos consumidores de 
mais de 20 cigarros diários foi de 15,5 por 100 mil, isto ê, 
quase o dobro da apurada naquelas cujos cônjuges não 
fumavam, ou seja, 8,70. Nos casais mais jovens o risco 
relativo das esposas- fumantes involuntárias foi menor, 
devido ao pouco tempo de__exposição à poluição tabâgi­
ca. Outro aspecto é que, considerando os maridos taba­
gistas imoderados, o risco das esposas para o câncer do 
pulmão foi mais elevado nas residentes nas áreas ruráis 
do que as residentes nos centros urbanos, sendo essa di­
ferença atribuída ao rriaior Convívio dos casais nas pri­
meiras. Recentemente, dados adicionais publicados de­
pois de seguirilento de 16 anos confirmàm os resultados_ 
anteriores. Ainda mais, em confronto com as mulhereS 

- cujos maridos nunca fumaram, nas esposas de ex­
fumantes e fumantes de I a 14, 15 a 19 e20 ou mais cigar­
ros diárioS, a mortãlidade proporcional a mais, por cân­
cer_ pulmonar, foi de 1,36, 1,42, 1,58 e 1,91, respectiva­
mente. Da mesma forma, em relação ao número de_ ci­
gartos cOnsumidos peloS eSposos, Consignou-se ·em suas 
mulheres um excesso de mortalidade por câncer dos 
seios paranas:iis de 2,27;"2,56 e 3,34, respectivamente18 • 
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A reanálise dos dados de_ dois notórios estudos pros­
pectivos da Associação Americana de Câncer, nO pede­
do de 1959 a 1972, e o dos veteranos norte-americanos de 
1954 a 1969, constatou um aumento real do risco de cân­
cer pulmonar nos fumantes passivos, porêm sem signifi­
cância estatística14 • Houve, contudo, dificuldade na de­
terminação dos efeitos a longo prazo sobre os fumantes 
passivos e na sua identificação. 

Mais recentemente, inquérito efetuado em Louisiana, 
Estados Unidos, sob os auspícios do Instituto Nacional 
de CânCer e outros organlSmos"', compreendeu a análise 
de casais e a história de tabagismo de seus pais, implica­
dos 1.338 casos de câncer do pulmão e 1.393 casais como 
controles. Os cônjuges não fUmantes, -Casados com fu­
mantes imoderados, tíveram aumento signíficante da in­
cidência de câncer do pulmão, reforçando a evidência de 
que o tabagismo imoderado de um_d_QS __ tnf;mbros do maw 
trimônio aumenta o risCõ dessa neoplasia no parceiro 
abstêmio, e esse risCo, também aqui, se correlacionou 
com a quantidade de cigarros consumidos pelo cônjuge 
fumante. 
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Essa pesquisa trouxe à tona fato inteiramente novo: 
entre os fumantes irrloõerados po"rtadoi'es de câricer 
broncogênico, houve maior proporção de mães tabagisw 
tas,_enq_llanto o tabagismo do pai não Pareceu influir no 
risco de câncer pulmonar do filho. EsSa diferença pode 
refletir o contato mais estreito e prolongado da mãe com 
o filho. A maior associação de câncer do pulmão em fuw 
mantes, fi!hos dé mães fumantes, levanta algumas hipów 
teses: a) a criança fumante passiva sofre maiores injúrias 
bronquiais que podem concorrer para o desenvolvimenw 
to do câncer, quando ela atinge a idade adulta e se torna 
fumante; b) crianças fumantes passivas inalam por longo 
tempo grande quantidade de substâncias oil.cogênicas 
atrás menCionadas, até mesmo elementos de fissão do ra­
dom4, provocando _efeitos mutagênicos desde o nasciw 
menta ·e rriestnb na vida iOtra-uterina (quando a _m_ãe 
fuma durante a gestação); se quando adultos se tornam 
tabagistas, estes efeitos, somados à ação cancerígena do 
fumo do tabaco, aumentam o risco de câncer broncogê­
ni~o; c) os filhos gerados por mães tabagistas podem ter 
maior susceptibilidade à aCão dos carcinógenos do taba­
co. 

Quadro 2- Países ç~ri\-leiS dÕ alcance naêional de cOmbate ao taba'9ismo. sejã-i!E~ forma tOtal ou 
, parc:ial. Os que incluem a protoç:ão aos não·flimantes está o precedidos ( *) no c:aso de medidas 

parciais, e (••) onda elas s.ío amplas 

{"')Alemanha (Rep. Fed.) (••~ Frrmça (•) Nova Zel.àndia 
[•) Alemanha (Rep. Oem.l (•) Grtcia (••) Noruega 

Argentina Guatemalll Panamá 
(•) Austrália Holanda Part~guai 
(•) Áustria ( .. }Hungria 

(ndia 
Peru 

(••) Bl!lgica 1••) Polônia 
(••) Bulgária [•) lnglt~terra (•) Portugal 

(•) lraqua (••) Romênia Cariadj 
[•) Checodováquia (•) lrhmda (•) Sing;,pura 

Chíht { •) ls11india I •) Sri Lanca 
[•) Chlpra (••) Israel 

("'"'lltátia-1 
Sudão 

Colômbia (••) Suécia 
[•) Costa do Marfim· [•} Japão Suíça 

Coma Rica ( .. ) Jordãnia (•) Tailândia 
I"') DinBmarca (•) Kiinia (•) Turquia 
(•) Egito - Kuwait ( ••] União Sovi&tica 

Equador (•) Malásill (•) Uruguai 
Espt~nha - Malta (•) Vffiezuelll 

(••) Est<Jdos Unidos 
-------

M6xlco Vietnan 
(••) FlnUindia,. (•) Moçamblqua Yugoslavia 

(•) Naçi" .n que ad~t;~-rllm--m~~didas pan::iai1 de proreçio ~os n!o fUmantas. 
(••) Naç ,os- onde u m11didas foram mais ;:~mpl;n liOJ não-fum~mtM. 

--

Para finalizar, algumas palavras sobre a freqílêncía 
dos tipos histológicos-do câncer pulmonar nos fumantes 
passivos. Nestes há evidência de maior proporção de 
adenocarcinomas, chegando até 54%, ao contrário do ve~ 
rificado nos fumantes _nos quais predominam os tipOs 
epidermóide e anaplásico9, Sl. A explicação mãis plausí~ 
vel é a diferença das proporções das substân,_cias oncogê­
nicas nas correntes principal e secundária; nesta, por 
exemplo, a dimetilnitrosamina é 52 vezes maiorn. 

Os fatos e hipóteses apontados necessitam investi~ 

gações mais amplas e profundas, porque o maior proble­
ma de saúde pública na mortalidade por câncer do pul­
mão é o tabagismo. O certo, porém, é que os dados já 
reunidos sobre o maior risCo de câncer pulmonar nos fu­
mantes passivos bastam para conferir nova dimensão sa­
nitária à epidemia tabágica. 

4- Legislação e Jurisprudência Sobre os Direitos dos 
Não Fumantes. Movimentos em Desenvolvimento 

Os dados clínicos e epidemiológicos expo~tos levan­
tam a questão jurídica do direito dos não-fumantes de 
respirar ar isento de poluição tabágica. Estes são maioria 
em todos os países e, com mais razão, não é aceitável que 
uma minoria ponha em risco a saúde da comunidade. A 
atitude defenSiVa-não implica animosidade contra os fu­
mantes. Os viciados no cigarro têm o direito dC: fumar, 
desde que não se tornem prejudiciais à coletividade. Fra­
se de lsaac Asimov, conhecido divulgador da Cosmolo­
gia, transformou-se em slogan: "Sua liberdade de fumar 
termina Onde começa o meu pulmão". 

Desde 1970, a Organiiã.ção Mundial de Saúde e as As­
sembléias Mundiais de Saúde, a partir da 23' Assemble­

, ia, têm afirmado que "o tabaco é uma das maiores 
ameaças a pesar sobre a saúde na época moderna, porém 
é uma ameaça que se pode evitar", e vem recomendando 

-· . -

aos- Estados-membros que tomem medidas e aS intensifi­
quem no sentido de combater e barrar a invasão tabãgi­
ca. Os eiemeiltos reunidos sobre os perigos para a saúde 
dos fumantes passivos, pelos peritos da Organização 
Mundial de Saúde, levaram esta entidade internacional e 
as referidas Assembléias a recomendar que se deve proi­
bir fumar em locais p11blícos, ambientes de reuniões, es­
colas, recintos de diversão pública, bibliotecas, locais de 
trabalho, hospitais e outras unidades de saúde, transpor­
tes coletivos, visando a proteção dos não-fumantes em 
geral e especialmente das crianças, das gestantes, dos 
doentes pulmonares crônicos e cardíacos e dos que tra­
balham em profissões cuja poluição interage com a do 
tabagismo~". 

Sob os auspícios da Organização Mundial de Saúde37, 

realizou-se um inventârio de todas as leis anti tabagistas 
em vigor em países-membros, acentuando-se três funda~ 
mentes em que se baseiam as legislações de proteção aos 
não fumantes: 

a) conceito médico-científicç:t: comprovando e difun­
dindo a evidência, cada vez mais mã.rcante, dos riscos 
para· a saúde que sofrein os fumantes passivos; 

b) conceito jurídico: visando a garantir aos não fu­
mantes, que são maioria, o direito de respirar ar isento 
de poluição tabágica, nos locais de trabalho e locais 
públicos; 

c) concejto ecológico; lutando por medidas antipolui­
doras nas indústrias e nos ambientes em geral. 

Até o momento são 60 os países com leis de alcance 
nacional, combatendo o tabagismo de alguma forma. 
Desses, 40 incluem- medidas específicas de proteção aos 
não-fumantes, em gradações diversas, dos quais em 12 os 
direitoS deStes são preservados mais ampla e drastica­
mente (quadro 2.). Na Finlândia, por exemplo, a lei pres­
supõe que não se pode fumar em nenhum lugar, exptici-
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tando apenas os poucos locais onde o cigarro é permiti­
do, s-empre- ao ar livre. Destacam-se, por outro lado, sen­
tenças judiciárias firmadoras de princípios bem definidos 
de direitos dos não fumantes. A Corte Superior de New 
Jersey, Estados Unidqs, proferiu, ein 1976, sentença his­
tórica, decidindo a favor de impetrante que reivindicava, 
até então sem êxito, da firma empregadora, o direito de 
trabalhar em recinto sem fumãntes' 3, Recentemente, um 
Tribunal de Seguro de Saúde da Suécia reconheceu que o 
câncer do pulmão de uma mulher foi conseqUência da 
poluição tabãgica sofrida durante 20 anos de trabalho, 
ao lado de 6 fumantes, em escritório mal ventilado·1• Lei, 
decretada_hã pouco em São Francísco, Califórnia, confe­
re a9 empregado não (um ante o direito de obter, do em­
pregador, recinto de trabalho sem fumantes e, na sua in­
viabifiáadC, de exigir que seja vedado fumar onde se esti­
ver trabalhandQ. A jurisprudência, preservando direitos 
dos não fumantes, está se alastrando, como sucede agora 
com gra"ride número dejufzes alemães. Em todos os paí­
ses avolumam-se as campanhas e fundam-se organi­
zações em favor dos direitos dos não fumantes, com re­
sultados positivos. Pressionada, a aviação comercial es­
tabeleceu a separação (aliás de efeito mais psicológico) 
dos passageiros tabagistas dos abstêmios. Já existem em­
presas que estão proibindo totalmente fumar nos vôos 
domésticos, como está sucedendo na Finlândia, N orue­
ga, Suécia, Escócia e Rússia. Nos países onde os movi­
mentos de proteção aos não-fumantes são intensos, au­
menta rapidamente o número de hotéis, restaurantes e 
clubes recreativos ou com recintos separados para fu­
mantes ou que não permitem o uso do fumo. 

O Brasil, infelizmente, ainda não se decidiu a promul­
gar leis de alcance nacional para enfrentar o tabagismo, 
não obstante ser Estado-membro da Organização Mun­
dial de Saúde e ser signatário das resoluções das_As­
sembléias Mundiais de Saúde recomendando a implan­
tação de leis visando_a impedir o tabagismo. Dezenas de 
projetos de lei, que de algum modo visam a combater o 
tabagismo, estãQ com a tramitação impedida no Con­
gresso Nacional, devido a poderosas pressões econômi­
cas. Todavia, há algumas leis estaduais, como por exem­
plo a de São Paulo (1981) que proíbe ao professor fumar 
em classe, fumar nas praças esportivas e estabelecimen­
tos oficiais na área de saúde pública; a do Rio Grande do 
Sul (1983), muito mais ampla, veda _fumar em estabeleci­
mentóS oficiais ou subvencionados pelo Estado, de ensi­
no, de saúde, salas de reuniões e de espetáculos, museus, 
bibliotecas, ginâsios e veículos de transporte. Alguns 
municfpios possuem leis oongêneres; a mais ampla é a de 
São Paulo, atingindo também os estabelecimentos parti­
culares de ensino, saúde e diversões. Essas legislações, 
entretanto, só têm alcance local au·regional. 

No último lustro, vem-se avolumando no País a cam~ 
panha antitabagista, através do Programa Nacional con­
tra o Fumo, da Associação Médica Brasileira, de organi­
zações as mais diversas. em alguns Estados, com o apoio, 
patrocínio ou a colaboração das Secretarias de Educaçã-o 
e Saúde. Está-se criando um clima que acabará sensibili­
zando os legisladores federais (vários estão vivamente 
empenhados no assunto) e o Governo da União, no sen­
tido da instituição de uma legislação antitabagista de al­
cance nacional. 

Outro efeito importantissimo desse movimento é o de 
penetrar no seio da população pelos programas perma­
nentes de educação sanitária, que esclarecem os riscos à 
saúde_ de quem fuma e dos que respiram o ar poluído 
pelo cigarro. 

Esses empreendimentos, conscientizando o público 
dos perigos do tabagismo e dos direitos dos não­
fumantes, inserem-se no contexto das preocupações e 
atividades das instituições médicas e dos organismoS sa­
nitários de todas as nações, com o objetivo de barrar a 
difusão do tabagismo, sem dúvida uma das maiores epi­
demias dos tempos modernos que a Saúde Pública tem a 
enfrentar. 
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TABAGISMO E SAÚDE 

(Ver Ãrtigos de Revis"ão, pâgs. 2 e 6, e Artigo Especial, 
pág. 13) 

O--problema do tabagismo ê amPlo e complex,ol, e; in~ 
discutível que, em nossos dias, ele é a maior causa evitá­
vel de doença para as populaÇÕes da grande maioria dos 
países (OMS). Além disso, ele tem implicações sócio­
econômicas, políticas, ecológicas e de prejuízos ao patri­
mônio comunitário. 

Isto levou a Organização Mundial de Saúde (OMS), a 
União Internacional contra o Câncer e outros órgãos in­
ternacionais de saúde a colocarem o combate à prâtica 
de fumar como prioritárfo em todo o mundo, porquanto 
o tabagismo deve ser considerado e encarado como uma 
verdadeira pandemia. -

Esta é a razão das recomendações feitas para o desen­
volvimento de programas _de âmbito nacional, de modo a 
esclarecer as populações sobre os malefícios de fumar e 
promulgar leis restritivas ao consumo e propaganda de 
cigarro. 

O Brasil, como pafs-membro da OMS, não poderia se 
furtar à responsabilidader de enfrentar este grave probl~ 
ma. E este papel foi assumido, oficialmente, pela Asso­
cíaçàci" Médica Brasileira, constituindo-o ... Programa Na­
cional contra o Fumo". 

Entre os aspectos de saúde, devemos lembrar que o ta­
bagismo é causa ejou responsável pelo agravamento de 
doenças pulmonares crônicas, cardiovasculares, gastro­
duodenais, câncer e por prejudicar a gravidez. 

Entretanto, merece destaque os riscos que os não­
fumantes estão expostos à poluição tabágica ambiental 
(fumantes passivos ou involuntários), sejam crianças ou 
adultos. 

Rosemberg, em trabalhos publicados nesta edição da 
Revista da AMB, situa muito bem o problema do fuman­
te passivo. 

A presença de índices de concentração superiores aos 
padrões de qualidade do ar, considerados aceitáveis, de 
algumas dezen:,u; de substâncias (de um total de 1.200), 
resultante da queima do fumo do cigarro, merece 
atenção especial, pela ação nefasta à saúde do homem, 
priricipalmente para o aparelho cardiorrespiratório. 

O fumante se polui pela aspiração da corrente princi­
pal (a fumaça aspirada) e daquela secundária (a fumaça 
que se evola da ponta do cigarro), enquanto que o fu­
mante passivo o faz pela aspiração da corrente secun­
dária apenas. 

As concentrações de vârias substâncias têm sido en­
contradas com índices de 3 (monóxido de c8.rbono) a 50 
vezes (dimentinitrosaminas) maior do que o aceitáveP-: 

As crianças de baixa idade são muito sensíveis a este 
tipo de poluição, causada pelos tabagistas. Alterações do 
ritmo cardíaco e da pressão arterial (ação da nicotirl<i); 

l. Mirra, A.P.: Fumo e Saúde, Acta Oncol. Bras. 3:4, 1983. 

3. Wi~ton, E,.:-C_aught in the sidestream: thc nonsmoker's dilcmma, World 
ffffioking H~alth 9:2, !984. - ---
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diminuição da pre:."Sâo de02 (ação da nicotina e monóxi­
do de carbono sobre o sistema nervoso central), aumento 
de crises alérgicas e infecções respiratórias baixas são no­
tada,_s com freqUência. 

As crianças de idade escolar e adolescentes também 
apresentam sintomas respiratórios, porém menos inten­
sos do que os observados naquelas com menos de um 
ano de vida; o decrésçimo dos valores funcionais respira­
tórios, nem sempre traduzidos por sintomatologia, tem 
presença especial. 

A criança na vida intra-uterina também é submetida à 
condição de fumante passivo, pela mãe tabagista. Várias 
substâncias. resultantes da queima do cigarro ao fumar. 
que foram detectadas no sangue do cordão umbilical e 
no líquido amniótico, são responsáveis por diversas alte­
rações no desenvolvimento corporal e dos centros nervo­
sos do feto. Essas considerações são vãlidas também 
para o feto e lactente de mães fumantes passivas (de se­
gunda linha), pois as substâncias contidas na fumaça do 
cigarro sendo aspiradas são transferidas ao feto, atravês 
da via sangUínea, e ao lactente, através do leite. 

Antes mesmo da concepção, os vários componentes da 
fumaça do tabaco podem atuar negativamente em re­
lação ao futuro concepto, pela ação mutagênica exercida 
sobre as células sexuais. 

A freqUência de crianças com defeitos congênitos é 
maiOr em filhos de fumantes do que naqueles de não­
fumantes. Essa ação deletéria poderia depender tanto da 
mãe como do paF. 

Além das repercussões imediatas da exposição aos po­
luentes tabágicos, podem ocorrer também efeitos tar­
dios; sabe~se que os adultos são mais propensos a mani­
festações bronquiticas se, na infância, notadamente nos 
primeiros anos de vida, tiveram doenças respiratórias. 
Há uma estreita associação de sintomas respiratórios, 
em crianças, com o tabagismo de seus pais, sendo mais 
evidente essa relação quando a mãe é fumante. Os adul­
tos tã.mbém sofrem essas me,smas injunções, com grande 
nodvidade para sua saúde. 

Assim, a preocupação em se tomar medidas impediti­
vas desta poluição ambiental, pelo tabagista, é uma 
constante para a maioria dos países, através de legislação 

-pertinente e de programas educativos. 
O êxito destas campanhas tem como linha-mestra, por 

motivos óbvios, a participação da classe médica e, em es­
_pecial, dos pediatras e obstetras. 

O trabaJho de Szego e cols., também publicado nesta 
edição da RAMB, mostra que a freqüência de fumantes, 
entre os médicos, é de 50%, sendo alta em relação a ou­
tros países, o mesmo ocorrendo entre os estudantes de 
mediCina. Além disso, ressalta a situação do tabagismo 
(vicio de fumar) entre os acadêmicos de medicina no Es­
tado de São Paulo, em que idêntica percentagem de fu­
mantes foi observada. Esses estudantes serão os futuros 
médicos fumantes. 

t indispensável, portanto, uma conscientização maior 
do médico, do acadêmico de medicina e de todos os pro­
fissionais âe saúde, em relação a este problema, que é o 
tabagismo. 

Antonio Pedro Mirra, Presidente da Comissão Coor­
denadora do Programa Nacional contra o Fumo da As­
sociação Médica Brasileira; Diretor do Departamento de 
Cirurgia Torácica do Hospital A.C. Camargo da Fun­
dação A. Prudente. 

NOCIVIDADE À SAÚDE DAS 
CRIANÇAS. CONSEQÜENTE DO 

TABAGISMO DOS PAIS* 
José Rosemberg1 - São Paulo, SP 

Unltermos: Fumantes passivos - crianças. 
Key words: Parenta! smoking. 

1 - Introdução 

Ao lado da farta documentação comprobatória dos 
sérios riscos à saúde de que são vítimas os fumantes, pa­
ralelamente, nos dois últimos decênios, avolumou-se a 
evidência de que esses riscos se estendem também aos 

2. R1gatto, M.: O fumo e Seus efeitos sobre o binômio mãc-lilho. In Fontes, 
J.A.S.: Perinatologia Social. Siio Paulo, Fundo Editorial Byk-Procien~. 
1984, p. 567-569. 

Re!õltório apres. no Simpósio Nacional sobre o Controle do Tabagismo, 
de 27:1 29 de setembro de 1984, em São Paulo, SP. 

I. Prof. Titular de Tisiol. e Docn. Pulm. da Fac, de Med. de Sorocaba da 
Poniif. Univ. Catól. de São Paulo. 
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não-fumantes quando expostos à_ poluição tabágica am­
biental. A esteS· -sé co'nVe_ncionÕU c,i.C:nominat "fum_aô.tes 
passivos" ou "fumantes involuntários". 

Das muitas substândas contidas _nç fumo da tabac_o, 
as que exercem- ação mais evidente, quase todas sobre o 
aparelho respiratório, são: monóxido de carbono, nicoti­
na, amônia, acroleína, formaldeido, acetaldeíd_o e ácido 
cianídrico. Estas e outras substâncias na_ fumaça que se 
evola da ponta do cigarro (corrente secundária) atingem 
concentrações várias vezes maiores que as dosadas na fu­
maça inalada diretamente (corrente principal) pelo fu­
mante\2~/~/'. Em recintos fechados onde se fuma, o 
monóxido de carbono sobrepassa rapidamente os pa~ 
drôes estabelecidos de qualidade do ar - 9 partículas 
por mílhào 2~. Quanto maiS poroso o papel do cigarro, 
maior o escape de monóxido de carbono, aumentando o 
potencial poluente da corrente secundãria~0• Esta se di~ 
funde na atmosfera ambiental e é aspirada inclusive por 
quem não fuma. Quase todos os elementqs da correpte 
secundária variam de O, I a I mícron, permanecendo 
muito tempo em suspensão, atingindo com facilidade os 
alvéolos3A C. Devido à universalidade da epidemia tabá­
gica, a poluição domiciliar é tão ou mais intensa que, por 
exemplo, a decorrente do gâ.s de cozinha. Os níVeis de 
concentração dos poluentes do fumo do tabaco variam 
muitO conforme as condições de aeração, tempo e quan­
tidade de cigarros consumidos,_alí:m de outros fatores. 
Em ambientes mais confinados, o fumo do cigarro pode 
atingir 85% dos poluentes ambientais domiciliaress~. 

1::, portanto, compreensível que as crianças cujos fami­
liares fumam, especialmente a mãe, inalem constante­
mente os elementos tóxicos do fumo do tabac_o. A nicoti­
na e seu principal metabólito, a co ti nina, chegam a atin­
gir concentrações elevadas_ de atê 351ng por miligrama 
de saliva o_u urina, nas criaii.ças com dias de idade, até 10 
meses, quando se fuma no dom,jcílio; nos casos aparente­
mente sem poluição tabágica estas concentrações não ul­
trapassam 4ng. Há relação direta das taxas de excreção 
daquelas substâncias e o fato de as mães terem fumado 
nas 24 horas anteriores20• Nessas verificações são excluí­
das as crianças amamentadas, devido a sabida presença 
de nicotina no leite das mães tabagistas. 

(Ver Editorial, pág. 1) 

Neste artigo f ar-se-á uma síntese e atualização das re­
percussões nocivas nas cdahças e adolescentes, especial­
mente para suas vias respiratórias, quando vivem sob o~ 
efeitos da poluição domiciliar pelo fumo do cigarro. ** 

Antes de abordar as rn_anifestações nocivas no mencio­
nado grupo etário, serão resumidas as conseqUências de 
uma das situações mais graves,·que é quando a criança, 
ainda na vida intra~uterina, é submetida à condiçãO de 
fumante passivo, pela mãe tabagista. 

2 - Cigarro e Gravidez 

O feto recebe substâncias tóxicas do cigarro quando a 
gestante fuma e tambêm quando esta é abstêmia, mas se 
expõe a poluentes do tabaco. 

Uma das mais dramáticas conseqüências do tabagis­
mo concerne aos efeitos nocivos sobre a criança, ainda 
na vida intra-uterina, qllimdo a mãe fuma durante a gra­
videz; o· feto se transfói'ma em fwnante involuntário, 
com riscos para o seu desenvolvimento e pai'a sua vida. 
A extensão da bibliografia s-Obre o assunto9,4l;9 impõe­
nos, nos limites desta exposiÇãO, síntese dos dados exis­
tentes._ 

Os elementos tóxicos do fumo do tabaco do pulmão 
da gestante passam para a circulação e atravessam a pla­
centa. Nicotina e seu Principal metabólito, a cotinina, 
são encontrados no sangue do cordão umbilical e no 
líquido amniótico; a carboxi-hemoglobína pode atingir, 
no sangue fetal, concentrações próximas às do sa_ngue 
matemo; catecolaminas diversas e seus metabólitos estão 
presentes no líquido ailmiótico em níveis relativamente 
e.levados. No sangue do cordão umbilical detecta-se tam­
bêm o tiocianato decorrente do metabolismo do â.cido 
cianídrico. Essas e outras substâncias, pela sua farmaco­
dinâmica, provocam no feto um compleXo de diStúrbios 
de conseqOências imediatas e tardias. Vasoconstrição, 
aumento da viscosidade s_angiiínea, anoxia mais ou me­
nos permanente, aumento da freqiiência cardíaca, difi~ 
culdade nos movimentoS: torácicos e a1terações do_s vasos 

n No artigo seguinte será abordado o problema dos rumantes passivos 
- ªçl!!_!_t_Q~_ 
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placentários repen.:utem desfavoravelmente no desenvot­
vimeqto cç.rp.oral e d_os centros nervosos do feto. 

Mais de 30 estudos de profundidade dos rnãis deStaca­
-dos centros de investigação, dos quais se ressaltam o On­
tario Perinatal Mortality Study, do Canadá, Berkeley 
Child Health, Kaiser Foundation Health Plan, dos Esta­
dos Unidos, e o Britsh Perinatal Mortality Survey, reu­
-nindo mais de 600 mil gestações, concluíram que, quan~ 
do a mãe fuma durante a gravidez, hâ um aumento de 
risco variável de 33% a 144% a mais de aborto, placenta 
prêvia, descolamento de placenta, natimortalidade e de 
neom-orta!idade. Nas gestantes fumantes, em confronto 
com as abstêmias, os recêm~nascidos têm deficiências 
ponderais médias de 150g a 280g. Os riscos apontadoS, 
evidentemente, creseem com fatores, como sóCio­

-econômiCO, trabalho físico, estados anêmicos, nl"as é forã 
de dúVida que o consumo de cigarros, no curso.dã. gravi~ 
dez, por si só, implica nos efeitos deletérios menciona­
dos. 

Pesquisa do British National Child Development Stu~ 
dy revelou, por testes adequados, em crianças aos 7 e 11 
anos de idade, cujas mães fumaram e não fumaram du­
rante a gravidez, que nas primeiras, além de maior fre­
qüência de estatura inferior de l a 2 centímetros, bótive 
retardamento psicomental, cuja média foi de 3, 4 e 5 me­
ses de atraso em relação, respectivamente, à habilidade 
·geral, compreensão da leitura e de matemática, indepen­
dente de sua categoria social.6 ' 

Outro ângulo de importância parii a sá.ude púBlica, de 
enfoque inteiramente novo, relaciona-se com· _as si­
tuações nas quais gestantes não fUmantes, todavia, se ex­
põem à po[uição tabágica. Como fumantes passivas, os 
elementos do fumo do tabaco, respirados, são transferi­
dos para o feto; este, desse_modO, para a se(. "fumante 
passivo da segunda linha". Nas gestantes não fumantes 
sofrendo poluição tabágica em seus lares ou no trabalho, 
detecta-se a ni_cotina e a cotinina no líquido amnióticO e _ 
tiocianato no sangue do. cordão umbilical; há relação 
oom a -quantidade de cigarros fumados pelos familia­
res) ~ so 
Màe~ Iactantes, abstêmias, sem fumantes em casat mas 

trãbalhando em focais poluídos pelo cigarro, tem níveis 
apreciáveiS -de nicotina e cotinina no seu leite22-. 

Por serem de conhecimento recente, ainda não se ava­
liaram as repercussões clínicas e epidenliológicas referen­
tes ao feto, quando na situação de fUmante pã.SsiVó de se­
gunda linha. 

3 - Crianças de Baixa Idade 

AS-cfiiriçãS de-OaíXà iâade são-eSpecialmente sensíveis 
à poluição tabágica. Quando submetidas a exposições al­
ternadas à atmosfera comum e poluída por tabagistas, 
têm, na segunda condição, a_umenio do ritm.o car;díaco e 
elevação da pressão sistólica; essas alterações são atri­
buíveis à ina1ação de nicotina3'. Independentemente das 

·mães terem ou não fumado durante a gravidez, nas 
famílias onde há fumantes há maior incidência da 
s_índrome da morte súbita infailtil, do Cj_ue naquelas abs-

-- têmiaS3 • A -exPiiCã.Çãõ Inais plausível é que tanto no 
período gestacional, como depois do nascimento, a nico­
tina e o monóxido de carbono atuam desfavoravelmente 
sobre os centros nervosos, diminuindo nestas a pressão 
de02 

Crianças alérgicas podem ter açeniuação de rinite, de 
chiado bropquial e acessos asmáticos, em decorrência da 
poluição ambiental pelo fumo do tabac.os 1• Estudo longi­
tudinal apurou que nas crianças asmáticas os acessos 
agudos ocorrem_dua_s vezes mais quando um dos genito­
res fuma, aumentando a incidência se ambos furnamJ 9 • 

Infecções. respiratórias _baixas (pneumonias, bronqui­
tes. e outras manifestações) são nitidamente mais fre­
quUentes nas crianças de baixa idade que crescem em 
ambientes onde se fuma. Aumento do número de hospi~ 
talizações p_elos cit?dos processos respiratórios forãm re­
feridos em decorrência da poluição domiciliar pelo fumo 
do tabaco e pelo gãs de cozinha16 • Cada poluente exerceu 
sua interferência Própria e pareceram ter ação sinérgica. 
Em Jerusalém verificou-se, no controle de mais de-10 niiJ 
crianças, que entre os filhos de mães fwnantes houve 
27,5% a mais de hospitalizações por episódios respira­

"tõtioS que nos descendentes de progenitores abstêmios 
23 • O National Center for Health Statistic, dos Estados 
Unidos, apurou que os filhos de famílias não fumantes 
passam acamados 4,4 dias por ano e 9,1 dias acusando 
-~~nt(J~<~(~~pj~'!!:~!i~~ c!i~~~~~.;-~~s_f~~!~ias com dois ou 
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mais fumantes esses índices subiram para 4,8 e 10,2, 
respctivamentel7. A -conclusão semelhantes já havia che­
gado aiiteriotmente Q;--'""National Health Interview Sur­
vey 1970" daquele país', concluindo, inclusive, que are­
lação - processos respiratórios das crianças e números 
de familiares fumant~- independeu das condições pré­
vias de saúde e do nível social ç. educacional. 

Quadro 1 - Preva1êm:ia de inlecçõe~ respiratória$ em 
eriano;:as provl!nientes de lares eom fumantes e rem fuman· 
tes~ verificada em 2 ~tudos: I} Hospital da Zona Nono. 
Silo Paulo4 s ~ lll Centro de ChEncias Mêdicas e B1o1Qgicas, 
Sorocaba46 

l.oçal do 
Ambl~nta 

.. , "' 1 a 14 
astudo '"" anos '"~ 

I) Hospital Arrbicnte sern fumantes '"' 11% 
Infantil da 1 fumanto "' 20% 
Zona Norte 2 fumantes "" "" \Sá:o Paulo) Mais de :Z furnantes 50% "" 

I L) Centro de Ambiente se<'n fumantes "" "" Ciõ:nc:ia• Mie fumentl! 37% 23% 
M4dicas e Pai fumante- "" 19% 
Blolbl!ices Ambos fumantes 39% 26% 
(Soro cabal Pais c outros 

c:onv~ntes fun:-ante• .,. 26% 

Uma das principais individualizações das infecções 
respiratórias em filhOs de fumantes foi efetuada em 2.205 
crianças de O_a 5 anos_ residentes em wn bairro de Lon­
dres ~~' 13 • A inCidência anual de bronquites e processos 
pneumônicos .foi de 7,8% com pais abstêmios~ 11,4% 
quando um destes era fumante e 17,6% quando ambos 
eram tabagistas. Foi também investigada a existência de 
afccções respiratórias crônicas nos progenitores. Os epi­
sódios broncopulmonares dos filhos tiveram correlação 
com eles, mas, embora havendo ou não bronquite e ex­
petoração nos pais, a incidência daqueles esteve sempre 
correJacionadapom o nünier"ó de cigarros por estes con­
sumidos. A influência--da poluição tabágiCa ambiental 
nos surtos broncopulmonares das crianças só teve signi~ 
ficãncia est<itística no primeiro ano de vida. Inquérito 
congênere, ainda em Londres32 , incluiu nas obvservações 
os casos de asma dos. pais e de irmãos mais velho com e 
sem_ sintomas respiratórios. Não obstante o papel que os 
processos respiratórios dos pais e parentes mais vdhos 
exercem nos processos respiiatórios das crianças de bai­
xa idade, ficou aqui também patenteada a importância 
da poluição tabágica d omici1iar na prevalência de surtos 
pneumônicos e bronquiticos. · · 

No Hospital da Zona Norte, São Paulo, estudou~se 
amostragem de 17.052 crianças até 14 anos de idade, e na 
Faculdade de Medicina de Soroc:ab'a anaHsou~se outro 
contingente de 2.616 crianças até 5 anosw44• w~6 • Em 
:irnbas as investigações as crianças provinham de lares 

· cOm e Sem fumantes, residentes em áreas pr3.ticamen(e' 
sem poluição atmosférica. Na Primeira, constatou-se as­
sociação_ de processos infecciosos- respiratórios das 
crianças até I ano de idade com o número de fUmantes 
'na casa. A ~ncidência foi a segui~te: crianÇaS provenien­
tes de lares abstêmios, 17%; com I fumante na casa, 28%; 
2 fuffiã.iites, 41%; e mais de2 fumantes, 50%. No segundo 
estudO a incidência dos referidOs surtos foj: crianças sení 
poluição tabágica~ 18%; pai fwnante, 20%; e mãe fwnan­
te, 37% (quadro!). Em ambos os estudos. as crianças aci­
tna de I ano de idade tamb.ém sofreram aumento de inci­
dência de episódio respiratório, porém sem significância 
estatiSUCa. É importante atentar para o fato da asso-­
ciação estreita de doenças respiratórias em crianças de 
l;>aixa ida4e com_ o grau de poluição tabãgica, correlacio­
nado seja com ·o número de cigarros consumidos pelos 
pais11 'l2 , seja pelo número de fumantes wu·~· ou ainda 
quando a mãe é tabagista23 ' 4~. Esta, pela sua convivência 
mais estreita com o filho e maior tempo de permanência 
do domicílio, polui mais o ambiente. Aliás, o estudo efe~ 
tuado na Nova Zelândia 17 em 1.265 criançaS de 1 a 3 
anos de idade, aplicando o método da regressão logfsti~­
ca, provou que, no primeiro ano de vida, hã relação 
aproximadamente linear das infecções respiratórias com 
o tabagismo materno e o número-de cigarros consumi~ 
dos. Não tiveram influência: idade da mãe, nível educa~ 
cfonal e de vida, nem o número de pessoas conviventes 
com as crianças. Acima de I ano de idade não houve sig­
nificâncía-e5tatística. 

No conjunto dos mencionados estudos de São Paulo e 
Sorocabã, cotejando aS crianças fumantes passivas com 
as oriundas- de ltires abstêmios, houve, nas primeiras, 
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predominâncias sobre as segundas de bronquiolites, 
bronquites com broncoespasmo, broncopneumonias e 
pneumonias. O excesso de processos com broncoespas­
mo nas primeiras pode ser explicado pela produção de, 
anticorpos do tipo imunogtobulina E (lgE) ao estímulo 
de antígenos particulados do fumo do tabaco. Sa.b..e--se 
que IgE costuma estar aumentada nos fumantes e 
verificou-se que pode também se elevar nas crianças fu­
mantes passivas2 ~. Por sua vez;-a elevação da prevalência 
de bronquiolites pode ser explicada pela maior incidên­
cia do vírus síncicial respiratório em crianças expostas -à 
poluição tabágica19' 11 • 

Em condições peculiares, doenças respiratórias ein 
crianças, devidas à poluição tabãgica, podem assumir ca­
ráter epidêmico, como se constatou na região do Midi­
Pirineus, França, onde se registraram nas crianÇas co­
habitando com fumantes 59% de crise de tosse e 48% de 
bronquites asmatiformes. Essas _ _m_anifestações _foram 
particularmente significativas-por ocorretetn com maior 
freqüência nas segundas-feiras após um fim de semana 
de tabagismo familiaru. .. _ 

Em suma, os prejuízos para o aparelho respiratório 
das crianças de baixa idade fumantes involuntárias estão 
bem comprovados ejust1ftcam a incorporação à literatu­
ra de nova síndrom~ ... pais fumantes-filhos tussidores". 

4- Crianças Maiores e Adolescentes 

Nas crianças de idade escolar e nos adolescentes, a ex­
posição à poluição tabãgica domiciliar não se reflete com 
maior incidência de infecções respiratórias agudas, como 
sucede no primeiro ano de vida. Nos fumantes passivos 
da mencionada faixa etãria, f: mais comwn a toSse mati­
nal crônica, com ou sem expetoração, caracterizando es­
tado de bronquite que às vezes assume aspecto asmati­
forme. O chiado bronquíal é freqUente, devido a distúr­
bios nas vias bronquiais, CspOciS.tmente nas pequenas 
vias aéreas, traduzidas, também pela diminuiÇã1fdos va­
lores funcionais respiratórios; estes últimos são até mais 
freqUentes mesmo sem a exteriorização sintomática. Os 
estudos sobre o assunto totalízam cerca de 200 mil 
crianças de 5 a 19 anos. 

Estudo longitudinal de sintomas respiratórios e de 
provas funcionais respiratórias foi realizada em 10.106 
crianças com 6 a 1 O anos de idade em 6 cidades norte­
americanas, avaliando a poluição atmosférica,. domici­
liar tabágica e do gás decozinha18 • O tabagismo materno 
esteve associado com elevação de 20% a 35% de manifes­
tações respiratórias (tOSSe, bronquite, chiado bronquial); 
o tabagismo patemo foi de menor participação. Houve 
correlação linear com o número de cigarros consumidos 
diariamente pela mãe. Nenhum dos sintomas teve cor~ 
respondência significante com o gâs de cozinha, e com os 
diversos parâmetros sociais analisados. O ajustamento 
com história de doenças respiratórias dos genitores redu~ 
ziu em parte, mas não eliminou a correlação daqueles 
sintomas com a poluição tabâgica domiciliar. Os -estu-dos 
de Tecumseh, Estados Unidos27 , seguindo 4.378 indiví­
duos até 19 anos, e o da PolôniaH, abarcando 12.708 
crianças, nos quais foi tarn~m avaliada a poluição at­
moslerica,-chegaram a resultados semelhantes. Surtos de 
tosse analisados em 15 mil crianças e adolescentes, na In­
glaterra10, foram 20% a 37% mais fr"eqUerites nos meni­
nos, respectivamente com I e os 2 genitores funiantes, do 
que quando não eram tabagistas; nas meninas, o aumen­
to foi de 25% e 62%, respectivamente. O chiado bron­
quial e os surtos de as_ma foram particularmente estuda­
dos em crianças de 5 a 9 anos, residentes em Boston, Es­
tados Unidos60; o primeirO esteve presente na proporÇão 
de 1,85% nas crianças em cujos lares não se fumava, e de 
6,8% e 11,8%, nas que, respectivamente, conviviaril com 
1 e 2 fumantes, quase sempre os pais; a correlação desse 
sintoma com o número de fumantes do domicílio foi 
confirmada em amplas pesquisas congêneres27'51 • Nessa 
linha de manifestações broncoc-onstritoras, verificou-se 
no Meio-Oeste norte-àmericano 18, pela análise multiva­
riada, que as· mães·- fumantes foram sígnifiCantemente 
responsáveis pelo aumento de prevalência da asma, nos 
filhos, de 2,0 a 2,4 vezes mais nas áreas urbanas e rurais, 
respectivamente. 

A deterioração da fUnção pulmonar está estreitamente­
associada com a poluição tabágica domiciliar, exteriori­
zem ou não as crianças e adolescentes sintomas respíra­
tórios. As provas ·do volume expiratório forçado no pri­
meiro segundo (VEFl) e do fluxo expiratório forçado 
entre 25% e 75% da capacidade vital (FEF 25-75%) em 
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escolares e adolescentes, realizadas anualmente ou com 
intervalos de alguns anos, em estudos prospectivos ou 
não, com seguimento de 5 a 15 anos, demonstram re­
lação significante com pais fumantes. Os vàlores de 
VEFI em crianças de 5 a 9 anos de idade, de Boston, me­
didos I, 2 !!__5 __ anos !!PÓS o inicio da __ obsc_ryação, mostra­
rlpll diferenças de 28, 5 l e I O lml, signfficiando redução 
dé 10,7%, 9,5% e 7,0%, respectivamente, sobre os valores 
preditos, naqueles em que houve exposição à poluição 
tabâgica materna, em confronto com aquelas que vive­
ram em ambientes abstêmioss2. Na pesquisa já citad_ass, 
além da deterioração do VEFI, encontraram~se valores 
desfavoráveis da capacidade vital forçada. As altei-ações 
desses parâmetros revelaram-se diretamente ligados com 
o vplumç_ do __ .ç9nsumo di_ãrio de cigarros pelQspais. 
Constatçu-se tambêm 16 _que VEFl_e FEF 25~75% reve­
l~ ~elhoria _se as medições s~o precedidas da ad~inis­
traçãiJ: _de broncodilatador (isoproterenol), quando se 
Trata -de filhos de fumantes, o que não sucede nos filhos 
de abstemios. 

Em suma, chiado bronquial, tosse, ou~ras manifes­
tações respiratórias e a diminuição funCiorial pulmonar 
(parâmetros e VEFl e FEF 25-75%) demonstram, na 
maioria das investigações, relação quase linear com o ta­
bagismo materno enquanto que com o do paterno é pe­
queno ou quase nulaz~•H•27'l6•~o·n•~B,•H•s6•ss•6o. Os moti­
vos pelos quais a mãe fumante ê mais poluente são ób­
vios, como tambêm se verifica nas crianças durante o 
primeiro ano de vida, como foi exposto anteriormente. 

O gás de cozinha como fonte poluente domiciliar tem 
sido_encarad_o de modo controvertido nas suas repercus­
sões desfavoráveis sobre o aparelho respiratório das 
crianças. Nos estudos que o avaliaram, verificOu-Se Que, 
embora possa influir sobre os_ yalores das provas funcio­
nais respiratórias e ter efeítõS S"inérgicos com a poluiÇão 
tabágica, ressalta com alta significãncia a estreita das 

_ Jnanifestaçôes respiratórias dos filhos c-om o consumo de 
çigarros dos progenitores, prindpalmentê pela mãewsa. 

Ainda m___a_is, há referências de maior incjdência de otite 
rnêdia31 e maior número deadenoitectoniias e tonsilecto­
mi~~g, nas crianças cujos- país são f um antes. A poluição 
tabágica ambiental parece tambêm afetar o crescimento, 
talvez pela hipóxia freqUente qUe sofrem as crial:tças fu­
mantes passivas. Há evidência disso. E: o que constatou o 
Nadonal Study of Health and Growth, reunindo 28 pes­
quisas em área da Inglaterra e Escócia~ 1 ; forte associação 
inversa foi encontrada entre a estatura média das 
crianças com os lares onde se fumava. 

Ao finalizar, esclareça-se que as crianças do grupo 
etário comentado, embora quase sempre as observações 
se refiram a partir da idade escolar, viviam na condição 
de fumantes -involuntários desde o nascimento. Os estu­
dos sobre os efeitos dos poluentes do fumo do tabaco 
sObre a população infantil precisam ser ampliados no 
sentido de se situar melhor a associação com outros fato­
res de risco, corno se vem alertandow~o·~~. entre eles a 
susceptibilidade das vias aéreas, os estados de atopia e 
infecções intercorrentes. - --

S ...:..... Repercussões Tardias da Exposlçio aos Poluentes 
Tabág:i~s na Infância 

-Os prejuízos das crianças- fuffiantes passivas põdem ter 
manifestações tardias. 

Sabe-se que adultos são rrtais propensos a mariifCs­
tações bronquíticas se na infância, notadamente nos pri­
meiros anos de vida, tiveram doenças respiratórias, e isso 
tem sido observado por vários pesquisadores 7'S'J2'2s•s~. 
As crianças expostas às poluições ambientais- destas, a 
mais largamente difundida e predominante é a tabâgica 
-, pelas infecções respiratórias qUe sofrem, podem ficar 

. com seqUelas anatômicas e funcionais favorcCedoras -de 
desenvolvimento ulterior de processos broncopulmona­
res. ~-

lnvestig8.ções rocentes evidenciaram qui adultos fu~ 
mantes têm maior rísco de câncer do pulmão se na infân­
cia Se expus-eram à poluição tabágica oriunda de mãe fu­
mante, em confronto com fumantes filhos de mães abstê­
mias1~. Sugere-se que nesses casos o aumento do mencio­
nadQ risco poderia decorrer da sobrecarga de carcinogê-­
nicos inaladOs {elementos de fissão do radom) desde tenw 
ra idade&. 

Estã comprovado que nos adolescentes e jovens adul­
tos, filhos de pais fumantes, hã maior prevalência de ta­
bagistas9. Questiona-se se essa maior tendência a fumar é 
somente devida ao exemplo que os leva a encarar o ato 
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de fumar corno um comportamento social normal, ou se 
é conseqüência também de uma espécie de necessidade 
orgânica ciiãda por anos de inalação de nicotina. As 
criançifs fumantes passivas adquirem nicotina­
dependência? Em caso afirmativo, será preciso apurar se 
e~_grau suficiente para se tornarem tabagistas mais fa­
cilmente. ~ desejável aprofundar pesquisas nessa linha. 

6 - ConsiderRÇões Finais 

A quase totalidade das investigações revela estreita as­
sociação de sintomas respiratórios em crianças-com o ta­
bagismo de seus genitores, sendo a relação quase linear 
nos cas_os em que a mãe ê fumante. As manifestações 
mais freqüentes são: tosse crônica, bronquite, deterio­
iação da função pulmonar e infecções agudas das vias 

-respii'S.fórias baíxas, estas últimas mais freqUentes no 
primeiro ano de vida. Parece que a vulnerabilidade do 
aparelho respiratório à ação dos poluentes do fumo do 
Cigarro é maior nas crianças de baixa idade porque as de­
fesas são menores, e porque elas passam muito mais tem­
po no domícífio, exPondo-se prolongadamente àqueles 
poluentes. 

Não obstante as legislações contra o fumo, já exiSten­
tes em 60 -países, acentue-se que não há leis que possam 
impedir de fumar nos domicflios, prejudicando a saúde 
dos filhos. A poluição domiciliar pelo cigarro só pode ser 
combatida com programas educativos permanentes, 
Além de esclarecer a _população sobre a nocividade do 
tabagismo, os referidos programas visam fundamental­
mente a criar atitudes favoráveis à abstenção de fwnar, 
com a conscientização de que fumar é um comportamen­
to socialmente inaceitãvel, por ser pernicioso à coletivi­
dade. 

A espinha dorsal para o êxito dessas campanhas, por 
motivos óbvios, é a classe médica, e~ para enfrentar os 
problemas atrás ventilados, é decisiva a atuação dos pe­
diatras e obstetras. 
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Senador LOURIVA-L êA.T"ISTA.. , 
DO Pres, da Comissao.ge Saude 
Senado f edera:t 
Praça dos Tres Poderes 
BRASILIA -. O f 

PREZADIO 501110.R -· 

~ Liona Clube ReciTe-~fogados, na. ~essoa 

do seu ~residente, CL JOSÉ DE mELú BRR60SA 1 com endare 

ço ao lado epigrafado, coo~eraõdo com v. Exa.na ca~ 
panha de erradicação do vicio-do tabagismo em nosso 

Brasil, solicit'a o s:mpenho dessa Comissão de Sa{,de 

no sentido ·de que seja apresentado ao Poder Legisla 

tiuo Federal, PRVJETC O~ LEI obrigando a impres~ão 
em todas as recoitas -m~diças~ inclusive do IN~mPS,da 

ax,ressao ~ãguinte : 
10 VfC!O DD fUmD PRE~UO!CA A SAÚDE. 

Pen~ando no futuro das crianças e dos jo 

vens seria1 também interessante colocar no mencionado 

projeto de Lei a obri-gatoriedade de constar e"ssa 

mesma exp.-r-essao nos livros didáticos do primeiro _e~ 

segundo 

teor do 

51\.ÚDE- de 

graus, acompanhado de 

PROGRArM. DE SAÚDE, do 

aconselhamentos 

li.vr.o 
• 

~utoria· do Professor Hermogenes, tudo 

aco:tdo com a Lei federal 5692. 

do 

E 

do 

Certos de qJJe, juntoS, LIONS e u·, EXA 

.devolverão a sa~de aos fumantes deste nessa 

amado 

camP.anha 

BRA.SIL-., estima e admir~ão. 

~ ~~~~~-'(!..L.( L __ 
CRIS.TtNIO GONNÇI\LV E 1\LrnEIOI\ 

2• Secrat~ 

DO COMPANHEIRISMO AOSERV!ÇO DESIN1E!UiSSADO 

DEZ RAZÕES POR QUE EU FUMO 

Enviado_ por K'lter ~e Qo.elroz Fraga 

I • ::...._Porque quero dCstrulr a mTtiha vída. 

6• ~ Porque quero ter um hâlito nicotinizado, tossir e 
cuspir.--
7~- Porque quero ter dentes pretos, dedos e unhas 

amarelos pela nicotina. 
2J-- Porque quero mal-gastar meus recursos que ser­

viriam para alimentação, roupas, educação ou para 
manter a minha familia. 

3•- Porque quero dar mau exemplo aos meus filhos, 
para· qtie-me imitem e se tornem também escravos deste 
víc:to. 
- .{;-:.:....:.Porque quero fomen:tar este mau costume entre 
amigos e conhecidos. 

5•- Porque quero contaminar o ar, não só para mim, 
mas tarnb~ para outras pessoas, estas desejem QU não, 

8•- Porque quero provar que sou uma pessoa mo­
derna e independente, sem levar em consideração os ou­
tros. 

9•- Porque quero contribuir para incêndios de casas, 
armazéns, fábricas, campos e bosques. 

IÜ' ~Porque Quero apressar o fim da minha vida, se 
for possível, pelo câncer na garganta, no estômago ou 
nos pulmões. 

Há quem diga: bobagem, fumar não prejudica nin­
guém! Emobra não mate rapidamente como muitos aci· 
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dentt:S, como sejam; um choque elétrico, um projétil de 
arma, veneno bucal ou por gás; o tabaco contêm 19 ve­
nenos lentos e violentos. Não somente fisicamente o fu- -
mar é inimigo do homem e da sociedade humana, este 
vício está intimamente ligado a outros costumes que sãO 
declaradamente criminosos. 

Dr. Hutchinson, diretor _do Instituto da Reformação 
dos DelinqUentes Juvenis do Estado de Kansas, EEUU, 
declara;, "Praticamente o primeiro passo -dum( a) jovem 
para uma vida de vícios, que sempre acaba em crimes, 
tem sido uma adição fanãtica ã.o hâbito de fumar." 

Dr. Hudson Maxim, mundialmente conheddo no tra­
tamento da cardiologia e doenças pulmonares afirma: 
.. Contínua inalação de nicotina causa tremores, convul­
si5es, caimbra musrular, paralisia do sistema respira.: 
tório, úlceras pépticas, e temos ultimamente provas do­
cumentais que o fumar cigarros contínuamente-ê a -causa 
principal das numerosas vítimas que sofrein _e iiiorrerri dC 
câncer faringítico, laringítico, estomacal e pulmonar." 

Finalizando, numa conferência rotariana, a dísSeT­
tação do grande médico e cancerologista, dr. W. H. 
Bond, do Birmingham United Hospitais disse;. "Anos de 
investigações cuidadosas, imparciais e estritamente cien.:­
tificas realizadas em numerosos laboratórios e hospitais 
especializados, têm dado a positiva e irrefutãvel prova 
que o fumar, sobretudo cigarros, e isto por tempo pro­
longado e contínuo, é a causa do maior número de víti­
mas de câncer, principalmente na boca, garganta, esôfa­
go, estômago e pulmões. Quem induz um amigo a fumar 
é um inimigo do amigo e pratica um atO -criminoso! 

Você quer libertar-se desse vício? Peça a Deus forças 
para vencer a tentação e Ele hã de tirar por completa a 
vontade de fumar,, "Se pois o Filho vos libertar, verda­
deiramente sereis livres" João 8:31 -(Transcrito). 

O SR~ PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O mOmento histórico que estamos viverido, a partir da 
instalação do novo Governo, vem-se enriquecendo pelo 
fato de serem suscitadas discussões a respeito de todos os 
problemas que afligem a Nação. Observamos Que obra­
sileiro quer retomar sua cOndição de participante-na-era- -
boração dos programas de mudanças, o que se compro­
va em todos os ambientes a que temos acesso~ 

Ao mesmo tempo em que o povo manifesta esse anseio 
de participação, verificamos ·que os nossos MinistroS; 
pelo menos a maioria deles, têm a intenção de acolher 
essa nova postura participatíva, saudável e necessária, 
porque representa a liberdade democrática. 

Nosso propósito, neste pronunciamento, ao refletir­
mos sobre um dos problemas fundamentais do campo 
social, é estabelecer a relação entre o que o povo quer ver 
realizado e a oferta de resposta que lhe é dada na forma 
de um plano de ação governamental. Cab~nos exami­
nar, dentro da ótica daqueles que representamos, o que 
ocorre na escola brasileira dos primeiros anos e, após, 
efetuar uma sondagem no texto elaborado pelo Sr. Mi­
nistro Marco Maciel, cujo tftuiC?: Educaçio para Todos 
nos coloca à espera de uma ação positiva. __:_ _ _ 

Não é a primeira vez que um Ministro da Educação se 
propõe a enfrentar essa chaga nacional; mas, indepen­
dentemente da boa vontade com que os compromissos 
são assumidos, permanece uma situação que, comparada 
à dos países desenvolvidos, s6 nos pode causar vergonha. 
Assim, apesar de tentativas como _o Mobral, o índice de 
analfabetismo ronda a casa dos 30%. Os resuliãdos da 
Pesquisa Nacional por Amostra de DomicíliOs - a 
PNAD, de 1982, indicam que 56% das crianças entre 7 e 
9 anos e 22% dos jovens entre 10 e 14 anos permanecem 
analfabetos. Mais alarmante ainda é a constatação de 
que. na região Nordeste, esses índices atingem 80% para 
a faixa de 7 a 9 anos e 45% para a faixa de lO a 14 anos. 

Além disso, das crianças e jovens que têm ãcesso à es­
cola, grande parte não absorve conhecimentos de modo 
a se promover. Assim, o número de repetentes e daqueles 
que se afastam dos bancos escolares representa cerca de 
metade da população estudantil. Segundo a mesma fon­
te, 44% das crianças matriculadas na I• série em 1978 
não regressaram à escola no ano seguinte. Se eXaniinar­
mos os dados relativamente às mocrorregiões, teremos 
que no Sudeste há o maior contingente de estudantes 
com bom rendimento e que continua freqUentando a es­
cola, dandoseqUência ao curso de2'1 Grau; mas, no Nor~ 

deste, chegam a 72% aqueles que afirmam terem-se afas­
tado da escola, ou nunca a terem freqUentado. Valeres~ 
saltar--q-Ue esse -íridiCe Se rêfeTe -à faixa etária de 15 a 18 
anqs. 
-- PO-r qUúaZões a escola não abriga ou não atrai as nos­
sas crianças, os nossos jovens, em sua totalidade, se a 

_Constituição assegura educação gratuita, pelo menos 
para a faixa de 7 a 14 anos? Por que motivos os proble~ 
mas da educação merecem tantas soluções legais que não 
são postas em prãtica? 

A falta de escolas, obviamente é um dos fatores deter­
minantes do analfabetismo. Se nos voltarmos para a 
~na rural, de qualquer ponto do País, onde o número de 
analfabçto_s ê sempre superior ao da z:onaurbana, vamos 
encontrat os filhos dos lavradores, numa idade em que 
dev~r~am estar de lápis e papel na mão, sentados nas suas 
carj_çi_raji._a __ ªç_ompanhar a mestra, que a seu lado_ desven­
da o mistérío das primeiraS letras, serem obrigados à Ja-

-~ut.a diária,_'.!~ê nÇJ chão, enfrentando o sol. O mí_nimo 
indispensãvel à sua valorização como pessoa, ou seja, a 
capacidade de ler e escrever, lhes é negado. " 

Onde fiei a responsabilidade dos nossos empresários 
rUrais qu·e,-·se atendeSsem- às diretrizes constítucionã.is, 
construiriam escolas em suas glebas, manteriam aí pro­
fessores para promover a ap!endizagem dos seus e!_tlpre­
gados? 

Nas cidades, se a situação surge como menos dramáti­
ca, pelo menos quanto às taxas apresentadas pelos pes­
ql!_i~ador~ __ d~ 9rganismos oficiais, o -quadro se compli­
ca quanto à gravidade que os problemas assumem. 

Nos locais de maior concentração populacional, o nú­
mero de escolas é insuficieiite. Assim,-ilão havendo vagas 
para receber todos, opta-se por uma saída compromete­
dora da qualidade do ensino: as escolas reduzem o nú~ 
mero de horas dos dois turnos escolares normais, de qua~ 
tro para apenas três horas diárias, a fim de criar mais um 
ttil'no;coffilfr1mido entre a manhã e a tarde, Não é preci­
so muito esforço para compreender que cai consideravel­
mente o nível de aproveitamento dos alunos, sem tempo 
mínimo necessário à assimilação dos programas. 

Entretanto, para a classe dos professores, hã proble­
mas mais graves. Assim, o baixo salãrio a que são sub­
metidos-obriga-oS a -preencher exaustivamente sua jorna­
da de trabalho, a fim de leci__onar em duas ou três escolas 
diferentes, locomovendo-se às vezes até pontos distantes, 
arcando com as despesas que essas circunstâncias tra­
zem. Esses fatores -agrava·m o aspecto da qualidade do 
ensino, pois não há professor, ainda o mais idealista, que 
mantenha sua disporiibilidade para orientar cada aluno, 
compreendendo suas dificuldades particulares para 
eliminã-las. 

Não ê sem razão que o rendimento escolar fica sempre 
comprometido. 

Além do desestímulo provocado pela fraca assistência 
que o aluno recebe na escola, hã _outras causas, de natu­
reza sócio-econômica, para a alta ocorrência de abando­
no aos estudos. 

É consabido que, para a criança deSenvolver suas ha­
bilidades mentais, ela necessita estar sadia e bem alimen­
tada. Uma criança faminta, desnutrida, fica incapaz de 
aprender. Não é sem razão que, invariavelmente, o 
maior rendimento escolar estã associado aos nascidos na 
c:lasse dominante. O bom desempenho nos primeiros 
anos de escolaridade, que prepara a futura abertura inte­
lectual, é privilégio dos mais favorecidos, não que sejam 
eles herdeiros de uma inteligência superior, mas simples­
mente porque essa classe não sofre a triste condição de 
esperar pela merenda escolar como talvez a única re­
feíÇão do dia. 

A escola, para atender de fato às necessidades das nos­
sas crianças, não pode mais ter limitada a sua concepção 
a centro de ensino; ela se configura, para grande parte da 
população, como o lugar onde é fornecido o alimento, 
aSs.im · como a divers.ilo, a assistência médico­
odontológiCa-:- Esses elementos, somados ao ensino -~ 
para o qual tambêm ê esperada a distribuição_ do mate­
rial didãtico - exerceriam- atração sobre as famílias ca­
rentes, contribuiriam para a fixação das crianças aos 
bancos escolares. Quando esses elementos faltam --o 
que acontece priricipalmente nas regiões onde se fazem 
mais hecessãrios ..:.:.. dâ-se, via de regra, a evasão. 

Na região Nordeste, onde esse fenômeno se verifica de 
maneira mais acentuada, os testemunhos colhidos nos 
retratam a triste contingência das famílias numerosas, 
sendo obrigadas a colocar seus filhos mais velhos- em-
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bora menores de 14 anos- nas frentes de trabalho, de 
onde nunca mais retornarão à rede de ensino. Dentro 
desse esquema, a escola acaba por oferecer muito pouco, 
ou nada, à_queles que_ dela deviam receber tudo. 

Na recente publicação Retrato Brasil, do MEC, femos-
o registro relativo a "recentes estudos sobre as condições 
de atividade econômica, de freqUência escolar, idade era:-= 
nológica e rendimento familiar, que traçam o quadro de 
unla correlação negativa entre estudo e pobreza, deixan­
do claro que: 

-à medida em que cresce a renda familiar, 
g'!(ante-seJLPresença da criança na escola; 
-à medida em que cresce a criança em idade, di­
minui a presença dos grupos de rendimentos infe­
riores, na escola." 

Senhores, a Lei garante o direito à educição a todos, 
em igualdade de condições. No entanto, o que se vê é que 
o sistema contribui para aumentar a distância entre os ri­
cos e os pobres, pois os privilegiados da sorte têm bom 
atendimento escolar, enquanto os necessitados estilo 
sempre sofrendo pelas deficiências da escola. 
~--E o que diz-er do financiamento da educação de J-t 
grau? Sem nos determos na necessidade de se aumenta~ 
rem as quotas orçamentárias, mas considerando apenas 
o que hoje ê, de fato, destinado aos programas de ensino, 
causa-nos estranheza o modo como são distribu1dos e 
aplicados os recursos. 

Tomemos uma aspecto, o _ensino municipal. Aos mu­
nicípios, indístintl:lmen-fe; cabe aplicar 20% _dos seus im­
postos à manutenção do ensino; à quantia recolhida 
soma-se a do Fundo de Participação e a verba endereça­
da pelo Estado e pela União. Haverá uma fiscalização 
competente, no que se refere ao encaminhamento desses 
recursos para as necessidades prioritãrias? 

Alguns fatos, de que temos conhecimento, 
convencem-nos de que, muitas vezes, os parcos recursos 
existentes são mal utilizados. 

Tomemos por exemplo o que ocorreu numa cidade 
qualquer, onde a Prefeitura fez erguer um belo prédio es­
colar. Foi empregado material nobre na construção de 
uma fachada arquitetôníca, que guardaria melhor a me­
mória do prefeito; foi adquirido caro mobiliário, assim 
como objetos de ornamentação, para a sala do diretor. 
Não seria mais honesto construir uma escola singela, que 
abrigasse da mesma forma o mesmo número de alunos, 
não seria mais proveitoso à comunidade adqUirir mate­
rial didãtico para ser distribuído aos alunos dependentes 
da Caixa Escolar? 

Noutra cidade havia uma escola particular bem con­
ceituada, com capacidade para receber o dobro dos alu­
nos matricUJãdos. Aí, o EStado mandou erguer uma es­
cola pública, que onerou profundamente seus cofres, 
pois foi preciso manter, além do corpo docente, todo o 
pessoal de apoio: faxiileiroS, -cozinheiras, segurança ... 
Ora, se havia vagas na escola particular, por que razão 
não se optou pela solução mais econômica, que seria a de 
comprar as vagas e distribui-las a alunos bolsistas? 

Outro fato é o daquele administrador que recebeu 
uma verba para a educação mas, antes de aplicâ-la, sen~ 
tiu necessidade de constituir um grupo de trabalho, bem 
remunerado, pai'a discutir e aprovar a alocação desses 
recursos.u_ que obviamente ficaram bem reduzidos. 

Pequenos fatos como estes repetem-seno dia-a-dia, in­
. clicando o desrespeito às prioridades do ensino. Diante 

disso, afirmamos que é preciso haver uma fiscalização 
séria sobre o emprego dos recursos enviados ao setor 
educado na i. Sem uma correta orientação na aplicação 
da verba, não adianta muito ampliar as quotas orçamen­
fárias. -É preciso que se preveja, antes de mais nada, o 
que é preciso oferecer ao aluno, respondendo às suas as­
pirações,- aos seus direitos. 

Não nos estamos referindo exclusivamente aos tradi~ 
ciónais objetos escolares, tais como o giz, o lâpis, o ca­
derno. O aluno merece muito mais. ~preciso atender ao 
aspecto 16dico da criança, proporciOnando-lhe meios de 
dar vazão à criativfdade: a criança precisa expressar em 
cores~ em tintas, a sua imaginação; precisa moldar for­
mas novas em argila; precisa encantar-se com o som de 
um instrumento musical. É necessário também 
intró-dlizi-la gradativamente no mundo da leitura, o que 
só é possível com·a formação de uma biblioteca. Enfim, 
para que os nossos alunos desenvolvam sua capacidade 
de ÍJ?-ter_pretar o seu mundo, de reagir fávC?ravelmente aos. 
fatos, a escola deve estar atenta para oferecer-lhes o que 
os pais não têm co,nd.ições de dar. 
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A escola. portanto, deve ter ampliadas as suas 
funções. Aí deveria permanecer o aluno, sobretudo o ca­
rente, durante a maior parte do seu dia. 

Em países desenvolvidos, é essa a realidad!!: a criança 
vai cedo para a escola; recebe aulas no primeiro período; 
ao meio-dia, almoça, recebendo alimentação bala_ncea­
da, sob orientação de nutricionistas; no segundo perío­
do, recebe educ_ação artítisca~ segundo suas inclinações; é 
acompanhada por monitores, cujá atribuição~ a de. ''re­
cuperação individual e paralela" dos conteúdos mal assi-_ 
milados, ou daqueles nos quais demonstra dificuldade; é 
examinada perio<licamente por médicos e odontólogos. 

Na França, por exemplo, a criança ou jovem que dese­
ja-Ser músico, recebe bolsa_ do Esta!;lo para que desenvol~ 
va sua arte, no caso de os pais não terem recursos sufi­
cientes. O aluno do meio rUral consideradQ. "arrimo de 
famflia", ou seja, aquele cujo-trabalho deveria contribuir 
para o orçamento doméstico, ê pago para estudar; o Es­
tado tem a responsabilidade de entregar aos pais o cor­
respondente ao salârio que o filho obteria. 

De fato, hã muito a realizar para que a estrutura de 
ensino, no Brasil, seja comparável à dos pafses desenvol­
vidos. Não é mais possível que a ação governamental 
permaneça insensível diante desse quadro. Adiar so­
luções para a crise da Educação é desrespeitar o ideal da 
Nova República, que se proclama voltada para a proble.­
mática da sociedade e empenhada em melhorar as con­
dicões de vida da população. 

Acolhemos com esperança a noticia do documento 
apresentado pelo Sr. Ministro da Educação, como plano 
de ataque aos problemas dessa área. Colocamo-nos na 
expectativa de que, devido aos ideais de mudanças, seria 
considerado prioridade maior esse problema social, a tê 
então rel~ado a segundo plano na política econômica. 

Entretanto, após a leitura 'do texto, vem-nos a impres­
são de que a tão esperada arrancada de forças direciona­
das para resolver, de fato, tantos problemas, ainda não 
se deu. 

Em lugar do esperado vamos fazer, encontramos o 
dere ser feito. 

Eis alguns excertos: 

1. "Como parte dessa mobilização, faz-se ne­
f::eSSário o empenho consciente do sistema educacio­
nal, em todas as suas esferas e níveis, no desenvolvi­
mento da descentralização dos procesSos de planeja­
mento, execução e avaliação das ações educativas. 
Um plano para a educação bãsica brasileira deve, 
portanto, resultar de um pacto entre o Estado e a 
sociedade." (pãgs. 3/4). 

2 "O segi.ió.do eixo refere-se a como os gover­
nos constituídos têm concebido e implementado a 
política socíal, a qual, para ser verdadeiramente 
conseqUente, deve dotar-se de articulaçlo, coerência 
e equilíbrio entre os esforços orientados para o cres­
cimento econômico e -o compartilhamento de seus 
beneficios." (pâg. 5) 

Quando o texto trat:;~, dºs objetivos, ao invés de propor 
metas que todos possamos acompanhar, e cujos resulta­
dos possam ser medidos, situa~se no plano do indefinído 
e abstrato: 

"O plano de educação básica dever( contC:riiplar 
os seguintes objetivos especívicos: 

." M~lh~ri~ ·d~ p·r~d-~ii~id~ad7d;"~d~~~~ã;bãsi~a 
através de: 

. definição de uma proposta política-pedã8ógica 
que tenha correspondência com os reais interesses 
da sociedade e preserve espaço para as peculiarida­
des locais e regionais." 

O Sr. Ministro parece ainda desconhecer a exata di~ 
mensão dos interesses da sociedade; não definiu a sua 
proposta político~pedagógica, que é aquilo que dele to­
dos nós esperamos. Ele apresenta nesse texto a sua visão 
do panorama educacional brasileiro, sem demonstrar 
uma análise acurada, e por isso, talvez, não estabelece as 
vias de acesso às soluções. Quando fala nos recursos, ao 
final do documento, ou seja, à pâgina 12- vejam senho­
res, o documento tão esperado tem 12 pãginas- não 
menciona o modo como irá captá-los; apenas confessa 
serem necessários para a execução dos projetos. 

Reconhecemos que o fator tempo, isto é, o pouco tem­
po em que estã à frente do Ministério, a pr'essa, Ulvez, 
em apresentar ao Sr. Presidente da República um plano 
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de trabalho, tenham provocado a montagem desse docu­
mento tão vazio de perspectivas. 

Endereçamos daqui, ao Sr. Ministro, o apelo do povo 
Drasileíro, tào cansado de promessas, tão carente de 
aÇões concretas. Demonstre-nos, com a sua dinamícida­
de, que está disposto a agir em prol da educação dopo­
v-o. Demonstre que, "o caminho para a mudança"- que 
nào está contido no texto- se descortinarát passo a pas­
so,-atravês de medidas justas e eficazes, e que veriham rá­
pidas. Estamos à espera de que as institUições educacio­
nais não mais sejam consideradas um obstáculo à eman­
cipação da nossa sociedade, mas que, cumprindo o ideal 
de Paulo Freire ... "a pedagogia deixe de ser a do oprimido 
e passe a ser a pedagogia dos homens no processo de per­
manente libertação". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo _a palavra ao nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB - --SP. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadore~: 

A Reforma Agrâria, compromisso fundamental da 
Nova República para com a Nação brasileira, foi recen­
temente levada ao debate nacional, através de uma pro­
posta para a elaboração de seu I~' Plano NacionaL 
- Desde o momento de seu lançamento vem enfrentan-

-do uma cerrada oposição da fração mais conservador.a e_ 
retrógrada de nossa sociedade, apesar-de estar asseritã.da 
sobre uma indiscutível base legal, qual seja o Estatuto da 
Terra, promulgado em novembro de 1964, portanto, há 
mais de 20 anos. 

Um dos argumentos mais utilizados pelos opositores à 
Reforma é o da violência que a mesmajáestaria criando 
no seio do mundo rural. Aí estão os jornais e revistas a · 
noticiarem a formação de verdadeiras milícias rurais 
-coritra a Reforma Agrâria. -

Entretanto, o que precisa ficar claro ê a violência pro­
duzida pelas disparidades, pela concentração de terras e 
riquezas e pela íniqUidade da política autoritária dos úl­
timos anos. 

A estatística trágica dos conflitos pela terra mostra em 
19-~rt. 109 ocorrencias catalogadas, com 20 mortes. Em 

1976, esses números passam a 126 e 31, respectivamente. 
Já em 1984, chegamos à inacreditável marca de 950 con­
fltios e 180 rilortes. Esta ê a violência que os opositores 
da Reforma Agrária negam ou tentam esconder. 

__ Ainda agora, no dia 18 deste, a CONTAO, órgilo mâ­
-Xímo dos __ trabalhadores da agricultura, manifestou sua 
profunda preocupação ao Presidente José Sarriey, COm 
os sucessivos assassinatos de trabalhadores rurais em di­
ferentes r~iões dos Estados de Goiás, Pará e Maranhão, 
exatamente a ãrea mais explosiva do meio rural-braSilei­
ro. 

Nem o período mais negro da ditadura, a violência 
matou tantos quanto, hoje, mata -no campo. Em 9 de ju­
nho, em Goiás. foi assassinado um posseiro; em l3 do 
mesmo mês, no Pará, mais de uma dezena de trabalaha­
dores foram mortos por pistoleiros, armados de revólve­
res e espingardas; em 16, no Maranhão, mais dois traba­
lhadores sucumbiram e, por fim, em 18 de junho pp, no­
vamente no Pará, outros dois agricuJtores. Assim, em 
apenas quinze dias deste mês, mais de 15 agricultores fo· 
rãm assãSsinados por pistol'eiros oU-nlíHCiaSpattiCU1ãTCs .. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, diante desta escalada 
da violência contra os pequenos, os despossuídos, os 
usurpados, em apoio à nota da CONTAG, deixamos re­
gistradO nosso mais prOfundo repúdio e indignação, es­
perando que, mesmo antes da implantação definitiva d.i 
Reformna Agrária, o Governo da Nova República tome 
as devidas providências para coibir tão degradantes ce· 
nas do dia a dia da vida rural brasileira. 

Tenho dito. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palaVra ao nobre Senador Lomanto Júnior. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS- BA. Pronuncia 
o seguinte diSCul;'"so,)- Sr. Presidente, Srs. Senadore~: 

Encerrou~se, uma das existências mais intensas e mais 
ricas de realizações, assinaladas na crônica da vida brasi­
leira deste século. 

Morreu aos 82 anos, o-ilustre baiano e insigne brasilei­
ro, Pedro Calmon Moniz de Bittencourt. 
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Dificil exaltar as qualidades, os títulos e as realizações 
dessa figura humana excepcional, Senhor Presidente, 
justamente porque tudo o que ele chegou a ser e a reali­
zar, excederia aos limites de espaço do simples registro 
que estou fazendo desse passamento. Se tentássemos per­
duraria ainda a dúvida de havermos dito tudo o que pre.­
cisaria ser dito para caracterizar o fato em toda sua ex· 
tensão e dar a dimensão precisa à homenagem que dese.­
jamos ·deixar consignada nos Anais desta casa. 

Nascido na cidade"" baiana de Amargosa, a formação 
escolar de PeQro Calmon teve início notadamente no Co­
légio de D. Maria Luíza de Souza Alves, grande educa­
dora e seus estudos secundários no Colégio Antonio 
Vieira e no Ginásio da Bahia em Salvador. O cursojurí~ 
dica ele o concluiu na Faculdade de Direito, do Río de 
Janeiro, para onde viera transferido da congenere baia­
na, em 1921, para ser secretário particular de seu padri­
nho, o Ministro Miguel Calmon. 

Sua trajetória profissional, logo iniciada, foi longa, di~ 
versificada e brilhante. Seus primeiros compromissos de 
trabalho ele os teve com a imprensa- O Im.parcla! e a 
Tarde, jornais editados na Bahia e com A Gazeta de 
Notícias, editado no Rio. 

Logo a seguir ingressou, por concurso de provas, 
como 311 Oficial do Museu Histórico Nacional. 

O primeiro mandato legislativo conquistado foi para a 
deputação na Assembléia Legislativa da Bahia, de 1927-
30, durante os Governos de Góes Calmon e Vital Soares. 
A Câmara Federal ele chegou em 1.935, eleito pela Bahia. 
Ministro da Educação ele seria no Governo Dutra. Em 
1954 foi candidato ao Governo do Estado pelo antigo 
PSD. 

Marcante foi, também, sua passagem pelos caminhos 
nem sempre fáceis do magistério, exercido durante tp.UÍ­
tos anos na antiga Faculdade Nacional de Direito da 
Universidade do Brasil. Ascendeu ao cargo de reitor des. 
sa Universidade e nele permaneceu por' 18 anos, atl: 
1966. Como reitor da Universidade do Brasil influiu de­
cisivamente para a criação da Universidade da Bahia. 
Foi, támbém, professor catedrático na PUC e na Facul­
dade de Filosofia das Ursulinas, ambas no Rio. Em 1955 
conquistou, através de c;oncurso püblico, a cátedra de 
História do Brasil, no Colégio Pedro 11. 

Tornou-se sócio efetivo do Instituto Histórico e GeO­
gráfico Brasileiro, em 1931, e o moderno e grande ediff~ 
do do Instituto, no Rio, é fruto de seu trabalho junto à 
instituição. Pertenceu a outras diferentes instituições cul~ 
turais de todo o Brasil e do estrangeiro. Participou de 
várias delegações ofic;iais ao exterior. 

Todavia, a face de maior expressão dessa vida extraor­
dinária ê aquela em que estão inscritos os nomes de suas 
60 obras mais importantes, no campo da ficção, do Di­
reito, da Biografia e da Historiografia. Poucos foram os 
publicistas que, atê hoje, chegaram a produzir tanto no 
Brasil. E, acrescente-se, todos os seus livros continuam 
encontrando leitores e, de alguns, as novas edições se su­
cedem. 

Em 1926 publicou sua tese de doutoramentQ, Direito 
de Propriedade". Em 1929, teve seu romance histórico, 
O Tesouro de Belchior premiado pela Academia Brasi­
leira. 

São conhecidos, famosos e admirados seus livros que 
encerram biografias de rei~: D. João VI, os dois Pedras e 
a Pdncesa Isabel. Em 1936 foi eleito para a Academia 
-Brasileira -de_Leiras _e_ n_Q __ pr_óxj_rqg_ __ ~no __ c_~~ple_~a~a _50 
afià"s- de atividade acadêmica. Foi Presidente da ACãde­
mia Brasileira de letras e como tal presidiu a comissão 
que elaborou o projeto da unidade ortográfica, em Lis­
boa. · 

Importantes, também, pelo lugar que hoje ocupam em 
qualquer brasiliana, são a História da civilização brasi­
leira, a História social do Brasil e a História do Brasil, os 
dois últimoS em vãrios volumes. Era douto(. .. Honoris 
Causa" da Universidade de Coirnbra, México, Buenos 
Aires, Santiago do Chile, Quito e Nova Iorque. 

F oi antológica, igualmente, sua qualidade de orador. 
O primeiro sucesso nessa ârea ele o teve em 1923, quan­
do escolhido para falar em nome dos estudantes no en­
terro de Rui ~rbosa. Marcou êpoca, outrossim, seu im­
proviso no centenârio de nascimento de Rui, em 4-11-49, 
à porta da Biblioteca Nacional, no Rio.- Brilhou tam­
bém_, em 19~2, falando à beira_do túmulo de Portinari. 

Foi, segundo a opinião de mUitos- a que me associo 
-um dos mai_ores oradores do Brasil em todos os tem­
pos. Seus discursos eram moldados no estilo clãssico do 
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Padre Antonio Vieira, de quem era cultor. Pronunciava­
os, sempre de improvíso. 

Foi membro, atê à morte, do Conselho Federal de 
Educação. 

Acrescente-se, ainda, que era católico praticante e cí- -
dadào exemplar, no convívio da família e da sociedade. 

Deixou viúva a senhora Hermfnio Caillet Calmon de 
Bittencourt e dois filhos homens: Maurício e Pedro. Era 
irmão do_DesembargadorNicolau Calmon, do jornalista 
Jorge Calmon que foi um dos melhores colaboradores 
do meu governo, como secretário do Interior e Justiça, e 
das senhoras Maria Dulce Calmon de Bittencourt Pinto 
de Almeida, Maria Romana Calmon Moriondo e Maria 
Thereza Calmon Co_rrêa Ribeiro. A esta família, muito 
querida, imersa na saudade, apresentamos nossos votos 
de profundo pesar. 

Compareci ao sepultamento do __ meu queridíssimo 
amigo Pedro Calmon, nascido na mesma cidade onde 
também nasceu o meu saudoso pai, colega de escola pri­
mária na bela cidade de Amargosa. Ao penetrar no re­
cinto da Academia Brasileira de Letras, onde _o seu corpo 
estava sendo velado, deparei-me com um outro grande 
amigo, o extraordinário mestre Deolindo Coutq que ao 
abraçar-me disse-me comovido, .s::ontemplando o_ corpo 
inerte de Pedro Calmon: ê um sol que se apaga. 

O quadro humano do Brasil contemporâneo passou a 
ter, desde ontem, Senhor Presidente, um claro que ja­
mais será preenchido. Que o episódio nos leve a uma si­
lenciosa reflexão de saudade e de humildade, ante a irre­
versível presença da morte, sempre indesejada e, nãó 
obstante, inexoravelmente presente, privando-nos do 
precioso convívio de pessoas como o mestre de que aca­
bamos de falar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HltLIO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Memorial enviado ao Senhor Presidente da República 
por um elenco de dez entidades representativas das co­
munidades de Santarém, do baixo e Médio Amazonas 
denuncia o estado de calamidade a que foram submeti­
dos o mercado consumidor e a economia regionais com 
o abandono das rodovias BR-230 _ou Transamazônica e 
BR-163, a Santarém - Cuiabá. Considerando o ex­
Ministro Cloraldino Severo como o_ principal culpado 
dessa situação, por ter, durante os seus três anos no Mi­
nistério dos Transportes, deixado as estrafégicas- vias de 
acesso à região à mingua de recursos, essaS entidades fa­
zem um dramático apelo ao Presidente José Sarney, no 
sentiáo de que proceda à imediata libertação dos recu"r­
sosjá alocados para a recuperação das duas estradas, an­
tes que chegue a estação das chuvas e o trabalho se torne 
virtualmente impraticAvel. 

A situação atual nessas estradas é de quase total falta 
de condições de trãfego, mesmo levando~seem conta que 
a êpoca é de poucas chuvas na região, Imagine-se com a 
chegada da estação chuvosa e pode-se prever o total es~ 
trangulamento das duas rodovias. Mesmo nas condições 
atuais, grande parte da movimentação de mercadorias já 
estão sendo feitas pelo sistema rodofluvial via Belém, 
com o grave encarecimento dos produtos e reflexos da­
nosos para o custo de vida das populações. Pela Transa­
mazônica e Cuiabá- Santarém chegam 90% dos produ­
tos _consumidos no Médio e Baixo Amazonas. E é pelas 
mesmas rodovias que a região exporta 70% do que pro­
duz para o Nordeste e Centro-Sul do País. Só por esses 
dois referenciais se pode medir a importância dessas es­
tradas para o mercado da região geoeconômica que tem 
Santarém como capital. 

Telex n' 1.697, enviado pelo Ministro AffonSo Camar­
go, àquelas entídades, comunica a inserção, no orçame:n­
to do Ministêrio dos Transportes, de verbas nos valores 
de doze bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros, para a 
BR~230, e do oito bilhões, cento e trinta e cinco milhões, 
para a BR-163. 

Esses recursos são realmente poucos, reconhecem as 
entidades e admito eu, mas represeritam um passo no 
sentido de impedir o estrangulament(J dessas abandona­
das estradas amazônicas. Mas somente serão válidos, no 
marco desse esforço de recuperação das estradas, se fo­
rem liberados imediatamente, tendo em vista aquele fa· 
tor já mencionado do tempo ideal para a execução das 
obras. t=. preciso lembrar as grandes extensões que essas 
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estradas percorrem e o fato de os consertos e, em alguns 
trechos, a total recuperação serão necessários ao longo 
de todos os seus traçados. 

O apelo, que endosso, ao Presidente da República, foi 
subscrito pelo Presidente da Associação Comercial de 
Santarêm, carlos Alberto Meschede; pelo Presidente do 
Clube dos Diretores Lojistas de Santarém, Aldo deVas­
concelos Teixeira; pelo delegado, em Santarém, do Cen­
tro do Comércio do Pará, paulo Fernando de Oliveira; 
pelo Presidente da Associação dos Madereiros de Santa:­
rém, Marcelo M. de Moura e Silva; pelo Presidente do 
Sindicato Rural Patronal de Santarém, WaJçjomiro_:Per­
nandes da Silva Filho_; pelo Presidente do Sindicato dos 
Empregados no Comêrcio de Santarém, Pedro Nogueira 
de Souza; pelo Presidente da Associação das Microem­
presas do Médio e Baixo Amazonas, Geraldo Magela 
Medeiros; pelo Presidente da subseção local da Ordem 
dos Advogados do Brasil, José Olivar de Azevedo; pelo 
Presidente do Rotary Clube de Santarém ~Aldeia, Ger­
mano Reis do Valle; pelo Presidente do Rotary Clube de 
Santarém - Centro, Raimundo de Aqui no e pelo Dire­
tor da mesma entidade, Agostinho Coleta de Couto. 

Fica, assim, Sr. Presidente, registráâo inais esSe es­
forço das lideranças do Médio e Baixo Ainazonas no 
sentido de verem recuperadas as duas importantes vias 
de acesso à região, duramente castigadas pelos regimes 
de chuvas e pelas irresponsabilidades de autoridades do 
velho regime~ 

Era o que tinha a di~~':.·}~fu~to obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Jã é de domínio público o fato de que a penosa herança 
deixada à Nova República pelo governo anterior inclui 
um déficit de aproximadamente Cr$ IOÔ trilhões para o 
setor estatal. Por isso mesmo o saudoso Presidente Tan­
credo Neves definia como uma de suas primeiras preocu­
pações o saneamento das fiOariças do País, 
aproximando-o do equilíbrio orçamentfl.rio. 

Seguindo essa diretriz, o Governo Sarney dá hoje os 
retoques-finais em um- novo conjunto de medidas que vi­
sam essa ttreta, reduzi rido despesas da máquina adminis­
trativa, cortando gastos das empresas estatais e reexami­
na:OOO-tfiOU_toS:- Não hã dúvidas de que, ao tomar essa 
áeCiSàO; õ Presidente estará Caminhãndo para o restabe­
lecimento de uma v~dade contâbil para o setor público, 
objetivo quç_ merece o apoio de todos nós. 

Em economía, porém, precisa-se sempre verificar 
qUem é que vai pagar a·conta. Ao se equilibrar o orça­
mento e, por conseqUência, pressionar para baixo a in­
flação, to da a população brasileira ganha. O déficit do 
setor público,_ coberto por emissões ~u pela colocação de 
títulos governamentais no mercado, constitui-se em um 
dos principais motores da dolorosa inflaçãO que vive­
mos, bem como da ciranda finanéeira: que penaliza os in­
vestimentos produtivos. 

No entanto, à margem desse conjunto de medidas estâ 
uma determinação meSquinha e iníqua. Trãta-se da dis­
posição de não se reajustar a tabela do desconto de Im­
posto de Renda na fonte. Essa determinação, ressalte-se, 
não faz parte das medidas em preparo no Palácio do Pla­
nãlio, ôfi8;1iiandO-se de escalões subarternos do Minis­
tério da Fazenda, no afã de aumentar a qualquer custo a 
receita do Governo. 

O problema básicO está em que, enquanto o conjunto 
de decisões do Planalto visa beneficiar a sociedade brasi­
leira como um todo e igualmente distribuir seu ônus de 
forma etj:pãnime, a rec;usa a reajustar a tabela do Impos­
to de Renda penaliza exclusivamente a classe média, E: o 
que bem mostra o editorial de hoje do Correio Brazilien· 
se, intituladQ. "Revisão de alíquotas". 

Observe-se que essa revisão das alíquotas incidentes 
sobre a renda das pessoas físicas e descontadas na fonte 
constitui um impositivo da conjuntura inflacionãria. 
Tanto assim que, se confirmada a recusa da Receita, será 
a primeira vez que o Governo deix.arâ de reajustar a ta­
bela a esta altura do ano. Ao fazê-lo, a Receita não bus­
cava nada_mais do que a justiça: não seria razoável que, 
pelo simples efeito de uma inflação que tem no próprio 
governo um de seus geradores, os assalariados passassem 
a contribuir para a voragem da máquina estatal com 
uma parcela maior de seus vencimentos. 
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Mantendo a tabela de alíquotas imóvel, quando todas 
as variâveis econômicas se niovem na vertí8em da ii18 

flação, o que se está fazendo é punir o trabalhador pelo 
fato de receber um reajuste que nada mais~ do que are-­
posição de suas perdas causadas pela elevação do índice 
geral de preços. Ele não está recebendo qualquer aumen­
to real de salários. E o Congresso, único Poder capaz de 
autorizar o lançamento de impostos, não lhe terâ deter­
minado qualquer nova carga tributária. No entanto, ele, 
o assalariado. est;~.rá vendo desaparecer um percentual 
bem maior de seus rendimentos, do fruto de seu traba­
lho. 
_ Anuncia o Ministério da Fazenda que, ao menos, do­

verá elevar a faixa de isenção, de modo a não atingir de­
mais os assalariados de menores vencimentos. Não se faz 
aí nada mais do que justiça. Mas por que não tratar tam­
bém com justiça os demais assalariados, os que ganham 
mais do que isso? Que tipo de justiça é essa, que se vS re­
conhecida apenas por alguns? Na realidade, se agir dessa 
forma, a Nova República estará mantendo uma dis­
torção comum nos últimos tempos da Velha República: 
pagar as sua próprias contas com o sacrifício da classcr 
média. 

Com efeito, quem estará cedendo o produto de seu 
trabalho ao erário público serA apenas a classe média. 
Não serão os ricos, que não dependem de um minguado 
salArio para sobreviver; não será a população de faixa 
mais baixa de renda, porque esta, ao menos, vê reconhe­
cido o direito de deixar de acompanhar uma tabela iní­
qUa. E ela, diga-se de passagem, já ê maltratada por uma 
série de onerosos e regressivos impostos indiretos, que 
atingem o rico tanto quanto o pobre. 

1::, assim, a classe média que suporta esse novo encar­
go, esse novo peso brutal. Foi, aliás, essa mesma classe 
média que viu reaJustarem-se as prestações da" casa pró· 
pria em níveis mais elevados que o aplicado a seus sa­
lários, por obra e graça da política econômica do Minis­
tro Delfim Netto. Foi ela quem, ao longo desses anos to· 
dos, sofreu seguidos aumentos reais da carga tributAria. 
Foi ela quem enfrentou o desemprego causado pelo de­
saquecimento da economia, que deixou na rua tantos 
profissionais e técnicos. E tudo isso quando, recorde-se o 
governo, não existe democracia forte com uma classe 
média fraca. 

ModifiCar o quadro de alíqUotas do desconto do Im­
posto de Renda na fonte constitui, portanto, apenas uma 
questão de justiça, de eqüidade. O governo estarA dando 
um péssimo exemplo se, para resolver seus problemas, 
punir uma camada tão grande da população. Afinal, 
constitui também um hábito da Receita reajustar as ta­
belas do imposto não apenas em meados do ano mas 
também ao se aproximar de seu final- .quando é mais 
conveniente para o Tesouro, para que depois distribua 
devoluç_ões_ menores ao contribuinte. Será que este ano, 
ao se recusar a reajustar a tabela quando não lhe é vanta· 
joso, a Receita deixará de fazê-lo também quando é de 
seu interesse? 

O governo não pode agir dessa maneira. Não pode 
permitir que, tal corno acontecia nos anos delfinianos, a 
população levante dúvidas sobre sua boa fe. Para isso só 
há um caminho. Ê tratar todos os cidadãos brasileiros 
com eqilidade, com justiça, com respeito pelo seu direito 
de_ ganhar a vida. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a pal~vra ao nobre Senador Nivaldo ~a_chado, 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-' 
res' 

Nosso retorno a esta tribuna deve-se, ainda, ao palpi­
tante problema da educação nacional. 

Em nosso recente pronunciamento não hesitamos em 
ressaltar o vínculo estreito que se estabelece entre a defi­
ciência notória do ensino brasileiro e a baix_a remune­
ração do magistério. E aqui retornamos, para aprofun­
dar a anAlise desse nexo deplorável. 

Que nosso ensino oferece visíveis sintomas de deca­
dência e de inquietante ineficácia, não há como negá-lo. 

Hoje ê possível ao estudante passar pelos três níveis de 
ensino sem deles extrair e reter os conhecimentos míni­
mos, os hâbitos e habilidades fundamentais que, outro­
ra, constituíam exigências indeclináveis. Vale ainda para 
hoje, o ~epoimento prestado em 1974, perante a Comis­
são de Educação da Câmara dos Deputados, pelo Padre 
Vasconcelos, então Presidente do Conselho Federal de 
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Educação. _Naquela oporltmidade, para comprovar o 
baixo nível de conhecimentos adquiridos pelos estudan­
tes do ensino de 2'>' grau, ele se apoiava na análise dos 
exames vestibulares realizados pelo CESGRANRIO, 
aos quais se submete_ram_ 75 rnil ~ndidatos. __ _ 

As provas eram apenas classificatórias, mas, se exigia 
dos candidatos a módica média 5, apenas 572 a teriam 
atingído. __ _ 

Se consideradas as disciplinas isoladamente, apenas 
2% dos candidatos teriam logrado aprovação em Fran­
cês; 5% em Química; 3% em Matemática! 

Os jornais estão aí a nos revelar, periodicamente, a 
realização, nas capitais do país, de freqUentes concursos 
para o magistêrio p-úblico ou para outras categorias pro­
fissionais, nos quais inscrevem-se milhares de candidatos 
para algumas centenas de vagas, e o nfunero de aprovaw 
dos- salvo algumas exceções- não é suficifmte para o 
preenchimento das vagas oferecidas. 

Não lhes parece, Srs. Senadores, que esses episódios 
nos oferecem um quadro de corpo inteiro da ineficiência 
do nosso ensino, que encontrou meios de expandir-se 
quantitativainente, em vUltosa proporção, mas não cuiw 
dou de assegurarwse as providências para a sustentação e 
elevação de sua qualidade? 

Alguém poderá nos contrapor, precipitadamente, que, 
se o ensino vem decaindo em sua eficácia e qualidade, a 
culP,a serâ certamente daqueles que ensinam. 
~ nossa parte, Senhores Senadores, a análise que viw 

mos fazendo do problema Ievawnos a situar as responsaw 
bilidades noutra direção, eximindo os professores de 
qualquer responsabilidade, antes, pelo contrário, 
conftgurandowos como vitima:; desse processo de inquie-
tante deterioração.__ -----~ 

Talvez os nobres companheiros de representação po­
pular cheguem à mesma conclusão, se Juntos examinar­
mos os requisitos de um bom desempenho docente. O 
professor eficiente deve--em-:-pnmeirõ-lugar preparar as 
suas aulas. Deve, em seguida, deslocar-se para a escola e 
ministrar um número razoáVel de aulas (desse número 
·~razoável", cuidaremos mais adiante). Inseparªvei da 
aula dada, há de ser o exercíci_ó, -o -tra15ãlho prático, a 
prova verificadora, que o professor, evidentemente,_de­
verá corrigir, anotando erros para posterior orientação 
retificadora, feita a cada aluno. Vresume-se, além do 
mais, qUe o professor-participe, de corpo e alma, de ou­
tras atividades que, não sendo letivas, integram, todavia, 
o currículo educativo ou decorrem da responsabilidade 
profissiOnal- reuniões do corpo docente, reunião conl 
os pais e toda uma gama de atividacl~ ~xtracurriculares, 
que os educandârios que se prezam sempre cultivam, 
com o indispensável concurso dos professores. Exige-se, 
por fim, do professor eficiente, que ele se mantenha em 
permanente atualização, vale dizer, que ele se dedique­
diariamente, ao estudo de su_a disciplina específtca, mais 
aquelas que complementam a eficiência profisSi.o"nal de 
qualquer docente: a psicologia educacional, a metodolo­
gia do ensino, a sociologia educacional etc ... 

Planejar, deslocar-se p_ªr~ a esc9la, miriiSi.iar aulas, 
corrigir trabalhos e ex.erci_çios, Çlrieri~ar iridividuarmente 
os alunos, participar das atividades da escola, manter~~e 
atualizado : _ci_s os desempenhos exigíveis de um bom 
profes~rl 

Indague-se a um professõr experieilte quanto tenlpo 
demanda, em termos de horas diãrias, o cumprimento 
desses desempenhos. Seis~ sete, -õito horas diárias -ex­
cluídas as aulas, mais parte das horas de repouso, parte 
das férias, melhor dizendo- tempo integral, a vida toda 
- será a resposta. 

Qual seria, portanto - o número razoável de aulas 
diárias que um docente deveria ministrar?- QuatfO,llo" 
máximO. Qualquer carga excedente acarretaria o sacrifí­
cio dos demais desempenhos (planejamento, correção 
dos trabalhos, orientação dos alunos ... ) que, até certo 
ponto, são mais imPortantes do que as própri·as aulas, 
pois é"ãfraVés-desses processos que se_ assegura a fixaçãO 
ou a retifiCação da_ aprendiZagem. 

Ora, Srs. Senadores, voltemos a refletir sobre os valo­
res hora-aula vigentes na rede partiCular de ensino do 
DF. Cinco· a dez mil cruzeiros cotados pela hora-aula, 
mais do 'que um convite, -é uma compulsão para qUe o 
professor entre em ritmo de alta-rotatividade, dê umas 
aulas aqui, outras ali, mais outras acolá. Aulas de ma­
nhã, aulas à tarde e mais aulas à noite, a fim de integrali­
zar um total de 50, 60 aulas semanais, o que lhe assegura, 
se não o salário condigno, pelo menos __ o salário--
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sobrevivência. Mas o expediente é altamente danoso 
para a qualidade da educação, tanto assim que ele escla­
rece, por inteiro, a causa do insucesso do ensino brasilei­
ro. 

Forcado a dar aulas o dia inteiro, torna-se humana­
mente impossível ao professor dedicar-se aos d(!Jnais de­
sempenhos docentes essenciais, que, segurido foi dito, 
são. até mais importantes do que as próprias aulas. 

Agora se entende por que, em certos países de alto pa­
drão educacional, a carga horãria permitida aos profes­
sores- e para tanto eles percebem salário compatível­
não excede os límites de 16 a 20 aulas semanais. 

Entendemos, também, o depoimento de um sofrido pro­
fessor;. "'o que compromete irremediavelmente a quali­
dade e a eficiência do ensino brasileiro ê o péssirrtO teC~ 
nhecimento que a sociedade concede ao trabalho peda­
gógico. Neste particular, convém que se atente para um 

~--dado geralmente esquecido. O que estarrece no regime 
de trabalho do professor brasileiro não_ é tanto o seu pa­
drão de_ vençim~nto, quanto o número de horas-aulas 
que ele se vê forçado a ministrar, para atingir taís pa­
drões. ~ essa trituração do mestre, através de um regime 
horário absurdo, que exaure suas energias, neutraliza 
seus talentos _e arrce(ece seu animus pedagoglcus , tornan­
do improfícua uma atividade extremante bela, _quando 
exercida em doses adequadas e, terrivelmente desgastan­
te, quando assumida em termos de trabalha forçado, que 
é a denominação mais apropriada a uma carga horária 
que, não raro, atinge o total de 60 ii"?O aulas semanais!" 

Agora, começamos a alcançar melhor as razões pelas 
quais nossos jovens, hoje, se exprimem tão mal, seja na 
linguagem ora!, seja na escrita. Quantos _professores do 
yernãculo, hoje-, ainda passãm exerCícios dei redação para 
seus alunos, e quantos existem, ainda, que encontram 

tempo para corri~i:~-~:~·-- -· 
Entendemos, também, o desabafo daquela mestra mi­

neira que assim se dirigiu ao Secretário de Educação de 
seu Estado; ... Tenho duas atividades. De manhã vou ao 
Grupo Escolar para realizar minha vocação; de tarde 
corro ao emprego para ganhar a vida". 
- Essa professora -e toda uma legião de mestres iguais 

a ela- deveria realizar sua vocaçaão e ganhar sua vida, 
na escola. 

Entendemos, finalmente, a conclusão pessimista, a um 
tempo, e, também, esperançosa, de outro professor mi­
neiro;_" A ca,rntirª_do m_a_g_ist.ério será produtiva quando 
os que estiverem de fora, nela quiserem entrar e os que 
estiverem_ dentro !!àO mais cogitarem de abandoná-la". 

Tanto comp~ndemos tudo isso que, d<lqui de&ta Tri­
buna, ousamos apelar para o EXcelentíssimo Sr. Minis­
tro da Educação, Senador Marco Maciel- tão_ envolvi­
dO cOmO se encontra, na ingente labuta de obviar as dis­
torções e as carências que ele rapidamente detectou, no 
âmbito_de sua Pasta a que está se dedicand.D por inteiro 
'"'"""-que volte as suas atenções para o problema do magis­
térLo~_certo.de .que estarã tocando_ o .nervo S!=nsJvel,.a 
cha'-:~_-_mestra de todas_ as inadequações de_ nosso ensino. 
_Que :ete-_deteOD1ile- a- reVISãO_ desSa lórln.Uia espllria de 

_Lemu___mra_çã_o_d_o_ ID~trej_Q pagamentO Peta hora-aula, 
sem a c_omputação dos demais desempenhos pelo docen­
t~) pois, corrigindo essa absurda distorção, ter-se-á repa­
rado a peça fundamental da engrenagem, que estava a 
comprometer o- pleno funcionamento do aparato esco­
lar. 

Tão empenhado, como vem se revelando, na solução 
de nossos problemas educacionais, lembre-se Sua Exce­

- lência daquela sentença _de Anísio Teixeira: 

- "Sem professores capaZes, todas as reformas fra-
cassarão", acrescentando-lhe, porém, esta inda­

- gaçã-0: ser-á PossíV-el a coexistência de professores ca­
pazes· e p·rofessores mal pagos? 

S~. Presidente, Srs, SenadofeS, ninguéiU -ignora a perti­
_nâcia com que o ilustre Ministro Marco Maciel enfrenta 
os desafios que lhe são antepostos. Tambérri ele, sobretu­
do ele, não é um homem de se render aos impasses. Eis 

-por que, temos certeza, sua Excelência nào se vergará à 
eternização do_ impasse educacional brasileiro e, hoje, já 
estará vislumbrando o rumo, as diretrizes, e bases que 
nos conduzam a uma solução redentora. Fundados nessa 
esperança e movidos pelo dever de nos associar, ainda 
que com modesta colaboração~ aos 'J..lf-J;e devotam ao 
esforço de romper esse impasse, é que, im torno desse 
problema, ousamos tecer algumas con.Ji~rações. 

Sábado 29 2405 

Dizer-se que o sistemna educacional brasileiro é inade­
quado falho, ineficaz, carente e eivado de gritantes dis­
torções, é repisar uma realidade por todos reconhecida e, 
de hã muito, proclamada. 

Relembrar a nódoa vergonhosa, do alto índice de 
analfabetos e de marginalizados da educação, neste Paíe, 
ê uchover no molhado". 

Lastimar a pobreza de nossas escolas, o ensino rotinei­
ro e nada produtivo que elas dispensam não ê trilhar ca­
minho novo no enfoque de nosso sistema educacional, 
como também, não o serâ, aduzir a famosa pirâmide 
educacional, os gritantes índices de evasão e repetência, 
o largo contingente de professores leigos ou mal prepara­
dos, a insuficiência de recursos fiananceiros e humanos 
para atender à demanda educacional do País, as metodo-­
logias r.otírieiras e obsoletaS em descompasso com a era 
da ínfonriática e de outras tecnologias que deveriam es­
tar ( e não estão) a serviço do ensino de massas. 

Lembrar que, no curso dos tempos, temos empreendi­
do várias reformas educacionais, promulgado inúmeras 
le\s de ens_ino, sem termos lo_grado lc;vâ-las a cabo e ~azê.. 
las cumprir plenamente, tembém não constitui reflexão 
original. 

Reconhecer que temos sabido expandir quantitativa--­
mente o ensino, sem acrescentar a esse crescimento o adi-! 
tivo da qualidade e-da produtividade, é, apenas, reiterar · 
uma constatação unânime. 

Deplorar o Ensino Universitário que, salvo honrosas· 
exceções, não realiza as suas finalidades de pesquisa, e de 
inovação, no campo das ciências, mas apenas se restringe 
à ministração de um ensino repetitivo ou à diplomação 
de profissionais semiqualificados que, anualmente, vêm 
saturar um mercado de trabalho em recessão, tampouco 
constitui novidade - é voltar ao prato requentado. 

Vozes bem mais autorizadas, análises bem mais bri­
lhantes do que a nossa, jâ se levantaram neste plenário, 
na disseção- da piób!C:-mática do ensino no Brasil. Cita­
mos, para comprová-lo, apenas as que, primeiro, nos 
acorrem à _memória: os pronunciamentos intemeratos e 
pertinazes do Senador João Calmon, as análises brilhan­
tes e percucientes do Senador Luiz Viana, QS depoimen­

. tos aUtorizados e sempre lúcidos do Senador Jarbas Pas­
sarinho. · 

E esses memoráveis pronunciamentos acrescentem-se 
os debates de especialistas, promovidos pelas Comissões 
de Educ_aç_ão_ das duas Casas do Congresso Nacional, os 
Semínários, os Simpósios, os Encontros, as Conferên­
cias, promovidos pelo Ministério da Educação, pelas 
Universidades e por todas as instituições envolvidas dire-- 1 

tamente com o problema educacional. · 
Aduzimos a magnitude desses eventos, Senhores Se­

nadores, para chegar, finalmente, às inadequações ijue 
tanto nos inquietam. 

Por que, após tantos pronunciamento~ tantos d;ba­
tes, tantas análises e estudos; tantas campanhas da mais 
alta envergadura, persiste e eterniza-se o irilpasse educa~ · 
cional brasileiro? 

Falta-nos_uma tomada de cQnsciência-ainda mais aSu­
da do que a educaçâo representa, como suporte- bási,co 
de nosso projeto de desenvolvimento e condição fU:itda­
mental para a superação ·dos problemas que desafiam a 
Nação? 
.P~ecisamos investir maiS largamente na educação, am­

pliando os recursos orçamentários a ela destinada? 
Ou a chave do problema estará no chamado modelo 

educacional, ou na Lei de Diretrizes e B:{ses da Edu­
cação; que-ainda não soubemos esculpir segundo o nosso 
feitio e conforme_-recl8.mititi nossas características pecu­
liares, como povo e como nação? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como políticos e- como 
homens públicos, habituados que estamos a aceitar desa­
fios e a vergá-los com habilidade e crialiVídade, reluta­
mos, como Vossas Excelências. certamente, também re­
futam,- em iidmitii' a "inVencibilidade dos impasses. 

Ousamos; por isso, adiantar o nosso ponto de vista 
que, sem il1inimizar os quesliOnamentos que acabamos 
de formular, vislumbra ·outra interpretação susceptível, 
queremos crer-, de -ajudar-nos a levar de vencida esse fa­
migerado impasse da educação nacional. 

Admitimos, no comportamento brasileiro, a presença, 
até bem pouco, de uma vaga aspiração desenvolvim"en­
tista, nem- sempre clarividente, aliada a uma pálida cons-

.• ,~si§~cj~ dO valor da educação, expressa em termos mais 
líriCos do que dinâmicos: .. "abrir escolas é fechar ca­
q· .. 

· •. ~,;~ 
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Aceitamos que nosso povO carece de uma motivação 
desenvolvimentista fundada na consciência feaiista- de 
nossos problemas, na interpretação objetiva de suas cau­
sas, e na visão lúcida da alternativa redentora. 

Estamos em que se nos impõe conscientizar-de forma 
mais p-alpitante, em intenSidade próxima da _emoção po­
pular, a estreita correlação existente entre nosso subde­
senvolvimento e a ineficiência de nosso Sistema Educa­
cional. Comungamos da idéia de que precisamos acele­
rar aquele instante fecundo em que a consciência de uma 
inadequação e a viva apreensão de um valor deflagram 
tensões favorâveis e criam condições propícias à efeti­
vação de um propósito de envergadura nacional. 

Não pestanejamos em admitir que investíaios pouco 
em educação. Os Orçamentos da União demonstram o 
declínio progressivo das dotações destinadas ao Munis­
têrio da Educação. 

Não ignoramos que temOs por hâbito, na ~J.ISCa de so­
lução para nossos problemas, partir daquilo que se pode­
ria chamar de reflexão importada. 

Voltados para a experiênd:i de países altamente desen­
volvidos, apropriamo.- nós de seus modelos e intentamos 
o transplante, quase sempre malsucedido, de soluções 
pouco adequadas ao equacionamento dos problemas de 
feitio peculiar nosso. • . 

A história de nossa educação é toda uma tentativa se­
mifrustrada de reprodução servil do modelo europeu e, 
mais recentemente, de modelos norte-americanos. 

Carecemos de uam reflexão pedagógica que, debruça­
da sobre a realidade brasileria, tenha sabido extrair con­
clusões próprias para Problemas típicos de nossa textura 
sócio-econômcia e de nossas perspectivas histórico.-
culturais. -

Não obstante tudo isso, entendemos que o desafio 
educacional não se arrima, nem na imperfeição de nossas 
leis, nem na pálida consciência de nossos problemas, 
tampouco na escassez de recursos físicos e hwnanos. 

Nosso problema, assim o entendemos, reside na debi­
lidade de nossa vontade em atacar de vez, e voluntariosa­
mente, o desafio da educação brasileria. 

As leis propõem o que fazer, mas não fazem por nós. 
Não culpemos as leis por aquilo que deixamos de fazer, 
ou que só o fizemos tibiamente. 

Também não lavemos as mãos na bacia sempre exau­
rida do tesouro do Estado. Os recursos nunca faltam 
para aquilo que definíinos como nossa real prioridade. 
Ante a pergunta -pode o Estado arcar com os custos de 
uma educação plenamente atendida? -- retruquemos 
com outra --e pode a Nação deixar de fazê.lo? 

Por outro lado, cwnpre reconhecer que, não raro, nós 
nos prolongamos excessivamente nos debates. Somos "iri.:­
termináveis na verbalização de nossos problemas. So­
mos, porêm, lentos e tardios na tomada de medidas efeti­
vas. 

A retórica ainda nos fascina mãis do que a ação. 
Quando nos decidirmos, num instante de conscienti­

zação voluntariosa, a romper o impasse do ensino, defi­
nindo a educação como prioridade das prioridades, neste 
instante, que espero venha a ocorrer ainda _na gestão 
Marco Maciel, os recursos tornar-se-ão disponíveis, as 
leis serão cwnpridas, as reformas serão levadas a cabo, e 
o profeSsorado deste País, conhecerá, afinal, o que é uma 
remuneração condigna, porque o seu parâmetro refletirá 
o valor real que consagraremos à educação de nossos fi­
lhos. E estes conhecerão, finalmente, o que é uma edu­
cação produtiva e eficaz. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Cêsar Cals. 

O SR. Cl!:SAR CALS (PDS-CE, Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 21 de junho do corrente, proferi discurso nesta, 
Casa quando dei cotlhccimento aos Seohotis.S~na.cJpr~;s. 
que juristas reSpeitáveis einitiram parecer que--a partir da 
Emenda Cons_ti_tuc;ionªl_n~' 25, o cargo __ de.Pr:efçitQ_das 
Capitais passou a nãO _s_er demissJVel_a_d nutum pois o car­
go é de investidura_eletiva e por período certo. No regi­
me anterior, havia_sido suprimido o princípio -da eletívi­
dade que agora por força da referida Emenda Cons_tit_u~ 
cianal n~" 25, de 15 de maio de 1985, foi restabelecido. 

Na ocasião, como ]Otnais dos-vãriOs""Est::idóS-dO Brasil 
traziam noticiário oriundo do Cearã, dando çQnta . de 
que o Governador dQ_ _ _Estªd.o_il'ia dJ;.roítir por ·mouv-oS 
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eleitoreiros, o Deputado Federal César Cals Neto, do 
cargo de Prefeito de Fortaleza, o nobre Senador Odacyr 
Soares, no exercfcio da liderança do meu partido, o PDS, 
em esclarecido aparte que incorporei ao meu pronuncia­
mento, disse: "parece que neste momento deve ser discu­
tida, sem nenhuma dúvida, a juridicidade do ato a ser 
praticado pelo Sr. Governador do Estado do Ceará, na 
medida em que a Nova República deverá sustentar-se 
sobre uma ordem jurídica de nenhuma maneira enlamea­
da". 

"Parece-me, continua o Senador Odacyr Soares, que o 
caminho adequado seria ir ao Tribunal de Justiça doEs­
tado, através de um mandado de segurança." 

Ao agradecer o aparte e a solidariedade que o ilustre 
Líder, apresentou ao Deputado Federal César Cals Ne­
to, em nome do PDS, disse que faria chegar ao Prefeito 
de Fortaleza, a orientação do nosso partido, de que de­
Veria impetrar um mandado de segurança.~ 

De fato, Srs. Senadores, no dia 24 de junho, o Dep. 
Federal César Cals Neto, através do ilustre advogado Vi­
cente Ferrer Augusto Lima, se dirigiu ao Exm'? Sr. De­
sembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Cea~ 
rã, impetrando mandado de segurança, visando obstar a 
prãtica do ato abusivo tão propalado e em via de concre­
tização. 
· No reFerido instrumento, o Dr. Vicente Ferrer Augus­
to Lima, cita "com o novo posicionamento partidário da 
ilustre autoridade impetrada (Governador do Estado do 
Ceará), tornou--se notório- o propósito de realizar agluti­
nação de forças políticas para reforçam_ento do esquema 
eleitoral com vistas ao pleito municipal de Fortaleza, a 
realizar-se a 15 de novembro do corrente ano". 

"Não está sendo aceito o isolamento da Prefeitura 
Municipal de Fortaleza, de ativa participação no proces­
so sucessório, que vai se reabrir, havendo manifesta in­
tenção de colocá-la em toda a sua capacidade operacio­
nal, ao dispor de uma das tendências que se arregimen­
tam à conq!Jista do- g:ove_rno municipal." 

Tendo o Mandado de Segurança n91542,lido edistri­
bufdo ao eminente Des. José Ari CiSne, no dia 25 de ju­
nho de 1985. S. Ex• concedeu liminar "face aos argumr!n~ 
tos relevantes amestrados na exordial" e dizendo que ••o 
perigo de sua não concessão, agora, implicaria na impOs­
sibilidade efetiva de danos, tornando irreparável a si­
tuação jurídica individual em suas repercussões funcio­
nais". 

Jnconfonnado, o Sr. Governador do Estado, assinou 
-enn':fOme do Estado do Ceará, requerimento ao Exm~" Sr. 
D~çmbargador P:resiáen"te d_9 Tribunal de Justiça do ES:-_ 
tado do· Ceará, solicitando que fosse determinada a suS:­
pensão da Hmiriar .. 

Na petição S. Ex•, diz: "com a concessão da aludida li­
minar, iilstalou-se séria e grave ameaça de lesão a ordem 
pública" e mais adiante: com- o fato, portanto, de preser­
var a ordem jurldica e a segurança pública, inquestiona­
velmente ameaçados, bem como para prevenir atentados 
à economia do município de Fortaleza, vem, o Estado do 
Ceará "requerer a suspensão da limiriar-feü·o-feferida". 

Srs. Senadores, prefiro acreditar que S. Ex•, o Gover­
nador do Estado não leu o que assinou do que interpre­
tar que ele reconhece a falência de sua autoridade, como 
Governador de Estado. Estão em minhas mãos e coloco 
a disposição dos Senhores Senadores, toda a coleção de 
jornais de Fortaleza~ desde o dia 24 de junho do corr~n­

. te, até hoje. Não se leu uma só notícia de um distúrbio na 
- cidade ou a mínima ameaça à ordem pública. Por outro 

lado a economia do município con-tiiliia"-ém Seu funcio­
- namento normal com. Q~ setores primários, secund_ários e 

-==te!-ciários, em plena ope-rã:Ção. CieiO ainda que sUa alega-
tiva-sobi'e economia, mostra o seu desejo-:iuto"ritárió de 
interrenr -ilã- aütciri"omiil. ·m:uníêljiãr; que- tem ·sua: ·câmara 
de Vereadores, funcionando normalmente. 

Srs. Senadores, na,da do alegado é verdadeiro e nem 
está provado a não ser S._ Ex•, conheça algum plano se­
creto, elaborado por um de seus áulicos, visando promo­
ver deliberadamente distúrbios na cidade para provocar 
uma "ameaça à ordem jurídica e segurança pública", 
que só ele cabe assegurar e não ao PrefeitO Municipal. 

s~- S. Ex.! não se sente__c.om autoridade para prevenir 
u·ma ameaça a -Ordem púbiicã.; que nem de leve ã-COrlie-
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ceu, é o caso de renunciar ao seu mandato de Governa­
dor. 

Estã com o eminente Desembargador Júlio Carlos de 
Miranda, esCJarCcido e douto Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará, a tarefa de apreciar e decidir 
a respeito do pedido do Governo do Cearâ, que procura 
cortar a execução da limili.ar em causa. 

S. Ex' Sr. Des_embargador Presidente, têm competên­
cia limitada pela Lei n"' 4.348/64, que no art. 41' indica 
com precisão, quais as hipóteses em que tal suspensivida­
de é cabível. 

Diz o· tirtigo 4~": 

"Quando, a requerimento de pessoa Jurídica de Direi-· 
to Público interessada e para evitar grave lesão à ordem, 
à saúde, à segurança pública, o Presidente do Tribunal 
ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso, 
suspender, em despacho fundamentado, a execução da 
liminar, e da sentença, dessa decisão caberá agravo, sem 
efeito suspensivo, no prazo de dez (lO) dias, contados da 
publicação_ do_at_o". 

O eminente Celso Agrícola Barbi, assinala (do Man­
.dado de Segurança, Forense, 3• edição, pág. 317): 

"A nova lei teve também o mérito de cortar a indeter­
minação dos motivos da suspensão, que ficavam depen­
dentes apenas de opiniãO pessoal da autoridade compe­
tente para a suspensão, levando a excessos, como jâ vi­
mos, em casos em que a suspensão se fundou em ser erra~ 
da a sentença concessiva do mandato. Ora, isto é matéria 
a ser decidida no reexame da sentença, através do recur­
so normal, e não fundamento para suspensão da exe­
cução." 

Por outro lado, Doutos juristas entendem, que somen• 
te ao Presidente ~o Supremo Tribunal Federal, compete 
conceder a sustação de liminar em mandado de segu­
rança, _deferida pClr -Desembargador de Tribunal de Jus­
tiça. 

Srs. Senadores, por todos estes motivos, creio que: a-· 
assessoria da Senhor Governador, mais uma vez falhou 
ao lhe levar referida petição para assinatura. Falha que 
jâ incorreu quando lhe levou a encaminhar uma mensa­
gem, propondo, em 25 de junho corrente, um nome de 
Deputado para Prefeito da capital quando a Emenda 
Constitucional n9 25, modificou o art. 36 da Consti­
tuição, suprimindo o Prefeito de capital, dos cargos em 
que o Deputado ou Senador, pode exercer sem perda de 
mandato. 

Finalmente, desejo fazer aqui minha homenagem ao 
Poder Judiciârio -e em particular ao Tribunal de Justiça 
do Estado __ do Ceará e ao Des. Júlio Carlos de Miranda, 
pessoa-de alto tirocínio, a quem expresso minha con­
fiança de que sua decisão será tomada do mais alto 
espfrito de JustiÇa. Sei que sua decisão, está sendo acom­
panhada pelo mundo jurídico e político nacional, dada a 
importância da tese que está sendo julgada. 

Por todos os motivos, Senhores Senadores, espero que 
a liminar do mandado_de segurança deFerida pelo De­
sembargador José Ari Cisne,s eja mantida inteiramente 
válida e eficaz, até o julgamento do mériot pelo Tribunal 
de J ustíça do Estado do Ceará. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente. Srs. Sena­
dores: 

Fiquei deveras surpreendido com a reação de algumas 
pessoas, manifestada através de jornais, à aprovação, 
por esta Casa, de um Projeto de Lei de minha autoria, de 
n"' 153f85, visando não apenas preservar a Zona Franca 
de Manaus. com todos seus incentivos, senão, também, 
prorrogar o prazo de vigência de sua data limite por mais 
~~ al}OS, 

Ao tomar a iniciativa de apresentar à consideração 
dos meus nobres pares tal proposição, tive, única e exclu­
sivamente,· o propósito de defender interesses sociais e 
econômicos do Amazonas, permanentemente ameaça­
dos, sobretudo nesses poucos meses da Nova República. 

As restrições à minha proPositura, que teve- diga-se 
de passagem- pareceres favoráveis das Comissões Têc­
nkas ouvidas, pareC-eres ~ por sinal - da lavra de emi.: 
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nentes Senadores da Aliança Democrãtica, são todas 
elas totalmente despidas de fundamento, valendo dizer, 
ainda, que, pelo tom com que são formuladas, traduzem, 
claramente, desinformaçãO e premeditada posição con­
trãria aos interesses do meu Estado. 

O meu Projeto, Sr. Presidellte e Srs. Senadores_- e ele 
estã aí para ser lido e examinado por quem assim o dese­
jar - não objetiva, como alardeiam, cassar poderes do 
CONIN - Conselho Nacional de lnformãtica e Auto­
mação - pretendendo, fundamentalmente, isso sim, res­
guardar a competência decis6f1a da Zona Franca de Ma­
naus, que flui, aliãs, do Decreto nq 288/67, que não foi 
revogado pela Lei de Informãfica (de n~' 7.232), no que 
respeita aos projetos de informática a serem implantados 
na sua área de jurisdição. 

Por outro lado, Sr. Presidente, no que tange à reserva 
de mercado, prevista no artigo 12 da Lei de Informática, 
ela, muito ao contrário do qu_e dizem, não será de modo 
algum alterada, tendo em vista que o Convênio SUFRA­
MA e Secretaria Especial de lnformãtíca -SEI- que 
integra a Lei de Informática, na Cláusula 2•, item 2.1, 
considera como bem de informâtica os nominados no 
Ato Normativo nq 16/81, da SEI, os quais, para serem 
produzidos na Zona Franca de Manaus, deverão ter pré­
via anuência da SEC. 

Relativamente à urgência urgentíssima com que a pro­
posição- foi aprovada nesta Casa, que tanta estranheza 
~ausou a alguns, ela não tem nada de especial nem de 
inusitado, porquanto, como ê- _do pleno conhecimento 
dos eminentes membros deste Senado, matérias de inte­
resse do Executivo tiveram semelhante tratamento, 
como é o caso, por exemplO, do crédito de Sob -bilhões de­
cruzeiros para o Sulbrasileíro, da autorização de abertu­
ra de crédito, pelo Executivo, de até 20 trilhões de cruzei­
ros e da antecipação do Imposto de Renda de Pessoa 
Juridica. 

Uma prova evidente., Sr. Presidente_~ Srs. Senadores, 
de que o meu projeto, ao invéS-de consultar interesses de 
multinacionais, como maldosamente afirmam alguns, 
atende, isso ,sim, aos interesses do meu Esta"dõ-. São as 
centenas de manifestações de apoio que venho recebendO 
do meu Estado, através de cartas e telegramas, 
destacando-se dentre elas firmada pelos Srs. Jorge Alber­
to Souto Loureiro, Presidente da Associação Comercial 
do Amazo11as; Hélio Nobre Malagueta, Presidente da 
Federação do Comércio-do EstadO-do Amazonas; Díniz 
Alexandre de Melo Pereira, Presidente do Clube dos Df­
reteres Lojistas de Manaus; João de Mendonça Furtado, 
Presidente da Federação das Indústrias do Estado do 
Amazonas; Fernando Franco Sã Bonfim, Presidente do 
Centro das Indústrias do Estado do Amazonas; Moysês 
Gonçalves Sabba, Presidente da Associação dos Expor­
tadores da Zona Franca de Manaus; Aron Hakimi, Pre­
sidente da Associação dos Lojistas da Zona Franca de 
Manaus, que assim se expressaram: 

.. As entidades infra-assinaâas, representativas do em-_ 
presariado deste Estado, sentem-se jubilosas em poder 
felicitar V. Ex' pela grande vitõria alcançada pelo Ama­
zonas, com a aprovação, pelo Senado, do Projeto de Lei 
de sua autoria, introdUzindo mudanças na Lei de Infor­
mática e prorrogando por mais 15 anos a data limite de 
duração da Zona Franca de Manaus. São atitudes cora­
josas como essas que nos fazem acreditar que o nosso Es-:_ 
tado ainda possui filhos que sabem honrã-lo e defendê­
lo. Conte V. EX' com o nosso irrestrito apoio e reafirma­
mos nesta oportunidade o nosso maior apreço". 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
eu não poderia deixar de me referir, de modo especial, ao 
comportamento, sobremodo elogiável, do nobre Sena­
dor Fábio Lucena, em favor dos superiores interesses do 
Amazonas, sobrepondo-se, muitas vezes, a injunções de 
caráter partidário, numa bela demonstração de consciên­
cia cívica e de responsabilidade no exercício" do mandat!J. 
que lhe foi outorgado pelo povo do Amazonas. 

Aliás, faÇo questãõ -de incluir neste meu pronuncia­
mento trechos do discurso desse ilustre colega, proferido 
no dia da aprovação do meu Projeto. 

Disse Fábio Lucena: 
••o que pretende o projelõ-do ilustre Senador Raimun­

do Parente? Pretende manter a ZOna Franca de Manaus 
como instrumento fundamental para o desenvolvimento, 

não apenas da Capital do meu Estado, mas de toda a 
Amazônia Ocidental. 

Ao longo destes vinte e um anos, Sr. Presidente, não 
hesito em afirmar que a conquista essencial, básica, em 
que :re fund~menta toda a estrutura de vida do meu Esta­
dO -e -do reStante da Re&ião Amazônica Ocidental estã 
fincada nas conquistas obtidas em 1967, ao fim do Go­
verno do Senhor Humberto de Alencar Castetlo Branco, 
que corporificau projeto de lei de um cearense, eleito De­
putado Federal pelo Amazonas, o Deputado Pereira da 
Sjlva, criando a Zona Franca de Manaus, que ainda con­
sOlida Õs Objetivos da -LefWilsOn Calmon, irmão do emi~ 
nente Senador João Calmon, eleito, nos anos 50, Depu­
tado F eder_al peio meu Estado ... 

Afirmar-se que a Zo_na Franca de Manaus ameaça a 
política de reserva de mercado constitui. Sr. Presidente, 
não apenas uma inverdade, mas uma flagrante violação 
das próprias atribuições da Secretaria Especial de Infor­
mática,_ que pela cláusula primeira do convênio transfor­
mado em lei, está obrigada a fiscalizar, detalhadamente, 
todos os projetos de informática a serem implantados na 
Zona Franca de Manaus ... 

O projeto do eminente Senador Raimundo Parente vi­
sa, simplesmente, a garantir para a Zona Franca de Ma­

-naus aquilo que a lei estipula como direito, e aquilo qUe 
a Constituição assegura, e que nem o Congress_o Nacio­
nal, por meio de [ei, pode revogar. Porque incentivo fis­
cal concedido por prazo certo, dizem os tratadistas de 
Direito Público, consiste, indiscutivelmente, em direito 
adquirido, não podendo ser revogados, nem sequer- po:r 
lei do Congresso Nacional. E se não podem ser revoga­
dos pelo Congresso Nacional, tampouco, Senhor Presi­
dente, poderão ser anulados, por decisão de um Conse­
lho que, hoje, faz parte da Assessoria direta da Presidên­
cia da República. 

Assim, o projeto do ilustre e eminente Senador Rai­
mundo Parente vem com um objetivo de manter a Zona 
Franca de Manaus, o Estado do Amazonas, o Estado do 
Acre, parte do Estado de Rondônia, e todo o Território 

- --derora:ima,-dotados de infra-estrutura básiCã, essencial 
à promáção dé um desenv-Olvimento auto-sustentado, 
Sem o que, ali se instaurará o retrocesso e ali se reimplan­
tarâ o regime colonialista que tanto afligiu a Amazônia e 
o seu pov~. 

__ N_ª-_discussão da m_atêria, Sr. Présidente, desijO Cum­
primentar o ilustre Senador Raimundo Parente, meu ad­
versârio histórico- no Estado do Amazonas, mas meu 
aliado perpétuo e permanente em todas as causas que di­
zem respeito à sobrevivência do Estado do Amazonas''. 

Estes, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os esclarecimen­
tos que acredito me cabia prestar a esta Casa, relativa­
mente ao meu Projeto de Lei, que tanta controvérsia vem 

____ gerando, sem que eu saiba exatamente porquê. Creio, 
sinceramente, que às pessoas de raciocínio claro, de com­
portamento imparcial, dotadas de um mínimo de conhe_­
cimentos sobre as realidades do Amazonas, não será difí­
cil entender os motivos que me levaram a apresentar o 
Projeto de Lei Qbjeto deste pronunciamento. 

1:: aproveitando este ensejo, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, desejo formular o meu mais veemente protesto 
contra o anu__!}_çiadO _corte de verba para a construção da 
hidrelétrica de Balbina, outro atentado q-ue se quer co­
meter contra o Amazonas, que tanto necessita dessa fon­
te .de ene"rgía, para suporte da sua atividade industrial. 

Fico a pensar, Sr. Presidente, se os que estão agora in­
vestindo contra Balbina, não seriam os mesmos que que­
rem golpear a Zona Franca de Manaus, com o fito- e 
fito, sem dúvida, criminoso e impatriótico- de impedir 
que o Distrito I ndustrtal de Manaus, onde centenas de 
empresas instaladas ainda garantem o nosso desenvolví--

'· mento continue ex:istiildo, pois, sem a energia de Balbi­
na, ele certamente ou não crescerá ou deixará de existir;-­

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

0 SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- O Sr. 
Senador iutahy Magalhães encaminhou à Mesa requeri­
mento de informações. Nos termos do inciso VI, do art. 
239~ do Regimento Interno, o requerimento serâ exami­
nado p-eía Presidência. 
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O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Nada 
mais havendo a tratar. vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão extraordinária das 18 horas e 
30 minutos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da ·câ­
mara nq 20, de 1985 (n9 4.984/85, na Casa de origem). de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que disci· 
p1ina a ação civil pública de responsabilidade por danos 
causados ao meio ambiente., ao consumidor, a bens e di­
reitos_d~ valor a.rtí_stico, estêtico, histórico, turístico e 
paisagístico, assim como a qualquer outro interesse difu­
so, e dá outras providências. tendo 

Parecer fa,.orável, sob n'>' 322., de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nq 54, de 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n'>' 288, de 1985), que au­
toriza o Governo do Estado do Piauí a realizar operação 
de empréstimo externo no valor de US$ 60,000,000.00 
(sessenta milhões de dólares norte-americanos), te':ldo 

Parecer, sob n9 289, de 1985, das Comissões 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
rl' -$5, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'>' 290, de 1985) que au­
toriza o Estado do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 
65.956369.973 (sessenta e cinco bilhões, novecentos e 
cinqüenta e seis milhões, trezentos e sessenta e nove mil e 
novecentos e setenta e três cruzeiros) o montante de sua 
dívida cOnsolidada, tendo 

Parecer, sob nq 291, de 1985, das Comissões 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nq 56, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nq 292, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Jacareí (SP) a elevar em 
Cr$ 5.301.868.000 (cinco bilhões, trezentos e um mi­
lhões, oitocentos e sessenta e oito mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

Pareceres, sob n_9~ _293 e 294, de 1985, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'1 57, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nq 295, de l985), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos 
(SP) a elevar em Cr$ 7.146.800.000 (sete bilhões, cento e 
quarenta e seis milhões e oitocentos mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

Pareceres, sob n9s 296 e 297, de 1985, das Co~issões: 
- de Constituição e Justiça, pe[a constituciona[idade e 

juridicidade; e 
~de Municípios, favorâvel. 

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 58, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nq 298, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Vinhedo (SP), a elevar 
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em CrS 7.146.968.000 (sete bilhões, cento e quarenta e 
seis milhões, novecentos e sessenta e oito mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

Pareceres, sob n'i's 299 e 300, de 1985, das Comissõ~: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorãvel. 

-7-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'1 59, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 301, de 1985), que au~ 
toriza a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires (SP) a-­
elevar em Cr$ 7 .952.802..000 (sete bilhões, novecentos e 
cinqüenta e dois milhões. oitocentos e dois mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

Pareceres, sob n9s 302 e 303, de 1985, das Comissôe$: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicídade; e 

-de Municípios, favorável. 

-8-

Discussão, em turno único, do -projeto de Resolução 
n'~' 60, de 1985, (apresentado pela Comissão de E~e:nomia 
como conclusão de s~u Parecer n" 304, de 1985), que a uM 
toriza a Prefeitura Municipal de Mambaí (GÚ) a- elevar 
em CrS 33_.22 U39,25 (trinta e três milhões, duzentos e 
vinte e um mil, cento e trinta e nove cruzeiros e vinte e 
cinco centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo -

Pareceres, sob n'~'s 305 e 306, de 1985, das Comis.sõ_es: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

-9-

Discussão, em turno ó.nico, do Projeto de Resolução 
n'~ 61, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclussão de seu Parecer n9 307, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista 
(BA) a elevar ern Crll.94f.932.813 (hum bilhão, J).!)Ve-_ 
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centos e quarenta e sete milhões, novecentos e trinta e 
dOis rriil, oitocentos e treze cruzeiros), t~ndo 

Pareceres, sob n'~s 308 e 309, de 1985, das Comissões: 

_ - dt:_constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridícidade; e 

-de- Municípios, favorável. 

-10-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'i'_ 62, de 1985 (apresentado pela comissão de economia 
cOm-o coricfiiSao de seu Parecer n'i' 3 tO, de t 985), que auw 
tõriiá: a Pi-CYeituia MU.nicipill de lndaiatuba (SP) a elevar 

- em· _crs-s:30t .868.00 (cinco bilhões, trezentos e um miw 
--lh-Ões, oitoCeriios e sessenta-e Oito mil cruzeiroS) o rrionw 
tante de sua divida consolidada, tendo 

Pareceres, sob n'~s 311 e 312 de 1985, dâs CCúniSS.õ~: 

-de Constituiç-ão eJustil;a, pela constitucionalidade e 
juffdicídadê; ~e--" 

-de Municípios, favorâvel. 

-li-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'~ 63, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de s~u Parecer n9 313, de 1985), que auw 
toriZa a Prefeit!Jra Municipal de Jundiaí (SP) a elevar em 
Cff10.nd:2õCLOOO (dez bilhões, setecenlos e vinte _miw 
lhões-e du"ientOs mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
c_9_np9:lida.da, tend_o 

Pãiet!i'es, so~ riiis 314 e 315 de 1985, das Comissões: 

· -- --de ConstituiçãO e-Justiça, pela constitucionálidade e 
juridicida.de 

-de Municípios, favorável. 

-12-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n" 64, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
com·o concluSãO de seu Parecer n9 316, de 1985), que auw 
toríza a Prefeitura Municipal de Bragança Paulista (SP) 
a alevar em Cr$ 14.659.236.000 (quatorze bilhões, seisw 
~ntos e ciiü}iienta e nove milhões, duzentos e trinta e 
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seis mil cru:z.éiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

Pareceres, sob n'~s 317 e 318 de 1985, das Comi!;sõ~: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

-13-

0iscUssão, em turno (mico: do Projeto de Resolução 
n" 65. de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'~ 319, de 1985), que auw 
toriza a Prefeitura Municipal de lfmeii-a (SP) a elevar 
em Cr$ 7 .952.802.()(l(t (sete bilhões, novecentos e cin~ 
qtienta e dois m·ilhões, oitocentos e dois mil cruzeiros) o 
montante de sua -díVida consolidada, tendo 

Pareceres, sob ri9S 320 e 311 -de 1985, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorâvet. 

-14-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão 
de Relações Exteriores soj)re a Mensagem n'~ 127, de 
1985 (n9 307/85, na origem), que submete à deliberação 
do Semido o nome-do Senhor Celso Monteiro furtado 
pai-a exercer a função de Emba.ixador do Brasil junto às 
comunidades econômicas européias. 

-15-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão 
de- Relações Exteriores sobre a Mensagem n'~ 133, de 
1985 (n'~ 319(85, na origem), de 20 de junho do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subrnew 
te à deliberação ao Senado a escolha do Senhor Fernanw 
do Paulo Simas Magalhães, Ministro de primeira classe, 
da carreira _de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à delegação permanente do 
Bra$il junto, à .Associação LatinowAmericana de Inte-­
gração. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Estâ 
encerrada a sessão. 

{Levantawse a sessão às 18 horas e 29 minutos.) 

Ata da 1211!- Sessão, em 28 de junho de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mârio Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Galvão Modesto -­
Odacir Soares- Aloysio Chaves-: Gabriel Hermes..:__ 
Hélio Gueiros - Aiexandre Costa - João Castelo -
Alberto Silva- Helvfdio Nunes- João Lobo- Cesa.r 
Cals- José Lins- Vírgílío Tâvora- Carlos Alberto 
- Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto Lucew 
na - Marcondes Gadelha- Milt_on Cabral - Aderbal 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr. Marcondes Gadelha. 

Jurema - Cid Sampaio- Nivaldo Machado --Guí­
fherme Paimeíra -- Luíz Cavalcante - Albano Franco 
....... Lourival Baptista- Heráclito Rottembe~g --JutahY 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana- João 

~ Calmon :-- José Ignácio Ferreira - Moacyr Dalla -
_NelsOn Carneiro --Roberto Saturnino -Itamar Fran~ 

-co-_:_ MUrifóBadaró --Alfr«lo-C3.mPos- ~ Fernãrido 
_ Henrique Cardoso -_&vero G_omes- Beriedito Ferreiw 

ra - Henrique Santíllo - Mauro Borges ....::__ Gastão 
Müller_-:- Roberto Campos- José Fragelli- Marcelo 
Miranda- Saldanha Derzi- Roberto Wypych- Jaiw 

so_rl_BarTefõ -~T6rge Bornhausen --Lenoir Vargas­
Carlos Chiarelli- Alcide&. Saldanha- Octavio Cardow 
so. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- A lis­
ta de preSenç~-ãCusa o comparecimento de 60 Srs. Senaw 

- dores. Havendo nQ.!nero regimental, declaro aberta ases-
são. 

Sob a proteçã~ de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O 19-SecretãÍiÓ irá proceder à leitura rlo Expediente. 
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e lido o segyjot~ 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•s 353, 354, 355, 356 e 357, 
de 1985 

PARECER N• 353, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Sobre o Projeto d.e Lei do Senado n9 4, de 1985, 
que "modifica o artigo 27 e seus partigrafos da Lei n9 
2.004, de 3 de outubro de 1953, alterada pela Lei n\" 
3.257, de 2 de setembro de 19S7, que "dispõe sobre a 
Política Nacional do Petróleo e define as atribuições 
do Conselho Nacional de Petróleo, institui a Sodeda­
de por Ações Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima 
e dá ~Utras providências". 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

O presente Projeto ê da lavra do Senador Nelson Car­
neiio e rep:oduz em suas Unhas gerais ~m outro apresen­
taão na Camara dos Deputados nos 1dos de 1975, que 
mereceu inclusive parecer favorável de todas as Comis­
sões por onde passou, vindo a ser aprovado em 1984, 
tendo sido inexplicavelmente vetado. A Proposição visa 
a obrigar a PETROBRÁS e suas subsidiárias a indenizar 
em 4% aos Estados ou Territórios e- em 1% aos Municí­
pios sobre o valor do óleo, do xisto betuminoso e do gâs 
extraído de suas respectivas âreas. 

Ao justificar a matéria, sei1 eminente Autor faz minu­
cioso relatório de sua tramitação anterior e traz a lUme 
uma série de outras razões em que se escudou para 
representá-la. Merecem destaque dentre outras as se­
guintes:. 

••Num país que durante tantos anos sustentou. 
sua soberania sobre uma plataforma de duzentas 
milhas, e ainda ~ai interceptar no ãlto mar navios de 
oUtras bandeiras-que ii:iVaaem nossas águas territo­
riais, custa a crer que distinga o petróleo, o xisto be­
tuminoSo e o gás, loCalizados em_ terra daquele que 
se busca no mar, a algumas centenas de metros da 
própria.'' 

Aduz, ainda, que a grande produção de petróleo se 
concentra na plataforma submarina, nas bacias do N ar­
te, do Centro e do Sul do PaíS e que a pequena indeni­
zação reiriVilidicada deTxou de ser um estudo ou refrão, 
para ser de todo_ o PaíS:-

Concordamos, totalmente com a alentada série de ar­
gumentos que serviram de respaldo ao nobre Senador 
Nelson Carneiro. R,.~lmente, a pequena indenização ar­
bitrada pelo Projeto é das mais justaS e já rn'ilita em seu 
prol o fato de haver sido aprovada no ano anter_ior quase 
que pela unanimidade do Co_ngresso matéria quase idên­
tica. 

Existe sem nenhuma dúvida verdadeira grita dos Esta­
dos e Municípios produtores de petróleo, xisto ou gás no 
sentido de receberem um percentual ainda que pequeno 
da importante contribuição que dão para este setor pri­
mordial da economia brasileira. 

Manifestamo-nos, assim, favoravelmente ao Projeto 
por considerá-lo oportuno, jurfdico e constitucional. 

Sala das Comi.ssões, 25 de Junho de 1985. --José Igná­
cio Ferreira, Presidente - Hélio Gueiros, Relator -
Luiz Cavalcante- Henrique Santillo - Octávio Cardoso 
- Raimundo Parente - Jutahy Magalbies - Nelson 
Carneiro. 

PARECER N• 354, DE 1985 

Da Comissão de Minas e Energia 

Relator: Senador Maur() Borges 

Chega a esta Comissão, para os fins regimentais, Pro­
jeto de Lei de autoria dos ilustres Sen_adores Nelson Car­
neiro e Passos Pôrto que tem por finalidade determinar o 
pagamento de ressarcimento pecuniâriõ"" aos Estados, 
Territórios e Municípios, confrontantes do litoral, pela 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

extração de óleo, xisto betuminoso e gús de plataforma 
continental. 

Trata-se de reivindicação antiga que se fundamenta, 
como bem lembram os signatârios da Proposição, nane­
cessidade de compensar os Estados e Municípios das 
ãreas-pf"o"dutoras pelo ônus decorrentes do impacto cau­
sado em terra em função das atividades de exploração 
energêtica desenvolvida em águas territoriais. 

Iniciativa idêntica teve tramitação legislativa no curso 
do ano passado, sendo afinal aprovada mas, recC:berido 
veto do Chefe do Poder Exe_cutivo,_não logrou s~ trans­
formada em norma jurídica. Na ocasião este órg~o técni­
co teve o ensejo de acolher parecer favorável do eminen­
te Senador Luiz Cavalcante que examinou percucienfe­
mente a matéria. 

Entendemos que as razões então expendidas, e que 
justificaram a: aprovação, permanecem atuais e pertinen­
tes. A Proposta sob exame, a nosso ver, aprimora a disci­
plina legal anteriormente sugerida, na medida em que 
acrescenta três setores onde deverão ser aplicados, prefe­
rencialmente, os recursos obtidos; 

- abastecirriento e tratamento de água; 
-proteção ao meio ambhmte; e 
-saneamento bãsico. 
A Proposição sobre a qual ora somos chamados a opi­

_J;lar ten1_ relevante alcance s_ocial. Pertina-se a proverEs­
tados __ k MunJç_ípios financeiramente exauridos coin um 
suplemento orçamentário capaz de possibilitar o atendi~ 
menta de, pelo menos, algumas das reivindicações mais 
prementes da_ população. 

Ante o exposto, e no âmbito da competência regimen~ 
tal_desta COmissão, opinamOs pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n9 4, de 1985. 

Sala das Comissões, em 27 dejun~o de 1985.- Hélio 
Gueiros, Presidente em exercício- Mauro Gomes. Rela­
tor :::_ Odacir Soares - Altevir Leal. 

PARECER N• 355, DE 1985 

Da Comissão de Economia 

Relator: Senadõr João Castelo 

Chega a esta Comissão de Economia _o Projeto de Lei 
do Senado, de autoria dos Senadores Nelson Carneiro e 
Passos Pôrto, que altera o artigo 27 e seus parágrafos da 
Lei n9 2.004, alterada pela Lei n9 3,257, de 2 de setembro 
de 1957, no sentido de que a PETROBRÁS e suas subsi­

-diárias fiquem obrigadas a pagar indenização de quatro 
por cento aos Estados ou Territórios, e um por cento aos 
-Muni_çípios, sobre o valor do óleo, do xisto betuminoso e· 
do gás extraído de suas respectivas áreas, onde se fizer a 
lavra_do petróleo. 
_ O CQnselho Naçional de Petróleo(§ 19) fixará os val_o: 
res de que trata o caput do artigo, enquanto o pagame-nto 
da indenização dt;Vid.a será efetuad9 trim~stralmente (§ 
2•). . -

O parágrafo 39 do artigo estabelece que os Estados, 
Territórios e Municípios deverão aplicar os recursos a 
eles ge~tinaç!Q~ preferentemente, em energia, pavime­
-t~ção de rodovlas, abastecimento e tratamento de água, 
preleção a_o meio ambiente ~saneamento básico. 

A indenização prevista no caput do artigo é também 
devida aos Esqu;l()os, T~rritórios e Municípios confron­
iantes,_quando q_óleo_, o xisto betuminoso e o gás forem 
extraídos da plataforma C:Oiltimental, nos termos do§ 49, 
bem assim às mesmas unidades políticas, em cujos lagos, 
rios, ilhas fluviais e lacustres se fizer a exploração dos re­
cursos antes citados (§ 59), 

JuSClficando" a proposição, os seus eminentes ;mtores 
esclarecem que idêntico Projeto, apoiado uniformemente 
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, no 
decorrer de três h:_gislat~ras, foi inexpficavelmente veta~ 
do pelo EXecutiVO; i-lã última sessão legislativa. 

Depois de historiar a trajetória do Projeto, que ptece-­
deu a esse, e-d_o m~mo teor, pelas duas Casas do Con­
gress_o_Nacional, é criticada a forma de_apreciação do ve­
to, conforme_ª __ Qu:ta Constituciónal de 1969, que impe­
diu fosse aquele derrubado •. "apesar da opiriião nacional 
interessada na manutenção da deliberação legislativa", 

A princípio, diz a justifiCação, a Lei apenas mandava 
indenizar os Estados e Municípios em cujas áreas conti­
nentais houvesse petróleo, xisto betuminoso e gás. Em 
-seguida, com a entrada em produção das plataformas 
contineritais; essá. indenização também alcançou-as, 
destinando-se a receita ao Departamento Nacional da 
Produção Mineral e ao Ministério da Educação e Cultu-
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ra, em partes iguais, destinação que logo depois incluiu 
também o Conselho Nacional de Petróleo. 

1:: criticada a distinção feita entre o petróleo, o xisto 
betuminoso e o gás, localizados em terra, e aqueles que 
se busca no mar, especialmente quandQ, "a grande pro­
dução de petróleo se encontra na plataforma submarina, 
nas bacias que se espalham pelas costas brasileiras, no 
Norte, no centro e no Sul". 

1:: feita, também, urna anãlise dos problemas que cau­
'sam a presença da PETROBRÁS, nos Estados e Municí­
pioS produtoreS, considerados os efeitos sobre o custo de 
vida e as despesas exigidas a essas unidades, devido ao 
afluxo de populações e os danos à infra-estrutura. 

No que tange à Comissão de Economia, sem dúvida 
alguma, a retribuição, que o Projeto propõe, se justifica. 
Isto porque urna parcela da riqueza gerada pela pro­
dução de petróleo, xisto betuminoso e gás, desde que en­
tregue aos Estados, Territórios e Municípios produtores, 
seria o pagamento pela utilização desses recursos. Num 
outro ângulo de análise, essa indenização vem a ser uma 
contrapartida pelo custeio realizado de forma forçada, 
por ·essas-Urüdades, para que o País possa ter disponível 
essa riqueza mineral. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto ·de 
Lei do Senado n'i' 4, de 1985. 

Sala das Comissões, 28 de junho de 1985.- Josê Lins, 
Presidente eventual - Joio Castelo, Relator - Mário 
Maia --Cid Sampaio, com restrições- Virgflio Távora 
- Severo Gõmes. -

PARECER N• 356, DE 1985 
))a _Com~o_ de Muolcipios 

Relator: Senador Lourival Baptista 

A Comissão de Municípios, em parecer aprovado por 
unanimidade, já se manifestou sobre a matéria constante 
do Projeto de Lei do Senado n9 4, de 1985, de autoria do 
nobre Senador Nelson Cãineiro, -q-ue é uma repetição do 
Projeto de Lei de autoria do nobre Deputado Geraldo 
Bulhões, com o número 149, de 1975, depois vetado pelo 
ex-Presidente da República. 

Na oportunidade, o relator Senador Jutahy Maga­
lhães, em magnífico parecer analisou detidamente a ma~ 
téria, manifestando-se pela aprovação do Projeto. 

Cabe-nos, nesta oportunidade, tão-somente concordar 
com aquelas considerações, voltando a opinar pela apro­
vação do Pr.ojeto. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1985. - Moa~ 
cyr Dalla, Presidente - Lourival Baptista, Relator -
Roberto Wypych - Altevir Leal - Marcelo Miranda -
Alfredo Campos - Alcides Saldanha - José Ignácio Fer­
reira - Benedito Ferreira - Jorge Kalume - Gastão 
Müller. 

PARECER N• 357, DE 1985 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

Trata-se de Projeto de Lei que visa a alterar a i-edação 
do art. 27 da Lei n9 2.004, de 3 de outubro de 1953, rea~ 
presentado pelos ilustres Senadores Nelson Carneiro e 
Passos Pôrto. 

-A Proposição foi ori&iilalmente oferecida há dez anos, 
na-Câmara dos Deputados, pelos Deputados Geraldo 
Bulhões, Walter Silva e pelo atual Senador Passos Pôrto 
e que culminou com a sua aprovação pelo Senado Fede­
ral, no ano próximo passado, tendo o mesmo sido veta­
do pelo -presidente da República. 

A regra contida no art. 27 da Lei n9 2.004, de 1953, que 
criou a PETROBRÁS e o monopólio da extração dope­
tróleo no Brasil. conferia aos Estados e Territórios onde 
Se efetuasse â lavra -de.xisto betuminoso e petróleo O va­
lOr correSpondente a 5%:(cinco por cento) sobre aqueles 
produtos, a ser pago pela empresa, competindo àquelas 
pe&soas jurídicas o repasse de 20% da quantia a elas dis­
tríbuídas para os respectivos Municípios. 

Com o advento da Lei n9 3.257, de 2 de setembro de 
1957, a distribuição --Passa a ser efetivada diretamente 
peJa PETROBRÁS aos Estados e Territórios e aos- Mu~ 
nicípios, na base de 4% (quatro por cento) e 1% (um por 
cento), respectiVamente. 

A partir do Decreto-leí n9 523, de 8 de abril de 1969, 
passou-se a cogitar das extrações de óleo e gás da plata~ 
forma continental, destinando-se, nesses casos, o percen­
tual de 5% do valor desses produtos para o Departamen-
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to Nacional da Produção Mineral, do Ministí:riodas Mi­
nas. e Energia e ao Ministério da Educação e Cultura. 

Objetiva a presente sugestão seja concedida aos Esta­
dos,. Territórios e Municípios a indenização de 4% (qua­
tro por cento) aos primeiros, e de 1% (um por cento) ao 
liltimo do valor corresponde_nte aos produtos extraídos 
da plataforma continental confrontante com o território 
daquealas pessoas jurídicas de direito público, e, sendo 
elas centrais, os lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres. 

Trata-se, na realidade, de antiga e justa pretensão dos 
Estados-membros, dos Territórios Federais e das Muni­
cipalidades que, não raro, são obrigados a fazer dispên­
dios com obras de infra-estrutura para favorecer insta­
lações da empresa pública fed-eral. 

A transferência dos recursos que se visa a conferir aos 
Estados e Municípios poderã minimizar a gravíssima si­
tuação financeira que tem afligido certo número de pes­
soas de direito público que. não obstante sejam produto­
res de óleo ou gãs, permanecem etn baixo nível de desen­
volvimento econômico e social. 

A medida, inegavelmente, contribuirá para reduzir a 
grande disparidade existente entre a União e as unidades 
federadas e os Municípios, propiciando a estas sensiVel 
crescimento dos meios financeiros. 

Justifica-se a prOvidência, ainda, porque atende ao 
princípio de isonomia de tratamento atribuido pela siste­
mática· constitucional às pessoas jurídicas de direito 
público interno. 

Inexistindo óbice a ser oposto ao Projeto de Lei em 
ex:ame, opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1985. -José 
Lins, Presidente, eventual- Lomanto Júidor, Relator­
Cid Sampaio -Jorge Kalume- Hélio Gueiros- Joio 
Calmom - Alddes Saldanha - -Jutahy Magalhies -
Martins Filho. 

U SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- O Ex­
pediente lido vai à publicação. 

Concedo a palavra ao nobr:e Senador Q9.adr Soares, 
na qualidade de Líder. 

O SR. ODAOR SOARES (PDS- RO. Como Llder, 
·pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadorc:s: 

Estão identificados e presos os assassinos dojoriJ.alista 
Mário Eugênio. Combativo repórter que denunciava 
diariamente, nas páginas do Correio BrazUiense, arbitra­
riedades, crimes, corrupção, cometidos por quem quer 
que fosse, policiais ou bandidos comuns. Mário foi mor­
to pelas costas, na noite fria e escura de 11 de novembro 
passado, com sete tiros. Brutal, covarde e premeditado 
homicídio, cometido por três agentes da PoUcia Civil do 
Distrito Federal e outros três do Pelotão de Investi­
gações Criminais do Exêrcito. Um solerte, sórdido com­
plô, destinado a calar a verdade. Infelizmente, o execrâ­
vel plano logrou êxito, mas felizmente seus autores- já 
publicamente conhecidos - não denigrem as corpo­
rações às quais pertencem, apenas provaram que não 
merecem de_! as participar. 
~ preciso, contudo, ressaltar que a identificação e a 

prisão desses homicidas cruéis e covardes representam 
apenas um passo, embora basta_nte significativo; ê preci­
so ir além. E preciso que se promova uma autêntica var­
redura, para usar um termo policiai, uma verdadeira limw 
peza nos quadros de nossa Polícia, na Polícia do Distrito 
Federal, da Capiatal da República, portanto. 

Mataram Mário Eugênio. Mataram pelas costas, co­
vardemente, como jâ disse. Mas os crimes desses celera­
dos não ficam por aí. Houve mais mortes, roubos de car­
ros, seqUestras, enfim, toda sorte de atrociadades. E há 
indícios, fortes iridícios, publicados diariamente pela im­
prensa,. em especial pelo Correio BrazJJJe~ onde atua­
va o destemido repórter, de que alguns elementos ligados 
a esse mesmo bando de policiais estão envolvidos direta_­
mente nesses crimes. 

S!. Presidente, Srs. Senadores, não pretendo aqui esta­
belecer paralelos entre as chamada~ .. "Velha" e "Nova" 
Repúblicas. Tenho para mim, diz minha consciência, 
que a Justiça- palavra tão nobre e tantas vezes enxova~ 
lhada- independem de épocas, de Governos. A Justiça 
é um bem maior, uma conquista de todos, ricos e pobres, 
brancos e negros, religiosos ou ateus. 

Poucos dias após o abominável assassínio, cometido 
por homens pagos pela sociedade para defender a vida 
desta mesma sociedade, tive a oportunidade de falar, 
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desta mesma tribuna, Disse, então, que confiava na Jus­
tiça. Confiava- como ainda confio- em que não ape­
nas os executores, os celerados que acionaram os gati­
lhos, mas também e principalmente os mandantes de tão 
bárbaro crime, haveriam de ser punidos - e de fonna 
exemplar- por terem, movidos pelo medo, pela desídia, 
pela ganância, tentado calar a verdade. 

Sim, porque a verdade era a matéria-prima do jorna­
lista Mário Eugênio. Um jornalista que enobrecia sua 
profissão, que justifiCava o título que orgulhosamente 
OstentaVa: o_ título _ _de repórter. Afirmo aqui, sem falsa 
irtodêstia, que também fui repórter. Conheço, portanto, 
os percalços, as dificuldades e principalmente os riscos 

- que tal profissão acarreta. Mário Eugênio foi vítima da 
verdade. Teve sua vida cruel e precocemente ceifaca por­
que estava prestes a denunciar a existência do fam_igera­
do ESquadrão da Morte no Distrito Federal. 

E agora, leio perplexo nos jornais que e atual Secre­
tário -ae Segurança do Distrito Federal vem de público 
afirmar que não existe EsquadrãO da Morte em Brasília. 
w ·ora, convenhamos: se este bravo e intimorato repórter 
foi assassinado na tocaia, por esbirros que se vangloria~ 
varo de ser policiais, exàtamente pOrque estava na imi­
nência de denu nciã-los publicamente; se em todos os Es­
tados brasi_leiros - pelo wenos _em quase todos -
atuam, matam - e de maneira impune- organizações 
paramilitares que se dedicam exclusivamente ao mister 
do homicídio premeditado, mensageiros da morte, co­
mo, então, negar a existência do Esquadrão da Morte no 
'DistritO Federal? 

O Esquadrão da Morte existe, Senhor Presidente, Se­
nhores Senadores. Existe e age à socapa, acobertado por 
"dignos" senhores representantes da lei. O_ Esquàdrão, 
se podemos dizer, mata,,"democraticamente'.': não faz 
distinção entre criminosos ou inocentes. b dedicado ao 
que, no jargão policial, se convencionou chamar de 
••queima de arquivo". Ou seja, quem sabe, morre. Quem 
mata, acaba também morrendo. 

Talvez estejamos presenciando no Distrito Federal 
uma- verdadeira luta interna entre os famigerados inte­
grantes deste bando de assassinos. Há entre eles, como 
noticiou fartamente a imprensa, um pacto de morte: to­
dos matam, mas quem fala, morre. Como vemos, a pala­
vra morte é a mais comum no vocábulo de tais indiví­
duos. 
-Não duvido absolutamente das boas intenções do 

atual Secretário de Segurança, Coronel Olavo de Castr-o. 
Duvido apenas que ele próprio acredite em suas palavras 
quando nega a existência do Esquadrão no Distrito Fe­
deral. Talvez o faça por motivos que entenda serem ne­
cessários ao andamento das investigações. Talvez o faça 
para não espalhar o pânico entre a nossa população, já 
tão amedrontada diante de tamanhos desmandos e atro­
cidades. 

Devemos dar um crêdito de confiança a esta Polícia 
que assumiu com o novo Governo. Afinal, em _pouco 
mais de dois meses conseguiu identificar e prender os 
matadores- n~o_os mandantes- de Mário Eugênio. 
Pelo que sei, à exceção de dois, que fugiram. Om deles 
conhecido por Divino 45, justamente o mais perigoso, 
acusado que foi de ter disparado os sete ti_ros que deram 
cabo à vida do repórter. O primeiro tiro, desfechado por 
uma espingarda de dois canos, certamente para se certifi­
car de que o jornalista não teria mais defesa depois disso. 
Em seguida, mais seis tiros, à queima roupa, contra a ca­
beça jã esfacelada da vítima. 

Não nos devemos ater à condição profissional (pala­
vra, aqui, usada sem eufemismo) dos indivíduos que exe­
cutaram o indigitado jornalista. Não devemos nos preo­
cupar se eles sào policiaiS, militares, -ou não. Devemos 
clamar, exigir, que seja feita justiça. 

Devemos, precisamos mesmo, nós, Congressistas, a 
imprensa, e todo __ esse nobre povo brasílíense, fazer tudo 
o que for humanamente possível para levar esses assassi­
nos ao banco dos réus. Eles terão que ser julgados- em 
recinto aberto ao. público - e condenados pelas atroci­
dades que cometeram. E mai~: é preciso extrair deles to­
das as verdades dos fato{i: saber porque matar3m, se al­
guém mandou, quem mandou, quem os acobertou. Fn­
fim, devolver ao organismo policial a dignidade que ele 
merece; às autoridades o direito de exercer Slla função 
em defesa do povo. 

Estamos - graças a Deus e ao povo, que lutou por 
isso ....;_ saindo de um período em que apenas o nome 
polícia fazia tremer o mais honesto, o mais pacato dos ci-

Junho de 1985 

dadãos. Tem agroa em suas mãos o Sr. Secretário de Se­
gurança os meios de iluminar o que jâ foram trevas; de 
riscar, senão de_todo o Brasil, pelo menos do Distrito Fe­
deral, o estigma da impunidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não sou dos que defen­
dem a pena de morte. Tenho formação cristã, e tirar a 
vida de um homem ê atributo divino, não do homem. 
Defendo, isso sim, e defendo calorosamente: é hora de se 
fazer uma profunda cirurgia, para extirpar da sociedade 
brasUeira o cancro da !!'~punid_?de. Confiemos cegamen­
te na justiça de Deus, mas vigiemos de perto a justiça dos 
homens. 

Acabo de falar em Deus e me ocorre uma triste ironia: 
o homem que atirou sete vezes na cabeça de Mârio Eug~­
nio leva o nome de Divino, mas carrega o epíteto de 45. 
Não é preciso di~er, que 45 ê uma arma de grosso ca­
libre, muito embora este homicida tenha usado uma ou­
tra arma, talvez ainda mais potente, um Magnun 3.57, 
para calar a verdade, direito inalienável de todo o nosso 
povo. 

-Esse hOirlein, esse Divino das trevas, esse anjo da mor­
te, dedica-se, como o carrasco de Auschwitz, ao mister 
da morte. Sobre ele, e sobre seus asseclas, pesa uma série 
de acusações de homicídios. Chegam a 40, dizem os jor­
nais. E uma das vítimas, era itm pobre, pacato, simples 
chacareiro, que mourejava de sol a sol para sustentar sua 
famflia. Este pobre coitado, mais uma vez me vem a 
Btblia por lembrança, chamava-se João Batista. Um 
João Batista, o santo, teve sua morte decidida pela vai­
dade de uma mulher, Salomé; o outro, o chacareiro, foi 
morto, segundo se sabe, por engano. O executor, o Es­
quadrã_o da Morte, o assassinou friamente, porque pen­
sava que ele era ladrão de carro. Teria ele roubado o car­
ro de um policial. 

Indignação é palavra pobre para dizer o que todos nós 
brasileiros sentimos diante de tais barbl:U'idades. Os do­
mais acusados - e, necessãrio ressaltar, acusados por 
um dos c_riminosos- da morte de Mário Eugênio, como 
o-sargento Nazareno, o agente civil Iracildo (o qual, apa­
Vorado, teria tentado o suicfdio), um outro militar, cabo 
Aurelino, e vãrios ·outros integrantes de organismos poli­
cial e militar, estão envolvidos em uma série de outros 
crifnes~ como sl:qUestros, roubo de automóveis e mais, 
mais, homicídios. 

1:: tempo de dar um basta a tamanhos descalabros. 
Não se pretende aqui, volto a dizer, denegrir o bom 
norne_das corporações policial e militar. Mas C hora do 
expurgo. Salvemos nossas instituições do mal maior: do 
terror, da ímpunídade. 

Vivemos na terra; façamos justiça na terra. Não pode­
mos, como Pílatos, lavar as mãos. Chegou a hora da ver­
dade, a hora da justiça._ Paz na terra aos homens de boa 
vontade; aos outros, o rigor da lei. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR.~ CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

Os joró.ais de hoje estampam a notícia de que a Recei­
ta Federal, ou seja, o Ministério da Fazenda, ou seja ain~ 
da, o Governo, decidiu que não reverá a tabela de des .. 
conto do Imposto de Renda na fonte, tradicionalmente 
atualizada a cada semestre. Isso significa, Sr. Presidente 
e srs:-~Senadores, que o reajuste salarial dos servidores da 
União, anunciado pelo governo entre clarinadas de pro· 
paganda, é uma farsa, é um engodo, ê uma deslavada 
mentira, porque, descontado o Imposto de Renda, esse 
aumento de 89,2 por cento reduz-se praticamente à me­
tade para uma parcela significativa de servidores. 

Nunca, Sr. Presidente, ao fongo desses 21 anos do cha­
mado. ''regime" autoritário, ousou tanto Q ... leão" daRe­
ceita Federal.-

O Sr. César Cals - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Com muito prazer, 
nobre Senador César Cals. 

O Sr. César Cais- V. Ext estâ denunciando um as­
sunto que é, realmente, de muita importância. Na reali­
dade, a grande maioria dos servidores públicos que vive 
do seu salário, da sua remuneração, eu até tenho dúvida 
se isso pode ser considerado renda, mal dá para esses ser­
vidores viverem. FaZer com que o Imposto de Renda vã, 
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no salários dos servidores públicos, retendo na fonte 
45%, é, realmente, um absurdo. Cada vez mais _fico pen­
sando que o Presidente José Sarney não está sendo bem 
informado pelos seus Ministros, porque, conhecendo o 
Presidente José Sarney há longa data, sei que Sua ~x.ce-­
lência não é homem pãra se dirigir à Nação e dizer cOis;l_ 
diferente daquilo que ele entende que é a verdad_e. 

Tenho ouvido aqui e ainda hoje disse-nóS o_ nobre _Se-__ 
nadar Humberto Lucena, que não teríamos a solução 
dos problemas maiores da dívida ínterna,_atravês dejo­
me. r:eccssào e desemprego. Não sei se os servidores 
pfiblicos, que fazem o seu Qtça_tu_ento_na ba~e do.§- selJ.S sa­
lârios, não vão passar fome em conseqUência dessa medi­
da que v_, Ex~ acaba de denunciar. Creio qüe[iós de­
veríamos ãté perisar em um projeto; porque salârio de 
servidor público não é renda; ele não tem_n_eQhum rendi­
mento a não ser a justa remqrieril.ção pelo seu trabalhe]_. 
Onde é que estâ essa renda?_ ~justa a remu_nera.Ção p~lo 
seu trabalho? O Governo é que indica que aquilo é o ne­
cessãrio para a sua vida, e taxa como renda? Isso é um 
verdadeiro absurdo. De modo que acho muito oportuno 
o pronunciamento de V. Ex• e quero solidarizaro:mc; por 
inteiio, com as palavras que V. Ex• estã pronunciando. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Muito obrigãdo, Se­
nador Cêsar Cals. Mas, na verdade, quando li, hoje, !lOS, 
jornais a medida adotada pelo Go_ver_no Federal, ficjuci 
deveras preocupado com o fu_ncionalismo público da 
União, e por isto mesmo é que-decidi fazer este_ pronun­
ciamento n~ta sessão, consignando o meu protesto e, 
acima de tudo, chamando a atenção do Governo José_ 
Sarney, que me p-arece mal assessorado por alguns tecno­
cratas. 

O Sr. Octávio Cafdoso - Permite V. E_x• um aparte? 

O SR.~CARWS .\.LI!ERTO- Ouço o nobro Sena­
dor Octâvio Cardoso. 

O Sr. Octávio Cardoso- Nobre Senador Carlos Al­
berto, V. Ex• enfoca muito bem o problema. A Nova Re­
pública tem dito e repetido que o sacrifício do povo não 
irã pagar a dívida externa:Tem· ditO ·e-repelido que a 
política da Velha República, a política econômiCa, a 
política sah:irial, era perversa, este é o termo: perversa0.--

0 SR. CARLOS ALBER10 - É verdade! 

O Sr. Octávio Cardoso - O curiõso é que agQra O as­
salariado, uma vez que não seja reformulada a tabela de 
desconto do Imposto de Renda, é que tem que pagar o 
défiCit de caixa, quando se disse inúmeras vezes _que o sa­
crificio do povo não iria pagar a díVida externa, mas o 
assalariado é que -deve pagar o déficit de caixaJem V. 
Ex• toda razão na sua observação. 

O SR. CARLOS ALBERTO --Agra_d~ço o aparte de 
V. Ex.•, Sr. Senador Octh:io Cardoso, e chamo a-atenção 
desta Casa e dos parlamentares que representam o Go­
verno no Senado _da República. 

O Sr. Cid Sampaio - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARWS ALBERTO - Para mim é uma hon­
ra ouvir o meu prezado colega, mestre, Senador pernam­
bucano defensor do povo nordestino, Cid Sampaio. 

O Sr. Cid Sunpaio- llustre Senador Carlos Alb~rtQ, 
tanto a sua obsCrvação, como a. observação feita pelo seu 
ilustre aparteante, não se coadunam bern _com a realida­
de. Na realidade. diz a Nova República que o assalaria­
do não vai""pagar a dívida externa. Ainda não foi feito o 
acordo com o FMI, justamente, porque nós discutimos, 
ou o GOverno discute, as condições desse pagamento. l:: 
evidente que na discussão da fórmula a adotar para a li­
quidação desses débitos, não cabe ao Governo abrir lO_:__ 
das as suas guardas e dizer: vou fazer isso, ou vou faZer 
aquilo. Mas, já estâ patente que o Governo resiste às imo:_ 
posições do FMI. Com relação ao cléficit de caixa, _por_ 
que dizer-se que o assalariado é que vai pagã-lo? Real­
mente, se for através, por exemplo, do Imposto de Ren­
da ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - Descontando 45%, é 
bem verdade, que o déficifé bem capaz de dar solução ao 
problema. 

O Sr. Od Sampaio- Se for descontado, como estou _ 
dizendo, através do Imposto de Renda, como as leis _de-.. 
vem atender à isõnomia, e se existe um limite de salários 

além do qual todos pagam, não quer dizer que Q trab<!-_ 
lhadorJi~ja o penali?ado!_ro_rqll_anto a cõrreção dos seus 
s;,tlários _pode ser bem-diferente do _gue era, ere paga por 
um lado mas reCebe- por outro. Deve-s-e esClarecçr- tiiin­

_Q_tr:g,_um fat_q_iplpor~at"!t~ hoje em d_ia, inclusive em pro­
nunciamento que tive-a oportunidade de fazer OC$ta .Ca­
sa, não acon~elhei ~ reposição imediata dos salários 
comprimidos durante todo esse período, porque nós te­
mos que ter em vista que a produção de gêneros ali­
menHç_i_o_!;o no_· Br_asil, cpmo a d~ grãos, está estagnada há 
cinco anos. Se for restabelecido o poder de co_mpra dos 
assalariados, como mais ou menos 65 a 70% da popu­
lação . .s_e situa e;m ganhos equivalentes_ a 12 ou 12_.5 sa­
lários Iní.nim_o_s, j)Õrtanto saH.ríoS-q-ue exigem contenção 
na própria alimentação da família do assalariado, na 
hora em que .esse salário fosse rapidamente reajustado, 

__ ele iria _correr aos armazéns e aos supermercados, onde 
iria faltar feijão para as mas de feijãõ, arióz para as mas 
de arroz. Criou-se uma distorção tão grande neste País. 
cometeu-se tais injustiças, que a correção rião pode ser 
abrupta, sob pena de nós caminharmos com este País ã 

O SR. CARWS ALBERTO - Logo, em breve, eu 
darei o aparte a ___ V. Ex• 

Nunca, Sr. Presidente, repito, ao longo desses 2l anos, 
do cha.i:rfãdo regime autorítãrio ... 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha- Fazen­
do soar a campainha:)- O tempo de V. Ex• estâesgota­
do, e eu peço a V. Ex.• que encerre o s.eu pronunciamen­
to. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Os entendimentos, 
então, foram feitos? 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - O 
tempo de V. Ex.• está esgotado. Nada impede que, duran­
te o discurso de V. Ex', tenham sido feitos entendimen­
tos~ 

O SR. CARLOS ALBERTO- Então, eu peço a V. 
Ex.• dois minutos para encerrar o meu pronunciamentO. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - V. 
Ex.• tem a tolerância da Mesa. 

desardem~ Essa correção salarial hã de ser feif3. lenta- o SR. CARLOS ALBERTO - Com a atítude anuo-
mente, quando os planos do Governo -ãmpliarem a pro- ciada, aliâs, esse leão mostra a sua verdadeira fa~: um 
dução _-de gêneros agrícolas e- permitirem que o homem,_ -rato, ou melhor, uma ratazana voraz e insaciável. 
caril seU ·salãrio ·acr~C1do., tenha onde comprar gêneros _____ ~ __ <!_Cll_!_ag_~~-d_2_ Go~~_!!Q__f!!!> -~~~-li!!lites nesta d!t~ 
-ii1lmef!fíclos; _porque OOffii"fir-importar gênetõs~ agora,-- Nova República. De um lado, concedeu aos servidores 
com <\ sitm1ção dã. balailça-comercial, sefia impossível. _ públicos um reajustamento de 100% do INPC, que cor-

Ilustre "Seriador _Carlos Alberto, a diferença da si- responde efetivamente a um acréscinio de 89,2% nos ven--
tuação entre h_oje_ e ontem é tal, a diferenç~ de tratamen- cimentos; de outro, manda a ratazana da receita Federal 
to, inclusive hã pouco ouvi o ilustre Líder do seu Partido confiscar até 45% dos rendimentos dos servidores que 
falando no cr_ime recentemente ocorrido; ~guando o ganham melhor, porque melhor preparados, porque me-
_ _pM_fW Q_r9flfga~_n_esta_Çasa, da __ !-!'_il?!:!na do __ Senado o_u_ lhores servidores prestam à União. 
da Câmara, contra esses crimes, contra- ã im:PUflídade, Mais uma vez pune-se a classe média, já sacrificada. 
-c-ontra o_ ã.Çioio público, contra o amparo público_ e quase O imposto de renda na fonte, por si, jã é uma gritante 

_gue a conivênciã.-C-õm tõdoS esses_ crimes pela impunida- iniqüidade, senão uma-írrioralidade. Ai daqueles que se 
-~~erãasà.ilCàdideY.-Ex.t, efa-a ·Bancada que-h0j6-i!sfã _atrev~m hoje_ª-Mn.Qar mais de cincO salãrios-mínimos-. Â-

na Oposição, que combatia o PMDB- e não queria que o espreita está sempre a- ratazana da Receita Federal, a 
- PMDB responsabilizasse os homens que conduziam o cobrarwlhes o seu quinhão, que, a rigor, é um empréstimo 
-poaer por õniissão em relação âqueles_crimes. compulsório, sem juros e com correção monetãria par-

O SR. _CARLOS ALBERTO - Não é verdade, Ex.•! cial. Mais barato, portanto, que a emissão de títulos da 

- üSr:--ad Sampaio -Portanto, ilustre Senador, eram 
estas as observações _que_ queria fazer. Não vamos dimi­
-tl.~~li~Q~_Qa.no~a ~ória. ~uito obrigado a 
v. Ex• 

dívida pública, que o Governo tem de resgastar com ju­
ros e correção n_to_uetâria plena. 

o:srCcAiÜ.:os ~LBERTÕ - senador cid Sam· • ~ 
paio, -itão cometa illjusúÇa paJ•a Cotn Os ti Obres parci- da 
Oposição em dizer que fomos coniventes com a ünpuni­
dade, porque, em momento algum, a Bancada do PDS 

. aqui tomou posiçãO a favQI' da impunidade, e V._Ex' co­
Jll_efC tiina-irijystiç_ª---I?ªª-ç:9!!ºªc-º1 para com·todoSOs seus 
nobres pares do POS. 

Sr. -Presidente, é hora de uma reação desta Casa a esse 
arbitrário confisco salarial que se impõe à classe média. 
É preciso, é urgente que alguém no Poder Executivo, que 
tenha autOridade e sensibilidade, meta a ratazana daRe­
ceita Federal ni..!rha ratoeira adequada. Ela simplesmente 
não pode continuar à solta, sob pena de termos uma vez 
mais a classe média nas ruas. Remember 1964, Pfesiden­
te Sarney . 

O Sr. Cid Sampaio - V. Ex's eram a favor dos que 
conduziam e administravam a impunidade! 

O SR. CARLOS ALBERTO - Como hoje V. E,,, 
são a favor daqueles que estão matando nos presídios de 
Minas Gerais, é a mesma coisã.. E hoje, lã em Minas Ge­
rais, se mata, a Cada dia, a cada semana, um. Mas eu não 
quero aqUi sair -do~co-ntCxto do meU discurso, 3.té porque 
estou discutindo o Imposto de Renda. Eu estou discutin­
dO aqui o que o ImpostodC-Renda vai levar daqueles que 
trabalham e que ganham acima se 5 salârios mínimos. 
Vai levar 45%, isto ê justo, Senador Cid Sampaio? ~jus­
to esses funcionários que aqui trabalham, a justo esses 
funcionários que ganham mais de 5 salâ.rios mínimos te­
rem 45% d~ seus salfuios tomados pelo Go_verno'? 

O Sr. Cid S._mpaio - Há quanto tempo funciOna a fi-
xação dessa taxa? - - - - - -

O SR. CARLOS ALBERTO - A tabela sempre foi 
revista, Senador. · 

O Sr. Cid Sao:lpalo --Mas continua a mesma, os 45% 
-São -os-:mesmos~----------- - --

o SR. CARLOS ALBERTO --O que nós aqui invo­
camos é a revisão da tabela. 

O Sr. Benedito Ferreira - A-parcela isenta, aquele 
quantitativo, isenta o Imposto de Renda. 

---o- Sr: -Cid-Sai-Paio~=- MãS o limite--de íselição-roí 
acrescido. 

õ sr:Be00dlto Ferfeifa -..::... Púinite V. Ex' um apã.rie?-

Era o que tinha a dizer. (Muito bem.) Palmas. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra, ao nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso que falará como Líder do PMDB. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB- SP. Como Líde_r. Sem rcviJ~ãO do orador.)­
Sr. ~idente e Srs. Senador~: 

Eu qu~ro. neste momento, usar da palavra, neste Se­
nado Feô.eral, para trazer à consideração dos eminentes 
Senadores, e muito particularmente para fazer um apelo 
que jâ exporei a esta Casa. 

Hã algumas semanas temos feito um esforço ingente. 
Devo rcc_on_hecer Que, com-ª-- co1abqração de todos os 
Srs. Sen~t-_d_QT~_ e __ d_e _todos o~ partíd:os aqui presentes, 
para bem cumprir aquilo que é nosso dever. O nosso de­
ve~ s!ll~ _ _{lode, restringír~se_ à aprovação de proj~os. Ele 
requer uma consideraçlo, ele requer uma anãhse apro­
fundada de cada projeto. Eu entendo as razões do meu 
companheiro de bancada, homem de comportamento 
inatacá.Vél, o Senador Alberto Silva, que no exato mo­
mento eni Que S. Ex• tem de dar seu voto a um projeto­
relativ_OJ entpr~stimo para o Estado do Piau!, ele se rc­
çordll:,_~_ r~~o_ ~~--!!~ __ se -~ecordar, de que este Senado 
aprovou, no ano passado, um erilpréstimo de 80 milhões 
de dólares, a este mesmo Estãdo. Assalta-lhe, portanto, a 
dúvida de por que mais 60 milhões de dólares. A todos 
nós preocupa o endividamento crescente dos nossos Es~ 
tados, dos nossos Munidpios e, como co_nseqUência, do 
nosso País. Acho que o Senador Alberto ~ilya estâ pro-

--- --cedendo com o empenho devido ao seu povo, a seus elei~ 
teres, para verificar reãlmente da procedência desse pe­
-dido de empréstimo. Não nego, portando, a S. Ex• as ra­
zões que o mOVem na·suã-luta obstinada porque fundada 
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na ·convicção, no sentido de que o seu Estado não seja, 
talvez, até, por benemerência nossa, prejudicado. Mas eu 
apelaria, como já apelei antes ao S_enador João Lobo; eni ::... 
outras circunstâncias, eu apelaria ao Senador Alberto 

O Sr. Q~~vio Çardoso- Pe!mite V. Ext um apar~e'? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Pois não! 

Silva. Faço-o e é a prime~ra vez que me qualifico assim O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex• tem toda razllo ao 
nesta casa, não apenas no exercício; neste momento, da formular esse apelo ao nobre Senador Alberto Silva, que 
liderança do PMDB, mas como Líder do Governo _no __ '=-me·rece a nossa melhor consideração. O acordo que fize-
Con,&rf:sso, peço a V. Ex", Senador Albe_rt_o S_ilva, que__ mos_ não_Joi_ paia hoje. Desde oilfem,- e-antes de õ~tem, 
considere a possibilidade de, em nome do interesse do- que eStalnos vOtaflóo mediante acordos de ~ideran_ça. E 
conjunto dos municípios brasileiros, e tenho razões para ontem mesmo companheiros nossos- embora nlio au-
assirn dizer, pois eu próprio tenho aqui, hoje, um projeto toriiado, vóli Çitãr _Os nomes dos nossos companheiros 
de resolução que vai beneficiar, não ao meu partido, não -Senador João Castelo e Alexandre Costa, superaram 
à minha cidade, à qual, hoje, teria razões de sobra de dificuldades em seus Estados e honraram todos os acor-
querer, talvez, um benefício adicionãl, mas beneficiará a dos forffiutados- peta seu- Pã.rfido com õ PMDB e os de-
todos os municípios, Porque estamos propondo uma re- mais Partidos c-Oin assetlto nesta Casa. Assim ê qUe gos-
visão do mod_o pelo qual se faz o cálculo do limite de em- ta ria de dizer que concordamos com o apelo que faz V. 
prêstimos desses municípios e isso ê decisivo para cCad- Ex•, achamos que devemos superar ti.Ossas dificuldades 
min-istração municipal de todo o BJ::asU. Em nqme dis_so~_ _ em_favor de todos os municípios e Estados que necessi-
e tambêm muito especificamente em nome de São Paulo tam da aPf-ovaçãO de Projetos ileSta Cása. Era o que gos-
- ainda há pouco me telefonou o Go-vernador de_São taria de dizer, apoiando o pron0:nciamento de V. Ex• 
Paulo, no sentido de que há um problema- de conSOli-
dação da dívida daquele Estado, que vai a cifras, que são O Sr. Nelson carneiro-- Permite V. Exf-_ um aparte':' 
tão_ altas, qu_e a minha imaginação de pobre sociólogo 
não chega nem a ser precisa, mas vai a algumas centenas 
de bilhões de cruzeiro~ - .. e. graças à colaboração de to­
dos os partidos, nó~ poderemos, ainda-Cstã, noite r-esof~ -­
ver. Há vãrias cidades, e vejo aqui representantes de Ja­
carei, de Ferraz de Vasconcelos, e de outras cidades mai~_ 
de São Paulo, são sete ou oito, e, como Senador por São 
Paulo, junto_ também a minhayoZ:_para pedir ao Senador 
Alberto Silva, e penso que falÕ pÕr fada esta C:fsa,-falo 
por todos os Estados e municípios para qu~ S. Ex•- e 
eu o estou_ç.itando ~xplLci_tã.men~_e, para que S. Ex• possa, 
na generosidade que sei que lhe ê própria, na compreen­
são que sei que tem o Senador Alberto Sílva, e sei pelo 
largo trato que tenho c;om S .. Ex•, que tantas vezes me 
tem procurado para discutir questões do NOrdes-te, e gl!_e 
nem sempre São Paulo tem podido socorrer, na medida 
do necessário, sei do espfiito ~e S. Ex~. e gostaria de pe-
dir... - - - ---

O Sr. Roberto Saturnino- Permite V. Ex• um aparte':' 

O SR. FERNANDQ HENRIQUE CARDOSO -, ~ 
Pois não. Ouço_ o nobre SenadOr. -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Agradeço a__ manifestação do nobre representante do 

_ POSe do_u ª-palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Queria apenas que V. Ex• in­
terpretasse, nesta oportunidade, no_apelo que faz, tam­
bêln o pensamento do Partido Trabalhlsta Brasileiro.-

0 SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Como vê, Sr. Presidente, com o vêem Srs. Senadores ê o 
Senado inteiro que, reconhecendo as razões que an_irmun 
o Senador Al~rto Silva __ sejunta a_miiJl par_3: pedir aS. 
Ex• que conceda a possibilidade da votação dos diversos 
projetos. 

O Sr. Alfredo Ca.mp~s- Permite y. Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Pois não, com muito gosto. 

·-o Sr. Alfredo Campos --Nobre Líder, Senador Fer~ 
nando Henrique Cardoso, gostaria também de dar o tes­
temunho de quaiitos aqui estamOS-para tentar resolver os_ 

--=-'prOGie-máS\:iiTitiVOS: da Nação brasileira, dos Estados e 
dos municfpios do Brasil. De mim posso dizer que aqui 
estou, sendo que na pauta de hoje não existe nenttum 
prõjefo de ~inas _Gerais, que Minas tivesse empenho. 
Ma~, aqui não_ olhamos só os problemas do noss_o E~ta_~ _ 

-- ·ao. teffiOS-õ -dever e a ol:>rigaçã9 de olharmos os proble-
- triã.s -d:o )Jr;,fsil "ioféiro. Ps projift_tos de Minas Qerais, de 
imPortànciã -trãiiséen'dental para o meu EstadO:o íoram ~ 
aprovados ontem, na pauta difícil, mas que conseguimos 
aprovar nesta Casa. Não poderíamos viajar para o nosso 
EsUtdo e deixar que outros Estados i~màos, que outros 

O Sr. Roberto Saturnino- Nobre Senador Fernando 
Henrique,_nobre Uder, quero secundar o apelo que V. 
Ex• está fazendo, neste momento, e o façQ_!;m nome dQ 
meu Partido, em nome do meu Est~<!o e, como V. Ex• 
mesmo diz, acho que em nome de todos nós. Todos te­
mos um respeito acima de qualquer consideração para 
com o Senador Alberto Silva, pelo critêrio c_om que hoje, 
no exercício de seu mandato, pela isenção com que apre­
cia todas as matéril;!s submetidas a ~_osso julsame!!_~O. ~. 
S. Ex', um dos colegas que desfruta de maior pr~tígio e 
de conceito mais eleva_dQem nosso m.e_io e l0dos_n6_s, por 
isso mesmo, compreendemos suas razões, compreende- __ 
mos o seu zelo com relação_~s co_W~ de 5:eu Est~d_o, eil­
fim, o seu ponto de vista contrário a unlj,leito ciu-e-vein 

-----a-fados da Federação continuassem aqui na sua luta, 
através dos.seus representantes, tentando aprovar esses 
empréstimos tão vitals pafa eles. t, por isso, que quero 
colcic_af--minha palavra, ao lado da- de V. Ex•, com o in~ 

--- tuíiO =áe-S:Oficitar o ~_mpenho do Senado_r Alb~rto Silva, 
nosw-~aro.s_o~;ttp;Inh.ejr~, não somente de Bancada, mas 
amigo de todas as horas, no sentidó de que faça um ré:vi­

- são-·rú;-·sêii"pê'"nsa:meiitO~e- na--süa:\üTfudê, no seíliido de 
api=OVar esseempr&-tTrri01ilit-a 0-se\fEStado, pOrque ·as­
sim fazendo ele estarã pensando no Brasil e resolvendo 

se sQJILar a_um outrQ emprê:st!tl!_O quejâ foi Con~dldoe -__ 
que, realmente, sobe_ e se eley_ª .. a_ çifr_as Tnuit9 C:le~~!!_s.~._-,__- _ 
Mas, creio que- S. EX•; n·osso iiustr:e.col~a, resQc;i_~do e 
estimado, há de compreender que estâ em jogo tamb~In --­
tod_o um entendimeptº processado entre todos os_ parti-
dos para os numerosos municíPios e VáiiOS Estaaos que 
estão dependendo, quase que para uma questão de 
sobrevivência, nos_ próximos meses, da_ aprovação _de 
operações que estão em. pauta esta noite. E acr~d.i\9 q_~ê . 
S. Ex•, compreendendo as_ razões Q..esse_apelo, a profun· _ 
didade, enfim, o voJuni.e, a soma de _interesses de outros 
Estados_ e de numerosos municípios que estâ em jogo, hã -
de nos atender neste apelo que compreende todas_as ta-_ 
zões de V. EX•, mas que o colo_ca d_íi,lnte de_ I}.I:Tift _ _tea_l_!_çi_a4~-~­
que levou a todos os partidos a acordarem- em torno da__­
pauta que hOje_estã sendo submetida a nossa apreciação. 
Louvo_ a iniciativa de V~ -E;x', n~Se apelo, e quero apenas 
secundar suas palavras que .são sábias e que, realmente, 
retratam a realidade que temos dian_te de nós. Parabéns 
pelo apelo que faz, pelas considerações e pelo testemu-

osproblerrlas dos Estados. dos outros Srs. Setiadores. Era 
o que_ tinh_a .. ~ cl_izer. --- - · -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Agradeço_ ao Senador_ Alfredo Campos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, creio que já expressei 
aqui o sentimento de todos nós, não quero, de inaneira 
alguma, coagir o meu companheiro e amigo Alberto Sil­
va. Não sei qual será o pronunciamento de S~ Ex,_~ não sei 

-qual serâ o seu voto. _ _ 
Qualquer que seja a decisão do Senador, teilhO acerte­

za de que ele o fará pelo bem público, ele o fará pensan­
do no seu Piauí e terâ a minha solidariedade. 

Muito agradecido, Sr. Presidente. (Mujto beJTlt Pai­
mas.) 

nho que dá em relação ao_ ele_vadissimo conceito do Se;: __ O Sr. Alberto Silva --Sr. Presidente, peço a palavra 
nadar Alberto Silva_, _____________________ ~ __ pel_a_-ord_em. -- ' 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO"- Squ ~ ~ 
eu quem agradece a V. Ex•, Senador Roberto Satürnino;_~­
por haver secundado o meu apelo. 

0 SR. PRESI.DENTE (Marcondes Gadelha)- Con· 
Cid.O_a Pàlavra ao nobre senâdor Albertº Silva, pela or­
dem. 

Junho de 1985 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- Pl. Pela ordem. 
· · Sem revisão do or~dor) - Sr. Presidente, Srs. Sena~o­

res: 
Há muitos dias esta Casaestã reunida nilo somente em 

suas Çomis_sões, não somente neste plenário, para trazer 
à consideração de quantos aqui repfesentam os seus Es­
tados, as dificuldades, as necessidades, de um País, cuja 
economia desorganiza-da trouxe aos Estados e municí­
pios dificuJdaéfes tais que recorrem aos empr~timos, re­
correm a-foda sorte de possibilidades de obterem recur­
sos para atender a sua 8;ente, atender as suas comunas, 
a tender aos seus EstaQos._ Assim, também, o Estado do 
Piauí, o qual tive a honra de governar, num período ei:n 
que essas facilidades não eram dadas aos Estados. E a 
ffiinha posíção hoje aqui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
em relação iiO mêU Estado, se pr!=nde ao fato d~s,e apelo 
feito, aqui, pelo Senador fernando Henrique cardoso.­
No- final do ano -passado, aprovamos uma vultosa im­
portância de 80 milhões de dólares para o Piauí, soma 
que so outros Estados, ao que tive a oportunidade de ver 
ontem, não se atreveram a tanto. Pediam 40, 50, 60, mas 
80 milhões nós aprovamos aqui. Este dinheiro ainda n_ão 
f o~ g_astq _ _pelo~ t:'iauí~ aí_nd~_~ão entrou no meu Estado, e 
um-novo- pedido de -60- Inilhões está aqui. -

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Piauí não é wn 
Estado rico. P~otencialmente _rico, sim, mas na sua estru­
tura atual, eu que o governei sei, não tem corno pagar 
esse empréstimo -dentro daquela norma constituída de 
que o Estado, ao tornai um tão vultoso empréstimo, pos­
sa P-ªgar. Pri_!ll_eiro_,_ porque o investimento dos 80 mi­
lhõeS não são feitos em atíV!dades reprodutivas que tra­
gam nova riqueza-para o Estado, e mais esses 60 milhões. 
Entretanto, o apelo do Senad,or Fernando Henrique 
Cardoso, secundado pelo nobre Senador Saturnino Bra­
ga, de toda a Bancada do meu Partido e mais do nosso 
companheiro Senador Nelson Carneiro que, tantas vo:. 
zes, com a sua palavra e com a sua maneira de proceder 
aqui dentro, tra~ a conciliação; o Senador Octãvio car­
doso, este bravo defeosor çios interesses da sua comuna 
no Rio Grande do SuLe, aí, falando em nome do seu Par­
tido; por tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou 
adotar uma posição aqui de, aprovando o empréstimo 
para o Piauí, ainda que disposto a solicitar ao Sr. Gover­
nador, a qUein tenho o maior respeito, que faça o possí­
vel para qüe truriã"iili:i-soma de recursos seja aplicada em 
benefício do povo do Piauí, em atividades que permitam 
ãquele poVo sair do subdesenvolvimento, da fome e da 
mis_é_ria que ali existe, E, assim fazendo, a_peland_o para o 
Governador dÕ-meUEStado, -para que use este apoio que 
todo o Congress_o está lhe dando neste instante, netita 
Casa aõ P"ãrlamento, inclusive com meu voto, sirva ao 
povo do Piauí como ele merece e, ao mesmo tempo que 
todos QS outros empréstimos que aqui estão, de Estados 

_ e=m_unidj)fOs que eu sei extremamente carentes, aguar­
dando apenas tista votação para poderem rolar suas dívi­
das, atenderem às necessidades dos seus municípios e Es­
tados,_que tudo isso sirva como uma lição, porque, daqui 
para frente, nós do PMDB e todos os que C<Jmpõem a 
Frente_ Liberal, o PDT, o PTB e _os companheiros do 
PDS;-qUe'"Olhemos para este problema econômico do 
Brasil e nos juntemos, que nos demos as mãos, para_ql}e 
saiamos desse sufo-co -em- que os Estados e municfpios, 
para sobreviverem, são obrigados a_ pedir dólares .da 
poupança externa. 

Atendeitdo, po-is, nobre Senador Fernando_Henrique 
Car_dOS_Q:e:_:nobx_~. S~nador_es, estr; apelo que me fazem 
nesta no_ite, o --~eu voto é favorável para o bem desta 
--cas~ce· tyara o- bem do Brasil~ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O Sr. João Lobo --Sr. Presidente, peço a palavra, 
para uma explicação pessoal. -

O-SR. _pRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a·pãfa.Vra ao Dobre Seriador João Lobo, para uma 
explicação pessoal. 

O SR. JOÃO LOBO (PFI. - PI. Para uma expli­
caçãQ pessoaL Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senador~: 

Duas palavras apenas. Gostei do final do discurSo do_ 
Senador Alberto Silva. S. Ex•, melhor do que ninguém, 

- gurtde governador queToi do meu Estado, e sempre te­
nhO repetido isso seguidamente, quando tenho ocasião, 
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sabe que, mais talvez do _que os outros EstlldQ.!>_ do Brasil, 
o Piauí precisa muito desses recursos. 

O Piauf foí, ta1ve:z, o mais- atingido, nesses últimos 
tempos, por catãstrofes que acabaram com a s'ua infra­
estrutura. E o Piauí pri:clsa se valer de todos os recursos 
possíveis, ao alcance do Go_verno do Estado, para que 
ele consiga retomar a sua fraca infra..estrutura, o seu de-­
senvolvimento e o seu bcmt-e:;tar social. 

E o Governador Alberto Silva foi muito justo e quero 
parabenizã-lo pela grandeza, pela elevação do espírito 
que S. Ex• teve no momento, superando o seu convenci­
mento próprio, talvez, seus interesses próprios prejudica­
dos com esse empréstimo e, com a sua concordância em 
votar, principalmente, para resolver um problema do 
restante dos Estados e das cidad~ brasileiras, em con­
cordar, nesse momento, em que esses processos tenham 
seguimento c sejam votados __ ncsta última sessão. 

Então, Sr. Senadores, eram só estas palavras que eu 
queria pronunciar. Acho que todos n& estamos felizes c; 
o Brasil inteiro ganha c o Piauí, mais Uma vez, não serâ 
prejudicado. 

Muito obrigado (Muito_ bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE(Marcoodes Gadelha)- Sobre 
a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-

Secrctário. - - - -

São lidos_os seguintes. 

REQUERIMENTO 
N• 250, de 1985 

Requeremos urgência. nos termos do art. 371, b, do 
Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado "' 
164-, de 1985, que declara de utilidade p6blica o Instituto 
Internacional de Cultura. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1985. - Odacir 
Soares- Hélio Gueiros- José Uns. 

REQUERIMENTO 
N• 251, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado 
n' 3/85-DF, que autoriza o Governo do Distrito Federal 
a contratar operação de 'crédito no valor de 161.210 
ORTN junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1985. -Humber­
to Lucena - José Lins - Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Os re­
querimentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, 
nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão ~dos pelo Sr. 
I '-Secretârio. 

São lidos e aprovados o~ :seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 252, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribWção de avulsos 
para o proJeto de ResQlução n"' 66, de 1985, que autoriza 
a Prefeilir.rã-Municipal de Campo Grande (MS) a elevar 
em Cr$ 3.704.669.206 (três bilhões, setecentos e quatro 
milhões, seiscentos e sessenta e nove mil, duzentos e seis 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada a fim de 
que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. _ 

Saladas Sessões, em 2~ de junho de 1985. -José Lins. 

REQUERIMENTO 
N• 253, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de insterstício e prévia distribuição de avul­
sos para o Projeto de Resolyç_ãQ n"' 67, de 1985, que auto· 
riza o Estado do Rio de Janeiro (1. _elevar em CrS 
67.000.000310 (sesse-nta- e Sete bilhões e trezentos e dez 
cruzeiros) o inontante de sua dívida COn~>olid.ada a fim de __ 
que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das sêssões, em 28 de junho de 1985. -José Lins. 
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REQUERIMENTO 
N• 254, de 1985 

Nos termos do art. 313_ do_Regimento Interno, requei­
"ro dispensa-de-insterstfcio e prévia ~istribuiçã.? de avul­
sos para o projeto 68/85, que autonza a Prefeitura Mu­
nicipal de Pimenta Bueno (RO) a elevar em C~$ 
3.976.401.000 (frês bilhões, novecentos e setenta e SelS 

milhões, quatroCentos e um mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. _ 

Saladas Sessões, em 28 dejunhode 1985. -José Lins. 

REQUERIMENTO 
N• 255, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
rO dispC:nsa- de instcrstfcio e prévia distribuição de avul­
sos para o Projeto de Resolução n• 69, de 1985, que auto­
riza á- Prefeítura' M-unicipal de Arari (MA) a elevar em 
oitenta e oito riiilhões, quatrocentos e vinte e um mil, se­
tecentos e setenta c um cruzeiros o montante de sua dfvi­
da consolidada, a fim de que -figure na Ordem do Q.ia da 
sessão Sqt~Jinte. 

Sala das sessões, em 28 de junho de 1985. José Lins' 

REQUERIMENTO 
N• 256, de 1985 

Nos termoS do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de insterstfcio e prévia distribuição de avul­
sos para o PrOjetO d~ ~esol_ução n>~ 70, de 1985, qUe auto­
riza o Governo do Estado de São Paulo a promover are­
localização do empreendimento a ser custeado pela ope­
ração de crêdito objeto da Resolução Sen_ato_rial n"' 34_3, 
de 30 de setembro de 1983, a fim de que figure na Ordem 
do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1985. -José Lins. 

REQUERIMENTO 
N• 257, de 1985 

NoH~_Ollº-S..do_ar_t,_3J3 d_o Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n' 71, de 1985, que autoriza 
o Governo do Estado da Bahia a elevar em Cr$ 
1.144.701.308 (hum bilhão, cento e quarenta e quatro 
milhões, setecentos e um mil, trezentos e oito cruzeiros) 
o montan~~ de ~ua d_ívida consolidada, a fim de que figu­
re na Otáeln -do Dia da sessão seguinte. 

Sa1i-das SessõeS, 28 dC-.íurihO de 1985--:- -Josê Lins. 

REQUERIMENTO 
N• 258, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e préVia" distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n9 72, de 1985, que autoriza 
o Governo do Estado _da __ Bahia a elevar _em Cr$ 
752.098.032 (setecentos e cinqaenta e dois milhões, no­
venta e oito mil e trinta e dois cruzeiros) o montante de 
sua divida consolidada, a fim de que figure na Otdem do 
Dia da sessão seguin-te. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1985. -José Lins. 

REQUERIMENTO 
N• 259,de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n"' 73, de 1985, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Jundiai (SP) a elevar em dois 
bilhões, cento e três milhões, quatrocentos e noventa e 
-sete mil, duzentos e_setc~ta e cinco cruzeiros, o montante 
de sua dívida consÕlidadS:, a fim de que figura na Ordem 
dO Dia da sessão "Seguirite. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1985. ~José Lins. 
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REQUERIMENTO 
N• 260, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e préVia aistribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n"' 74, de 1985, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Pancas (ES) a contrair dívida 
consolidada interna no valor de Cr$ 159.089".613 (cento e 
cinqaenta e nove milhões, oitenta e nove mil, seiscentos e 
treze cruzeiros), a fim de que figure na Ordem do Dia da 
sesSãõ seguinte. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1985.- José Lins. 

REQUERIMENTO 
N• 261, de 1985 

Nos te~os-do ar_t. 313_do Reg_imento Interno, requeiM 
ro dispensa de íntcrstfCio e préviã distribuição de avulsos 
para o Projeto de Res<?lução n' 75, de 1985, que autoriza 
a Prefeitura- Municipal de Nobres (MT), a elevar em Cr$ 
1.327.244.778 (um billtão, trezeJltos e vinte e sete mi­
lhões, duzentos e quarenta e quatro mil e setecentos e se­
_tenta C: oito cruzeiros) o montante de sua divida consoli­
dada, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão se­
guinte. 

Sala d{l_s S~:S_sões, 28 de junho de !985. -José Lins. 

REQUERIMENTO 
- --- N• 262, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n' 76, de 1985, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Vitória (ES) a contratar ope­
ração de crédito no valor_ de Cr$ 2.813.261.080 (dois bi­
lhões, oitocentos e treze milhões, duzentos e sessenta e 
um mil_ e oitenta cruzeiros), a fim de que figure na Ordem 
do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões. 28 de junho de 1985.- José Lins. 

REQUERIMENTO 
N• 263, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de irit:erstrcío e Prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Lei do Senado ""' 4, de 1985, que modi­
fica o artigo 27 e seus 9arágrafos da Lei ""' 2.004, de 3 de 
outubro d_e 1953, alte':'ada pela Lei n' 3.257, de 2 de se­
tembro de 1957, que "dispõe sobre a Política Nacional 
do P~tfóieo c;_ d_efin"C as atribuições do CoD.selho NãcioM 
nal dC PetrótCO~- institui a Sociedade por AçõeS Petróleo 
Brasileiro SoCiedade Anônima e dá outras providên­
cias", a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão se­
guinte. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1985.- Nelson CarM 
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- A pro· 
vades os requerimentos,_ as matérias a que se referem fi­
gu~ar~o na Ordem do Dia dã sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Passa-se 
à 

ORDEM DO DIA 

A Presidência determina a retirada da pauta das ma-
térias constantes dos itens_l4 e_ 15. · 

Passa-se ao 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câ~a n"' 20, -de 198_5 (n' 4.984/85, na Casa de ori­
geml'f de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que disciplina a ação civil pública de res­
ponsaf?ilídade por danos causados ao meio ambien­
te. ao consumidor, a bens e direitos de valor artísti­
co, estético, histórico, 1ur:_ístico e paisagístico, assim 
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como a qualquer outro interesse_difuso,e dâ outras 
providências, tendo 

Parecer Favorável, sob n"' 322, de 1985, da Co­
missão 

-de Constituiçio e Justiça. 

A matêria foi incluída na Ordem do Dia, em virr,ude 
de. dispensa de interstício concedida na sessão anterior. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 

O Sr. OctáYio Cardoso- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, para discutir. 

O SR. PRESIDENT_E~lM-ªJ'CO!J.~d~e~ Ga~elha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador OctãviO-CardOsO, pãfa 
discutir. 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para_clis· 
cutir.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
· O Senado Federal está em vias de aprovar projeto de 
lei do maior significado Social. Diria que ê um projeto re­
volucionário e que, se convertido em lei e bem aplicad(), 
será capaz de operar transformações em nossa socieda~ 

1 
de.. Refiro-me ao projetõ que disciplina a ação civil 
püblica de responsabilidade por danos causados ao meio 
:imbiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artís~ 
tico, -estético, históriC(), -·tuffstico é paiságfstico,- asSi:Ói 
como a qualquer outro interesse difuso._Sabe~se que _no 
campo penal o Ministério Público tem a iniciativa para 
promover a ação pública. Alguém responde a processo, 
por denúncia do Promotor, porque feriu ou matou ou~_ 
trem; porque assaltou ou cometeu estelionato etc.~Quem. 
lesa bens que a sociedade tutela, como a integridade físi­
ca, a vida ou o patrimônio, responde a ação ·penal. 

Pois a ação civi1 pública, que o projeto recém­
aprovado disciplina, -dã ao Ministério Público poderes 
para iniciar a ação civil pública para responsabilizar 
quem provoque danos ao meio ambiente, ao consumi_­
dor, a bens e direitos de valor artfstico e outros que espe­
cifica. 

Sem prejuízo do principio ·de que _o tit4lat_ perfeita­
mente identificado de Q.ireitoS subjetivos é quem tem le­
gitimidade -prOcessU.ãl para defender os seus direitos em 
Jurzo, o projeto estende essa legitimidade a entidades re­
presentativas da sociedade, quando lesiona-dos foretrflh­
teresses não individuàlizados. 

Assim o prOjeto diSpõe que tanto o Ministéfio Pú~lico 
como as associações legitimadas e o_Poder Público pode­
rão propor a ação de responsabilidade por danos àqueles 
interesses, ação que terã por objeto condenação a indeni­
zação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fa­
zer ou não fazer. É de ressaltar-se também a criação de 
um fundo ao qual reverterão as indenizações nos casOs 
de conden9-ção em dinheiro, destinando-se seus. recursos 
à reconstituição dos bens lesados. 

A idéia dessa ação resultou de estudo de professores 
paulistas, discutido com advogados e magistrados e_,_ pos­
teriormente, objeto de debates no tq Congresso Nacion-al 
de Direito Processual Civil, realizado em Porto Alegre, _ 
em julho de 1983, e no XI Seniin-ãrio Jurfdico dos Grti:· 
pos de Estudos do Ministério ~(lbli_co d'!_ Estado de São -
Paulo, que teve lugar em São Lourenço, MO, em de~ 
zembro de 1983. 

Diz a exposição de motivos do Ministro Ibrahim Abi­
Ackel (o projeto foítiic-aminlütdo no Governo passado) 
que a iniciativa 

..... tomou em consideração a experiência do di~ 
reito norte-americano, que na Regra n'õ' 23 da_ ~'Fe­
deral Rules o f Ctvil Procedure", conferi~leiitl­
mação às associações com·represenlatividade para 
defenderem, em juízo, 9s interesses difusos. As-class 
actions têm dado excelentes resultados nos-EstadOs. 
Unidos, molivo pelo qual se entendeu deva ser _!_tpr_f 
cada a experiência no Brasil. 

Essas entidades são, ao lado do Poder Público, 
que obviamente tem legitimidade para defender in­
teresses coletivos, as associações que incluam entre 
suas finalidades, a proteção ao meio ambiente, ao 
consumidor, ao patrimônio artístico, estético, his­
tórico-~ hfrístico e paisagístico, ou a qualquer outro 
interesse difuso. 

Em priitCíPio; tanto ·a Ministério Púbtico como 
· ãif -aSSóCiaÇõés legitimadas e o Poder Público pode­

rão propor a ação de responsabilidade por danos _à­
queles interesses." 

O SJl.!'RESIDENTE (Marcondes Gadelha) -~Em 
-võtaçãó O projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (f'ausa,) 

Aprovado. 
•O projeto irâ _à __ sanção. 

-~ o- seguinte o,_Projéto ap_rovado:. 

PROJETO DE LEI DA CÁMAR~A 
Nq 20, de 1985 

(N9 4.984/85, na Casa de orig<!tn) 
DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA 

~REPÚBLICA 

Di~plina a ação eivil pública de responsabilidade 
po~-danos causados ao meio ambientt 1 ao consumi­
dor, a bens e direitos -de vã.IOr artístico, estêtlco, his-­
tórico, turístico e_paisagístico, assim como a qualquer 
outro interesse difuso, e dá outras providências: 

O -congresso N acionai decreta: 
Art. l'õ' .Regem~se pelas disposiÇões <lesta lei, sem 

pr~jU.fzo 'da ação popular, as ações de responsabilidade 
por danos causados: 

I --ao meio ambiente; 
li - ao consumidor; 
IH -a bens e direitos de valor actistico, estético, his­

tórico, turístico e pais-agístico; 
-- IV- a qualquer outro interesse difuso. 

Art. zq As ações previstas nesta lei serão propostas 
no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terâ 
competência funcional para processar e julgar a causa. 

Art. ~q t\ a&.à-9- civil poderá ter poT objeto a __ conde­
naÇãó ei:b. "diíiheiro Ou cumprim-ento de obrigaçãO deTa­
zer"-ou nãóláter.- -

-Art. -49 Poderá ser ajuizada ação cautelar para os 
fins desta lei, objetivando, incluSive,_ evitar o dano _a._ o. 
meio ambiente. ao consumidor. aos bens e direitos deva­
lor art~stico, estético, histórico, turístico e paisagfstico, 
ou a qualquer outro interesse difuso. 

Art. 59 A ação principal e a cautelar poderão ser 
proposta pelo MinistériO "Público, pela União, pelos Es­
tados e Municípios. Poderão também ser propostas por 

-autarquia, empresa pública, fundação, socí~dade de eco_-
nomla mista: ou pór-assoeiaÇão que: _ .. _ 

I -esteja constituída hã pelos menos um ano, nos ter­
mos da ld cjvil; 

11- inclua, entre suas_ finalidades instituciOnais, a 
proteção ao meio ambiente, ao consumidor, ao patrimô~ 
nio artístiç,o, estético, histórico, turístico e_ paisagístico, 
o~ a qual(juer outro -iilteresse __ _difuso, _ _ 

§ 19 O Ministério Público, se não intervier no pro--­
cessO-como ~parte, átuarã obrigatoríãmente como fiscal 
da lei. 

§ 29 Fica facultado ao Poder Público e a outras asso~ 
ciações legitimadas nos termos deste artigo habilitar-se 
como H!isco_~sortes de qualquer das partes. 

§ J'õ' Em caso de desistência Ou abandono--aa ação 
por associação legitimada, o M inistéfio Público asSumi~::- -
rá. a titularidade ativa. -

A.rt. 6'1_ Qualquer pessoa poderá e o servidor público 
deverá provocar a iniciativa do Ministério Público, 
ministrando~lhe informações sohre_ fatos que constituam 

_objeto de ação civil e indicando-lhe O!> elementos de con" 
_ vicção. 

Art~ _7~ , Se, no e~~rdcio de suas funçõ~s. os Jufz'es ~ 
Tribunais tiverem conhecimento de fatps qUe Po1>s::im c-ri-
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sejar a propositura da ação civil, remeterão peças ao Mi­
-nistério -Público para as prOvidências cabíveis. 

Art. 89 Para instruir a inicial, o interessado poderã 
requerer às autoridades competentes as certidões e in for~ 
mações que_julgar necessãrias, a serem fornecidas no 
prazo de 15 (quinze) dias, 

§ l'õ' O Ministério Público poderá instaurar, sob sua 
presidência, irtquêrito civil, ou requisitar, de qualquer 
organiSmo- pllblico ou particular, certidões, informações, 
eJtames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não 
poderã ser inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 2'õ' Somente nos casos em que a lei impuser sigilo, 
poderá Ser flegáda certidão ou informação, hipótese em 
que a ação poderá ser proposta desacompanhada daque-­
les documentos, cabendo ao juiz requisitã-los. 

Art. 9q Se 0- órgão do Ministério Público, esgotadas 
todas as diligências, se convencer da inexistência de fun­
damento para a propositura da ação civíl, promoverá o 
arquivamento dos autos do inquérito civil ou das peças 
informativas, fazendo-o fundamentadamente. 

-§ l'õ' Os autosao--irrquêtito civil ou das peças de in­
formação arquivadas serão remetidos, sob pena de se in~ 
correr em falta grave, no _prazo de 3 (três) dias, ao Conse~ 
lho Superior do Ministério Público. 

§ 2q A tê que, em sessão do_ Conselho Superior do 
M iriistério Público, seja homologada ou rt;jeitada a pro~ 
moção de arquivamento, poderão as associações legiti­
madas apres..:ntar razões escritas ou documentos, que se­
rão juntados aos autos do _inquérito ou anexados às 
peças de informação. 

§ 39 A promoção de arquivamento será submetida à 
exame e deliberação do Conselho Superior do Ministério 
Público, conforme dispuser o seu Regimento. 

§ 49 D6ixando o Cõnselho Superior de homologar a 
p-romoção de arquivamento, designará, desde logo, ou­
tro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da 
ação. 

Art, 10. Constitui crime, punido com pena de reclu~ 
são de 1 (um) a T{três) anos, mais multa de 10 (dez) a. 
1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacio­
nal- ORTNs, a recusa, o retardamento ou a omissão 
de dados técnicos indispensáveis à propositura da ação 
civil, quã"OdO reQuiSitados pelo Ministêrio P_úb!ico. 

AfL 11. Na_a,ção que tenha por objeto o cumpri­
mento de obrigação de fazer ou não fazer, o juíi -deterffii­
nará o cumprimento da prestação da atividade devida ou 
a cessação da atividade nociva. sob pena de execu~âo e!i­
pecífíca:ou-de cõmiSsâo de multa diária, se esta for sufi­
ciente oU compatível, independentemente de requeri­
mento do autor, 

Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, 
com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a 
agravo. 

§ l'õ' A requerimento de pessoa jurídie:a de direito_ 
público interessada, e para evitar grave lesão à ordem, à 
saúde, à segurança e à economia pública, poderá o Presi~ 
dente da Tribunal a que competir o conhecimento do 
respectivo recurso suspender a execu_ção da liminar, em 

-decisão fundamentada, da qua( caberá agravo para uma 
das turmas julgadora~. no prazo de 5 (cinco) dias a partír 
da publicação .do ato. * 2Y- A inulta cominada liminarrri.ente só será exigida 
do réu após o trânsito em julgas:)o_ da decisão favorável 
ao autor, mas será devida desde _o dia .~rn que_se h<Wver 
configurado o descumprimento. 

Art. 13. Havendo condenação em dinheiro, a inde­
nização pelo dano causado reverterá a um fundo gerido 
por um Conselho Federal ou por Conselhos Estaduais de 
que )Jarticiparão necessariamente o Ministerio Público e 
representantes da comunidade, sendo seus recursos des­
tinados à reconstitui~ão dos ben_s lesaQos, 

- Parâ.grafÕ Único. -Eilquarito o fundo não for regula­
mentado, o dinheiro ficará depositado tm estabeleci~ 
men-fo Oficial de crécdito, em conta com C()rreção mone­
tária. 

~rt. 14. O juiz poderâ conferir efeito suspensivo aos 
recursos, para eVitar dado irreparável à parte. 

Arf. 1_5. Decorrido5 150 (sessenta) di~s do trânsito 
em jul~ado da sentença condenatória, sem que a asso­

-·ciação autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o 
Ministério ·?úbüco. 



Junho de 1985 

Art. 16. A sentença civil farã coisa julgada erga om­
nes, exceto se· a ação for julgada improcedente por defi­
ciência de provas, hipótese em que qualquer legitimado 
poderã íiltentar outra ação com idêntico fundamento, 
valendo-se de nova prova. 

Art. 17, O juiz condenará a associação autora a pa­
gar ao réu os honorârios advocatfcios arbitrados na con­
formidade do§ 411 do art. 20 da Lei n' 5.869, de li de ja­
neiro de 1973- Código do Processo Civil, quando reco­
nhecer que a pretensão ê manifestadamente infundada. 

Parãgrafo único. Em caso de litigância de mâ fé, a 
associação autora e os diretores responsáveis pela propo­
situra da ação serão solidariamente condenados ao décu­
plo das custas, sem prejuízo da responsabilidade por per-
das e danos. _ _ _ __ 

Art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não haverâ 
adiamento de custas, emolumentos, honorários periciais 
e quaisquer outras despesas. 

Art. 19. Aplica-se à ação civil pública, prevista nesta 
lei, o Código do Processo Civil, aprovado pela Lei n"' 
5.869, de ll de janeiro de 1973, naquilo em que não con­
trarie suas disposições. 

Art. 20. O fundo de que trata o art. 13_desta lei será 
regulamentado pelo Poder Executivo no prazo de 90 (no­
venta) dias. 

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário: 

O SR. PRESI_DENTE (Marcondes Gadelha)- Item 
2: 

Discussão, em tu-rno único, do Projeto de Reso­
lução n'1 54, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Finanças como conclusão de seu Parecer n'1 288, de 
1985), que autoriza o Governo do Estado do_Plau_í __ a 
realizar operação de empréstimo externo no valor 
de USS 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares 
norte-americanos), tendo 

Parecer, sob n9 289, de 1985, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Em 
discussão' o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -Item 
3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 55, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão d~ sçu PaJ'(:cçr nt 290, de 
1985) que autoriza O Estado do Rio d!!' Janeiro a ele­
var em CrS 65.956.369.973 (ses&.enta e cinco bilhões, 
novecentos e cinqüenta e seis milhões, trezentos e 
sessenta e nove mil e novecentos e setenta e três cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

Parecer, sob n9 291, de 1985, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -Item 
4: 

Discussão, em turno único; do Projeto de Reso­
lução n"' 56, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como Colfi;l~são de seu Parecer n'1 292, 
de 1985), que autoriza a Prefeitura M unicíp3l de J a­
careí (SP) a elevar em Cr$ 5.301.868.000 (cinco bi-
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lhões, trezentos e um milhões, oitocentos e sessenta 
e oito mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

Pareceres, sob n"'s 293 e 294, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Munlcipios, favoráveL 

Em discussã~ (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

-0 projeto irá à Comissão de Redação. 

_O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Item 
5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 57, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conc1usão de seu Parecer n'1 295, de 
1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de Fer­
raz de Vasconcelos (SP) a elevar em CrS 
7.146.800.000 (sete bilhões, cento e quarenta e seis 
milhões e oitocentos mil cruzeiros), o montante de 
suã dívida consolidada, tendo 

Pareceres, sob n9s 296 e 297, de 1985, das Comis­
sões: 

-De Constituição e Justiça, ·pela constituciona­
lidade e juridicidade; e 

-De Municípios, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto "irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Item 
6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n,.. 58, de 1985 (apresentado pela ComisSão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 298, de 
1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de Vi­
nhedo (SP), a elevar em ÇrS 7.146.968.000 (sete bi­
lhões, ~to e q)Ja~nta e seis milQões, novecentos e 
sessenta e oito mil cruzeiros) o montante de sua 
díVida consolidada, tendo 
- - Pareceres, sob n"'s 295f e 300, de 1985, das COmis­
sões:-

___ ;::-_De Constltuiçio e Justi~,_ pela constituciona-
lidade e j~ridicidade; e - -

- De Municipios, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 

---Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 
-Aprovado. 

O_ projeto irâ à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Item 
1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n11 59, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n'1 301, de 
1985), que agtoriza a Prefeitura Municipal de Ribei­
rão Pires (SP) a elevar em Cr$ 7.952.802.000 (sete 
bilhões, novecentos e cinqüenta e dois milhões, oito­
centos e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

Pareceres, sob n'1s 302 e 3_03,de 1~85, das Comis-
sões: - -

-De Constituição 'e Justiça, pela constitucioria­
lidade e juridicidade; e 

-De Municipios, favorável. 
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Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os_ Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Item 
8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'f 60, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 304, de 
1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mam­
bai (GO) a elevar em CrS 33.221.139,25 (trinta e três 
milhões, duzentos e vinte e um mil, cento e trinta e 
nove cruzeiros e vinte e cinco centavos) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

Pareceres, sob n'1s 305 e 306, de 1985, das Comis­
sões: 

-De Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridicidade; e 

-De Municípios, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavara, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissã9 d~ Red_ação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -lt...r 
9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n' 61, de 1985 (apresentado pela Comissão. de 
Economia como conclusão de seu Parecer n'1 307, de 
1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de Vi­
tória da Conquista (BA) a elevar em CrS 
1.947.932.813 (hum bilhão, novecentos e quarenta e 
sete milhões, novecentos e trinta e dois mil, oitocen­
tos e treze cruzeiros). tendo 

Pareceres, sob n'i'S 308 e 309, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municipios, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em __ votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
_Aprovado. 
O projeto irâ à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -Item 
10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n' 62, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como cons:tusão de seu Parecer n9 310, de 
1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de In­
daiatuba (SP) a elevar em CrS 5.301.868.000 (cinco 
bilhões, trezentos e um milhões, oitocentos e sessen­
ta e oito mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

Pareceres, sob n9s 311 e 312, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Cobstituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorâvel. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. TPallsil.) 
Aprovado. 
O projeto irâ à Comissão de Redação. 
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O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)-- Item 
11: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~' 63, de 1_985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu.Pare.ç~r n~' 313, de 
1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de Jun­
diaí (SP} a elevar em CrS 10.720.200,0QO (de:i!: bi­
lhões, setecentos e vinte milhões e duzentos mil cru­
zeiros) o montante de sua díVida consolidada, tendo 

Pareceres, sob n<~s 314 e 315, de 1985, das Comís­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade 

-de Municípios, favoráveL 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pernianecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESID_ENTE (Marcondes Gadelha) - llem 
12: 

Discussão, em turno ún[co, do Projeto de R~so­
lução nl' 64, de 1985 (apresentado pela ComissãO de 
Economia como conc!JJsão Qe seu Parecer n" 3I6, de 
1985), que autoriza a Prefeitura Mul).icipal d~ B~a-_ 
gança Paulista (SP) a elevar em Cr$ 14.659.236.000 
(quatorze bilhõe_s, seiscentos e cinqüenta e noVe mi­
lhões, duzentos e trinta e seis mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo ~ -

Pareceres, sob n~>s 317 e 318, de !985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridiciçill.de; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus-

são. 
Aprovado. 
Em votação. 
Os Srs. Senadore:s que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto írá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ~ Item 
13: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~' 65, de 1985 (apresentado pela Comissão d~ 
Economia como conclusão de seu Parecern'l' 319, de 
1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de LI­
meira (SP) a elevar em Cr$ 7 .952.802.0<Xr (seü:'bi_­
lhões, novecentos e cinqilenta e dois milhões, oito­
centos e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

Pareceres; sob n9s 320 e 321, de 1985, das Comis-
sões: _ 

-de Constituição e Justiça, pf:la constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus-

são. 
Aprovado. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Ga<leJha)- Esgo· 
tada a Ordem do Dia, passa-se à apreciação_do Requeri­
mento n11 250, de 1985, lido no Expediente, de urgência 
para o Projeto de Lei do Senado n11 164/85. 

Em votação o requerimento. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (P<!usa.} 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 

DiscUssão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n11 164, de 1985, de autoria do Senador 
Nelson Carneir-O, qtiC-" declara de utilidade pública o 
Instituto Internacional de Cultura (dependendo de 
pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e 
de Educação e Cultura). 

Solicüo aq nobre ,$~nador Octávio Card_oso, o parecer 
da Comissão de Constituição e J~stiça. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para pro· 
ferir parecer.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: de au­
toria do nobre .Senador Nc:;lson. Çarne.i_ro, q projeto sob 
nosso exame declara de utilidade pública o Instituto In­
ternacional de Cultura, com sede em Campos, no Estado 
do Rio de Janeiro. 
- Preliminarmente, a matéria atende aos pressupostos 

contidos no art. 180 e seu parágrafo único da Consti­
tuiçãõ, que considera o amparo à cultura dever do Esta­
do, pondo sob a proteção do Poder Pllblico os documen­
toS, abraSe tocais de valor histórico ou artístico, monu­
mentos, paisagens naturais e jazidas arqueológicas. 

Alêm de constitucional, a proposição se insere, perfei­
tamente, na sistemãt1ca jurídica, tahto mais quanto con­
sentânea com a Lei n" 91, de 28 de agosto de 1935, conti­
nente das regras pelas quais são as sociedades declaradas 

-de utilidade pública, havendo precedentes de iniciativa 
congressual sobre ã niatériã. -· 

Finalmente, o projeto se adequa perfeitamente à técni­
ca legislativa. 

Quanto ao mérito, tratando-se de instituição fundada 
por ilustres membros da Associação Brásileira de Letras, 
para promover o estudo de assuntos brasileiros_na área 
das ciências humanas e da atividade cultural, cometi­
mento que cumpre com assinalada competência e assi­
duidade, merece os beneficios da declaração de utilidade 
pública. 

Assim, constitucional, jurídico e fiel à têcnica legislati­
va, de incontestâvel valia, somos favoráveis a que o pro­
jeto prossiga a sua tramitação, ouvidas as comissões de 
mérito. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Opa­
recét-da Comissão __ de Consti~uição e Justiça conclui pela 
constitucionalidade e juridicida,de do Pro]eto. 

b SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) Con~do 
a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para proferir 
o parecer da Comissão de Educação e Cultura. 

b 'SR.JORGi( KALOME:"(PDS.,.. AC. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadoies: visa o ilustre 
Senador Nelson Cai"neirõ, com. o presente Projeto, decla­
rar de utilida.de pública o IftStituto Internacional de Cul­
tura, fund"ado, em 111 de novembro de 1978, na cidade de 
Campós, no Estado do Rio de Janeiro, por uma plêiade 
de destacados membros da Academia Brasileira de Le­
tras, funcionando no Solar da Baronesa, daquela cidade 
fluminense, com a finalidade de promover o estudo de 
assuntos brasileiros, principalmente na área das ciências 
humãflas. 

A entidade vem cumprindo seus objetivos, peio desen­
volvimento de intensas atividades culturais, sem que sua 
diretoria receba qualquer remuneração. 

Ouvida a Comissão de Constitllição e Justiça, opinou 
pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislati­
va da proposição, louvando-1!1e, ainda, o mérito, 

Trata-se de matéria relevante, que realça o cumpri­
mento do artigo 180 da Constituiçãq e da Lei n' 91, de 
1935, no desenvolvimento da cultura nacional, oportuna 
e_conveniente a declaração de utilidade pública de uma 
entidade fundada pela nata da inteligência brasileira e se­
diada numa cidade fluminense que se destaca não apenas 
pelo seu desenvolvimento econômico, mas também pela 
constante dedicação às manifestações do espírito, como 
pelo patrimônio arquitetônico, histórico artístico e cul­
tural. 
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Conseqilentemente, opinamos, no mérito, pela apro­
vação do Projeto de Lei do Senado n' 164-, de 1985. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Opa· 
recer da Comissão de Educação e Cultural ê favorável. 

Completa -ã-fffstrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto, em primeiro turno. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra encerro a discus-

são, 
Em votação. 

. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Es· 
tando a matéria em regime de urgência, passa-se imedia­
tamente a sua apreciação, em segundo turno. 

Discussão do projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a errcer­

rada. 
Encerrada a discussão, em segundo turno, o projeto é 

dado definitivamente aprovado, nos termos do art. 315 
do Regimento Interno, e vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Sobre 
a mesa, o parecer da Comissão de Redação que vai ser 
lido pelo Sr. ]9-Secretário. 

~ lido o seguinte 

PARECER No 358, DE 1985 

Da Comis_são de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~> 164, 
de 1985. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redaçào final do Projeto de 

Lej do Senado n' 164; de 1985, que declara de utilidade 
pública o Instituto Internacional de Cultura. __ 

Sala de Reuniões da Comissão, em 28 de junho de 
1985. ~-José Ignácio Ferreirra, Presidente- Saldanha 
Derzi, Relator - Jorge Ka1ume. 

ANEXO AO PARECE_R No 358, DE 1985 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n" 

164, de 1985, que declara de utilidade pública o Ins­
tituto Internacional de Cultura. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 f:. declarado de utilidade pública o Instituto 

Internacional de Cultura, com sede em CamPos, Estado' 
do Rio de JaneirO. 

:Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Em 
discUssão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em vcihl.ção. 
Os Srs. Seiiadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projetO-vai ã- Cãmàia dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) 
Passa-se agora à votação do Requerimento n'l' 251, de 
1985, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de 
Lei do Senado nll 3, de 1985-DF. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa..) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matêria, 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n11 3, de 1985-DF, de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Governo 
do Distrito Federal a contratar operação de crédito 
interno no valor de 161.210 ORTN, com recursos 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
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co e Social (despachado às Comissões de Con&ti­
tuição e Justiça, do Distrito Federal e de Finart_ç-ª.U~ 

Sobre o Parecer da Coin!Ssão de Constituição e Jus_tiça 
que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

b lido o seguinte 

PARECER No 359, DE 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n~' 3?_ de l98_5 
(Mensagem n~' 131, na origem), que "autoriza o GO­
verno do Dist_rito Federal a contratar_: Qper_ªçãQ_ de 
crédito interno no va1or de 161.210_ ORTN._çom re­
cursos do Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social", 

Relator: Senador Martins Filho 

Na forma do art. 51, combinado com o art. 42, item V, 
da Constituiçã.o, o Senhor Presidente d-ª República enca­
minha ao exame do Senado Federal a Exposição de Mo­
tivos n~' 119, de 1985, relativa à minuta do Projeto de Lei 
que "autoriza o Governo do Distrito Federal a contratar 
operação de crédito interno no valor de_ 161.210 ORTN, 
com recursos do Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social". 

O enquadramento constitucional da solicitação nãp 
atende ao texto expresso dos artigos mencionado!-! na 
Mensagem, e muito menos, à SistemãUCa, sób a óticã da 
técnica legislativa, seguida para os casos de autorização 
para pedidos de empréstimos dos Estados e Municípios, 
a seguir demonstrados. , - -: - --- -

O item V do art. 42 da Constituição Federal, estabele­
ce: 

.. Art. 42- ComPete privativamente aO Senado 
Federal: 

V-.:__~ i..~Si~I;~--~;r~-~ .ÕÍ~t~Ít"dFed;r;i, ·;e~~~nd~ ~--
disposto no § 111 do artigo 17, e nele exercer a fiscali­
zação financeira e orÇariltntâfla, Com o auxiUo do 
respectivo Tribunal de Contas." 

O § 111 do art. 17 !jJispõe: 

"Art. 17. • .... -·· ..... ~~-------·-~·~----

§ .. 1 ~ .. c~·b~rã. ~~ s~·;ado Fed;;ai .di;~~-;ir e-;~t;r 
projetos de lei sobre matéria tributária e orçamen­
tãria, serviÇoS públíCoS e pesSOal da administração 
do Distrito Federal." 

Como se vê, õs pedido_s de empréstimos internos do 
Distrito Federal não se enquadram naquelas matérias 
abrangidas pelos dispositivos constitucionaiS, aCima 
transcritos. 

OS pedidos de autorização para empréstimos externos 
do Distrito Federal são apreciados de maneira análoga 
aos formulados pelos Estados e Municípios, por força do 
estabelecido expressamente no item IV do art. 42 da 
ConstitUição Federal, conforme se verifica a seguír: 

"Art. 42 

...... '". ~-··~ .. ~. ··~·~----

IV- autorizar empréstimos, operações ou acor­
dos externos, de qualquer natureza, de intereSse dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou­
vido o Poder Executivo FederaL" 

De outra parte, os pedidos de autorização para os em­
préstimos internos do Distrito Federal ficaram de fora 
da abrangência das Resoluções n'1S 62f75 e 93/76, ambas 
do Senado Federal, que dispõein sobre operações de cré­
ditos dos.Estados e Municípios, fixa seus limites e con­
dições, em viitude da não definição constitucional a res­
peito do assunto_. 

Os pedidos_ dos Estados e MunicípiOs Sãci apreciados, 
primeiramente, pela Comissão de Economia, que ofefece 
o respecativo projeto de resolução, em vista do disposto 
no item 11, do artigo 106, do Regimento Interno do Se­
nado Federal: 

"Art. l 06 - À Comfssão de Economia compete 
opinar sobre proposições pertii1eti.tes a: 

__ 1{.-:- operações de crêdito; capitalização e segu-
___ tQ_,_"---~-----~- --~~----- ~--- ~~ 

·-· Entçnd_emo_s._ portanto, que o pleito do Governo do 
-OistritQ Fed~ral deva_ ser. analisado de maneira análoga 
àqueles dos Estados e Municípios. 

Assim, co·m vista ã ãs.Segurar igtiar ffatamentõ aos_ pe­
didos de empréstimos internos, e atendendo ao princípio 
de economia processual, pre!imifl:ii-ffierite, pãfa sariar o 
equívoco apontado, somos pela distribuição do pleito à 
_Comissão de Economia qu_e o apreci2:~â, apresi~J,tando o 

- -=-tép&:tivO prOJetÕ de Re5ofução. -E,-posteriormente, essa 
-propOsição será -exari1.iiiã.da pelas Comissões__de Consti-
tUiÇão e Justiça e do Distrito Federal. 

s-ara:óas-Comissões:-27dejunho di 1985.-:..:..Jõ~ igrlá- -­
--CiO- Ferreira.", -PreSidente::..__ Martfôs- Filho, ·-Relator -
Moacyr Quarte- OctáviÕ Cardoso- Nivaldo Machado 
- Raimundo Parente - Américo de Souza ~Fábio Lu­
cena. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)_- O pa­
recer da Comissão de Constituição e Justiça conclui, pre­
liminarmente, apontando equívoco no enquadramento 
constitucíonal da solicitaÇão-, pelo exame da matéria pela 
douta Comissào de Economia. Solicíto, portanto, do. 

_nobre Senad~_ J?sé Lins, o parecer desse órg~o técnico. 

O SR. JOSf: LINS (PFL- CE. Para emitir parecer.) 
-Sr. Presidente,--srs~enadores:--

Com- a Mensageni-fl9 63/85, o Senhor Presidente da 
.,.República submete à deliberação do Senado Federal 
"pleito do Governo do Oist_rito Federal, que obj~tiva con­
tratar junto ao Banc_o Nacional do Desenvolvimento 
EcoriOmtoo--e Sõ-cial - BNDES uma operação de em-
préstimo no valor de Cr$ 3.564.421.256 (tr_ês ___ bilh_ões, 

- CJ:uíilhentos e sess_enta e quatro milhões, quatrocentos e 
vinte e sete mil, duzentos e cinqUenta e seis cruzeiros) 
destinádo a_ custear projeto de remoç_ào de pontos críti­

:;.,.;~ll!~l.!.'i!_Çl_<j.e pon~sl em 23 trech,c?s .r~~~~~ios, 
-·numa eitensãõõe-z56,4 km em todo o Dtstnto Federã[ 

NO tocante à operaÇão em referência, a Secretaria de 
Articulação com os Esta_dos. e Municípios -SAREM, 

··-6rgãó~da SEPLAN, reconheceu a prioridade requerida 
- - com vista à contratação atê o limite pleiteado, de Cr$ 

_ UQ4.427.256~_ cqrrespÇ~nden~~- ~--_161.210 QRTN, a 
preÇos de dezembro/84. 

·-~s-repercussões da operação far-se-ãQ sentir na~ ações 
~esenvolvidas na Região Geoeconômica do Distrito Fe­

deral, faciliitando o_ escoamento da produção _de grãos, 
de hortigranjeiros e do ~etor pecuário, minimizando o 

-custo operacional do _transporte rodoviário em benefício 
-direto à comunidade e à própria economia._ 

Deste modo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte 

PROJETO_ DE RESOLUÇÃO 
N~' 77, de 1985 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a elevar 
em Cr$ 3.564.427.256 (três bilhões, quinhentos e ses­
senta e quatro milhões, quatr()(!entos e vinte e sete 
mil, duZentoS C cinqíi4~nta-e seis cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

Ó Senado Fç<;ie~-;(LêSJiiv~_ _ ~- _ 
Art. I~ ~o Governo do DiSiritOFederal, nos termo-s 

do artigo 211 da Resolução n~' 93, de onze de outubro de 
mil novecentos e setenta e seis, do Senado Federal, auto­
rizado a elevar em Cri 3.564.427.256 (três bilhões, qui­
nhentos e sesSenta e quatro milhões, quatrocentos e vinte 
sete mil, duzentos e cinqUenta e seis crUzeiros) corres. 
pondente a 161.210 ORTN, a preços de dezembro/84, o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar uma operação de crédito de igual valor 
junto ao Banco Nacional do Desenvolvimento Econômi­
co e Social- BNDES, com recursos do Banco Mundial 
- BIRD, destinado a construção de pontes nas estradas 
que compõem o Plano Rqdoviário do_ Distrito Federal. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Este o parecer, Sr. Presidente. 

O -sR:PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Soli­
Cito ao ·nobre Senador Hélio Gueiros o parecer da Co­
missão de Constituiç_!Q~~ Justiça. 
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O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.)- Sr._Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto de resolução, da Comissão de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu Pare­
cer sobre a MeAsagem nq 63/85, (n9 131/85, na origem}, 
do Senhor Presidente da República, autoriza o Governo 
do Distrito Federal a contratar empréstimo no valor de 
CrS J.564.427.2i6,00 (tr~ bilhões, quinhentos e sessenta 
e quatro milhões, quatrocentos e vinte e sete mil, duzen­
tos e cinqUenta e seis cruzeiros), destinado à construção 
de pontes nas estradas que compõem o plano rodoviário 
do Distrito Federal. 

O pedido foi_ formulado nos termos do artigo 51, com­
binado com o artigo 42, V, da Co_nstituição Federal. 

Por um princípio de economia processual, e visando a 
assegurar igual tratamento aos pedidos de .empréstimo 
externo, foi ouvida a Comissão de Economia que apre-
sentou o projeto de resolução em exame. . 

A proposição foi elaborada c.onsoan~e _as prescnções 
legais e regulamentares aplicáveis à especte, merecendo, 
por isso, nossa aprovação no que tang': aos a~pec~os de 
constitucionalidade, juridicidade e técmca legtslatlva. 

~ste o parecer, Sr. Presidente. 

. -O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -0 pa· 
recer_ conclui pela constHucionalid_a{f,e e juridicidade. 

Solicito ao nobre Senador Raimundo Parente o pare­
cer da Comi~s_ão do DistritQ Federal. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o pre­
sente p·rojeto--de resolução, da Comissào de Economia 
sobre a Mensagem nq 63j85 (nl' 131/85, na origem), do 
Senhor Presidente da República, autoriza o Governo do 
Distrito Federal a contratar operação de crédito nova­
lor, em moeda nacional, equivalente a 161.210 ORTNs, 
para financiar a construção de pontes em diversas rodo­
vias constantes do Plano Rodoviário do Distrito Fede­
ral. 

O projeto em questão recebeu, quanto à sua constitu­
cionalidade e juridicidade, parecer favorável da Comis­
são de Constituição e Justiça. 

No âmbito da competência desta Comissão, nada hâ a 
opor ao pedido. 

Assim, manifestamo-nos pelo seu acolhimento. 
Este o parecer, Se Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Os 
pareceres favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à 

Discussão, em turno do Projeto de Resolução n9 
77 de 1985, que autoriza o GO-verno do Distrito Fe­
deral a elevar em Cr$ 3.564.427.256, o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

Em discussão o projeto. (Pausa.} 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. ( Pa_usa,} _ 
Aprovado . 

. _ O_pro!:to .-".~~-à _<::~i:s!_o,dec ~edação.._ __ 

---~- O$R. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha)- Sobre 
a mesa, parecer da Comissão de Redação, que serâ lido 
pelo Sr. ~~-Secretário: 

É lido o seguinte 

.PARECER N' 360, DE 1985 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resoluçio n'1 77, de 
1985. 

Relator: Senador Saldanha Derzi . 
A Comissão apresenta- a redação final do ProJeto de 

Resolução nq 77, de 1985, que autoriza o Governo d? 
Distríto Federal a elevar em Cr$ 3.564.427.256 (três bi­
lhões, quinhentos e sessenta e quatr? milhões, q~atro­
centos e vinte e sete mil e duzentos e cmqUenta e se1s cru­
zeiros} o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das C.omissões, 28 de junho de 1985.- José Igná­
cio Ferreira, Presidente - Saldanha Derzi, Relator -
OctáVi~ Cardoso. 
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ANEXO AO PARECER No 360, DE 1985 

Redação fin•l do Projeto de Resoluçio Jl'i' 77, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovot,~, nos termos 
do art. 42, inciso Vl, da Constituição, e eu, 
-----~ Presidente, promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a contra­
tar operação de crédito no valoc de Cri 3.564.427.256 
(três bilhões, quirilentos e sessenta e quatro milhões, 
quatrocentos e vinte e sete mil, duzentos e cinqüenta e 
seis cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. (9 É o Governo do Distrito Federal, n~-s termos 

do artigo 2~' da Resolução n"' 93. de li de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
raç~o de crédito no valor de CrS 3.564.427.25() _(três bi-: _ 
lhões, quinhentos e sessenta e quatro milhões, quatrO.: -
centos e vinte e sete mil, duzentos e cinqüenta e seis cru­
zeiros), c-orrespondente a 161.210 ORTN, valor vigente 
em dezembro de 1984, junto ao Banco Nacional do De­
senvolvimento Econômico e Soclal- BNDES. cóm re­
cursos do Banco Mundial - BIRD, destinada- a con~ 
trução de pontes nas estradas que compõem o Plano Ro­
doviário do Distrito Federal. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Em 
discussão a. redação final. (Pausa,) -· -

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permãtie--

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - A 
Presidência esclarece Q':J.e o Projetp de Lei do Senado n'l' 
3, de 1985--DF, originalmente usado para a matéria qUC. 
acaba de ser aprovada (Projeto de Resolução n~ 77, de 
1985), fica considerado inexistente. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -Sobre 
a mesa. redações finais de matérias aprovadas na Ordem 
do Dia da presente sessão e que, nos termos do parágra-
fo único do art. 355. do_Regimento Interno, se não hou­
ver objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. H•-=--­
Secretário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER No 361, DE 1985 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio 11"' 54, de 
1985. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 54, de 1985,_ que autoriza o Governo do Es~ 
tado do Piauí a -realizar operação de empréstimo exter­
no, no valor de USS 60,000,000.00 (sessenta :inilhões de 
dólares americanos). . 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1985. -José Ignácio 
Ferreira, Presidente - Saldanha Derzi, Relator- Jorge 
Kalumr. 

ANEXO AO PARECER N• 361, DE 1985 

Redaçio final do Projeto de Resoluçlo nt 54, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO No, , DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a realb:ar 
operação de empréstimo externo, DO valor de U~ 
60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares america­
nos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 f: o Governo do Estado do Piauí ilUtÕrizado 

a realizar, com a garantia da União, Uma operaçãó- de 

empréstimo externo, no valor de USS 60,000,000.00 (ses­
sCnta milhões de dólares americanos) ou o equiValente 
em outras moedas, de principal, junto a grupo financia­
dor a ser indicado, destinada a financiar o programa de 
melhoria no sistema viârio e de infra-estrutura hídrica do 
EStãdo, obedecido o seguinte cronograma de contra­
tação: em 1985, USS 30,000,000.00 (trinta milh~~ de 
-dólares americanos); em 1986, US$ 30,000,000.00(tíinta 
milhões de dólares americanos). 

Art. 2~' A operação realizar-se-â nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias- da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do art. 1~, item II do Decreto 
n" 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 

- exigências dos órgãos enCarregados da execução da polí~ 
tica econômico-financeira do Governo Federal e, ainda. 
as disposições da Lei Estadual n" 3. 986, de 28 de feverei­
ro de 1985, autoriiador_a da operação. 

Art.--J., Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 362, DE 1985 

Da COmissão de Redação 

-Redação final do Projeto de Resolução, n9 55, de 
1985. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

A Comissão apfesl:iúa a redação final ôo Projeto de 
Resolução n" 55, de 1985, que autoriza o Estado do Rio 
de Janeiro a elevar em Cr$ 65.956.369.973 (sessenta e 
cinco bilhões,. novecentos e cinqUenta e seis milhões, tre. 
zentos e sesserita e nove mil, novecentos e setenta e três 
-cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala de Reuníões da Comissão, 28 de junho de 1985. 
-José Ignácio Ferreira, Presidente- Octávio Cardoso, 
Relator --Jorge Kalwne. 

ANEXO AO PARECER No 362, DE 1985 

.B~d_l!çâo final do Projeto de Resoluçio 0'1 55, de 
1985. - - -

Faç;o saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art::-42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguintç: 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 

. __ Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a 
elenr em Cr$-65.956.369-973 (sessenta e cinco bi­
lhões, novecentos e cinqilenta e seis milhões, trezentos 
e sessenta e nove mü, novecentos e setenta e ttês cru­
zeiros) o montante de sua dívida comolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1" :to-Governo do Estado do Rio de Janeiro 
autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro esta­
belecido no inciso n I do art. 29 da Resolução n~ 62, de 28 
de Ouit.il:irO de I rns: mOdifiCada pela de n~ 93, de ll.de 
outubro de 1976, ainbas do Senado Federal, de modo a 
permitir o registro de uma emissão de 3.69 LS 19 Obri­
gações do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro- Tipo 
Reajustãve1 (ORTRJ). equivalente a Cr$ 65.956.369.973 
(sessenta e cinco bilhões,. novecentos e cinqüenta e seis 
milhões, trezentos e sessenta e nove mil, novecentos e se­
tenta e três cruzeiros). considerado o valor nominal do 
titulo de Cr$ 17.867, vigente em outubro de 1984, desti­
nado à complementação do giro da dívida consolidada 
interna mobiliária, vencida no exercício de 1984, obede­
cidas as condições admitidas Pelo Banco Central do Bra­
sil no respectivo processo. 

Art. 2"~" Esta Resolução entra em vigor na data de 
_sua publicação. 

PARECER No 363, DE 1985 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do ProjetO ·de- ResOiuÇito it'1 56, de 
1985. 

Relator: Senador Oct,vio Cardoso 
A Comissão apresenta a redação fmal do Projeto de 

_ResoLução n~ 56, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nlciPãrae Jacareí (SP) a elevar em CrS 5.301.868.000 

-(c1ncó bilhões, trezentos e um milhões, oitocentos e ses-

Junho de 1985 

senta e oito mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 28 de junho de 
1985. - José Ignácio Ferreira, Presidente - Octivio 
Cardoso_, Relator:_- Jorge Kalume, 

ANEXO AO PARECER N• 363, de 1985 

RedãÇi.O final do Projeto de Resolução n'l' 56, de 
1985. 

Faço saber que o_ Senado Federal aprovou, nos termos 
do a_rt. 42, inciso VI, da Constituiçllo, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguint~: 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de J~aref, Esta­
do dr São Paulo, a contratar operaçio de crédito no 
-valor de Cr$ 5.301.868.000 (cinco bilhões, trezentos e 
nm milhões, oitocentos e sessenta e oito mil cruzei­
!OS). 

O -Senado Federal resolve: 
Art. 1'1 É a Prefeitura Municipal de Jacareí, Estado 

de São Paulo, nos termos do artigo 2~ da Resolução n9 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de C-rS 
5.301.86$.000 (cinco bilhões, trezentos e um milhões, oi­
tocentos e sessenta e oito mil cruzeiros) correspondente a 
400.000 UPC's, considerado o valor nominal da UPC de 
CrS 11.25-4,67, vigente em julho/84, junto ao BanCo- do 
Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, des­
tiilada à execução de obras do Projeto CURA, no Mu-

. iüCfpió, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Br;lSíl_.. no respectivo processo. 

Art. 21 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 364, DE 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resoluçio n~ 57, de 
1985. -. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
A Comiss'ào apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 57, de 1985, que autoriza a Prefeitura MU~ 
nicipal de Ferraz de Vasconcelos (SP) a elevar em Cr$ 
7.146.800.000 (sete bilhões, cento e quarenta e seis mi­
lhões e oitocentos mil cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de Junho de 1985. 
- Presidente José Ignácio Ferreira, Relator - Od,vio 
Cardoso, Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 364, de 1985 

Redaçio fmal do Projeto de Resoluçilo 11'1 57, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do arL 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----~-_Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 

AutOriza a Prefeitura Municipal de Ferraz deVas­
concelos, Estado de São Paulo, a contratar operaçio 
de crédito no valor de CrS 7.146.800.000 (sete bi­
lhões, cento e quarenta e seis milhões e oitocentos mil 
crozeiros ). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Ferraz dC Vas­

concelos, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2~ 
da Resolução n~'93, de 11 deoutubrode 1976, dO Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crêdito no 
valor _de CrS 7.146.800.000(sete bilhões, çento _e quaren­
ta e seis milhões _e oitocentos mil cruzeiros), correspon­
dente a 400.000 UPCs, considerado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 17.867, vigente em outubro de 1984,junto 
ao Banco do Estado de São Paulo S.A, este na qualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
BNH, destinada à execução do Projeto CURA, no Mu­
nicípio, obedecidas as condições pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~ Esfa Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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PARECER NQ 365, DE 1985 

(Da Comissão-de Redação)----~­

Redação final do Projeto de Resolução IJ9 58, de 
1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~ 58, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu- _ 
nicipal de Vinhedo (SP) a elevar em Cr$ 7.146.968.000 
(sete bilhões, cento e quarenta e seis milhões, novecentos 
e sessenta e oito mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28-dejunho de 1985. 
- José Ignácio Ferreira, Presidente -Jorge Kalume, 
Relator - Octavio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 365, DE 1985 

Redado final do Projeto de ~esoluçil.o n'1 58, de 
1985. 

Faça saber que o Senado Federal aprovou, nos tennos 
do art. 42, inciso VI, da Constituiçcfo, e 
eu, , Presidente,_ promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Vinbedo, Esta­
do de São Paulo, a contratar operacio de crédito no 
valor de CrS 7.146.968.000 (sete bilhões, cento e qu• 
renta e seis milhões, novecentos e sessenta e oito mil 
cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. l'>' ~a Prefeitliia-M\ÚiiCipal de Vinhedo, Esta­
do de São Paulo, nos termos do artigo 2'>' da Resolução 
n"' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
7.146.968.000 (sete bilhões, cento e quarenta e seis mi­
lhões, novecentos e sessenta e oito mil CfuZeirOS), corres­
pondente a 400.000 _u_pe, considerado o valor nominal 
da UPC de Cr$ 17.867,42, vigente em outubro de 1984, 
junto- ao Ba_nco do Estado de São Paulo SfA., este na 
qualidade de agente finaiid~iio do Banco Nacional dã. 
Habitação - BNH, destinada à ex.ecução de obras do 
Projeto CURA, no MunicípiO, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo.-

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N' 36(;, DE 1985 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resoluçio n'>' 59, de 
1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 59, de 1985, que-autoriza a Ptefeitufa_ Mu­
nicipal de Ribeirão Pires (SP) a elevar em CrS 
7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos e cinqüenta e 
dois milhões, oitocentos e doi~ mi_l_crqzeiros) o montal).te 
de sua dívida consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 2S âe- juiilio~-de 
1985. --Josê- Ignácio Ferreira, Presidente- Jorge Kalu­
me, Relator - Octbio Cardoso .. 

ANEXO AO PARECER NO 366, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resoluçlo 11'1 59, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprQvou, nos termos 
do art. 42, inciso vr, âa ConstitUição, e eu, 
-----~ Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pi-­
res, Estado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 7.952.802.000 (sete bilhões, 
novecentos e cinqüenta e dois milhões, oitocentos e 
dois mil cruzeiros). 

O Senado Federal resoJve:-

Art. l'>' ~a Prefeitura Munícipal de Ribeirão Pires, 
Estado de São Paulo, nos termos do' artigo 2'>' da Reso-
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Iução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada jt contx:atar operação de crédito no valor 
de Cr$ 7.9 52.802.000 (sete bilhões, novecentos e cinqüen­
ta e dois milhões, oitocentos e dois mil cruzeiros), corres­
pondente a 600.000 UPCs, consider:ado o valor da U PC 

· · âe Cr$ 13.254,67, vigente em julho de 1984, junto à Cai­
xa Econômica do EstaQo_deSã9 Paulo, esta na qualida­
de de agente financeiro do Banco NaciOnal da Habitação 
- BNH, destinada à execução de oj:lras do Proj_eto CU­
RA, no MuniCípio, obedeCidas as condições admitidas 
pelo Banco Cerit.raJ _d_ó Br;i~l. no ~espectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

'PARECER N• 367, DE ~1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n'1 60, de 
1985. 

Relator: Senador Jorge Kalwne 

A Comissão apresenta a redação fmal do Projeto de 
Resolução n9 60, de 1985, que autoriza a PrefeitUra Mu­
nicipal de Mambai (GO) a elevar em Cr$ 33.221.139 
(trinta e três milhões, duzentos e vinte e um mil, cento e 
trinta e nove cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de junho de 1985. 
- José Ignácio Ferreira, Presidente - Jorge Kalume, 
Relator - Octávio Cardoso.. 

ANEXO AO PARECER N• 367, DE 1985 

Redação_ final ~o Projeto de Resolução n'1 60, de --1985. _____ _ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Co_nstituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte: 

~ RES_OL_UÇÃO N• , DE 1985 ~ 

- - AutOriza a Prefeitura Municipal de Mambaí, Es­
tado de Goiás, a contratar operaçio de crédito no va­
lor de Cr$ 33.221.139 (trinta e três milhões, duzentos 

-e vinte e um mil, cento e trinta e nove cruzeiros) 

--crSe--::nado Federal resolve: 
Art. 19 t a Prefeitura MuniciPal de Mambaí, Esta­

do de Goiãs, nos teimes do artigo 2'>' da Resolução n9 93, 
de ll_dç ou_tyhr_o_cj~l2_7~~-º~º----ªenado Federal, autorizada 
a contratar ~r_açàO- de créditO-no valor de CrS 
33_.221.139 (tt:inta !?_ ~ês mil~ões, -d~Zentos e vi_nte e um 
mil, cento e trinta e nove cruzeiros), correspciridente a 
5_JJ5, ORTN, considerado o valor nominal da ORTN 
de Cr$ 6.469,55, vigente em novembro de 1983, junto à 
CaiXa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos ·do Fundo de Apoio ao Dese-nvolvimento Social 
- F AS, destinada à construção e equipamento de esco­
las de )9 grau na zona rural do Município, obedecidas as 
c-ondições admitidas pelo Banco Ce_ntral do .. Br:asil no 
respectivo processo.__ _ 

Art. 2'>' Esta Resolução entra tmt vig-or na data de 
sua publicação. 

_ ~]ARE;ÇE~I!_N_'_368, DE_I985 

-O'-=~--'(Da Comissão de Redaçio) 

--Redaçio-firial do -Pi-ojeto de -Resolação- n'1 61, de 
1985. 

-Relator: Senador Jorge Kalwne 

A Comissão apresenta a redação f mal do _P_rojeto de 
Resolução n'>' _6_1, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Vitória da Conquista (BA) a elevar em Cr$ 
1.947.932.8{3 (u_ffi__bilhãQ, nQvece-p._~~- e quarenta e sete 
milhões, novecentos e trinta e dois miJ, oitocentos e treze 
cruzeiros) montante de sua dívida _consolidada. _ 

-·~- Sala-de ReUniões da Comissão, _:?:8_ de junho de 1985~ 
---José IgmÍdo Ferreira, Presidente -Jorge Kalume, 
Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 368, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 61, de 
1985 

~Faço sabe-i que_-à-Senado.Federai..aprQvou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
PresideQte1 promulgo a -~eguin_te -
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RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória da 
Conquista, Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 1.947.932.813 (um bllhio, no­
vecentos e quarenta e sete milhões, novecentos e trinta 
e dois mil, oitocentos e treze cruzeiros) 

O Senado Federal r:~olve: 
Art. 19 1:. ã Prefeiturã. Municipal de Vitória da Con­

quista, Estado da Bahia, nos tennos do artigo 2'>' daRe­
solução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar operação de crédito nova~ 
lorde Cr$ 1.947.932.813 (um bilhão, novecentos e qua­
renta e sete miJP-ões, novecentos e trinta e dois mil, oito­
centos e· treze cruZeirOs), -correspondente --a 146.962 
UPCs, considerado o valor nominal da UPC de 
13.245,67, vigente no 3'>' trimestre de 1984, junto ao Ban~ 
co d_o Nordeste do_ Brasil S. A, este na qualidade de ges­
tor do Fundo de Desenvolvimento Urbano - FDU, 
destinada a complementar recursos para a execução do 
projeto de um Centro de Abastecimento na sede do Mu­
nicípio, abrangendo a elaboração de estudos, projetos e 
construções civis, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. _ 2'>' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua p_ublicação. 

PARECER N• 369, DE 1985 
(Da Comissão de Redação) 

Redaçio final do Projeto de ResoiUÇio nt 62, de 
1985. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

A Comissão apresenta a redação fmal do Projeto de 
Resolução n'>' 62, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de lndaiatuba (SP) a elevar em CrS 5.301.868.000 
(cinco bilhões, trezentos e um milhões, oitocentos e ses­
senta e oito mil cruzeiros). o montante de sua divida con~ 
sol i dada. 

Sala de Reuniões da Comissão, de de 1985.-
José Ignácio Ferreira, Presidente - Octávio Cardoso, 
Relator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 369, DE 1985 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio rt9 62, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do -art.-- 42, inciso VI, da ConstitUição, e eu, 
--,----~ Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Autoriza a Prefeiturã Munidpal--de lndaiatuba, 
Estado de São Paulo, a contratar operaçio de crédito 
no valor de Cr$ 5.301.868.000 (dnco bilhões, trezen­
tos e um milhões, oitocentos e sessenta e oito mil cru­
zeiros). 

O Senado Federa]_ resolv~_ 

Art. 1'>' É a Prefeitura Municipal de lndaiatuba, Es­
tado de São Paulo, nos termos do artigo 2., da Resolução 
n'>' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de CrS 
5.3_0l.868.000.{«inco bilhões, trezentos e um milhões, oi­
tocentos e sessenta e oito mil cruzeiros), corresponde a 
4o0.0(XLUPC, considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 13.254,67, vigente em julho de 1984, junto à Caixa 

-EcOnômica do Estado de São Paulo, esta na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação-- -
BNH, destinada à execução de obras do Projeto CURA, 
no Município, -obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do. Br.aÂU,_ nQ __ respectivo processo. 

- -- Art. 2'>' Esta Resoluç_ii_o_ entra em vigor na data de 
sua publicação; 

PARECER N• 370, DE 1985 

(Da ComiSsãõ de Redação) 

Redação final do Projeto de Resoluçio n"' 63, de 
1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação fmal do Projeto de 
Resolução n9 _63, de 1985, que autoriza a Prefeitura: Mu­
niCiJ)ãl de Jundiai (SP) a elevar em Crs 10.720.200.000 
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(dez bilhões, setecentos e vinte milhões e duzentos mil 
cruzeiros) o montante de sua_ dívida consolidada. 

Sala de Reuniões .da Comissão, 28 de junho_de 1985. 
- José Ignácio Ferreira, Presidente - Jorge Kalume,­
Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 370, DE 1985. 

Redação final do Projeto de Resoluçio ""' 63, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal_ aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituiç_â'o~ e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !985 

Autoriza a Prefeitura Municiapal de Jundiaí, Es-­
tado de Si o Paulo, a cont1111tar operação de crédito no 
valor de CrS 10.720.200.000 (dez bilhõef, setet:entos e 
vinte milhões e duzentos mil cruzeiros)· 

O Senado Federal resolve: 

Art. I"' ta Prefeitura Municipal de Jundiaf, Estado 
de São Paulo, nos termos do art. 21' da Resolução nl' 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito, no valor de CrS 
10.720.200.000 (dez bilhões, setecentos e vinte milhões e 
duzentos cruzeiros), correspondente a 6-00.000 UPC, 
considerado o valor nominal da_u_PC de CrS 17.867, vi~ 
gente em outubro de 1984,junto ao BanCO-do Estado de 
São Paulo S.A., este na qualidade de agente fiil-anceiro 
do Banco Nacional da Habitação- BNH- destinada 
à execução de obras Qp_ .P--IQÍ~\0 C.\..lRA, !1.º-.Ml;l.n}E_ípJo, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo Proces-so. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
.sua publicação. 

PARECER N• 371, DE 1985 

(Da Comissão_ d~ Redação) 
Redação final do Projeto dt Resoluçiio nl' 64-, O.e 

!985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comiss.ão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução nl' 64, de 1985, que autoriza a Prefeitura MuM _ 
nicipal de Bragança Paulista (SP) a elevar em Cr$ 
14.659.236.000 (quatorze bilhões, seiscentos e cinqüenta 
e nove milhões, duzentos e trinta e seis mil cruzeiros) o 
montante de $Ua dívi$ consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de]UnllO de 1985~-­
- José Ignácio Ferreira, Presidente - Jorge Kalume, 
Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• J71, DE 1985 

Redaçio final do Projeto de Resolução n9 64, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO W , DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bragança Pau­
lista, Estado de São Paulo, a contratar operaçio de 
crédito no valor de Cr$ 14.659.236.000 (quatorze bi­
lhões, seiscentos e cinqUenta e nove milhões, duzentos 
e trinta e seis mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

PARECER N"' 372, OE 1985 

(Da Comissão de Redação) 

R~açio t1nB1 do ProjetO.de Resoluçio n? 65, de 
1985. 

-R~I~tor;_ Senador_Jorge Kalume 
A ComisSão apresenta a redaçãO fin-al do Projeto de 

Resolução n9 65, de 1985, que autoriza a Prefeitura MuM 
nicipal de Limeira (SP) a elevar em CrS 7.952.802.001T 
(sete bilhões, novecentos e cinqüenta e dois milhões, oiM 
tocentos e _dois iriil-crilzeiros) o montante de sua divida 
consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de junho de 1985. 
~José Ignácio Ferreira, Presidente --Jorge Kalume, 
Relator -Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER lo/' 372, DE 1985 

Redaçio final do Projeto de Resolução n_\'1 65, de 
1985. 

Faço saber que o Senado_federal aprovou, nos termos 
do art.. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Presidehte, 
promulgo a seguinte: 

. RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

-Autoriza a Prefeitura Munldpal de Limeira, Esta~ 
do de São Paulo, a contratar uma operaçio de crédi~ 

-- to, no va1or de Cr$ 7.952.802.000 (sete bilhões, nove-­
centos e cinqüenta e dois milhões e oitocentos e dois 
mil cruzeiros.) 

_O SenaQ_g Federal resolv~-- _ -- _ _ 
-A.ú--:· t9 -~a-PrefeitUra Municít)al de-tlrrH:ira; Estado 

de São_Pltulo, nos termos do art. 2'1' da Resolução n\'1 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar uma operação de crédito, no valor de Cri 
7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos e cinqüenta e 
dois milhões e oitocentos e dois mil ctuzeiros), corresM 
pendente a 600.000 UPCs, considerado o valor: da JJPC 
de Cri 13.254,67, vigente em julho de 1984, junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de 
agente finanCeiro do Banco Nacioii.ãl da Habitação­
BNH, destinada à execução de obras do Projeto CURA, 
no M1,1nicfpio, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectíVõ processO. 

Art. 29 Esta -ResOlução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) --Os. 
pareceres que acabam de ser lidos vão_ à pubiicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
I~'~Secretãrio. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 264, DE 1985 

Nos termos do art. 3~6 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, !)ara imediata discussío e v_o-­
taçãO, da ~ãÇâo linãl do Projeto de Resolução nl' 54, de 
m~ .. 

Sala das SesS;i)es, 28 de junho de 1985. -José Lins. 

REQUERIMENTO ]'1•265, DE 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Internet requeiM 
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução, n'1 55 de 
1985. 

Sa"ta das Scissões. ·zg -de junl;lo- de_l285._~-~~~é_ klns~--Art. li' i!. a Prefeitura Municipal de Bragança Pau­
lista, Estado de São Pãulo. n.os_termç.s do art. 2.Y da E,C}:_ 
solução_ n~' 93, de II de outubro de 1976, dõ-sen-acto---pe:--- - ~---'--'--- -REQUERIMENTO N9 266, DE 1985 
deral, autorizada a contratar uma operação de crédito, Nos termos do art. 356 do_Regimento Interno, requei~ 
no valor de CrS 14.659.236.000 (quatorze-bilhõeS, seisM ro dispensa de publícação, para Imediata discussão e vo-
centos e cinqffenta ç__nove _mí{hões_. 9uzentos e trinta e l;,!Çào,_ da redação final do Projeto de Resolução n~' 56, de 
seis mil cruzeiros) correspondente a 60Õ.OOO UPc, consiM, J985. · _ ""· __ _. 
derado o valor nominal da U PC de CrS 24.437,!')6, ..j"gen=- _Sala_ d<ts Ses-sõeS_, 2? d~ JuilhC? ~e 1985, -= Jos~ Lins. 
te em janeiro de 1985,junto a.O"Banco do_Estac;J_Q.. d~ $o 
Paulo S.A., este na qualidade de agente linariceiro do REQtiElúMENTo Nl' :267, "D:E 1985 
Banco Nacional da Habitação, destinada a aplicação em 
programas do Projeto CURA, no Município, obedecidas Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiM 
as condições admitidas pelo Banco -central do "&r~sil,_n_Q___ ro dispensa de publicação, para imediata discussão e voM 
respectivo processo. _ _ _ _ _ _ -~ ____ __ ·tação, da redação final do Projeto_-de Resolução n"'_ 57, d~ 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 1985. - - . ~ -
sua publicação. Sala das Sessões, em 28-dejunho de 1985. -José LinS. _ 

Junho de 1985 

REQUERIMENTO N• 268, DE 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiM 
ro dispensa de pub\icaç_ão, para imediata discussão e voM 
taçào, da redação final do Projeto de Resolução n\'1 58, de 
198~- -.. . .... 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1985. -José Lins. 

REQUERIMENTO N• 269, DE 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimentõ Interno, requeíM 
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e voM 
tação, da redação final do Projeto de Resolução n' 59, de 
1985. 

Saladas Sessões, em 28 de junho de 1985. -J~ Lins. 

REQUERIMENTO N• 270, DE 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei~ 
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo~ 
tação, da redação final do Projeto de Resolução n\'1 60, de 
19&5. 

Sala das Sessões,_em 28 de junho de 1985. -José LinS. 

REQUERIMENTO N• 271, DE: 1985 

Nos termº~ do art. 356 do Regimento interno, requei­
ro dispensa de publicação, pilra imediata discussão e vo-­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n~' 61, de 
1985. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1985. -.José Lins. 

REQUERIMENTO N• 272, DE 1985 

Nos termos do art. 356- do Regiffiento Interno. requeiM 
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de, _Resolução n9 62, de 
!985. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1985 . ..,....-José Lins. 

REQUE~IMENTO N• 273, de 1985 

Nos tenriõS ·ao ãrt. 356 do R~gímento I nte_rno, .requeiro 
dispensa de publicação, para imediata disçussão e vo­
tação, da redação final do projeto de Resolução n11 63, de 
1985. .. . . 

S_ala_4_as, S_!!ssõ_es~ ~_28 de junho de 1985. -José Lins._ 

REQUERIMENTO N• 274, DE 1985 

Nos termos do Art. 356 do Regimento Interno, requeiM 
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e voM 
tação, da redação final do Projeto de Resolução n\'1 64, de 
1985. 

Sala das Sessões, em 28 dejuf!hO de 1985. -José Lins. 

REQUERIMENTO N• 275, DE 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação-, da redação final do Projeto de Resolução nl' 65, de 
1985. 

Sala das Sessõ~. 28 de junho de 1985. - Josê Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Apro­
vados_os__:requerimentos, passa-se à imediata apreciação 
das redações finais anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do, Projeto de ~esoluçãg _ 
n"' 54, de 198"5. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutiMla, declaro~a encerM 
r a da. 

Em votação. 
Os SenhOres Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) -
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Em 
discussão_ a redação final do Projeto de Resolução n_9 55, 
de !98~. (Pausa.) 

NãO have_ildo quem queira discufiMia, declaro-a encerM 
r a da. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam permaneçam 

sent"ados. (P"ausa.) 
Apr'oVada~--

A iriãtéria vãi à promulgação. 
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O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Em 
discussão a redação final do Projeto de Resolução nt 56, 
de 1985. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que -a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matêria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Em 
discussão a redação final do Projeto de Resolução n"' 57, 
de 1985. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Em 
discussão a redação final do Projeto de Resolução n"' 58, 
de 1985. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer-
rada. 

Em votação._ 
Os Srs...que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matêria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Em 
discussão a redação final do Projeto de Resolução n<1 59, 
de 1985. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Em dis­
cussão a redação fi03.l do Projeto de Resolução n\1 60, de 
1985. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-Ia, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Em 
discussão a redação final do Projeto de Resolução n9 61, 
de 1985. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Os Srs._Senadores que a aprovam permaneçam senta-
dos. (Pausa.) 

Aprovada .. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Em 
discussão a redação final do Projeto de Resolução n'1 62, 
de 1985. (Pausa.) 

Não havendo quem queira dis_cutí-la, declaro-a encer­
rada. 

Em vo_tação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Em 
discussão a redação fiÕal do Projeto de Resolução n\1 63, 
de 1985. (Pausa,) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votaç-d.o. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO N AClONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Em 
discussão a redação firial do Projeto de Resolução n'164, 
de 1985. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

·_ Em votação. 
-os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
_Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Em 
discussão a redação final do Projeto de Resolução n\1 65, 
de 1985. 

Não havendo quem queira discutí-la, declaro-a encer­
rada. 

_ Em votação.-
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso. 

<t ~SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB --SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o Presidente José Sarney tem 
assegurado que não faltarão recursos para a agricultura, 
embora as dificuldades financeiras que o seu governo e-n­
controu sejarri de todos conhecidas. 

O Ministro Pedro Simon tem sido incansãvel na busca 
dos recursos que_ satisfaçam as necessidades do setor sob 
sua responsabilidade. 

A maior prova da seriedade que o Governo dedica ao 
homem do campo tem sido o amparo financeiro no mo­
mento crucial da comercialização das colheitas. 

O algodão, de produção expressiva nos Estados do Pa­
ranã e São Paulo, e da maior importância para o Nor­
deste, tem merecido uma atenção especial. O poder 
público jã investiu quantia superior a 3 trilhões de cru­
zeiros na compra ou financiamento da estocagem, garan­
tindo assim a comercialização de mais de 60% da pro­
dução nacional, que neste ano, superou todos os recor­
des, atingindo a 925 mil toneladas de fibra. 

Os dirigentes do novo governo têm plena consciência 
cla importáncia de manter estimulados os plantadores de 
algodão. Maior produção significa mais emprego, no 
campo e na cidade, e mais divisas para o País. 

Nesse sentido, os Estados de São Paulo, Paranâ e Cea­
rã firmaram convênio isentando o lCM para permitir a 
exportação de 130.000- toneladas- de_ fibra. 

Complentando esse esforco para viabilizar as expor~ 
taçõ_es, dificultadas pela queda nas cotações iiiternacio­
naís, o Conselho Monetário Nacional autorizou a con­
cessão de suporte financeiro aOs exportadores, jâ tendo 
sido repassados até o momento recursos que superam a 
20 bilhões de cruzeiros e que viabilizam a exportação de 
cerca de 23 mil tOneladas_dÕ produto. 
--Como .se__yê, o governo da Nova República não tem 

medido esforços, na sua grave responsabilidade de am­
paro à agricultura. Tudo isso sem alardear promessas, 
slogans fáceis, falsas Prioridades, de que os agricultores 
se cansaram e -que, ·nestes ri ovos tempos, não têm mais 
cabimeritO~ --- ------

Entretanto, têrp~nos _chC!gado, de algumas regiões do 
~_tado de São Pau}o, __ inf~rmações dando conta de pre­
juízos_advindos de condições climáticas adversas, duran­
te o_desenvolvimento da cultura do algodão. E, por isso, 
a afeitção -óõ Mh1íStér10 da Agricultura _deverã também 
contemplar ess~s cãsos parHCUiares para que não seja 
frustradó o·esfOrco daqueles agricultores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

O Mini"stério da Previdência e Assistência Social pode 
ser considerado como o segmento do sistema adminiStra­
tivo da União onde se acumularam os probletnas de so-
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Iuçã_o maís demorada e diticil, a curto prazo, gerados pe-­
los impactos ameaçadores da estagnação econômica, do 
desemprego, da inflação e do endividamento excessivo. 

Bastaria mencionar as deficiências estruturais, o gi­
gantismo responsável pelo excesso das rotinas burocráti­
cas emperradas, a inexistência de mecanismos eficientes 
de avaliação do desempenho, controle e auditoria­
especializada, entre outros fatores negativos comprome­
tedores dos níveis de produtividade, para se avaliar as di~ 
mensões dos desafios que o ilustre Ministro Waldyr Pires 
vem enfrentando com serenidade, energia e competência. 

Ninguém neste País ignora as enormes proporções dos 
deficits acumulados da Previdência Social, o volume im­
pressionante das fraudes e do INAMPS. Além disso, 
deve-se considerar o enquadramento, na estrutura básica 
do Ministério, das duas mais importantes insittuições da 
Assistência Soci3J do complexo técnico-administrativo 
da União - a Fundação Brasileira de Assistência Social 
a LBA, e a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor: 
a FUNABEM, as quais, a rigor, deveriam integrar um 
outro Ministério, ou- Coordeõ.ação Nacional para os­
problemas das famílias pobres, vulneráveis e desassisti­
d2s, - autênticas matrizes geradoras de quase 35 mi­
lhões de menores desnutridos, carentes e socialmente 
marginalizados, abandonados, -ou delinqilentes, cuja si~ 
tuação traumatiza a consciência nacional. 

Desejaria, no momento, felicitar o Ministro Waldyt­
Pires pelo servico·extraordinârio que prestou às Prefeitu­
ras e Autarquias Municipãís, obtendo do Presidente José 
Sarney, nos pa_râmetros da Lei n' 7.302, de 29 de março 
de 1985, a prorrogação dos prazos anteriormente fixados 
para regularização do recolhimento dos respectivos débi­
tos previdenciários. 

Trata-se de uma das mais urgentes e importantes rei­
vindicações das Prefeituras e Câmaras Municipais que, 
desde longa data, solicitavam anistia fiscal para aquelas 
dívidas. 

O Ministro Waldyr Pires está expedindo telegramas às 
Prefeituras esclarecendo que o pagamento da dívida refe-­
rente ao mês de junho deve ser feito regularmente, e que ' 
o restante do débito s_erá feestudado pelo Governo, que 
reconhece a aflitiva SitUadO de penúria financeira. 

Destarte, os Prefeitos não serão judicialmente executa­
dos, e terão assegurado o recebimento normal das cotas 
do -Fundo de Participação, cujo repasse seria retido a 
partir de amanhã, não fora a opo.rtuna e decisiva 
atuação do Ministro Waldyr Pires. Congratulo-me com 
as municipalidades beneficiadas, principalmente aquelas 
cujos orçamentos refletem uma penosa e difícil precarie­
dade financeira, enqua~to esperam as soluções definiti­

-vas-da _Re~orma Tributãria, assunto a respeito do qual jã 
formulei inúmeros pronunciamentos desta tribuna. 

Eram estes os comentários que me pareceram neces­
sários. neste momento, a fim de enaltecer as providências 
do Ministro Waldyr Pi_res, _que deverão tranqililizar os 
Prefeitos com relação às sombrias perspectivas, de uma 
possível execução judicial dos seus débitos. (Muito b~m! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pro· 
nuncia o seguinte.discurs_Q.)- $r. Presjdente c:_ Srs. Sena,­
dores: 

Hã 33 anos. o Governo do Estado de Minas Gerais, 
visando por em execução seus planos no setor de energia 
elétrica criava uma c::ompanhiã de economia mista, que 
viria a se denominar CEMlG. 

Desta forma Juscelino ~ubitsch~k~ então Governa,dor 
de Minas, com a visão de; _estadista, dentro do seu pro­
grama de governo apoiado no histórico binômio ''Ener­
gia e Transporte", equipava o Estado com um agente de 
desenvolvimento que, ao longo destes 3_3 anos, vem de­
sempenhando seu papel com equilíbrio e eficácia. 

Inicialmente, a CEMIG direcionou todo seu esforco 
na_ criação de um parque gerador de energia elétrica ca­
paz de atender a uma demanda industrial que surgia no 
Estado, a partir de uma vocação característica para a Si­
derurgia e Metalurgia. 

Assim tornou-se possível a presença em território mi­
neiro de um parque de indústrias de base e de bens de ca-
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pital que hoje impulsiona a indústria nacional e repre­
senta lO% do potencial brasileiro de produção industrial. 

ConS:olidada esta etapa com a implantação de sucessi­
vas usinas hidrelétricas, que se constituem, uma a urila, 
marcos da engenharia nacional, e ao mesmo tempo, 
graças a formação e desenvolvimento de um corpo técni­
co e gerencial dedicado e competente, a CEMIG viu-se 
na posição de modelo para a criação, em outros Estados, 
de empresas congêneres, incluindo-se entre estas a pró­
pria ELETROBRÁS. 

Linhas de transmissão foram executadas, capazes de 
transportar grandes blocos de energia a partir dos pon­
tos de geração no território de Minas Gerais para os 
principais centros consumidores, rormando-se desta ma­
neira parte significativa da rede de interligação energéti~ 
ca do Sul~Sudeste Brasileiro. 

Ao mesmo tempo em que a Empresa concrçtizava seu 
parque gerador hidrelétrico, as cidades mineiras, servi~ 
das insatisfatoriamente por inómeras concessionãrias de 
âmbito local, demandavam melhores serviços de distri~ 
buição de energia, e de iluminação póblica. 

Lançou~se a CEMIG a mais esta tarefa, criando um 
sistema operacional~administrativo descentralizado _ca­
paz de se encarregar, com alto padrão de eficiência, dos 
serviços de distribuição de energia às populações das ci­
dades, distritos e povoados em toda sua ãrea de conces~ 
são. 

Hoje estão atendidas 645 sedes municipais, entre elas a 
Capital e todas as principais cidades de Min_as, 528 dis­
tritos e 1.938 povoados, cifras estas que lhe dão destaque 
no cenário internacional. 

Formou-se assim ao longo dos anos, em Minas Ge. 
rais, uma empresa de Utilidade Pública que ê fonte per­
manente de soluções nacionais aos problemas e desafios 
do setor, e que como Empresa integrada de energia se 
mostra harmoniosa, criativa, atuante, capaz de levar a 
bom termo planos e estratégias de longo prazo, graças a 
continuidade e seriedade que imprime em suas ações. 

Recentemente, durante o Governo de Tancredo Ne­
ves, a CEMIG lançou um amplo programa de eletrifi­
cação rural, o CEMIG-RURAL, primeira etapa de um 
ambicioso projeto clija meta final ê a eletrificação de 
profundidade até o ano 2000 em Minas Gerais. 

Isto significa que uma vez alcançada esta meta, em 
Minas Gerais não haverá circunstância, nem urbana, 
nem rural, onde o cidadão se encontre desprovido dos 
serviços de eletricidade. 

Ainda no âmbito do Programa CEMIG-RURAL uma 
ação permanente de promoção, demonstração e treina~ 
menta por parte da Empresa em ação conjunta com ór­
gãos operacionais da Secretaria de Estado da Agricultu­
ra, visarâ desenvolver e modernizar a capacidade dos 
produtores rurais de Minas Gerais no uso eficiente era­
cional da energia, visando o aumento da produção e pro­
dutividade agrícolas, e um maior bem-estar social para 
uma melhor qualidade de vida no campo. 

Hoje a CEMIG, que nasceu Centrais Elétricas de Mi~ 
nas Gerais, se transformou em Companhia Energética de 
Minas Gerais, ampliando sua área de atuação para ou­
tras fonnas de energia. além da elêtrk:a, atualizando~se 
com a tendência das mais modernas empresas deste se~ 
tor, incluindo no seu campo de atuação o desenvolvi­
mento e a aplicação de fontes renováveis de energia tais 
como, solar, eólica, biogás e várias outras. 

Assim, novos desafios se antepõem diante desta orga­
nização exemplar, que com a segurança e prudência ·que 
caracterizam o espirito mineiro irá resolvê-los, 
equacioná-los, moldá-los a uma prática que melhor se 
encaixe no potencial humano, social e produtivo do 
povo mineiro, a quem vem servindo, silenciosa e perseve­
rantemente, desde o momento de sua criação. (Mui to 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

h com alegria que registro nesta Casa" o Ce.nfunário de 
nascimento do eminente professor e homem póblico, 
professor Aristides Novis. :t'. um acontecimento que en­
che de glória e de orgulho a Bahia toda inteira. · 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O Prof. Aristides Novis, mato-grossense de nascimen­
to, baiano por opção, nasceu hâ 100 anos no dia 18 de ju­
nho de 1885. 

b-me grato e me enche de orgulho falar desse eminente 
vulto para a Bahia, porque tive a felicidade de ser um en­
tre a legião de seus alunos, quando estudante de 04onto­
logia, à sombra da vetusta Faculdade de Medicina da 
Bahia. Ali bebi a sapiência e contemplei a beleza das 
vívidas aulas de Fisiologia do mestre imortal. 

Prof. Aristides Novis nasceu em Cuiabá, Mato Gros­
so, aos 18 de junho de 1885. Foi para Salvador cursar 
Medicina na Faculdade da Bahia, diplomando-se em 
1907. 

Graças ao brilho de seu curso, em 191 t já ocupava sua 
primeira função de docente, como preparador de Prótese 
Dentária. 

Em 1912 fez concurso de títulos, tornaodo·se livre­
docente da cadeira de Fisiologia dessa mesma Faculdade 
de Medicina. Nesse mesmo ano, no primeiroGoveino de 
J.J. Seabra, foi nomeado Inspetor Sanitário da Diretoria 
de Saóde Pública da Bahia. Neste cargo, vislumbrando o 
grande homem póblico que se tornari;;~., se empenhou na 
organização sanitária do Estado. 

A Medicina foi sua paixão e por isso submeteu~_se a 
um brilhante concurso de provas, tornando-se, assim, 
aprovado que foi com brilhantismo, em 1917, professor 
substituto da cadeira de Fisiologia da Faculdade. Foi 
nessa cadeira que se imortalizou junto a seus pares e, de 
modo muito especial, entre seus alunos que. após cada 
aula, batiam-lhe palmas prolongadas. 

Sua capacidade e fama cresciam cada dia e, graças a 
S-eU prestígio, foí feito Diretor do antigo hospício São 
João de Deus, hoje, hospital Juliano Moreira. Nesse 
mCSmo ano, rio segundo Governo de J .J. Seabra que teve 
sua preocupação de grande líder voltada para a saúde e 
higiene da Capital, foi nomeado Diretor da Saúde Públi­
ca com notável trabalho. 

De 1925 a 1930 vamos encontrá-lo Diretor do Hospi­
tal Santa Izabel e da Santa Casa de Misericórdia que até 
hoje lembram sua passagem dinâmica como administra­
dor. 

De 1931 a 1932 foi Diretor da Faculdade de Medicina 
e participou do Conselho N aciona! de Educação. 

Homem elegante, educado, com verdadeira mística do 
companheirismo, foi, por todas essas qua[idades, efeito 
presidente do Rotary Club de Salvador. 

Em 1942 foi Secretário de Educação e Saúde. 
Essa fecunda tragetória de vida e de serviços prestados 

à Bahia, evidencia o dinamismo desse extraordinário ho~ 
mem a serviço do bem comum. Dinâmico. Atuante. Efi­
ciente. Sempre. 

Ao lado dessa enorme fecundidade, dois aspectos me­
recem ser ressaltados nesse grande ho~em _que Cuíabá 
ofertou à Bahia: o professor e o homem. 

Como professor três aspectos podem ser feridos com 
meu testemunho, pois tive a honra e a alegria de ser seu 
aluno de FiSiologia. Eu e meus coetâneos, antes e depois 
de mim, nos embevecíamos com seus conhecinientos 
científicos que cafaííf Cfrrf catadupas de seus lábios aos 
quais estávamos pendurados, eletrizados, c-óm seu esme­
rado estilo e gosto literário. Recordo-me de sua magis­
tral aula sobre a vida que definia assim: "A vida é uma 
falena que anima o corpo e, no momento da morte, bate 
asas e se perde no azul ... Tal, fazíamos prorromper, qua­
se sempre, em espontâneas palmas de emoção e entusias­
mo. Havia um magistral conCabio entre o saber e a ex­
pressão literária. tornando, assim, mais fácil e com­
preensível o conhecimento da Fisiologia. 

Amigo inconteste dos alunos, seus discípulos, e defen­
sor valente da liberdade de ensino na sala de aula. Para 
qualquer problema surgido tinha uma atitude serena e 
firme. Quando da crise de 1932, forças policiais invadi­
ram a Faculdade. Foi inflexível e sereno defensor de pro­
fessores e·'ai_u-nos aprisionados pela violência policiai: E 
como protesto à tamanha brutalidade, renunciou à Di­
reção da Faculdade de Medicina. Isso fez com que se lhe 
aumentasse a admiração de seus discípulos e admirado­
res. 

F' oi Um grande homem. Grande personalidade huma~ 
na. Delicado, cordato, amável, sabendo sempre assumir 
a posrura certa na ocasião propícia. 

Junho de 1985 

Deixou quatro filhos: Aristides, Alofsio, Jorge e Rena­
to. Eminentes como o pai. Seguem as suas pegadas. De-­
dicados às grandes causas como seu genitor. Todos eles 
meus amigos. Aristides Novis Filho foi meu auxiliar, 
quando fui Governador, como Presidente da Fundação 
Hospitalar da Bahia. 

A eles meu pezar profundo. 
Faz cem anos que surgiu esse grande astro no firma­

mento estelar dos pró homens. A Bahia lhe rende, atra­
vés seu humilde representante, a mais justa homenagem 
ao grande médico, ao grande mestre e ao grande homem 
que foi Aristídes Novis. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Maroondes Gadelha) - A 
Presidência convoca sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 21 horas com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 66, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclus~o de seu Parecer n'>~323, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Campo Grande (MS) a 
elevar _em Cr$ 3.704.669.206 (três bilhões, setecentos e 
quatro milhões, seiscentos e sessenta e nove mil, duzen­
tos e seis cruzeiros) o montante de Sua dívfda consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n~'s 324 e 325, de 1985, das Comis­
sões: 

- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

-2-
Discussão, em turno úrlico, do Projeto de Resolução 

n'>~ 67, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'i' 326, de 1985) que au­
toriza o Estado do Rio de Janeiro a elevar em CrS 
67.000.000.Jl0 (sessenta e sete bilhões, e trezentos e dez 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 327, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

-3- --- =---~---

Discussão, em turno ónico, do Projeto de Lei n~' 68, de 
1985 (apresentado pela Comissão de Economia como 
co"õclusão de seu Parecer n9 328, de 1985), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Pimenta Bueno (RO) a elevar 
em CrS 3.976.401.000 (três bilhões, novecentos e setenta 
e seis milhões, quatrocentos e um mil cruzeiros) o mOn­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 329 e330, de 1985, dasComlS- _ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorãvel. 

-4-
Discussão, em turno ónico, do Projeto de Resolução 

n9 69, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'>~ 331, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Arari (MA) a elevar em 
Cr$ 88.421.771 (oitenta e oito milhões, quatrOcefllós e 
vinte e um mil, setecentos e setenta e um cruzeiros) o 
montante de sua djvida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 332 e 333, de 1985, das Comis­
sões: 

--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
ju-ridicidade; e 

-de Munlclpios, favorável. 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n.,. 70, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão dC seu Parecer n.,. 334, de 1985), que au­
toriza o Governo do Estado de São Paulo a promover a 
relocalização do empreendimento a ser custeado pela 
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operação de crédito objeto da Resolução senatorial nl' 
343, de 30 de setembro de__J983, tendo -

PARECERES, sob n~'s _33.S e336, de 1985, das COmls-­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituciõnalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorâvel. 

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'>' 71, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Par~~r n9 337, de 1985), que au­
toriza o GOVerno do Estado da Bahia a elevar em Cr$ 
1.144.701.308 (hum bilhão, cento e quarenta e quatro 
milhões, setecentos e um mil, trezentos e oito cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n'i' 338, de 1985, da Comissào: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionaHdade e 

juridicidade. 

-7-
DiscUssão, em turno único, do Projeto de Resolução 

n'172, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de ,seu Parecer _n'? 339, de 1985), que au­
toriza o Governo do Estado __ da_B~hia a elevar em CrS 
,752.098.032 (setecentos e cinqUenta e dois milhões, no­
venta e oito mil e trinta e dois cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 340, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constituciOrialidade e 

juridicidade. 

-8~ 

Discussão, em turno úniCo, do _Projeto de Resolução 
_n'l' 73, de 1985 (apresentada pela Comissão de Econonila 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 111 

como conclusão de seu Parecer n"' 341, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Jundiai (SP) a elevar em 

---ctS 2.103.497.275 (ãois bilhões, cento e três milhões, 
quatrocentos e noventa e sete mil, duzentos e setenta e 
cinco cruzeiros) o montante de sua díVida cQnsolidada, 

- tendo 
PARECERES, sob n"'s 342 e343,_de l985, das Comis­

sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridtCíCfãde;-e·------- ----- -

-de Municm_ios, (avorável. 

Discussão, em _turno único, do .Projeto_ de __ Resolução 
nt? 74, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'l' 344, de1985), que au~ 
toriza a Prefeitura Municipal de Pancas (ES) a cc:mtrê).ir 

-dívida consolidada Interna no valor de Cr$ 159.089.613 
(centã e Cinquenta e ·noVe milhões, oitenta e nove mil, 
seiscentos e trC~e cruzeiros) tendo 

PARECERES, sob n~'s 345 e 346, de 1985, das Comis­
sões: 

-de c~~sÚtuição e -Justiça, pela constítucion"aliâaâe e 
juridicídade; e ,.. 

-de Municípios, favorâvel. 

Discussão, eril- fui--no úiiicO, do Projeto de RCSQh.tção 
n~> 75, de ·1985·rapreserifãâopeta Cil"missão de Economia 
corilci.Córiclusãq de seu Parecer n'l' 347, de 1985) que au­
toriza" a Pre_feitilra~ Mupicipal de Nobres (MT) a elevar 
em Cr$ 1.327.244:778 (hum bilhão, trezentos e vinte e 
-sere ri.1.11hoes,-dliZentOS- e quarenta e quatro mil e setecen­
tos_eÂ~en~~ ~l~- cr~~iros)_Q montante d_e sua divida 
consolidada, tendo 
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PARECERES, sob n"'s 348 e 349, de 1985, das Comis-
sões: _ 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de MuiÜcípios, favorável. 
-11-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
_n'? 76, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Par~r !J.'l' 350, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Vitória (E.Sf a elevar em 
crs 1.81326t.080 (dois bilhões, oitocentos e treze mi­
lhões~ duzentos e sessentã e um mil e qitenta cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendO -
- PARECERES,_sob _nYs 3Sl e_352, de 19_85, das Comis-
sões:· _ 
~de Coii$.tibdçiº e Justiça, pela constitudonalidade e 

jUridicidade; e 
-de Municípios, favorâvel. 

-12-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 

Senado n"' 04, de 1985, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que dispõe sobre a Política Nacional do Pe­
ti"Õleo e define as atribuições do Conselho Nacional de 
Pt:itrêileo, institui a Sociedade por Ações Petróleo Brasi­
leiro Sociedã.de-~Ailôtiim-a e dã çmtras providências, ten­
do 

- _PAB,ECI;B.ES;-so!>_º"'s _353 a357, de 1985, das Comis-
sões: -- -- --

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Minas e Energia, de Economia, de Municípios, de 
Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Estã 
encerrada a sessão_. 

(Levanta-se a SesSão às 20 horas e 45 minutOs.) 

Ata da 122~ Sessão, em 28 de junho de 1985 
3• Sessão Legislativa Ordinãria, da 47• Legislatura 

Extraordinãria 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Marcondes Gadelha 

ÀS 21 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
:Lucena - Raimundo Parente - Galvão Modesto -

São J~dos _os segl!intes 

~~o~ --~OREQUERIMENTO 

N• 276, de 1985 
Odacir Soares- Aloysio Chaves- Gabriel Henncs- __ _ 
Hélio GU:eiros- Alexandre Costa- JQ_lQ __ O!,stelo­
Alberto Silva- Helvfdio Nunes- João Lobo- Cesar ---­
,Cals- José Lins- Virgflio Tâvora- CarloS Àlberi:o 

Requ-eremos" úf8;ência,--õos termtls- do--art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Sena~· 
do n'l' 2, de 1985- DF, que autoriza o Governo do Dis­
trito Federal a_contratar operação de crl::dito no valor de 
FF. 38.800.000 (trinta c oito milhões e oitoCentos m_il 
francos frãnCe&es); equivalentes a Cr$ 9.700.000.000 (no­
ve bilhões e setecentos milhões de cr\l.Zeiros.) 

- Moacyr Duarte- M~u:tins Filho- Humberto Luce--
na - Marcondes Gadelha - Milton Cab!al ..:.:.. AdCrbal 
Jurema - Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Gui~ 
lhenne Palmeira - Luiz Cavalcante - Albano Franco 
- Lourival Baptista- Heráclito Rollemberg~ Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - João 
Calmon- José Ignácio Ferreira --Moacyr Dalla­
Nelson Carneiro - Roberto Saturnino- Itamar Fran-
co - Murilo Badar6 - Alfredo Campos - Fernando 
Henrique Cardoso- Severo Gomes- Benedito Ferrei-
ra - Henrique Santillo - Mauro Borges - Gastão 
MUIIer- Roberto Campos- José Fragelli- Marcelo 
Miranda- Saldanha Derzi- Roberto Wypych- Jai-
sor. Barreto= Jorge Bornhausen- Lencir Vargas­
Carlos Chiarelli --Alcides Saldanha -- Octavio Cardo-
so. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de 60 Srs. Sena­
dores. Havendo nUmero regimental, declaro aberta ases­
são. 

Sob a proteção de Deus, iniciariiOs riOSsos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 

19-Secretârio. -- -

Sala das Sessões, 28 de junho de 1985. - Humberto 
Lucena - José Uns - Odacir &ares. 

REQUÉRIMENTO 

N• 277, de 1985 

- Requerem_os__urgência,_ noS.1Crmos .do art~_37l,_alínea 
__ b, do Reg~m_el!_to Interno, para o Projeto de Resolução n'? 

lO,_~de'l98_5, que- dlsftõe_ sobii -oPúãções de crédito dos 
EstaâOS-e MuliíCi'j)íOs,-fiXa seus líliiites- e condições. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1985. - Huniberto 
Lucena - José Lins - Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)__: Ós re­
querimentos lidos serão votados _após a Ordem do Dia, 
nos reriífOS-~o art. 375, item 11, do Regimento -~terno. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) 
Pt\ssâ-se· â 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno Íinico, dO Projeto. de Reso­
lução n" 66; de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia cpmo CX~nclusão de seu Par~r n' 323, de 
1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de Cam· 
po Grande (MS) a elevar em Cr$ 3.704.669.206 (trás 
bilhõçs, setecentos e quatro milhões, seiscentos e 
sessenta e nove mil, duzentos e seis cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 324 e 325, de 1985, das 
Comissões: 

- de Constitulçio e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municipios, favorâvel. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus· 

são. 
Em vütaçãü. ---- -----------
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto· irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -Item 
2: - ~- --

Discussão, em turno úriicâ, do Projeto de Reso­
lução nl' 67, de 1985 (apresentadO pela Comissão de 
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Economia como conclusão de seu Parecer n' 326, de 
1 985) que autoriza o Estado do Riq c;teJaneiro a éle­
var em CrS 67.000.000.310 (sessenta e sete bilhões e 
trezentos e dez cruzeiros) o montante de sua- dívida 
consolidada, tendo --

PARECER. sob n' 327, de 1985, da Comissão 
-de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionali­

dade e jurídiddade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a Palavra, encerró a discü&. 

são. · 
Em votação. 
Os Srs. Senadore!j que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -Item 
3: 

Discussão, em turno Unico, do Projeto de Reso­
lução nt68, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n"' 328, de 
1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pi­
menta Bueno (RO) a elevar em Cr$ 3.976.401.000 
(três bilhões, novecentos e setenta e seis milhões, 
quatrocentos e um mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 329 e 330, de 1985, das 
Comissões: 

- de Constltulçio e Jtisdea, pela consiituCionali­
. dade e juridicidade; e 

- de Município$, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discUs­

são~ 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa,)- -
Aprovado. 
O projeto irã à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Item 
4: • 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 69, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia com-o conclusão de seu Parecer 119 331, de 
1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arari 
(MA) a elevar em CrS 88.421.771 (oitenta e oífO: mi­
lhões, quatrocentos e vinte e um mil, setecentos c se­
tenta e um cruzeiros) o monta_nte de sua dívida con--
solidada, tendo -

PARECERES, sob n•s 332 e 333, de ~I985, das 
Comissões: . _ _ 

-de Constituição e Justiça, pela constituciOnali­
dade e juridicidade~ e 

-de Municípios, favorãvel. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irã à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n' 70, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão ·de seu Parecer 09 334, de 
1985), que autoriza o Governo do Estado de São 
Paulo a promover a relocalização do emprcendf­
mtnto a ser custeado pela operação_de crédito obje­
to da Resofução Senatoril;l( n' 343, de 30 de se­
tembro de 1983, tendo __ :---_ -_-:~:~- ----

PARECERES. sob n•• 335 e ;Jl6, de 1985, das 
Comissões: -

-de Coristituiçiio e Justi~. pela cO~stitU-cimí2tli­
d.ade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorãvel. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são: - -

Em vataçâO. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

O sli: PREsiDENTE (José Fragelli) -Item 6: . 

Discussão, em turno (mico, do Pr::ojeto de Reso­
lução n' 7 t, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 337, de 
1985), que autoriza o Governo-do Estado da Bahia 
a elevar em CrS 1.144.701.308 (hum bilhão, cento e 
quarenta e quatro milhões, setecentos c um mil, tre­

--zentos e oito cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo --
--PARECER, sob n' 338, de 1985, da Colnissão: 
---ôe-constitulçio e Justiça, pela constitucionali~ 

dade e juridicidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à COniíssão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 7: 

Discussão, em turno Cmico, do Projeto de Reso­
lução nt 72, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer"' 339, de 
19_85), que autoriza o Governo do Estado da Bahia 
a elevar em CrS 752.098.032 (seteceQtos e cinqüenta 

_ e dois milhões, noventa e oito mil c trinta e dois cru­
zeiros) o montante de sua d(vida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 340, de 1985, da Comissão 
----de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e juridicidade. 

Em discussã_o. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerrO a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. _Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecef sentados. (Pausa.) 
--Apl"ovado. 
~o- projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 73, de 1985 (Apresentado pela Com_issão de 
Economia como conclusão de seu Parecer fi9 34 I, de 

- ---I98S}. que autoriza a Prefeitura Municipal deJun­
diaf (SP) a elevar em CrS 2.103.497.275 (Dois Bi­
lhões, cento e_trê$ millJ,ões, quatrocentos e noventa e 
Sete mil. duzentQs e setenta e cinco Cruieiros) o 
mon~ntc de _sua divida consolidada, tendo -

PARECERES. sob n's342.e 343, de 1985. das 
Comhsões: 

- de Consdtuiçio e Justiça, pela constitucionali­
dacle e juridiç:iQ~dei _e 

-de Munlclplos, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pal,lsa.) 
Aprovado. _ 
O projeto irá à Comissão de R.e<la-ção. 

~Q~R. PRESI.~ENTE (José Fragelli)- Item 9: 

-Discussão, em turno único. do Projeto de Reso­
lução n' 74. de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 344, de 

- 1985), Que autoriza a Prefeiturã MuniCipal de Pan­
cas (ES) a çantrair dfvida co~solidada interna no 
valor de Cr$-159.089.613" (cento e ·cinquenÚl e nove 
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milhões, oitenta e nove mil, seiscentos e treze cruzei~ 
ros) tendo 

PARECERES. sob n•s 345 e 346, de 1985, daa 
ComissQ~s: 

- de- Constltulçio e- Justiça, pela constiiucionali­
dade e juridicidade; e 

- ~e Mun!cíplos, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 75, de 1985 (Apresentado pela Coruissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n' 347, de 
1985}, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Nobres (MT) a elevar em Cr$ 1.327.244.n8 (hum 
Bilhão, trezentos e vinte e sete milhões, duzentos e 
quarenta e quatro mil c setecentos e setenta e oito 
Cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n'S 348 e 349, de 1985, das 
Comi:;sões: 

- de CoiWtltulçio e Justiça, pela constituciOnali· 
dade e j~idicidade; ~ 

- de Municípios, favorável. 

Em discussão, (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n' 76, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 344, de 
1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de Vi· 
tória (ES) a elevar em Cr$ 2.813.261.080 (dois bi­
lhões, oitocentos e treze milhões, duzentos e sessen­
ta e um mil e oitenta cruzeiros) o montante de sua 
dívida corisotidada, tendo 

PARECERES, sob n's 351 e 352, de 1985, das 
-Comissões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali-
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
~ão havendo quç:m peça a palavra, encerro' a discus-

são. -
Eru votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

perm-anecer Sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
-0 projeto irâ à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item IZ: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de lei 
do Senado n' 4, de t 985, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que dispõe sobre a Politica N acionai 
do PetróleO e define as atribuições do Conselho Na­

- cional de Petróleo, institui a Sociedade por Ações 
Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima e dá outras 
provídi!:ncias, tendo 

PARECERES, sob n•s 353 a 357, de 1985; das 
Comissõ~: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridícidade; e 

-- de Minas e Energia, 'de Economia, de Munfcí .. 
pios, de Fklanças, favoráveis. 

Em (fiscusSão o projeto, em primeiro turrio. (P:aus_ª,} 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. · 
OS-Sr_s. Senadores que o ap~ova~ 'queiram perma!lecef 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltarâ oportunamente à Ordem do Dia 

para o segundo turno regimental. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 4, de 1985 

ModJfica o artigo 27 e seus pari.grafos da Lei n'i' 
2.004, de 3 de outubro de 1953, alterada pela Lei nv 
3.257, de 2 de setembro de 19:57, que "d.bpõe sobre a 
Politlca Nacional do Petróleo e define as atribuiÇÕes 
do Conselho Nacional de Petróleo, Institui a Socieda­
de por Ações Petróleo BrasUeiro Sociedade Anônlma 
e dá outras prol'idênclas". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' O art. 27 e seus parãgrafos da Lei n'i' 2.004, 
de 3 de outubro de 19_S_3, ;)Iterada pela Lei_n' 3.257, de 2 
de setembro de 1957. passam a vigorar com a seguinte re~ 
dação. 

"ArL 27. A Sociedade e suas subsidiárias fi~ 
cam obrigadas a pagar indenização correspondente 
a 4% (quatro por cento) aos Estados ou Territórios, 
e 1% (um por cento) aos Municfpios, sobre o valor 
do óleo, do xisto betuminoso e do gás extra[do de 
suas respectivas áreas, onde se fizer a lavra do pa~ 
tróleo. 

§ l9 Os valores de que trata este artigo serão fi~ 
xados pelo Conselho Nacional de Petróleo. 

§ :29 O pagamento da indenização devida, será 
efetuado trimestralmente. 

§ 39 Os Estados, Territórios--e MunicíPios deve~ 
rão aplicar os recursos previstos neste artigo, prefe­
rentemente,. em energia, pavimentação de rodovias, 
abastecimento e trat._a_mento de água, pr9teção ao 
meio ambiente e Saneamento básico. 

§ 49 ~ também devida a indenização aos Esta­
dos, Territórios e Municípios confrontanles, na for­
ma e nos percentuais fixados no caput deste artigo, 
quando o óleo, o xisto betuminoso e o gás forem ex­
traídos da plataforma continental. · -

§ 59 Os Estados, Territórios e Municípios cen~ 
trais, em cujCls lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres se 
fizer a extração do petróleo, do xisto betuminoso ou 
de gâs. farão jus à indenização -nos terri:lOS-do caput 
deste artigo". 

Art. 29 Esta Lei entra-ein Vigor na data de sua publí­
caçio. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n' 276/85, de urgência, lido 
no Expediente, para o Projeto de Lei do Senado n9 2 de 
1985-DF. 

Em votação o requerimento: _ 
Os Srs. Scmadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. __ 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria: 

Discussão; em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n9 2, de 1985, DF, de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Gov_erno 
do Distrito Federal I! contratar operação de crédito 
no valor de 38.800.000 (trinta e oito milhões e oito-
centos mil francos franceses. -

DesJ?achado às Comis~ de Coitstituição e. Jus­
tiça, do Distrito Federal e -de Finanças ... 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça que será lido pelo Sr. 19-Secretâdo·. 

E lido o seguinte 

DI.ÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li). 

PARECER N• 373, de 1985 

Da Comissão de Constitulçio e Justiça, sobre o 
Pr,ofeto de _Lei do Senado n9 02, de ~985 (Mensa_gem 
il9 048, de 2J..l..SS, na origem), qUe "autoriza o Go­
verno do Distrito Federal a contratar operaçio de cré­
dito no nlor de FF, 38.800.000 (trinta e oito mllhões 
e oitocentos mil francos franceses), equivalente a CrS 
9.7oo;ooo.ooo (nove bilhões e setecentos milhões de 
cruze~ros). 

Relator: Senador Martins Filho 

Na forma do art. 51, combinado com o art. 42, item V 
da Constituição, o Senhor Presidente da República sub~ 
mete ao exame, do Senado Federal minuta de Projeto de 
Lei, acompanhada de Exposição de Motivos nt 003, de 
1985, que .. autoriza o Governo do Distrito Federal a 
contratar operação de crédito externo no valor FF. 
38.800.000 (trinta e oito milhões e oitocentos mil francos 
franceses) equivalente a Cr$ 9.700.000.000 (nove bilhões 
e setecentos milhões de cruzeiros). 

O' item IV -do art. 42 da Constituição Federal estabele~ 
co: 

.. Art. 42. Compete privativamente ao SenadO 
Federal: 

IV- autorizar empréstimos. operações ou acor­
dos externos, de qualquer natureza, de interesse dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou­
vido o Poder Executivo Federal." 

O pedido de autori:tação veio formulado com base ao 
item V. do mesmo art. 42 da Constituição, que atribui, 
p~i~ativamente, ao Senado Federal: 

••v -legislar para o Distrito Federal, segundo o 
- disposto no § 19 do artigo 17, e nele exercer a fiscali­

zação financeira e orçamentária, com o auxflio do 
respectivo Tribunal de Contas;" 

b § 19 do_ art. 17 da Constituição Federal estabelece; 

"Art. i7 ............................... . 
- § 19 CãOCrá aci Senado Federal discutir e votar 

projetos de lei sobre matér_ia tríbutária e orçamen­
tária, serviços públicos e pessoal da administração 
do Distrito Federal." -

Como -se obserya, trata-se_ ,de pedido de autori:z;ação 
para- empréstimo externo, expliciúmlente definido no 
item IV do art. 42 da Constituição, não se enquadrando, 
portanto, naquelas matérias definidas pelo item V do 
mesmo artigo. 

Ademais, a letra e do item I do art. I 05 do Regimenuf 
Interno do Sen~do Federal reza que: 

HArt. 105. Ã ·corriissão do Distrito Federal 
compete privativamente: 

I - opinar sobre: 

e) os pedidos de empréstimos, operações ou 
acordos externos para o Distrito Federal, oferecen­
do o respectivo projetO de resolução." 

Assim serido, outrO tratamento não poderâ ser dado 
aos pedidos de empréstimos externos do Distrito Fede­
ia!, que não sCjá iiquele definido-no item IV do art. 42 da 
Con-stituição Federal, combinado com a letra t do item I 
do art. 105 do Regimento Interno do Senado Federal. 
·--Ante o exposto, e atendendo ao princfpiO de economia 
processual, preliminarmente, ·para sanar o equívoco, so­
mos pela distribuição do pleito à CO.milisão do Distrito 
Federal. que, na forma regimental (art. 105, item I, lCtra 
e), deverã opinar sobre o seu mérito, ofereciendo o res­
pectivo projeto de résolução, e, posteriormente, às Co­
missões-de CoiJStituição e Justiça e de Finanças. 

Sala das Comi$5Õç:s, 29 de maio de J 985. -José Igliá­
cio Ferreira, Presidente - Martins FUbo, Relator -
Hêlio GUeiros - Amérlco de Souza - Lenoir Vargas -
Octavio Cardoso- Moacyr Duarte- Nhaldo Machado. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
Comissão de Constituição -e Justiça conclui, preHminar­
mente. apontando equívoco no enquadramento constitu­
cional da sÕ1icitação, pelo exame da matéria pela douta 
Comissão do Distrito Federal. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão do Di~trito Fe­
deral que será lido pelo Sr. 1'~'-Secretário. 

~ lido o _seguinte 

PARECER N• 374, de 1985 

Da Comissio do Distrito Federal, sobre a Mensa­
gem n'1 02, de 1985 (11'1 048, na origem), do Senhor 
Presidente da Rep6blica, submetendo à deliberação 
do Senado Federal proposta para que seja autorizado 
o Governo do Distrito Federal a contratar operaçio 
de crédito externo no valor de FF. 38.800.000 (trinta 
e oito milhÕes e oitocentos mn fran.cos franceses). 

R.efãfàf:--Seôãdor Louflval Baptista 

Na forma do art. 5I, combinado com o art. 42, item V, 
da Constituição, o senhor Presidente da República enca­
minha ao exame do Senad_p Federal, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Governador do Distri­
to Federal, o anexo Projeto de Lei que "autoriza o Go­
verno do Distrito Federal a contratar operação de crédi­
to no valor de FF. 38.800.000 (trinta e oito milhões e oi­
tocentos mil francos franceses). 

-A ComisSão de Constituição e Justiça do Senado Fe­
deral, ao examinar o assunto. entendeu que a formu­
lação do pedido de autorização deveria ser feita nos ter­
mos do disposto no item IV do art. 42, da Constituição 
Federal, visto tratar-se de operação de crédito externo, 
matéria explicitamente definida como tal. 

A Comissão de Justiça, em seu parecer, ainda: assina­
lou: "Ademais, a letra e âo item 1 do art. 105 do Regi­
mento Interno do Senado Federal reza que: 

"Art. 105. Ã Comissão do Distrito Federal 
compete privativamente: 

7- opinar sobre: 

e) os pedidos de empréstimos, operações ou 
acordos externos para o Distrito Federal, oferecen­
dO o resp_ectivo projeto ae res_olução." 

, - _: '- - .,., ,,_,::_,,., .- ::"!'> ·- - . -.----;-

Portanto, atendendo ao princípio de economia proces­
sual, a Comissão de Justiça, resolveu sanar o equivoco 
apontado, distribuindo o pleito à Comissão do Distrito 
Federal, que, na forma regimental (art. 105, item I, letra 

·e) deverá opina r sobre o__ seu mé:ri_to, _oferecendo o respec­
tivo projeto d~ resolução o que passaremos a fazê-lo. 

A Exposição de MotivõS do Senhor Governador c;io 
Distrito Federal_esclareqe que a operação pretendida se­
rá realizada perante o Tesouro Franc~ e ser4. destinada 
a lin·a-ncia:r o reequipamento da Rede Hospitalar do Dis­
trito Feder_ª!,_ ç:specialmente os setviço10 de djagnósticos, 
de análise e de tratamento de doenças com máferiais de: 
tecnologia especializada. - -
~O pedido de empréstimo é justificado em função da 
obsolescência ou d.esgaste dos atuais equipamentos ins­
talados nos 09 hospitais Regionais, 40 Centros de Saúde 
e-12 Posios Rurais, levando em consideração que tais 
unidades, na sua grande maioria, forarn construfdas há 
mais de 15 anos; além do grande número de pacientes 
que recebem diariamente. 

Como se vê, trata~se de um financiamento para aten­
der uma atividade bâsica no campo social, salientando 
que no plano de A-ss.istêricia à Sàúde no Distrito-Federal, 
as_ unid!J,des a serem reeqllipadas desempenham um pa­
pel relevante no atendimento a todas as faixas popula­
cionais que deinandain Os seryiços de assistência nlédiCa. 

Entendemos, portanto, que o reequipamento das tais 
Uni!lªdeS""Hospitalares, _com o propósito de melhorar~ 
agilizar essa atiVidade eS-senciàl, propicia a universali~ 
z.aÇão do acesso da população aos serviços b%sicos de 
sª-\ld_e_,_..Ç.yjo m~d~Q- .é to_!ªlmt?nte significativo· para rece~ 
~er a aprovação da Casa, para o pleitõ -em questão. 

As condições da.OPeràção, no que diz rispeitÕ aoS as~ 
pectos finaneirÕ~·~-sCrão àllaliSadoS pela Ccimissào de Fi~ 
nanças, conforme estabelece o Regimento Interno do Se-
nado Fede_raj_,_ -
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Ante o exposto, somos pelo acolhimento da MensaM 
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 78, DE 1985 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de FF. 
38.800.000 (trinta e oito mllh~ e oitocentos mil 
francos fraceses ). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É o Governo do Distrifo Federal autoriza~p _ 
a realizar, com a garantia da União, uma ope~aç~o de 
empréstimo externo no valor de fF. 38.800.000 (trmta e 
oito milhões e oitocentos mi1 francos franceses) ou 
equiavalente em outras moedas, de principal, junto ao 
Tesouro Francês, destinada a financiar o Programa de 
reequipamento do Hospital de Bas_e do Distrito F_ederal. 

Art. 2P A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame ~s 
condições crediticias da operação a ser efetuada_ pelo M 1-
nistêrio da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil nos termos do artigo I~', item 11, do J?ecreto n11 

74.J57, â~-6-dejunho ae ~974, obedecidas as d_emais.~i­
gências dos órgã-os-encarregados da exec~çã~o da polttlca 
econômico-financeira do Governo do D1stnto Federal _ 

Art. 311 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
pubUcaçàCf. - - -

Sala das Comissões, em 25 de junho, de 1985.- Rai­
mundo Parente, Presidente, ~m exercfcio - Lourival 
Baptista, Relator- Mário Maia- Nivaldo Machado­
Henrique Santillo - Lomanto Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Josê FragC?:lli) """""':'_A Co_!!lisS~Q 
do Distrito Federal conclui pela,apresentação do projeto 
de resolução, concedendo a autorização solicitada .. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de ~onstituição 
e Justiça que serâ lido pelo Sr. 1~'-Secretãno. 

b. lido o seguinte 

PARECER N• 375, DE 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resoluçio n~' 78, de 1985, da Comissão do 
Distrito Federal, que "autoriza o Governo do Distrito 
Federal a realizar operação de empréstimo externo, 
no valor de FF. 38.800.000 (trinta e oito milhões e oi­
tocentos mil francos franceses)". 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

O presente Projeto ·de ~esol_ução, da Comis~ão do 
Distrito Federal do Senado Federal, como conclusão de 
seu parecer sobre o pleito do Senhor Govelnador do 

. Distrito Federal, autoriza aquela Unidade a contratar 
·operação de crédito externo, no valor de FF. 38.800.000 
(trinta e oito milhões e oitocentos mil francos franceses) 
destinada a financiar o reequipamento da Rede Hospita-
lar do Distrito Federal. __ _ _ _ __ _ 

Esta Comiss_ão, preliminarmente. jâ se manifestou 
sobre a matéria, no que diz respeito ao seu enquadra­
mento constitucional e técnica legislativa, adotando o ri­
tual seguido para todos os casos de pedidos de aut?ri­
zação de empréstimos externos, conforme o estabelecido 
no item IV, do art. 42, da Constituição Federal, combi­
nado com o disposto na letra "e", do Item I, do art. 105 
do Regimento Interno do Senado Federal, que manda 
concluir pelo respectivo projeto de Resolução, em vez de 
Projeto de Lei, conforme o solicitado. _ 

De outra parte, constata-se que a solicitação veio 
acompanhada de toda a documentação necessária e exi-
gida pela legislação. __ ___ _ ___ __ 

Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constituciçnalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 27 de junho de: 1985. -:.José Igná· 
cio Ferreira, Presidente --Hélio Gueifos, RC:lator- Ni­
valdo MacHado - Martins F'tlho - Octávio Cardoso -
Fábio Lucena - Amérlco de Souza - Moacyr Duarte­
Raimundo Parente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) ~A~Comissão 
de. Constituição e Justiça conclui pela constitu~ionalida-
de e juridicidade da matéria. . 

Solicito ao nobre Senador Saldanha Derz1 o parecer 
da Comissão de Finanças. 

O SR. SALDANHA DERZI (PMDB - MS. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

O pi"esente Projeto de Resoh-1-ç.ão, !lpresentado pela 
ComisSãO do Distrito Federal dQ Senado federal, como 
conclusão de seu parecer sobre o pleito _do_ S~mho_r Go­

-vernador do Distrito Federal, autoriza aquela_ Unidade a 
c.ont_r~tar operação de crédito externo, no valor de FF. 
38.800.0oo (fiintã e oito milhões e oitocentos mil fr_ancos 
france,ses) destinada a financiar o reequipameflto da 
Rede Hospitalar do Distrito Federal. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça, prelimi­
nannente, se manifestou sobre_a matéria, no que diz res­
peito ao seu enquadramento constitucional e técnjca le­
gislativa, adotando o ritual seguido ~ara todos os c_asos 
de pedidos de autorização de empresttmos externos, co~­
forme o estabelecido no item IV, do art. 42, da Consti­
tuiçãO Federal, combinado com o disposto na letra "e", 
do item I, do art. 105 do Regimento Interno do Senado 
Federal, que manda concluir pelo r~pectivo projeto.d.e 
Resolução, em vez de Projeto de Let, conforme o solici­
tado. 

bo -ponto de vista que compete a estã Comissão eXa­
minar, opinamos pelo acolhimento da Mensagem, nos 
termos do proposto pela Comissão do Distrito Federal, 
teildO em--ViSta que as suas finanças comportam perfeita­
mente os encargos decorrentes da presente operação. 

Ante o exposto somos pela aprovação do presente 
Projeto de Resolução. 

O SR. ~PRESIDENTE (José Fragel!i)--' O parecer da 
Comissão de FinanÇas ê favorâvel. 

Completada a instrução da matêria passa-se à disc~­
são, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 78, de 
1985, que autoriza o GovernO do DiStrito Federal a rea­
lizar operação de crédito externo no valor de 18 milhões 
e 800. mil francos franceses. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado_, 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobn: a mesa, 
parecer da Comissão de Redação que vai ser lido pelo Sr. 
I ~'-Secretário. 

~ lido o seguinte 

PARECER 
N• 376, de 1985 

Da Comlssio de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio n~' 78, de 
1985. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projetp de 
Resolução n' 78, de 1985, que autoriza o Governo do 
Distrito Federal a realizar operação de emprêstimo ex­

-terno, no valor de FF. 38.800.000 (trinta e oito milhões e 
oitocentos mil francos franceses). 
---Sala das Sessões, 28 de junho de 1985. ~José Ignácio 
Ferreira, Presidente --Saldanha Derzi, Relator --Jorge 
Kalume. 

ANEXO AO PARECER N' 376, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 78, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tennos 
do art. 42, inciso TV, da Constituição, e eu, 
------,_fresid!:;n_te, promulgo a seguinte 
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RESOLUCÃO N' , DE 1985 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de FF. 
38.800.000 (trinta e oito milhões e oitocentos mil 
francos franceses). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 111 É o Governo do Distrito Federal autorizado 
a re:alizar, _com a garantia da União, uma operação de 
emprêstimo externo no valor de fF. 38.800.000 (trinta e 
oito mílhões e oitocentos mil francos franceses), ou o _ 
equivalente em outras moedas, de principal, junto ao Te­
souro Francês, destinada a fina1,1ciar o Programa de Ree­
quipamento do Hospital de Base do Distrito Federal. 

Art. 211 A operação realízar-se-â nos moldes aprova-
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em articulação com o Ban_co Cen­
tral do Brasil, nos termos do artigo 111 , item 11, do Decre­
to n' 74.157, de 6 de junho de 19~4, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da poli­
tica econômico-financeira âo Góverno Federal. 

Art. 311 Es_ta Resolução _entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jo~ê Fragelli)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

$Cntados. (Pausa.) 
·:::Aprovada. 

_- Aprovada a redação final, a matéria vai à promul~ 
gação. 

A Presidência esclarece que o Projeto de Lei do Sena­
do n~' 2, de 1985-DF, originalmente usado para o projeto 
encaminhado, fica considerado inexistente. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Passa~se, ago­
ra,_~ apreciação âo Requerimento n' 277, lido no expe­
díinte1 de urgêncía par·a o Projeto de Resolução nt> IO, de 
1985. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

m-atêria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~' 10, de 1985, de autoria do Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, alterando a Resolução n' 62, 
de 1975, que dispõe sobre operações de crédito dos 
Estados e Municípios. fixa seus limites e condições 
(dependendO de pareceres das Comissões de Consti· 
tuição e Justiça e de Ec-onomia). 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Macha­
do para proferir o parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça. · 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De autoria do nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso, a proposição sob nosso exame altera o § 39 do 
art. 2!1 da Resolução n' 62, de 1975, que disciplina as ope­
rações de crédito dos Estados e M unicfpios, para que a 
receita líquida seja corrigida mensalmente, desde o mês 
da sua realização, aplicando-se os parâmetros da cor­
reção monetâria, através do índice pertinente à espécie. 

Na justificação, salienta o nobre autor: 

"Esta correção mencionada na legislação vem . 
sendo aplicada a cada mês sobre a receita (não cor·~ 
rigida) realizada no exercício anterior. Dessa forma, 
não têm sido feitas as correções dentro do ano de 
realização da receita. Com o agravamento do qua­
dro inflacionário, este procedimento vem reduzin­
do, de forma espúria, os limites de endividamento 
de Estados e MunicíPios. 

Por outro lado, as correções aplicâveis sobre to­
dos os compromiss~Ds financeiros dos Estados e Mu- • 
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nicípios il1cidem mensalmente. desde a data em que 
esses compromissos foram assumidos, provocando 
crescimento diferente entre limites e comprometi­
mentos, esgotando as margens de endividamento." 

Preliminarmente, o projeto 'é constitucional, jurídico e 
fiel à técnica legislativa. - -

No mérito, parece-nos corrigir uma inadvertência do 
legislador a respeito de um problema crucial do último 
qüinqüênio, Que consiste na inflação exorbitante, que 
deve ser cogitada em compromissos dessa natureza. 

Conseqilentemente, opinamos pela aprovação do Pro­
jeto de Resqlução n9 to, de 1985. 

Este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins para proferir pare­
cer da Comissão de Economia. 

O SR. JOSE LINS (PFL - CE. Para proferir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senador~: 

O Projeto de Resolução examinado, de autoria do Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, determina que o § 
31', acrescentado pela Resolução n9 93, de 1976, ao art. 29 
da Resolução n'1 62, que dispõe sobre operações de crédi­
to dos Estados e Municípios, fixa seus limites e con­
dições, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.... § 3~> A receita líquida aprovada nos termos do 
parágrafo anterior será corrigida, mensalmente, 
desde o mês da sua realização, através de índice 
aplicável à espécie". 

Em justificação à medida proposta, observa o autor 
do Projeto que os limites Súbre operações de crédito dos 
Estados e Municípios são ftxados pelas Resoluções n% 
62, de 28-10-75, e 93, de 11-10-76. 

Explica em prosseguifu.Cnt<:i"Que estas Resoluções de­
terminam que a dívida consolidada interna dos Estados e 
Municípios deverá conter-se nos seguintes limites máxi­
mos: 
I- O monta-nte-global nãO poderá exceder a 70% (se­

tenta por cento) da receita realizada no exercíci~ finan-
ceiro anterior; -

I I - O crescimento real anual da dívida não poderâ 
ultrapassar a 20% (vinte por cento) da receita realizada; 

111 -O dispêndio anual com a respectiva liqUidação, 
c-ompreendendo principal e acessórios, não poderã _ultra­
passar 15% (quinze por cento) da receita realizada no 
exercício anterior; 

IV- A responsabilidade total dos Estados e Municí­
pios pela emissão de títulos da dívida pública não poderã 
ser superior a 50% (cínqUe"ilta por ceYJ.tO)do teto fixado 
no item I deste artigo. 

Determina ainda a legislação vigente que a receita 
líquida ... serã corrigida, mensalmente, através do índice 
aplicável à espêcie". 

Esta correção mencionada na legislação -pondera o 
Senador Fernando Henrique Cardoso - vem sendo 
aplicada a cada mês sobre a receita (não corrigida) reali­
zada no exercício anterior. Dessa forma, não têm sido 
feitas as correções dentro do ano de realização da recei­
ta. 

Com o agravamento do quadro inflacionário, este 
procedimento vem reduzindo, de forma esptiri~ os limi­
tes de endividamento de Estados e Municípios. 

Por outro lado, as correções aplicáveis sobre todos os 
compromissos financeiros dos Estados e Municípios in­
cidem mensalmente desde a data em que esses compro­
missos foram assumidos, provocando crescimentos dife­
rentes entre limites e comprometimentos, esgotando as 
margens de endividamento. 

Observe o proponente que a não correção da receita 
dentro do exercício Provoca hoje significativo estrangu­
lamento financeiros dos Estados e Municípíos. Somente 
no ano de 1984, os limites de endivi~amento calculados 
segundo o procedimento atual foram de 63% (sessenta e 
três por cento), inferiores aos que- prevaleceriam caso 
fossem feitas as correções da receita dentro do exercício. 

A legislação, quando determina a correção mensal da 
receita, ob}etiva pfoteger os Estados e Municípios de um 
estrangulamento financeiro causado pela inflação. En­
tretanto, o procedimento adotado para cálculo dos limi­
tes não incorpora totalmente o ~pírito que norteia a le-­
gislação, desconsiderando as correções de receita entre a 
sua realização e o final do exercício. 
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A alteração prevista atende, com evidência, à necessi­
dade de aperfeiÇoar uma nórrha", em face da mudança 
dos fatores circunstatlciais que cóndfclonam o quadro 
sobre a qual ela incide_. A Feformulação dela é oportuna e 
a argumentação desenvOividã. Para isso -é consistente. 

Nos termos do exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Resolução ni lO, de 1985. e. o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Os pareceres 
são favorãveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Seflhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à comissão de redação. 

Ô 'SR. -PRESIDENTE (José Lins) - Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Redação que vai ser lido pelo Sr. 
}~?-Secretário. 

~ lido o seguinte 

PARECER 
N• 377, de 1985 

(Da Comissio de Redaçio) 

Redaçio final do Projeto de Resolução n'1 10, de 
1985. 

RelatOr: Senador Saldanha Derzi 

A- Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 lO, de 1985, que altera a Resolução-n9 62, 
de 1975, que dispõe sobre operações de crédito dos Esta­
dos e Municípios, fixa seus limites e condições. 

Sala de Reuniões da_Comissão, 48 de junho de 1985. 
-José Ignádo Ferreira, Presidente- Saldanha Derzi, 
Relator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 377, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n9 10, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
-~---, Presidente, nos termos do art. 52, item_ 
30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE !985 

Altera a Resolução n'i' 62, de 28 de outubro de 
1975, que dispõe sobre operações de crédito dos Esta· 
dos._ e Municípios, fixa seus limites e condições. 

O Senado Federal resolvt:: 

Art. 11' O§ 39, acrescentado pela Resolução n9 93, de 
1976, ao artigo 29 da Resolução nO? 62, de 28 de outubro 
de 1975, que dispõe sobre operações de crédito dos Esta­
dos e Municípios, fixa seus limites e condições, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"§ 39- A receita liquida, apurada nos termos do 
parãgrafo anterior, serã corrigida, mensalmente, 
desde o mês da sua realização, através de índice 
aplic~vel à ~spêcie." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3'1 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa,) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
redações fma_ís de projetos aprovados na Ordem do Dia 
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da presente sessão e que, nos termos do parágrafo único 
do art. 355 do Regimento Interno, se não houver objeção 
de Plenário, serão lidos pelo Sr. 19-Secretãrio. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER 
N• 378, de 1985 

Da Comissio de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resoluçio n'1 66, de 
1985. 

Relator: Seoador Oct,vlo Cardoso 
A Comissão apresenta a redação rmal do Projeto de 

Resolução n9 66, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Campo Grande (MS) a elevar em CrS 
3.704-.669206 (três bilhões, setecentos e quatro milhões, 
seiscentos e sessenta e nove mil, duzentos e seis cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 28 de junho de 
1985. - José Ignácio Ferreira, Presidente - Oct,vio 
Card090, Relator - Jorge Kalwne. 

ANEXO AO PARECER No 378, de 1985 

Redação final do Projeto de Resolução ~ 66, de 
1985. 

Faço saber que o Senãdo Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Gran­
de, Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar ope-­
ração de crédito no valor de CrS 3.704.669.206 (três 
bilhões, setecentos e quatro milhões, seiscentos e ses-­
senta e nove mil, dUzentos e seis cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ta Prefeitura Municipal de Campo Grande, 
Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 29 
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, autoriza­
da a contratar operação de crédito no valor de CrS 
3.704.669206 (três bilhões, setecentos e quatro milhões, 
seiscentos e sessenta e nove mil, duzentos e seis cruzei­
ros) correspondente a 207.347,02 ORTN, considerado o 
valor nominal da ORTN de CrS 17.867, vigente em ou­
tubro de 1984, junto à CaiXa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
-mento Social - F AS, destinada à construção de escolas 
de li' grau e da Biblioteca Municipal, além da ampliação 
de uma escola rural naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 379, de 1985 

(Da Comissão de Redaçio) 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n9 67, de 1985. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução nv 67, de 1985, que autoriza o Estado do Rio 
de Janeiro a elevar em Cr$ 67.000.000.310 (sessenta e 
sete bilhões e trezentos e dez cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 28 de junho de 
1985. - Josf Ignácio Ferreira, Presidente - Octávio 
Cardoso, Relator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N' 379, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resoluçio n'i' 67,.de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOWÇÃO N• , DE 1985 

Autoriza o GoYerno do Estado do R lo de Janeiro a 
elevar em CrS 67.000.000.310 (sessenta e sete bilhões 
e trezentos e dez cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l'~> t o Governo do Es_tado do Rio de Janeiro 
autorizado a elevar, temporariamente, os parâmetros es­
tabelecidos nos inciso_& 1,_ 111 e IV, do artigo 2~', da Reso­
lução no? 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela 
de número 93,_de li de outubro _de 1976, ambas do Sena­
do Federal, de modo a permitir o registro de uma emis­
são de 3.030.240 Obrigações do Tesouro do_Estadq do 
Rio de Janeiro- ORTRJ- Tipo Reajustável, equiva­
lente a CrS 67.000.000.310 (sessenta e sete bilhões e tre­
zentos e dez cruzeiros), considerado o valor nominal do 
título de CrS 22.110,46, vigente em dezembro de 1984, 
destinado ao financiamento do Programa· de Trabalho 
do Governo do Estado, obedecidas as condições admiti­
das peJo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 2'? Esta Resol_ução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 380, de 1985 

(Da Comis$ão de Redaçio) 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 68, de 
1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final_ do ProJeto de 
Resolução n'? 68, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Pimenta Hlltfno (RO) a elevar em Cri 
3.976.401.000 (três bilhões, novecentos e setenta e seis 
milhões, quatrocentos e um mil cruzeiros) o Ínoritante de 
sua dívida consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 28 de junho de 
1985.- José Ignácio Ferreira, Presidente--Jorge Kalu­
me, Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PA_R,I;:ÇER N• 380, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 68, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstitUição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇbO N• , DE 1985_ 
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PARECER 
Nd81, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Redação Final do Projeto de Resolução n9 69, de 
1985. 

RCiãíor: Senador Octávio Cardoso 

A Comissão apresenta a redaçãõ final do Projeto de 
Resolução n9 69, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Ara ri (MA) a elevar em Cr$ 88.421.771 (oiten­
ta e oito milhões, quatrocentos e vinte e um mil, setecen­
tos e setenta e um cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Sala de Reuniões_ da Comissão, em 28 de junho de 
1985. - José IgnáCio Ferreira, Presidente·- oêl:ávio 
Cardoso, Relator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 381, DE 1985 

Redação Final do Projeto de Resolução nO? 69, de 
.. 1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tennos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 111111, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , de 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Arari, Estado 
do MaratiJào, a contratar operaçio de crédito no va­
lor de Cr$ 88.421.771 (oitenta e oito milhões, quatro-­
centos e vinte e um mil, setecentos e setenta e um cru­
zeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. l'? É a Prefeitura Municipal de Arari, Estad_o 

do Maranhão, nos termos do art. 29 da Resolução n"' 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a c_ontr_atar _ opemção de crédito nc valor d~ Cr$ 
88.421.771 (oitenta e oito milhões, quatrocentos e vinte e 
um mil, setecentos e setenta e um cruzeiros), corresponM 
dente a 6J!70,99 9RTNs, considerado o valor nominal 
da ORTN de Cr$ 13.254,67, vigente em julho de 1984, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta O<kqualidarle de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS~ destinada à construção de meios-fioS e sarjetas 
no Município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Bã'nco ·central do Brasil, no respectivo processo._, 

Art. 2Q Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PAREcER 
N• 382, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio n'? 70, de 
1985. 

Relator: Senador OctáYio Cardoso 

A Çom_is~'à.o apresenta a redação_ final do Projeto de 
Resolução n9 70, de_L985,-que autoriza o Governo ao Es­
tado de São Paulo a promover a relocalizaç1l.o do em­
preend_imento a ser custeado pela operação de crêdito 
objeto da Reso(ução Senatorial n9 34J, de 30 de se-­
tembro de 1983. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pimenta Bue­
no, Estado de Rondônia, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 3.976.401.000 (três bilhões, no­
vecentos e s~tenta e seis milhões, quatrocentos e um 
cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Sala de Reuniões da Co-nüss1l.o, em 28 de junho de 

1985. - José Ignácio Ferreira, Presidente - Octávio 
------=---'CardosO, Relator - Jorge Kalume. 

Art. (9 ta Prefeitura Municipal de Pimenta Bueno, 
Estado de Rondônia, nos termos do artigo-2"' da Reso­
lução n"' 93, de li de outubro óe 1976, do Se_nado Fede­
ral, autorizada a conu;ata.r opemção de crédito no valor 
de Cr$ 3.976.40 1.000. (lrts bilttões, novecentos e_ setenta e __ . 
seis milhões, quatrocentos_ e um mil cruzeirQ~) corres-_­
pendente a 300.000 UPC:s. considerado o valor nomi,nal -
da UPC de Cr$ 13.254.67, vigente em julho de 1984,jun­
to ao Banco do Estado de Rondônia S.A,, este nà_quali­
dade de agente financeíro do Banco Nacional da Habi­
tação (BNH), destinada à realização de serviços de dre­
nagem, terraplenagem, asfaltamento e construção de cre­
che do Projeto CURA --:."Pimenta ~ueno" _a ser im­
plantado no Município, obedecidas as condiçõeS-ãdmiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

ANEXO AO PARECER N• 382, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 70, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do arl:-"52, item 30, do Regímento Ih terno, e eU, 111111. 
Presidet:tte, promulgo a ~eguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a pro-­
mover a relocalização do empreendimeõtO, aprofado 
pela Resolução R" 343, de 30 de setembro de 1983. 

O Senado Federal resolve: 
Art. lO? Ê o Governo do Estado de São Paulo autori­

zado a promover a relocalização, para o Muniçfpio de 
Tremembé,_ naquele Estado, do empreendimento desti­
nado à fmplaritaçãO de penitenciária prevista para a·ci-
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dade de São José dos Campos, no mesmo Estado, a ser 
clisteãdo por operação de crédito no valor equivalente a 
441.264,15 ORTNs, junto à Caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, de acordo_ com a auto­
rização contida na Resolução n"' 343, de 30 de setembro 
de 1983. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na-data de sua 
publicação. 

PARECER 
N• 383, de 1985 

_Da Comissão de Redaçio 

Redaçilo final do Projeto de Resoluçio n"' 71, de 
1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projet!) de 
Resolução n9 71, de 1985, quç: autoriza o Governo doEs­
tado da Bahia a_ elevar em CrS 1.144.701.308 (Um bilhão, 
cento e quarenta e quatro milhões, setecentos e um mil, 
trez.entos e oíto cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

Sala de ReUniões da Comissão, 28 de junho de 1985. 
- José Ignácio Ferreira, Presidente - Jofl!:e Kalume, 
Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 383, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução 11'1 71, de 
1985. 

.fa.ço sa,ber "que o Senado Federal aprovou, e nos ter­
mos do art. 42, inCiso VI, da Constituição, e eu, Presi­
dente; -promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$1.144.701.308 
(um bilhão, cento e quarenta e quatro milhões, sete­
centos e um mil) trezentos e oito cruzeiros.) 

O Senado Federal resolve: 

Art. lO? t: o Governo do Estado da Bahia, nos ter­
mos do artigo 29 da Resolução n9. 9_3, de li de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope-­
ração de crêdito no valor de Cr$ l.l44.701.308 (um bi­
lhão, cento e quarenta e quatro milhões, setecentos e um 
míl, trezentos---e oito cruzeiros), correspondente a 
347.688,35 ORTN1 considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 3292,32, v1génteéin março de !983,junto 
à Caixa Econômica, -~e9e!:al, ~ta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvo(vimento Sociaf~ FAS, 
destinada à implantação de delegacias e postos policiais 
civis na Região Metropolitana de Salvador, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2J Esta Resolução entra em vigor na data de 
sÜ.a PUbfíCaçào. ------ -

PARECER 
N• 384, de 1985 

Da Comissio de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução 11'1 72, de 
1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n"' 72, de 1985, que autoriza o Governo doEs­
tado da_ Bahia a elevar em Cr$ 752.098.032 (setecentos e 
cinq-Uenta e dois milhões, noventa e oito mil e trinta e 
dois_ cruze_íros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala _de ReUniões da Com-issão, 28 de junho de 1985. 
- .Jo_sé Ignácio Ferreira, Presidente - Jorge Kalume, 
Relator -Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 384, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resoluçio nO? 72, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contra­
tar operação de crédito no valor de CrS 752.098.032 
(setecmtos e cinqUenta e dois milhões, noventa e oito 
mil e trinta e dois cruzeiros.) 

O Seilado Federal resolve: 

Art. l'~' h o Gov_erno do Estado da Bahia, nos ter­
mos do artigo-21' da Resolução n'l-93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração de crêdito no valor de CrS 752.098.032 (setecentos 
e cinqüenta e dois milhões, noventa e oito mil e trinta e 
dois cruzeiros), correspondente a -139.643,59 ORTN, 
considerado o valor nominal da ORTN de CrS 5.3_85l_85, 
vigente em setembro de 1283, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desen,volvimento Social- FAS, destinada à 
refonna do Forte de São Joaquim, naquele Estado, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2'<' Esta Resolução entra em vigor na data de 
• sua publicação. 

PARECER 
N• 385, de 1985 

Da Comlssio de Redaçio 

Redaçlo linal do Projeto de Resoluçio IJ'i' 73, de 
1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação rmal do Projeto de 
Resolução n9 73, de 1985, que autoriza a Prefeitura MuM 
nicipal de Jundiaf (SP) a elevar em CrS 2.103.497.275 
(dois bilhões, cento e três milhões, quatrocent_os e noven­
ta e sete mil, duzentos e setenta e cinco cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de junho de 1985. 
- José Ignácio Ferreira, Presidente - Jorge Kalume, 
Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 385, de 1985 

Redação final do Projeto de Resoluçio W 73, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu,llllll. Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON• , DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jundiaí, Esta­
do de São Paulo, a contratar operação de crêdito no 
valor de Cr$ 2.103.497.275 (dois bilhões, cento e três 
milhões, quatrocentos e noventa e sete mll, duzentos e 
setenta e cinco cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I"' ta Prefeitura Municipal de Jundiaí, Estado 
de São Paulo, autorizada, nos termos do art. 2'~' da Reso­
lução n9 93, de I I de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, a contratar operação de crédito_ no valo_r de CrS 
2.1 03.497.27_5 (dois bilhões, cento e três milhões, quatro­
centos e noventa a sete mil, duzentos c setenta e cinco 
cruzeiros), correspondente a 117.730,86 ORTN, conside­
rado o valor nomin_aJ da ORTN de CrS 17.867, vigente 
em outubro de 1984, Junto à CáiX:i ECõnôrriica Federal, 
mediante a utilização d~_recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada à construção 
de unidades médico-assistenciais e miriicreches, alêm de 
aquisição de equipamentos afins, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 2'~' Esta Resolução entrª em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 386, de 1985 

Da Comissio de Redaçilo 

Redaçio final do Projeto de Resoluçilo rt9 74, de 
1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apreserita a redaÇão fmal do Projeto de 
Resolução n9 74, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu-

DIÁRIO D() CONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

nicipal de Pancas (ES) a contrair dívida consolidada in­
tema no valor de CrS 159.089.613 {cento e cinqUenta e 
nove milhões, oitenta e nove mil, seiscentos e treze cru­
zeiros). 

. Sala de Reuniões da Comissão, 28 de junho de 1985. 
- José lgnãcio Ferreira, Presidente- Octávio Cardoso 
-:- Jo.rge Kalume, Relator. 

ANEXO AO PARECER No 386, DE 1985 

Redaçio final do Projeto de Resoluçi.o O"' 74, de 
1985. 

Faço saber que O Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 111111. Presi­
dente_!_ pro~ulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Autoriza a P~f~it_Ql'_J_ M_lmidpal de Pancas, J!sta~ 
do do Espírito Santo, a contratar operaçio de crédi~ 
to no valor de Cr$ .. 159.089.613 (cento e cinqUenta e 

- --- nove milhões, oitenta e nove mil, seiscentos e treze 
crUzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. (9 ta Prefeitura Municipal de Pancas, Estado 
do Espírito Santo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal. autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
159.089.613 (cento e cinqaenta e nove milhões, oitenta e 
nove mil, seiscentos e treze cruzeiros), correspondente a 
14.273,26 ORTN, considerado o valor nom_inal da 
ORTN de CrS 11.145,99, vigente em rriaiõde 1984,junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
-do Fundo __ de Apoio ao Desenvolvimento SOCial- FAS, 
destinada à implantação de galerias de âguas pluviais e 
meio,S.:fios na -sede do MunicípiO, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo procesSo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 387, de 1985 

Da Comissilo de kedação 

Redação fmal do Projeto de Resolução O"' 75, de 
1985. 

R~l-ªtor: §enador Octávio Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n"' 75, de 1985, que autoriza a Prefc;itura Mu­
nicipal de Nobres (MT) a elevar em Cr$ 1.327.244.778 
(um bilhão, trezentos e vinte e sete milhões, duzentos e 
quarenta e quatro mil, setecentos e setenta e oito cruzei­
ros) o montante de sQa dív_ida consolidada. 

___ $aLa de _Reuni()es da COmissão, 28 de junho de 1985. 
- J oSê Ignácio FCrfeiia, Presidente - Ocfl'iVio Cardoso, 
Relator - Jorge Kalume. 

"'-NEXO AO PARECER N• 387, DE 1985 

Red_ação final do Projeto de Resolução O"' 75, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, ôa Constituição, e eu, 
-:,-----,- Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ~DE 1985 

-- AUtoiíza a Prefeitura Municipal de Nobres, Esta­
do do Mato Grosso, a contratar operaçilo de crédito 

--.Q valof de CrS 1.327.244.778 (um bilhão, trezentos e 
-~vinte e sete milhões, duzentos e quarenta e quatro mil, 

--sclecentoSe-SeTelffile oito criii:Cifos}. -- -

O -se-nad-O -Feióefãl resolve: 

Art. I'~' ~a P~ef~_i_tura Municipal de Nobres,- Estado 
do Mato Grosso, nos termos do artigo 2'<' da Resolução 

::_O'<' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de êrS · 

___ 1.327.244.778 (um b_i_Ihão, trezentos e vinte e sete mi­
_Jhões, duzentos e quarenta e quã"tr_o -mil, setecentos e se­

tenta e oito cruzeiios_)_. correspondente a 65.970,67 
ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de CrS 

_ 20,! I8,"Z__l 1_v~~_!lt~-~~- n~embro de 1984, junto à Caixa 
Econôffiicã Feaeral, esta na qualidade_ qe_ gestora do 
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Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinada à implantação de galerias pluviais, meios-fios e 
sarjetas no Município, obedecidas as condições admiti~ 
das pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

&t. 211 E;sta Re.so_lução ent_ra em vi_gor na data _de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 388, de 1985 

Da ComiS!Ião de Redação 

Redaçào final do Projeto de Resoluçio n'i' 76, dt 
1985. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 76, de 1985, ·que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Vitória_ (ES) a elev~r em CrS 2.813.261.080 
(dois bilhões, oitocentos e tr~e milhões, duzentos e ses­
senta e um mil e oitenta cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada . 

Sala de Reuniões da_Comissão,28 de junho de 1985. 
--José Ignácio FerreirA, Pi-esidi!nte- Octávio Cardoso, 
Relator - Jorge Kalwne. 

ANEXOAÓ--PÁRECER-N• 388, DE 1985 

Redaçio final do Projeto de Resoluçlo W 76, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42. inciso VI, da Cons_tituiçáo, e eu,---­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Autorizs a Prefeitura Municipal de Vitória, Esta­
do do Espírito Santo, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 2.813.261.080 (dois bilbl;es, oltQcen­
toS e treze milh-ões~ duzentos e sessenta e um mil e oi~ 
tenta ·cruzeiros). 

O Senado Feder_al_resolve: 

Art. I"' t: a Prefeitura Municipal de Vitória, Estado 
do Espírito Santo, nos_terrnos do artigo 29 da Resolução 
n\1 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de CrS 
2.813.261.080 (dois bilhões, oitocentos e treze milhões, 
duzentos e sessenta e um mil e oitenta cruzeiros), corres­
pondente a 127.236,66 ORTN, conSiderado o valor no­
minal da ORTN de Cr$ 22.110,46, vigente em dezembro 
de 1984, junto à Calxa Econômica Federal, esta na quali~ 
da de de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS, destinada à aquisição de equipamentos 
pesados, destinados a obras de terraplenagem, drena­
gem, pavimentação e melhoria do sistema de galerias de 
águas pluviais, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Celltt:a.l do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2'~' Esta Resolução entra effi vigor na data de 
sua publicação._ 

O SR.-PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
vão à publicação. 
- Sobre_ a .mesa. reguerimentos de dispensa de publi­

cação de redação final que serão lidos pelo Sr. }9. 
Secretãrio. 

Si!_() lidos~~ apr()vados os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 278, de I 985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
_tação, da redação fin_al_do Projeto de Jtesolução n"' 66, de 
1985. 

Sala das Sess9es,"2~ ,d~_junho_ ~~ __ 1985. -José L~ns. 

REQUERIMENTO 
N• 279, de 1985 

Nps termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro disj:>enSã de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto d~ Resolução n"' 67, de 
1985. 

Sala das Sessões, _48 de junho -de 1985.- José Lins.-
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REQUERIMENTO 
N• 280, de 1985 

Nos termos do art. 356.do Regimento Int~rtl~·_requei­
ro dispensa de publicação, para imediata disCUssãOe-vo..­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n"' 68, de 
1985. 

Sala das Sessões,--2~fde jimho de 1985. '--José Lins. 

REQUERIMENTO 
N• 281, de 1985 

Nos termos do arL 3.56.,dp Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n ... 69, de 
1985. - . . . 

Sala das Sessões, 28 de junho de~l98?. __:_-~õ-~-~ 

REQUERIMENTO 
n• 282, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento _Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediatã discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n"' 70, de 
1985. 

Sala das Sessões,_~ ~e junho de 1985. ""':"'"".J_q~_Lins. 

REQUERIMENTO 
n• 283, de 1985 

Nos termos do art. 35~ do_ Regime!lto Intemo, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata disCussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de R~o~ução n' 71, de 
1985. . ··- - . .. 

Sala das Sessões, 28 de junho dC-1985. -~~Uns. 

REQUERIMENTO 
n• 284, de 1985 

Nos termos do art. 356-do_Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e ·vo­
tação, da redação final do Projeto de Resoluçã9n~ 72, 4~ 
1985. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1985 . ..:.. José Lins. 

REQUERIMENTO 
n• 285, de 1985 

Nos termos do art. 3?6 ~O Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discuSsão- e-vo­
tação, da redação final_-gq Projeto de Resolução n'õ' 73, de 
1985. ·•' 

Sala das Sessões, -28 dejunho-de i985. --josé Lliis. 

REQUERIMENTO _ 
N• 286, de 1985 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scç1ío 11) 

REQUERIMENTO 
N• 288, de 1985 

----Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do ProjetO de Resolução n~" 76, de 
1985. . . 

Sala das Sessões, em"28 de junho de 1985, ....... José LJns. 

O SR. PRFSIDENTE (José Fragelli)- Aprovados os 
requerimentos, passa-se à imediata- apreciação das re­
dações finais. 

Em discussão a redação fiil.-a1 do Projeto d~ Resolução 
n• 66/85. (Pausa.) 

NãO havendo que.m peça a palavra, encerr-o a discus-­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
ã -i-edã.ÇãO"fii1afdo Proj~to d,e Rewlução n' 67/85. (Pau~ 
sa.) - - - - -

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pa1,1sa.) 

Aprovada. 
O prOjetef"vií~ã''})ioiitulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José_Fragelli)- Em discussão 
a redação final do Projeto de Resolução IJ.'l' 68/85. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palav-ra, encerro a- discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senador_!!S que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
--Aprovada. 

O Projeto vai à promulgação. 

O PRESIDENTE (José Fragelli) - Em-- discusSãO a 
redação final do Projeto 9e _Resolução n~' 69j85. (P~usa.) 

Não havendo quem peça a palavra. enCef-rO a discus­
são. 

Em votação. 

--O~ Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final do Projeto de Resoluçãon9 70/85. (Pau-

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, reque:i- ) 
ro dispensa de publicação; para imediata discúSSão e VO- sa. Não -haVeD.êlo- Quem peça a palavra.- encerro a djscus-
tação, da redação final 4o_Projeto !l!: Resoluçã,o_ o"" 74~ de __ _: __ são. _ __ _ 
1985. - Em votação. 

Sala das Sessões~ 28 -~e i unho de 1985. -::.=:;_J~ 1:-i?~: ··---·-- Q_s-S_rs._Sen~dor:es_ que o aprovam queiram permanecer 
sentadÕs·. (PaUsa.)- "'" ---" -· -- · _,_ -"'-·- · --- ' -. 

REQUERIMENTO 
N• 287, de 1985 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jo_sé Fragelli)- Em discussão 
Nos termos do art. 356 _do Regimento Interno. requei- _ '---- -. ~__!~~ção fina~d~ Projeto de R_esolução n~ 71 j85. (Pau-

ro dispensa de publicação, para imediata diSc"ilsSâo e V~ Sã..) ~-:o:-. -_--o--------- ---,--- -- --'--- - ___ , __ -

tação, da redação fi_md dO ProJeto de Resolução n9 75, de ,N_~o havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
1985. - ·... . • ~. são:- o O-~ O O • ~-C ~. • 00 •'• • ~ ··-

Sala das Sessões, 28_ de-junhO d~ ~985,-:-_l~ LIW!;:-___ ·= _ Ef13 .v~t~çlío. 

Junho de 1985 

Os Senhores Senadores que a aprovam queiram per· 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) ~Em discussão 
a redação final do Projeto de Resolução nl' 72/85. (P8.u­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
- Os Senhores Senadores que a aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

-ApiOvada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final do Projeto de Resolução n' 13J8S. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encefro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores_ que a aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O proJeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final do Projeto de Resolução n' 74f8S. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
os- Senhores Senadores que a aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final do PrOjero de Resolução n'i' 75/85. (Pau­
sa.) 
··Não havendo quem peça a palavra, encerro a discos.. 

são. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai .à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final çl.o Projet~ de Resolução n9 76J85. 

Não havendo quem peça a palavra, encerrO a díscus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentadas. (eau_sã:} 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli}- A Presidência 
convoca sessão extraordinãria a realizar-se hoje, às 21 
!t~~_!_-~_25 minútQ$, _c9m_a seguínt~ 

ORDEM DO DIA 

DiscUssão, em turno úiiiCo, da redaÇ~o final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n' 203 de 
1985), do-Pi-O}eto de DeCreto Legislativo n914, de t'984 
(n'õ' 47/84, na Cãmarados Deputados), que aprova o tex­
to dos Protocolos Adicionais à Constituição da União 
Postal U nivel'$al (UPU), negociados no Congresso do 
Rio de Jane~ro, de 1979. 

O sR: P.RESIPENTE (José Fraielti) ~Está encerra~ 
Q_a_ a ses~ão._. 

(Levanta-se a Sessão às 2 I horas t? 24 minutos.) 
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Ata da 123~ Sessão, em 28 de jWiho de 1985 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7• Legislatura 

- Extraordinária -

ÀS 21 HORAS E 25 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Galvào Modesto -
Odacir Soares- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes­
Hélio Gueiros - Alexandre Costa - João Castelo -
Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Cesar 
Cals - José Lins - Virgílio Távora - Carlos Alberto 
- Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto Luce­
na- Marcondes Gadelha_-:-_ Milton Cabral- Aderbal 
Jurema -Cid Sampaio- Nivaldo Machado- Gui~ 
lherme Palmeira- Luiz Cavalcante - Albano Franco 
- Lourival Baptista- Heráclito Rollemberg- Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana- João 
Calmon - José lgnâcio Ferreira - Moacyr Dalla -
Nelson Carneiro- Roberto Saturnino -Itamar Fran­
co - Murilo Badaró - Alfredo Campos - Fernando 
Henrique Cardoso- Severo Gomes- Benedito Ferrei­
ra - Henrique Santillo - Mauro Borges - Gastão 
MUIIer- Roberto Campos ---José Fragelli- Marcelo 
Miranda- Saldanha Derzi- Roberto Wypych- Jai­
son Barreto - Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas -
Carlos Chiarelli - Alcides Saldanha- Octavio Cardo­
so. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 60Srs_. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 1 '­

Secretário. 

É lida: a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

OFlCIO/GABfNo 026f85Brasilia, 28 de junho de 1985. 
Senhor Presidente1 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 
acordo com o disposto no art. 43, aline~. "a", do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos trabalh_os da Casa 
durante o período de 27 de julho a 4 de agçsto de 1985, 
para breve viagem ao estrangeiro, para estudos e confe­
rências. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce-­
lência meus protestos de estima e consideração. - Ro­
berto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A comuni­
cação lida vai à publicação. 

Sobre a Mesa, requerimentos cuja leitura serã feita 
pelo Sr. 1'1-Secretári~~ 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 289, de 1985 

Requeremos uriência, nos termos do art. 371, alínea 
"b" do Regimento Interno, para a Mensagem Presiden­
cial n"' 226, de 1984-, solicitando autorização do Senado 
para que o Governo do Estado de _São Paulo possa reali­
zar operação de crédito no valor de Cr$ 339.561.810.000 
(trezentos e trinta e nove bilhões, quinhentos e sessenta e 
um milhões, oitocentos e dez mil cruzeiros). 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1985. - Humberto 
Lucena - Odacir Soares - Nivaldo Machado. 

Presidência do Sr. José Fragelli 

REQUERIMJ;:NTO 
· N• 290, de 1985 

-;~equeremos ufgência, nos tennos do art. 371, alínea 
'::tJ'_:_do Regimento Interno, para o Oficio nt Sf24, de 
1985, que solicita alteração doan~ I' da Resolução nt?70~ 
de 23 de novembro de 1984, do interesse do Estado da 
Paraíba. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1985. - Gastlo 
Müller - Murilo Badaró .....;. Nivaldo Machado. 

.• osa: PRESIDENTE (Jo~~ Fragelli) - Os requ~­
mentos lídOs serão votados após a Ordem do Dla, na for­
ma do disposto no art. 375, no Regimento Interno. 

O SR. -?RESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final ( ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 

· · 203, de 1985), do Projeto de Decreto Legislativo n~> 
14, de 1984 (n"' 47/84, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto dos Protocolos Adicionais à 
Constituição da União Postai Universal (UPU}, ne­
gociados no Congresso do Rio de Janeiro, de 1979. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavrã, encerro a discus­

são. 
Egcerrada a discussão, a redação final é considerada 

defínitivamente aprovada, nos termos do art. 359, do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

J:: a seguinte a redação final aprovada. 

-RedaÇft.ó rml.t do Pi-ojeto de Decreto Legislativo g9 
14, de 1984 (n9 47/84, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que- ó Congresso NãCiõnal aprovou, nos 
termos do art. 44, item I, da Constituição, e 
eu -- Presidente do Senado Fede­
ral, promulgo o seguinte 

, DE 1985 

Aprova o texto dos Protocolos Adicionais i Cons­
tituição da Uniio Postal Universal (UPU), negocia­
dos no Congresso do Rio de Janeiro, de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 

--Art. ]9 É aprovado o tex.tQ_.do& Protocolos Adicio­
nais à Constituição da União Postal Universal (UPU), 
negociados no Congresso do Rio de Janeiro, de 1979. 

Série Prazo Juros 

Taxa Periodicidade 
de ~agamento 

_5 anos 7%a.a. semestral 

{() - idêntica à das Obrigações do Tesouro Nacional -Tipo Reajust 
(2) = P "" ao portador 

Nc = nominativa-endossfivel 

-Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vai-se passar 
agora à apreciação do Requerimento n9 289/85, lido no 
Expediente de urgência, para a Mensagem n9 266, de 
1984. . 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A provado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões de Economia e 
de Constituição e Justiça. 

Sobre a Mesa, parecer da Comissão de Economia que 
será lido pelo Sr. 1~>-Secretârio. 

~ lido o seguinte 

PARECER N• 389, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem IJ9 
266? de 1984 (nt 510, de 4-12-84, na origem), do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta pa.-a que seja au­
toriudo o Gov~o do Es~~do de São Paulo a elevar, 
temporariamente, em Cr$ 339.561.810.000 (trezentos 
e trinta e nove bilhões, quinhentos e sessenta e um ml­
~. oitocentos e dez mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador José Lins.. 

Com a Mensagem n9 266/84, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito do Governo do Estado de São Paulo que objetiva 
autorização do Senado Federal para que seja elevado, 
temporariamente, o parâmetro estabelecido no item 111 
do art. 2<J: da Resolução n"' 62, de 28-10-75, modificada 
pela de n9 93, deJ 1-10-76, ambas do Senado Federal, de 
modo a permitir o registro de uma emissão de 21.000.000 
Obrigações do Tesouro do Estado de São Paulo, Tipo 
Reajustâvel (ORTP), equivalentes a CrS 339.561.810.000 
(trezentos e trinta e nove bilhões, quinhentos e sessenta e 
um milhões, oitocentos e dez mil cruzeiros), recursos es­
tes destinados ao giro de sua dívida consolidada interna 
mobiliãria, vencível no transcorrer do exercício de 1985. 

Esta operação obedecerã às seguintes condições: 
a) quantidade: 21.000.000 de ORTP, equivalentes a 

Cr$ 339..561.810.000, ao valor nominal da ORTP, reajus­
tado para o mês de setembrof84 (CrS 16.169,61); 

b) características dos títulos: 

Correção 
Monetária 

(I) 

Modalidade 
(2) 

P-Ne 

Numeraçio 
dos 

Certificados 

A partir 
de 109.683 



2432 :Súbado 29 

c) cronograma de emissão e vencimentos: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

do exercício-de t 985_. obedecidas as condiçõçs admitidas_. 
pelo Banco Central do sJãsit, -no respectivo processo. 

. ~~L2~ _Esta resolução e_ntra em vigor na data de sua 
_....., -- publfc;ÇãQ:'~-"'- .... -~~ ........ ~ "D "" .......... ~----··-

Sala das Comissões, em 28 de junho de 1985,- João 
Castelo, Presidente ---José Lins, Relator - Alexandre 

-=-:-~_õStã ~ Henrique Santillo - Fábio Lucena - Lenoir 
Vargas-- Cid Sampaio - Mário Maia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
-~""Cohliss30 ãe- Economia conclui pela apresentação do 
--,~Projeto de Resolução n~ _79/85~ que autoriza o Gov~~no 

----------------::-:-::-:-::-:=:,-,;;;-··...,-.~-="dO Estado-de São P.a!!lo a realjzar operação de crédito no 
~~-~valor de CrS 339.561.8lQ.QOO, .. ~ 

--------------------,---:~Dependendo de parecer da Comissão de "Justiça. 
Obs.: a serem colocadas com prazo decorrido da çlªta Solicito ao Senador Hélio Gueiros o parecer da Co~ 
de emissão. _ missão de CO_nstituição e Justiça.-

O sR. H~ÚO GUEIROS (PMDB- p,( Pata emitir 
d) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos parecer. Sem revisão do orador.) 

termos da Resolução n' 565, de_20w9-79, deste Banco Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Central; O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 

e) autorização legislativa: Lei n~>~437, de i4~9-i4, e De-- EConofnia do senaao-Federat, como conclusão de seu 
eretos _n\ls 5.141, de 29-11-74 e 6.992, de 6-11-75. Parecer sobre a Mensagem n9 266/84, dQSenbof Presi-

0 Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo dente da RePública, autoriza o Governo do Estado de 
encaminhamento do presente pedido,_com base em pare- São Paulo a elevar, temporariamente, o parâmetro esta-
cer do Banco Central do_ Brasil._ _ belecido pelo item I11 do art. 2~~"da Resolução n11 62., de 

Todavia, 0 parecer deixa claro que, antes mesmo da 28 de-outubro de 1975, modificada pela de n~' 93, de li de 
realização da presente emissão, 0 endividam_en_to conso- outubro de 1976~_ambas do Senado Federal, de modo a 
lidado interno do Estado de São Paulo j_á ultrapassava o -pernütir o r-egiS[fo-de uma errlissão de 21.000.000 Obri-
limite fixado, para 0 exercício de 1984, pelo item 111 do -g-ações-do Tesouro do Estado de São Paulo, Tipo Rea-
art. 2'i' da Resolução n~' 62(75 _ a margem de poupançl!_ justável (ORTP), equivalente a CrS: 339.561.810.000 (tre-
real daquele Estado (Cr$ !.461.473,3 milhõ~s), previsto - - -- -zentos e trinta e nove bilhões, quinhentos e sessenta e um 

mílhões, oitocentos e dez mil cruzeiros), considerado o 
para o exercício de 1985_ em sua dívida consolidada i~ter- -=-valor nominal do título de CrS 16.169,61 vigente em se-
na. tembro de 1984, destinada ao giro de parte de sua dívida 

Por outro lado, antes mesmo da emissão ora proposta, consolidada interna mobiliãria, Vencível no franscorrer 
o montànte global da dívida interna (Cr$ 4.871.130,5 mi- do exercido de _1985. 
lhões)já superava o limite imposto pelo item I do art. 211 o pedido foi formlllado Etos termos do preceituado no 
da Resolução n'i' 62/75 do Senado Federal (Cr$ art.. 21' da Re~SQ!ução n~' 93~ d~ 197_6,_ do Senado Federal, 
4.021.324,7 milhões). Este aspecto, porêm, torna-se irre- implicando por conseguinte a não observância dos limi-
levante pelo fato de qUe a emissão ora proposta ·se desti- tes fixados no artigO 29 da Resolução n~' 62, de 1975, tam-
na unicamente ao giro da dívida. bém do Senado FederaL 

O parecer do Banco Central baseou-se em duas consi- Assim, verifiCa-se que a proposição foi elaborada con-
derações: em primeiro lugar, a emissão ora pretendida __ soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es-
não cria uma nova responsabilidade para o Estado de _ pécie, merecendo por isso, o nosso encaminhamento fa-
Sào Paulo; em segundo lugar, o Estado, debcando de pa- vorável, no que tang(l: aos aspectos de consti_tucionalida-
gar os títulos com vencimentOs em 1985, por ãbsoluta: ca- de, juridicidade e técnica legislativa. 
rêncía de recursos, poderia trãzer sérios transtornos á·o __ o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -o o parecer 
mercado de títulos da espêcie sob consideração. -· conclui pela constitucionalidade e juridicida_de do proje-

0 Banco Central ç_nt_emi_eu_._ pois, que essa emissão, em to. 
carãter absolutamente excepcional, poderia ser autoriza- Completada a instrução da matéria, passa-se à discus-
da pelo Senado Federal. _ _ _são do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Cremos ser deplorável que a dívida consolidada inter- Não havendo quem peça a palavra, encerro a díscus-
na do_ Estado de São Paulo tenha chegado a essa si- _, ___ ___!ãa" _ _ ... 
tuação, evidencia.ndo que, e~ ocasiÕes anteriores, ti.ão Em votação. 
houve a necessãria disciplina no tocante ao endivida- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
menta. Criou-se, lamentavelmente, uma situação de fato _sentados. (Pausa.) 
consumado, onde a emissão ora pretendida constitui a ú- Aprovado. 
níca alternativa. ----A- matéria vai à Comissão de Redação. 

Ante o exposto, somos pelo acolhimento da menn­
gem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 79, DE 1985 

Autoriza o GoVer-no do Estado de São Paulo a ele­
varem CrS 339.561.810.000 (trezentos e trinta e no'e 
bilhões, quinhentos e sessenta e um milhões, oitocenM 
tos e dez mil cruzeiros), o montante de sua dívida conM 
solidada int~ma. 

O Senado Federal resolve: 
Art. i 'i' E o Governo do Estado de São Pl'Údo autori­

zado a elevar, temporariamente, o parâmetrO estabelf:~i: 
do no item 111 do art. 29 da Resolução n" 62, de 28 de ou~ 
tubro de 1975, modificada pela de n" 93, de i 1 de Ou­
tubro de 1976, ambas do Senado Federal, de modo a per­
mitir o registro de uma emissão de 21.000.000 Obri­
gações do Tesouro -do Est.ado de São Paulo, _T!P-2_ Rea­
justável (ORTP), equivalente a Cr$ 339.561.810.000 (tre­
zentos e trinta e nove bilhões, quinhentos e sessenta e um 
milhões, oitocentos e dez mil cruzeiros), considerado_ o 
valor nominal do título de Cr$ 16.169,61, vigente em se· 
tembro de 1984, destinada ao giro de parte de sua dívida 
consoiidada interna mübili:ária, -vencivel,no -trasncorrer 

O SR. PRESIDENTE (José F r age IH) - Sobre a Me­
sa. parecer da Comissão de Redação que vai se lido pelo 
Sr. 1~'-Secretário. 

É-lida- a ~eguinte-

PARECER 
N• 390, de 1985 

- ~~-Da Comissio de Redaçilo 

- - -RedlçiO -r.nai do PrOjeto de Resoluçio n9 79, de 
1985. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A CoinisSão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n~' 79, de 1985, que a_ut_oriza o Governo doEs· 
--lado de São Paulo a elevar em Cr$ 339.561.81Q._l)OO (tre:­

zentos e trinta e nove bilhões, quinhentos e sessenta e um 
_ milhões, oitocentos e dez mil cruzeiros) o montante de 

sua dívida consolidada. 
Sala de Reuniões da Comissão, 28 -de junho de 1985. 

-José Ignácio Ferreira, Presidente -Saldanha Derzi, 
Rela~or-- Jorge Kalume. 
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ANEXOAO PARECER No 390, DE_ !985 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 79, de 
~,;c ~ ' 1.98.5, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ ,Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 

~tlfcrriza o -âo,emo do Estado de São PaUlo ã e'it- -­
varem CrS 339.561.810.000 (trezentos e trinta e nove 
bilhões, quinhentos e sessenta e um milhões, oitocen­
tos e dez mil cruzeiros), o montante de sua dívida con· 
solidada. 

O Senad() Federal resolve: 
Art. !I' É o Governo do. Estado de São Paulo autori­

zado a- elevar, (emporariãmente, o parâmetro estabeleci­
do no inCiso III, do artigo 29 da Resolução n'i' 62, de 28 
de outubro de f975, modificada peia de n'i> 93, de 11 de 
outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de modo a 
permitir o registro de' i.iina emiSsão de 21.000.000 Ob-ri­
gações do Tesouro do Estado de São Paulo- ORTP -­
Tipo Reajustável, equivalente a Cr$ 339.561.810.000 _ 
-(trezentos e trinta e nove bilhões, quinhentos e sessenta e 
um milhões, oitocentos e dez mil cruzeiros), considerado 
o valor nominal do título de Cr$ 16.169,6!, vigente em 
setembro de 1984, destinado ao giro de parte de sua dívi­
da consolidada interna mobiliária, vencível no transcor­
rer do exercício de 1985, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 2<:> Esta -Resoli.Ição entra em vigor na data de 
sua publicação, 

O SR. PRESIDENTE (José Frage\U)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus_-
são. _ 

Em voúiÇãO. 
Os Srs. SenadoreS que a aprovam queiram permanecer 

sentados:-(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José_ Fragelli) ~Vakse passar 
agora ã votação dq Requerimento n'i' 290/85, lido no Ex­
pediente de urgência, para o OficiQ. "S" nl' 24, de 1985. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados.. (Pausa.} 
Aprovado. 
Passa~se à apreciação da matéria, que foi despachada 

às Comissões de. Fin;mças e Constituição e Justiça. 
Solicito --ao nobre Senador Saldanha Derzi o parecer 

da Comissão de_ Finanças. 

~ ~ ó -sR:-· SALDANHA DERZI (PMDB - MS. Para 
emitlr ~p~ãrecer .) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Senhor Governadqr do Estado da Paraíba. solicita a 
modHicaçâo do artigo 1? da Resolução n~' 70/84, tendo 
em vista que a exiqUidade do prazo para a primeira con­
tratação impediu a sua concretização em 1984. 

Tendo em vista qu~. "a prioridade dos projetos que se­
rão implementados com os referidos recursos foi reco­
nhecida e mantida integralmente, confonne se verifica 
dos Avisos expedidos pela SEPLAN/PR" acOlhemos a 
proposição nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 80, DE 1985 

Modifica a Redação do art. 1'i' da Resolução n'i' 
70/84, que autoriza o 'ID!itado da Parruõa a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares). 

O Senado Fed~al resolve: 

Art. J'i' O artigo li' da Resolução n"' 70/84 passará a 
ter a seguinte redação: 

~·É o Governo do Estado da Paraíba autorizado 
a realizar, com a ,garantia da União, uma operação 
de emprêstimo extúno no valor de USl--
60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares america­
nos), ou o equivalente em outras moedas, de princi­
pal, junto a grupo financidador a ser indicado pelo 
M inistêrio da Fazenda e do Banco do Central do 
Brasil, destinado a financiar os programas de im-
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plantação c melhoria do sistema viário e de irriw 
gação, daquele Estado, obedecido o seguinte crono­
grama de contratações: em 1985, USS 40,000,000.00 
(quarenta milhões de dólares); em 1986, USS 
20,000,000.00 (vinte milhões de dólares)." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
Comissão de Finanças conclui pela apresentação do Pro­
jeto de Resolução n"' 80, de 1985, que modifica a re-dação 
do art. I"' da Resolução oi' 70 /8"4, ·que autoriza o Estado 
da Paraíba a realizar operação de empréstimo externo no 
valor de USS 60,000,000.00. 

Dependendo do parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça. 

Solicito ao nObre Senador Alfredo Campos o parecer 
da Comissão de Constitujção e Justiça. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Para 
emitir parecer.)-:._ Sr. Presidente e Srs. Senadore$: 

O Presente projeto de Resolução, da Comissão de Fi­
nanças do Senado Federal, como conclusão de seu Pare-­
cer sobre Oficio. "S" n'i' 24, 1985, modifica a redação do 
art. l'i' da Resolução n9 70, de 1984, do Senado Federal, a 
fim de possibilitar o Governo do Estado da Paraíba a 
contratar empréstimo externo, no valor de USS 
60,000,000.00 (sessenta- milhões de dólares norte­
americanos), com um novo cronograma de desembolso, 
visto não ter sido possível realizar a contratação prevista 
naquele diploma legal, em face da complexidade de tais 
negociações e o diminuto prazo _para a sua efetivação, jâ. 
que a autorização do Senado Federal é data -de n-o­
vembro de 1984. 

O pedido foi formulado nos termoS do preceituado no 
item IV do art. 42. da Constituição Federal e o processo 
está instruído ·com todos os documentos que habilitam 
conhecer_ perfeitamente a operação, objeto da autori­
zação, bem como dentro do prazo de validade exigida 
pela legislação pertinente. 

Ante o exposto, verifica-se que a Proposição foi elabo­
rada consoante as prescrições legais e regimentais aplicã­
veis à espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminha­
mento favorável, no qúe tange aos aspectos de constitu­
cionalidade, juridicidade e têcnica legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer 
conclui pela constitucionalidade ejuridicidade do proje­
to. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à s_ua 
apreciação. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro- ~i" discUs­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Jo_sé Fragelli)- Sobre a mesa, 
redação final, que serâ lida peta Sr. 19-Secretãrio. 

É lido a seguinte 

PARECER 
N• 391, de 1985 

Da Comlssio de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio n' 80, de 
1985. 

Relator: Senador Oct,vio Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução, n9 80, de 1985, que modifica a redação do ar­
tigo )'i' da Resolução n9 70, de 23 de novembro de 1984, 
que autoriza o Estado da Pararba a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de USS 60,000,ÕOO.OQ !ses­
senta milhões de dólares americanos). 

Sala de Reuniões da Comiss_ão, em 28 de junho de 
1985. - Saldanha Derzi, Presidente- OcUvlo Cardoso, 
Relator - Jorge Kalume. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11). 

ANEXO AO PARECER No 391, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n\0 80, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
::::--:---::---,~··~--" Presidente, nos termos do art. 52, item 
30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' • DE 1985 

Modifica a redação do artigo 1 'i' da Resolução n'i' 
70, de 24 de novembro de 1984, que autoriza o EStado 
da Paraíba a realizar operação de empréstimo exter­
no no valor de USS 60,000,000.00 (sessenta milhões 
de dófaceS americanos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. {9 O artigO {9 da Resolução n\0 70, de 24 de no­
vembro de 1984, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. I Q t o Governo do Estado da Paraíba 
_autorizado a realizar, com a garantia da UniãO, 
_uma _operação de emprésthÍto externo no valor de 
US$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares 
americanos), ou_ o equivalente em outras moedas, de 
principal, junto a grupo financiador a·ser indicado 
pelo Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, destinada a financiar os programas de im­
plantação e melhoria do sistema viârio e de irri­
gação, daquele Estado, obedecido o seguinte crono­
grama de contratações: em 1985, US$ 40,000,000.00 
(quarenta milhões de dólar_es americanos); em 1986, 
USS 20,000,000.00 (vinte milhões de_dólares am_eri­
canos)". 

Art. 211 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art: 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a Redação Final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus. 
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
·navendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a próxima, a realizar·se dia 19 de agosto,a se­

-guliite 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ_­
mara ·n'i' 25, de 1981 (N'i' 6/79, na Casa de o_rigem), que 
introduz altecações na Lei n'i' 5.869, de ll de janeiro de 
1973- Código de Processo Civil, no que se refere à arre­
matação de bens penhorados, tendo 

PARECERES, sob n'i's 589, de 1983 e.l99, de 1984, da 
Comissão: 

-de Constituição e Justiça, 19 Pronunciamento: favo­
rável ao projeto; 29 Pronunciamento: contrário à emenda 
de plenário. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n'i' 47, de 1982 (n'i' 1.899/79, na Casa de origem), 
dando nova redação ao§ 2'i' do art. 6'i' da Lei n9 605, de_5 
de janeiro de 1949, que dispõe sobre o repouso semanal 
remunerado e o pagamento de salãrio nos dias feriados 
Civis e reJigiosos, tendo 

PARECER_ES. sob n9s 505 e 506, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Saúde, favorável; e 
-de Legislaçio Social, contrário, com voto vencido 

do Senador Hélio Gueiros, e voto vencido, em separado, 
do Senador José Ignácio Ferreira. 

-3-

DIScussão, em turno úniCo, do Projeto de Lei da Câ­
mara n\0 64, de 1982 (n9 2.452/79, na casa de origem), 
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que altera o art. 79.da _Lei n9 6.649, de 16 de maio de 1979 
- Lei do Inquilinato, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 625. de 1983, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça 

-4-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­

mara n9 90, de 1982 (n9 3.990f80, na Cas.ã de Oi-igem), 
que acrescenta parágrafo ao art. 19 da Lei n'i' 6.545, de 30 
de junho de 1978, qu~ "dispõe sobre a transformação das 
Escolas Técnicas Federais de Minas Gerais, do Paraná e 
Celso Suckow da Fonseca em Centrais Federais de Edu­
cação Tecnológica, e dá outras providências", tendo 
PARECER~FAVORÃVELc sob n' 919, de 1982, da 

Comissão 
- de Educação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli)- Antes de de­
clarar encerrada a presente sessão, eu quero agradecer 
aos Srs. Seita dores a sua presença e o trabalho desenvol­
vido, quero agradecer também à Secretaria Geral da Me­
sa, à Secretaria de Legislação, aos Srs. Diretores, à Ata e 
a todos os funcionários, enfim a todos que trabalharam, 
o grande serviço prestado à nossa Casa, durante todas 
essas horas, realizando um trabalho que acho, sem exa­
gero, podemos dizer quase gigantesco. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estâ encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 45 minutos.) 

DiSCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CID 
SAMPAIO NA SESSAO DE 26·6-85 E QUE. EN­

. ~ TREGUE Ã REVISA O DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB- PE. Como Llder, 
prOnuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Quero abordar hoje um assunto que considero funda­
mental para este Pats, que é o problema econômico­
financeiro. Se nós nos detivermos ainda nos níveis deju~ 
ros que estão sendo cobrados, nas custas de tributos e no 
aumento pe"rmanente no valor do dólar através da diària 
desvalorização do cruzeiro, verificaremos que a inflação 
não vai poder ser detida. Não adianta tentar conter os 
preçOs quando os custos_ elevam-se diariamente. Se veri­
ficarmos o reflexo que a variação diâria do dólar exerce 
sobre os preços das difer•mtes mercadorias, concluire­
mos que, para cada inil cruzeiros que se eleva no custo de 
um produto, em função da elevação diária do dólar, con­
forme sejam as taxas de juros, so preços de venda se mul­
tiplicam por 5, por 6, por 8, por 10, por 18. 

Ora, cõm uma ·majoração desse porte não ~ possível 
conter os preços através do seu çongelamento. Eu insisto 
na fórmula, a meu ver, quase que" única, para se conter a 
inflação. Se nós nos voltarmos para as grandes inflações 
que ocorreram nos diferentes países do mundo, a ex_em. 
pio da Alemanha, da Grécia, da Espanha, veremos que 
essas inflações não foram debeladas lentamente, todas 
elas foram debeladas de repen~e. por medidas drãsticas, 
pOr medídas de choque para fratamento da crise. 

Ou pomos fim, agora, à correção monetâria, esse ali­
mentador constante da inflação, ou então, aos poucos, a 
economia brasileira vai sendo erodida, as fàbricas vão-se 
fechando, e quando for aplícado um tratamento de cho­
que a economia estarã de tal modo combalida, as fãbri­
cas sucateadas, que não vai ser possível recuperar este 
País com ã rapidez que se faz necessâria. 

Todo o -Brasil sabe que temos débitos externos vulto­
sos. Esses débitos_ externos estão nos ex.igjndo um_ paga­
mento anual que hoje, segundo os cálculos, se elevam a 
11,5 bilhões de dólares_. Ao mesmo tempo, só os serviços 
de juros da dívida interna dos títulos do Governo exigem 
do erãrio cerca de 15 trilhões de cruzeiros por ano. 

Corria, Sr. Presidente e Srs. Senadores, temos nós pos­
sibilidade de cobrir um déficit público que vai se elçvar a 
cerc_a de 84 trilhões de_cruzeiros? Cortando d~pesas? Ã 
medida que nós cOr-tamos despesas, nós desempregamos 
gente; à medida que nós desempregamos gente, nós dimi­
nuímOS ó c·onsumo dessas pessoas e à medida que esse 
consumo se_ red~,-cai também,_ por outro lado, o reco­
lhimento de tributos. De forma que a faca de reduzir des-
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pesas é uma faca de dois gumes: reduz as despesas por 
um lado e as aumenta por outro lado. 

Aumentar tributos, a outra alternativa. Será que a po~ 
pulação brasileira suporta novos aumentos de tributos? 
Será que é possível que a comunidade brasileira que paga 
impostos, que é restrita, suporta o aumento dessa carga 
tributária? :t comum ouvir-se os economistas afirmarem 
que a carga tributária no Brasil representa 23% do PIB e, 

·representando 23% do PIB~ ela não é alta, ela não é ele­
vada, porque existem países onde a carga tributária che. 
ga a 30, 35, 37% do PIB. Mas, se nós nos voltarmos para 
a população brasileira que paga impostos, se nós nos 
voltarmos para um universo sobre o qual incidem os tri~ 
butos, verificaremos que a carga tributária é talvez a 
maior carga tributária do mundo, e não é possível 
aumentã-la mais pensando em cobrir aquele d,é_ficiL Ou o 
Governo brasileiro delibera marcar um dia d, no qual ex­
tingue a correção monetãria e ao mesmo tempo baixe as 
taxas de juros, ao mesmo tempo congele os preços, ou 
este País não encontra o seu verdadeiro caminho. Se nós 
observamos o processo através do qual o Governo pro­
cura cobrir o seu déficit público, verificaremos que é o 
mais injusto, socialmente encar~ndq, porque, para 
cobrir o seu déficit, o Governo __ vai buscar recursos na 
poupança de quem pode poupar, E, para que esses i:'ecur­
sos possam ser canalizados das atividades produtivas 
para os títulos do Governo, esses_ títulos_ pagam juros 
altíssimos. Então, diariamente, quando quem tem pou­
pança aplica no over nigbt, diariamente, credita 04,05% 
do valor aplicado, que passa a constituir-se· déficit do 
Governo e lucro de quem aplicou. Assim, os recursos 
públicos neste País estão sendo transferidos para aqueles 
que têm poupança, para aqueles que mantêm cerca de 70 
trilhões de cruzeiros na aplicação diária do over night. 
Nessa marcha, dificilmente o Governo consegue resolver 
problemas sociais, ao mesmo tempo que não resolve o 
problema financeiro. 

Outra alternativa seria muito mais lltil. Hoje, os juros 
médios no Brasil, calculados até o dia 111 de maio, juros 
líquidos, excloída a correção monetária, eram de 60% ao 
ano, fora a correção. Se o Governo reduzisse esses juros 
para 24% ao ano, a redução seria de 2,5 vezes. 

O Sr. Joio Lobo - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO - COm muita honra. 

O Sr. Joio Lobo- Nobre Senador Cid Sampaio, V. 
Ex!- aborda assunto muito importante no contexto desta 
atual administração que o Presidente Sarney enfrenta,. 
Eu gostaria, a título de contribuição, de juntar às pala­
vras de V. Ex• a nossa preocupação com a total falta de 
confiabilidade nos números que a economia lança diaria­
mente através da imprensa ou divulga de um modo ou de 
outro. V. Ex• pode ver hoje, no Jornal de Bruma, nota 
sobre o depoimento do Professor Munhoz da Rocha 
numa Comissão Parlamentar de_Inquérito da Câmara 

, dos Deputados. E ele contesta frontal e peremptoria­
mente, todos os números, tanto do débito interno como 
externo, do pagamento de juros, enfim, todos os dados 
que estamos habituados a receber dos canais oficiais do 
Govemo~são c-ontestados pelo ilustre Professor que tem 
autoridade intelectual e moral para fazê-lo e não hã ne­
nhuma contradita ao que ele fala. Então, achamos que 
esse assunto ê muito grave, Senador Cid Sampaio. Não 
sabemos se o rombo da casa própria, em virtude do per­
centual de 112% para os reajustes semestrais, vai ser de 
30, 34 ou de 36 ou apenas de 32 trilhões de cruzeiros. E a 
desfaçatez ê tão grande que se joga com 1, 2, 6 trilhões, 
como se um trilhão fosse uma coisa insignificante. Acho 
que o que estã nos faltando é a noção exata da grandeza 
desses números. Poucos de nós, por exemplo, têm a 
noção do que representa, noção da ordem de grandeza 
de um trilhão de cruzeiros para se jogar com 2 trilhões a 
mais ou 2 trilhões a menos, como se fosse coisa sem ne­
nhuma importância. Acho que tudo isso é fantasia, ê 
"chute .. , é invenção. :1:. preciso mais seriedade no trata­
mento de n ómeros da ordem de grandeza do trilhão, que 
se faz atualmente, que é quase hãbíto corrente entre os 
econ_o_m_istas. Lembro-me bem, quando o Ministro Jar­
bas Passarinho, criticando ou, pelo menos, exPondo os 
débitos da Previdência, falava que ele seria em torno de 
2,5 trilhões. O Ministro Waldir entra b diz~ na primeira 
semana, que são 5 tn1hões. Depois torna a acrescentar 
que, em vez de 5 seriam 8 trilhões. Baixa n~>Vamente para 
6. É impresSionante a facilidade e o descuido com qui 
eles dizem 6 trilhões, 2 trilhões ou 4 tril_hões. Essas coisas 
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são totalmente inadmissíveis e tiram a confiabilidade de 
tudo que se fala a esse respeito. Era. o aparte que queria 
'dar a V. Ex• 

O SR. CID SAMPAIO- Agradeço o aparte de V. 
Ex\ mas quero salientar que esses grandes números de­
correm de projeção de estatísticas e eles não podem ser 
rigorosos. Diz V. Ex• que um trilhão é um nllmero enor­
me. Mas, em 100 trilhões, um trilhão é só 1%, e não hã 
cálculo que se faça, em economia, em macroeconomia, 
em que I% não seja uma variação normal e previsível. 

Quero dizer que também com relação a déficit, com 
relação a saldos e a créditos, existem conceitos que va­
riam de escola para escola, de país para país. Portanto, 
para que se meça exatamenter por exemplo, o valor de 
um déficit, é necessãrio que se conheçam quais os concei­
tos., qual o critério adotado, se é déficit meramente de 
caixa, se é déficit econômico. São conceitos diferentes e 
que, portanto, exigem tratamentos diferentes e que che­
gama números diferentes. Portanto, V, Ex• só tem razão 
parcial no que afirma. 

Mas eu quero, agora, e peço aos ilustres Senadores, 
que atentem para uma solução que poderia ser muito 
mais justa que .citei, e que vínha sendo adotada desde o 
Governo passado e que o atual Governo ainda não pôde 
reformular inteiramente. 

O Governo, para arranjar dinheiro, emite títulos; paga 
juros altíssimos e, então, faz com que esses recursos­
com que_ ele cobre os ~eus déficits- voltem para a circu­
lação econômica, voltem através da poupança de quem 
pOde poupar p!i.rã o mercado de capitais, para voltar no­
vamente a alimentar o déficit, enriquecendo aqueles que 
estão poupando, que são os únicos que recebem juros 
altíssimos, muito mais altos do que em qualques ativida­
de econômica. 

Se em lugar disso, se buscasse outra solução, e quero 
mostrar como seria simples e como seria muito mais jus­
to socialmente: se os juros fossem reduzidos, como eu vi­
nha dizendo, de duas vezes e meia. Os juroS senâo redu­
zidos de 60%, que hoje são os juros líquidos das tran­
sações econômicas e financeiras no País, para 24%, redu­
zindo de duas vezes e meia, nas empresas os custos finan­
ceiros também seriam reduzidos de duas vezes e meia. 

Se nós analisarmos os c-ustos financeiros das diferentes 
empresas, nós observamos que eles se situam, hoje, em 
torno de 40%. Existem empresas, com situação ecopômi­
ca mais difícil, cujos custos financeiros chegam até a 
60%._ Mas vamos admitir 40. Se se_admitir 40 e reduzir 
du?S vez~s _e meia, __ es_ses custos_ descem para 16%, propi­
ciando uma lucratiVidade nas tmpresas de 24%. 

Então observem, Srs. Senadores, na hora em que se 
terminasse a correção monetãria e se tabelassem os ju­
ros, aum~ntava-se automaticamente a lucratividade das 
empresas, de todas elas, porque as que não pagam os ju­
ros, contabilizam os juros no seu capital próprio de giro, 
de 24%. Então, nessa hora, se o "Governo congelasse os 
preços no Brasil ninguém poderia gritar, porque estava 
cOm a sua lucratividade aumentada de 24%. 

E se fosse criada uma taxa de emergência, de I 0% 
sobre o valor desse faturamento, o Goverho arrecadaria, 
deixando aí uma margem de 14% de lucratividade para 
as empresas, mais de 100 trilhões de cruzeiro~; estava co­
berto o déficit público. Portanto, na realidade, existem 
caminhos. 

Se foi estruturado e_ cristalizado um sistema 
econômico-financeiro que tanto prejudicou o Brasil, de 
repente é necessário prudência para desarticulá-lo, mas é 
necessário também coragem e, eu repito, em nenhum 
processo inflacionário gigante do mundo, venceu-se a ín­
Oação através de medidas paliativas. Toda a vida a in­
flação caiu de; uma vez, como caiu na Alemanha, como 
caiu na Grécia e como caiu na Espanha. Portanto, ou 
nós derrubamos. a i_nflação de uma vez só, com uma pau­
lada só na cabeça dela ou, entào, ela continua perdendo 
de um lado e ganhando do outro e ;r;nantçn_do a economia 
brasileira nesse estãgio em que ela se encontra, de exaus­
tão. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite um aparte'? 

O SR. CID SAMPAIO - Pois não. 

O Sr. -José Lins - Nobre Senador Cid Sampaio, V. 
Ex• é uma das inteligências mais fulgurantes desta Casa. 

---o SR. CID SAMPAIO- Muito obrigado a V. Ex• 
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O Sr. José Lins- Acompanho com que dedicação, 
com que esforço, com que discernimento V. Ex• analisa 
as questões da ãrea econômica, mesmo porque, a[ém da 
experiência política que lhe dá um visão abrangente, V. 
Ex• é um técnico, um industrial, e sobretudo um homem 
sofrido, ao longo de sua vida, por todas as dificuldades 
que a economia tem trazido à empresa privada. Notei, 
ontem, com que interesse vários técnicos da ãrea econô­
mica do Governo_puviam as análises e as propostas de V, 
Ex• Nem sempre concordo com elas, mas de uma coisa 
não posso esquecer: ê que as grandes inflações, realmen­
te, têm sido tratadas e corrigidas abruptamente, nunca 
por medidas parciais ou por medidas de aproximação su­
cessivas. Felizmente, acredito, ainda no Brasil, não esta­
ines ainda nessa fase aguda, perigosa e subversiva, que é 
uma inflação do nível da Argentina, que já beira a mais 
de 1.000%. Noutro ponto concordo também com V. Ex•: 
essa discrepância de números apresentada por diversos 
setores do Governo a que se referiu o Senador João Lo­
bo, ela realmente não preocupa. V. Ex• explicou muito 
bem: tudo isso depende dos critérios das definições, do 
objetivo com que esses números são apurados. ~ verda­
de, também, que o Governo não tem um sistema de 
apropriação mais esmerado, mais adequado. Mas uma 
coisa eu queria ressaltar no momento: é o clima de deba­
te que se instalou, hoje, no País e no Congresso Nacio­
naL O Governo do Presidente Sarney tem sido um Go­
verno aberto. Hã mais de uma proposta, dentro do pró­
prio corpo do Governo, na área econômica, para o trata­
mento da situação atual da economia. Alguns acham que 
isso preocupa. Eu, ao contrário, acho que esse é o cami­
nho certo. Ninguém deve tomar decisão antes de um de­
bate amplo, debate que vinha sendo contido hã muito 
tempo. 1:. importante essa atitude do Presidente. Acho 
mesmo que Sua Excelência só deverã tomar P.ecisão de­
pois de concluída a discussão interna dentro do próprio 
Governo e o diálogo externo que Sua Excelência tem 
mantido com as_ cfasses produtoras, com os operários, 
com a Igreja. O President~ Sarney está no caminho certo. 
Termino o meu aparte: a contribuição que V. Ex•, hoje, 
ventila neste plenário deve ser analisada, embora eu mes­
mo discorde de muitos dos seus tópicos. b mais uma voz 
nesse debate rlaciOnal que Súriey vem buscando com a 
sociedade civil e com os técnicos para chegar a bom ter~ 
mo. Que a Nação contribua conscientemente, sob a égi­
de do Presidente José Sarney. Agradeço a V. Ex• a 
atenção com que me ouviu. 

O SR. CID SAMPAIO- Muito obrigado a V. Ext, 
nobre Senador José Lins, pelo seu aparte que veio abri­
lhantar a minha exposição, Mas, seguindo o curso dos 
meus argumentos e aproveitando os de V. Ex•, na reafi­
dade, o debate que o Presidente José Sarney tem permiti­
do não no Congresso, mas no País, inclusive dentro das 
próprias áreas governamentais em que Sua Excelência, 
como juiz, oúvC a um e ouve a outro para tomar uma de­
liberação acertada, na realidade, se nós analisarmos os 
pronunciamentos das diferentes correntes de economis­
tas no País, verificaremos que existem várias soluções a 
adotar._Em todas elas há alguma cais~ de certo, algumas 
delas são mais perfeitas e mais abrangentes do que as ou­
tras mas, dessa discussão, estou certo, todas elas se aper­
feiçoam. O que é necessário, realmente, é ter coragem de 
enfrentar essa estrutura que foi criada, baseada num pac­
to que existia entre as forças que mantinham o poder e as 
classes que se locupletavam do poder e enriqueceram, 
não só as correntes internas como, também, as externas. 
Quando um pacto desse chega ao fim, é diflcil vencer os 
obstáculos criados por aqueles que, durante muito tem­
po, usufruíram do poder. 

As reações são grandes. Nós vimos, dentro das dis­
torçõe-s brasileiras, que o sisteina financeiro 
hipertrofiou-se. Hoje, não se anda nas ruas princípais 
das grandes cidades do Brasil sem encontrar um prédio 
de um banco encostado a outro prédio de banco, encos­
tado a outro prêdio de uma financeira. As vantagens que 
foram conéeaidas, as possibilidades de grandes lucros, 
através da pr~pria legislação, possibilitaram que cresceS­
sem e florescessem fortunas enormes, enquanto uma boa 
parte da população caminhava para a mi~ria e até para 
a fome. 
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Mas o que ê indispensãvel, agora, é que seja dado um 
tratamento de choque à crise brasileira. Primeiro, POr~-­
que se nós estamos com a redução de consumo de JO%; 
em média, na população brasiléira, se nós estainris ·com-­
um nível de ociosidade nas empresas também em torno 
de 30%, ou isso serã -ioterrornPido ou, então, eu não sei;-­
quando formos adotar a verdadeira solução para a crise 
brasileira, em que situação estarã este País? Que cOn­
dição terã ele para se recuperar? 

O Sr. Jorge Kalume- Permite-me V. E:t• um aparte'?. 

O SR. CID SAMPAIO --Eu pergunto ao Sr. Presi­
dente se, dentro do meu tempo, eu ainda posso conceder 
um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - O 
tempo de V. Ex•.jã foi ultr_apassado em quatro minutos. 
Peço a V. Ex• que não conceda mais apartes. -

O SR. CID SAMPAIO- Ilustre Senador Jorge Kalu- __ 
me. consiga do Presidente e o aparte lhe serâ concedido. 

O Sr. Jorge Kalume - Sou escravo do Regimento. 
Mas, seria um brevíssimo 8pãfte. 

O SR. CID SAMPAIO -Sou um Senador disciplina­
do e conheço a energia do Sr. Presidente. _(Risos.)_ 

O Sr. Jorge Kalume --Queria dizer apenas com a per­
missào do Sr. Pr~dente, _que V. Ex•, como empresârio 
bem sucedido neste País, está Oferecendo magnífica con­
tribuição à Nova República. Eu espero que as palavras 
de V. Ex• ressoem favoravelmente nos MinistérioS -das 
ãreas econômico-financeiras. Parabéns! 

O SR. CID SAMPAIO- Muito obrigado,a V~- Ex•, 
ilustre Senador Jorge Kalume. 

E terminando, faço um apelo aos Srs. Senadores para 
que analisem, se aprofundem e exerçam a pressão que o 
Senado_deve exigir junto ao Govexno, porque um gover­
no democrático é Q que ateh_de. pressões e de acordo com 
a justeza e_os argumentos que se revestem essas pressões 
decide com acerto, em consoilâQcia C_QF;Il a opi:nião da 
maioria. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, (Muit9 bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR.. CID 
SAMPAIO NA SESSÃO DE 26-6-85 E QUE, EN· 
TREGUE À REVISÃO DO oRA·D.OR, sERIA 
PUBUCADO POSTERIORMJ;;NTE. 

O SR. CID SAMPAIO (PMOB- PE. Pela ordem,) 
--Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Havia pedido a palavra pela ordem. Lamento que, a 
mesma me fosse protelada, porque depois de a ter pedi­
do, o Líder exigiu que lhe fosse dada a palavra pela or­
dem. Todavia. é regimental. Agora,- quero me refefir a 
um ou_tro assunto. _ _ 

Em sessões -extraodinárias não sC apliCarri os dispositi­
vos que são estabelecidos no Regimento para a sessão 
ordinária. Mas não é s6 isso, Sr. Presidente. Dentro do 
CoiJ.gresso, existem normas que apraxe·oonsagra. Eu 
mesmo, falando desta. tribuna, ultrapassei em mais de 
uma hora o tempo previsto para o Expediente, por con­
cessão do Presidente, que naquela época não era V. Ex• 
A mesma coisa ocorreu quando _falava o Senador Rober­
to Carilpos, Portanto, essa praxe de conceder a palavra e 
permitir que seja ultrapassada a hora de in(cio-da Ordem 
do Dia, embora regimental, tem sido uma piaxe constan­
te neste Senado. E, como a par" das normas estritas do 
Regimento tem prevalecido nas decisões da Presidência 
da Mesa o hábito. a praxe. as exceções que têm sido fei­
tas. Quero chamar a atenÇãO -de V. Ex•, e elogiar sua ati­
tude quando na Presidência. e democraticamente, repe- -
tindo o que se tem feito ihsiSfentementenesrese·nado_, 
permite que Q!i oradores qsem a palavra enquanto, como 
bem disse V. Ex.•, aguarda uma decisão da liderança. 

Eu espero que, por uma Auestão meramente parti­
dária, não se procure alterar a praxe adotada por longos 
anos neste Senado e exigir-que o cumprimento estrito do 
Regimento que, todavia, estabelece essa no_rma para ses­
sões ordinárias. 

Era esta a questão de ordem que desejava levantar pe:­
rante V. Ex.~. pedindo que adote a praxe sempre adotada 

neste Congresso e atente para o Regimento que estabele­
-ce-o--prazo--restrito para as sessões ordinãrias. (Muito 
qeqtl Palmas.) 

--DfSCURSO--J'RVNUNCIADO PELO SR. 
V/RG[LIO TÁVORA NA SESSÃO DE 26-Q-85 E. 

·QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
c-SERIA PUBLICADO-POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA {PDS ~-CE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

_ __A.p_~~o_!lte~!_j~ _~()mo uma _P~~liminar do nosso discur­
so,_ apresentamo.s à nobf_e- situaçãO a-ãdOs :que inlorinã-­
vam justamente um panorama· que não era- aquele de 
ca_os. tão retratado_ pela atual gestão da coisa pública 

. brasileira. 
Dissemos qur; _os dado§_~tavam para serem cotejados, 

examinados e c_omo não recebemos nenhuma contradita 
sobre eles, cuidamos que a Liderança do PMDB achou­
óS bons e validos e mesmo dizfamos, naquele tempo, que 
bons e válidos não os fossem o SenhOr Presidente da Re­
pública deveria dar_um pux.avante de orelha nos dirigen-

:_~-teSUo-PfimiiiOCsCilãO, CujOs orgãos forneciam tais ele­
mentos. 
--Mas, Srs. Senadores, feita esta prelimiriai. vamos per­

guntar quais_o_s documentos bãsicos.que informam-os 
compromissos da atual coligação de partidos que supor­
tain o GovernO_, sua- política econômica-financeira'? 
Aciúi.inoS: -Q-OiSCU.rsó-u'travessia.-.; do Presídente Ulysses 
Guimarães, ~·comp"r"(Hflissos com a Nação" --doeu-

- men_t(b.asslnado por José Sarney, Marco Maciel, Ulysses 
Gt.dm_irãe!_ e Am:eliano Chaves, di10curso de p_osse de 
Tancredo Nev_es; aquele outro. lido pelo seu sucessor; o 
discurso do dia da eleição; e a primeira entrevista que S. 

txcelénCia "de_U, máXim-e à resposta-que ofereceu ao ilus­
tre colega seu de lides literárias, Barbosa Lima Sob_rin.ho. 

--- ·-pefhfitimo-iibs, sõ refrescando a memória dos Sr_!i. Se­
nadores, recordar: Ulysses Guilbafães-- "A TravesSia",_ 
de 24 de ~gosto d~ 1983:-----

~~no_ alto da maioria que. civi"cament_~_me cre-
dencia, o-PMDB- oferece as segu_intO$ alternativas 

·--institucionais, et:onômico-sociais, etc., etc." 

Dessas, __ p~r!!lil~f!i_'?~ P.!~_9ar: . 

-Elevação imediata e progressiva _dos níveis de ativi­
·-dade econômica, visando a plena utilizaçª-o da capacida­
de produtiva instalada no Pais, recusando a recessão; 

--Sem que a economia cresça menos d~ 4% _ao _ano. o 
~-.(}.es01rijlri:gO-eCãjfãCUJaaeae~absorveruiií -milhão e meio 

de novos inteifãtlie-~-- - - - -- -

5 -Aumentar a eficiência e competitivídade do setor 
estatal da econom"ia, furidameiltal p3ra o desenvolviíneil~ 
to econômico, desconectando-o da especulação finanCI!i­
ra e redicíonáhdo-o sob o controle do Congresso para ãs 
atiVidades- fundamentais. -

- Estam~s pinçando, repetimos, alguns doS-itens: 

6 -- Re8triQgir o acesso do Estado ao mercado de ca--­
pitais -aos casoS de investimentos públicos-, efetivamente 
reprodUtivoS e ·autblíquídável; 

10- Restauração do mercado interno como principal 
centro dinâmico da ec_onomia nacional; 

11- Refornia do -sistema monetáriO-fínal:iCeJ.ro{)áiâ~ 
assegurar seu efetivo controle pelas autoridades do País, 
notadamente pelo Congresso; 

=-Rigorosa fiScillização bancária, eliminação daS re­
lações internas de débito e crédito em d-ólar, âesdoiari­
~çãO e ne_gociãção pOlítica para distribuir os encargos 
de eliminaçãO -dós riSCos de câmbio, assumidos por enti­
dades públicas e privadas_. ev~falldo-se que preços ~lati­
vos -aos insumos básicos sejam eleVados; em âeêótrencfa 
~os êilCúg-oS finã.ncelros eXCessivos anteriormente aSsú.-

- -_i:iiido_s pcliS--emP-reSàS eStatais.' ________________ ---=-----

Para que se possa implantar uma política no marco 
dessas diretrizes gerais impoem-Se alguns requisitos, tais 
como_ a recuperação da liberdade de ação por parte do 
Estado,_e a reconstrução de_ elementos básicos de_ inter-

_.:Y~J1~ilru: camp~ J!l_On$_târiQs. finan~eiro é--cambial. 
A -iibeidade -de 3ção solneiite -é re-cuperada se"""o Brasil 

ren-unC-faTà 3jU:da financdra ao FMI, no que respeita ãs 
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facilidades ampliadas. de crédito, que tragam consigo as. 
chamadas cláusulas de alta condicionalidade. 

A seguir, faz todas as considerações a respeito da des­
graça que ê o FMT, para os Países SuOdesenvolvidos.-

A situação de _t_utela do FMI é condição necessána 
para que possamos reorganizar o serviço da dívida con­
traído com os {lanc_os privados internacionais, -de forma 
a Compã:tibili.fá-lo com a reativação das a_tivídades eco­
nômicas ·e retomadas de desenvolvimento, 

O dever do Governo brasileiro é defender os interesses 
e, em nome dele, deVe ser decretada a moratória. 

Devemos suspender _o serviço da dívida e a amorti­
zação -do principal, pelo prazo de três anos, que poderá 
ser ampliado em função de informações precisas que su­
põem serem·do conhecimento do Go_verno. Definiremos, 
então, de maneira absoluta, as t:_ondições básicas que Se­
rão reiriicii:tdas as negociações com os bancos credores. 

Cabe ao País agora, tambêm, lateralmente dizer aos 
credores quais são as.condíções que possibilitam o paga­
mento da dívida, sem prejuízos irreparáveis para o cres­
cimentO econõmico -do País. 

O segundo requisito prévio à implementação de 
uma_política, ê o saneamento do sistema financCiro. 

O Open market, ria sUa forma atual de caricatura 
de mercaâo de dinheiro. será suprlffiido. A emissão 
de t(tulos pelo Tesouro Nacional dever-se-á limitai" 

-- aoS~interessés apropriados à li_quí4ez do sistema eco~ 
nômico. Deve-se eliminar a cláusula- da correção 
cambial nos títulos da Dívida Pública e esta deverâ 
ser consolidada de modo a compatibilizar a sua 
amortização ~-o pagamento de juros com os recur~ 
sos previstos para o orçamento consolidado do ser­
víço pú&Iicó, -ci"OJ1íofme -Crítêrio estabelecfdo pelo 
Presídente. , _ _ _ _ _ _ 

A emissão -de títulOs com garantias do Tes_ouro dever­
se-=â lirriifa·r aO finariciarriento- das atividades reproduti­
vas assenciais ao desenYolvimento da_cconornia na_cio- _ 
nal_. -~ _ _, _. 

A liberação de recursos financeir_os. que decorrem da 
retirada progressiVa do Governo do mercado de capitais, 
e aumento ·aa oferta de j)ot.ipançis privãdas possibíJitada 
pelas reformas das atividades econômicas1 são condições 

--necessárias para o saneamento financeiro que deverâ 
traduzir-se em maior autonomia do sistema bancârio 
com __ respeito -ao~.círCUio~ fin~anceiros "internacionais. 

Não gostaríamos _mais,-sr. Presidente, de nos alongar 
na alt_ernativ_·_a, .Queríamos mais_ lembrar aos Srs. repro­
sentantes..da situaçã_Q, o que consta do compromisso fir~ 
mado pelo PMDB com a Frente Liberal. 

o_ Pãgina 3:-Cõtnbate à inflação através de medidas 
que consíderem, não apenas sua origem financeira 
mas, sobretudo1_ prioritariamente, -o custo s-ocial. 

'saneamento financeiro intern-O e redução do cus-
to do dinheirO_ · -- · · 

oUtra citaçãÕ: fesposta de Sua· Excelência, o fale­
cido P.residente.Tancredo Neves na entrevista dada 
no dia -17 de jafieir"O -de 1985, dois dias após sagrado 
pelas urnas-. ao íntelectual Barbosa lima Sobrinho, , 
Presi_dente à época da ABI - não sabemos se hoje 
ainda o é. 

Perguntava aquele ilustre homem público que 
-proViaêiiC1as tomaria ele - estamos resumindo a 
-perg-unta - no Setor econômico. 

.. "A p-olítica monetária e creditícia, tem que ser 
oriéritada_de maneira a reduzir o estritamente indis­
pensâvel à emissão de títulos da Dívida Pública e di­
recionar o cr!Xlito ·amf esforços que oferecem a 
maior contribuição de geração de empregos e ren­
da."_ 

.. '"'Pergunta: que medidas são essas,, "Não obstan­
-~M,dificuldadesom que nos debatemos e a maior 
inflasoão na h_istQriª.s;<jste,condiç_ão que no~ permite 

__ antev~~§$]bilidaºe <!~_uma r.ecuperaçã:o econô­
mica. O ciclo dQS- grandes investimentos necessários 
à construção de nossa futura instalação da capaci­
dade satisfatória nas áreas de insumos báSicos, bens 
de capital;-etc. Está praticamente encerrada, Preten­
do, ã.ssim, adotar. tão logo seja empossado, medidas 
Que resultam êm-e-Stímulo à indúsfriã da construção 
civil, sobretudo de habitação popular, tendo em vis­
ta sua contribuição para a absorção de mã.o-de-
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obra, no apoío às pequenas e média empresas, tradi­
cionalmente utilizadoras de mão-de-_obra através da 
maior disponibilidade de créditos." 

No discurso pronunciado por Sua _Excelência õ Se: 
nhor Presidente eleito, no dia em que sagrado pelas ur­
nas, permitirito-nos eXtrãit na pãgina 10, o trecho: 

.. Não cairemos no erro grosseiro de recorrer à re­
cessão como elemento deflacionãriq. Ao contrãrlo, 
vamos promover a retomada _do cresch;nentO,-eSH.: 
mui ando o risco empresariaf e eliminando, gradati­
vamente, as hipertrofias do egoísmo e· da ganância. 
O ritmo de nossa ação saneadora dependerá unica­
mente da colaboração que nos prestarem os setores 
interessados. CorltitmOs, paTa iSSO, com-opatriotis­
mo de todos." 

Na orientação dada aos Srs. Ministro~ pelo Senhor 
Presidente interino, à época, José sarn~y. lendo o dlsciu­
so de S. Ex•. o Presidente efetivo, acamado, era caracte­
rizada fundamentalmente a unidade do Gover_Qo, ex­
pressa em pluralidade ampla e ponderável. Os Ministros 
seriãiri seus Colaboradores na fonnulação das diretrizes 
dessas políticas. E, uma vez decididas, seriam respOnsá­
veis por sua implementação e um eforço para o qual não 
lhe faltariam jamais ó apoio e o respaldo presidencial. 

Sr. Presidente, rapidamente fazendo essa recordação 
daquilo que compromisso foi, assumido pUblicamente, 
seja noS palanques, seja em pronunciamentos, pelas au­
toridades maiores deste Pais, vamos apreciar então, dois 
documentos. Primeiro, a fala de Dornelles- recordan­
do, aos Srs. que estejam esquecidos- na Câmara. Apre-
ciação do ch~mado déficif de caix~. -

Tempo tiveram aqui e vamos Jogo co"meçar a dizer que 
o Govern-o preCisa bem entrar num-acordo entre seus di­
ferentes órgãos. _ 

Qual o déficit a ser cons_iderado? ~ o déficit de caixa 
apresentado pelo eminente Ministro da Fazenda, gue em_ 
pronunciamento brilhante na Câmara dos ~ep11tados, 
sitUou nUma conceituaçãO-que queremos com toda fran- _ 
queza dizer que tem seus méritos como apresentação de 
um quadro tentativa da economia brasileira, basilando o 
início da implantação no Brasil da tão desejada unifi­
cação orçamentária, -como também outra tentativ_a, que 
é o conceito de caixa_ utilizado com vários senõeS, como -
vamos mostrar, mas jã é um avanço, de facilitai- a com­
preensão, principalmente, àqueles que n-ão enfronhados 
nos mistérios do economês, do défic!t público, permitín- -­
do a identificação dos seus principais componenfes, esta­
belecendo um elo entre o exercício da orçamentaçào e a 
execução propriamente dita dos seus dife:rentes itens. 
Não lhes negamos esse mérito. Mas, Senhores vejamos a 
altura desse déficit, que-foi caracterizadô'como déficit de __ _ 
caixa, 84,9 trilhões, ordem de grandeza, 85 trilhões para 
nós arredondarmos. É esse o enfoque de toda a política 
apresentada por S. Ex•, àquele momento já uma polrtica 
que depois mostraremos que é nitidamente monetarista, 
bem diferente de tudo isso que foi aqui oUVido. Mas va­
mos ao fato, depois discutiremos se_ ele está com_a razão 
ou não. S. Ex~ nos faz-uma apreciação da somatória do 
déficit de orçamento fiscal com orçamento monetário, 
no qual nós apresentamos os senões de serem confundi­
dos ou postos no mesmo balaio, recursos patri_mo_niais e 
recursos financeiroS. Entretanto, S. Ex• nos põe diante 
desta nova figura, de um déficit de ca_~_a_ de 85 trilhões de 
cruzeiros e para ele isto monta uma "estratégia; não leva 
em consideração, e não dá uma palavra na sua apre­
ciação sobre os juros que ã.p6s levantado ê a premissa 
que pelo seu outro colega s-oma grande componente sem 
a qual esse déficit não apresentaria com essa altitude, 90 
trilhões de cruzeiros, 65% correspondente à dívida exter­
na equivalente, claro, e 35% pela dívida interna. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, S. Ex• atribui 
que o combate da inflação d~ve se basear_ fundamental­
mente na luta intemerata contra esse déficit, sendo odes­
pencar dos juros, apenas uma conseqüênCia da Mesa. 
Não sabemos se estamos sendO muitO explícitõ rio que 
dizemos, e-ntão, palavras textuaís;."déficit produz dívi­
da. Infelizmente temos que sustentar a dívida para cobrir 
o déficit" em um círculo viciosõ - pãlavras essas não 
são nossas, são deles. Mas, Srs. Senadores, nós podería­
mos discutir quanto à justiça ou injustiÇa de fazer a dimi­
nuição desse déficit quanto ao emprego daquelas quatro 

alternativas afirmadas por S. Ex' que seja: corte de gas­
to, 35 trilhões, aumento de receita 10 e 15 trilhões, quer 
dizer. aumento; portanto, de impostos, emissão de moe- _ 
da, antigamente limitada a 22,5 trilhões. Agora, já pela 
última versão de Lemgruber 25 trilhões- mas nós não 
vamos brigar por 2,5 trilhões, isso é pouca coisa - e 
emissão de títulos públicos 15 trilhões, o que somaria-85 
a 90 trilhões, mas somos surpreendidos por levantamen­
to do Banc_O Ce!ltmljcii_q_nh~imento. dos .êrs .. Líf!F~~s _ 
da Situação porque justamente V. Ex•s, parece, que al-=­
moçaram ontem ou anteontem com os reponsáveis p'or 
aquela instituição maior dC crédito~ entãO~ já rios apa­
rece OUtro nUmet~J' _completamente diferente:- E- ainda 
para nos desnortear mais e à opinião públiCã,- teffios do 
Excelentlssimo Senhor Presidente da República algo se 
api-OxfmandO. de- i 10 trilhões de cruzeiros. Então, vejam 
V. Ex•s, foi uma escalada, 85, lOS, 110. Ainda não esta­
mos discutindo se_ a politica adotada é boa ou má ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nobre Sena·­
dor Virgílio-Távora, V. Ex• dispõe só de um minuto_e_ 
como hf ainda 3 Uderes para falar peço a V. Ex• que 
coilclua seu discurso. 

O SR. VIRGJUO TÁVORA - Hoje de m_anhã vi_mos 
como V. Ex• foi rigoroso, de maneira que serei igualmen­
te rigoros_o_ no cumprimento. 

O SR. PRESIDENTE (José fragelli)- V. Ex• sabe 
que peiã manhã- V. Ex• que é um racio-nalista entende 
que pela manhã foram as circunstà_ncias. 

-O SR. VIRGILIO TA VORA - N~vameni~ ama~hi 
nos inscreveremos, porque até sexta-feira ainda há ses­
são. 

O SR. PREslÍ>ENTit(José Fragelli)- Aliás, somen· 
te com o protesto de V, Ex•, que já se ericeriou o tempo 

- de seu diScurso. 

O SR. V!RGILIO TÁVORA- Pois bem. Vamos 
apenas dizer, vejam os Senhores, que o documento bási­
co do_ qual nos é pedido uma série de providências e 
sobre o qual nos é solicitado nos debruçarmos para dar 
sugestões - ainda não estamos rios r-eferindo às tais no­
tas para o Primeiro Plano do Desenvolvimento da NR, 
Nova República, então, em referência a esta publicação 
ê de uma antonímia que salta aos olhos. 

Sr. Presidente, não vamos abusar do tempo. 

O Sr. José Lins - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Frageili) --Eu pediria 
que não houvesse apartes, porque estftenninado o tem­
po do nobre orador. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Eminente Senador, 
com muito prazer ouvidamos V. J;.x• ma,s a.go_ra o Pre_si­
dente nos adverte. 

O Sr. José Lins - Eu queria dizer apenas que ainda 
não entendi se V. Ex• estã elogiando o Gov~nQ_ ou se es­

- tã atacando. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA - Por enquanto, esta­
mos demonstrando o que foi-nos_ Qado para discutir. N'l' 
1: parece que ainda não estamos discutindo_nerr:t.-a tinha 
de ação adotada no Goy~no:_~ela antítes~-d~ tudo isso 
que iióS temos aqui, como os com:promissos assuffiidos 
pela Aliança para com a Nação. E n"' _2, estamos co-_ 
meçando a discutir, agora sim, algarismos que V. Ex~ 
tanto gosta. Pois bem, mostrar que até nesses algarismos 
é pr~iso primeiro que _o Governo se entenda. Primeiro 
que o Go_veino diga ·qual realmente ê o déficit que ele 
considera. Se é o déficit, digamos, Dorneleano, isto é, dé­
ficit de caixa, se ê um dêficit.~ 

Eminente Senador, nós estamos apresentando dados e 
não ataqu-e a ninguém. Nós estamos discutindo a política 
do atual Governo, depois podemos compará-la com a do 
antigo. · 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fra_gelli)- Eu peço ao 
nobrt; Senador para não apartear, o tempo do orador já 
terminou. - - --

O SR. VIRGILIO TÁVORA - N' 2: o déficit apre­
sentado pelo Sr. Ministro do Planejamento, o déficit 
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apresentado pelo Banco Central e, finalmente o d~ficit 
apresentado pelo Senhor Presidente da Rep6blica, entre 
o primeiro e o último há uma diferença de 25 trilhões de 
cruzeiros, nem mais nem menos. Isto não é crítica, é para 
apenas podermos realmente começar a discutir. S. Ex• 
perguntou se estava criticando, estamos expondo fatos. 
V. Ex• achando que.estão dispares assim ... 

O Sr. Be.neditQ_____E_~re_ira - Senador Virgflio Távora, 
por uma questão de justiça, V. Ex• foi aparteado pelo 
PMDB e a Mesa vai ser condescendente, por uma ques­
tão_ de eqüidade permitindo que aparteie V. Ex• 

O SR. VIRGILIOTÁVORA-Sr. Presidente, vamos 
no!j curv~r à ordem de V. Ex• comunicando que amanhã. 
como Líder do PDS, vamos continuar. Falamos a V. Ex• 
que ilós teríamos esta sessão para discutir o assunto. V. 
Ex• está chegando agora e já está nos cortando a palavra. 

O SR. PRESII>ENTE (José Fragelli)- Antes de cor­
tar y. Ex• já esten.~.eu muito a palavra. 

O-SR. VIRGILIO TÁVORA- Então, queremos di· 
zer o seguinte: número 1 - o que dissemos até agora é 
um antítese do que foí afirmado de início nesse docu­
mento - isso iremos discutir amanhã. Segundo, vamos 
estabelecer uma base; o dl=ficit ~ tanto para, em função 
disso, ver que as políticas adotadas, as polfticas sugeri­
das nem nos números são aquelas mais convenientes ou 
não;-e-depois vamos nos permitir citar a opinião de pes­
soas as mais graduadas, as mais importantes, da Si­
tuação, do Partido de V. Ex~ que não concordam nem 
uma vírgula com esse procedimento. 

Sr. Presidente, pretextando amanhã continuar por be­
névola-aquiescência do Líder do nosso Partido que chc> 
ga, dizemos, Sr. Presidente: que nada corno debater. Vê 
V. Ex~ que só em afirffiar o que V. Ex•s disseram em 
público e aquilo que realmente está se realizando, já co­
meça a Sürgil' a controvêrsia. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem 1 Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
_ VIRG!LIO TÁVORA NA SESSÃO DE 26-6-85 E. 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁ>VORA (PDS- CE. Para uma 
explicação pessoal.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Vamos responder a sua gentileza, com d_ois minutos 
apenas, e dizer cjile este debate tinha sido combinado en­
tre os Ud~r!!S, as_sim nos foi informado, e que nesta ses­
são nós poderíamos falar o tempo que quiséssemos; para 
explicar o ponto de vista do PDS sobre a ~ondução da 
política econô_micp-financeira. E, para tornar .o mais vi­
Vo, o mais~nattir:,d, este debate, vê V. Ex• que não trouxe-­
mos aqui discurso nenhum escrito, apenas anotações. E 
de uma forma tão_ Jibe_ral que até o ilustre Líder do~ 
PMD:B _.sojicjtou~_nos ç lhe entregamos, depois daqueles 
20 m,inutos exat9s que nos deram e que a outros conce~ 
der?--m muito m-!is, aquel_? documentação que ainda não 
devolveu, à base da qual fazia_os pronunciamentos-. Mas 
já que o ilustre Senador Hélio Gueiros deu a resposta 
que acha que é aquela conveniente, nós dissemos e va­
mos repetir: queríamos saber, realmente, qual era o défi­
cit_sobt~o qual !ínhamos que raciocinar, para, baseado 
nele, podermos discutir os remêdios apresentados, ou su­
postamente apresentados, na alocução_ feita pelo Minis~ 
tro d;;~ Fazenda e no esboço de Diretrizes do 1"' Plano 
Nacional de Desenvolvimento da NR- Nova-RepúbJi .. 
ca - do Ministro João S_ayad. 

Isto é; que foi posto em discussão desde já, no começo. 
com a leitura que fizemos: mostramos que uma coisa 
eram as promessas em palanque e outra o que estava sen­
do realizado n_a área econômico-financeira. 

Amanhã, Sr. Presidente, continuaremos, dentro do 
tenipo da Lideraflça. 

Agradecido a V. Ex~ pela gentileza. Veja que falamos 
o mínimo possível. 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MOACYR DUARTE NA SESSÃO DE 26-IJ-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MOACYR DUARTE- Sr. Presidente, Srs. Se-. 
nadares, respeito os sentimentos de desapreço pessoal 
que o no.bre Senador Martins Filho nutre pelo Governa­
dor do meu Estado. Respeito essa hostilidade, respeito 
essa malquerença. Mas, não concordo com afirmativas 
que o Representante do Rio Grande do N arte fez da tri­
buna do Senado, procurando torpedear o pedido de au­
torização para contrair emprtstimo externo encaminha­
do a esta Casa pelo Governador Jos~ Agripino Maia. 
Retrocedamos um pouco no tempo. 

O Governador José Agripino solicitara ao então Presi­
dente João Figueiredo, a outorga de garantia para con­
trair empréstimo externo da ordem de cinqüenta milhões 
de dólares. Nessa ocasião, o Governador José Agripino 
Maia, juntamente com outros Governadores do N ardes­
te, decidiu apoiar a candidatura do saudo_s~o. Presidente 
Tancredo Neves. O deferimento do pedido sofreu delon­
gas, por razões óbvias. e o processo s6 pôde ser ultimado 
em março, quando chegou ao _Senado. 

O Presídente Tancredo Neves, sabedor od_a resistência à 
postulação do Governador, assumiu compromisso sole­
ne com o Dr. José Agripiiiõ, dizendo-lhe que seria uma 
questão de honra para o seu Governo autorizar o Estado 
do Rio Grande do N arte a, realizar essa operação. O Pre­
sidente José Sarney, testemunha deste fato reafirmou o 
compromisso perante o Governador, três Deputados Fe­
derais e um Senador da República que tiveram audiência 
com Sua Excelência tratando desse assunto. 

A lei autorizativa da Assembléia Legislativa foi apro­
vada à unanimidade. As prestações de contas do Gover­
no do Estado, encaminhadas ao órgão competente, que é 
o Tribunal de Coritas Estadual, relativas aos exercícios 
de I 982 e 1983, dando contas de empréstimos externos 
tomados pela administração pretérita, mereceram apro­
vação unânime. O plano de aplicação dos recursos ora 
postulados, quando se afirma a sua inexistência, p.ão 
quero ser descortez para acusar que se esteja falseando a 
verdade, mas a verdade é que quem assim o disse, não 
teve sequer a oportunidade de compulsar o processo, 
pois o plano de aplicação se acha apenso ao mesmo, o 
mais volumoso processo de solicitação de empréstimo 
externo em tramitação nesta Casa do Congresso N acio­
nai. Por que o mais volumoso? Porque todas as inda­
gações de esclarecimentos pertinentes ao ·caso foram 
atendidas com presteza pelo Governador que, diga-se de 
passagem, não é sequer meu correligionário mas filiado e 
prócer do Partido da Frente Liberal, partido que deve­
ria, nesta hora, defendê-lo com veemência das injustas 
increpações, porquanto o Sr. GóvOrilador, meu adver­
sário político, -não se sente atingido pOr-imputaçõeS de­
sabridas, que a sua honra de homem público repele. E 
tanto o plano de aplicação está anexado ao processo, -que 
o próprio acusador leu expediente encaminhado-à Presi­
dência da Casa, solicitando a alteração de um dos ftens 
desse plano de aplicação; ora, Sr. Presidente, se o Gover­
nador solicita ã ã.ltera-ção de um item do plano de apli~ 
cação ê porque, obviamente, essse plano é peça do pro­
cesso. 

Sr. Presidente, respeito as desavenças do ilustre colega 
que. me antecedeu na tribuna. Não desejo analisar ou jul­
gar as suas posições contrárias aos interesses do nos.so 
Estado. 

Mas lamento que o Senado da República se incline em 
aprovar todas as solicitações de empréstimos internos e 
externos, cujos processos aqui tramitam, e pretenda, Sr. 
Presidente, por imposição pessoal e polftica de um Sena­
dor do PMDB, monstrar-se indiferente à pretenção do 
meu Estado. Porque, em verdade, o Senador Martins Fi­
lho, para assim agir, está recebendo orient_açào do seu 
partido, a nível estadual, e também do seu líder maior, o 
Ministro- Aloísio Alves ... 

O Sr. Martins Filho - Com muita honra! 

O SR. MOACYR DUARTE- Tenha-se a coragem 
de proclamar a verdade. Por razões de ordem pessoal e 
de desavenças políticas, transforma-se este alto pretório 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

em pr.lco de questiúnculas provincianas e lutas de cam­
panário, tudo isto em prejuízo dos interesses maiores do 
Estado e do seu povo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex• tem 
um minuto para concluir a sua oração. 

O SR. MOACYR DUARTE- Não desejo que V. Ex• 
seja para comigo tão liberal quanto o é para com outros 
oradores. 

-Mas, Sr. Presidente, um minuto apenas me basta, para 
dízer que o _SenadO-Federal aprovará empréstimos-para 
os Estados de São Pauto, Rio Grande _do Sul. Goiás,_ Mi­
nas, Maranhão, Santa Catarina, Paraíba, Sergipe, além 
de outros e considerará o Rio Grande do Norte filho es­
púrio da Federação. 

O Senado Federal, Sr. Presidente, não sei se se posicio­
nará erectamente, procedendo dessa forma. Penaliza~se 

·um dos Estados mais pobres da Federação. Castiga-se 
um Estado já tão castigado pelas secas e pelas enchentes 
que destroçaram a sua economia. apenas POrque a von~ 
tade de um homem, de um correligionário, de um parti­
dÕ, devem prevalecer sobre os- interesses de um Estado 
pobre, pequenino, sofr-ido, mas orgulhoSo e viril. 

Se o Senado de_negar esse pedido, o _Rio Grande do 
Norte não se dimin-uirâ. O Senado siml (Muit_o beml) 

DISCURSO PRONUNCIADO !'ELO SR. JO­
SE LINS NA SESSÃO DE 26-ó-85 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS (PFL- CE.. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

AtendCnôo ao chamado para o debate feito pelo Ple­
náriO, e pelo Governo, sobre as grandes questões nacio­
nais e, cumprindo uma promessa feita já há muito, con­
vidando a Situação' para uma análise cuidadosa do mo. 
menta atual, o nobre Senador Virgflio Távora fez um 
discurso oritem, e voJta hoje, com a sua contribuição a 
uma reflexão patriótica. No discurso de ontem, S. Ex• es· 
tranhou que o Presidente José Sarney falasse em dificul­
dades, em caos na economia brasileira, e tentou mostrar 
incoerências nas declarações do Presidente. Para isso S. 
Ex• analisou o comportamento de vários índices econô­
micos nos cinco primeiros meses do ano passado e nos 
meses correspondentes deste ano. Algum de seus dados 
não tive condições de ç_hr::car. mas a palavra de_S. Ex• 
merece fe, pelo cuidado com que procura sempre se in­
formar. S. Ex• citou um crescimento de cerca de 7% do 
emprego dos últimos doze meses. Estranhei essa infor­
mação. O Senador Virgílio Távora citou a criaç_ão de no­
vecentos e trinta mil empregos nos últimos doze meses., 
dos quaí~ duzentos_ e cif!qüenta e três mil ~ quinhentos 
somente em abril e citou o saldo da balança comercial, 
cujos números me parecem ... 

O Sr. VirgOio Távora- Eminente Senador, estou in­
terrompendo V. Ext com fineza. 

O SR. JOst LINS - Com prazer, nobre S_enador. 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex• deve ter lido o discur­
so, e fazia questão; e quando um ponto_era citado, dizia 
claramente. fonte tal. Então, esse dado apresentado ê da_ 
FIESP. A FIESP é quem me tem dito. 

O SR. JOSt L_INS - Eu estou confirmando os nú­
meros de V. Ex• sem colocá-los em dúvic;l.a. 

o s;:'Vir~íl:t~Távo;~'=\~hãn-do digo a .fonte IBGE, 
senão é-verdade é o IBGE. 

O SR. JOSt LINS - Senador Virgílio Távora, V. 
Ex• não precisa_ se defender. Citei a _probidade com que 
V. Ex.' dialoga.- OS- dadoS~ sobre os saldos da 6alança co­
mercial são __ os númerQs r~s. Quanto porém aos gastos 
de caixa do Tesouro, creio que S. Ex• não analisou _bem o 
problema do superávit. Gostaria de dizer~lhe que osll,2 
trilhões de superávit que encontrou entre janeiro e maio 
deste ano, são realmente ilusórios. O saldo de março foi, 
sem dúvida, negativo, de cerca de 800 bilhões de cruzei­
ros. Mas no mês de maio o déficit de caixa foi simples­
mente de 12,8 trrfllões. E. qile uma distinção deve ser feita 
entre o que é real e o q~e é aparente. O dêficit real ficou 
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encoberto por emissões ou pela venda inapelãvel de títu­
los no mercado financeiro. O Governo emitiu mais de 15 
trilhões de títulos para saldar os seus compromissos, sen­
do que, ao final, restou uma sobra de cruzeiros. Mas foi 
tudo resultado de operações financeiras que não repre­
sentam senão o aumento do endividamentQ público. 
NãO houve, portanto, superávit de caixa, houve, ao con­
trârio, um preocupante déficit real no orçamento fiscal. 

O Sr. Virgnio Távora - Permite um aparte? 

O SR. JOSt LINS- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Virgílio Távora- Vamos nos referir justamente 
aos números lidos. Em março, afirmamos que houve um 
déficit de 798 bilhões, houve um superávit de Caixa do 
Tesouro, sem a menor sombra de dúvida, em abril, de 2 
trilhões e 565 bilhões de cruzeiros. Assim é dito pelo 
Banco Central. De onde foi obtido, nós podemos discu­
tir amanhã com V. Ex• -não vamos gastar o resto de 
tempo que tem - mas que houve o superávit, houve. 
Obtido, seja por origem tributária, seja por origem de 
emissão de títulos, isso é outra coisa, mas houve o supe­
rávit de caixa do Tesouro, 

O SR. JOSt LINS- Se me permite, eu estou com a 
cópia do discurso de V. Ex_• __ na mão. 

O Sr. VirgRio Távora- Menos 798 milhões. 

O SR. JOSt LINS- Muito bem! E cita abril com 2 
trilhões 565 e_maio_com 4 trilhões 895 ... 

O Sr~ Virgílio Távora- Também! 

O SR. JOS~ LINS- E V. Ex• soma, algebricamente, 
e enContra um saldo de 1 Í.206 milhões. Quero esclarecer 
a V. Ex• que esse superávit não é real. O déficit, segundo 
o Ministro Sayad .. ~ 

O Sr. Virg~1io Távora..:... Vá reclamar do Banco Cen­
tral, porque esses dados foram tirados de lá. 

O SR. JOSt UNS- Nobre Senador, informo sobre 
um fato. Procuro esclãrecer uma questão, sobre cuja 
base de entendimento devemos dialogar. Acontece aí um 
problema semelhante àquele relacionado com a ava­
liação do déficit total de caixa do Tesouro. Segundo in­
formações fidedignas de que disponho, o déficit de caixa 
no periodo marçojmaio foi de 18,8 trilhões financiado 
com 1,3 trilhão de emissões e o restante com emissões de 
títulos. Veja V. Ex• que, se o Governo toma emprestado 
para cobrir um déficif do seu caixa é porque, evidente­
mente, o superávit não é ":"eal. Esse é um dado importao· 
te. Poderia parecer que o Governo está nadando em di­
nheiro. t uma informação ·que eu trago a V. Ex•, dentro 
desse espirito de análise mais profunda desses pontos 
que podem ser importantes para sopesar a problemática 
nacional. V. Ex• falou também sobre subsídios; os subsi­
dies ao petróleo; quanto a essa questão eu me lembro, 
nobre Senador, das dificuldades' que Unhamos para de­
fender a política de preços dita realista dos serviços 
públicos. Todos queriam que esses preços baixassem. No 
momento, essa polftica realista foi substituída, pelo que 
chamam_ a_ queima 9.-~_gQ.rduras _das empresas que tenham 
saldo, para favorecer o combate à inflação. Se o Gover­
no nàO faz",- h-oje, uma política realista é, exatamente, 
com base nas folgas com que as empresas possam contri­
buir para -combater a inflação. Parece-me uma medida 
importante, no momento. E: uma das razões, nobre Sena­
dor, por que a inflação caiu de 12,7% em março para cer­
ca de 7,8%, em abril; em maio ficou abaixo de 8% e 
espera_··SC que em junho ~-que, no máximo nesse nível. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOS.t LINS- NãO é nenhuma vitória esPetae 
cuiar. Mas isso se deve em parte à queda dos preços des­
ses serviços, jâ que outros foram, realisticamente, ajusta­
dos em função das difícul_dad~ _d!lS_ empresas responsâ­
veiS:.-Tam bém contou a contenção, ou o tabelamento, e a 
vigilância sobre os preços do setor privado, com um 
acõrdo destinado a sustar outros acrêscimos. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Benedito Ferrei­
ra. 

O Sr. Benedito Ferreiu - Nobre Senador José Lins, 
não vai nisso nenhum trocadilho, porque V. Ex• fala em 
queinlar gordura, e gordura, de certa forma, é óleo, e eu 
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tenho medo que nesse-queimar ai venhamos a ter um in· 
cêndio, aquele incêndio voraz que já corroeu a PE· 
TROBRÁS, no passado, quando n():; assistimos, nos 
idos de 63/64, os seus navios serem apresados no exte­
rior, ou terem que navegar como navios piratas, ·sob a 
bandeira de outros países, para não serem retidos, pelas 
inadimplências da PETROBRÁS, à época de triste-me­
mória, anteriormente a 64. Então, o meu receio ê que 
com essa preocupação de contingenciar, de represar a in­
flação, ou na chaínada. "queima de gordura", nessa figu­
ra um tanto quanto perigosa, quando diz respeito à PE­
TROBRÁS, que pode resultar em queima de óleo e con­
seqnentemente, a queima da potencialidade da PE­
TROBRÁS, e que ela não possa vir desempenhando 
aquilo que ela vinha fazendo, isto é, aumentando a pros­
pecção e a lavra, a ponto de atingir os níveis extraordi­
nários que o ilustre conterrâneo de V. Ex•, à frente do 
Ministédo das Minas: e Energia, conseguiu. colOcâ-la. 
Por tudo isso;_ Senador, ê que vai a minha preocupação. 
Acho quejã estamos à altura, neste Pars, de pararmos de 
cortejar a opinião póblica e enfrentarmos a verdade com 
todas as letras mai6sculas, mesmo arrostando as mo­
mentâneas impopularidades, mas pararmos com a his­
tória de querer ser bonzinho para o povo, comprometen­
do o futuro das gerações vindouras. V. Ex• me desculpe 
por ter-me alongado, mas eu tinha que consignar junto a 
V. Ex• es~a minha preocupação. 

O SR. JOSI!: LINS - Eu até agradeço a intervenção 
de V. Ex•. Evidentemente, numa economia de mercado, 
é impossível defender:-se todo o tempo, a prestação de 
serviço, de qualquer natureza, seja peta empresa privada, 
seja pelo Governo, a título subsidiado. V. Ex• tem toda 
razão. Todavia, hâ certos momentos, sobretudo quando 
se pretende um impacto na comPonente psicológica da 
inflação, em que vale a pena adotãr certoS tipos de subsf­
dio, que, aliãs, não se aplica somente nesse caso. V. Ex• é 
um excelente defensor de uma polftica de ajuda à agricul­
~ura, no que concordo com V. Ex• 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• me perdoe, mas V.· 
Ex• comete uma injustiça contra a agricultura. O que eu 
sempre pedi é que se parasse de cometer usurpação con­
tra a agricultura. A agricultura não precisa de ajuda não, 
ela só precisava que o Governo não a atrapalhasse. 

O SR. JOSI!: UNS - Pois eu discordo de V. Ex• 
Acho que a agricultura precisa de ajuda, aqui. como em 
todo país bem organizado do mundo. 

O Sr. Benedlto Ferreira- Não, a agricultura não pre­
cisa, Ex• 

O SR. JOSt: LINS- V. Ex• certamente ó um grande 
empresârio e tem condições de gerir as suas empresas 
sem qualquer subsídio, mas a grande massa dos peque­
nos agricultores precisa de ajuda. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• nie perdoe, mas a 
agropecuãria como um todo, o de que ela precisa é de lu· 
cro. 

O SR. JOS~ LINS - V. Ex• não deve combater uma 
idéia dessa natureza. ~ claro que ela precisa de lucro •.. 

O Sr. Beoedlto Ferreira- Repito: o de que ela precisa 
é de lucro, que a cidade nunca permitiu que ela tivesse. 
Tanto que os roceiros vieram para a cidade atrás de lu­
cro; tiraram o lucro do roceiro e ele veio para a cidade 
atrc\s dele. 

O SR. JOS~ LINS - O fato, nobre Senador. é que 
polfticas de subsídio à agricultura são praticadas por 
muitos países. S6 que estas devem ser praticadas de 
modo adequado. justamente para aquelas áreas que de­
las precisam para equilibrar a distribuição da renda. 

Mas chamo a atenção de V. Ex• que o problema da 
PETROBRÁS não teve qualquer relação com os preçOs 
internos dos seus produtos derivados do petróleo. Ao 
contrário, decorreu, fundamentalmente, da falta de divi­
sas do Governo Federal, para cumprir os seus compro­
miss_os. Isso tanto afetou a PETROBRÁS, ao BancO d-o 
Brasil, como a muitas empresas privadas. 

Mas, vou adiante. O Senador Virgflio Távora também 
falou sobre a safra agrícola. Quero fazer-lhe justiça. Não 
se colherá uma boa safra, este ano. com aumento de pro-
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duçào fiobre o ano passado, sem que as medidas ad_ota­
das no Governo anterior tenham preparado a colheita de 
1985. S. Ex• tem toda a razão. No entanto, o Governo 
Federal, este ano, retomou o apoio ao setor agrfcola, 
como retomou também ao· setor de exportação. Aliás, 
grande parte do déficit do Governo a -que-me referi há 
pouco, se deveu ao grande apoio que o Banco do Brasil 
voltou a dar à agricultura. Aplicaram-se cetca de 17 tri­
lhões de cruzeiros, com um enorme aumento sobre as 
aplicações do ano passado. 

Um ponto, porêm, nobre Senador, no qual discordo, 
em seu discurso, ê aquele em que afirma que o Presidente 
Figueiredo deixou o País pronto para crescer, para reto· 
mar o desenvolvimento econômico ... 

O Sr. Virgílio TáYora- Era a nossa opinião. 

- O SR. JOS€ LINS -Sei eu do quanto defendi o Go­
verno passado, mas não posso desconhecer .. as grandes 
dificUldades que o Presidente Figueiredo enfrentou. des­
de 1973, com o aumento do custo do petróleo, com a ma~ 
nutenção de grandes projetos de investimento que, afinal 
de contas, não puderam ser çonclufdos ou levados até a 
fase de retribuição dos custos, como é o caso da rodovia 
do aço e de Itaipu. Sei que- naquela época o crescimento 
da demanda por energia estava crescendo a 15 e 18%. As 
projeÇões mostravam que, se não se construísse Itaipu, o 
País poderia estrangular a sua economia. 

Esse não foi um fato isolado. Houve ocorrências su­
pervenientes, como por exemplo o aumento do custo do 
-petróleo, as dificuldades de importação de insumos com 
que as-indústrias jâ não puderam crescer às mesmas ta~ 
xas. Em suma, investimentos qu_e tinham sido prepara­
dos para atender uma necessidade real da economia. se 
Virain, de um momento para outro, com dificuldades. 
Usinas tiveram dificuldades para vender a energia geraM 
da. porque a indústria já não tinha condições de 
consumi· la. Foi, então, que o Governo do Presidente Fi­
gueiredo fet um grande esforço no sentido de bar.at_ear a 
e[etric::idade pa:ra que esta substituísse o ,óleo e outras 
fontes. V. Ex• det=erto tem conheçjroento disso_. _ 

O Si. Benedito Ferreira- V. Ex• aceitaria uma outra 
observação? 

O SR. JOSI!: LINS- Com prazer. ouço o _Senador 
Benedito Ferreira. 

O Sr. VirgOio Távora -Depois. se V. Ex• não achar 
que é abuso de bondade, goStaríamos de dar um aparte. 

O SR. ~OS€ LINS - Com o maior prazer. 

O Sr. Beaedito Ferreira - Senador José Lins, eu, na 
minha intervenção, quis afirmar a V. Ex• que estâ na ho­
ra, mais ate que tardia. de falarmos a verdade de corpo 
inteiro. · 

O SR. JOSf: LINS - I'; o que estou pretendendo fa­
zer. Tanto da parte de V. Ex• como da minha. acredito 
que haja esta disposição. 

O Sr. Btnedlto Ferreira- Mas V. Ex•. que é um ho­
mem dos mais bem dotados desta Casa ... 

O SR. JOSI!: LINS - Muito obrigado, Ex•, eu não 
mereço. 

O Sr. Benedito Ferreira --Não, nilo estou jogando 
confcte em V. Ex• 

O SR. JOS~ LINS - Tentamos fazer o poss(vel. 

O Sr. Benedito Ferreira --V. Ex• realmente é credor 
dessa minha admiração. Mas V. Ex• vai me perdoar, 
porque V. Ex• conhece a verdadeira face da moeda. V. 
Ex• sabe que as nossas dificuldades não foram os gran­
des projetos, porque eles foram realizados, efetivamente, 
Ex•, na sua quase totalidade, na sua quase inteireza, com 
o cruzeiro. Jtaipu foi feito çom ciib.ento brasileiro, com 
ferro brasileiro, com mãoMde-obra brasileira. Tucurui, 
idem. idem, com a mesma data. Logo, Ex• a nossa difi­
culdade foi aquela hipocrisia que eu reclamava quanto a 
ela, ainda- hã pouco,-eSsa riiaiiiã de querer cortejar o poM 
vão, de querer ser agradável ao povão, então, permitiu 
que este País saisse de 18 milhões de metros cúbicos de 
petróleo para quase 60 milhões de metros ·cúbicos de 
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consumo de petróleo: com a conta que custava 378 mi­
lhões de dólares, em 1972, chegou a 1 I bilhões de dólares 
em 1980; porque o Governo não teve a bravúra moral de 
arrostar a impopi..Jlaridade e dizer ao brasileiro que, jâ 
que ele não pode comprar bicicleta e pagar, que não 
compre aUtomóvel. Então, nobre Senador, vamos pôr 
um paradeiro nisso. Este País é, realmente, muito bem 
dotado.- Deu& foi mais que ·magnânimo e generoso co­
nosco, mas até a paciência divina foi demonsfrada por 
Cristo, quandO~ aSS:ístindo os vendilhões dentro do tem­
plo, ele os chicoteou. Então, é preciso que estejamos 
atentos, porque a paciência divina também pode 
esgotar~se; jã que a econ_omia, da qual V. Ex• é mestre. 
sab_~ que, realmente, é uma ciência amoral, é uma ciência 
que não t~m ffiigranas, a soma tem que ser a resultante 

-efetiva-das parcelas em questão. Vamos. então, realmen­
te. em termos de números, falar a verdade de corpo intei~ 
ro; ·sem a pú:ocilpação de sermos populares. V. Ex• me 
desculpe por ter me alongado tanto. mas eu queria rea­
firmar essa i~perativa po-sição que todos devemos ter, 

O SR. JOS~ LINS- Não~s_ou eu quem estâ critican­
do o Governo_ do Presidente figueiredo1 é V. Ex• quem o 
faz. Ademais V. Ex• corrobora com a minha tese. Por 
várias razões, nem sempre por sua culpa. muitas vezes 
por fatos supervenientes que não estavam sob ·a seu con­
trole, o Presidente Figueiredo não pôde entregar este 
Pafs em condições de encetar agora, imediatamente, um 
processo de crescimento econômico :s:Ustenta-do. v:-Ex..-­
defende o ponto de vist~ de que a economia deve se ba-

. sear em dados reais, e não fazer concessão nenhuma. 
Mas esse, nobre Senador, é o papel da empresa privada; -
o Governo tem a obrigação de olhar os problemas do 
povo, os problemas sociais. e, inclusive de proteger as 
classes menos favorecidas. Para isso deve utilizar todos 
os meios que ófereçanf alguma solução a seu alcance. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

~ S~~ J9S_t LINS- Com muito prazer. 

O Si-. Virg(ilo TáYora - Eminente Senador. recorda-
- nos V. Ex", no início de nosso Governo, as citações que 

fizemos, e uma delas, aliás, bem inocente, a mais inocen­
te delas. que todas as outras nós vamos cobrar amanhã. 
se Deus quiser, ou pelo menos grande parte, se tempo 
para isso tivennos, justamente. eminente Senador, eram 
aquelas afirmativas de que havia uma direção governa­
mental e seus Ministros seguiriam uma mesma trilha, 
não era isso? Pois bem, então vamos colocar o eminente 
Ministro das Minas e Energia dentro da trilha do Gover­
no, que deve ser expressa aí pela palavra de V. Ex•, por­
que justamente$. Ex• ~ que reclama que precisa ainda 

-mais investimentos para não haver racionamento de 
energia num futuro próximo. [nvestimentos, V. Ex• que 
é engenheiro sabe perfeitamente, prioritariamente nessa 
primeira parte, já que para transmissão. e dentro de 2 ou 
3 anos, para transmissão e geração, sem o que, entntrc­
mos tamb~m. em racionamento de energia elétrica. 
Quem diz isso não sou eu. éS. Ex•, o Dr.AurelianoCha· 
vcs, dign!ssimo Ministro dils Minas e Energia. Portanto, 
acho que o Governo, que tão bem se inicia, com esses 
rasgos de heroísmo e de coragem cívica, deve tamb&n 
homogeneizar o pronunciamento ... 

O SR. JOSt LINS - Senador Virgflio Távora, eu es­
tranharia se o nobre Ministro Aureliano Chaves nio de­
fensse o seu setor. Acho que S. Ex• cumpre o seu papel, 
quando aponta possfveis estrangulamentos ... 

O Sr. VirgOio T'•ora - Mas S. Ex• está afirmando. 
não estâ defendendo nada, está afirmando. 

O SR. JOSt: LINS- Claro que estâ defendendo. S. 
Ex• estA âtuando numa linha politica que ... 

O Sr. Virgílio T'vota- Estâ S. Ex• afirmando um fa­
to. Certo ou errado, S. Ex• está afirmando um fatQ. 

O SR. JOSI!: LINS- Este fato, nobre Senador, pode 
até ser plausível. Acontece que este não é o único fato ele­
terminante para as decisões do Governo, neste grave mo­
mento da vida nacional. Este é um dos fatos. mas o Go­
verno é mais complexo: tem problemas nas áreas do Mi­
riistrfrio do Trabalho,.pO Miriistério da Sadde, do Minis-
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tério da Educação ... Os recursos falham; eles não são ili­
mitados; eles não existem à vontade. Ora, o papel do Go­
verno é ouvir cada Ministério ... 

O Sr. Virgílio Távora - V. Ex• falou, no início, que 
justamente tinha havido !,iUperdimensionamento do in­
vestimento. Só estou dizendo porque o responsável pelo 
setor, disse o contrário. (0 Sr. Presidente faz soar a cam­
painha.) 

O SR. JOSt LINS - Todavia, repito q!Je não é um 
Ministério, não é o problema da energia o único proble­
ma brasileiro ... 

O Sr. Virgílio Távora- E nem estamos afirmando is­
so. 

O SR. JOSt_LINS- O Governo não pode tomar de­
cisões e nem V. Ex' quereria iSso, ... 

O Sr. Virgílio Távora- Não estamos afirmando isso. 

O SR. JOSt LINS-~~; não quereria que ele decidis­
se ouvindo apenas o pleito de um Ministro. ~ preciso 
que haja um planejamento ... (0 Sr. Presidente faz soar a 
campainha.) 

Atenderei a V. Ex•, Sr. Presidente, exatamente no limiM 
te do me.u tempo, se V. Ex• me permite. Pergunto agora, 
como no início ao nobre Senador Virgílio Tâvora, por 
que não pode o Presidente José Sarney preocupar-se com 
esses grandes problemas nacionais? 

O grande problema não se contém na comparação do 
saldo do balanço de pagamento do mês de maio deste e 
do ano passado; não é a verificação da taxa de cresci­
mento do emprego neste momento pontual da vida na­
cional. 

Os grandes problemas estão na permanência das taxas 
de juros, que estão levando as empresas privadas ao de­
sespero. Os grandes problemas estão na inflação. Ne­
nhum país do mundo pode ter a esperança de recuperar 
o seu desenvolvimento, de acenar para as populações e 
para o povo, com uma melhor distribuição de renda, 
com uma política de emprego mais consentân_ea_com 
essa irilensa taxa de crescimento de população trabalha­
dora, que luta por um lugar à sombra. O Governo tem 
que olhar, exatamente, essas grandes perplexidades que 
nos assaltam: a inflação, o desemprego, as escandalosas 
taxas de juro, a divida interna, que se for, simplesmente, 
rolada, vai elevar ainda mais o déficit público, que por 
sua vez vai elevar ainda mais os juros numa espiral que 
nos assombra. Jã temo, nobre Senador, que tenhamos 
uma hiperinflação, se não ho_uv~ bom senso nas deci­
sões. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, vá deva­
garinho por este caminho, porque a proposta é a rola-_ 
gem de toda _a dívida interna atinente a este ano. E sobre 
ela uma colocação de mais I O a 15 trilhões de cruzeiros. 

O SR. JOSlt LINS- Irei tão devagar quanto for ne­
cessário, paTa que V. EX~ cciriipreenda os pontos de vista 
do Governo. -

Confirmo a: V. Ex•-que houve emissão de títulos, já 
este ano. Mas não rolaremos toda a dívida. 

O Sr. Virgílio Távora- Não! Estamos dizendo a V. 
Ex• e V. Ex~ está falando de juros, que vai haver ainda 
mais! 

O SR. JOS't LINS- Quanto à emissão de moeda, o 
Governo do Presidente José Sarney restringiu-a a 1,3 tri­
lhão de cruzeiros. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas não estamos falando em 
emissão de moeda, estamos falando em rolagem de dívi­
da existente em títulos. 

O SR. JOS~ LINS- Para o volume da dívida, isso é 
irrisório. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho - Fazendo 
soar a campainha.) ---A Presidência pede ao orador 
para concluir o seu pronunciamento. 

O SR.JOSt LINS- Atendo a V. Ex•, Sr. Presidente, 
embora ainda disponha de 5 minutos. 

Dou a V. Ex• Senador Virgílio Távora uma infor­
mação que julgo importante, para que S. Ex• possa ra-
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ciocinar corretamente, sobre os dados que o Governo 
tem divulgado. 

O déficit público está composto por 5 trilhões do orça· 
menta fiscal da República; 20 trilhões das- estatais fede­
rais; 8 trilhões dos Estados e estatais dstaduais; 4,5 tri­
lhões da Previdência; ... 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho - Fazendo 
soar a campainha.r- A Presidência pede ao orador 
para concluir o seu discurso em 2 minutos. 

--o -sR. JOSt LINS- Sr. Presidente, V. Ex• insiste, 
mas estou olhando para o relógio e dou a V. Ex• a minha 
palavra de que não consumirei um minuto a mais "do que 
tenho direito. 

--- ·: -... -47_trilhões, no Banco Central, relativa a subsídios, 
compra da produção agrícola, formação de estoques re­
guladores, encargos financeiros das dívidas interna e ex­
terna. Isso_somi, nobre Senador, 84,5 trilhões, seja, cer­
ca de 85 trilhões de cruzeiros, dos quais V. Ex• tanto 
ouve falar. 

O Fundo Monetário Internacional, porém, considera 
que o Governo deve incorporar a esse déficit... 

O Sr. Virgílio Távora- Subordinação ao Fundo, en­
tão. 

O SR. JOSt LINS - Estou fornecendo as infor­
mações que V. Ex• reclama .• 

As necessidades financeiras - V. Ex• anote - que 
correspondem a 22,6 trilhões para operações de Ct:édito 
do Banco do Brasil e mais 2,4 trilhões para operações ex­
ternas do Banco ·central. Isso dá mais 25 trilhões que, 
somados com os 85, nos levam aos tão comentados 109 
trilhões. 

O Sr.-Virgílio Távora- Eminente Senador, isso era 
objetivo justamente da nossa discussão, amanhã: crédito 
operacional, segllrldo o conceito do FM I. 

O SR. JOSt LINS- V, Ex• vê, portanto, que não hã 
contradições entre os números divulgados. 

Isso não é objeto de nada, isso ê a realidade. 

O Sr. Virgilio Távora- Somos mais a explicação do 
~inente Senador Hélio Gueiros. 

O SR. JOSt LINS- Termino, Sr. Presidente. Repito 
que a situação do País é grave, faço, por isso, um apelo 
aos políticos, aos Lideres deste País, para que juntem 
seus esforços _a_ps do Presidente José Sarney. A situação 
financeira do País ê grave, ê caótica, esC não houver uma 
densa compreensão, um sólido apoio político, longe de 
encontrarmos soluções, estaremos frustrando a Nova 
República, que trouxe consigo tantas esperanças ao 
povo brasileiro. 

Erao que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALE­
XANDRE COSTA NA SESSÃO DE 27-6-85 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALll:XANDRE COSTA (PFL- MA. Para dis­
cutir.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Quando apresentei ao Senado da República o projeto 
de lei que dispõe sobre a alienação de imóveis, tive como 
alvo, primeiramente, evitar qUe a Nação continuasse a 
ter grandes prejuízos e propíciar,-em segundo lugar, que 
a maior imobiliária do mundo, o DASP, permitisse aos 
funcionários adquirirem esses imóveis pelos quais pagam 
atualmente, aos cofres do Tesouro o mais vil dos alugue­
is. Só inovo na oportunidade porque proponho o que foi 
feito ::i(j_ui, nos anos 60, pela promoção da venda àqueles 
que ocupassem oS Imõve1S funcionais para que pudessem 
ser incluídos nos planos de habitação e pagarem, naque­
la ocasião, quantias superiores às de mercado, facultan­
do ao Governo pudesse continuar construindo. Tal foi o 
procedimento do Governo Castdlo Sr:anco .. 

Não tive outra intenção, Sr. Presidente. Como Autor, 
desejo dizer à Casa -que são muitas e graves as impli­
caç_ões_ deste projeto. 

Eu não sabia que o Senador Nels_on Carneiro tinha 
projeto semelhante. 

O Sr. Nelson Carneiro - A minha interferência não 
importou, Sr, Presidente, no_bre Senador Alexandre C os-
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ta, não significou qualquer crítica à apresentação por V. 
Ex• de um projeto, jâ que não conhecia o meu, jâ que 
não participou de nenhuma comissão que examinou o 
meU-ejá que dele não teve conhecimento. De modo que a 
minha intervenção foi apenas para louvar o esforço de V. 
Ex•, porque, enquanto o meu, de 1979, só agora chega ao 
Plenário, o de V. Ex•, pela sua vigilância constante junto 
às Comissões consegue chegar ainda este ano, no próprio 
ano em que foi oferecido ao exame do Plenáiro. Louvo 
V. Ex•, porque também me valho desses recursos. Espe­
ro, amanhã, porém, aqui, votos no Plenário a um projeto 
de 1985, de minha aut()ria. Não estou, portanto, critican­
dõ V. Ex~ Referi-me apenas ao fato de que o projeto de 
V. Ex•, pelo número de artigos, que não tive oportunida~ 
de de ler, deve ser até mais completo que o meu, porque 
V. Ex• é um engenheiro, fez os cãlculos dos prejuízos, 
dos lucros, e o meu é apenas um projeto de um modesto 
advogado. Somente isso. Nenhuma restrição pessoal a 
V. Ex• nem à sua atividade parlamentar, que tenho o 
prazer de louvar nesta oportunidade como em outras te­
nho feito. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Se eu soubesse, Sr. 
Presidente, que o Senador Nelson Carneiro tinha projeto 
semelhante tramitando no Senado, eu o teria procurado, 
vez que em 14 anos, nesta Casa, nunca atravessei, atro­
pelei e nunca me aproveitei de projeto de companheiro 
algum para aparecer. 

O Sr. Nelson Carneiro- Nem eu fiz a V. Ex• essa in~ 
júria. Quero que fiqUe claro, nem direta, nem indireta­
mente. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Sei que V. Ex~ não o 
faria, estou apenas explicitando aqui, esclarecendo esse 
mal entendimento para os meus companheiros. 

E procuraria o Senador Nelson Carneiro, tão dili8ente 
tem sido e, talvez, o Senador que mais projetos tenha 
aprovado nesta Casa. Não conheço_Senador que tenha 
maior númerO de projetos que o Senador Nelson Carnei­
ro aprovados na Câmara Alta. Eu o teria procurado re­
pito porque, de certo, poderia até me associar ao projeto 
e, tenho certeza, com suas luzes, sua experiência, sua ca­
pacidade e sua cultura ele estaria~ sem dúvida alguma, 
em melhor estado do que se encontra. 

Mas, Sr. Presidente, eu tive muito cuidaria para ser 
correto na elaboração deste projeto. 

Primeiro, devo dizer à Casa que não tenho apartamen­
to funcional, nem eu, nem qualquer membro da minha 
família, nenhum. Não tenho parente algum que habite 
apartamento funcional, nem por remota possibilidade. 

"E q-uanto-aos cinco arüjs ae-Carência, para aqueles que 
pudessem adquiri-los, foi-Colocado porque, Sr. Presiden­
te, Sabe V. Ex•, sabe o Senador Nelson Carneiro, aliâs, o 
autor e o vitorioso batalhador da Lei do Divórcio, que 
não é justo que aqueles que tiveram que entregar o seu 
imóvel funcional, adquirido no passado, à sua família, 
por força de separação, não pudessem gozar, morando 
em um im õvel, dessa vantagem ou desse privilégio do 
arL.L4; parãgrafo único, do meu projeto. 

A proibição de que trata este artigo não se aplica tam­
bém àqueles que possuírem imóveis--não adquiridos da 
União, nem da Caixa, mas às suas custas, pelo plano es­
corchante que todos nós conhecemos pelo BNH. 

Acho que emendar o meu projeto é, tirar o direito da­
queles que, embora tendo-o no passado, perderam-no 
por razões jâ aqui bem explicadas. Não seria de justiça. 
fazê-lo. Mas a Casa é soberana, pode emendar e pode 
evitar, certa de que o único interesse que me move, nesse 
projetá, e evitar que- o País continue a ter prejtiíZõs, que 
continue a alimentar esse privilégio, essa mordomia 
amoral propiciada pelo DASP. Mordomia amoral é per­
rriitir aoS- Funcionârios p(lblicos residirem, em aparta­
mentos de 4 quartos, pagando cerca de 100 mil cruzeiros 
mensais, aluguel que não se cobra nem na Ceilãndia, por 
um quarto em um barraco. E mais: que esse mesmo 
DASP continue a regiStrar os grandes prejuf:Zos q-ue jã 
atingem 2 bilhões de cruzeiros por mês, na conservação 
desses imóveis e que, quando devolvidos, ou mesmo 
quando jã em fase- de deterioração, tem o DASP que 
acudi-los, com outro tanto, para não perder ou deixar de 
recuperar o imóvel. 

Eram estas as explicações que eu queria dar. Estou 
certo de que ao meu projeto, o Senado pode também 
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preferir o projeto do Sr. Senador Nelson Carneiro, a 
quem darei o voto, com a maior satisfação ... _ 

O Sr. Nelson Carneiro- O de V, Ex~ é mais completo. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- ... porque o que de. 
seja é alcançar o mesmo--objetivo que levou o Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro a ingressar no Senado com projeto 
semelhtu1te. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO D/;27-6·1!5 
E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POStERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pela 
ordem.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu desejo lembrar ao Senador Fábio Lucena e à Casa 
que o Senador Fernando Henrique Cardoso estâ sendo 
agraciado hoje com o prêmio ''Juca Pato" ná-cidade de 
São Paulo, e eu e muitos dos Srs. Senadores da Aliança 
Democrãtica não pudemos comparecer à solenidade por 
causa da votação de hoje em P1enãrio. E~ por isso, tam­
bém não estâ presente o Senador Sever_ci Gomes que, por 
uma questão de solidariedade teve que cof!1parecer à so­
lenidade em São Paulo. -

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pres~dente. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N' 23, de 1985 

A Comissão Diretora do ·senado Federal, no uso de 
sua competência regimental e de acordo com o disposto 
no parãgrafo únicO do art. 448-A do Regulamento Ad­
ministrativo, alterado pela Resolução n' 104, de 1984, 

Resolve, 
Art. 1' 1:: homologado o Regulamento Técnico­

Administrativo da Creche da Associação dos SerVidores 
do Senado Federal, elaborado e aprovado pela respecti­
va diretoria. 

Art. 2~' Este ato entra em vigor na data de sua pubil:. 
cação. 

Art. 3'1' Revogam-se as disposições em conúário. 
Sala da Comissão Diretora, 23 ~e junho de 198!L­

José Fragelli ~ Guilherme Palmeira - Passos Pôrto -
Enéas Faria- Joio Lobo - Marcondes Gadelha. 

PARECER 

Sobre a proposta de ato da Comissão Diretora ho­
mologando o Regulamento Técnico-Administrativo 
da CRECHE da Associa<ào dos Servidores do Senado 
Federal, de que trata a Resolutão n' 104, de 1984, 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 

A CRECHE dQ Senado Federal, pensada e criada com 
rara oportunidade pela Comissão Diretora anterior, cuja 
conclusão e inauguração se dará honrosamente sob a 
nossa gestão, constituí tCriJ.áterialização de um dos in ais 
importantes e antigos anseios do funcionalismO carente 
da Casa. 

O Regulamento T'ec.nico-AdminstrativO da CREoiE '~ 
nesta oportunidade, submetido à homoloiaÇàõ~dl;sle 
Colegiado por força de disposição contida no parãgfafo 
6nico do art. 448·A do Regulamento Administrativo, 
com a alteração imposta pela Resolução n9 104, de 1984. 

O referido documento, elaborado e aprovado pela Di· 
reteria da Associação dQ.S Servidores do Senado Federal, 
disciplina o funcionamerito da CRECHE ora criada, segun· 
do padrões de qualidade recomendados pela OMEP­
Organização Mundial de Educação Pré-Escol~r.- Co_~ 
mitê Nacional Brasileiro - órgão vinculado à Organi­
zação Mundial de Saúde- OMS, observadas as peculia· 
ridades e condições materiais disponíveis dos_u_suários e 
dos órgãos mantenedores, no caso, a ASSEFE e o Sena-
do Federal. , 

Designado relator da matêria, fiz., em reunião ante­
rior, algumas indagações necessárias ao esclarecimento 
de alguns pontos considerados importantes e que dizem 
respeito à previsão de recursos necessários à sua manu­
tenção, bem como sobre as questões relatívas a recursos 
humanos indispensáveis ao seu funcionamento. 
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As informações prestadas pela Diretoria da ASSEFE, 
órgão responsável pela implantação do projeto da Cre­
che, fofam encaminhadas a esta Comissão pela Diretoria 
Geral e satisfazem às dúvidas suscitadas na ocasião. 

Segundo dados apresentados, o total geral das despe­
sas da CRECHE no periodo de junho a deWnbro do cor­
rente l;l_no, incluiQdo aquisição de ve[culos, ficará em tor­
n-Ode Um bilhão e 500 milhões d"e cruzeiroS~ Convém sa· 
li~nt~.r que parte _d~se montante será coberto com a par-
ticipação dõS-PfôPridS usuâríoS. " 

Quanto as aspecto de recursos humanos, a solução 
adotada nos parece a mais acertada, tendo em vista a na­
tureza das suas atividades, altamente especializadas. As­
sim sendo, o recrutamento e treinamento realizado por 
órgão-qualificado como é a OMEP- Comitê Nacional, 
nos dâ a certeza de que o corpo de servidores daquela 
instituição será realmente composto pot pessoal compe­
tente ç, experimentado, condição indispensâvei para o 
bom funcionamento de estabelecimentos desse tipo. 

Nosso parecer, portanto, é-pela homologação do ane­
xo Regulamento Tecnico-Administrativo da CRECHE da 
Associação dos Servidores do Senado Federal na forma 
em que se encontra. 

É o parecer, 
Senador Guilherme Palmeira 

Em 25 de fevereiro de, 1985 

ATO NORMATIVO DA DIRETORIA 
DA ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES 
DO SENADO FEDERAL No 6. DE 1985 

A Diretoria da Associação dos Servidores do Senado 
Federal, pela unanimidade dos votos de seus Membros, 
em Reunião Extraordinária realizada nesta data, 

RESOLVE: 
Artigo único. É aprovado o seguinte Regulamento 

T'ecnico-Administrativo da CRECHE da Associação dos 
Servídores do senado Federal, de que trata a "Resolução 
n' 104, de 1984, daquela Casa Legislativa. 

PROJETO DE 
REGULAMENTO TECNICO-ADMINISTRATIVO 

DA CRECHE DA ASSOCIAÇÃO DOS 
SERVIDORES DO SENADO FEDERAL- JANEI­

RO- 1985 

REGULAMENTO TI'.CNJCO-
ADMINISTRATIVO DA CRECHE DA ASSO­
CIACÃO DOS SERVIDORES DO SENADO FE­
DERAL. 

TITULO l 
Finalidades e Critérios de Atendimento 

TITULO !I 
Organização e Funcionamento da Creche 

CAPITULO l 
Sistema de Atendimento à Criança 

CAPITULO Ií 
Estrutura dos Servlços e Atividades 

SEÇÃO l 
Estrutura Básica dos Sert'iços e Atit'idades 

SEÇÃO 1r 
Programa de Atividades Lúdico-Educativas 

SEÇÃO lil 
Serviços de Orientação Familiar 

e Relações Comunitárias 

SUBSEÇÃO I 
'AdmiSsão e Adaptação da Criança à Creche 

SUBSEÇÃO 11 
Desligam.e~to da Criança 

SUBSEÇÃO 111 
Assistência e Orientaçlo aos Pais 

SUBSEÇÃO IV 
Relações Comunitárias 

SEÇÃO IV 
Saúde e Higiene 

SEÇÃO V 
Allmentaçio e Nutrição 

Junho de 19&5 

TITULO 111 
Estrutura Técnico-Administrativa 

CAPITULO l 
Supenisão e Orientaçio Geral 

CAPITULO 11 
Estrutura Organizacional e Atribuições Funcionais 

SEÇÃO I 
Estrutura Básica 

SEÇÃO 11 
Diretoria 

SEÇÃO lll 
Secretaria 

SEÇÃO IV 
Coordenação Técnica e Pedagógica 

SEÇÃO V 
Serviço Administrativo 

CAPITULO lii 
Comissão de Servidores Usuários 

CAPITULO IV 
Regime Jurídico, Quadro de Pessoal e Diretrizes 

da Política de Recursos Humanos 

CAPITULO V 
Recursos da Creche e Fundo de Ffuanclamento 

das Atividades 

ANEXOS 

I - Plano de Organização do Atendimento à Criança 
11 -Proporções de Pessoal por Criança Atendida 

A-~-Â.rea de Atendimento à Criança 
- B- Ãrea de Administração 

TITULO I 

Finalidades e Critérios de Atendimento 

Art. l"' O estabelecimento denominado CRECHE, 
instalado em área de terreno da Associação dos Servido­
res do Senado Federal- ASSEFE, localizado à Av. das 
Nações SCEJSul, Trecho OI, Conjunto OI, Brasília -
DF, em prédio especialmente construido para esse fim 
com reCUrsoS destinados-pelo Senado Federal, destina·se 
a atender, em regime de semi-internato e externato, a fi~ 
lhos de servidores do Senado Federal e seus órgãos su~ 
pervisionados (PRODASEN e CEGRAF), na faixa 
etária de 3 meses-a 7 anos de idade incompletos. 

§ li' A CRECHE serâ implantada gradualmente, 
sendo que na primeira etapa serão atendidas as criançaS 
n-~ faixa etária de 3 meses a 4 anos e na segunda, a ser ini~ 
ciada após a conclusão da primeira, serão atendidàs aS 
crianças da fil.ixa- seguinte, observadas, nessa etapa, as 
exigências estabelecidas na legislação do ensino. 

§ 2? -A CRECHE serâ instalada e admit_Ustrada nos 
termos das disposições deste Regulamento Técnico­
Administrativo; o custeio -ae suas atividades e serviços, 
bem coroei as despesas de_reequipamento e manutenção 
das instalações serão atendidas à conta de recursos desti­
nados pelo Senado Federal, confonne estabelece a Reso· 
lução n~ 104/84, assim como pela contribuição dos pró­
prios servidores usuários. 

Art. 2~> A CRECHE tem por finalidade~ 
a) contribuir para um melhor desempenho dos servi· 

dores, em conseq Uência do adequado atendimento à 
criança durante o horário de trabalho; 

b) atenuar os efeitos negativos no desenvolvimento da 
criança, provenientes da ausência, no lar, da mãe ou res­
ponsãvel; 

c) contribuir para a redução do absenteísmo dos ser­
vidores; 

d) auxíliar a família no desempenho do seu papel, no 
que diz respeito aos cuidados e proteção à criança; 

e) prestar assistêncía especialízada, envolvendo cuida­
dos lúdico-educativos, médicos, higiênicos e nutritivos 
que proporcionem desenvolvimento fisico e psicossocial 
adequado à criança; 

f) promover a participação da família no processo 
sócio-educativo da criança; 

i) proporcionar oportunidade à comunidade para­
que conheça e participe das atividades da CRECHE, en~ 
quanto recurso de bem-estar comunitário. 
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Art. 31' A CRECHE observará, nó atendimento aos 
servidores, candidatos à utilização de seus serviços, os 
seguintes critérios -de seleção: - - -

I -atendimento à criança dentro do limite da fai:r.a 
etâria defmida no art. 1~>: 
2- filhos de servidores do sexo feminino; 
3- filhos de servidores do sexo masculino, cuja espo­

sa trabalhe _fora do lar e _desde que haja disponibilidade 
de vaga; 

4- filhos de servidores de menor renda familiar; 
5- filhos de famílias de maior número de dependeo~ 

tes. 
Parágrafo único. A ãfefição dos critérios enunciados 

neste artigo e a respectiva determinação das prioridades 
de atendimento serão feitas mediante aplicação de proce­
dimentos técnicos de análise e classificação, com a utili­
zação de informações, devidamente comprovadas, obti­
das através de questionãrio sócio-eConômico, preenchi­
do pelos pais interessados. 

TITULO 11 

Organizaç-ão e Funcionamento da Creche 

CAPITULO I 

Sistema de Atendimento à CrilUiça 

Art. 49 A CRECHE. em face das exigências das eta­
pas do desenvolvimento infantil e das recomendações 
científiCas e técnicas das disciplinas aplicadas à educação 
pré-escolar, terã suas atividades organizadas em um sis­
tema de atendimento, compreendendo: 

a) Grupos de Atendimento: conjunto de crianças de 
uma determinada faixa- etáfia-de_desenvolvimento infan­
til, passível de atendimento integrado segundo padrões 
de qualidade_ de serviços e número de pessoal em pro­
porção a esse conjunto, estabelecidos pelos órgãos espe­
cializados da área de proteção materno-infantil e edu­
cação pré-escolar. 

b) Estrutura de Serviços: conjunto dos serviços psico­
pedagógicoS~ socüiís_;_ de s~úde e nutrição, qu'? possibi.Ji­
tem satisfazer, em caráter supletivo e de apoio à famfl1a, 
às necessidades de desenvolvimento fisico, socíal e afet_i­
vo da criança. 

Art. 59 A- CRECHE funcionarâ em sua primeira 
etapa, com a capacidade de atendimento dimensionada_ 
para um total de até 150 (cento e cinqüenta) crianças na 
faixa etãria-de 3 a 48 meses,- que serão reunidas em Gru­
pos de Atendimento, conforme as especifiCações estabe­
lecidas no Anexo L 

§ li' A organização dos GfU.põs- de Atendimento a 
que se refere este artigo, poderá ser ajustada e aper­
feiçoada por proposta do Diretor da CRECHE funda­
mentada nos resultados da própria experiêncía da CRE-
CHE. _ 

§ 29 As nor:mas, conceitos, princípiós-eprocedim"en­
tos que orientarão as atividades e serviços integrantes da 
estrutura operacional do Sjst~ma de Atendimento, serão 
estabelecidos em Manual Técnico de Serviços, que será 
observado por todo o corpo técnicO e profissioõal da: 
CRECHE. 

§ 31' A CRECHE funcionarâ durante o ano, ressal­
vados os períodos de terias e recessos, em regime de tur­
nos matutino e vespertino, sendo a distribuição dos ho­
rárioS- de acordo com a organização dos diferentes gru­
pos de crianças. 

CAPITULO li 

ID!itrutura dos Serviços e Atividades 

SEÇÃO I 

Estrutura Básica dos Serviços e Atividades 

Art. 69 _Os serviços e atividades que compõem a es­
trutura operacional do sistema de atendimento da CRE­
CHE são os seguintes: 

I. Programa de atividades lúdico-educativas 
2. Serviços de Orientação Familiar e Relações Co-

munitãrias, abrangendo: 
a) AdmissãO e adaptação da criança à CRECHE 
b) Desligamento da criança 
c) Assistência e Orientação Social aos pais 
d) Relações Comunltáiias 
3. Saúde e NutriçãO -
4. Alimentação e Nutrição. 
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SEÇÃO 11 
Programa de Atividades Lúdico-Educativas 

Art. 7" O programa da-s--a:fiVídádes -lúdico-_ 
educativas será conduzido sob a _responsabilidade de 
pfofíssionais-da- área psicopedagógica, ·com o concurso 
técnico de um corpo de educadores e auxiliares, e terá 
por objetivo oferecer os estímulos essenciais ao desen_vol­
vimento da criança, sob os aspectos fisico, psicomotor, 
mental e sóCio-emocional, em carãter supletivo e de 
apoio ao papel da própria família da criança em seu de­
senvolvimento. 

ArC 89 ___ 0 programa de que trata esta Seção, obser~ 
vará, dentre --õuffOs,-'--os seguintes· princípios básicos: 

a) as atividades serão planejadas segundo as faixas 
etárias de desenvolvimento infantil e ao nível da maturi­
dade de cada criança; 

b) as atividades serão oferecidas de forma natural e 
espontânea, de modo que a criança possa ter a liberdade 
de escolher as que di!sejar ou não fazer; 

c) serão respeitadas as diferenças individuais e o rit­
mo de desenvolvimento de cada criança; 

d) no_decorrer_do calendário anual será desenvolvido 
com a criança um programa estruturado de atividade, vi­
sando apoiar_ e_~~~!mular o seu desenvolvimento fisico, 
psicomotor, mental e sócio-emocional, cujo detalhamen­
to constarão do Manual Técnico de Serviços. 

SEÇÃO III 
Serviços de Orientatio Familiar e 

Relações Comunitárias 
SUBSECÃO I 

Admissão e Adaptaç-ão da Criança à Creche 

Art. 9"' A admissão da Criança na Creche, após a se­
leção a que se refere o art. 3~', deste Regulamento, depen­
derã da apresentação pelos pais dos seguintes documen­
tos: 

l. cópia da carte1ra funcional do servidor; 
2. documento comprobatório de rdentidade, filiação 

ou dependência legal e quando se tr~tar de servidor Ao 
sexo masculino, declaração de que a esposa-ou compa­
nheira trabalha fora do lar em horãrio diurno; 

3. atestadO de- vacinaçãO da criança a ser inscrita e 
dos demais idnãOS, de acordo Com as idades das crianças 
e normas preconizadas pelo Ministério da Saúde; 

- -T.Ialldo de exame. de saúde passado por médico pe-
ili~~ - -

S. termo de responsabilidade assinado pelo servidor. 
§-I" Para a aprovação da inscrição das crianças, a 

mãe servidora assinará documento aceitando as normas 
e diretrizes de funcionamento da CRECHE. 

§ 22-- Além das exigências -referidas neste artigo, serão 
observados, paraadmissào das criãitÇãs,-os proCedimen­
tos estabelecidOS nCi Manual Têcnico- de ServiÇOs. - __ 

Art. 10~- A admissão de novas crianças e renovação 
de inscrição serão realizadas, semestralmente, em data fi­

--xada no calendário das atividades. 
Art. 11. A adaptação da criança à CRECHE, sobre­

tudo no seu ingresso, deverá receber atenção especial da 
-equipe técnica e profissional, que acompanlülfâ-o pro­
cesso gradativamente, na sua tríplice dimensão: criança­
família-educador, cabendo ao assistente social atuar jun­
to. à família nos casos em que se evidenciem problemas 
ao nível da çstrut_ura e dinâmica do grupo familiar. 

SUBSEÇÃO 11 
Desligamento da Criança 

Art. 12. O- desligamento da criança ao atingir a ida­
de limite_, ou por proJ:>h~Il)_as de caráter específico,_ 
reveste-se de-atenção especial por parte da equipe técnica -
e profissional, cabendo ao assistente social acompanhar 
este processo, prestando assistência e orientação à 
família e promovendo os contatos com órgãos da comu­
nidade e o encaminhamento das soluções frente aos 
problemas ou dificuldades surgidas, particularmente por 
oc:isião do ingreSSo da:-cria-nça-riuma- instituição escolar. 

Art~ 13. _ Para_ a efetivação do desligamento da 
criar\ÇS. serão-obServados os s_eguir:ltes critérios: 

1. quando a criança atingir a idade limite; 
2~ quando a mãe ou responsável for desligado do ór­

gão por quaiquer motivo; neste caso, será dado um pra­
zo de_ 30 (trinta) dias para que possa ser providenciido, 

__ pela família, a continuidade do atendimento à criança; 
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3. quando a crian_ça apresentar enfermidade que não 
permita a sua permanência na CRECHE; 

4. quando a criança faltar por lO (dez) dias consecu­
tivos sem comunicação à Direção da CRECHE. 

Parágrafo único. Para cancelamento da inscrição da 
criança, o servidor deverá comunicar por escrito à Di­
reção da CRECHE, no prazo mínimo de 10 (dez) dias, 
anteriores ao seu desligamento, obrigando-se ao paga­
mento_ da parcela correspondente ao mês em exercicio. 

Art. 14. A Assistência e Orientação aos Pais, que ca­
berá ao assistente social, com o suporte da equipe técnica 
e profissional, terã por propósito bâsico sua participação 
no processo de desenvolvimento global e harmônico da 
criança e no cuidado bãsico condizentes com sua faixa 
etária, bem como possibilitando uma compreensão da 
CRECHE corno instituição de atuação supletiva ao pa­
pel da famí!ia como educadora principal da criança. 

Parágrafo único. Como parte dessa atividade, será 
desenvolvido, especificamente, um programa de traba­
lho abrangendo: 

a) elaboração e desenvolvimento, com a participação 
da equipe técnica e profissional, de um programa de P.a­
Jestras educativas sobre o desenvolvimento psiCosocial 
da criança, saúde e _nutrição; 

b) prorUoção de reutllões de pais e educadores para 
avaliação e acomPanhamento do desenvolvimento da 
criança; 

c) orientações e informações para utHização dos ser­
viços da comunidade, nas áreas de saúde e educação pré­
escolar; 

d) orientação para participação das atividades da 
CRECHE e apresentação de sugestões para melhoria de 
seus serviços bem como apoio para escolha, pelos servi­
dores, dos integrantes da Comissão de Servidores e 
Usuários da CRECHE. 

SUBSEÇÃO III 
Relações Comunitárias 

Art. 15. As ativida<ks de Relações Comunitárias, a 
cargo especificamente do assistente social, abrangem o 
cadastramento, contatos e relacionamento com os diver­
sos órgãos e entidades relacionados com o atendimento 
ao pré-escolar, destacando-se especificamente: 

a) as creches e instituições congêneres que formam o 
segmento específico do atendimento pré-escolar, com as 
quais deve ser mantido um programa permanente de in­
tercâmbio e troca de experiências, visando mútuos be­
neficios para a CRECHE, a família e a comunidade; 

b) os órgãos públicos da saúde e educação, com os 
quais a CRECHE deva ter relações de orientação técni­
ca, de apoio ou de atendimento às exigências legais; 

c) a comunidade dos servidores do Senado Federal e 
seus órgãos supervisionados, da qual se origina a deman­
da dos serviços e que deverá ser bem informada sobre o 
funcionamento .da CRECHE e seus serviços; 

d) a opinião pública em geral de Brasília, especial­
mente o meio técnico-profissional que deverá estar ade­
quadamente informado sobre a CRECHE e o seu pa­
drão de serviços. 

SEÇÃO IV 
Saúde' e Higiene 

Art. 16. Os serviços de Saúde e Higiene, a cargo de 
médico pediatra, com o apoio de pessoal de enfermagem 
e outros profissionais, terá um programa de atendimento 
direto às crianças, inclusive na área de assistência den­
tária, exercendo também o controle da saúde e higiene 
do pessoaL 

Parágrafo único. Caberá especificamente a esse ser­
viço: 

a) execução- de uma rotina semanal de controle nutri­
cional das crianças e seu desenvolvimento fisico e neuro­
lógico, e prevenção de doenças; 

b) controle e _manutenção da higiene ambiental, das 
instalaç_ões e d_os alimentos; 

c) prevençãO de acidentes; 
d) atuação articulada com os serviços da com unidade; 
e) orienta_ção às famílias quanto a cuidados de saúde e 

higiene que devem ser prestados às crianças; 

SEÇÃO V 
Alimentação e Nutrição 

Art. 17. O serviço de Alimentação e Nutrição, a car­
go de nutricionista e de auxiliares, terá por atribuições 
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básicas o planejamento e produção da alimentação para 
as crianças e do próprio pessoal da CRECHE, cabendo­
lhe especificamente: 

a) produzir através da cozinha industrial, e fornecer 
às crianças e ao pessoal da CRECHE, alimentação ba­
lanceada, consoante o planejamento e recomendação 
técnicas da nutril::ionista e do médico-pediatra; b) esta­
belecer o cardápio básico adequado às necessidades de 
cada faixa etária das crianças; 

c) fornecer dietas bãsicas às crianças com necessida­
des específicas ou quadro leve de desnutrição; 

d) estabelecer procedimentos de armazenamento, 
conservação e preparo dos alimentos; 

e) orientar as familias quanto às recomendações nu­
tricionais e de alimentação que, por indicação do 
médico-pediatra, deve ser adotado em relação à criança. 

TITULO 111 
Estrutura Técnic~Administrativa 

CAPITULO I 
Orientação e Supervisão Geral 

Art. 18. A orientação e supervisão geral do funcio- -~ 
namento da CRECHE caberã a Diretoria da ASSEFE a 
quem incuni.be especificamente: __ _ 

I - exercer a supervisão geral dos serviços prestados 
pela CRECHE, aprovando o Manual Têcnico de Ser­
viços e estabelecendo as diretrizes necessárias ao seu fun­
cionamento; -

II -aprovar a política de recursO$ humanos e O~ã­
nual do Pessoal, o Quadro de Pessoal e o plano de sa­
lário da CRECHE, nos termos das disposiÇões deste Re-
gulamento; __ __ ___ __ 

IH- aprovar as previsões orçamentãrias, o orçamen­
to interno do FUNCRECHE, os balancetes e o balanço 
geral, nos termos das atribuições conferidas por este Re-
gulamento; _ 

IV- exercer as atribuições eSpecificamente estabele-
cidas por este Regulamento. - -

CAPITULO 11 
Estrutura Organizacional e Atribuições Funcioiiais 

SEÇÃO I 
Estrutura Básica 

Art. 19. A CRECHJLterá uma estrutura organiza­
cional mínima indispensável ao desempenho de suas­
funções bãsicas de atendimento à criança, constituída 
das seguintes unidad~: -

I - Diretoria 
I I -Secretaria 
111- Coordenação Técnica e Pe~agágica 
IV- Serviço Administratfvo 

SEÇÃO 11 
Diretoria 

Art. 20. A Diretoria da CRECHE, exer_cida pof 
proftssionais de nível superior, das âreas de educação, 
psicologia, serviço social ou saúde (Pediatría), preferen~­
cialmente com formação eSPec1alizada na área de edu~ 
cação pré-escolar, terá corno atribuições básicas: 

a) planejar, dirigir, supervisionar e controlar o fun~ 
cionamenEo da CRECHE, velando peJa boa utilização 
dos recursos e pela qualidade dos serviços e atendimento 
prestado à criança; 

b) supervisionar e orientar as atividades psicopedagó­
gicas e os serviços técnico-profissionais de apoío, zelan­
do pelo ftel cumprimento das normas, metas e planos 
traçado:;.; 

c) aprovar o programa das atividades lúdico--­
educativas para o desenvolvimento integrado das 
crianças, a fixação do calendário semestral e o horário de 
funcionamento da CRECHE; 

d) supervisfonar e orientar as atividades ·de assistência 
e orientação aos pais sobre o desenvolvimento de seus fi­
lhos; 

e) promover a atualização, o treinamento e o desen­
volvimento do pessoal, especialmente o corpo técnico, 
pr.ofissiortal e auxiliar dedicado ao atendim_ento_ à_­
cnança; 

f) elaborar e propor à aprovação da Diretoria da AS­
SEFE, as políticas de recursos humanos, o Manual de 
Pessoal, as alterações do Quadro de Pessoal e do plano 
de salário. 

g) propor ao Presidente da ASSEFE a admissão e dis­
pensa do pessoal, observadas as nonnas estabelecidas no 
Manual de Pessoal e neste julgamento; 

h) controlar a assiduidade, pontualidade, aplicãÇão 
aO-_trabalho e desempenho do pessoal, exercer o poder 
discíj>Hna:r _e praticãYtodos oS demais atos de g~tão do 
pessoal, nos termos-da tegislaç_ào e das normas baixadas 
pela Diretoria da AS~EFE;_ : 

-i) prOm-Over estudOs e pesquisas· na ârea psicoPedag·õ-­
gica e técnico-profissional de apoio, bem como promo­
verintêrcãt'fibiO com Outros estabelecimentos e entidades 
do setor-~ _visando_ apt:íinorar o sistema de serviçO-s da 
CRECHE-e gararitir õ padfão-ae qualidade recomenda­
do para um adequado atendimento à criança:; 

j) promover a elaboração e encaminhamento à Dire­
toria da ASSEFE: 

1) dos bahmcetes mensais e do relatório-da_atividade e 
prestação de contas anual; 

2) a previsão das dotações orçamentárias para 'indu~ 
são no orçamento da ASSEFE; 

3) até lO de dezembro, a proposta de orçamento inter~ 
no da FUNCRECHE para o exercício seguinte; 

I) exercer as demais atribuições que lhe forem conferi­
das pela Diretorh da- ASSE FE e por este regulamento. 

Parágrafo único. O Diretor da CRECHE, observa~ 
das as qualificações exigidas neSte artigo, será escolhido 
e contrata..do pelo Presidente da ASSEFE, com a autori­
-zaão prévia da Diretoria. 

SEÇÃO 111 
Sec~~ria · 

Art. 21. A Secretaria, eXerciâa por-pessoa com expe­
riência na ârea e escolaridade míti.íma de nível médio, ê a 
unidade que prestará assistência direta ao Diretor da 
CRECHE no desempenho de suas atribuições e executa­
rá, com o concurso de pessoal auxiliar, as seguintes ativi-
dades básicas: - -
_ 8) realização -da-inscrição dâs crianças na CRECHE, 

consoante as normãS e instruções fixadas, expedição de 
boletim e organização e manUtenÇão do arquivo respec­
tivo; · 

b) redação e divulgação de circulares~ avisos e deinais 
Instrumentos de comunicação do interesse dos paJs, edu­
cadores e servidores; 

c) expedição e recebimento da correspondência, man­
tendo em dia o reSpectivo' arquivo; 

d) execução dos serviços de datilografia e apoio buro­
crático à Coordenação Técnica e, Pedagógica. 

SEÇÃO IV 
Q.mr(i"Cnaião Técnica e Pedagógica 

Art. 22. A Coordenação Técnica e Pedagógica, 
exercida por profissional com formação superior da área 
-de educação ou psicologia e com experiência e especiali~ 
zação em educação -pré--escolar, é a unidade responsâvel 
pelo plano de desenvolvimento integrado da _crianca 
atendida pela CRECHE, cabendo-lhe executar, com o 
concurso de um corpo de educadores e_au:riliares, o pro­
grama de atividades lúdico-educativas, coordenando os 
serviços profissionais de apoio, integrantes do sistema de 
atendímerito à criança. 

--Art. 23. Ao titular da Coordenação Técnica e Peda-
gógica incumbe especificamente: . 

a) assistir ao Diretor da CRECHE em todos os assun­
tos didáticos, pedagógicos e técnico-profissionais rela­
cionados com o programa e serviços da CRECHE; 
- b) planejar, coordenar, supervisionar e avaliar a pro­

gramação de atividades para os diferentes grupos de 
crianças, constituidos segundo as diversas faixas etárias, 
consoante as especificações do AnexQ. I; 

c) ·supervisionar a aplicação, pelos educadores e auxi~ 
liares, da rotina diâria- de atendimento às crianças, prin­
cipalmente quanto a alimentação, lazer, horas de dor­
mir, saúae e higiene, cuidados pessoais e atividades 
I údico-educativas; 

d) promover, através da equipe de educadores, a ob­
servação e avaliação das crianças, nos diversos momen~ 
tos, com vistas a acompanhar o seu desenvolvimento e 
detectar arfiéulâades que iridiquem necessidade de indi~ 
viduatização e cuidados especiais; 

e) prograinar e SuPervisionar a utilização do material 
pedagógico empregado no programa de desenvolvimen­
to das criançaS, nas diferentes faixas etárias, promoven-­
do pesquisas e propondo as inovações e aperfeiçoamen­
tos que se façam necessários; 
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f) programar e supervtstonar a utilização dos 
berçários, salas de atividades, refeitórios, âreas de lazer e 
demais dependências às crianças; 

-g) participar das atividades de orientação e assistência 
aos pais relacionadas com o desenvolvimento ou carên­
cia das crianças atendidas na CRECHE; 

h) COntró1ãt a freguência diâria das crianças, promo­
vendo o contado 'com a famnia sempre que ocorram au­

- sêrl.êias não compnicadas previamente; 
i) programar, coordenar e supervisionar o ateitdimeri­

to às crianças pela equipe técnica e profissional, nas 
áreas médico-pedíãtrica, dentária, de enfermagem, nu­
trição, psicolágic"a e de serviço social; 

j) observar, avaliar e orientar o desempenho dos edu­
cadores, auxíliares e servidores em seus contatos com as 
crianças; 

I) elaborar relatório, estatlstica e prestar as infor­
mações solicitadas sobre os serviços e atividades realiza­
das. 

SEÇÃO V 
Serviço Administrativo 

Art. 24. O Serviço Administrativo, chefiado por 
pessoa com formação de nível médio completo e expe-­
riência na área, é a unidade responsável pela execução do 
conjunto dos serviços de apoio administrativo ao funcio-_ 
namento da CRECHE, compreendendo as seguintes ati­
vidades básicas: 

a) _cort~pras, ~_tÇiques e suprimentos de gêneros ali­
mentíCÍ_Q.§_._t_!!_a_1:_~_!tis de expediente, de lirripeza e higiene e 
os meteriais de utilização pedãgOgicas e profissionais; 

b) produção de refeições _e fornecimentõ da q.timen~ 
tação às crianças e aos sevidores, nos refeitórios, sob a 
orientação técnica de nutricionistas; 

c) lavanderia e rouparia; 
d) limpeza, conservação e higienização das insta~ 

!ações, equipamentos e móveis, e jardinagem; 
e) controle patrimoníal e manutenção de equipa-

mentos, móveis e_ instalações técnicas; 
f) vigilância; 
g) transporte e manutenção de veículos; 
h) __ serv!_Çós de tesouraria, compreendendo pagamen­

tos e recebimentos dt! receitas, dotações e demais recur-_ 
sos; 

i) contabilização e elaboração de balancetes e ba­
lanços. 

Ãrt. 15.- AO Chçfe de Serviço Administrativo incum­
be_ especificamente: 

a) gerenciar todas as atividades de apoio administra­
tivO sob sua responsabilidade, programando, supervisio­
nando e controlando a sua execução, segundo os padrões 
de eficiência e eficácia esperados; 

b) controlar a freqtiência diâria e a aplicação ao tra- _ 
balho de todo pessoal sob a sua chefia, zelando para que _ 
os contatos desse pessoal com as crianças, quando neces­
sários, observem estritamente as normas e instruções es~ 
tabelecida_s; 

c) promover a contabiliZaçãO de todos os atos e faros 
rla gestão econômico-financeira e a elaboração dos b"a-­
lancetes e balanços; 

d) supervisionar e controlar, de acordo COih os pa­
drões e recomendações técnicas da nutrtcionista, a pro-­
dução de refeições na cozinha industrial e os serviços de 
atendimento nos refeitórios; 

e) assistir ao Diretor nos assuntos administrativos, 
elaborar relatórios e estatísticas. 

CAPITULO 1!1 
Comissão de Servidores Usuários 

Art. 26. A Comissão de Servidores Usuários, repre­
sentativa dos servidores pais de crianças atendidas pela 
CRECHE, tem como atribuições: 
I- representar a comunidade dos servidores, pais de 

crianças atendidas, perante a Diretoria da CRECHE e a 
Diretoria da ASSEFE; 

li - acomparihar o desenvolvimento do programa­
sócio-educativo das crianças. colaborando diretamente e 
mobilizando_ a_ participação dos demais pais na reali­
zação dos eventos e ãtívidades que envolvam a sua parti­
cipação; 

Ill -apresentar sugestões que contribuam para o 
aperfeiçoamento e melhoria de qualidade dos serviços da 
CRECHE, colaborando na divulgação e interpretação 
das linalidade e natuteza desses serviços; 
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IV- velar pelo bom funcionamento da CRECHE, vi­
sando garantir que o atendimento às crianças se faça 
consoante os padrões consagrados pelos organismos es­
pecializados e definídos neste Regulamento. 

Art. 27. A Comissão de SerVidores Usuários será 
constituída de 7 (sete) membros efetivos e 3 (três) suple­
mentes, escolhidos pelos servidores usuários para perío­
do de 6 (seis) meses, vedada a recondu_ç_ão por mais de 
uma vez: 

§ 1~> A Comissão de Servidores Usuários escolherá 
dentre se membros, um Coordenador inçym_bido.de con~. 
vocar e dirigir as reuniões e velar pelo cumprimento de 
atribuições da Comissão. 

§ 2~> A Comissão de Servidores Usuários reu_nir-se-á 
obrigatoriamente 2 (duas) vezes por semestre e, a qual­
quer tempo, sempre que convocada por seu Coordena­
dor, pelo Diretor da CHECHE ou pelo Presidente da 
ASSEFE 

CAPITULO IV 
Regime Jurídico, Quadro Pessoal e Diretrizes da 

Política de Recursos Humanos 

Art. 28. O pessoal admitido para trabalhar na CRE­
CHE, nos empregos de seu Quadro Pessoal, assinará 
contrato de trabalho com a ASSEFE sob _o_r_egime ® 
CLT e legislação complementar e do FGTS. 

Art. 29. Consoante as proporções recomendadas 
pelos organismos especializados em educação pré­
escolar, relativamente ao número de crianças por pessoal 
técnico e profissional de atendimento, e tendo em vista 
as necessidades de provimento das funções de direção, 
coordenação, chefia e serviços administrativos, o Qua­
dro de Pessoal da CRECHE compoNe--á de_ Empregos 
reunidos em grUpos ocupacionais em quantidades dete~:~ 
minadas de acordo com as proporções estabelecidas no 
Anexo 11. 

§ 1~> As descrições das Atribuições dos Empregos do 
Quadro de Pessoal, assim como os requisitos para ad~ 
missão, constarão __ do Manual de Pessoal. 

§ 2"' As alteraçõ_es_ no quantitatiVO de Empregos do 
Quadro de Pessoal da CRECHE só poderão ser feitas 
respeitadas as proporções de crianças por pessoal de 
atendimento fixadas no Ai:texo_ IJ; as alterações nos cOe-
ficientes dessas proporções só poderão_ s_e_r_feitas median_-__ _ 
te proposta fundamentada do Diretor da CRECHE, 
com base em dados experimentais do próprio trabalho 
da CRECHE ou em recomendaç<les técnicas de organis­
mos especializados na educação pré-escolar. 

§ 3~> A direção da CRECHE_ma_nt~â_ programa con­
tinuado de treinamento e desenvolvimento do pessoal, 
nos termos das normas e diretrizes fixadas no Manual de 
Pessoal, de modo a garantir que o pessoal, notadamente, 
os de atendimento direto às crianças, tenham o desempe­
nho exigido pela natureza e característica do trab_alho 
com crianças, na faixa etária atendida pelá CRECHE. 

CAPITULO V 
Recursos da Creche e Fundo de Financiamento 

de suas Atividades 

lidadt: para o exercício seguinte e se(ão levados a crédito 
do Fundo como receita do referido exercício, constituin­
do fop.te de _ _suplementação orçamentá,ria, 

Art. 32. _ Os servid_ores usuários da ~ECHE contri­
buirão mensalme_rÚe com importância p r criança aten­
dida, que será calculada com base no cu tos dos serviços 
prestados -pela CRECHE e em valoi:es, proporcional­
mente, variáveis de acordo com o salário do servidor e 
sua rençl._a, encargos familiares,_ e o número de ffihos 
atendidos. - -- - -- - - -

__ f-19- 0~_-_y_~Q~_ 4ª-~õlltfl~_uiçãq_ IDensa}. p~ cap_it"ã;_~ 
de que trata este artigo. serão estabelecidos em tabela es­
pe_gf'J_~._ elaborada pela Diretoria da CRECHE e apro-
vaqa pela __ QU:et~rli d3.- !t-SSEFE.-- - - ---------

§ 2~> o··valor dos cus~os dos. serviços prestaâos pela 
CRECHE, sobre o qual será calculada a contribuição 
per capita de que trata este artigo, será apurado semeS­
tralmente pelo setor financeiro da CRECHK __ 

§ 3~> A contribUiÇão dos ServidQr~. de que trata eSte 
artigo, será efetuada mediante desconto em folha e çon~ 
signação a favor_ da ASSEFE, para o que cada servidor 
assinará, no momento de inscrição de seu filho, a respec­
tiva autorizaçãO.--

Art. 33. O FUNCRECHE terá orçamentO interno 
próprio que deverá abranger a totalídade das r~eitas ~ 
desp-esas-para:- o- C?~ercu5fo,-·compreendendo: ---

r~--q-uãrito-a-recêilil: ___ -·· ·- ·- ·--

a) os recursos oriundos de dotações consignadas no 
Orçamento do Senado Federal; 

b) recursos ori!lndos da_ receita operaci_:.onai;_-
c) os recursos das demais fontes especificadas no art. 

31, deste Regulamento; 
li- quanto às despesas: os recursos alocados aos 

vários ServiÇos e por elem.enl-os de âespesas, deSfiiCanâo­
se dentro estas, as relativas ao pessoal e encargos sociais, 
observada, na elaboração do orçamento, a sistemática 
da orçamentação por programas, de modo a permitir o 
acompanhamento dos custos dos serviços prestados e 
sua comparação com os custos padrões estabelecidos. 

ArL.34. A proposta do orçamento interno do FUN­
CRECHE para o exercício seguinte serâ elabor_ad_o_ pela 
_Olr~Lo_r_ia_d_a_CRECHE ç ~1Jhro~ti4a_~ _Piretoria da AS­
SEFE até 10 (dez) de dezembro de cada ano, para apro-

--vação. 
Parágrafo único. A previsão das dotações orçamen­

tárias a serem consignadas pelo Senado Federal, em seu 
orçamento, para a CRECHE, serão elaboradas pelo Di­
retor da CRECHE na êpoca determinada pela Subsecre­
taria Financeira_ do_ Senado F ediTal _e encaminhadas à 
Diretoria da ASSEFE, nos termos do que estabelece a 
Res. n~> /84. 

Art. 35, Os recursos do_ FUNCRECHE serão reco­
lhidos ao Banco do Brasil SjA, à Caixa Econômica fe-. 

-- deral .ou em estabelecimento bancãrio autorizado pela 
Diretoría da ASSEFE, à crédito de conta especial, sob a 
denominação do fundo_instituído por este Regulamento, 
à conta e ordem da CRECHE. 

Art. 36. O FUNCRECHE será,_ gerido pelo Presi­
dente da ASSEFE em conjunto com o Diretor da CRE-

Art. 30. Com a finalidade de centraliz_ar os recursos __ CHJ;:, qu~_m_9'{imen_~ãQAS contas banc_áriasdo Fundo, 
e financiar as suas atividades, fica institUído Q, "Fundo mediante cheques nominatiVOS -ou- Ordens bã"ncãOãs; ãS-
de Financiamento das Atividades da Creche da Asso- sínadas em çonju!'lto. 
ciação dos Servidores do Senado Federal- FUNCRE- Art. 37. O regime'Orçam_entárlQ,_fltla_nce_iioeconiá-
CHE", fundo especial, de natureza contábil, a cujo cré- bel do FUNCRECHE observará os procedimentos ado-
dito serão levados todos os recursos destinados a atender tadõs pelã ASSEf"E~-eXCeto _quanto à pfestaçã() di contas_ 
às despesas de capital e custeio desse estabelcimento, in- dos recursos recebidos do Senado Federal, que Observa-
clusive a receita própria. rã as normas estabelecidas pela Comfssão Diretora. 

Art. 31. Constituem recursos do FUNCRECHE: . __ Art 38. Compete à Diretoria da CRECHE autorizar 
1- dotações consignadas no orçamento __ do Senado as dt:;s_pesas e ordenar seu pagamento, bem como autod- · 

Federal e transferidas à ASSEFE. nos term_os_ da Re$.. zar _o recO_lhinJ._e;nit)da _receita, _observadas_ normas-ã_que 
n9 j84 e os créditos adicionais autorizados pela Co- se refere O artlio a:fii.êdOf:· --- ---· · ------ - --
missão Diretora, destinadas a reforço de dotação orça- Art. 39. O Diretor da CRECHE_s_ubmeterá_à- Dire-
mentãría; =:=:--- -:.~-- t_oria_da ASSEFE, para aprovação e-encaminhamento ao 

11- doações, auxílios e subvenções recebidas peta - Sci1ad0Fidefai, nos iermos dã -Res:n9 104/84, -õ rCia---
ASSEFE e vincul.adas às finalidades da CRECHE; tório de atividades e o_balanço anual com a prestação de 

JII -empréstimos de qualquer natureza, que venham contas dos recursos recebidos do __ Senado Federal e apli-
a ser contraídos pela ASSEFE para atender às necessida- cados no ex.ercicio. 
des da CRECHE~ . . _ _ _____ - Art. 40. Competirá ao setor financeiro, do Serviço 

IV- receita de natureza operacional, provenientes de Administrativo da CRECHE, O processamento da d~ 
contribuição dos servidores usuários dª_CRECHE_,__bçm__ pesa, em tqdas as suas fases, e a respectiva contabili-
como da venda de materiais inservíveis; zaçào~ bem -como o processamento da arrecadação dare-
V- recursos provenientes de __ receitas diversas e..even:_ _ cei_tª-P_r:ex.tsf<.tl!SiJtrt_._3_1_._oj:>s_;rvada.s __ a~ normas estabeh;-

tuais. _ cidas neste- Regulamento. - -· 
Parágrafo Único. Os saldos do FÜNCREtHE verifi- -ArC-4 I. O FUNCRECHE estará sujeito à aUditoria 

cados no fim de cada exercício passarão como dispOnibí~ interna ·e-xercida pela ASSEFE, a qual expedirá certifica-
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do de regularidade para os fins de instrução de prestação 
de cOntas apresentadas pelo Diretor da CRECHE. 

ANEXO I 
Plano de Organização do Atendimento à Criança 

-
Classificação dos 

Modulação. 
Gruoos ,, Atendimento do 

Faixas ~rupos 
,, 

Atendinicnto {*) 

Etârias Atendimento 
(NO crianças 

de descm- No I Idades 
P/ grupos} ' vol vimr.nto Ordem ! em ~leses 

; 

I 
1 I 3-_G 10 

tJ-erçãrio 2 

I 
7-9 19 

3 10-12 10 . 

I! 4 

Crianças 12-24 20 
do 5 

1-2 arras 

I! I 6 

Crfançns 24-36 2S 
do 

2-3 anos 7 

IV D 

Çrianças 
36-~8 25 

do 

3-4 anos 9 

TOHIL - ••-•w~ 100 

(*) A modulação foi estabelecida com base nos padrões recomendados pela 
OMEP (Organizaçilo Mundial de Educação Prê-E!scolar) - Comitê 

Nacional Brasileiro. 

ANEXO 11 
Proporção de Pessoal por Criança Atendida 

A --Área de Atendimento à Criança 

CATEGOi~JiiS rr.~l,i·i[TROS OE ·PCSSOfJ. 

E TIPOS Cocficicnles 
Fah~s 

(//!! cri <lnçus p/ 
DE FUi{ÇOES Ct1i.rias 

grupo ' lls/di<~) 

1\TEriDJI·:EI{TO DIRETO 

Educadora I 30:1 

JJ 20:1 

JJJ 25:1 

IV 25:1 
1\uxil ia r de 1\lendirr.cnto I 5:1 

1l 7:1 

Auxiliar de Enferma9cm -- 8 hs/dia 

Ol'ic.>ntador<:~ de .l',t"ivi dodços 

LÜdi co-Educativas II1 13:1 
JV 13:1 

SE!i'IJÇOS PnOFISSTON/\TS OE 
1\POl O 

:.J(;dl co -pCdi a f1·a 4 lls/din 

Nulriç;jo TodM 4 !iS/cliil 
OC'ntií1·ío SC11'\' .Aut. 

Psicológico " ' l:sfdi.1 

SCI'ViÇO Social Faixas ' hs/diu 

(*) Proporçõ~s recomendadas pela OMEP (Orgonizaçlio Mundial de Edu· 
~cilo P"ré-Escolãr) - Comitê NaCional Brasileiro. -
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ANEXO 11 

B- Área de AdministraÇão 

í.!l1CGO!Ut,s PM],;.:ETHOS DC PCSSOAL 

E TI fiOS 
Criõlnçns ). fiQ de 

DE futlÇO!.:S ,, :il:'l"Vidor· 
llS/ di<~ l::cr•1idn-

I I 1 n~s {tlll) 

Dl RtÇT\0 E G[RtiiCJA 

Dire-tor -- 8 hs/d 01 

Coordenador Têcnico -- " 01 -
' i'cd<llJÕgico 

Sccr·ct1ír'io -- " 01 

Chefe de Sct•viço 

fld,ninistr<'!Livo -- " 01 
!lO H! N! S T\VtÇAO GCRi\L 

Auxiliar de Es.cl•i t._Õ-

.rb -- " 01 

i\uxil iolr de Pcsso;~l__ -- " 01 

AUxiliar de Cor,;pras 

' !·late ri al -- " 02 

Aux~ 1 in r rl:J: Tc-:;cura-
rio. --- " 01 

SCRV!ÇOS GERAI$_ 

1\uxili.lr de Cozinha " " 01 

Coz.inhci1·3 -- " 01 

Aur.lliar de Roup;~ria DO " 01 

Auxi1 i:~r• -d'"' litv<J.J\c!c-

l'ÜI ,,, " 01 

Au;<;ilii\r de H'-\nulcn~ 

ç:'5o -- " 01 

SCI'\'Cntcs DO " 01 

Vi g'i1antc~ -- [sp, 01 

t•lç:llCII'ÍSti\,: -- " t::;fd 

ATO DO PRESIDENTE No 121, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 51, iterll 3"'8, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo nl' 010199/85-3, resolve 
aposentar, por invalidez, José Valdo Campelo, Técnico 
Legislativo, Classe "Especial", Referência NS-25, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos dos 
artigos IÓl, inciso I, 102, inciso I, alínea .. b", da ConsH­
tuição da República Federativa do Brasil, combinados 
com os artigos 428, inciso Til, §21', 429, inciso m. e 414, § 
4"', da Resolução SF ll_~ 58/72, e artigos 21' e 31' da Reso­
lução SF n"' 358, de 1983, artigo 31' da Resolução SF -n~~~-
13, de 1985, e artigo }I' da Lei n"' 1.050, de 1950, com pro­
ventos integrais, observado o limite previsto no artigo-
102, § 2"', da ConstituiÇão Federal. 

Senado Federal, 28 de junho de 1985, -José Fragelli, 
Presidente do Senado FederaL 

ATO DO PRESIDENTE No 88, DE !985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições qUe lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97,(0-:. ·o--­

c:iso IV, do Regimento Interno, e de acordo_ com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada: pelo Aí.o dà 
Comissão Diretora nl' 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n~' 006668/85-2, ~esolve 
aposentar, por invalidez, Odília Rodrigues da Costa Go­
mes, Assistente de Plenário, Classe ''C", Referência 
NM-20, da Quadro Permanente do Senado_f;'ederaJ,nos 
termos dos artigos 101, inciso I, 102, inciso I, altneli~b~ da-­
Constituição da República Federativa do Brasil, combi­
nados com os artigos 428, inciso UI,§ 2'>', 429, inciso rn, -
e 414, § 4"', da Resolução SF 58/72 e _arts. 29 e 3'>' da Reso~ 
lução SF Nl' 358/83, com proventos integrais, acrescidos 
_da gratificã.ção especial de desempenho e da gratifi-cação 

.. 
<l.dicional por tempo de serviço, observado o limite pre~ 
visto no art. 102, § 21', da Constituição Federal. 

Senado Federal, 27 de maio de 1985.- José Frageili, 
Presidente do Senado Federal. 

Republicado por haver saído com incorreções no 
DCN, Seção 11, de 28-5-1985. 

ATO DO PRESIDENTE No 116, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri· 
buíções que lhe conferem oS artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regiinento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n<:> 2, de 4 de abril de 1973, e__tendo em 
vista o que consta do Processo n"' 010337 fSS-7, resolve 
aposentar, voluntariamente, Cândido Hippertt, Técnico 
Legislativo, Classe "Especial", Referência NS-25, d9 
Quadro Permanente do SenadoFêderal, nos termos dos 
artigos I OI, inciso 111, e 102, incfso I, alínea a, da óinSti- ·· 
tuiÇão -da República Federativa do Brasil,. combipados 
com os artigos 428, inciso TI, 429, inciso 1;430, incisõs IV 
e V, 414, §4'>', da Resolução SF n"' 58, de 1972, e artigo 2'>', 
parágrafo úniCo, da Resolução SF n~' 358, de 1983, e arti~ 
go 31' da Resolução SF nl' 13, de 1985, com provento inte­
gral, acrescido de 20%, bem como a gratificii.Ç:ãO adicici.:: 
nal por tempo de serviço, a gratificação de níveLSppe~ 
rior, a gratificação especial de desempenho e a gratifi­
cação legislativa, observando o limite previsto no artigo 
102, § 2"', da Constituição Federal. 

Senado Federal, 26 de junho de 1985. -Jo~ Fr_agelll, 
Presidente do _Senado FederaL 

Republicado por haver saído com incorreções no 
DCN, Seção 11, de 27-6-1985. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA No OI, DE 1985 

Dispõe sobre a solicitação, a coocessio, a apli~ 
cação, a compronção e o controle de suprimentos de 
fundos por melo de adiantamentos nô âmbito do Sena­
do Federal. 

O Diretor-Geral, no uso das competências que lhe são 
deferidas pelo Ato n" 112, de 1985, do Presidente_do Se-­
nqdo Eed~ral, e considerando a conveniência de consol­
diar e complementar.-atravês-defiOrmas {:;róprias, "i re­
gulamentação do emprego e comprovação de Suprimen­
toS de Fundos resolve baixar as seguintes inst.ntções: 

}· ~11 Cat:act~rização _Le~a~ -.~o 111.9_t!Umento __ 

Art. ]I' O sup~fmento de fundos," também- d.en~~tna- -· 
do regiriie de adiantamento, conStitui instrumento legal 
pata a execução de gastos no Senado Federal consoan.te 
estabelecido no art. 68 da Lei n"' 4.320, de 17 de março de 

' 1964, e detalhado nos arts. 287 a 304 do _Regulamento do 
Código de Cont~bilidade Públic_a, aprovado pelo Decre­
to nl' 15.783, de 8 de novembro de 1922. 

Art. 2~' No emprego do suprimento de fundo.s co.mo 
instrumento de ampliação da flexibilidade e operacíona~ 
1iôade d_as__u_nid_ades administrativas deverão ser observa­
das, concomila~temente, as -três limitantes hxadãs -()ila 
Lei nl' 4.320 em seu artigo 68: _ 
I- aplicabilídade restrita aps _çasos expressamente 

definidos em lei; 
Il- empenho prêvio na dotação apropriâda; 
111- realização de despesas que não possam 

subo_rdinar-~e _ao proc_ess9 n_9rmal_ de _apl~cação (empe-
nho- liquidação_- pagamento). -- -

Art. 31' Diante da inexistência de reg~lamentação le­
ga! posterior à Lei n<:> 4.320, que defina de modo expresso 
os casos em que se aplica o regime de adiantamento, 
adotar-se~ão como tais, no âmbfto do Senado Federal, 
os fixados pelo Regulamento do Código de Contabilida­
de Pública. 

§ I'~' Nos termos !;(o art. 287 combinado com _o art. 
267 do Regulamento óo Código de Contabilidade PÓbli­
ca constitLierit casos ~em ]:j_Ue se aplica o regime de adian­
tamento: 

·a)-·serviços extràordinârios e urgentes, cuja execução 
não adrriíta delongas; 

b) pagamentos a serem efetuados em lugares distantes 
dos órgãos pagadores; 

c) despesas miúdas e de pronto pagamento neces-
sárias ao funcionamento das unidades administrtivas; 

d)outros casos autorizac;los Por leis específicas. 
- § 21' Entender-se~ão por -serviços extraordinários e 

urgentes aqueles em que seja razoável supor que o retar-
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do peculiar ao proCeSsamento normal da despesa -
compra, obra ou serviço- possa ocasionar prejuízos ao 
erãrio, cori1Jjiometet a segurança de pe.~soas, obras, bens 
ou_equipamentos ou perturbar o regular funcionamento 
das atividades fins dO Senado Federal. 

§ 3'>' EnttÚtder-se~ãõ por pagamentos distantes dos 
órgãos pagadores os realizados fora do Distrito _Federal, 
restringidos~ administrativamente, como tais os relativos 
a: 

ã) Sei''VíÇmt"de alimentação fora da sede, não Cobertos 
por diária ou ajuda de custo, de servídor em missão ofi­
cial ou no acompanhamento de superior em viagem ou a 
serviço deste; 

b) participação devidamente autorizada, em Congres­
sos, Seminários, Conferências e Cursos de curta du­
ração. de interesse do Senado Federal; 

C) aQuisição de periódicos, livros e outras publicaçõl!s 
científicas e téCnicas para a complementação de acervos 
bibliográficos oficiais da organização; 

d) aquisição de equipamentos especiais, expressamen~ 
te autorizada pela Diretoria Geral, dentro dos limites de 
dispensa de licitaÇão; 

e) despesas no-exterior, observada a legislação espec[­
fica. 

§ 4"' Entender-Se~ão por despesas miúdas e de pronto 
pagamento aquelas que envolverem importância inferioi 
a 10 (d"ez) vezes, no caso de compra, serviço e reparo· em 
bem móvel, e a 20 (vinte) vezes; no cã.so de obra, insta­
lação e reparo em bem imóvel, o maior valor de referên­
cia (MVR) vigente à época da concessão do adiantamen­
to. O emprego -desta forma ex.,cepcional de execução de 
despesas será considerado legítimo apenas nos casos de: 

a) ---;neXiStêilcía temporária oU eventual nos estoques 
dos almoxarifados apropriados, do material, equipª­
metito oU bem a adquirir; 

b) impossibilidade, inconveniência ou inadequação 
econômica ele estocagem do material ou da lavratura de 
instrumento Contratual para a execução do serviço de ca~ 
râter ocasional; 

c} reparo em bem imóvel, independentemente de que 
este configure a situação delineada no§ 21', desde que o 
custo não ultrapasse o liffiite fixado neste parágrafo; 

-d) execução de obra ou instalação aprovada pela Sub­
secretaria de Engenharia e autorizada pela Diretoria Ge­
ral; 

e) reparo em bem móvel cuja orçamento tenha sido 
previamente aprovado pelo órgão competente; 

-1)- ã(fúisiÇ1W'-df: livros, periódicos e similares para o 
acervo da Biblioteca do Sen.ado Federal; 

g) despesas de valor unitário inferior a 25% do MYR, 
de dificil comprovação documental, e relativas a trans~ 
porte urbano, serviços postais e de tele:c_omunicações, pe­
dágios, taxas bancárias, gêneros de copa adquiridos em 
feiras livres e jornais ou revistas comprados em caráter 
eventual. 

Art. 4<:> E.ntender·se~á por suprimento de fundos a 
.entrega de numerário a servidor devidamente credencia~ 
do, preferencialmente do quadro permanente, por prazo 
certo e cOm finalidades específicas. para a cobertura de 
despesas de Órgão Especial, Secretaria ·ou Subsecretaria 

_ a que pertença, e que nos casos e circunstâncias delínea­
dos por esta Instrução Normativa não possam 
subordinar-se ao processo normal de aplicação dos re~ 
cursos públicos. 

§ 1"' A concessão do suprimento constitui um ato de 
delegação expressa ao scrvídor para a prática dos atos 
peculiares à realizaçãO da despesa, condicionado ao aca­
tamento dos limites fixados pela lei, por estas instruções 
e pelas regulamentações complementares. 

§ 2"' A autoridade solicitante é: co~responsável pela 
regularidade da aplicação e do processo de comProvação 
dos gastos efetuados por intermédio de suprimento de 
fundos. 

§ 39 O ordenador de despesa, assim entendido a au- -
toridade investida de poderes para autorizar a execuçãO 
de despesas, salvo conivência, não é 'responsável pelos 
prejuízos causados na aplicação de suprímentos de fun- _ 
dos. 

U. _ Da ~l.icltação 

Art. 51' O supdmento de fundos será solicitado, por 
titular de Órgão da Estrutura Administrativa responsã­
vel pela execução de item do programa de trabalho con~ 
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signado no orçamento, atravês de documento padr_o_niza~ 
do (Autorização de Suprimento de Fundos). 

§ lY O documento será endereçado ao ordenador de 
despesas a que se achar subordinada a unidade. 

§ 29 Cada solicitação de suprimento de fundos, res­
peitados os limites fixados pelo art. 11, poderã com­
preender até 3 (três) destinações específicas dentro da 
mesma categoria econômica da despesa, as qLiais, entre-­
tanto, serão objeto de empenhos individualizados e de 
prestações de contas específicas. 

§ 3~> O pedido de autorização indicará, de modo cla­
ro e conciso, além da caracterização do servidor que será 
suprido, a finalidade dos recursos _solicitad_o_s em cada 
dotação e a principal inconveniência da subordinação do 
gasto ao processo normal de aplicação. 

Art. 6_9 O pedido será instruído pela Subsecretaria 
de Administração Financeira prCViamente ao seu enca~ 
minhamento à deliberação do ordenador de despesa. 

Parágrafo único. A instrução será caracterizada pela 
verificação: 

a) da correção formal do pedido; 
b) da inexistência de impedimento a que o servidor in~ 

dicado receba o suprimento; 
c) da existência de saldo orçamentário nas dotações 

indicadas; 
d) da disponibilidade financeira para atendimento do 

total solicitado; 
e) do respeito aos limites e prazos regulamentares. 
Art. 79 Será de 60 (sessenta) dias o período máximo 

solicitável para a aplicação de suprimento de fundos por 
adiantamento. 

§ 19 O período será contad_o a partir da data do em­
penho respectivo e não será suceptível de interrupção em 
sua fruição por quaisquer razões. 

§ 2" O período de aplicação não poderá avançar 
sobre o exercício subseqüente. 

§ 39 Em casos excepciOnais e por motivos devida­
mente justificados poderá o ordenado r prorrogar o pra­
zo de aplicação em até 30 (triilTãJâias, respeitado o dis­
posto no § 29_. 

111. Da Concessão 

Art. 89 No âmbito do Senado Federal a concessão 
de suprimento de fundos é limitada aos casos e circuns­
tâncias delineados pelo art. 39 destas instruções. 

§ 19 O ato de autorização é prerrogativa exclusiva 
do ordenador de despesa, dentro do respectivo limite de­
competência. 

§ 29 A efetivação do sUpfirriénto, entendida como tal 
a entrega do numerário ao servidor, será precedida da 
autorização forinal e -da emiSsãO- dos empenhos nas do~ 
tações respectiva.~. 

§ 39 Efetivado o suprimento a Subsecretaria de Ad~ 
ministração Financeira fará a illScriçãõ do responsável 
pelo suprimento em registro apropriado, considerando-o 
ordenador de despesa e preposto da autoridade compe­
tente para fins de aplicação e comprCivação do adianta­
mento, bem como encaminhará cóPia do documento de 
concessão à Auditoria Para fiils de regiStro. 

Art. 99 No documento objeto da autorização de su­
primento de fundos serão exigíveis os següintes elemen­
tos: 
I- designação da unidade soliCitante; 
II- indicação do exercício financeiro; 
111- indicação da dotação a conta de que deva ocor~ 

rer a despesa; 
IV - finalidades do pedido; 
V- identificação do servidor ao qual será entregue o 

suprimento; 
~I- valor do suprimento e sua especificação por do-

taçoes; - -
VII -período de aplicação e data limite para a com­

provação; 
VIII- informação favorável do setor financeiro. 
Art. 10. f:: vedada a concessão de suprimentos de 

fundos: 
I- a servidor em alcance, assim entendido aquele que 

não regularizou pendências de suprimento de fundos an~ 
terior dentro dos prazos legais; 

11 - a servidor em atraso na prestação de contas de 
suprimento de fundos; 

111- a servidor responsável por 2 (dois) suprimentos 
de fundos a comprovar; 
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IV- a servidor que não esteja em efetivo exercício; 
J/- a servidor que tenha a ~eu cargo a guarda do ma-

teda( a ser adquirido por meio de suprimento; 
VI- ao próprio ordenador de despesa; 
·VJI- para execução de despesas sujeitas a licitação; 
VIU- Cõm prazo limite de aplicação posterior a 1 S 

de dezembro do exercício. 
Parágrafo únicO. A prestação de contas do -primeiro 

adiantamento não será indispensável para a concessão 
~- um segy_ndo a4i~ntam~nJ~- <,!esde que não se ache 
v:encido o prazo para sua efetivação. 

Art. 11. O suprimento de fundos poderá ser conce­
dido: 
I- Até o limitêde-25~(Vfriie e cinco) vezes o maior_ va­

lor de referência para despesas miúdas e de pronto paga­
mento, em cada dotação específica, bem como para pa­
gam.enros~a serem efetuados fora do Distrito Federal; 

11 - Até o limite de 50 (cinqUenta) vezes o maior va­
lor de referência para as compras e demais despesas vin­
culadas à execução de serviços extraordinários e urgentes 
nos termos do que define o art. 39, § 29 destas instruções. 

-§ -19 Em casos excepcionais e com base em proposta 
devidamente fundamentada tais Iilnites poderão ser am­
pliados em até 100 (cem) por cento para efeito de autori~ 
zações destinadaS~e5Peciftcalnente, a obras, instalações 
ou a reparos em imóveis. -

-§ 29 As autorizações de s_uprimentos de fundos refe­
ridas n.Q inci.~o I sãQ restringidas, em cada órgão solici­
tante, a UtT\ máximo_de 6 (seis) por exercício, execu_tada a 
Subsecretaria de Administração de Material e Patrimô­
nio para a C}!lal tal limite poderá ser ultrapassado. 

ArtA 12. A entregà dOriUffieiàrío ao suprido serâ 
efetuada através de Cheque Nominativo e serâ acompa­
nhada do fornecimento de uma via de Notas Orçamen­
tárias correspondentes e da cópia da Autorização de Sll~ 
primento de Fundos. 

Parágrafo único. O servidor suprido atestará o rece~ 
bimento da provisão mediante registro consignado no 
próprio ato de autorização. 

IV. Da Aplicação 

Art. 13. A aplicação do suprimento de fundos não 
poderá fugir às normas fixadas neste Capítulo, às finali~ 
dades estabelecidas no respectivo ato de autorização, aos 
casos e--circunstâncias definidos pelo art. 39 e nem aos li­
mites de prazo para a respectiva aplicação, obedecendo 
aos seguintes princípios: 
I- as quantias recebidas a título de suprimento de 

fundos serão depositadas em banco oficial, mediante 
abertura de conta__em nome do agente, ~uprido acrescida 
da designação ADIANTAMENTO-SF, no próprio dia 
do recebimento do cheque ou no dia útil imeaiato; 

11- os pagamentos de valor superior a I (um) maior 
valor de referência - MVR, ocorrerão por meio de che­
ques moninativos_em favor dos fornecedores e sacáveis 
contra a conta referida no item anterior; 

Til- o suprido poderá efetuar saque em seu próprio 
nome para a cobertura de despesas cuja natureza reco­
mendem tal procedimento a bem da administração, res· 
peitado o disposto no inciso anterior. A disponibilidade 
financeira acumulada com os vârios saques não poderá 
exceder à importância equivalente a 5 (cinco) vezes o 
maior valor de referência - MVR; 

IV- a efetivação de compras ou o ajustamento da 
prestação de serviços· deverá ser precedida, salvo motivo 
de força maior que o impossibilite, de verificação infor­
mal dos preços líquidos junto a vários fornecedores idô­
neos; 
V- na aplicação do suprimento de fundos será consi­

derado o '{alar de referência vigente à época da sua con­
cessão,_eotendi_d_a-~c-OIJlO tal a data do -res"pecfíVõ_empe-
nho; _ __ _ __ 

VI- noSCãsõS_d_e_aQ.UIStÇãO de materiais ou de qllai­
quer outro tipo de operação sujeita a tributo o forneci­
mento deverá ser sempre acompanhado de Nota Fiscal 
ou docw:nento equivalente extraído em nome do Senado 
Federal, com indicação do órgão interessado; 

VII- no pagamento de despesas referep.tes à pres­
tação de serviços por profissional autônomo será efetua~ 
da, sempre que cabível, a retenção de impostos e qe con­
tribuições previdenciárias devidas, bem como o respecti­
vo recolhimçnto; 

VIII- a prestação de serviços que abranja a colo­
cação ou substituição de peças, materiais e equipamen-
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tos será entendidfl_como serviço sempre que caracter_izâ­
vef como reparo ou manutenção; 
IX- os documentos relativos ao fornecimento de 

materiais ou equipamentos sujeitos a registro patrimo­
nial ou tombamento terão uma de suas vias, ou cópia au­
tenticada pela unidade requisitante, encaminhada ao ór­
gão gestor do patrimônio para instruir os registros regu­
lamentares; 
X- a utilização de suprimento de fundos para a aqui­

siçãO de pequenos equipamentos e Outros materiais clãs­
sificáveis como m-arerial permanente só poderá ocorrer 
em beneficio de Secret<irias, Subsecretarias ou situações 
especialmente credenciadas pela Diretoria Geral, 

Are r4. O fornecimento de material, a execução de 
obra ou a prestação de serviço será ~testada no próprio 
comprovante da despesa, à medida em que se efetive, por 
servidor que não o responsável pelo adiantamento ou o 
ordenador da despesa, e visitados pelo requisitante. 

Parágmfo único. Ao atestar os documentos compro­
batórios_ o servidor deverá especificar, expre..<;samentc, 
que o fornecimento deu-se em favor do órgão e apor, em 
cada um deles, a data_ do recebimento ou da prestação, a 
stü;. assinatura e o respectivo número de registro funcio­
nal. 

Art. 15. O pagamento da despe.~ será efetuado pelo 
servidor suprido apenas depois deste proceder a sua_ re­
gular liquidação, caracterizada pela apuração do direito 
adquirido do credor mediante a verificação: 

a) dà correspondência de identidade entre o credor e 
o fornecedor; 

b) da efetiva entrega do material, prestação do serviço 
ou-exe-cução da obra; 

-C) da importância exata a pagar em razão do forneci­
mento; 

d) da eXistência de iridicação de que o fornecimento 
deu-se em favor de órgão do Senado Federal; 

e) da consignação, no próprio documento comproba­
tório da despesa, de declaração expressa de quitação 
emitida pelo fornecedor. 

Art. 16. Nenhuma aquisição através de suprimento 
de fundos poderá ultrapassar a importância correspon~ 
dente a to (dez) vezes, no caso de compras e serviços, e a 
20 (vinte) veZes, no caso de obras e reparos em imóveis, o 
maior valor de referêncía - MVR, exceto no caso dos 
serviços extraordinários e urgentes e de pagamentos fora 
do Distrito Federal em que i.ais límites são ampliados em 
100 (cem) por cento. 

Parágrafo único. ~ vedado desdobrar aquisições a 
fim de evitar processos licitatórios ou de burlar os limites 
fixados por este Ato. 

Art. 17. f: vedada a aplicação de recursos de supri­
mentos de fundos: 

I -para atender a despesa de dotação diferente da­
quelas a que se destina o crédito; 

II - na aquisição de materiais e equipamentos que 
existam em disponibilidade no almoxarifado do órgão; 

111"- antes da data de concessão do suprimento e da 
entrega _d_o respectivo numerário ao servidor suprido; 

IV- após o encerramento do respectivo período de 
aplicação; 

V -_para atender a finalidades diversas constantes da 
justíficativa íntegrante dõ pedido de autorização; 

VI -em valor superior aos limites definidos nos arts. 
)9, li e 16 ou em desrespeito às normas fixadas pelo Art. 
{3; 

VII- em caso de impedimento do seu responsável 
por tempo superior ao período de aplicação. 

Parágrafo único. Verificado o impedimento do res­
ponsável caberá à autoridade requisitante, sem que isso 
importe a liberação do responsável, promover o recolhi­
mento do saldo, se houver, e a comprovação do adianta­
mento, instruindo-a devidamente com documento com­
probatório do impedimento, 

Art. 18. Os pagamentos efetuados com inobservân­
cia das disposiçõeS deste capítulo serão glosadas e lança­
das à responsabilidade pessoal do suprido e, solidaria~ 
mente, à do co-responsável pelo suprimento quando este 
os tiver determinado. 

Parágrafo único. O suprido eximir-se-á de outras 
formas de responsabilização, desde que não evidenciada 
má fé, se efetuar de ímedíato o recolhimento dos valores 
glosados. 

Art. 19. Quando o saldo do suprimento for insufi" 
cíente para dar cobertura a despesa que tenha de ser rea-
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lízada, deverá o responsável pela unidade interessada so­
licitar novo adiantamento capaz de suportá~ la por intei­
ro. 

Parágrafo único. É vedado ao servidor promover a 
complementação com recursos próprios. 

V. Da Comprovação 

Art. 20. O servidor que receber suprimento de fun­
dos é obrigado a prestar contas de sua aplicação segundo 
as normas e dentro dos prazos definidos por esta Ins­
trução, sujeitando-se a tomada de contas especial se não 
o fizer no prazo fixado pelo ordenador de despesas. 

§ 1~" A prestação de contas será efetuada no prazo de 
a~é 30 (trinta) dias após o último dia do período concedi­
do pelo ordenador de despesas para a aplicação e de 
modo a não avançar sobre o exercício financei_ro seguin­
te. 

§ 2t Os respensãvcis por adiantamentos que não 
apresentarem a comprova~ão dentro do prazo lega[ se­
rão considerados em alcance, tornando--se sujeitos a pe­
nalidades legais e à competente tomada de contas, 

§ 3"' Se Q_recolhimento do débito do r~ponsável em 
alcance ocorrer dentro do exercício impliCará haix:i âe 
responsabilidade; se o exercício já estiver encerrado ore­
colhimento será ao Tesouro Nacional através de guia 
apropriado. 

Art. 2 [. A Auditoria manterá registro cron:ólógico 
dos prazos de aplicação e comprovação dos suprimentos 
de fundos autorizados no âmbito do Senado Federal. 

Parágrafo únic_o. Com base em tal registro o órgão 
alertará os responsáveis por suprimentos do exaurimen­
to do prazo para a prestação de contas 5 (cinco) dias an­
tes da sua ocorrência. 

Af1. 22 A comprovação da aplicação do adianta­
mento será organizada pelo servidor suprido, sob a 
orientação técnica da Subsecretaria de Administração 
Financeira, e tomará ·a forma de processo individualiza­
do- um para cada rubrica abrangida pela Autorização 
-instruído, necessariamente, com os seguintes elemen­
tos: 
I- documento padrão de encaminhamento à autori­

dade requisitante e de reencaminhamento por este orde­
nado r de despesas (Anexo li); 

11- cópia da Autorização de Suprimento de Fundo 
(Anexo I); 

111- via da Nota Orçamentária (empenho) em seu 
poder; 

IV- recibo do depósito bancário inidal e compro­
vantes do movimento bancário; 

V - documento padrão de discriminação das despe~ 
sas através do SupriJ?.ento (Anexo 111); 

VI- documento comprobatórios da efetiva reali_­
zação da despesa, devidamente atestados pelas unidades 
favorecidas, numerados seq Uencialmente (notas fiscais, 
faturas, recibos e similares) em ordem crescente da data 
de emissão pelo fornecedor; 

VII- relações discriminativas das despesas miúdas e 
de pronto pagamento caracterizadas pelo Art. 3"', § 4"', g, 
destas Instruções (de dificil comprovação documental), 
devidamente certificadas pela autoridade requisitante do 
suprimento; 

VIII- comprovante de recolhimento do saldo do 
adiantamento à conta do Senado federal, quando verifi­
cado; 

IX - comprovante de recolhimento das retenções 
previdenciárias e de impostos, eventualmente efetua<lcas. 

§ f.;o Os documentos comprobatórios do gasto serào 
anexados à comprovação em original, salvo nos casos de 
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extravio ou destruição considerados justiti_ç~veis pelo or­
denador de despesas, quando serão observadas nonnas 

_próprias fixadas pelo mesmo. 

§ '2Y Do comprovante da despesa deverã constar, 
claramente, a discriminação do material fornecido, do 
serviço efetuado ou da obra executada, não se admitindo 
generalização ou o emprego de abreviaturas que im­
peçam seu reconhecimento. 

§ 39 A relação discriminativa dos dispêndios não 
comprováveis por documento do credor (Art. 3"', § 4"', g) 
deverã indicar; em cada caso: a data, o usuãrio, a finali­
dade de gasto e a unidade em beneficio da qual foi efe­
tuado. 

§ 49 A comprovação da despesa serã efetuada sem­
pre pelo valor líquido, demonstrando-se no documento 
relativo ao fornecimento os abatimentos ~ descontos 
eventualmente conce.didos pelo pagamento contra a en­
trega. 

Art. 23r Altimado o processo de comprovação este 
serã submetido à verificação da autoridade requisitante 
do suprimento, de cujo recebimento esta passarâ recibo 
ao suprido, responsabilizando-se pelo encaminhamento 
subseqUente. 

§ 19 o- co-respOnSáVel terá um praia de) (cinco) 
dias, a contar do recebimento do prOcesso, para aprovar 
ou impugna-r ã~;"despesãs abrangidas pela comprovação e 
dar seguimento à sua tramitaÇãõ. 

§ 29 As despesas impugnadas serão objeto de carac­
terização no próprio documento padrão de encaminha­
mento (Anexo li) e submetidas a deliberação do ordena­
dor de despesas. 

Art. 24. A comprovação será submetida ao ordena­
dor de despesas que concedeu o suprimento, que· com o 
concurso da Su,bsecretaria de Administração Financeira, 
sobr.e _ela efetuará vistas, determinará diligências, pro­
moverá impugnações por despesas realizadas com inob­
servância às normas desta Instrução Normativa e enca­
minhará_quaisguer outras providências necessárias à to­
tal regularização da prestação de contas. 

§ }9 Será de 15 (quinze) dias o prazo para as pro­
vidências fixadas pelo artigo, abrangida a verificação dos 
seguintes elementos: 

a) se o processo se acha i~struído com todÕS os.do­
cumentos indicados no Art. 22; 

b) se cada documento apresentado preenche os re­
quisitos· fo'rm-ais estabelecidos (Art. 22, §§.l'i' e 29); 

c) se as despesas realizadas se enquadram no elemen­
to de despesa a que se refere o empenho; 

d) _ se as despesas foram executadas dentro do perío-
do concedido para a aplicação; --

e) se o saldei" ao súprimento, apurado através de re­
corifetênciá dos valores e suas somas, foi devidamente 
recolhido; 

f) se as reierii;ões efetuadas foram objeto do compe­
tente recolhiniento; 

g) se os demais aspectos legais e administrativoS r o-· 
ram respeitados. 

§ 2"' Quando a verificação_ definida pelo artigo resul­
tar em impugnação e glosa, esta será comunicada ao res­
ponsãvel para que, no prazo de 10 (dez) dias, se justifi­
que ou rec_olha o valor glosado, sob pena de tomada de 
contas especial. 

§ 3"' Nenhuma prestação de contas será julgada sem 
que estejam recolhidos os saldos, os valores glosados e as 
importâncias porventura retidas em razão de obrigações 
de terceiros, ressalvado o caso de impugnações pela au-
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toridade requisitante de despesas pagas pelo suprido, 
quando na condição de co-responsável efetuar a pres­
tação de contas p-Oi'-íinpendimento ou negligência do su­
prido. 

Art. 25. Os prOcedimentos relativos à tomada de 
conta~ especial serão estabelecidos em norma própria_e 
baseados nas disposições do Regulamento do Código de 
Contabilidade Pública. 

VI - Do Julgamento 

Art. 26. Fonnado o processo de comprovação e 
achando-se adequadamente instruído, serã submetido à 
apreciação -da Auditoria dentro dos 30 (trinta) dias sub­
seq(lentes ao vencimento do prazo para a comprovação. 

Parágrafo único. Serã de 15 (quinze) dias o prazo para 
a apreciação mencionada no. "caput". 

Art. 27. Se a prestação de contas tiver sido objeto de 
impugnações, a Auditoria efetuará o reexame de cada 
uma destas. 

§ 19 As impugnações que não forem aceitas resulta­
rão na expedição de certificado de regularidade da des­
pesa, contra cuja apresentação a Subsecretaria de Admi­
nistração Financeira restituirá ao responsável a impor­
tância que tenha recolhido. 

§ 29 -Mantida a impUgnação da despesa, esta decisão 
será consignada no processo juntamente com a indicação 

_ das providências corretivas a serem estabelecidas, quan­
do for o caso. 

Art. 28. Concluida a apreciação pela Auditoria e 
consignado no proceSso o seu parecer, estarã a prestação 
de contas em condições de ser submetida ao julgamento 
do ordenador de despesa~. -

§ !9 Aprovada a prestação de contas pelo ordenadQf_ 
de despe.~as o processo serã devolvido à Subsecretaria de 
Adminis.traçAo Financeira para: 

a) verificar se todas as aquisições suceptíveis de ins­
crição patrimonial foram ob}eto do competente registro; 

b) baixa no registro cronológico dos prazos da presM 
tação de contas dos suprimentos de fundos concedidos; 

c) baixa da responsabilidade, com quitação ao supri­
do e respectivo co~responsável ou registro definitivo da 
responsabilidade do servidor em débito; 

d) emissão de Nota de Anotação parcial de empenho 
no valor correspondente aos saldos de suprimentos de 
fundos devolvidos através de _recolhimentos; 

e) encaminhamento das providências indicadas pela 
Auditoria. 

§ _29 O ordena<!or de despesas dará encaminhamento 
ao processo de responsabilizaçào do servidor que, com­
provadamente, usar de má fé na aplicação dos r~UJ;sos 
havidos por suprimentos de fundos, evidenciar negligên­
cia na prestação de contas ou deixar de recolher impor­
tâncias glosadas ou impugnadas. 

VIl :-- Das Disposições Gerais 

Art. 29.. Os documentos relativos à comprovação 
das despesas realizadas através de suprimento$ de fundos 
ficarão arquivados na Subsecretaria de Administração 
Financeira e à disposição das autoridades responsâveis 
pelo controle interno e pelo externo. 

Brasília, 28 de junho de 1985.- Lourival Zagonel dos 
Santos, Diretor-Geral. 
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-ANEXO I -

• SENADO FEDERAL 
AUTORIZAÇÃO DE SUPRIMENTO DE FUNDOS 

S• (il·.R·\1 

ÓRGÃO: r 
SOLICIT ÃCÃO 

•' - -
Com base najustilicmiva a seguir. -~!i_cj_t_am_o_!> a _c;_o!!_~~~~o de:mprimcntn de fumh>s :1 c~la unidade. em nome d\> s.::rYidor c:1rac-

terizado ~baixo, no montante de CrS -- --·- ( - · - ). 

a serem õlplicados C' n cçmsOminciu com a; disposições da lnstruç5o Normativa n"' 01(85 d:t Dircloria-Gcl':\1, 

CARACTERIZAÇÃ 3 bo -sERVIDOR_ 
I. 

NOMI( 

I 
("ATn;oktA I'UNCIONAL. 11\..,. 1}1\ R"GISTRO t'UNÇJUSAL 

CAR00, REFUP.NCIA OU Fl)I<!_Ç'ÀO I 1.01",\CÃO 

l 
"N• DO<:I'I' 

" " 

FINALIDADE DOS RECURSOS ~·'""'"f'-

I)QT,\C.\0 l"l lU!iTIFIC,\TIV,\ VALOit 

. 

{") ~EOISTII.AR ÇOMO DOTACÃO APt!No\S O CODICO DO I'R~ETOfA!IVIDAOI\ 10 O I)A J'iATURH7.A Do\ t>l~'õrl%'\. 

--~D~A~T~A~L~IM7l=T=E~P=A~R=A~A~C=o7•Cff~R~O~Y~A=Ç~Ã=O~ [ PRAZO DE APLICAÇÃO l 
· o. __ . 1-·-1-::::-:_' A __ _:__:._-_:::-_-~ ''· 

,, 

Brasnia~ ___ d•-------------'--de 19--
.. -.;.-,ÚMtjrTCK Ól\ UNII),\DI' SóUCIT ... '-=TI' 

, INFORMAÇÃO DA SUBSECRETARIA FINANCEIRA, 

• os. Os :.aldos orçamentários nas dotações indicadas são 
---..,-.,------- e as dil'lp.onibilidndi:S nnan~iras 

a. Au\o.rizo, ·obedecidas as formalídapcs legais e regula­
mentares. 

. , o. ntcndintcnto_. 
\'t. N!l.o eXistem impedimentos ao servidor indicado. 
c. O pedido. acha-se adequadamente instruído. 

Em ·f-f. 
llfil:in'Ok 

El\1PENHOS EMITIDOS - -

StôMf..ltO DIA/h! :ll VALOK 

I 

I 

I 

,· 

b. À Stlh~ccrêt:\r'in"dC Administr;~çilo Financeira para 
provic.!Cncias. 

Em I I 

RECIBO DO SUPRIDO 

Recebi o Cheque ""'-;;~;;:;;;;;;d;(;!i::====_:'d~o-B~u~n:o~o ________ no mont;mte de CrS 

:1 título do suprimento de fundos ~upm. po1r:1 aplicaç:iio segundo ;:1::; 

normas d:t Instrução Nonnativ:J n~ 01/85. declarando-me ciente 
do sl!u teor c dos pmzos paru uplicaç5o c prcst<~ção' de comas. 

Em-/.--/.--
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SENADO FEDERAL 

( ÓRGÃO: 

ENCA~Il~liAMF.NTO INICIAL 

- 1\NEXO li 

~o:NCAMINH.AMeNT0-1)1·: PIU..:STAÇÀO DE 
CONTAS DE SUPRIMENTO DE FUNDOS 

SUI'RillO 

SenhOr biretor do órgão c co-rcsrons!tvel ne.'itc adiant:tmcnto1pclo pr~cnlc ::;ubmcto ~~ vcrificm;1ío c hmnoh\J:!::IÇàtl de V~lJõJõ:l Se­
' nhoria ~i ,c:luso procd;sc) de prc,;tuçll.o de contas do Suprimento ele Fundo:\ Cmu.-edidn cmlttcu nmnc:cm-.-/--1--~val~lr de 

CrS na dot_açílo c que recebeu o número !_!cral :u:hn:t indk:1d1,. 

Em.--/-1-- ~EkVTnuk Sl·l'lflfXI 

ENCAMINHAMENTO 09 éO-RESPONSÁVEL I S di:as 

Senhor Ordcnador dn D~P~l. l:ncaminho à deliberação de Vossa Senhoria o :mexo processo de prcst:u;tn1 tk: cont:ts. em cuja 

verificar,;ão constatei ---- cxislircm _ _:::,_:_ __ _c.c- despesas impugn[tvcis: 

Brm;.Oin, --1--1-­
~ CASO ~I!CI;s:tolttiO MAIS E.'~MCO USV. O VU.SO DO I'ORMUI.AitiO 

hiiU.IUit lxiciRfi\11 ~llll'lf\,11 

ENCAMI~~E-SE AO ÓRGÃO FINANCEIRO PARA VERIFICAC:0ES PREVIAS A SEU CARGO 
li\111'=111 

APRECIACÃO DA SUBSECltETARIA JJE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA I 15 dias 

Sent~or Ordcnudor da. pcspcllu, o JlfOCC!I!IO foi objeto d~t vcrilica10ilo dctcrmin:tda rn::ln :trt, ::!4. § 1•. da 'ln!>truç;'in Normativa 

nv. O 1/SS da Qirctorin-Gerat: da qual resultou a constatação 

Encuminhc:..sc à Auditoria 

Em--/--1--

APRECIAÇÃO DA AUDITORIA1 I IS dias 

Ã deliberação do sCnhor Ordcnador dõl. Dc:"pc.'iôl.. 

Em--·/-1--
AUI)ITOR 

lllltl'TIÍ!t 6\ SI'I!Stn~l·f\Rl \ 

JULGAMENTO 

i\ vista das infcmnuçi'lcs prc.-.t;:u.!:ts. ---

An Úl)!.fm lin:nu:dr1~ par:t f1rm·id~nd:ts. c cn· 
c:tminlmnu:nto ot seu car~~l. 

Em--f.--1--

U]Uli'S.\I)(IIt 11\ nt 'il'l '-\ 

Junho de 1985 

) 
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ENCAMINHAMENTOS COMPLf:I\1EN'fARES 

INFOitMAC0ts COMPLEMENTARES- Suprido 

Em __ , __ , __ 
Sl'.lt\"II)CIR S\FI'Riill) 

APRECIA CÃO 
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- ANEXO III ~ 

- --- ~ - r'\TRC1nn -i;., -
SENADO fEDI'RAL 

DISCRIMINAÇÃO DAS DESPESAS EX,ECUTAj)AS 
POR SUPRIMENTO DE-FUNDOS SI'!'IÚ~1J !'TO:-"': 

-
I, 

' '' ~ --~·--·- ' - ' 

~o_•_G_~_o_'--~--~----------------~------------------~--------------~~~--~--------~:L~-
CARACTERIZAÇÃO 00 SUPIUMENTO ' ' 

: ·~-~·~--

' REGISTRO CR.oNOLó_GICO QOS GASTOS 

f'JOMF.IlO 110RNI;(Eil0R S• [)[ !lATo\ 
ORDnt 00 CõMITO 

TliSTóJÜCn 
(TU'(! 1: n:-:,\1,11),\lll; IJO OASTO\ · 

-TOTAL OIJ A TRANSPORTAR 

Ohse!rvaç&es: I) Por dotaçio espedfica C0115Idere apenas o c6dlgo do projeto/atividade e o da natureza da despesa. 
' : 1) Por tipo do guto utilize a dcslgnaçi;o da categoria a que pertenta o objeto do gasto, por exemplo': material de construçio, mcdi­

cam«~to, ferramenta, material de higiene, livro, replllro etc. 
3} As relações dlscrimlnalh•a, de d~ptsal mlúdu, nio comprovadu pnr dcu:umento:~ do rornecedot, devem 'eras ú!tirn11.5 a :wrern 

fzlcluldas no registro cro~ológlc:o. 

[, ____ .,--v_.,_,".o-• _c,_o_N_c_mc"-"_"_:-,,--_.)L (, ______ T_crr_._"_·_·'_''_'-'_c_•_"_" _____ .)) l,-.·_, ~~-"v_"_w_,_,_•_t:_r_"_"'_'_"_"_' ----c,-'] 

I ·I 
lli\TA • 
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--='!'-
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INSTITUTO DE PREVIDENCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

9' Reunião Ordinária 
Realizada em 20 de junho de 1985 

Aos vinte dias vinte do mês de junho de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, às dezessete horas, sob a Presidên­
cia do Senhor Vice-Ptesid~le, Deputado João Faustino 
e com a presença dos Senhores Conselheiros Senador 
Passos Pórto, Deputados Raul Bernardo e Nilson Gib­
son e dos Senhores Doutores Luiz do Nascimento Mon­
teiro _e Geraldo Guedes, reúne-se, em sua Sede o Conse-­
lho Deliberativo do ln_stituto çle Previdência dos 
Congressistas-IPC, a fim de tratar de assuntos diversos. 
Lida e aprovada a ata_ da reunião an_terior o Senhor Pre­
sidente inicia os trabalhos colocandÕ em pauta a solící­
tação verbal do Senhor Deputado Nelson Wedekin, no 
sentido de obter um empréstimo neste órgão. Estando o 
referido parlamentar licenciado para tratar de interesses 
partícufares, excluído, portanto, da folha de pagamen­
tos, entendeu o Colendo Conselho não haver condição 
de atender o pedido, tendo em vista a iinpossibilidade da 
consignação das prestações inerentes ·ao empréstimo e 
por não encontrar amparo nas normas internas do IPC, 
ficando a Secretária de comunicar esta decisão ao inte­
ressada. A seguir o Senhor Presidente solicitou à Secre-­
taria que distribuísse aos Senhores Conselheiros cópia da 
minuta da Resolução que irá normatizar os empréSti­
mos, para ser discutida na próxima reunião do Conselho 
Deliberativo, Prosseguindo o Senhor Presidente ponde-­
rou ao_s Senhores Conselheiros da necessidade de se fixar 
o critério de pagamento das pensões decorrentes da apli­
cação da Lei _número .setcunil, duzentos e sessenta e seis 
de mil novecentos e oitenta e quatro, sugerindo fosse fei­
ta uma Resolução nesse sentido, o que foi aproVado por 
unanimidade. Em continuação o Conselho apreCia e 
aprova os seguintes processos: - de cong:ssão de pen­
são a Jovelina Mendes de Carvalho, Emanuel Firme, Pe­
dro de Carvalho Míiller e Maria Fé e Silva Stival, todos 
com pareceres favoráveis dos Senhores Conselheiros De-­
putados Cartas Wilson~ Senadores Jutahy _M_ilg__a!.hães, 
Passos Pôrto, respectivamente; - de auxilio-do~nça a 
José Monteiro de Castro, com parecer favorável do Se­
nhor Conselheiro Senador João Lobo;- de Inscriçã.o de 
Segurado Facultativo aos se:gu_intes funcionários: Antô­
nio Josê dos Santos, Francisco Amaury Soares, Carla 
Maria de Oliveira Ramos Dantas, Osvando Moreira Lo­
pes, Marilena Terezinha Gomes, Jader Corrêa de Sá, 
Adilson Noronha dos Santos, Enéas Moreira de Souza 
Jair Soares Burgo, João Benn Neto, Cloves Rodrigu~ 
da Silva, Bento Jurival Moreira dos Santos, Maria Tere­
za Valente Caetano, Francisco Alves de Almeida, Mag­
nólia Maria de Figueiredo Vicente, Clemente de Sousa 
Fortes, Maria Amália de Castro, Maria das Graças Nu­
nes Viana, Joaquim Neto de Aguiar, Maria do Carmo 
Oliveira, José Martins Ponte, Amanda Zauti Fellows, 
José Roque Guimarães e Joaquim Benvindo Fernandes, 
todos com pareceres favoráveis. Aprovados os pareceres; 
pelo indeferim-ento, exarados pelo Seilhor Conselheiro 
Deputado Raul Bernardo nos processos de requerimento 
de auxflio~doença dos Senhores Deputados Renato 
Johnsson e Oscar Dias Correa Júnior. O mesmo Conse­
lheiro, ponderando sobre as implicações que poderão 
advir com a permanência do item que motivou o indefe­
rimento, apresentou Projeto de Resolução suprimindo o 
item 111 do artigo 19 da Resolução número seis do cor­
rente ano, que disciplina a concessão de auxílio-doença. 
A proposição, após discutida, foi aprovada por unanimi­
dade, tomando a Resolução o número oito, com vigência 
a partir da publicação. Nada mais havendo a tratar é en~ 
cerrada a reunião às dezoito horas e quarenta e cinco mi­
nutos. E, para constar, eu, Zilda Neves de Carvalho, Se-­
cretária, lavrei a presente ata que, depois de lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. - Nelson 
Carneiro, Presidente. 

RESOLUÇÃO No 08/1985 

Altera dispositivo da Resoluçio n"' 06 de 1985. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas - IPC, no uso de suas atribUIÇões, 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção 11) 

Resolve: 

Art. 19 Fica suprimido o item UI do artigo }9 daRe­
solução n9 06, de 1985, que regulamenta a concessão de 
auxnio-doença. publicada no DCN I de 22-5-85 e no 
DCN 11 de 23-5-!985. 

Art. 29 Esta Resolução entrã. em vigor na Oata de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 20 de junho de 1985- Senador Nelson Car~ 
neiro, Presidente- Deputado Nilson Gibson, Conselhei­
ro - Deputado Carlos Wilson, Conselheiro - Doutor 
Luiz do Nascimento Monteiro, Conselheiro- Deputado 
Raul Bernardo, Conselheiro - Senador Passos Pôrto, 
Conselheiro_- Senador Joio Lobo, Conselheiro - Dr. 
Antônio Gerald(J Guedes, Conselheiro. 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

1• Reunião (de instalação), realizada 
em 18 de Junho de 1985 

Âs dezesseis horas do dia dezoito de junho de mil no~ 
vecentos e oitenta e cinco, na sala de reuniões da Comis­
são de Legislação Soda! do Senado Federal na Ala Se­
nador Alexandre Costa, no Anexo das 'Comissões 
rellne--se a Comissão Mista de Orçamento criada no~ 
termos do§ 19 do artigo 90 do Regimento' Comum do 
Congresso Nacional, para examinar Projeto de Lei Orça­
mentária da União para o exercício financeiro de 1986 
com a presença dos Srs. Senadores: Jorge Kalume, Ro: 
berto_ Campos, Virgílio Távora, Raimundo Parente, Ju­
tahy Magalhães, Saldanha Derzi, Alfredo Campos, Mar­
condes Gadelha, Lourival Baptista, José Lins e Helvídio 
Nunes, e dos Srs. Deputados: Alencar Furtado, Cid Car­
valho, João Agripino, João Herculino, Nyder Barbosa, 
Oswaldo Lima Filho, Roberto Rollemberg, Siegfried 
Heuser, João Alves, Wilson Falcão, Edison Lobão, 
Darcítio Ayres, Nasser Almeida, Ubaldo Barém, Furta­
do Leite, Humberto Souto, Jairo Magalhães, José Carlos 
Fagundes, Maluly Neto, Nilson Gibson Reinhold 
Stephanes, Eduardo Matarazzo Suplicy, C;lso Barros, 
Celso Peçanha e Milton Figueiredo. 
· Deixam de comparecer os Srs. Senadores: Lenoir Var­
gas, João Calmon, Gastão Míiller e Altevir Leal, e os 
Srs. Deputados: Celso Sabóia, Genebaldo Correia, Har­
ry Amorim, Irajá Rodrigues, OswaLdo Trevisan, Santi­
nho Furtado, SérgiO C1uz, Virgildásio de Senna, Wagner 
Lago, Walmor de Luca, Afrísio Víeíra Lima, Ossíam 
Araripe, Manoel Ribeiro, Josias Leite, Aécio de Borba, 
Pedro Germano, Leônidas Rachid, Álvaro Gaudêncio, 
Francisco Studart, Nilton Alves, Bocayuva Cunha e Cel­
so Amaral. 

Constatada a existência de número regimental, assume 
a Presi~ência, na forma do disposto no§ 29 do artigo I O 
do Regtmento Comum, o Sr. Senador Lourival Baptista, 
que declara instalada a Comissão. 
. Em segui?a, o ~r. Presidente, Senador Lourival Bap­

tista, anunc1a que 1rá proceder à eleição do Presidente e 
do Vice-Presidente da Comissão, convidando _o Sr. Sena­
dor José Lins para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador _Saldanha Derzi . . . . . . . . . . . . . • . 36 votos 
Para Vice--Presidente: 
Deputado João Alves ................. _ 36 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, o Senhor Senador Saldanha Derzi e o 
Deputado João Alves. _ __ 

Proclamado o resultado da eleição, o Sr. Senado f Sal­
danha Derzi assume a Presidência da Comissão Mista de 
Orçamento e, em seu nome e do Sr. Deputado João Al­
ves, agradece aos seus ilustres Pares a honra com que fo­
ram distinguidos e comunica que a designação dos 
Relatores-Substitutos das diversas peças da Proposta de 
Lei Orçamentária da União para o exercício financeiro 
de 1986, será feito oportunamente. 

Em seguida, o Sr. Presidente submete à discussão e vo­
tação as N armas e Instruções destinadas a regular a tra­
mitação, na Comissão Mista de Orçamento, do Projeto 
de Lei Orçamentária, elaboradas em obediência ao dis­
posto no artigo 95 do Regimento Comum do Congresso 
Nacional. Não há debates e as Normas são aprovadas 
oor unanimidade. ' 
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Na da mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
Vrando eu, Daniel Reis de Souza, Assistente da Comis­
são, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente, demais membros e vai à publicação. 

_COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

A_ Comi~são Mista de _Orçamento, tendo em vista o 
disposto no art. 95-da Resolução n91, de 1970, do Con­
gresso Nacional resolve baixar as seguintes normas: 

Art. 19 A tramitação, na Comissão Mista, do Proje-­
to de Orçamento é regulada pelas Normas abaixo estabe-­
lecidas. 

Art. 2~> Recebido pela Comissão o Projeto, o Presi­
dente, na forma do art. 91 da Resolução n"' 1/70 (CN), o 
distribuirá entre Relatores por ele escolhidos. obedeci­
dos os seguintes prinCÍpios: 

I - O projeto será desdobrado em Anexo, Órgão ou 
Parte de Órgão, sendo a distribuição feita equitativa­
mente entre Senadores e Deputados. 

I I - O Anexo, Orgão ou Parte, relatado por Deputa­
do, num ano, o será, por Senador, no outro _e vice-versa. 

Art. 39 O Presidente poderá designar dois membros 
da Comissão, respectivamente, do Senado e da Câmara, 
para coordenação dos Relatórios referentes a Anexo, 
Órgãos ou Partes deferidas a cada uma das Casas. 

Art. 49 Os trabalhos- da Comissão só podem ser 
abertos com a presença de, no mínimo, 20 membros. 

DAS EMENDAS 

Art. 59 _As_ emendas serão recebidas pela Comissão, 
dentro de 20 d1as a contar da distribuição dos avulsos, e, 
ao fim deste prazo, despachadas pelo Presidente. 

Parágrafo único. Do despacho que inadmitir emen­
da, poderá haver recurso do autor, para a Comissão, 
dentro de 24 horas. 

Art. 69 Findo o prazo previsto no art. 5"', o Presiden­
te da Comissão providenciará a publicação das emendas 
admitidas devidamente ordenadas e numeradas seq!.ien­
cialmente. 

§ IY Não serão pub-licadas asjusfiticativas das emen­
das, devendo, entretanto, serem presentes ao Relator 
como subsídio. 

§ 29 As emendas não admitidas serão oportunamen­
te publicadas em avulso especial. 

§ 3'~ As emendas serão numeradas segundo a ordem 
dos Anexos, dos Órgãos e da classificação orçamentária 
adotada no projeto e sempre que necessário, por ordem 
alfabética d_o ~tado d_o autor e por seu nome Parlamen­
tar. 

Art. 79 As emendas serão obrigatoriamente datilo­
grafadas em formulários próprios, distribuídos peta Co­
missão e devidamente classificadas e assinadas em todas 
as vias. 

Parágrafo único. As emendas deverão estar rigoro­
samente classificadas por projeto ou por atividade, se­
gund.o o esquema adotado no projeto. 

Art. 89 Não será aceita pelo Presidente da ComissãO 
emenda que: 

I....:... Contrarie o disposto no art. 65, § 19 da Consti­
tuição Federa!, verbis: .. Não será objeto de deliberação a 
~enda de_ gue decorra aumento de despesa global ou de 
cada órgão, fundo, projeto ou programa, ou que vise a 
modificar-l_he o montante, a natureza ou o objeto'.'. 

11 -Contrarie o disposto no art. 33 da Lei n9 4.320, 
de 17 de março de 1964, verbis: "Não se admitirão emen­
das ao. Pr~jeto_ de_Lei de Orçamento que visem a: 

a) alterar a dotação soliCitada para despesa de cus­
teio, salvo quando provada, nesse ponto, a inexatidão da 
proposta; 

b) conceder dotação para o infcio de obra cujo proje­
to não esteja aprovado pelos órgãos competentes; 

c) conceder dotação para instalação ou funcionamen­
to de serviço que não esteja anteriormente criado; 

d) conceder dotação superior aos quantitativos pre­
viamente fixados em resolução do Poder Legislativo 
para concessão de auxílios e subvenções". 

111 - Seja constituída de várias partes que devam ser 
redigidas em emendas distintas. 

IV- Contrari~ o disposto nestas Normas. 
Art. 9~> As emendas se referirão sempre a um projeto 

ou a uma atividade. 
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§ 19 Cada emenda só conterá um item, assunto Ou 
Jocaiidade relativa apenas um projeto ou a uma ativida­
de.-

§ 2Y Quando se tratar de emenda de interligação de 
localidade ou que façam referência a um trecho, só serão 
mencionadas, além do projeto ou atividade, as locaHda­
des onde se inicie e termine a interligação ou o. trecho. 

§ J'i' Quando se tratar de emenda à prorrogação de 
uma Entidade Supervisíónada, ela deverá sempre se refe­
rir ao projeto ou a atividade classificada no .Anexo TII da 
Proposta Orçamentária- Programação a cargo das En­
tidades Supervisionadas (Á Conta de Recursos do T~ 
souro_). 

Art. to. Nas dotações globais, sujeita a regime de 
quotas, os Relatores apre.~entarão emendas substitutivas 
que reúnam as relações apresentadas pelos CongiesSíS~ 
tas. 

Art. 11. Não poderão figurar nos Boletins de Su~~ _ 
venções Sociais as entidades que não estejam devidamen·_ 
te registradas no Conselho Nacional de Serviço Social, 
ou averbadas, no caso das mantidas, exceto as do Poder 
Público. 

Art. 12. Somente poderão ser vinculadas desti· 
nações para: 

I- Bolsas de Estudos 
11 -Assistência Social; 
111- Assistência Educacional ou CUltural. 
§ {9 As dotações d~tinadas às entidades educacio· 

nais deverão ser prefereftcialmente destinadas a Bolsas 
de Estudo. 

§ 29 As dotações destinadas às Prefeituras Munici­
pais deverão ser obrigatoriamente vinculadas. 

§ 3? Só serão atribuídas cotas de subvençõ~ sociais 
a Parlamentares no exercício pleno do mandato. 

§ 49 O acesso às informações sobre Subvenções SQ-_ 
ciais distribuídas pelos Parlamentares só será permitido 
ao próprio autor da destinação1 ou mediante sua autori­
zação expressa. 

Art. 13. A Presidência deliberará sobr!!: ___ _ 
a) Prazo para entrega dos boletins de SubverlÇõCi e 

emendas; .. 
h) Fixação da cota de Subvenções SociaiS dos Paria· 

mentares; 
c) Fixação de quantita,tívos mínimos das Subvenções 

Sociais; e 
d) Fixação de catas_ para entidades do Distrito Fede­

ral. 
Parágrafo único. A Presidência remanejarâ, no todO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiío 11) 

DA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

ArL 18. Lido o parecer do Rel_(ltor, iniciar-se-á a 
---- discussão da matéria, obedecidos os seguintes princípios: 

_---J ~Nenhum dos membros da Comissão poderá falar 
mais. de dnco m-inUtos, prorrogáveis por m·aís de cinco, 
sobre as emendas, salvo o Relator, que falará por último, 
podendo fazê-lo pelo dobro do prazo; 

11- O autor da emenda, se não for membro da Co­
missão, poderá falar pelo prazo improrrogável--de cinco 
iníhllCOS; 
III- Não serão admitidos apartes em qualquer fase 

da discussão; 
Art. 19. Não se concederá vista de parecer, projeto 

ou emenda. 
ArL 20. A_ critério do Presidente da Comissão, fal~ 

tando três dias oy. menos P!ltá o términ-o -do -prazo de 
apresentação do parecer, o projeto e as emendas podetão 
ser apreciados pela Comissão, sem discussão ou encami-
nhamento. ---

Art. 21, Encerrrada a diss;ussão, passar-se~â à vo-
tação, __ 
-Art._ 22,_~As_ __ c(~libçraçõ_es da_C:qmjss~o MiSta _iníciaf­

se~-ão Pelos representiinfes da Câmara do!d)ePUtadOs~ 
sendo que o voto contrário da maioria dos representan­
tes de uma das Casas -imp~r~ará na rejeição da matéria. 

P-arágrafo úniCo. O Presidente terá som~iife o·voto 
de desempate. --

- Art. 23. As emendãs põderão ser destaCadas para 
-discussão e YQtação em -Separado; na ComisSão. 

§ I9- o-aes-tacjUe"'sOpoaer-ãserTeq~rido com apoia~ 
menta de, pelo Illenos,_t/_3 dos representantes da Câma­
ra-dOs DejiuiãdOSOU dO Senaâo Federal, na Comissão 
Mista. 
_. §~ -?_? Sõm-ente~-póderão falar ~bre os destaques, e 
pelo prazo áe Cinco minUto-s improtrogâveir,o--autor do 
de.5taque e o Relator da matéria. 

Art. 24. Os pedidos de verificação, durante a vo~ 
tação na Comissão somente poderão ser feitos com o 
apoiamento de I j3 dos representantes do Senado Fed~ 
_r-gl"_ Pª- Çº---miss_~_o_ Mista. 

-Art: ts:-- OS~pareCere:s OaCõriii$SãO-S91Jre -o-p-roJeto--­
deverão estar definitivamente votados até 20 dias após o 
encen::~ento do_ prazo para a apresentação dãs ernen~ 
das. - --- -- - - -- -

__ .A.r.l •. 2.6, _ _Rttie_i1-ªd_o_o parecer do Relator, O -Presiden­
te da Comíssão designará um novo Relator para redigir 
o vencido. 

ou em parte, as cotas de P..arlarnentares que não atende-_, 
rem os pratos e valores estabelecidos de acordo com O - ·­
disposto nos incisos deste artigo. 

_ DA~ARTICI~AÇÃO DAS 
_ ~-COMlS~J;S PE:RMAN ENTE_â. 

ArL 27. A particípação das Comissões Permanen­
tes, no estudo da matéria orçamentária, obedecerá as 
normas- estabelecidas no art. 90 do Regimento Comum 
(Res. 2/73 - CN.) 

Art. 14. A Presidência, na distribuição dos rela­
tórios, poderá avocar tOtal ou parte do Projeto. 

Art. 15. O Relator apresentará seu parecer por es­
crito, até 24 horas antes da hora marcada para a reunião 
da Comissão destinada a apreciá-lo. 

§ 19 A não observância do prazo de que trata este ar­
tigo importará na designação de um Relator SubstiW.~o, 
que, dentro de 3 (três) dias, apresentará o parecer;-

§ 29 O parecer do Relator deverá estar à di_sposição 
dos membros, antes da_Com_i_ssão apreciá-lo, 

Art. 16. O parecer do_Rctator constará_d~: 
a) Relatório expositiVO da matéria em exame; 
b) Voto concluslyQ _sobre a _conveniêncr~:~de apro~ 

vação ou rejeição total ou parcial, das proposições, SOb~ 
exame, ou sobre a necessidade de Se lhes dar Substituti­
vo. 

Parágrafo úníco. As emendas ciue tiverem o mesmo 
objetivo serão reunidas em ordem numérica e terão Um 
só parecer. - · 

Art. 17. As emend_as serão submetidas à discussão e 
votação.em bloco, conforme tenham: parecer fivoráVel; 
favorável parcialmente; favorável nos termos de substi~ 
tutivos; e finalmente, as de parecer contrário. 

Parágrafo ünico. A Comissão Permanente que apre­
sentar parecer sobre o Projeto de Lei Orçamentária ou 
parte dele, deverá encaminhá-lo à .Presidência da Comis~ 
são, dentro do prazo fixado no caput do art. 94 do Regi­
mento Comum-.--

D.A REDAÇÃO FINAL 

Art. 28. A Comissão t~ã l_Q (de~)_ c!üts_ para a re­
dação finar do projeto; que ne:Sfã-õCãSiãQ,__ será tratado 
como um todo. 

DISPOSIÇOES GERAIS 

- Art' 29. - OS atos da Coriliss"ào' Mista e de seu Presi­
dente serão publicados no Diário do Congresso Nacio-
nal, Seções I e 11. --
_,Art. 30. As reuniões da Comissão Mista realizar-se­

ão, prtferericiàlmente no Senado Federal. 
Art: JL A Presidência da Comissão Mista designará 

um Assessor GeraJ, pertencente ao Quadro de Funcio­
nâríos de uma das Casas do Congresso Nacional, em sis-
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tema de rodízio, para a direção dos trabalhos adminis. 
trativos e _um Coordegador-Geral da Assessoria da Co­
missão na outra Casa. A ?_residência dçsignarâ, também, 
funcionários para secretariar a Comissão. 

Art. 32. A Comissão será assessorada por funcio­
nários da Assessoria de Orçamento e Fiscalização Finan· 
ceira da Câmara dos Deputados e da Subsecretaria de 
Orçamento da Assessoria do Senado Federal e secreta­
riada por funcionários da Subsecretaria de Co_missão do 
Senado Federa!, nos termos do art. 145 do Regimento 
Coi):ium: _ --~ _ __ __ 

Art. 33. A Assessoria-Gerar serã -Subdividida~ effi 
duas Assessorias; uina no Senado Federal e outra locali­
zada na Câmara dos Deputados. 

Art. 34. A Assessoria~Geral comunicará à Secreta­
ria da Comissão, com o prazo mínimo de24 (vinte e qua­
trO) horas;- ãSrfl1iTêrtãs-em-c-ondições de serem aprecia­
das. 

Art. 35. As presentes Normas terão aplicação, no 
que couber, nos Orçamentos Plurianuais de Inve.'itimen­
tos, 

Ar~. 36. _Qs -C$os___p_miss.os nas presentes Normas e 
Instruções serão decididos pelo Presidente da Comissão 
Mista de Orçamento. 

Art. 37. As presemes Normas vigoram até que a Co­
missão Mista de Orçamento resolva alterá~ las ou revogá­
las, por deds_ão de sua maioria. 
- CótlgieSs-,.fNàciOnal, ein- 18 de junho de 1985._- Sal­

danha Derzi. 

PORTARIA N• 1/85 CMO 

_Na_qu_alidade de Presi~nt~ da Comissão Mista de 
OrÇ.aQlento e nos termos do§ 2'~, dO artigo 10 do Regi­

·mentb Corou_m, desiirio o (uncionãrio Josê Pinto Car­
qeiro _lacerdaLDiretor ôa Subsecretaria_ de _Orçamentq 
d~l'Assessoria do SenadO Federal, para- AssessOr Geral 
da Comissão. 

Cõngresso Nacional, 27 de junho de 1985.- Senador 
Saldanha Derzi~ Presidente. 

PORTARIA N• 2/85 CMO 

-- Ná ·qüãiTdade de Presidente da Comissão Mista de 
O~çamento e nos termos do § 2'~, do artigo 10, do Regi­
mento Comum, desigÕo o fU.D:Cronârio Luiz Vasconcelos, 
Chefe da ASSeSsOI'\aâeOrçãfue-nt-oe Fiscalização Finan­
ceira da Câmara dos Deputados, para Coordenàdor d_a 
Coinissão na-câmara- dos Deputados, 

CongresSO Nacional, 27 dejunhode 1985. -Saldanha 
Derzi, Presidente. 

-PORTARIA N• 3/85 CMO 

"'Na qúâtrdiideêfê--Prisidenfe da Comissão Mista de 
Orçamento e nos termos do § 2<~, do artigo 10, do Regi­
menco Comum,_ designo para Secretariar a Comissão os 
seguintes funcionários da Subsecretaria de Comissões do 
Senado FederaL 

Assistentes: Daniel Reis de Souza- Carlos Guilher­
me Fonseca, 

Auxiliares: Francisco Guilherme Thees Ribeiro -
Luiz Fernando Lapagesse Alves Corrêa. 

Congresso NaciOJ1.ai, 27 de junho de 1985.- Sa_ldanba_ 
Derzi, Presidente. 

(*)ATAS DE COMISSÕES 

(*) Serão publicados em Suplemento à presente ediçào. 
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